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Nota Prévia 


Pese embora o facto de ser comum hoje a opção do pinvin (norma oficial 
chinesa) para a transliteração dos ideogramas chineses, nos optamos por manter 
os nomes proprios e os toponimos como vem romanizados nas fontes, usando de 
seguida entre parentesis rectos o correspondente em pirrvinr. Iste novo sistema toi 
criado e adoptado pela Republica Popular da China, que o oficializou em Ievereiro 
de 1958. Antes disso, e mesmo durante algum tempo depois. foi amplamente usado, 
para a transliteração dos caracteres chineses para as linguas ocidentais que usam 
o alfabeto latino, o sistema Wade-Giles, criado por dois missionários norte- 
“americanos. Como exemplo, no sistema Wade-Giles escreve se Mão Ise Tung, 
enquanto que em pinyin grata se Mao Zedong; China, em chines tradicional + hp, 
em chines simplificado tffe], no Wade Giles escreve-se Chung -kuo. em pinvin 
/hongguo, 

Preocupamo nos em colocar o parentests recto com o nome em pinvin sempre 
que. pela E vez, aparecesse um termo chines romanizado da torma tradicional À 
partir dai so 0 fizemos de quando em vez e de torma aleatoria, apenas com o objectivo 
de ir lembrando ao leitor, sem que forçosamente ele tenha que voltar atras no texto. 
Em Apendices, doc, 7, entre outros documentos que transcrevemos e textos que nos 
preparamos, encontra se uma tabela de Conversao para Pinyin dos termos em 
chines que aparecem neste trabalho. 

Neste livro apresentamos algumas copias de mapas e de documentose tambem 
de algumas imagens que nos pareceram mais curiosas umas, mais interessantes 


outras, escolhidas com um objectivo mais ilustrativo do que documental. 
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AIM — Arquivo Histórico de Macau 
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AUC Arquivo da Universidade de Coimbra 

BA Biblioteca da Ajuda (Lisboa) 

BACL Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa 

BCM - Biblioteca Central de Macau 
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BNL - Biblioteca Nacional de Lisboa 


BPE-AD — — Biblioteca Pública de Evora - Arquivo Distrital 


BSGL = Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa 

BGUC Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra 

HO - Fundação Oriente (Lisboa) 

ICM = Instituto Cultural de Macau 

IPOR = Instituto Portugues do Oriente (Macau) 

SDUA - Serviços de Documentação da Universidade dos Açores 
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“7.1...] não omittirei aqui o que consta da historia Portugueza, e refere 
Manoel de Faria e Souza na historia do Imperio da China [...], com 
que se comprova, que a Ilha de Macao foi Conquistada pelas armas 
Portuguezas [...|: que depois da invazão dos Olandezes, os Portuguezes 
tendo delles alcansado Victoria, se fizerão as Fortalezas, e se fortificaram 
sem dependencia do Imperador, nem dos seus Mandarins. 


(39 Instrução para o Bispo de Pekin, Goa. 7 de Abril de [78-) 


“Guo Shixun: À instalação dos portugueses remonta aos Ming, ha mais 
de duzentos anos. Esses barbaros acabaram por amar aquelas terras 
[Macau] é mergulharam na influência bencfica do imperador. Não se 
dilerenciam do resto do Imperio” 

(Resposta do governador militar de Cantão, Guo Shisun ao imperador Quanlong, | de 


Novembro de 1793. Apuel Mam Pevreilite O Imperio Imovel. p. 386) 


tm outro tempo. julgava eu ser este pequeno isthmo propriedade 
lusitana; hoje, estou persuadido do contrario, O poder executivo do 
miserando Portugal, esta sem duvida no mesmo engano. [...] Assim 
como o governo chinez e singular, assim deve ser o governo d esta 
cidade, em tudo dependente da China” 


(Carta do açoriano Jose Ignácio de Andrade à sua mulher, escrita entre 1815 c 1826. 
Apud Cartas Escritas da India e da Cluna, p. 88) 
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PREFÁCIO 


Os estudos sobre história de Macau conheceram nas duas últimas 
décadas um espectacular desenvolvimento, graças à conjugação de diversos 
factores, mormente de natureza política e cultural. Tanto em Macau como em 
Portugal, no âmbito de institutos públicos e fundações privadas, comissões 
comemorativas e grupos de trabalho, universidades, politécnicos e centros 
de investigação, multiplicaram-se os projectos historiográficos de alguma 
forma relacionados com o passado macaense. A materialidade documental 
e monumental da presença portuguesa em Macau e na Ásia Oriental foi 
cuidadosamente esquadrinhada por especialistas das mais variadas áreas 
do saber, sendo devidamente apresentada, explorada e sistematizada em 
conferências e colóquios, cursos e seminários, exposições e documentários, 
dissertações e publicações. Como resultado desse imenso esforço — colectivo 
e multidisciplinar - desenvolvido por sucessivas ondas de investigadores 
e divulgadores, possuímos hoje um conhecimento muito mais alargado 
e aprofundado, em termos temáticos e cronológicos, da comum história 
portuguesa, chinesa e macaense, que teve por cenário privilegiado a minúscula 
península de Macau, hoje Região Administrativa Especial de Macau - embora, 
naturalmente, extravasando para muitas outras regiões da China e da Ásia 
Oriental, 

O mundo académico, de forma directa ou indirecta, tem dado uma 
importante contribuição para o desenvolvimento da historiografia de Macau, 
sobretudo através da criação de condições para o desenvolvimento de trabalhos 
de investigação em contexto de projectos de mestrado e/ou de doutoramento. 
Com efeito, em estabelecimentos de ensino superior macaenses e portugueses 
foram organizados dezenas de cursos de pós-graduação e de mestrado, e 
também de doutoramento, muitos dos quais deram origem à produção de 
dissertações de carácter académico, que tomaram por tema algum aspecto, 


período ou personagem menos conhecido ou estudado do passado de Macau. 
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Os cursos de mestrado em Estudos Portugueses desenvolvidos na Universidade 
de Macau a partir da década de 1990 constituem um bom exemplo deste 
movimento investigativo, que conduziu paulatinamente à produção, e 
em muitos casos à publicação, de relevantes e inovadores trabalhos de 
investigação. Circunstância curiosa, que merece ser destacada, muitos desses 
trabalhos académicos foram desenvolvidos por mestrandos e doutorandos 
que não estavam profissionalmente ligados ao ensino superior. Por um lado, 
inequívoco sinal de abertura do mundo académico ao exterior; por outro lado, 
mérito evidente daqueles que buscavam desta forma desenvolver estudos pós- 
-graduados. 

Este foi, precisamente, o cenário de produção do trabalho de investigação 
que agora seapresenta. O seu Autor, Jorge Manuel de Abreu Arrimar, não estando 
profissional e formalmente ligado ao ensino universitário, abalançou-se a um 
projecto de doutoramento na área da História numa universidade portuguesa, 
escolhendo como tema de investigação uma temática intrinsecamente ligada 
à história de Macau. Para desenvolvimento deste projecto, o Autor escolheu a 
Universidade dos Açores, por razões ligadas não só ao seu próprio percurso 
biográfico, mas sobretudo por ser originário daquele arquipélago português a 
personagem central da sua pesquisa, Miguel de Arriaga Brum da Silveira. E, 
entretanto, na escolha desta figura paradigmática, pesara decerto a vivência 
macaense de Jorge de Abreu Arrimar, que durante anos desempenhou em 
Macau funções culturais ao mais alto nível. Aqui temos, pois, uma curiosa 
conjunção de interesses e de percursos biográficos, ligando os Açores a Macau, 
e que em 2007 desembocou na obtenção por Jorge de Abreu Arrimar do 
grau académico de doutor na universidade açoriana, com uma dissertação 
intitulada “Macau no Primeiro Quartel de Oitocentos” O arquipélago açoriano, 
assim, surgia mais como um pretexto, como um ponto de partida, para uma 
investigação que se encaminhava resolutamente para o outro lado do mundo, 
para o território macaense, onde em 1802 havia desembarcado Miguel de 
Arriaga, para ali desempenhar as funções de ouvidor. 

Em sintese, pois, aí está o tema do presente trabalho historiográfico, que 
adopta uma designação mais precisa e mais personificada, “Influência e Poder 
do Ouvidor Arriaga”. Miguel de Arriaga, sem qualquer dúvida, serve de fio 
condutor a este inovador trabalho de investigação, que desbravou uma imensa 
massa documental, em grande parte ainda inédita, para esclarecer os mais 
infimos meandros da vida do célebre ouvidor durante os seus anos macaenses 
- e foram mais de duas décadas -, que encontra, enfim, o seu mais qualificado 
biógrafo. Contudo, aqui está também plasmada a história política, económica, 
social, e também cultural, do território de Macau no primeiro quarto do 
século XIX. Jorge de Abreu Arrimar produz uma investigação sólida, rigorosa 
e documentada: que não esquece a conjuntura política internacional na qual 
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a história macaense se insere, sobretudo no âmbito das relações entre a China 
e as potências coloniais europeias; que aborda as rivalidades inter-europeias 
e os conflitos regionais no Mar do Sul da China; que está atenta aos reflexos 
das vicissitudes da conjuntura política portuguesa; que se debruça sobre o 
efervescente mundo mercantil de Macau, onde ganha protagonismo o negócio 
da anfião; que trata detalhadamente dos grupos sociais, das suas interacções 
e do poder político no território macaense; enfim, que analisa a controversa 
questão da soberania. 

Em 2013 passam quinhentos anos sobre a primeira viagem documentada 
de um português ao litoral da China, já que a viagem de Jorge Álvares à celebrada 
“Ilha da Veniaga” está inquestionavelmente datada de 1513. Momento mais do 
que oportuno para a publicação da qualificada investigação de Jorge de Abreu 
Arrimar sobre Macau e o ouvidor Arriaga, que, com inquestionável segurança 
metodológica e com indubitável conhecimento bibliográfico e documental, 
conduz o leitor num fascinante percurso historiográfico através dos difíceis 
anos da abertura do século XIX nas terras meridionais da China. O trabalho 
meticuloso, detalhado, rigoroso, inovador de Jorge de Abreu Arrimar é 
também, sem qualquer dúvida, um trabalho de paixão. E faz lembrar as palavras 
de um alto mandarim que prestava serviço em Cantão nos últimos anos do 
século XVIII - citado nas páginas de abertura deste importante trabalho 
historiográfico -, o qual falava, com inegável perspicácia, dos “bárbaros [que] 


acabaram por amar aquelas terras [de Macau)”. 


Lagos, Outubro 2012 


Rui Manuel | oureiro 


PREFACIO 23 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA 


INTRODUÇÃO 


Na historiografia moderna sobre a presença portuguesa no Oriente há 
uma área particularmente importante, que se refere à história das relações 
entre Portugal e o Celeste Império, sobretudo a que se reporta ao século 
XVI. Este periodo tem chamado a atenção de inumeros investigadores pelo 
facto de serem desta altura os primeiros encontros directos entre o Extremo 
Ocidente e o Extremo Oriente." Mas este interesse não se tem traduzido em 
abundante produção de trabalhos, por vários motivos. Tornou-se recorrente 
discorrer sobre os problemas que os estudos orientais enfrentam em Portugal 
nos nossos dias, assinalando-se o preocupante estado actual da sinologia, por 
razões várias, sobretudo as que se prendem com o reduzido empenhamento 
registado no estudo da lingua e da escrita chinesas, problema que também 
é sentido nas escolas sinológicas estrangeiras. Por outro lado, é opinião de 
alguns investigadores que, para o agravamento da situação da historiografia 
das relações luso-chinesas pesou, de algum modo, o adormecimento “sob as 
sombras de questões frondosas como as do estabelecimento, das origens e 
das “fórmulas” que pautaram o relacionamento com o império nos séculos 
XVI e XVIP Isto será o mesmo que dizer que os estudos para os séculos 
seguintes, nomeadamente os que se reterem ao século XIX, são muito mais 
escassos. Daí que tenhamos usado, preferencialmente, fontes primárias para a 


consecução deste trabalho. Este é o resultado da pesquisa que iniciámos há já 


“Cf Rui Manuel Loureiro — Fidalgos, Missionários e Mandarins: Portugal e a China no Século 
XML p. 17. 

António Vasconcelos de Saldanha, Jin Guo Ping (org. e coord.) - Para a Vista do Imperador: 
Memoriais da Dinastia Qing sobre o Estabelecimento dos Portugueses em Macau (1808-1887), p. 
9. Ver também Roderich Ptak — “Macau and Sino-Portuguese Relations, ca. 1513/1514 to ca. 
1900. A Bibliographical Essay” in Momumenta Serica, 46 (1998), pp. 343-396. Este investigador 
efectua uma global aproximação à historiograha das relações luso-chinesas. 
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alguns anos atrás, quando ainda residiamos em Macau, e que começou por ter 
como objectivo principal o estudo do primeiro quartel de Oitocentos, época 
profundamente marcada pela figura polémica e intrigante do ouvidor Miguel 
de Arriaga Brum da Silveira. 

O facto de termos vivido nos Açores e em Macau, e porque aquela 
personalidade era natural daquele arquipélago atlântico, motivou-nos a 
estudar a sua vida e obra. Para além disso, tratava-se de uma época menos 
estudada pelos historiadores da presença portuguesa no Extremo Oriente, mais 
interessados em épocas anteriores, como já vimos (do século XVI ao século 
XVIII), e imediatamente posteriores, sobretudo a partir de meados do século 
XIX, quando a Guerra do Ópio dá origem ao nascimento da colónia inglesa de 
Hong Kong. No que diz respeito aos Açores, apesar do nosso empenhamento 
em encontrar mais pontos de contacto entre a História daquela região e a de 
Macau, diminutos foram os resultados. Ambas as regiões eram periféricas 
e situadas nos seus antípodas geográficos, e se o arquipélago dos Açores 
se encontrava integrado na economia do Atlântico, Macau encontrava- 
-se na economia do Indo-Pacifico. Quando, porventura, os interesses dos 
comerciantes macaenses os faziam avançar até ao Atlântico, era-o mais na 
direcção dos portos brasileiros. E foi nesta demanda que as ilhas açorianas 
algumas vezes, cremos que muito poucas, foram escala dos navios oriundos de 
Macau. Exemplo disso é o navio “Ulisses”? propriedade de Januário Agostinho 
de Almeida, o qual foi, no início da segunda década de Oitocentos, destinado 
ao negócio de produtos da China para as ilhas dos Açores, Lisboa, Madeira e 
Bengala. Contudo, os navios que tomavam este rumo deviam tocar primeiro 
os portos do Brasil para receber a aprovação real, pelo que o “Ulisses” teve 
na sua primeira viagem a incumbência de deixar em terras brasileiras alguns 
“chinas” especialistas na agricultura e artes fabris da louça ao chá, e ao preparo 
da asa (barbatana de tubarão) e do bucho de peixe, assim como negociar os 


O arquipélago açoriano tornara-se, desde os primeiros tempos da expansão maritima 

portuguesa, “a placa giratória de todo o Atlântico: as armadas da Índia Oriental; as flotas e 
galcones das Índias de Castela; os navios que vêm do Brasil; [etc.]”. (Vitorino Magalhães 
Godinho — O Papel de Portugal nos Séculos XV-XVI: Que Significa Descobrir?: Os Novos Mundos 
e Um Mundo Novo, p. 27). 
* Não encontrâmos, para as primeiras decadas do século XIX, nenhuma referência à entrada 
de navios macaenses nos portos açorianos no bem documentado estudo de Fátima Sequeira 
Dias - Uma Estratégia de Sucesso Numa Economia Periférica: A Casa Bensatde e os Açores, 1800- 
-1870. (dissert. de Doutoramento em História Moderna e Contemporânea). Fambém em Fátima 
Sequeira Dias - “A navegação do arquipélago dos Açores durante o século XIX” [Consul 8 Jul. 
2006]. Disponível em <http://www.ceha-madeira.net/canárias/hia13.htmb>. 

O navio “Ulisses” fora propriedade do Senado, mas acabou por ser colocado em leilão, tendo 
sido arrematado, em Agosto de 1812, pelo rico comerciante Januário Agostinho de Almeida, 
sogro do ouvidor Miguel de Arriaga Brum da Silveira. (AFIU, Macau, cx. 34, doc. nº 25). 
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diversos artigos que transportava, como o “Azeite pao, ou a chamada arvore 
de Sebo, de Bambu, que difere do desses Estados as de algumas frutas como 
Lexia, Longan [...] vazos e assentos de louça”. 

Há dois trabalhos publicados entre 1993 e 1997 que balizam o período 
histórico do nosso estudo. Trata-se de Os Portugueses em Macau (1750-1800), 
de Martins do Vale, e de Macau e a | Guerra do Ópio, de Alfredo Gomes Dias. 
O primeiro, com características monográficas, abarca os variados aspectos 
(económicos, sociais e políticos) que caracterizaram Macau nessa época 
e traça um quadro geral de Macau durante a 2º metade do século XVIII, 
começando por analisar a organização politica e administrativa do Território e 
os três principais órgãos do poder que a compunham: Governador, Ouvidor e 
Senado. Depois debruça-se sobre os relacionamentos desta última instituição, 
tanto com a administração portuguesa como com a chinesa, na medida em 
que o Senado protagonizava o centro à volta do qual gravitava toda a politica 
macaense, À sociedade é, também, escalpelizada pelo autor, em função dos 
diferentes grupos sociais que a compõem, as minorias étnicas, as tensões e Os 
conflitos; também o papel da Igreja, com as suas estruturas de intervenção é 
analisado. Igualmente o taz para com a economia, alicerçada no comércio e 
numa complexa organização mercantil. Martins do Vale fala-nos dos circuitos 
comerciais, das crises financeiras que ciclicamente afectavam Macau até 
atingirem um ponto de especial gravidade em 1757, e da lenta recuperação 
económica que a partir desse ano se começou a fazer sentir. Não obstante 
detectar alguns períodos em que se registam perturbações (1784 e entre 1787 
e 1793), Martins do Vale constata que houve, em Macau, alguma capacidade 
de acumulação de capital, permitindo aos seus mercadores uma afirmação 
comercial importante na década de 1790, pelo que seria “necessário alargar o 
estudo ao primeiro quartel do século XIX para avaliar o alcance social [das] 
medidas implementadas no decurso da década de 17807" desafio que este 
nosso estudo também pretende satisfazer. 

Quanto a Alfredo Gomes Dias, no seu trabalho Macau e a | Guerra do 
Ópio visa o estudo da história macaense entre as Guerras do Ópio (1839-1858), 
período de transição durante o qual se alteraram profundamente as condições 


políticas e económicas de Macau. O autor afirma que os acontecimentos 


* AHU, Maca, cx. 34, doc. nº 25 [OR do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao secretário 
de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, sobre a carga do navio “Ulisses” na rota de 
Bengala para Macau, 1812, Ago. 26]. 

CL A. M. Martins do Vale - Os Portugueses em Macau (1750-1800), p. 274. Este autor diz que 
a recuperação económica de Macau, a partir de 1758, foi tão importante que levou os vereadores 
do Senado, em 1760, a disporem de capital para emprestar a risco de mar. 
E ibid: po 275: 


INTRODUÇÃO — 27 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


que imediatamente antecederam a guerra de 1839-1842, e porque se trata 
de um momento de crise, reflectem o tipo de relações existentes entre esta 
cidade e a China, permitindo, ao mesmo tempo, definir o posicionamento 
das autoridades portuguesas de Macau face ao conflito, apesar das pressões 
chinesas e britânicas.” No seu conjunto, estas guerras constituem um período 
de transição em que as condições políticas e económicas de Macau se alteraram 
drasticamente, devido, sobretudo, às transformações que se deram no contexto 
regional em que este território se inscrevia.!º 

É, pois, sobre o período balizado por estes dois importantes estudos 
que se debruça este nosso livro. Isto, claro, sem qualquer desmerecimento de 
outros trabalhos mais específicos que se publicaram sobre o período alvo do 
nosso estudo e sobre os quais nos referiremos adiante com mais detalhe." 


l. Definição de Objectivos 


Pretendemos “reconstituir” as vivências portuguesas no Sul da China, 
particularmente em Macau, durante o primeiro quartel do século XIX, 
recorrendo ao material bibliográfico disponível nas bibliotecas, assim como 
aos documentos (manuscritos ou não) existentes nos arquivos onde os acervos 
mais relevantes sobre esta matéria se encontram, nomeadamente os do Arquivo 
Histórico de Macau e do Arquivo Histórico Ultramarino, em Lisboa. 

A época por nós estudada - e ao longo da qual se salienta o vulto singular e 
incontornável do desembargador e ouvidor-geral de Macau, Miguel de Arriaga 
Brum da Silveira — é claramente faseada em dois períodos distintos: o primeiro 
(1800-1810), particularmente fértil em conflitos, quer com os rebeldes/piratas 
que infestavam os mares do Sul da China e ameaçavam Macau (sobretudo 
entre 1804 e 1810), quer com os ingleses (1802 a 1808), é também o período 
em que se vêm reflectir as rivalidades políticas e comerciais das grandes 
potências da altura, nomeadamente a Inglaterra e a França. O segundo (1810 
-1825), embora mais tranquilo em termos de confrontos directos, deixa, no 
entanto, denunciar com especial clareza as desinteligências que se vão criando 


* CE Alfredo Gomes Dias - Macau e a | Guerra do Ópio, p. 11. 

“ Ibid. p.9. 

!! Estudos mais especializados foram sendo publicados, de entre os quais destacamos, Ângela 
Guimarães - Uma Relação Especial: Macau e as Relações Luso-Chinesas (1780-1844); A. H. de 
Oliveira Marques (dir.) = História dos Portugueses no Extemo Oriente; António Vasconcelos de 
Saldanha e Jorge Manuel dos Santos Alves (org. e coord.) = Estudos de História do Relacionamento 
Luso-Chinês. Séculos XVI-XIX. A estes juntamos outros mais antigos mas nem por isso menos 
importantes: Geoffrey C. Gunn — Ao Encontro de Macau; Uma Cidade-Estado Portuguesa na 
Periferia da China, 1557-1999; Hosea Ballou Morse - The Chronicles ofthe East India Company 
Trading to China 1635-1834; Dian H. Murray - Pirates of South China Coast, 1790-1810. 
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à volta do comércio do ópio, produto que rapidamente vai ocupando o lugar 
principal entre todos os outros, e termina com as repercussões, em Macau, do 
movimento liberal em Portugal (1820). 

Considerando o que atrás foi dito, são objectivos gerais deste livro a 
contribuição para um maior conhecimento da História de Macau (1º quartel 
de Oitocentos), nas suas vertentes económica e sócio-política, assim como a 
análise de Macau no contexto internacional da época. Mais especificamente, 
pretendemos determinar o tipo e grau de relações existentes - e qual a 
importância das mesmas para a estabilidade de Macau no período que vai 
de 1800 a 1825 - entre os macaenses e os chineses, nomeadamente o vice- 
-rei de Cantão, representante no Sul da dinastia manchu Ching [Qing], por 
um lado, e o chefe rebelde/pirata Cam Pau Sai [Zhang Baozai ou Zhang Bao], 
auto-proclamado detensor dos Ming contra os Ching [Qing], pelo outro. 
Questionámo-nos se em relação a Macau estávamos perante uma oligarquia ou 
um patriciado urbano, relacionando interesses mercantis com laços familiares 
entre os comerciantes de Macau, caracterizando os protagonistas das relações 
de poder, as elites camarárias. Pretendemos, também, identificar o eco que 
as ideias liberais tiveram em Macau, procurando aquilatar-se as perturbações 
sentidas nas elites locais são resultantes dos conflitos próprios da época ou 
se se alicerçam num contexto mais profundo e anterior, fruto dos próprios 
conflitos internos dessas elites. 


2. Organização dos Conteúdos 


Com o propósito de alcançar os objectivos anteriormente definidos, 
organizámos este livro em três grandes capítulos, que por sua vez se subdividem 
em sub-capítulos. 

Na primeira parte, procede-se à contextualização do estudo, estruturando 
as razões do surgimento de Macau, numa perspectiva regional e internacional, 
Em relação à perspectiva regional, são identificados os primeiros contactos 
com a China e o Mar do Sul da China; é apresentada a fórmula de Macau e 
os seus reflexos no primeiro quartel do século XIX, a organização política e 
administrativa de Macau, as relações com o Estado Português da Índia e com 
Portugal, o governador, o ouvidor e o Senado da Câmara. A Organização € 
reprodução do espaço também são reteridas, assim como a economia macaense 
pré-oitocentista. Na perspectiva internacional, dá-se relevância às forças em 
jogo que na conjuntura europeia do virar do século levaram ao fim do Antigo 
Regime, também em Portugal. As invasões francesas, a transferência da Corte 
portuguesa para o Brasil, as relações da Europa com a China e os projectos 
ingleses no Oriente, são aspectos também apresentados nessa contextualização 
internacional. 
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Na segunda parte é tratada a economia de Macau no primeiro quartel de 
Oitocentos, identificando-se o comércio marítimo como a mais importante e 
lucrativa actividade desenvolvida. Descrevem-se as rotas e os destinos, os navios 
e os produtos e realçam-se os constrangimentos levantados pelas autoridades 
chinesas e pela concorrência estrangeira. Dos produtos comercializados realça- 
-se a importância do anfião!” na economia local. Identificam-se os actores das 
relações comerciais e os jogos de poder e influência e o papel desempenhado 
pela Fazenda e a actividade financeira (empréstimos) da Santa Casa da 
Misericórdia em prol do desenvolvimento comercial, assim como os sistemas 
de Seguros existentes. 

Na terceira parte trata-se a sociedade de Macau com as suas características 
muito próprias, dada a sua composição multicultural e étnica, os seus interesses, 
as relações que mantêm entre si, as formas de poder e a consolidação das elites 
e das instituições. O poder político é analisado, realçando-se a importância 
de que se revestia a Ouvidoria, no primeiro quartel de Oitocentos, secundada 
pela do Governador e, sobretudo, pelo Senado, protagonistas, aliás, de uma 
conflitualidade mais ou menos explicita, mas sempre latente. 

São também tratadas as questões de soberania portuguesa em Macau e a 
restituição de antigos privilégios, assim como a ocupação inglesa da cidade e a 
acção dos piratas de Cam Pau Sai [Zhang Baozai], e os reflexos, em Macau, do 
movimento liberal português. 


3. Fontes da Investigação 


Actualmente, os investigadores da História da presença de Portugal na 
China têm, ao seu dispor, uma grande quantidade de fontes" contemporâneas, 
tanto manuscritas como impressas. No âmbito da História oitocentista, 
possuem relevância especial as monografias sobre a História de Macau, 
nomeadamente, as da autoria de Anders Ljungstedt - An Historical Sketch of 
the Portuguese Settlements in China and of the Roman Catholic Church and 
Mission in China [1836]; de Montalto de Jesus - Historic Macao [1902]; de 
Wu Zhiliang - Segredos da Sobrevivência [1999]; sob a direcção de A. H. de 
Oliveira Marques - História dos Portugueses no Extremo Oriente [4 vols,, 
1998-2003], sendo que o 1º vol., tomo 1, é “em torno de Macau” [1998] e o 3º 
vol. o que mais nos interessa, é sobre “Macau e Timor do Antigo Regime à 
República”[2000]. 


2 Ópio. Do chinês a-fu-yung (himmanuel C. Y. Hsú - The Rise of Modern China, p. 168). 
1 Entendemos por fontes toda a documentação à qual fomos buscar informação. Assim sendo, 
temos três tipos de fontes: primárias (documentos); secundárias (estudos elaborados com base 


em fontes primárias); terciárias (boletins, catálogos, etc.) 
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Uma obra de suporte e de especial relevância para o nosso trabalho, 
trata-se de A. M. Martins do Vale — Os Portugueses em Macau (1750-1800) 
[1997], um estudo monográfico sobre Macau na segunda metade do século 
XVIII, elaborado à luz de fontes portuguesas, transcritas nos “Arquivos de 
Macau” e nas que fazem parte dos acervos dos arquivos de Portugal e de 
Macau. Interessante neste trabalho é o capitulo dedicado à sociedade, no qual 
o autor aborda e analisa os diversos grupos sociais de Macau, seus conflitos 
e tensões, permitindo-nos ter uma base sólida para estender o nosso estudo 
ao primeiro quartel do século seguinte; o mesmo acontece com a economia, 
um dos mais extensos e importantes capítulos deste livro. 

Alguns autores de lingua inglesa debruçam-se sobre a História de Macau, 
incluindo a época do nosso trabalho: Hosea Ballou Morse — lhe Chronicles 
of the East Índia Company Trading to China 1635-1834 [4 vols. 1926], com 
diversos e importantes capítulos sobre Macau, nomeadamente sobre o comércio 
do ópio e a ocupação de Macau pelos ingleses; Dian H. Murray - Pirates of 
the South China Coast [1987], marcante achega para o estudo da presença e 
actuação dos piratas nas costas do Sul da China, sobretudo para o periodo 
de transição do século XVIII para o XIX; Geoffrey C. Gunn — Encountering 
Macau [1996, versão portug. 1998], fornece uma visão geral da História de 
Macau com alguma informação sobre o século XIX; Charles Ralph Boxer - O 
Império Colonial Português [1981, trad. da ed. ingl. de 1969], e muitos outros 
estudos sobre a presença de Portugal no Extremo Oriente. 

Outros autores deram um contributo importante nesta área de estudos, 
como Louis Dermignyi = La Chine et POccident. Le commerce de Canton 
au XVHIe siccle, 1719-1833 [1964], útil estudo sobre o comércio de Cantão, 
nomeadamente no primeiro quartel de Oitocentos; o Ta-Ssi-Jang-kuo: 
Arquivos e Anais do Extremo-Oriente Português [1889-1900], dirigido por 
J. E. Marques Pereira, com artigos sobre a sociedade e cultura chinesas e 
sobre Macau; Acácio Fernando de Sousa = D. Joaquim de Sousa Saraiva: À 
Contribuição para a História de Macau [1998], com um apêndice documental 
relativo a várias épocas, nomeadamente dos séculos XVII e XIX; António 
Graça de Abreu = D. Frei Alexandre de Gouveia, Bispo de Pequim (1751-1808) 
[2004], um significativo contributo para o estudo das relações entre Portugal 
ca China; Manuel Teixeira - Os Ouvidores em Macau [1966], compilação de 
textos dispersos e dados históricos sobre a Ouvidoria e sobre os ouvidores de 
Macau; Ana Maria Amaro = Das Cabanas de Palha às Torres de Betão [1998], 
através do qual a autora nos fornece informações sobre os primórdios da 
fundação de Macau, as relações “frouxas entre os elementos de diferentes etnias 
que acompanhavam os portugueses nos seus barcos de comércio” (p. 13) e que 
acabariam por se tornar no embrião da cultura macaense. Trata-se, pois, de um 


estudo sobre o desenvolvimento histórico da cidade, tendo sempre em conta 
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o estabelecimento de relações entre o número, o modo de vida e a diversidade 
dos seus habitantes; Beatriz Basto da Silva - Cronologia de Macau (4 vols., 1992- 
- 1998), um útil instrumento de trabalho, um “cenário cronológico envolvente”, 
no dizer da sua autora, que aposta em enquadrar a presença dos portugueses 
em Macau a partir do século XVI, fornecendo-nos notícias e dados históricos, 
por ordem cronológica; Gonçalo Mesquitela - História de Macau [1996- 
-1999], a mais recente publicação de uma monografia histórica de Macau, de 
carácter extensivo, até à data com sete volumes publicados, que vão do século 
XVI ao século XVII, com base em investigação feita em fontes primárias e 
secundárias portuguesas e algumas chinesas. Sobre o relacionamento de 
Portugal com a China: Francisco Gonçalves Pereira — Portugal, a China e 
a “Questão de Macau” [1995], que apesar de se tratar da reunião de alguns 
artigos publicados em várias revistas, é um estudo equilibrado que se debruça 
sobre o percurso histórico do estatuto político de Macau. Neste é enfatizado 
como caracteristica principal e constante da presença portuguesa no território 
o exercício de uma soberania limitada, sobretudo até finais do século XVII, 
apesar de defender que, até mais recentemente, uma efectiva partilha do 
poder se verificou entre Macau e a China; Ângela Guimarães - Uma Relação 
Especial: Macau e as Relações Luso-Chinesas (1780-1844) [2000], indispensável 
trabalho de investigação sobre as relações luso-chinesas no período indicado 
no título, com base em fontes primárias existentes nos arquivos portugueses, 
sobretudo nos Arquivos de Macau e Arquivo Histórico Ultramarino. Trata- 
-se de um estudo bem elaborado, cujo objectivo global é a análise do modo 
como evoluíram e como foram geridas as relações entre Portugal e a China no 
contexto internacional envolvente e, localmente, tendo em conta as dinâmicas 
sócio-econômicas e os seus mais importantes protagonistas, quer portugueses, 
quer chineses; Estudos de História do Relacionamento Luso-Chinês, período que 
vai do século XVI ao XIX, org. e coord. de António V. de Saldanha e Jorge S. 
Alves [1996]; Fernando Costa Oliveira - 500 Anos de Contactos Luso-Chineses 
[1998], bibliografia básica sobre as relações entre Portugal e a China, ao longo 
da História. 

Sobre a História da China importa salientar as obras seguintes, algumas 
com referências a Macau: Immanuel C. Y. Hsú - The Rise of Modern China 
[1970], a História detalhada da China do século XVII ao presente, através 
do estudo das suas instituições económicas e sociais, de factos internos e 
internacionais, de movimentos políticos e intelectuais, sendo de realçar o 
cap. 7 “The Canton System of Trade” (pp. 139-167), no qual se faz referência a 
Macau; Jonathan D. Spence - Em Busca da China Moderna [1990, trad. port. 
1996], um livro essencial para o conhecimento da China ao longo de quatro 
séculos da sua História, do final da era Ming aos anos oitenta do século XX; 
Alain Peyrefitte - O Império Imóvel [1989, trad. port. 1995], obra estruturada 
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em torno da célebre embaixada de Lord Macartney à Corte do imperador 
Qianlong, em 1793, sendo esta, deste conjunto de obras de referência sobre 
a China, a que mais atenção dedica a Macau, com um capitulo cujo título é 
“Macau, joeira entre dois mundos”; Denys Lombart - A China Imperial [2 
vols., 1º ed. s.d., trad. port.1971], obra idêntica à de Gernet em termos da 
extensão cronológica que abarca, apresentando de forma muito mais sucinta 
que aquela os vinte e dois séculos de História da China, da fundação do 
Império, em 221 a.C., até às vésperas da sua queda, com a Revolução de 
1911; Jiao Jian = História da China [2 vols., 1986], dos primórdios à dinastia 
Qing, com uma muito leve referência a Macau; Jacques Gernet - O Mundo 
Chinês (2 vols., 1972, trad. port., 1975), é deste conjunto de obras a mais 
geral, apresentando a História da China desde as origens até aos nossos dias, 
ao longo de três milénios e meio. Contudo, a presença dos portugueses no 
Oriente passa quase despercebida nesta obra e na anteriormente mencionada. 
Merece aqui um destaque especial a publicação da colecção de seis mil folhas 
manuscritas - chapas sínicas - cronologicamente situadas entre 1749 e 1847, 
escritas em português (tradução coeva), sob o título de Correspondência 
Oficial Trocada entre as Autoridades de Cantão e os Procuradores do Senado: 
Fundo das Chapas Sínicas em Português [8 vols. 2000], cuja organização, 
introdução e notas se devem aos investigadores Jin Guo Ping e Wu Zhiliang. 

Alguma documentação chinesa, traduzida para o português, foi 
utilizada nesta investigação, merecendo destaque especial as Chapas Sínicas, cx. 
02/R.06 CA-0760, 1800 - cx. 03/R.12 CA-1427, 1823; 0 volume de sinopses 
em português das mil e quinhentas chapas escritas em chinês, traduzidas por 
Lau Fong com a colaboração de Isaú Santos, intitulado Chapas Sínicas: Macau 
co Oriente nos Arquivos Nacionais Torre do Tombo[1997]; os 20 memoriais 
da dinastia Qing, traduzidos por Jin Guo Ping com a colaboração de António 
Vasconcelos de Saldanha, publicados em Para a Vista do Imperador: Memoriais 
da Dinastia Qing sobre o Estabelecimento dos Portugueses em Macau (1808- 
-1887) [2000]. 

As fontes primárias foram consultadas nos seguintes arquivos: 

* Arquivo Histórico de Macau, principalmente os fundos designados 
por Leal Senado (Livros dos Termos dos Conselhos Gerais do Leal Senado, 
cod. AH/18/534, Regime Geral dos Diversos Documentos, Leal Senado, 
1791-1817, cod. AH/18/536, Editais do Leal Senado, 1796-1870, AH/1.8/565, 
Alvarás de Justiça em Macau, microfilme 1-3-2-7, bobine 44, fotogramas 1701- 
“1714, AHM, Cod, AH/LS/5, Ofícios Expedidos - Leal Senado, 1793-1809, AH/ 
18/39, f. 282), Fundo da Administração Civil e Fundo dos Serviços de Finanças. 
Muitos destes documentos encontram-se em mau estado, tendo-se tornado, 
em muitos casos, ilegíveis. O caso mais evidente é o do conjunto documental 
sobre Miguel de Arriaga, com a cota AHM/LS/Nº 12 - Micr. AOO03. 
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* Arquivo Nacional Torre do Tombo, Lisboa: Carta de Desembargador 
- Registo Geral das Mercês, D. João VI, L. 2, 11.78 Vº, 1802; Bachareis - Maço 
29, doc. 14, 1742; Prov. da Fazenda dos Defuntos e Ausentes - Registo Geral 
das Mercês, D. João VI, Liv. 2, fl. 129; Carta de Padrão e Tença - idem, tl. 128 
Vº; Sobrevivência da Alcaidaria-Mor da Vila da Horta, na ha do Faial, 1831, 
Registo Geral das Mercês, D. Pedro IV, Liv. 3, fl. 24 Vº; — Certidão Negativa 
- Registos de Certidões, Liv. 1, fl, 247 Vº, 1803; — Universidade de Coimbra 
- Formaturas, Sécs. XVIHI-XIX, Ministério dos Negócios Eclesiásticos e de 
Justiça, Maço 281; Chapas Sínicas - cx. la 3. 

* Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa: Fundo Macau, da cx. nº 21 
(1800, doc. 24) à cx. nº 62 (1831, doc. nº 13); Livro de alvarás e privilégios 
concedidos ao Leal Senado, publicado na íntegra na Instrução para o Bispo 
de Pequim, sob a direcção de Manuel Múrias [1º ed., Lisboa, 1943; últ. ed, 
Macau, 1988]. Os restantes documentos que se encontram transcritos nesse 
Livro de alvarás encontram-se publicados nos dois últimos números da revista 
Mosaico. 

* Biblioteca Pública/Arquivo Distrital de Evora: Cod. CXVI/ 2-7, maço 
|, nº 15, 1. 53, 1799- “conflitos entre o Bispo e o Ouvidor”; ibid., 1]. 54-55- 
“Provisão do Cons. Ultr. sobre a mesma situação”. Fundo D. Frei Alexandre de 
Gouveia, bispo de Pequim, 1775-1806. 

Foram também consultadas fontes primárias em outras instituições: 

* Biblioteca da Ajuda: Códs. 49.V.15 “Jesuitas na Ásia”; 50.1.66 (72a-b) 
“[2] Cartas do Senhor Bispo de Beja a Eleito de Pekim”, 12 Ago. e 15 Dez. 
1782; Ms.Av. 54-X-19, nº 33- “Memorial sobre o Real Padroado da Coroa 
de Portugal, nas Missões de Tonkim”; 54,X.18, nº 206- “Factura de caixoens 
abaixo declarados por mim Francisco Antonio Pereira Thovar em o navio Bom 
Jesus de Alem...” Macau, 1804; 54.X.18, nº 215- Factura passada por Francisco 
António Pereira Tovar, de encomendas despachadas no navio Bom Jesus de 
Além, para a princesa D. Maria Francisca Benedita, filha do rei de Portugal, 
D. José, 

« Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa: Série vermelha,!! Códs. 
nº120 “Obras do Ex.mo e R.mo Bispo Pekinense [...|, 1784-1787, encontrando- 
-se a fl. 6 a “Relação fiel da Perseguição contra o Christianismo da China 
acontecida em o anno de 1784 por Dom Fr. Alexandre Bispo de Pekim..”; nº 
121- “Escritores da Congregação da Terceira Ordem de Portugal”, compilado 
por Fr. Vicente Salgado, contendo notas bio-bibliográficas do bispo de Pequim, 
D. Alexandre de Gouveia, a fl. 2-3; nº 274- “Instruçoens ao Arcebispo de Goa e 
ao Bispo de Pekim”, 20 de fev. 1774; nº 280- “Memorias Ecclesiasticas da Asia, 


e do Reino - Anno - 1801”, que abre com o texto “Pastoral do Em.mo Bispo 


4 Colecção de Ms. provenientes da antiga Biblioteca do Convento da N.º Sr.* de Jesus, 
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de Macão D. Alexandre da Silva Pedrosa sobre as cartas de jogar em insígnias 
ecclesiasticas em 1775”, seguindo-se outras pastorais do mesmo prelado; nº 
283, “Memorias e Controversias Ecclesiasticas do Tempo Presente..”, 1795, 
encontrando-se a partir da fl. 32 várias cartas do bispo de Pequim, as primeiras 
à rainha D. Maria | e ao secretário de Estado Martinho de Melo e Castro, 
escritas em Pequim em Maio de 1785; nº 333, “Miscellania Ecclesiastica, e 
Civil...” coligida por Fr. Vicente Salgado; nº 358, “Collecção dos Papeis que 
se fizerão sobre a Ordenação do P. Er. Martinho de Saldanha [,..)", 1785, que 
contém um discurso do bispo de Macau, D. Alexandre da Silva Guimarães; nº 
350, “Collecção de Bullas, Breves e Outras Memorias Eclesiasticas, e Seculares 
colligidas por Fr. Vicente Salgado..”, Tomo de 1792, contendo, a fl. 62-63vº, 
uma carta (cópia) do bispo de Pequim, D. Alexandre de Gouveia, dirigida ao 
Secretário de Estado Martinho de Mello e Castro, datada de 23 Set. 1788; nº 362, 
“Memorias Ecclesiasticas, e Civis..., 1794, no qual se encontra um documento 
de autoria do bispo de Pequim; nº 505, “Catalogo Historico dos Escritores da 
Congregação da Terceira Ordem de Portugal”, 1787, que abre com uma nota 
bio-bibliográfica de D. Alexandre de Gouveia, bispo de Pequim, p.l a 9; nº 
557, “Rezumo dos Privilégios Concedidos a Cidade de Macão”, compilação 
feita em Novembro de 1711 “em Meza de Vereação da Cidade de Macao”; nº 
625, “Jornada que o Senhor Antonio de Albuquerque Coelho governador, e 
capitão geral da Cidade do Nome de Deus de Macao na China fez de Goa athe 
chegar a ditta Cid.” 1741; nº 676, “Diario da viagem de Lisboa para Macao 
feita pelo Ex.mo e R.mo Senhor Dom Marcelino Joze da Silva do Conselho de 
Sua Magestade e Bispo de Macáo”, 1791, copiado em 1793 do “original que veio 
de Macao” por Fr. Vicente Salgado; nº 694, “Elogios Historicos dos Ex.mos e 
R.mos Senhores Arcebispos, e Bispos...” encontrando-se, a fl. 93-97vº, “Dom 
Er. Alexandre Gouvea Bispo de Pekim” e a fl 99-102vº “Dom Fr. Marcelino 
Joze da Silva Bispo de Macao”; nº 868, “Papel do Ex.mo e Remo D. Alexandre 
da Silva Pedrosa Bispo Emerito de Macão” [s.d.]; nº 907, 909; Série azul," Ms. 
5663, 

e Biblioteca Central da Marinha/Arquivo Central: Ultramar - Macau, cx. 
nº 1340 (Requerimento do “Povo da Cidade de Macau” ao conde de Resende, 
datado de 8 de Abril de 1795; Relatório de D. Marcelino, bispo de Macau, para 
a Rainha D. Maria, com informação detalhada e variada sobre Macau, datado 
de 7 de Fevereiro de 1799; Carta do Coronel Joze Ozorio de Castro Cabral de 
Albuquerque ao ministro e secretário de Estado dos Negócios da Marinha e 
Guerra, conde de Sub-Serra, sobre a insurreição havida em Macau e a fuga 
deste no Navio Vasco da Gama, datada de 9 de Outubro de 1823). 


" Colecção de Ms. reunidos pela propria Academia das Ciências. 


INTRODUÇÃO 35 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


* Biblioteca Nacional de Lisboa: Reservados — Códs. 1073 a 1078, Séc. 
XVIE-XVIIL “Magistrados que serviram em Portugal e seus domínios”; cx. 226, 
nº 53, 1811, “Cartas de Francisco António Pereira Thovar sobre o comércio 
português em Macau”; cx. 226, nº 54, 1811, “Sobre o estado de Macau”; 
Cód.857, fl.s.266 e 268, 1823, “Sentença sobre os protestos de carregadores 
dum navio apresado pela fragata Salamandra”; Colecção Pombalina: Maço 620, 
“Cartas do Bispo de Beja (Cenáculo) ao Bispo de Pekim e deste para anterior”, 

Também procedemos à consulta de numerosos documentos transcritos 
e publicados nos Arquivos de Macau, | Série (1929-1931), II Série (1941), HI 
Série (1964-1979), IV Série (1981-1988), na revista Mosaico, editada pelo 
Círculo Cultural de Macau, 1950-1957 e no Boletim da Filmoteca Ultramarina 
Portuguesa, dirigido por A. da Silva Rego. 

* Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra: Códice nº 1650 “Manual 
Eremitico da Congregação da Índia Oriental dos Eremitas de N. P.S. Agostinho 
ou História da Fundação da dita Congregação” composto e ordenado pelo P 
Fr. Manoel da Ave Maria, 1817, pp. 91-99: Cap.” XXVIII “Do Convento de 
Macau”; Cap. XIX “Dos Priores do Convento de Macau”, 1589-1819; Cap.º 
XXX “Da Ermida de N.º Sr.* da Penha de França de Macau”, 

* Arquivo da Universidade de Coimbra: Livros de Informações desde 
1796 - 1806, Cota IV — 1: D, Est. 3, Tabela 1, Nº 2, fl. 29: Livro de Termos de 
Matrículas da UC, 1793, fl. 35. Livro de Exames da Faculdade de Leis, vol. 6, fl. 
777 a 

« Biblioteca da Sociedade de Geografia de Lisboa: Fundo Marques Pereira, 
est. 7, cx. 3, maço Ol, pasta 09. Ms, c/ 23 fls., Res. 2 - ms. 5-2 “Registos das 
Casas Particulares”, 1791-1817; “Cartas Terrestres”, BEN, Séc. XVII “Macau 
e Ilhas” DG'TG, 1808 “Plano topográfico da cidade de Macau”; “Cartas 
Maritimas” 3-;-20, 1809 “de Macau e ilhas”; Outras cartas com interesse; 
Reservados, maço nº 5. 

* Biblioteca da Universidade dos Açores: Fundo Brum da Silveira - José do 
Canto, no qual se encontra o espólio respeitante à família de Miguel de Arriaga, 
depositado na UA, em 1980, pela família Hintze Ribeiro. Infelizmente, uma 
parte significativa deste fundo perdeu-se durante o incêndio que deflagrou no 
edifício da Reitoria desta Universidade, no dia 12 de Junho de 1989. Neste 
fundo destaca-se o ramo da família Brum da Silveira do qual saíram, na 
segunda metade do século XVIII, três dos capitães-mores da ilha do Faial. 
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CAPÍTULO | 


Nas Origens de Macau 


l. A Organização Política e Administrativa 
do Império Português do Oriente 


Na imensa área, delimitada a Ocidente por Ormuz e Sofala e, a Leste, 
por Macau, Ternate-Vidore'* e o Japão, o Estado da Índia," assumido pelos 
portugueses no final de Quinhentos, pouco tem de parecido com estrutura 
política dos impérios que a tradição clássica europeia nos deixou, ou até com a 
do moderno Império colonial espanhol, o qual privilegiou sempre o domínio 
e a organização tradicional de grandes extensões territoriais. 

No caso português, o mar era o próprio “corpo do Império” pois antes 
de tudo o mais se pretendia o domínio e a segurança das rotas marítimas. 
E o garante desse estado de coisas eram os conhecimentos e os serviços da 
ciência náutica, as práticas da marinharia e o ensaio de novas tecnologias 
de defesa e de combate naval. Seguia-se a linha de fortalezas, o conjunto de 
feitorias e um número, embora menor, de centros urbanos que sustentavam 
a rede mercantil. A tudo isto somava-se a descontinuidade territorial e a 
circunstância de coexistirem os mais diversos modelos institucionais, uma 
grande parte deles induzidos “pela natureza dos espaços tocados pelo trânsito 
comercial e não exactamente concebidos para servirem as necessidades deste 


A coroa quis construir uma fortaleza em Ternate e colocar ai um capitão, dotado do poder 
necessário ao domínio dos mares a leste de Malaca. Foi D. Manuel que mandou seguir Jorge de 
Brito, depois substituído por seu irmão António, tendo sido sob a sua direcção que se iniciou 
a construção da fortaleza de S. João de Ternate, a 24 de Junho de 1522, dando início a uma 
presença nas ilhas Molucas, ricas em cravo, que se prolongaria até quase ao final do século. 
CA expressão “Estado de Índia” só se generalizaria, do ponto de vista formal, na segunda 
metade de Quinhentos, tendo sido o cronista João de Barros dos primeiros a empregá-la, na 
Década 1 da Ásia (Lisboa, 1552). 

António Manuel Hespanha - Panorama da História Institucional e Jurídica de Macau, p. 9. 
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último” segundo Francisco Roque Oliveira. Dai a coexistência de formas de 
ocupação terrestre caracterizada por um relativo grau de permanência, que 
permitiu a existência de um dominio formal mais efectivo, reproduzindo com 
coerência e uniformidade esquemas já praticados na metrópole ou em outras 
áreas da expansão (municipios ou capitanias-donatarias). É de assinalar, 
contudo, que na opinião do autor, os portugueses só exerciam soberania plena 
e jurisdição sobre as cidades ou praças de Goa, Cochim, Colombo, Malaca e 
Macau.” A expansão portuguesa no Oriente reproduz nos seus primórdios, 
com diminutas diferenças, o tipo de expansão pela Costa Ocidental Africana 
na segunda metade do século XV, caracterizado por uma economia de base 
mercantil, fundada quase exclusivamente no transporte, portanto, sem 
qualquer ligação com o sistema produtivo das mercadorias em causa; a partir 
do Ceilão até ao Extremo Oriente “a empresa portuguesa volta a aproximar- 
-se do modelo guineense puro” caracterizado por uma actividade comercial 
intermitente e sazonal, que se ia fazendo ao longo do litoral. Era a mesma 
realidade política, a de um império sem território baseado no domínio 
marítimo, domínio este que permitiu aos portugueses um estabelecimento 
pontual, limitado aos lugares de troca ou de apoio à navegação. Do ponto de 
vista estratégico-militar, foi seguida a mesma tipologia de fortificações mistas 
(feitorias-fortalezas) fortemente direccionadas para a defesa e manutenção dos 
interesses eminentemente comerciais.” 

O Estado da Índia, como estrutura institucional, encontra o seu primeiro 
momento quando, em 1505,2 o rei D. Manuel passa a ser representado no 
Índico pela autoridade permanente de um vice-rei, que tem ao seu serviço 
um corpo próprio de órgãos de soberania e administração, com os quais 
tutela oficialmente os interesses da Coroa. Por meados do século XVI, com as 


?. Francisco Roque de Oliveira - “Os Portugueses e a Ásia Marítima, c. 1500-c. 1640: Contributo 
para Uma Leitura Global da Expansão Europeia no Oriente”, 2º parte: “O Estado Português da 
India”, Scripta Nova: revista electrónica de geografia y ciencias sociales, Universidad Autónoma 
de Barcelona, vol. VII, nº 152 (1 Nov. 2003) [Consul 9 Out. 2006]. Disponível em « http://www. 
ub.es/geocrit/sn/sn-152.htmt cdn3>. 

“2 bid. Esta opinião de E Roque de Oliveira será bascada numa análise feita em termos muito 
gerais, pois, para 0 caso de Macau, é defendido por vários autores, que, em poucos momentos foi 
exercida a soberania plena pelos portugueses. O exercício do poder teria tido ali uma expressão 
diferente, de forma partilhada, numa “jurisdição mista” de acordo com Francisco Gonçalves 
Pereira (Portugal, à China e a “Questão de Macau”), ou nos termos duma “dupla lealdade”, 
segundo Wu Zhiliang (Segredos da Sobrevivência: História Política de Macat). 

“Luis Filipe Thomaz - De Ceuta a Timor, p. 567. 

2 Ibid., pp. 385 e 429-430, 

2 Com a nomeação do primeiro vice-rei, D. Francisco de Almeida. A este se deve a construção 
das primeiras fortalezas, permitindo deste modo e ainda que timidamente, a viabilidade logistica 


e a solidez estratégica básicas que garantissem o sistema. 
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estruturas sobre as quais assentava o Estado da Índia já constituídas, podemos 
dizer que a permanência portuguesa no Oriente se encontrava consolidada, 
caracterizando-se por uma efectiva heterogeneidade de soluções quanto aos 
modelos de organização politico-administrativa que foram seguidos, tendo 
em conta a dispersão do império português do Oriente, a primazia do domínio 
marítimo e a descontinuidade do espaço ocupado.” Daí que a presença 
portuguesa no Extremo Oriente se enquadre num conjunto de soluções 
várias, consoante os cenários geográficos, econômicos e civilizacionais que 
modelam os diversos estabelecimentos, dos quais se destaca o município de 
Macau, que constitui uma modalidade de domínio tradicional caracterizado 
por um enquadramento oficial e formal no âmbito do Estado da Índia. A 
estas formas de poder acresceriam outras expressões não oficiais de influência 
portuguesa, completadas pela presença de eclesiásticos e de mercadores. É por 
isso que se diz que o Império Português do Oriente se constituiu sobretudo 
como uma rede, como uma malha de muitos nós, verdadeiros núcleos de 
poder relativamente autónomos e independentes entre si, com uma ligação 
essencialmente efectuada por um sistema articulado de conexões marítimas, 
que, até certo ponto, lhes confere a unidade que a descontinuidade espacial 
traduz.” Ora, essa unidade na diversidade subsiste em torno de um elemento 
aglutinador, que é a ideia de soberania da coroa portuguesa, a qual mantém, 
na prática, uma estrutura administrativa comum, a administração central do 
Estado da Índia, com sede em Goa. Esta passou a capital do Estado da Índia em 
1530, pois até então a sua base administrativa havia sido em Cochim. De Sofala 
a Timor, todos os estabelecimentos e territórios portugueses e respectivas 
estruturas administrativas se encontram ligadas por esse “polo unificador”* 
Eram osvice-reis, ou governadores, da Índia que tinhama responsabilidade 
do governo e supervisão da política administrativa portuguesa do Império, 
durante os três anos de mandato. Uma das suas atribuições era o supremo 
comando militar e a organização da defesa do Império, pelo que, entre 
outras, detinham jurisdição e alçada sobre os capitães-mores. Outra área 
importante das suas responsabilidades era a superintendência da Fazenda 
e da Justiça. Ainda nos anos 60 do século XVI começa a pór-se em prática 
um conjunto de alterações na estrutura administrativa do Estado da Índia, 
nomeadamente no respeitante à Fazenda Real, situação que, a partir do século 


XVII, se foi esbatendo, para se restringir ao plano formal e à fiscalização do 


Cf Luis Filipe Thomaz = “Estrutura política e administrativa do Estado da Índia no século 
XVP, in HH Seminário Internacional de História Indo-Portuguesa - Actas, pp. 515-540. 

Ct ibid. pp. 517-520. 

Cf. Susana M. Miranda, Cristina S. Serafim - “Organização política e administrativa”, in AH, 
de Oliveira Marques (dir.) = História dos Portugueses..., 1º vol, 1, p. 2. 
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cumprimento da lei e da arrecadação das receitas régias.” Foi com o vice- 
-rei D. Antão de Noronha (1565-1568) que foram renovados os regimentos 
da Fazenda, excepção feita para com a de Moçambique. Em 1570, com o 
objectivo de melhorar a administração, o monarca português, D. Sebastião, 
decide separar os domínios orientais em três grandes áreas: a primeira, sob 
a autoridade directa do vice-rei, ia da África Oriental ao Ceilão; a segunda, 
do Ceilão ao Pegu (actual Birmânia); e a terceira, do Pegu à China, cada qual 
governada pelo seu governador que se sujeitava à autoridade suprema do vice- 
-rei.* Seria criado, também, um governo para a África Oriental, especialmente 
vocacionado para a conquista do reino de Monomotapa e a aquisição das suas 
famosas riquezas auriferas. Esta divisão, porém, não teve seguimento.” O 
governador-geral, com sede em Goa e assistido por um secretário (Secretário 
da Índia), governava o vasto império português e suas regiões de influência 
desde a África Oriental até ao Japão. O título de vice-rei, não muitas vezes 
concedido antes dos meados do século XVI, tornou-se habitual. De 1550 a 
1668 a Ásia portuguesa foi governada por vinte e sete vice-reis (nomeados por 
períodos de três anos) contra treze governadores apenas. Este título restringia- 
-se, geralmente, a governantes interinos ou encarregados do governo. A alta 
nobreza mantinha-se firmemente ligada aos vice-reinados da Índia. Cinco 
grandes famílias, os Meneses, os Mascarenhas, os Noronhas, os Castros e os 
Coutinhos ocuparam metade dos quarenta lugares de governador ou vice-rei, 
entre 1550: 1671. 

Quando o século XVI chegava ao fim e o seguinte se iniciava, Goa 
começou a sofrer o assalto de inimigos vários, atraídos pela sua prosperidade: 
em 1570 uma coligação de potentados indianos é detida pelo vice-rei D. Luís de 
Ataíde, conde de Atouguia; seguiram -se os holandeses e os ingleses, repelidos 
por André Furtado de Mendonça e pelo vice-rei conde de Sarzedas; em 1683 
depois aproximou-se a pior das ameaças, pois o caudilho marata Sambagi 
invade o território, tendo chegado mesmo a ocupar grande parte dele. Só a 
ameaça do Grão-Mogol o fez recuar, apesar da marinha portuguesa em Goa ser 
considerada à altura superior à do próprio Reino.” Sujeito a tantos interesses 
o Estado Português da Índia encontrava-se reduzido, nos finais de Seiscentos, 
a Diu, Damão, Baçaim e umas poucas cidades fortificadas no Norte, e a Goa 


com suas dependências, no Sul. 


Cf Susana M. Miranda, Cristina S. Serafim - “Organização política..., pp. 251-252. 
* Cf A, H. de Oliveira Marques - História de Portugal, vol. 1, p. 461. 

CÍ. Joaquim Romero Magalhães - “Articulações inter-regionais e economias-mundo”, in 
Erancisco Bethencourt, Kirti Chaudhuri dir.) — História da Expansão Portuguesa, vol. |, pp. 
308-337. 


“ Ibid. 
Cf. Joel Serrão — Dicionário de História de Portugal, vol. HT, p. 120. 
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Pese embora encontrar-se em declínio constante e com a sua população 
a reduzir-se, a cidade-capital de Goa continuava a parecer uma grande 
metrópole, mantendo uma força econômica desproporcional ao seu tamanho, 
não obstante as perdas territoriais e a concorrência estrangeira, pois os 
portugueses continuavam na posse de um tráfico mercantil expressivo, quer na 
Ásia quer entre este continente e outros. Mas o final do século XVIL e o início 
do século XVII trouxeram a estagnação, declínio e derrota à Índia Portuguesa. 
Diu foi saqueada em 1668, Baçaim e todas as praças do Norte toram ocupadas 
pelos Marathas (1739), com excepção de Diu e de Damão, Chaul abandonada, 
Por 1740 os portugueses haviam atingido o ponto mais baixo do seu poderio 
na Ásia. No dia 6 de Janeiro deste mesmo ano, o Senado de Macau convoca 
uma reunião para debater as notícias “vindas nos Barcos do Estreito, em q. se 
acha a Corte de Goa cercada, e oprimida do inimigo Marata”, com o objectivo 
de avaliar a situação e tentar dar algum apoio, já que eram “vassallos todos de 
S. Mag.e q. D.s G.e” Mas as medidas de socorro acabaram por ficar apenas pela 
manifestação de sentimento dos moradores, já que estes se apresentaram como 
estando “todos tão pobres, e alcançados como he notório pelas rebaixas das 
fazd.as do prez.te anno” que nada mais puderam fazer.” 

Mas em Goa os reveses instilaram raiva e criaram vontade de ultrapassar 
os maus momentos. De Lisboa, que vivia uma época de fartura em dinheiro, foi 
enviado um exército de mais de dois mil soldados e artilharia que, em Bardez, 
derrotou os marathas. Seguir-se-ia uma série de campanhas que iriam durar 
até 1795, em que Goa anexaria um território quatro vezes maior do que o do 
Sul, designado por Novas Conquistas.” 

Na Índia, os territórios ingleses, ou sob protecção inglesa, rodeavam os 
de Goa e de Guzerate, tendo-se verificado várias tentativas suas de ocupar 
Goa, entre 1799 e 1913. Esta realidade bloqueara da parte portuguesa qualquer 
veleidade em expandir-se através dessas áreas, à semelhança do que acontecera 


no final do século XVIII, para além de a asfixiar economicamente.” 
2. A China Antes da Chegada dos Portugueses 


A China conhecera um momento de apogeu, entre 1368 a c.1450," 
período em que foi notório o seu poderio marítimo, sobretudo nos anos em 
que se destacaram as viagens transoceânicas de Cheng Ho | Zheng He], 


Ver “Termo sobre socorrer a Capital de Goa. AM, vol 1, nº 4 (Abr, 1930), p. [199]. 
“CEA. H de Oliveira Marques - História de Portugal, vol. 1, pp. 638-643. 
"Cf, Maria Manuela Lucas - “Organização do Império”, in José Mattoso (dir.) - História de 
Portugal, vol. 5, p. 292. 

CE Denys Lombart A China Imperial, p. 188. 
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sensivelmente na mesma época em que, no outro lado do mundo, Portugal se 
embrenhava na gesta marítima. Um pouco mais de meio século após a última 
dessas grandes viagens chinesas, um marinheiro português, Bartolomeu Dias, 
dobra o Cabo das Tormentas (1488), fazendo desse feito o símbolo mais 
expressivo da esperança portuguesa de chegar ao Oriente. Mas se Portugal 
não parou por aí, a China teve uma reacção diferente e assim os navios dos 
dois paises não se encontraram frente a frente... o que, a ter sido diferente, por 


diferentes caminhos teria seguido a História. 


“Quand, en 1421, Les Ming ont changé de Capitale, abandonnant 
Nankin, ouverte par te privilége du fleuve Blew a la navigation maritime, 
pour sinstaller à Pékin, face aux dangers de da fronticre manchone cl 
mongole - [E enorme Chine, économie-monde massive a Dascule sans 
remission, ele a tourneé le dos à une certaino forme «" economic ct action, 
ouverte sur les facilites de la mer Une meétropole sourde, claquemurec, s 
est enracince au cur des terres, attirant tout à elle. Choix conscient ou 
inconscient, décisif surement, Dans la competition pour le sceptre du monde, 
c esta ce moment-la que la Chine a perdi une partie ou elle s etait engagée 
sans trop le savoir, avec les expéditions maritimes du debut du NVeme siccle. 


a partir de Nankin.”" 


Ultrapassado o Cabo das Tormentas, não demorou mais de uma década 
sem que outro navegador português se abalançasse a ir até às Índias das 


* De 1405a 1433 sucederam-se sete grandes expedições marítimas, todas dirigidas por Zheng 
He, um eunuco originário de uma família muçulmana do Yunan. (Denys Lombart ibid, 
p. 187). A trota sob o seu comando era composta de mais de 60 navios de grande porte, dos quais 
o maior (com c. de [30 metros de comprimento e mais de 50 metros de largura) podia transportar 
cerca de mil pessoas, e de mais de cem navios de pequeno e médio porte. Na sua última viagem, 
iniciada em 1431, a frota de Zheng He teria transportado cerca de 27.550 pessoas, cujos locais 
tocados foram Java, Malaca, Camboja, Tailândia, Samatra, Ceilão, Bengala, Maldivas, Cochim, 
Calecute, Karmar, Ormuz, Adém, Meca, Magadoxo, Socotorá, Cabo do Guardafui, Melinde, 
Mombaça e outros lugares igualmente conhecidos da gesta maritima portuguesa. (Niu Zhong 
Xun = “As viagens marítimas de Zheng He e a sua contribuição para os estudos de geografia” 
In Actas do Seminário Ciência Náutica e Técnicas de Navegação nos Séculos XV e XVI, pp. 173 
-182). Sobre as técnicas e conhecimentos astronómicos dos navegadores chineses dos inícios 
do século XV, ver o interessante estudo “As técnicas de navegação nas armadas de Zheng He 
e a sua contribuição para a ciência náutica” da autoria de de Zheng Yi Jun, investigador do 
Instituto de Pesquisas do Oceano da Academia de Ciências da China, ibid., pp. 75-98. Sabre as 
motivações sociais e culturais da navegação chinesa desta época ver “A origem social e cultural 
das navegações da frota de Zheng He” por Jiang Yi Hua, professor de História da Universidade 
de Fudan, China, ibid., pp. 159-169. 

* Fernand Braudel - Civilization matérielle, économie ct capitalisme, NVe-XVille sitcle, tome 


HI, pp. 21-22. 
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especiarias. Foi ele Vasco da Gama, a quem podemos ir buscar os primeiros 
contactos, embora indirectos, que os portugueses tiveram com a China, em 
1498. Quando o navegador regressou a Lisboa no ano seguinte, ofereceu 
vários objectos ao rei D. Manuel, entre os quais se encontravam “porcelanas 
que se compraram em Calecute” ** precisamente na feitoria que os chineses ali 
tinham há mais de meio século. Para mostrar a importância dessa viagem, o rei 
escreveu a todas as vilas e cidades notáveis para que se realizassem procissões 


e festejos de congratulações. 


3. Os Primeiros Contactos com a China 


Quando os portugueses estabeleceram os primeiros contactos directos 
com a China, em princípios do século XVI, já a dinastia Ming (1368-1644) 
se encontrava no poder há mais de século e meio, tendo-se verificado o seu 
momento de apogeu, durante os reinados de Zhu Yuan Zhang (1368-1398), 
o fundador, e de Zhu Di (1403-1425). Na época em que os portugueses 
começaram a sulcar os mares do Sul da China, esta constituía o maior e mais 
sofisticado dos impérios da terra, cuja união se fazia, fundamentalmente, 
em três vertentes: um imperador omnipresente que representava o coração 
e o vértice do império e simbolizava a corte celeste; uma língua oficial, o 
mandarim; uma burocracia firmemente estabelecida e um vasto “corpus” 
legislativo. Uma parte desta burocracia vivia em Pequim, onde servia de perto 
o imperador, imersa numa elaborada hierarquia, que dividia os assuntos do 
país em seis ministérios que tratavam das finanças, do pessoal, dos rituais, das 
leis, dos assuntos militares e das obras públicas.” 

Fechada sobre si mesma, a China considerava-se o centro do mundo” 
e via as outras nações como tributárias e os seus povos vassalos. E o centro 
político desse vasto império central era Pequim, cidade grande e plana, 
desenhada no início da dinastia Ming, entre 1405 e 1420, obedecendo às 
quatro direcções básicas, Norte, Sul, Leste e Oeste. E mais uma vez ao centro, 
desta feita ao centro da cidade, encontrava-se o mais importante de todos os 
pontos cardeais chineses, o Palácio Imperial, onde residia o Filho do Céu. 
Com o estabelecimento da dinastia Manchu (1644-1912), para além das nove 
portas encontrava-se o burgo amuralhado que se dividia em dois núcleos: a 


Gaspar Correia Lendas da Índia, vol. |, p. 141. 

Cf. Denys Lombart = À China Imperial, p. 182. 
“JR. Fairbank the Cambridge History of China: Late Ching, 1800-1911 vol. 10, Parte 1, pp. 
9-29. 
"Essa ideia está consubstanciada nos próprios caracteres que significam China [Tchong Kuó 
(cantonense) Zhongguo (mandarim)] = País do Centro. 
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norte, rodeando todo o palácio imperial, situava-se a chamada cidade tártara 
ou manchu, habitada por milhares de funcionários da corte, por familiares 
dos manchus que governavam a China e pelos poderosos do império; a sul, 
numa superfície ligeiramente maior, estendia-se a cidade chinesa.” As três 
linhas gerais da administração das relações com os estrangeiros - uma, com o 
Noroeste, mongóis, húngaros e russos; outra, com Os missionários europeus; 
e outra com o Sul, Birmânia, Tailândia, Vietname, etc. — tinham em comum 
premissas fundamentais, na raiz das quais “estava a presunção de que a China 
era o reino central e que os demais países, por definição, eram periféricos, 
afastados do centro cultural do mundo”. * 

Após a conquista de Malaca, em 1511, os Portugueses contaram com a 
colaboração de alguns chineses, provavelmente mercadores oriundos do sul do 
Fujian.” Mas também houve chineses que, estando contra os Portugueses, logo 
se retiraram de Malaca, levando até à sua terra de origem as primeiras notícias da 
chegada dos europeus. Estes, prontamente iniciaram um processo deaproximação 
directa à China, esse grande e sofisticado pais, aproveitando os conhecimentos 
náuticos dos mercadores malaios e as informações de alguns chineses. Logo 
no ano seguinte, João Viegas, um mercador português morador em Malaca, 
entendeu escrever ao seu rei, a 8 de Novembro de 1512, a louvar as mercadorias 
da terra e a informá-lo dos preparativos em curso para a concretização de uma 
viagem à “terra dos Chins”. Só que esta viagem não aconteceria pois, segundo 
narra o referido mercador, fora inviabilizada pelos intermediários muçulmanos 
por acharem que, a efectuar-se, se abriria o caminho à concorrência portuguesa 
no eixo Malaca-Cantão [Guangzhou]. E assim retardaram a partida da frota 


» Cf António Graça de Abreu - José Bernardo de Almeida (1728-1805), o Último Jesuita 
Português na Corte Chinesa, p. 3. [Consul. 10 Abr. 2006]. Disponível em < http://www. 
humanismolatino.online.pt/v!/pdf/C003-020.pdt>. O bispo de Pequim, D. Alexandre de 
Gouveia, por volta de 1788, escrevia o seguinte: “actualmente Pekim he composta de duas 
cidades, huma em que vivem os Tartaros, e outra habitada dos Chinas; que juntas tem seis 
grandes legoas de circuito” (BACL., série vermelha, códice nº 694, fl. 94vº), 

“A China tinha três “departamentos” que tratavam dos assuntos estrangeiros: Departamento 
de Assuntos Fronteiriços, que supervisionava os assuntos que diziam respeito aos povos do 
Norte e Noroeste, os mongóis, húngaros e russos; Casa Imperial, uma instituição burocrática 
autónoma com sede em Pequim, que além de tratar dos negócios do imperador, supervisionava 
os contratos dos missionários europeus; Ministério dos Ritos, que tinha alguns funcionários 
destacados para supervisionarem os assuntos que se relacionavam com os povos não chineses 
da Coreia e das terras costeiras e fronteiriças da China, de países como à Birmânia, lailândia, 
Vietname e ilhas Ryukyu. (Cf. Jonathan D. Spence - Ent Busca da China Moderna: Quatro 
Séculos de História, pp. 129-131). 

H Roderich Ptak — “lhe Fujtanese, Ryukyuans and Portuguese (c. I5I1 to 1540): Allies 
or Competitors?” Anais de História de Além-Mar, vol. 3 (Dez. 2002), pp. 447-467. (nº de 


homenagem a Luís Filipe Thomaz). 
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até ser perdida a monção desse ano." Só no ano seguinte foi armado um junco 
“novo comprado em Pegu, e armado por Nina Chatu!* a meias com El-Rei em 
que foi por feitor Jorge Alvares,” que segue a rota da China, vindo a aportar às 
ilhas do litoral cantonense, em Julho ou Agosto de 1513, mais propriamente a 
Tamão [Tunmen].” Aqui o navegador português ergueu “um padrão, um pilar 
de pedra com as armas de Portugal” tendo, de seguida, efectuado uma breve 
viagem pelos arredores da cidade de Cantão e envidado alguns contactos com 
as populações ribeirinhas daquela zona meridional do Celeste Império. A partir 
daí os portugueses passaram a desenvolver contactos regulares entre Malaca e a 
provincia chinesa de Cantão [Guangdong]. 

Não tinham decorrido dois anos completos e ainda sob o efeito do 
sucesso da viagem de Jorge Álvares, preparou-se em Malaca a segunda viagem 
ao litoral chinês, desta feita comandada por Rafael Perestrelo.”? Em Abril ou 


"CE Francisco Manuel de PN. Roque de Oliveira - A Construção do Conhecimento Europeu 
sobre a China, c. 1500-c, 1630; Impressos e Manuscritos Que Revelaram o Mundo Chinês à Europa 
Culta, p. 43, [Consul. 12 Jul. 2006). Disponivel em <http://www.tdx.cbuc.es/PESIS UAB-. 
Mercador muito considerado em Malaca e aliado dos portugueses. Sobre esta figura ligada 
à história do domínio português em Malaca, ver o Cap. X “Nina Chatu e o comércio português 
em Malaca”, in Luis Filipe Thomaz - De Ceuta à Timor, pp. 487-512. 

“Luís Filipe Thomaz - Os Portugueses em Malaca (1511-1580), vol. |, p. 80. Ver também Luis 
Keil - Jorge Alvares: O Primeiro Português Que Foi à China (1513). 

"Sobre os primeiros contactos dos portugueses com a China, a partir de Malaca, ver Sanjay 
Subrahmanyam “O Império Asiático Português, 1500-1700: Uma História Política e Económica, 
pp. 143, 

Também conhecida, pelos cronistas de Quinhentos, como a ilha da veniaga, situada a três 
léguas da costa. Porque os chineses não autorizavam o desembarque de estrangeiros em território 
continental, era nas ilhas do litoral de Guangdong que se fazia o comércio com os mercadores 
estrangeiros. Do malaio bárnivaga, comerciar, traficar. Esta palavra entrou no vocabulário 
português com o significado de “mercadoria” (CI. Tien-Tsêé Chang - O Comércio Sino Português 
entre 151 e 16H; Uma Síntese de Fontes Portuguesas e Chinesas, pp. 45 e 51). O topónimo 
Tamão, como era conhecida a referida ilha pelos portugueses de Quinhentos, tem a sua origem 
na forma como os chineses pronunciam a palavra tuen-moon-o (Luis de Albuquerque (dir.) - 
Dicionário de História dos Descobrimentos Portugueses, vol. IL, p. 1014). 

Montalto de Jesus = Macau Histórico, pasoi 
“ Primeiros contactos com a China, ver Fernão Mendes Pinto — Peregrinação, Caps. XLIL a 
XLV; Galiote Pereira — Algumas cosas sabidas da China (Lisboa: CNCDP, 1992); Frei Gaspar 
da Cruz Tratado das Coisas da China (Introd., modernização do texto e notas de Rui M. 
Loureiro); Cartas dos Cativos de Cantão: Cristóvão Vieira é Vasco Calvo (1524?) (Introd., leitura 
e notas de Rui M. Loureiro); Gaspar Frutuoso - Livro Segundo das Saudades da lerra, cap. 22º a 
25", 

Rafael Perestrelo foi o comandante do segundo grupo de portugueses a visitar a China 
e “provavelmente foi o primeiro enviado da Coroa a atingir o Celeste Império” (Luís de 
Mbuquerque (dir) - Dicionário de História... vol. 1, p. 886). Ver também Francisco Roque de 
Oliveira — À Construção do Conhecimento Europeu sobre a China..., pp. 16-47, 
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Maio de 1515, saiu uma pequena armada constituida por vários juncos, na 
qual seguiam uns trinta portugueses, tendo estabelecido contactos nos moldes 
da expedição anterior. Perestrelo regressaria rico a Malaca, em 1516, pois 
realizara “muyto grande ganho” com a mercadoria que levara e com a que da 
China trouxera.* 

Aberta a rota da China, seguiu-se a viagem de Fernão Peres de Andrade 
que chegou a Malaca provavelmente em Julho de 1516. Tendo depois saído em 
direcção ao litoral chinês, a 12 de Agosto de 1516, a bordo do Santa Bárbara,” 
acabaria por regressar a Malaca a fim de aguardar pela monção. Algum tempo 
depois, Peres de Andrade voltava a largar de Malaca com destino à China, o 
que veio a acontecer em 17 de Junho de 1517, tendo chegado às ilhas do litoral 
de Cantão cerca de dois meses depois, a 15 de Agosto desse mesmo ano.” A 


56 


frota que comandava era constituída por cinco naus e quatro juncos,” o que 


a tornava consideravelmente poderosa, sobretudo “quando comparada com 
embaixadas ou missões anteriormente enviadas a outras regiões orientais.” 
O capitão-mor e alguns navios da sua armada manter-se-iam nos portos 
chineses por mais de um ano e, enquanto mantinham relações comerciais 
com as populações ribeirinhas, iam explorando, também, uma grande porção 
da costa meridional do império chinês. Logo à chegada, Fernão Peres de 
Andrade enviou uma mensagem ao comandante da armada chinesa que 
patrulhava aquela área, solicitando permissão para se deslocar à cidade de 
Cantão [Guangzhou], ao que aquele lhe respondeu que não tinha autoridade 
para lhe dar uma resposta. Esta teria que lhes chegar das autoridades de 
Cantão.” Como a resposta tardasse, Peres de Andrade começou a mostrar 
a sua impaciência e conseguiu que o pei-wo [beiwo], comandante da defesa 
costeira, não se opusesse à subida do rio até Cantão e até mesmo lhe cedesse 
alguns pilotos. A frota portuguesa chegou ao seu destino três dias depois e, 
em sinal de saudação, içou vários pavilhões e efectuou uma salva de canhões, 
o que causou mal-estar entre os chineses. De qualquer modo, pelo menos na 
aparência, as explicações sobre o sucedido foram aceites pelas autoridades de 
Cantão e a estadia dos portugueses foi decorrendo com normalidade.” Em 


* Cit. em Rui Manuel Loureiro - Fidalgos..., p. 159. 

“ CL Tien-Tsé Chang - O Comércio Sino-Português..., p. 49. 

Cf. Rui Manuel Loureiro - Fidalgos..., pp. 203-205. 

Montalto de Jesus - Macau Histórico, p. 22. 

Cf. Rui Manuel Loureiro - Fidalgos..., p. 203. 

* Os mercadores de Quinhentos que tencionavam negociar com a China, quando chegavam 


a 


a 
ES 


à ilha da Veniaga (Tamão) tinham que ali “aguardar autorização do Pi-O, espécie de almirante 
chinés que controlava e fiscalizava os barcos e que comunicava estas intenções a Cantão”. (Luis 
de Albuquerque (dir.) - Dicionário de História ..., vol. 1, p. 1014). 
» CE Tien-tsê Chang - O Comércio Sino-Português..., pp. 55-57. 
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finais de Setembro de 1518, Fernão Peres de Andrade regressa a Malaca “mui 


prospero em honra, e fazenda” tendo deixado em Cantão a Embaixada de 


Tomé Pires, 


que naquela cidade acabaria por ficar três anos, antes de seguir 
para Pequim [Beijing).” Entretanto, e logo após a retirada de Fernão Peres de 
Andrade, saía de Malaca Simão de Andrade, irmão do anterior, com destino 
ao litoral chinês, onde chegou em Agosto de 1519. Este, contudo, não tinha o 
temperamento diplomático e conciliador de seu irmão e rapidamente entrou 
em choque com as autoridades e populações das zonas visitadas, destruindo as 
relações amigáveis que seu irmão havia conseguido estabelecer e criando um 
clima de hostilidade que também se iria reflectir tragicamente na Embaixada 
de Tomé Pires"' que se preparava para seguir para Pequim.”' Por esta altura, 
um alto funcionário chinês fazia referência aos portugueses como sendo muito 


Cf. Tien-Isé Chang — O Comércio Sino-Português..., p. 57. 
“1 Tomé Pires chegou à Índia como “feitor das drogas” Depois de ter servido em Malaca durante 
quase três anos, como “escrivão da feitoria, contador e vereador de drogarias”, fot enviado como 
embaixador à China (chegou a Cantão em 1517 e a Pequim só no inicio de 1521), tendo sido 
o primeiro embaixador europeu oficialmente enviado ao “Celeste Império” e o primeiro autor 
português de uma descrição do Oriente, a Suma Oriental, (Armando Cortesão — Primeira 
Embaixada Europeia à China). 
“Rui Manuel Loureiro - Fidalgos... p. 205. Um dos objectivos desta expedição era o de preparar 
a Embaixada de Tomé Pires à Corte de Pequim. Apesar da observação atenta dos hábitos e 
costumes das gentes e da recolha de notícias da mais diversa natureza, a Embaixada não iria 
decorrer da melhor maneira. Pelo contrário, encontraria imensas dificuldades, sobretudo pelo 
desconhecimento que mostrou ter, quer de regras mais gerais que se prendiam com a actuação 
dos estrangeiros na China, quer as que regiam o rígido protocolo da Corte Imperial. O que se 
seguiu foi uma série de mal entendidos, de problemas com a tradução de credenciais, intrigas 
palacianas, acusações contra os portugueses da parte do rei de Malaca, a actuação agressiva 
de Simão de Andrade no litoral de Cantão, o facto de Portugal não se encontrar nas listas de 
Estados Tributários e a própria morte do imperador Zheng De. De regresso à Cantão sem ter 
cumprido o seu grande objectivo, Tomé Pires e os seus companheiros foram detidos, passeados 
pelas ruas da cidade cobertos de ferros e depois enclausurados em cadeias, onde viriam a falecer. 
CÊ Tomé Pires - Summa Oriental, começando do Estreito do Mar Roxo ate à China (titulo do 
manuscrito). Iradução italiana parcial publicada em 1550; edição inglesa publicada em Londres, 
por Armando Cortesão, em 1944; edição portuguesa, publicada em Coimbra, 1978, com o titulo 
de À Suma Oriental de Tomé Pires e o Livro de Francisco Rodrigues. Mais recentemente publicada 
pelo Instituto Cultural de Macau, intitulada Primeira Embaixada Europeia à China (com prefácio 
de Benjamim Videira Pires); sobre a embaixada de Tomé Pires ver também As Cartas dos Cativos 
de Cantão: Cristóvão Vieira é Vasco Calvo (15242). Sobre esta e outras embaixadas portuguesas 
ver também o Cap. IV, “Relations Modernes - Ambassades Portugaises” de Histoire des relations 
politiques de la Chine avec les puissances occidentales depuis les temps les plus anciens jusqua a 
nos jours suívie du cérémonial observe a la cour de Pé-King pour la réception des ambassadeurs 
(Paris: Librairie de Firmin Didot Fréres, 1859, pp. 41 e ss.), publicação da responsabilidade de 
Guillaume Pauthier. 
CE Tien-Tsé Chang - O Comércio Sino-Português..., pp. 62-63 


CAPÍTULO | NAS ORIGENS DE MACAU 49 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


ferozes e velhacos e com uma tal capacidade na utilização de armas que “não 
tinha igual entre os estrangeiros” ” 

Neste clima de desconfiança as ligações entre os portugueses e à China, 
ainda muito tímidas, acabaram por sofrer um revés entre 1521 e 1522, pois as 
autoridades chinesas proibiram a aportagem dos navios portugueses às ilhas do 
litoral de Cantão. Tal situação fez com que os mercadores portugueses oriundos 
de Malaca passassem a dirigir as suas operações para os portos das províncias de 
Fukien [Fujian] e de Chekiang [Zhejiang], onde o ambiente era mais acolhedor 
para os portugueses. Para além disso, o progresso do comércio português na zona 
deveu-se, em grande parte, ao facto de os Ming proibirem, sob pena de morte, que 
os súbditos chineses se deslocassem ao estrangeiro e até mesmo comerciassem 
em águas nacionais sem estarem devidamente licenciados para esse efeito. Com 
esta limitação, os portugueses (e depois os outros estrangeiros) encontraram um 
campo favorável aos seus objectivos comerciais no litoral chinês.” 

Em meados de 1522, após o passamento do imperador Zheng De e na 
sequência do fracasso da Iimbaixada de Tomé Pires, toi publicado um édito 
imperial (imperador Jiajing), através do qual se proibia que os portugueses 
(folangji)" trequentassem os portos do litoral de Guangdong. Por essa altura, uma 
outra expedição se preparava, com destino à China. Em Maio de 1522, Martim 
Afonso de Melo Coutinho sai de Malaca rumo ao litoral chinês, capitancando 
uma armada de quatro navios, a qual passou a estar acompanhada de dois juncos 
portugueses que havia pouco tinham regressado da China. Aqui chegaram em 
princípios de Agosto desse mesmo ano, sendo recebidos pela armada chinesa 
que já os aguardava. Apesar dos ataques que sofreram, Martim Afonso de Melo 
tentou sempre passar uma imagem pacífica e conciliatória, fazendo os possíveis 
para não responder belicosamente. Fundeado na ilha da Veniaga, foi enviando 
mensagens ao comandante da guarda costeira, manifestando a sua vontade de 
diálogo, de reatamento das relações e da devolução de Tomé Pires. De novo se 
mostrava às autoridades chinesas vontade de enviar uma embaixada a Pequim, 
pelo que se solicitava autorização para o desembarque dum embaixador e a 


Inf. escrita pelo censor He Ao, 1520 em K. C, Fok - “Primeiras imagens da dinastia Ming 
sobre os Portugueses”, Revista de Cultura, nº 23 (1995), pp. 5-12. Ver também António Graça de 
Abreu - “Os chineses, a pólvora e os portugueses” Revista de Cultura, nº 6 (1988), pp. 3311, 

o Gt Tien-lsê Chang - O Comércio Sino-Português..., pp. 124-125. 

º Folangji ou Forangi é a transliteração do termo chinês (fbUB) derivado da palavra árabe 
Ifranji e persa Vrangi, que queria significar curopeu, palavra essa que deriva da palavra “frank”, 
ou “tranco”. Os árabes designavam assim os súbditos do império carolíngio, designação que se 
estendeu depois aos cristãos ocidentais. (Luis Filipe Thomaz - “Os Erangues na terra de Malaca”, 
in Francisco Contente Domingues, Luis Filipe Barreto (org.) - À Abertura do Mundo: Estudos 
de História dos Descobrimentos Europeus, vol. II, pp. 209-217, Manuel Teixeira apresenta ainda 


outras variantes deste nome, a pp. 7 e 8 de Primórdios de Macau) 
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construção de um entreposto. Mas foi tudo em vão, pois da parte dos chineses 
a única resposta era a da crescente animosidade. Numa petição apresentada 
ao imperador, em 1523, o haidao fushi, chefe do circuito marítimo de Cantão, 
Wang Hong, dizia que “Os portugueses assumiam uma atitude feroz e rude 
simplesmente porque tinham canhões e navios diferentes. Os seus canhões eram 
superiores a quaisquer armas de que alguma vez tivemos conhecimento” E, 
pois, num ambiente pouco hospitaleiro que, após uma curta estadia de duas 
semanas numa das ilhas do estuário do Rio das Pérolas, regressou Martim 
Afonso de Melo Coutinho a Malaca, onde chegou a meados de Outubro, não 
sem terem sido capturados pelos chineses dois dos navios da armada, do que 
resultou a morte dos capitães Diogo de Melo e Pedro Homem e de quase toda a 
tripulação. 

Após estes acontecimentos, seguir-se-ia um período em que os navios 
portugueses seriam proibidos de se aproximar das ilhas do litoral da província 
de Cantão [Guangdong]. O projecto português de manter relações diplomáticas 
e comerciais com o Celeste Império mostrara-se frágil, pois baseara-se numa 
deficiente recolha de informações sobre aquele imenso território. No século 
XVI, a China, ao contrário do que os portugueses conheceram até ali na sua 
relação com outros povos e culturas, era um extenso e poderoso império, 
centralizado e fortemente unificado, praticamente autossuficiente e cioso de 
todas as parcelas que constituíam o seu território. 

A lembrança dos acontecimentos vividos durante a estadia de Simão de 
Andrade e os confrontos com os navios de Martim Afonso de Melo Coutinho 
haviam deixado um clima de suspeição entre os chineses e os portugueses, 
desencorajando, durante algum tempo, possíveis expedições de parte a parte. 
Nem os portugueses voltaram ao litoral de Cantão, nem os chineses voltaram 
a Malaca. Por essa altura, já a rede de Ryukyu” entrara em decadência, 
revelando-se uma redução significativa das suas actividades mercantis, ao 


 Eok Kai Cheong - “Primeiras imagens da dinastia Ming sobre os portugueses” Revista de 
Cultura, nº 23 (1995), pp. 5-12. 

* Oarquipélago de Ryukyu foi habitado desde tempos remotos. À ilha principal de Ryukvyu ficou 
sob o domínio de três grandes clãs - Sanboku, Sannan e Chuzan — cujos lideres se declararam reis 
no século XIV. Essa era dos três reis continuou até o xógum de Chúzan, Shô Hashi, unificar o país 
e instituir o Reino de Rvukyu, no início do século XV. O clã Shó conseguiu fazer com que o pais 
prosperasse por meio do comércio com nações vizinhas, subordinando-se à dinastia Ming (1368- 
1644). À rota de comércio do reino de Ryukyu expandiu-se das ilhas do Sudeste Asiático até além 
do estreito de Malaca, com o comércio de diversas mercadorias como marfim, especiarias e cavalos. 
Com a perda de poder da dinastia Ming, em meados do século XVI, comerciantes chineses e 
japoneses passaram a desenvolver a sua actividade comercial directamente com o Sudeste Astático. 
Para os Ming, tornou-se dificil controlar o tráfego dos navios e o comércio com o exterior, o que 
víria a determinar, também, o declínio do reino de Ryukyu. (Professora Akiko Kurihara, e outras. 
[Consul. 22 Out. 06]. Disponivel em http://www nippobrasil.com.br/2.historia jp/292.shtml>.) 
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passo que o comércio de Fujian se encontrava em pleno processo de expansão, 
no qual se detectava já a cooperação entre os seus comerciantes e os portugueses 
em torno da pimenta da China. 

Pese embora o facto de os negócios dos comerciantes de Ryukyu e os 
de Fujian convergirem, sabe-se que os segundos tinham começado a minar 
os interesses dos primeiros. Uma das áreas onde os navios de Naha'? foram 
gradualmente desaparecendo depois de 1500 foi, justamente, na região 
do actual Macau, sendo que os conflitos entre chineses e portugueses que 
se desenvolveram nos anos de 1520 e que conduziram ao encerramento 
temporário de Cantão [Guangzhou], acabariam por fortalecer a posição dos 
fujianenses.” Entretanto, e de forma ainda timida, o rei DD. João II de Portugal 
recomendava, em 1526, ao capitão de Malaca, Jorge Cabral, que providenciasse 
no sentido de conduzir ao reatamento da paz com os chins, de molde a ser 
conseguida a reabertura do tráfico directo entre Malaca e os portos do litoral 
chinês. Era de Malaca que as autoridades portuguesas recebiam a imagem 
beneficiada dum comércio potencialmente vantajoso com a China, sobretudo 
porque era daqui que saiam as sedas, porcelanas e almiscar, os produtos 
chineses mais apetecidos. E a vontade de restabelecer estes laços comerciais 
levou os portugueses de Malaca a receberem, depois de um intervalo de alguns 
anos (c.1520-1527), durante a monção de 1527, alguns juncos chineses, o que 
se repetiria nos anos seguintes. 

Depois disso, o capitão de Malaca escreveria a D. João III, informando-o 
do restabelecimento dos laços comerciais com os chins, ao mesmo tempo 
que lhe dava conta do envio, dali a um ano, dum navio português ao litoral 
chinês.” Contudo, não há registo de saida de barcos portugueses de Malaca 
parao litoral chinês até 1533, data em que o capitão de Malaca enviou Manuel 
Godinho, com o encargo de normalizar as relações com a China. Esta é, pois, 
a data da reabertura dos caminhos para os navios portugueses que partiam 
de Malaca, transportando estanho, madeiras odoriferas (sândalo, etc.) e, 
sobretudo pimenta, sendo esta o produto chave do comércio luso-chinês 
da época. Mas encontrando-se muito distante de Lisboa, longe de Goa, a 
capital oriental do império português, Malaca era uma praça muito mais 
sensível às condições políticas e económicas da sua região do que às ordens 
ou decisões emanadas desses centros de decisão. Esta situação conduziria 


* Cidade principal de Ryukyu, Naha está localizada na parte meridional da maior ilha do 
arquipélago. 

| Roderich Ptak - “The Fujianese, Ryukyuans and Portuguese... Anais de História de Além- 
-Mar, vol. 3, (Dez. 2002), pp. 447-467. 

2 Os chineses eram desta vez, não oriundos do litoral de Cantão, ainda em pé de guerra contra 
os portugueses, mas de Fujian, que era conhecido por estes por Chinchéu. (Cf. Rui Manuel 
Loureiro — Fidalgos... p. 316). 
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cada vez mais a um processo de asfixia da liberdade de comércio e do 
arrendamento de uma série de tráficos a particulares, também porque “os 
capitães das fortalezas e dos navios del-Rei [se] dedicavam frequentemente 
ao comércio”? iniciando eles próprios um processo de apropriação (e não 
de arrendamento) das viagens, que viria a ter o seu apogeu na segunda 
metade do século em causa. * 

Entretanto, também do lado chinês tinha havido tentativas de remover 
o édito imperial que proibia o acesso dos portugueses aos seus portos do 
Sul, na medida em que as “mercaderias agora não acodem aqui, nem há hy 
mercadorias nem mercadores como sohião, nem o quinto, porque todos forão 
destroidos por respeito de portugueses [...] esta cidade [Guanzhou], por não 
acodirem estrangeiros, não acodem mercadorias das outras governanças; estaa 
pobre no presente” * O interesse de diversos povos pelo comércio chinês, e o 
facto de, por 1542, os portugueses também terem aportado ao Japão, onde a 
prata era em basta quantidade e barata, e grande a procura de seda chinesa, 
talvez explique que “em 1543 e 1544 [tenha] havido uma verdadeira corrida 
aos portos da China com navios carregados de pimenta para ali ser trocada 
pela seda, que, posteriormente, seria trocada por prata japonesa. Teria sido, 
pois, neste contexto e numa tentativa de encontrar outras zonas do litoral 
chinês que pudessem substituir a orla costeira de Cantão, que os portugueses 
se estabeleceram próximo de Ningpo [Ningbo] (a fabulosa Liampó, de Fernão 
Mendes Pinto), um ancoradouro chinês relativamente próximo do arquipélago 
nipónico. Em 1545, o capitão de Malaca, Simão de Melo, queixava-se da situação 
que se vivia naquela praça, encontrando-se “quasi desguarnecida de soldados, 
[pois] andavam, com licença de Martim Afonso de Sousa, mais de duzentos 
portugueses a tratar na China, e muitos outros em Patane e noutras partes”. 


Os mercadores portugueses iam frequentando sobretudo as zonas costeiras 


Luís Filipe Thomaz - Os Portugueses em Malaca (1511-1580), vol. 1, p. 206. 

“CE Paulo Jorge de Sousa Pinto - Portugueses e Malaios. Malaca e os Sultanatos de Johor e 
Achen: 1575-1619, pp. 30-31. Acontecia, por vezes, ser o capitão de Malaca parente do vice-rei 
da Índia, conseguindo por isso concessões especificas e muito mais amplas do que era habitual. 
Se, por um lado, o capitão da terra se encontrava mais liberto da vigilância das sedes de poder, 
por outro, quando havia ligações familiares já essa distância se esbatia. Exemplo disso (o que 
hoje designariamos por nepotismo) é o de capitão João da Silva, chegado a Malaca em 1585, que 
por ser parente do vice-rei da Índia, D. Duarte de Meneses, toram lhe atribuidas as viagens de 
Malaca para Pegu, Bengala e Macau; de Macau para a Cochinchina e Java, para além de outras, 
ibid. 

Carta de Cristóvão Vieira, membro da Embaixada de Tome Pires, escrita em 1534, Apud Rui 

Manuel Loureiro — Fidalgos..., p. 318. 

* CL ibid. p. 369. 

Luis Filipe Thomaz - Os Portrigieses em Malaca..., p. 197, 
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onde não havia fortalezas portuguesas e que, por isso mesmo, não recebia os 
navios enviados pela coroa. Eram esses portos os de Patane, da China, de Java, 
de Macaçar e ainda outros.* 

Mas não duraria muito a coexistência pacífica instalada na costa 
chinesa. Na época, as regiões costeiras da China passavam por uma situação 
algo confusa, criada pelo rápido crescimento da pirataria, sobretudo de 
origem japonesa, e do contrabando. As hostilidades contra os estrangeiros 
tornam-se evidentes a partir da nomeação, em 1548, de um novo vice- 
-rei, Chu Huan, para as províncias de Fujian e de Zhejiang. Depressa se fez 
sentir a sua acção no terreno, pois logo no ano seguinte, os juncos de um 
comerciante português de Malaca, Diogo Pereira, que se encontravam ao 
largo da província de Fukien [Fujian], foram capturados pelas autoridades 
marítimas, a sua tripulação feita prisioneira sob a acusação de pirataria e 
parte da sua tripulação executada. 

O ambiente deixou de ser acolhedor nas províncias mais setentrionais 
da China, mas a Sul, a politica de proibição do acesso do litoral cantonês 
aos navios estrangeiros cedo começou a ser contestada pelas comunidades 
ribeirinhas que, com a conivência dos mandarins locais, queriam manter 
o proveitoso comércio que faziam com estrangeiros. Como consequência 
disso, as autoridades chinesas decidem a reabertura dos portos aos navios 
oriundos de Malaca,” e a navegação portuguesa regressa ao litoral de Cantão 
[Guangdong]. 


4. O Controle Chinês Sobre os Estrangeiros 
ou a Fórmula Macau 


Enquanto no interior de Daming,” a ameaça vinha dos mongóis, nas 
costas marítimas, sobretudo de Kiangsu [Jiangsu] e de Chekiang [Zhejiang], 
são os piratas japoneses a grande preocupação, pois chegam a entrar e a devastar 
a importante cidade de Nanquim [Nanjing], em 1555. As zonas costeiras 
passaram a exigir uma constante atenção, especialmente as províncias de 


Luis Filipe Thomaz — Os Portugueses em Malaca..., p. 204. 

» Frei Gaspar da Cruz - Tratado das Coisas da China... Cap. XXI, pp. 221-226. Trata-se da 
primeira monografia exclusivamente dedicada ao Celeste Império a ser impressa na Europa. 
Francisco Roque de Oliveira, na sua dissertação de doutoramento intitulada À Construção do 
Conhecimento Curopeu sobre a China..., apresentada e defendida, em 2003, na Universidade 
Autónoma de Barcelona, apresenta um capitulo, a p. 785, sobre Gaspar da Cruz e o seu “Tratado 
das cousas da China”. 

“ Daming “Grande Ming”, um dos termos usados pelos chineses de Quinhentos para designar 
a China. Confundia-se com o próprio nome da dinastia reinante. Nessa época, os chineses 


designavam-se a si próprios por Damingren “Homens do Grande Ming”. 
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Zhejiang e Fujian, que sofriam as constantes surtidas dos wokous," como eram 
conhecidos os piratas naquela zona, em que se incluíam chineses, japoneses” 
e até portugueses. Daí que o governo central tenha implementado padrões 
ainda mais rígidos ao já altamente regulado sistema tributário de comércio 
com os estrangeiros que chegavam por via maritima. Os portugueses recém- 
-chegados começaram a ser entendidos como mais uma das comunidades 
mercantis periféricas à sua centralidade imperial, com presença comercial 
e domínio territorial na área. Estes estrangeiros apenas eram aceitáveis em 
termos regionais de exterioridade fronteiriça asiática, assimilados aos outros 
pequenos estados periféricos, bárbaros e naturalmente exteriores ao Celeste 
Império, como eram Chaoxian (Corea), Liu Qiu (Ryúkyi), Annan (Vietname), 
e outros.“ 

Contudo, quando começaram a tocar o porto de Cantão, não passaria 
muito tempo até os portugueses começarem a receber informações de que os 
funcionários locais, interessados no desenvolvimento da economia regional, 


tinham abrandado a aplicação dos regulamentos do comércio tributário 


*" Aparece grafado wo-kou (em japonês ivako) em Sanjay Subrahmanyam — O Império 
Asiático Português... pp. EB Os wako viviam na região norte da ilha de Kyushu e nas 
redondezas da baia de Seto. Com frotas que variavam de 3 a 500 navios, invadiam as terras 
vizinhas, pilhavam bens e sequestravam homens, mulheres e crianças. Os seus ataques eram 
frequentes e contribuiram para a decadência do reino de Kórai (Coreia). Em 1392, Yi Song- 
-Gye (1335-1408) expulsou-os da Coreia e conseguiu derrubar o reino de Kôrai, fundando a 
dinastia Yi (1392-1910). O comércio entre Japão e Coreia iniciou-se quando Yi enviou uma 
carta para Ashikaga Yoshimitsu (1358-1108), com o objectivo de se continuar o combate aos 
wako e fazer o comércio entre as duas nações, tendo recebido resposta positiva do xogunato 
japones. A queda da dinastia Yuan na China, em 1369, também imprimiu mais vigor ao combate 
contra os iwako. À dinastia Ming, sucessora da Yuan, proibiu o comércio privado e permitiu o 
comércio internacional apenas com os países com quem tinham acordos. Os mako readquiriram 
força com o enfraquecimento do xogunato de Muromachi. Suas pilhagens continuaram ate à 
unificação do Japão por Toyotomi Hideyoshi. (Professoras Akiko Kurihara, Hiroko Nishizawa e 
Kurenai Nagahama. [Consul. 22 Out. 06]. Disponivel em «http://www. nippobrasil. com.br/2, 
historia jp/292.shtml>). 

Tomé Pires (Sumna Oriental, tl. 162 vº) refere-se às hordas de piratas que, nessa época, 
devastavam o litoral chinês, como sendo Léquios (ou Lequeos), designação derivada de Liu-Kiu, 
designação chinesa para as ilhas japonesas de Ryukyu. (Luis de Albuquerque (dir.) - Dicionário 
de História... vol. 1, p. 593, 

"CI Manel Ollé Rodríguez — “Etnocentrismos en contacto: perhiles ideológicos de las 
interacciones sino-ibéricas durante la segunda mitad del siglo XVI Revista HMiC, 2006. 
[Consul. 12 Mar. 2007]. Disponível em <http://seneca-uab.es/hmic/2006>, Este autor confirma 
que os portugueses chegaram a ser vistos pelos chineses como gente oriunda de Malaca, num 
interessante exemplo da assimilação asiática dos portugueses do Estado da Índia. Assim, por 
exemplo, nos anais da realeza de Malaca fala-se dos portugueses como de “gente branca de 
Bengala” e em testemunhos epistolares dos sultões de Pacem, ao Norte da ilha de Sumatra, 


reteriam se ao rei de Portugal como se de um sultão da zona se tratasse. 
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com o objectivo de cativar os negociantes estrangeiros. Só que o código que 
regulava o sistema tributário não interessava aos portugueses, que pretendiam 
fazer comércio e não prestar vassalagem.” Na verdade, o referido sistema não 
admitia nenhum participante que não constasse da respectiva lista,” o que 
levaria as autoridades chinesas a colocarem muitas objecções ao contacto 
com os portugueses durante bastante tempo. 

Mas como já aqui foi referido, as autoridades chinesas locais iam 
permitindo o contacto com os portugueses, mesmo se isso implicasse 
retardar um pouco a informação a dar a Pequim. Após um debate alargado 
entre os adeptos de uma política proibitiva do comércio marítimo e os 
que apoiavam um comércio regular, embora controlado, estes últimos 
acabariam por somar alguma vantagem e os estrangeiros do “grande 
reino do mar de oeste” fixar-se-iam nas costas da China. Contudo, mais 
de meio século iria decorrer até que, no final do mandato do vice-rei de 
Liang-kuang [Lianguang), Chang Ming-kang [Zhang Minggang], em 
1614, fosse decisivamente formulada ou aprovada, pelo governo central, 
uma política que alguns estudiosos consideram consistente em relação 
aos portugueses de Macau.” Pelo final da dinastia Ming já essa política se 
encontrava finalmente moldada para acomodar dois factos evidentes nas 
relações externas chinesas: o comércio marítimo estrangeiro era rentável; as 
considerações práticas sobre uma efectiva defesa costeira eram essenciais. A 
solução surgiu como resposta às necessidades económicas locais e somente 
depois às necessidades imperiais. 

Após a alteração da política Ming anterior, que dispensava os navios 
tributários do pagamento de taxas alfandegárias," a autorização de comércio 
obtida pelos portugueses permitiu que se trouxessem para a China, através 


do Sueste Asiático, raridades muito apreciadas pela família imperial como 


“O simbolo da dependência tormal dos países tributários em relação a Pequim era o selo 
imperial feng. 

“Cf Fok Kai Cheong - “Primeiras imagens da dinastia Ming.., p. 9. 

“e Ta-Ssi- Yang-Kuo (Grande Reino do Mar de Oeste) toi a designação dada a Portugal pelo 
Pe. Mateus Ricci, em 1600, quando o imperador da China o questionou sobre o pais de onde o 
religioso vinha, Nos finais do século XIX (8 Out. 1863-26 Abr. 1866) converter-se-ia no título 
dos Arquivos e Anais do Extremo Oriente-Português, dirigido por António Feliciano Marques 
Pereira. CÊ Manuel Teixeira - À Imprensa Periódica Portuguesa no Extremo Oriente, p. 39, 

” CL Pok Kai Cheong - “O debate Ming acerca da acomodação dos portugueses e o 
aparecimento da “Fórmula de Macau”, A colónia portuguesa c as primeiras reacções chinesas”. 
Revista de Cultura, nº 16 (Out.-Dez, 1991), pp. 13-30. 

A receita proveniente da colecta dessas taxas passou a ser a principal fonte de rendimento 
para as províncias costeiras, nomeadamente Kuang Tung [Guangdong] e Kuang-Sih [Guangxi]. 


(Fok Kai Cheong = “O debate Ming..”, p. 27). 
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era o âmbar cinzento.” Por outro lado, os chineses teriam nos portugueses 
uns potenciais aliados na luta contra os piratas e bandidos locais, servindo 
de território-tampão que garantisse a segurança da cidade de Cantão. Esta 
política mereceu da parte de Fok Kai Cheong a designação de Fórmula de 
Macau, “porque emanada da experiência com Macau” 

Embora nunca tivesse sido enunciada expressamente em quaisquer textos 
oficiais, na óptica do seu autor “a fundamentação lógica e os pressupostos que a 
ajudaram a trazer à luz, eram claros e directos: de forma a conseguir manter os 
estrangeiros sob controlo deveria evitar-se que elementos subversivos chineses 
pudessem colaborar com eles”*! Em resumo, a fórmula traduzia a convicção 
Ming de que a situação mais receada — e intolerável em diplomacia - seria 
a formação de uma perigosa aliança entre os estrangeiros que singravam na 
área, “representada neste caso, pelos Portugueses, Japoneses e pelos nativos 
chineses que estivessem dispostos a colaborar com eles” 


5. O Estabelecimento dos Portugueses em Macau 


Podemos encontrar as origens de Macau, por um lado, no triângulo 
formado por três realidades de fronteiras indefinidas, que eram o contrabando, a 
pirataria e o comércio marítimo com estrangeiros; uma realidade de contornos 
indefinidos de onde emergia a hesitante atitude política dos imperadores 
Ming a propósito de Macau, o que conduziu, naturalmente, ao aparecimento 
de situações em que era possível a manutenção de posições e de interesses 
muitas vezes paradoxalmente opostos. Por outro lado, e em termos globais, 
pode-se também dizer que a fundação de Macau foi consequência directa 


de vários factores complementares, como a presença portuguesa nos mares 


“Comentando o trabalho de Huang Qinghua - Zhong Pu guanxi shi (História das Relações 
Sino-Portuguesas), 1513-1999, sobre o capítulo que se refere ao âmbarcinzento, Roderick Ptack 
confirma o que já outros autores haviam dito (nomeadamente Jin Guo Ping e Wu Zhiliang), 
de que o âmbar-cinzento havia contribuido para que os mercadores portugueses fossem bem 
recebidos na costa chinesa “because they offered this precious substance that was budly needed in 
the imperial bedchambers” In Journal of the Royal Asiatic Society, vol. 16 (Nov. 2006), p. 336. 

» Por curiosidade apenas lembramos que, no século XIX, nos meios académicos (scholarship) 
americanos, desencadeou-se “um interesse desenfreado pelo conceito de fórmula, palavra 
mágica repentinamente dotada da capacidade de explicar tudo, como se, na crítica alemã do 
século XIX, se não tivesse já explicado de modo definitivo o verdadeiro alcance do termo”. (O. 
Seeck- Die quellen der Odyssce. Berlin, 1887, pp. 353-354, in Frederico Lourenço - “Introdução”, 
in idem (trad.) - Odisseia. Lisboa: Livros Cotovia, 2003, p. 15). 

“1 Fok Kai Cheong = “O debate Ming... pp. 13-30. Ver também “The Macao Formula: À Study 
of Chinese Management of Westerners from the Mid-sixtcenth Century to the Opium War Period, 
(dissert. de doutoramento, policop.); Estudos sobre a Instalação dos Portugueses em Macau. 


Ibid. 
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extremo orientais, iniciada, como já vimos, com a conquista de Malaca; o 
descobrimento do Japão pelos portugueses entre 1542 e 1543, facto que levou 
ao recrudescimento do tráfico comercial nos portos chineses meridionais; e a 
conjuntura interna existente na província de Guangdong, favorável, na altura, 
ao intercâmbio pacífico com os estrangeiros do Ocidente.” 

Esta realidade, este “vento de feição” que soprava no litoral cantonês a 
partir de 1549/1550, cujas causas já referimos no capítulo anterior, conduziu 
a um crescendo da actividade comercial portuguesa e ao desenvolvimento 
de interesses vários naquela zona, inclusivamente o da permanência em 
território chinês. Coube ao capitão algarvio Leonel de Sousa, homem muito 
experiente nas lides comerciais do Oriente, o feito da normalização do tráfico 
luso-chinês, ao estabelecer com os mandarins de Cantão, em 1554, após três 
anos de negociações, a assinatura dum “assentamento” para oficializar e 
regular as acções de paz, amizade, comércio e navegação entre o seu país e 
o Celeste Império.” Remonta a este período (1554) os primeiros contactos 
dos portugueses com Macau (na altura uma pequena aldeia de pescadores), 
acabando por serem autorizados a estabelecer uma feitoria livre e legal na 
“Baía do Espelho em Forma de Concha” 

Segundo ien-Isê Chang, talvez a “tradicional relutância dos portugueses 
em [...| querer pagar” as referidas taxas alfandegárias possa explicar a razão por 
que Macau, localizado na península de Heung-shan, tenha sido “abandonada 
em 1554, ressurgi[ndo] para os historiadores em 15577” Entre 1553 e 1557, 
Macau seria apenas utilizado como escala de recurso dos navios portugueses 
com destino a Cantão,” passando, a partir dessa data, a ser utilizado com 
mais frequência pelos mesmos. É então que, pela primeira vez, se faz menção 
escrita de Macau como um porto habitado por portugueses,” tendo havido, 
inclusivamente, a pedido destes, a autorização dos mandarins de Cantão para 
que se realizassem trocas comerciais no “porto do Nome de Deus, onde os 
portugueses estavam na China” na designação daquele local por um cronista 
de Quinhentos." Teríamos, assim, 1557 como a data a partir da qual, de modo 
informal e modesto, os portugueses se foram estabelecendo em Macau. 


* CE Rui Manuel Loureiro - Em Busca das Origens de Macau, p. 21, 
“Este célebre “assentamento” permitiu aos portugueses negociar nos portos chineses, desde 
que aceitassem pagar as respectivas taxas alfandegárias. (Frei Gaspar da Cruz Tratado das 
Coisas da China... pp. 221-222). 
*” Joel Serrão (dir.) - Dicionário de História de Portugal, vol. IV, p. 109. 

Os chineses chamavam Ho Keang (a Oquem de Tomé Pires), ou Ou Mun (Portas da Baia), ou 
ainda A Ma Kao (Baia da Deusa A Ma, padroeira dos navegantes), ibid. 
" Tien-Isé Chang — O Contércio Sino-Português..., p. LIB. 

Cf. Rui Manuel Loureiro - Fidalgos..., p. 546. 
» Em Fernão Mendes Pinto apud Rui Manuel Loureiro, ibid., p. 546. 
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O desenvolvimento rápido de Macau tem sido repetidamente assinalado 
pelos investigadores. À sua posição geográfica propícia e clima salubre, aliou- 
-se uma conjuntura favorável à intervenção dos portugueses no comércio sino- 
nipónico, na medida em que os Ming haviam interditado o comércio chinês com 
o Japão, como atrás já tivemos oportunidade de referir. Esta realidade explica a 
rapidez de sedimentação da comunidade portuguesa de Macau e o crescimento 
do Estabelecimento, que em poucos anos (1563) chegou a possuir uma população 
de novecentos portugueses adultos, “um aumento devido, em especial e muito 
provavelmente, à vinda de colonos de Lampacao que se estabeleceram em 
Macau”! de alguns milhares de malaios, indianos e africanos, na sua maioria 
escravos domésticos. Sob a influência dos membros mais importantes da jovem 
comunidade, formou-se, em 1560, um governo rudimentar, que consistia num 
capitão-mor da Viagem ao Japão, num ouvidor, com os poderes de um juiz 
de paz, e um bispo."”? Por volta de 1568, quando apenas tinha passado pouco 
mais de uma década da fundação de Macau, graças ao tráfico com o Japão, 
por um lado, e à complacência demonstrada pelos mandarins de Cantão, pelo 
outro, o “porto do Nome de Jesus na ilha de Amacao”!” dava mostras de um 
crescimento rápido, embora o cronista açoriano Gaspar Frutuoso, que por essa 
época ainda vivia, mas que nunca chegara a ir ao Oriente, nos diga que “haveria 
na povoação menos de cento e trinta portugueses, em que havia alguns muito 
velhos e outros muito moços”. Número que contrasta com o que nos chega 
através do Pe. Manuel Teixeira, que afirma ser a população de residentes de 
“cinco ou seis mil almas cristãs”, para além dos escravos e de chineses naturais 
da terra. O Pe. Teixeira residiu nessa época em Macau, tendo ali fundado a 
105 


residência dos Jesuitas!” e a Igreja da Madre de Deus. Dele chegaram até nós 


algumas cartas escritas de Macau. !e 


Gaspar Prutuoso - Livro Segundo..., cap. 23º “De uma grande vitoria que o capitão Tristão Vaz da 
Veiga teve na China [...] e como deixou quase acabada uma fortaleza no porto do Nome de Deus, 
onde os portugueses estão na China” pp. 1607-172. 

“1 Montalto de Jesus - Maca Histórico, p. 58. 

Pien-Esê Chang - O Comércio Sino-Português,.., p. 128. 

Gaspar Frutuoso — Livro Segundo... p. 166. Gaspar Frutuoso foi um dos maiores cronistas 
portugueses de Quinhentos e o mais antigo e notável cronista das ilhas dos Açores. Nasceu em 
Ponta Delgada, em 1522, e faleceu na vila da Ribeira Grande, em 1591. (Jorge de Abreu Arrimar 

Cinco Cronistas dos Açores: Subsídios para «a Historiografia Açoriana, pp. 36-37), 
MM Ibid., p. 168. 
“Em 1594 seria transformada em Colégio de S. Paulo de Macau. 
“e Apud Rui Manuel Loureiro - Em Busca das Origens..., p. 47. Esta publicação apresenta uma 
antologia documental importante, na qual se encontram dez cartas escritas no Oriente (século 
XVI) por navegadores, comerciantes € missionários portugueses (a 8º e 12º foram escritas por 
padres espanhóis). À 1º é de Fernão Mendes Pinto (Macau, 20 Nov. 1555) ca 1º do Pe. Manuel 
Teixeira (Macau, | Dez. 1565). 
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A governação de Macau fazia-se na dependência de Goa, mais formal 
do que efectiva, e estava à cargo, como já vimos, do capitão-mor da viagem ao 
Japão. Este oficial não estava sempre presente em Macau, situação que levou 
a constituir-se um conselho de vários elementos, sendo um deles o capitão 
de terra, com funções de defesa. A criação de instituições que passariam a 
desempenhar papéis importantíssimos na vida da cidade, nomeadamente de 
ordem assistencial, mas também económica e política, aconteceu muito cedo. 
Foram os casos da Santa Casa da Misericórdia, em 1569, e o estabelecimento da 
Diocese de Macau, em 1576. Por volta de 1583, os portugueses encontravam-se 
já firmemente implantados no litoral chinês, graças não só à sua persistência 
mas, também, à cumplicidade de certos funcionários locais e até mesmo ao 
acordo tácito do poder central.'” É desta época o Livro das Cidades e Fortalezas, 
no qual se pode ler que naquela zona da China se encontrava “hua povoação 
grande de portugueses [com mais de) dous mil vezinhos [os quais,] posto que a 
terra seja del-Rey da China [regiam-se] pellas leis e ordenações deste Reyno de 
Portugal? !º* É neste ano que surge, por iniciativa e eleição dos moradores, uma 
forma de governo municipa - o Senado - considerada única pelo seu precoce 
cariz democrático, e que viria a ser reconhecida pelo vice-rei da Índia, em 1586. 
Ordinariamente, exerciam funções três vereadores, dois juízes e o procurador 
que presidia. Excepcionalmente reunia o Conselho Geral onde tinham assento 
as autoridades eclesiásticas e outros notáveis. O procurador era o cargo mais 
importante, cabendo-lhe o diálogo com as autoridades chinesas. Estas exerciam 
também poder, não directamente, mas por via do Senado e nomeadamente do 
procurador, tendo-lhe sido, inclusive, conferido, em 1584, o grau de mandarim 
de 2º grau, com poderes de aplicar as leis chinesas à população chinesa.!" 

O consentimento das autoridades chinesas ao estabelecimento c presença 
dos portugueses em Macau, não estava isento de preocupação, pelo contrário, 
era considerado como uma “doença” e motivo de grande vigilância por parte 
das autoridades; mas, ao mesmo tempo, esse consentimento estava carregado 
de pragmatismo, já que o comércio desenvolvido pelos portugueses e o seu 
estabelecimento era vantajoso para a região. Por outro lado, Macau servia 
objectivos de defesa, funcionando como “território tampão”, protegendo a 
província dos piratas e de outros estrangeiros.'” Também, o posicionamento 
do Senado garantia um exercício de poder do lado chinês que lhe era 


tranquilizador. 


“As autoridades provinciais de Kuangtung tinham feito seguir repetidos memoriais ao 
imperador Wan Lia propósito dos estrangeiros folangji. 
vt Apud Rui Manuel Loureiro — “Os portugueses em demanda da China”. Maca, nº 67 (Nov. 


1997), p. 122. 
mw CE Pe. A. Silva Rego - A Presença de Portugal em Macau, p. 77. 
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6. De Capitão-Mor a Governador 


É por intermédio do capitão-mor da viagem ao Japão, que até 1623 
se processa o enquadramento de Macau na ordem institucional comum ao 
Estado da Índia. Ele é nomeado directamente pela Coroa ou pelo vice-rei 
da Índia e representa a autoridade régia a leste de Malaca, detendo, por isso 
mesmo, a jurisdição sobre a navegação e sua tripulação e assumindo poderes 
de governo, sobretudo militar, durante a estada em cada território onde se 
encontrassem comunidades de origem portuguesa." O primeiro capitão-mor 
foi o respeitado e rico negociante Diogo Pereira que, ao que se sabe, exerceu o 
cargo desde 1563" até 1587." Pela Carta e Regimento de 6 de Maio de 1623 
o vice-rei da Índia nomeava, em nome do rei de Portugal, D. Francisco de 
Mascarenhas como capitão-geral e primeiro governador de Macau, funções 
que assumiu a 17 de Julho do mesmo ano." 

Embora à primeira vista parecesse que o governador, a partir de 1689, 
teria responsabilidades administrativas mais alargadas, quando começa 
a partilhar com os senadores a responsabilidade de autorizar a entrada e 
saída dos navios do Porto de Macau!” e, depois de 1734, a de decidir sobre 
assuntos relacionados com os chineses e, a partir de 1746, sobre a residência de 
estrangeiros na cidade, '!'º tais concessões serviam mais para garantir a “paz, e 
quietação da Cidade” o que equivalia a dizer que obedeciam essencialmente 
a critérios de defesa e de segurança do Estabelecimento. 

Proibidos de intervir nos assuntos políticos e económicos de Macau, os 
“Capitaens Geraes dfa] Cidade se não [deviam] intromet[er] no Governo [...] 
politico equinomico dlo] Senado” como claramente era afirmado pelo rei de 
Portugal em carta dirigida aos “Ofliçiaes da Cammara da Cidade de Macau”, 
datada de 30 de Dezembro de 1709,"* confinando a sua acção à esfera militar. 


vo CÊ Fok kai Cheong - “lhe Ming debate on How to Accomodate the Portuguese and the 
Eimergence of the Macao Formula: The Portuguese Settlement and Early Chinese Reaction”, 
Revista de Cultura, nº13 e 1 (Jan.-Jun, 1990), pp. 328-344, 

wi Cf Susana M. Miranda, Cristina S. Serafim - “Organização política...” p. 276. 

12 CÊ Rui Manuel Loureiro - Fidalços..., p. 562. 

nº Ct, Eudore de Colomban - Resto da História de Macau, p. 4. 

1 CÊ Beatriz Basto da Silva - Cronologia da História de Macau, vol. 1, p. 88. 

15 Ver “Sexto Alvara” em Justrução para o Bispo de Pequim e Outros Documentos para História 
de Macau, pp. 153-155. 

ne AM, 3º 5. vol. IX, 1968, nº 1,405, pp 226-227,233-235; AHU, Macau, cx. 4, doc. 3. 

1 Ver Sexto Alvará” em Instrução para o Bispo de Pequim..., p. 154. 

vs “Unica Carta de S. Magestade” ibid., p. 165. 
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Os próprios chineses designavam o Capitão Geral por pêng-táu, que se pode 
traduzir por “cabeça ou chefe de soldados”! 

Os conflitos entre o governador e o Senado (quando não com o ouvidor) 
foram uma constante na História de Macau, chegando a atingir situações limite, 
por exemplo, durante a governação de Diogo Pinho Teixeira (1706-1710), em 
que Macau chegou a ter um Senado eleito pelo povo e outro nomeado pelo 
governador; ou com o governador Teles de Meneses, em 1747-1749,"! que 
após ter sido posto em causa pelas autoridades chinesas locais e pelo Senado, 
foi objecto de denúncia junto do vice-rei da Índia, destituído do cargo, preso 
e passeado pelas ruas de Macau como se fosse um delinquente e depois 
deportado para Goa; ou ainda com Lucas José de Alvarenga, que entre Janeiro 
de 1809 e meados do ano seguinte, se sentiu enredado numa teia de intrigas que 
o envolveu a ele, o Senado e o ouvidor. Mas sobre este assunto voltaremos mais 
tarde, e mais pormenorizadamente, no cap. 3.2.1. deste nosso trabalho. 


7. O Ouvidor 


A administração periférica da coroa, em matéria de justiça, era 
representada em Macau pelo ouvidor, que era nomeado pelo vice-rei por 
comissões de serviço trienais. Não se sabe com clareza quando chegou e quem 
teria sido o primeiro ouvidor de Macau, sendo costume dizer-se que tal tenha 
acontecido na década de 1580. 
Macau, Matias Panela (ou Penela), sobre o qual se regista a deslocação, em 
1582, até à residência do vice-rei dos dois Guangs (Guangdong e Guangxi), 


122 


Contudo, é tido como primeiro ouvidor de 


localizada em Zhaoging.'? 

A 20 de Abril de 1740, o rei de Portugal escreveu ao vice-rei da Índia, o 
marquês de Louriçal, acusando a recepção das queixas do Senado a propósito 
“*.. das vexaçõens que recebião aquelles moradores cauzadas de ambicioso e 


“2 CE Icheong-U-Lâm, tan-Kuong-lâm - Ou-Mun Kei-Leok: Monografia de Macau, p. 25. 
“O capitão-geral e governador de Macau, Diogo Pinho Teixeira, foi centro de uma das célebres 
polémicas com o Senado. De facto, tendo ameaçado os senadores, estes saíram da Câmara e 
foram refugiar-se no Colégio de S. Paulo, a [3 de Fevereiro de 1710 e dali passaram a despachar 
os negócios da cidade. A 16 de Maio o governador levou os cidadãos a sua própria residência 
para ali elegerem uma nova Câmara. Por algum tempo deu-se a circunstância invulgar de 
coexistirem duas Câmaras inimigas para a mesma localidade. (Cf. Pe. Manuel Teixeira 
Toponímia de Macau, vol. 1, pp. 55-57). 

2! Sobre a crise de 1747-1749, Cf. E Gonçalves Pereira, Portugal, a China... pp. 24-26; CÊ. CA, 
Montalto de Jesus, Macau Histórico, pp. 135-141; Cf.). Calve de Magalhães, Macae a China no 
Após Guerra, pp. 6-7. 

22 Cf. Susana M. Miranda, Cristina S. Serafim — “Organização politica...”, p. 278. 

?* Pe. Manuel Teixeira - Os Ouvidores em Macau, p. 5. 


62 PARTEI - OSCONTEXTOS 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ABRIAGA OL 


dispotico procedimento de alguns Ouvidores que lhe hião dessa Cidade de Goa, 
pedindo-me os quizesse aliviar daquellas opressoens annexando o d.º cargo de 
Ouvidor aos Vereadores mais velhos do dito Senado.. ”*! Concordando com o 
Senado de Macau, D. João V aboliu o tribunal de ouvidoria. Contudo, passada 
uma década apenas, já o Conselho Ultramarino e outros conselheiros régios 
propunham a restauração da Ouvidoria, e o próprio Senado, em 1783, solicita 
a nomeação de um letrado para ajudar na interpretação e aplicação das ordens 
régias. Embora o Senado não desejasse propriamente o regresso do ouvidor, 
outro foi o entendimento do secretário de Estado, Martinho de Melo e Castro, 
que restabeleceu a Ouvidoria. Esta em breve seria uma das instituições de Macau 
que mais ganha com as reformas previstas na Instrução de 1783. Depois de estar 
arredada de Macau por mais de quarenta anos, foi de novo restabelecida, a 20 
de Fevereiro de 1785, sendo nomeado ouvidor, Lázaro da Silva Ferreira," cujos 
objectivos eram os de aplicar alguns aspectos das Providências Régias de 1783." 
Os seus esforços na aplicação das novas leis encontraram uma forte oposição da 
parte dos moradores mais ligados ao Senado, não tardando o recém-chegado 
ouvidor a ver-se envolvido num ambiente hostil que, logo numa das primeiras 
reuniões no Senado a que assistiu, acabaria por se revelar em pleno. Na abertura 
das pautas do ano de 1796, 0 vereador José de Miranda e seus seguidores, António 
Correia de Liger,“* o irmão deste, Filipe Correia de Liger, e seu genro, Agostinho 
António Spada, a que se juntaram António Joaquim de Oliveira Matos, António 
Caetano Pereira da Fonseca, Filipe Lourenço de Matos e Manuel Pereira, numa 
evidente manifestação do “espírito revoltoso e sedicioso que os dominalva]”, 
faltaram ao respeito ao ouvidor “Ministro Togado, Agravista no Supremo Tribunal 
da Casa da Suplicação, perdendo assim todo o direito, e atenção, que poderiam 
merecer os seus requerimentos [...], deixando de obedecer promptamente 
às [suas] Ordens, e devendo-se à prudência do sobredito Ministro atalhar- 
-se o progresso daquele inaudito absurdo” '” Apesar de tudo, Lázaro da Silva 
Ferreira manteve-se em Macau até Maio de 1797, altura em que foi substituído 


“4 Pe. Manuel Teixeira — Os Ouvidores em Macau, pp. 118-119. 

AHU, Maca, cx. 17, doc. 3 e os parágr. 30 a 37 da “Instrução para D, Frederico Guilherme 
de Sousa”, em histrução para o Bispo de Pequim..., pp. 13-16. 

Ct. Manuel Teixeira — Os Ouvidores... p. 124, Ao mesmo tempo era revogado, por ser 
antiquado “e improprio aos tempos presentes” o Regimento da Ouvidoria, datado de 16 de 
Fevereiro de 1587. (CÊ AHM, cota: LR 214). 

Cf carta do governador da Índia ao Senado, 10 Abr. 1740, transcr. em AM, 3º S, vol. IX, 
1968, nº 
Nat de Macau (1755), proprietário de navios, provedor da Santa Casa da Misericórdia. Seu 


RIVA Lu 
irmão Filipe, n. em Macau em 175, almotacé da Câmara em 1810 e escrivão da Santa Casa. 


Jorge Forjaz Famílias Macaenses, em tt? de Liger). 
AM, Mar. 1969, pp. 121:125. 


CAPÍTULO 1 NAS ORIGENS DE MACAU 63 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


por António Pereira dos Santos que, tendo tido um exercício de funções menos 
conflituoso que o seu antecessor, não conseguiu manter-se à margem das 
perturbações que, entretanto, estalaram. Efeitos, afinal, das reformas de 1783, 
das quais eles (o primeiro mais do que este) eram os executores locais. Por essa 
altura, D. Marcelino, bispo de Macau, de forma bastante crítica dizia que “... o 
Senado depois da extinção do lugar de Ouvidor era quem por intervenção do 
Juiz que substituia o dito lugar mandava prender, e soltar a seo arbítrio...” 
Este ambiente de hostilidade, entre o Senado e o ouvidor, dissipar-se-ia com 
o advento do novo século e dum novo ouvidor, Miguel de Arriaga Brum da 
Silveira, personalidade forte e polémica, que iria marcar profundamente todo o 


primeiro quartel de Oitocentos. 
8. O Senado da Câmara 


Em resposta a uma convocatória feita pelo bispo D. Belchior Carneiro, 
reuniu-se uma assembleia de moradores, em 1583, a fim de decidir que tipo 
de administração escolheria para a sua cidade. A opção foi para a de tipo 
senatorial, baseada nas franquias municipais, outorgadas pelo rei a diversas 
cidades de Portugal.” O Senado da Câmara era assim um órgão municipal, 
fruto da iniciativa conjunta dos moradores de Macau, que foi oficialmente 
reconhecido pelo vice-rei em 1586,? e correspondeu à grande necessidade 
de uma estrutura político-administrativa legal e permanente, assumida pela 
generalidade dos moradores, assim como da oligarquia mercantil, daquele 
estabelecimento. Passado um ano já a recente instituição era “baptizada” com 
a designação de Senado da Câmara, constituído por dois juízes ordinários, 
três vercadores e um procurador da cidade, escolhidos, anualmente, por 
eleição popular. Presidida pelo bispo, ou pelo capitão-de-terra coadjuvado 
pelo ouvidor, a municipalidade funcionava durante três anos e era investida de 
poderes políticos, judiciais e administrativos.” Os juízes ordinários decidiam 
sumariamente das coisas civis, ficando a cargo dos conselhos gerais, formados 
pelos “homens-bons” da cidade, as decisões dos negócios extraordinários. 
Ao procurador, como representante do Senado perante o governo chinês, foi 
conferido o grau de mandarim, com alçada sobre os chineses, pelo imperador 
San Chong [Shen Zong], em 1584. O cargo de procurador era um dos mais 


“» BCM-AC, Ultramar: Macau, cx. nº 1340 [Relatório do bispo de Macau, D. Marcelino, para a 
rainha de Portugal, sobre o estado da cidade, 1799, Fev. 07). 

* Luís Gonzaga Gomes -— Macau. Um Município cont História, p. 15. 

'º Cf Charles Ralph Boxer - Portuguese Society in the Tropics: The Municipal Councils of Goa, 
Macao, Bahia and Luanda (1510-1800), p. 44. 

1º CL Bento de França — Subsídios para a História de Macau, p. 44. 
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peculiares e mais importantes de toda à hierarquia camarária. Desde o início 
que este, além de ser o vereador com funções de inspector fiscal, tesoureiro, 
superintendente das alfândegas e executor das medidas deliberadas em 
reunião da câmara, era igualmente o responsável pelas relações com o governo 
da China, em representação do Senado. Todas as competências do procurador, 
excepção feita para com a de tesoureiro, que foi extinta em 1738, mantiveram- 
-se em vigor por mais de duas centúrias. 

A 10 de Abril de 1586, pelo vice-rei da Índia, D. Duarte de Meneses, 
conde de Tarouca, e, em nome de Filipe 1, toi concedida à cidade de Macau 
e seus moradores a mesma carta de privilégios com que a cidade de Cochim 
havia sido honrada. Nesse mesmo documento se confirma o nome de Cidade 
do Nome de Deus na China. Posteriormente, os habitantes de Macau solicitam 
que, os que de entre eles *... por eleição tivessem desempenhado cargo de 
Senadores, fossem equiparados, quanto às prerrogativas e à dignidade, aos da 
cidade do Porto"! Contudo, foi determinado pelo monarca, por provisão de 3 
de Março de 1595, que os moradores de Macau tivessem imunidades iguais às 
de Évora, que eram, afinal, as mesmas que haviam sido concedidas a Cochim, 
na Índia. A carta viria a ser ratificada a 18 de Abril de 1596 e, por Provisão 
Geral do conde de Aveiras, vice-rei da Índia, em nome de D. João IV, a 6 de 
Março de 1643, Para fazer face às despesas de manutenção, o Senado fixou um 
imposto sobre as mercadorias entradas no porto de Macau. Para isso criou 
uma Altândega, ficando a partir daí incumbido o procurador do Senado de 
arrecadar as “rendas” que eram obtidas em hasta pública, revertendo o seu 
produto para os cofres da municipalidade.” 

Foi por Alvará de 18 de Abril de 1596 que Filipe | confirmou os privilégios 
concedidos pela carta do vice-rei, D. Duarte de Meneses, a 10 de Abril de 1586, 
de a Câmara ter faculdade de prover os seus ofícios por triénios, igualmente 
dos Escrivães de Juizes Ordinários do público e do judicial e outros, com a 
excepção do cargo de tabelião do público e do judicial, que continuava a ser 
provimento do Rei."º Um outro Alvará, datado de 24 de Janeiro de 1603, 
concede à Câmara o privilégio de poder eleger juízes dos órtãos de três em três 
anos, tal como se costumava fazer em Goa e mais partes do Estado da Índia, e o 
escrivão dos órfãos." Para juizes ordinários só deveriam ser escolhidas pessoas 


“notoriamente respeitadas, distinctas em credito, abonação e boa fama” 


'" Anders Ljungstedt - An Historical Sketch of the Portuguese Settlements in China and of the 
Roman Catholic Church and Mission in China, p. 38. 
CE Luis Gonzaga Gomes — Páginas da História de Macau, p. 57. 
Pe CE ibid, p. 109, 
Rr fot bicl: 
* Cartas do governador da Índia ao Senado, 18 e 21 de Maio de 1747, em AM, 3º S,, vol. IX, 


1968, nº 6, pp. 295-297. 
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Por outro lado, ao longo do século XVII, vai-se assistindo a um crescendo 
na intervenção das autoridades chinesas, que começam por exigir, em 1613, a 
autorização do mandarim para construção de edificios no Estabelecimento, e 
terminam a centúria com a instalação da Alfândega chinesa dependente das 
autoridades de Cantão, em 1686. 

Mas a cidade vai dando provas da sua ligação a Portugal, pois quando, 
em 1642, chegaram as notícias a Macau sobre a restauração da independência 
portuguesa, os macaenses festejaram e aclamaram o rei D. João IV com toda a 
solenidade.” Pese embora o facto de ter havido movimentações do governador 
espanhol das Filipinas, D. Sebastián Hurtado de Corcuera, no sentido de 
manter Macau sob a tutela espanhola, tal não veio a acontecer graças às ligações 
históricas e afectivas entre os portugueses de Macau e o Reino, pelo que as 
ligações com Manila foram cortadas por algum tempo." Mais tarde, em 1654, 
D. João IV, com o objectivo de galardoar a cidade pela fidelidade demonstrada 
para com Portugal, assim como em agradecimento pelos presentes que haviam 
enviado por ocasião da sua subida ao trono, mandou colocar no Senado o 
dístico anteriormente referido. Deste modo, pode ainda ler-se, no átrio do Leal 
Senado: “CIDADE DO NOME DE DEUS, NÃO HÁ OUTRA MAIS LEAL. Em 
nome del-rei nosso senhor Dom João IV mandou o Capitão Geral desta praça 
João de Souza Pereira pôr este letreiro em fé da muita lealdade que conheceu 
nos cidadãos della em 1654”. Mas não era só de palavras bonitas e de apoios 
políticos que a ligação a Portugal se concretizava. Muitas vezes, era dos cofres 
do Senado que saíam as ajudas financeiras de que o Reino carecia, quando não, 
até para outras parcelas do Império. 

Pelos alvarás do vice-rei da Índia, D. Francisco da Gama, confirmados em 
| de Maio de 1683, foram concedidos ao Senado os “privilégios de prover os 
ofícios de carcereiro e da vara de alcaide em homem branco, de não consentir 
na cidade religiosos estrangeiros a não ser em trânsito, de proibir o contrato 
ou comércio de Macau para Manila e vice-versa”! Já no início do século 
XVIII, a 14 de Janeiro de 1708, o procurador do Senado, Gaspar Francisco da 
Silva, partiu para o Reino, tendo ali conseguido obter a confirmação dos 26 
privilégios e regalias, outorgados em 28 alvarás." 


'* Cf. Charles Ralph Boxer - Macau na Epoca da Restauração, pp. 159-187. 
“º Benjamim Videira Pires - A Viagem de Comércio Macau-Manila nos Séculos XVI a XIX, p. 31. 
O governador das Filipinas chegou mesmo a indicar um governador espanhol para Macau, D. 
Juán Claudio Verástegui. Julgamos, no entanto, que a ligação de Macau a Portugal não dependia 
apenas do afecto ou dos laços históricos mas, também, da noção que os macaenses tinham de 
que não teriam o acordo da China para uma relação de dependência de Macau com outro país. 
Cf Luis Gonzaga Gomes — Macau. Un Município com História, p. HO. 


12 Cf ibid. p. IL. 
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Os conflitos entre o Senado e o governador eram quase permanentes.'” 


Esta e outras situações de constante desgaste entre os dois poderes em 
presença, o do governador e o do Senado, eram também fruto de uma 
indefinida fronteira entre as suas atribuições. Uma das primeiras tentativas 
de definição clara das atribuições do Senado é estabelecida por Carta de 
Declaração de D. João V, de 6 de Janeiro de 1712, que a propósito do Senado, 
diz o seguinte: “O governo económico [da Câmara] consiste em cobrar os 
rendimentos, administrar a receita, lançar os tributos ou direitos que julgar 
a propósito deverem pagar os navios e mercadorias, pagar os ordenados 
dos empregados públicos e descarregar alfim todas as outras despezas 
necessárias.” E esforçam-se as autoridades portuguesas para terem um 
maior controlo sobre Macau, tendo o conde de Sandomil, vice-rei da Índia 
(1732-1741), tentado, em 1735, restringir os poderes do Senado, com a 
tentativa de o colocar sob a presidência do governador. O Senado não aceitou, 
alegando um decreto-régio, em virtude do qual o governador não devia ter 
assento nem voto no Senado. O mesmo vice-rei, em carta datada de 2 de 
Maio de 1738, substitui o procurador do Senado do “ofício de recebedor” 
por um tesoureiro do Concelho, eleito por pauta com os vogais do Senado, 
continuando no entanto, a ser o agente de ligação entre o governo da cidade, 
isto é, o Senado e as autoridades da vizinha China. Contudo, tal mudança só 
vem a verificar-se na na prática dez anos depois.'” 

Por outro lado - e ainda no decorrer deste século — continuam as 
tentativas de um maior controlo de Macau pelas autoridades chinesas, bem 
evidentes em 1725, quando se estorçam em limitar o estabelecimento de mais 
portugueses em Macau e impedem a ampliação da frota local. As pressões 
fazem-se sentir cada vez mais, até que instalam um mandarinato local, em 
1743, reivindicando, entre 1744 e 1749, o exercício de plena jurisdição penal, 
mesmo sobre acções praticadas por portugueses. Este último aspecto foi 
consubstanciado num dos acontecimentos da crise de 1747-1749," quando os 
mandarins pretenderam aplicar justiça a dois soldados portugueses acusados 
de terem morto dois chineses. O governador Teles de Menezes, cuja actuação 
de confronto ao poder dos mandarins se tinha já manifestado anteriormente, 
nomeadamente pelo derrube de uma cerca junto aos terrenos da Alfândega 


“+ Este tema é referido de forma mais abrangente no Cap. 1. 6., p.61,e Cap. 8. 1, p. 292. 
“ Luís Gonzaga Gomes = Macau. Um Município com História, ponte: 

Cf. Beatriz Basto da Silva - Cronologia..., vol. 1. pp. 59.e 63. 
“º Sobre a crise de 1747-1749, ver Francisco Gonçalves Pereira - Portugal, à China..., pp. 24-26; 
Montalto de Jesus — Maca Histórico, pp. 135-141;]. Calvé de Magalhães - Macau e a China no 
Após Guerra, pp. 6-7. 
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chinesa que considerava abusiva,"” recusou-se a entregar os soldados à 
justiça chinesa, tendo-se seguido um período de “greve” ao fornecimento 
de produtos aos portugueses, só ultrapassada por subornos aos mandarins 
feitos pelos Jesuitas e por moradores ricos. Os mandarins, com o apoio do 
Senado e de um comerciante inimigo do governador, protestam para o vice- 
-rei da Índia e conseguem que aquele seja deportado para Goa após ter sido 
destituído, preso e passeado pelas ruas como um delinquente. Após este 
evidente enfraquecimento da soberania portuguesa em Macau, verificou-se O 
agravamento das pressões dos mandarins. Nesse mesmo ano de 1749, para 
além de outras chapas mandarínicas que são enviadas para Macau, o próprio 
vice-rei de Cantão manda afixar um edital, determinando normas penais, 
limitando a construção de casas, proibindo o culto cristão aos chineses e 
obrigando a outros ditames da sua jurisdição. Tais acções constituíram uma 
fase de grande imposição da soberania chinesa, imposta ao Senado que, numa 
atitude contemporizadora que lhe era própria, fez apenas algumas alterações 
para a versão portuguesa e afixou-a no seu próprio edifício. A situação de uma 
jurisdição mista luso-chinesa, que já era bem patente, tendeu a tornar-se mais 
fortemente chinesa. Contudo, o próprio Senado que tinham permitido chegar- 
-se a este ponto, começou a pedir ajuda a Lisboa, tendo sido enviado o bispo D. 
Hilário de Santa Rosa, com um apelo a D. José I, para se pôr cobro à situação. 

Em 1782, Diogo Salema de Saldanha, que tinha sido governador de 
Macau, conseguiu convencer a rainha de Portugal, através de um seu ministro, 
Martinho de Melo e Castro “da perfídia do Senado de Macau, da sua intolerável 
independência em relação aos ditames de Lisboa e do constante deslustre que 
a sua constante atitude de submissão perante as autoridades chinesas faziam 
sujeitar a Coroa de Portugal”"'* Deste modo, são promulgadas, em 1783, as 
Providências Régias, elaboradas pelo ministro dos Negócios Ultramarinos, 
Martinho de Melo e Castro, que indicam a tomada de medidas ainda mais 
restritivas quanto ao Senado. Estas, na prática, pretendem uma ampliação 
considerável dos poderes do governador, passando este, em todos os assuntos, 
a empatar o seu voto com o do Senado. As Providências Régias correspondem 
a um certo reconhecimento por parte da coroa do abandono a que Macau 


"7 Ver “Carta do Snr. G.or Telles de Menezes ao Seno”, 1748, Nov. 23. AM, vol. |, nº 3 (Ago. 
1929), p. [145], em que acusa o Senado de ter dado o seu “beneplácito” ao Opu para este começar 
a referida “estacada [...] com finta de mercadores, não sei se chinecos (sic) ou christãos, valha a 
verdade”, a que se somavam, segundo ele, outras arbitrariedades, como o retardar os “despachos 
das fazendas em prejuizo de todo este povo... 

mt Cf A. Vasconcelos de Saldanha — A “Memória sobre o Estabelecimento dos Portugueses 
em Macau” do Visconde de Santarém (1845): Os Primórdios da Discussão da Legitimidade du 


Presença dos Portugueses em Maca, p. 12. 


68 - PARTE! - OSCONTEXTOS 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA VOL | 


tinha sido votado, verificando-se uma viragem no entendimento e interesse 
pelo “Território. A Coroa pretende passar a assumir uma maior intervenção 
em Macau, na tentativa de confirmar junto das autoridades imperiais o direito 
da soberania portuguesa sobre aquele Território, e, também, pelo reforço 
dos poderes do governador em detrimento dos do Senado. Esta mudança de 
atitude é fruto de uma politica colonial mais conscientemente delineada, à 
qual não eram estranhas as ideias do referido ministro Melo e Castro; mas, 
estas medidas restritivas para o Senado, não deixarão também de reflectir o 
que se passava no Reino com as Câmaras. Como se sabe, a partir de meados 
do século XVIII, houve uma viragem em Portugal que conduziu a uma 
tensão entre a Coroa e os poderes municipais. É possível detectar-se “todo 
um conjunto de disposições que confluem para um aumento do controle 
dos poderes centrais sobre as instituições municipais e, sobretudo, para um 
abatimento dos particularismos que as caracterizavam”"” Quanto a Macau, o 
decreto do ministro Melo e Castro indispôs os portugueses seus moradores, 
habituados que estavam a administrar a cidade segundo um modelo peculiar, 
herdado dos fundadores do estabelecimento e que tinha nos próprios cidadãos 
os recursos e os meios de o manter e conservar, pois a Metrópole era longingua 
e também remota a capital do Estado da India. Para além disso, contribuiu 
para exasperar as autoridades chinesas, que não quiseram reconhecer este 
estado de coisas, apenas considerando como interlocutor válido o procurador 
ou um representante do Senado. Outro aspecto que não irritaria menos as 
autoridades chinesas era a projectada criação de uma alfândega portuguesa. 
É então que o governador da Índia, D. Frederico Guilherme de Sousa, na 
sequência das Instruções recebidas de Martinho de Melo e Castro enunciando 
as Provisões Régias de 1783, publica a Portaria de 12 de Abril de 1784, onde 
acusa o Senado de Macau de incúrias de monta, corrupção e conluios com 
os mandarins da província de Cantão, ao mesmo tempo que dava instruções 
rígidas ao recém-nomeado governador e capitão-geral de Macau, Bernardo 
Aleixo de Lemos e Faria,” determinando que, a partir daquela data, os actos 
do Senado passariam a ser fiscalizados," ao mesmo tempo que seria criada 


“” Nuno Gonçalo Monteiro - “Os concelhos e as comunidades”, in José Mattoso (dir.) - História 
de Portugal, vol. 4, pp. 315-316. 

* Datas de posse: 1º vez, 18.08.1783 (até 1788); 2º vez, 08.08.1803 (até 1808); 3º vez, 19.07.1810 
(até 1817). 

SU CE “Com o decorrer do tempo, a par com à decadência econômica da cidade, foram 
escasscando os antigos homens-bons na habitual acepção da palavra e a vercação do Senado 
passou a ser constituída por pessoas nem sempre dignas da consideração exigível a qualquer 
membro dum órgão governativo” Ana Maria Amaro - “Eleições para o Senado de Macau em 
1842 e os homens bons da terra; in Actas das Comunicações do | Seminário Internacional de 
História e Cultura de Macau, p. 108. 
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uma alfândega e estabelecidos os critérios de actuação do governador e do 
ouvidor, “Ministro que vai com a Comissão Máxima o qual é o desembargador 
Lázaro da Silva Ferreira”! Deste modo, estamos perante uma tentativa de 
mudança e clarificação das relações de poder entre os diversos órgãos político- 
“administrativos de Macau e de uma definição do seu grau de dependência 
em relação ao Reino. E clara a disposição do governo português no sentido de 
que o estatuto português de Macau seja definido, e, ao governador são dadas 
atribuições de supremacia plena em relação ao Senado, deixando expresso 
que a sua actuação deveria ser sempre articulada com o ouvidor. Na verdade, 
a teia complexa de interesses c ambições de cada um dos intervenientes 
neste processo - Governador, Senado, Ouvidor - não deixou de se tornar 
mais densa, levando a um periclitante equilíbrio de forças, quase sempre 
ameaçado por lutas entre os vários protagonistas em presença. Se por um lado 
havia a pretensão régia, sobretudo através do Estado da Índia, de uma maior 
centralização de poderes num seu representante que seria o governador, por 
outro lado havia um Senado cioso das suas prerrogativas, cimentadas numa 
autonomia que se enraizava nos primórdios da cidade e na auto-suficiência 
que o comércio, mais ou menos lícito, lhes garantia. Não possuindo prédios 
para arrendamento, o Senado tinha como principal fonte de receita os 
impostos cobrados aos habitantes e os direitos sobre as mercadorias em navios 
portugueses, e ainda uma antiga taxa, denominada Caldeirão, que consistia, 
até meados do século XVII, em 9% sobre os bens exportados para o Japão, 
e depois do Japão se ter fechado ao exterior, em 1640, foi transferido para 
outras mercadorias. Era com estas receitas que o Senado assumia os encargos 
decorrentes com as construções e manutenções, o presídio, a artilharia e a 
reparação das fortalezas, a ordenança, as contribuições para a Santa Casa da 
Misericórdia e os seus hospitais, para as Clarissas, os salários das autoridades 
eclesiásticas e também os subornos dos mandarins. 

Entretanto, na sequência das instruções ao governador e capitão-general 
de Macau, Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, como já referimos, o governo 
da Índia enviou de Goa Lázaro da Silva Ferreira, que chegou a Macau em 
Julho de 1784, para pôr em prática as medidas definidas." A 13 de Dezembro 
desse mesmo ano, o Senado entendeu protestar para Goa contra tal ordem 
de coisas. Mais de uma década depois, a 22 de Março de 1797, a rainha D. 
Maria I solicitava ao bispo de Macau, D. Marcelino, *! que lhe enviasse um 


A jurisdição deste “Ministro” que é como se denomina Lázaro Ferreira na Portaria referida, 
não é outra que não a de ouvidor. 

Cf. Pe. Manuel Teixeira — Os Ouvidores ent Macau, p. 124. 
“DD, Marcelino José da Silva, bispo de Macau (nom. 1789, cheg. Macau Set. 1791; ter. Dez. 1801, 
saída de Macau Jan. 1803) substituiu D. Alexandre da Silva Pedrosa Guimarães (1772-1789). 
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relatório sobre o estado da cidade, com o objectivo de se inteirar do resultado 
que as suas Providências haviam alcançado. Provar-se-ia pelo relatório que, 
em 1799, o bispo de Macau enviou à sua soberana, que a situação quase não se 
tinha modificado, encontrando os seus executores grandes dificuldades nesse 


empreendimento. 


s4 
Governo Militar, Politica, e Economia da Cidade 
de Macao desde o anno de 1784 ate o prezente de 1799 
|...| 
1º Que o Senado sendo Depositario dos Rendimentos, e fundos 
pertencentes a Real Fazenda dispunha deles à seo arbitrio, sem que 
alguém lhe tomasse conta do que obra. 
2º Que 0 Governador era excluido de todas as dependencias do Senado, e 
que não tinha algum poder senão sobre as fortalezas, e guarnição delas. 
3º Que o Senado depois da extinção do lugar de Ouvidor era quem por 
intervenção do Juiz que substituia o dito lugar mandava prender, e soltar 
asco arbitrio |...]. 
4º Que por negligencia mercenaria, e ignorância, e terror panico que o 
mesmo Senado tinha concebido dos referidos Chinas, se tinhão perdido 
quazi todos os privilégios, inzençoens, e liberdades acordados pelos 
precedentes Imperadores a esta Cidade. 
5º Que não havendo nesta Cidade Alfandega nem Pauta por onde se 
avaliassem as fazendas, e generos, que na mesma Cidade entravão, 
existindo somente hum Arranzel, pelo qual se cobravão os Direitos das 
mencionadas fazendas havia um grande prejuizo, não so do Commercio 
deste Porto, mas tambem da Real azenda. 
6º Que o Senado tinha trabalhado por mtos annos, e por fim tinha 


conseguido abater, e aniquilar os Governadores desta Cidade” "” 


De facto, as querelas nunca deixaram de surgir, umas vezes mais 
epidérmicas outras mais profundas e desestabilizadoras. A administração 
da cidade era uma competência do Senado, composto e eleito entre os 
moradores, os quais tinham uma ligação forte aos problemas da terra e um 


Uma cópia manuscrita do “original que veio de Macau”, feita por Fr. Vicente Salgado, em 
1793, encontra-se na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, códice nº 676 (Ms. série 
vermelha), sob o título “Diário da viagem de Lisboa para Macao feita pelo Ex.mo e Remo Senhor 
Dom Marcelino Joze da Silva do Conselho de Sua Magestade e Bispo de Macão a Bordo do 
Navio [...] no anno de 1791” 

5 BCM-AC, Ultramar: Macau, cx. nº 1340 [Relatório do bispo de Macau, D, Marcelino, 1799 
Fev. 7]. 
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peso efectivo junto da população local; ao contrário, quer os ouvidores, quer 
os governadores eram geralmente reinóis e nomeados pela Coroa, exerciam o 
seu cargo pelo curto período de três anos como representantes do poder régio, 
um período diminuto que lhes não permitia aperceberem-se em profundidade 
das especificidades do Território. Por outro lado, com o seu conhecimento e 
ligação à terra, era o Senado que estabelecia as relações com os mandarins 
locais, através do procurador, o que lhe valia, por vezes, ser acusado pelo 
governador de demasiada complacência com o poder e as exigências das 
autoridades chinesas, e até mesmo de falta de patriotismo; não percebia que, 
muitas vezes, essa complacência talvez fosse necessária para a sobrevivência 
do Estabelecimento, pela situação de grande dependência que Macau sempre 


teve em relação à China. 


9. Organização e Reprodução do Espaço. 
Da Fundação ao Século XVIII 


O pequeno território de Macau, situado no estuário do Rio das Pérolas, 
no Sul da China, foi sendo ocupado pelos portugueses desde a primeira metade 
do século XVI de forma precária, pelo que não restam vestígios urbanos desse 
período que vai de 1552 a 1557. Sabe-se que, depois de Cantão ter encerrado 
o seu porto aos estrangeiros, em 1552, a China tratou logo de estabelecer uma 
alfândega a sul da grande ilha de Héong Sán [Xiangshan], com o objectivo de 
fiscalizar as trocas comerciais e o acesso à região, medida que não interrompeu 
a ligação dos comerciantes portugueses com aquela zona, que depois de 1543 
se tornou fundamental para os seus contactos com o Japão, como já vimos. 
Mas somente a partir de 1557 é que a vida no Estabelecimento se começa a 
consolidar, transformando-o no principal centro de comércio sino-português. 
O burgo tem inícios dificeis e vai crescendo anarquicamente e sem plano, não 
havendo “qualquer vestígio ou representação gráfica das casas portuguesas 
desse tempo” "* Contudo, presume-se que elas seguissem o modelo das de 
Goa, de 1 ou 2 andares, a maioria com pátios interiores, geralmente caiadas de 
branco com cores aplicadas na caixilharia.” 

O facto de Macau ser essencialmente um centro mercantil e náutico 
reflectia-se na sua organização espacial. A povoação não teve, logo de início, 
as suas fronteiras definidas e, na prática, os portugueses começaram por se 
instalar junto ao porto, edificando-a aos poucos desde a Praia Pequena até à 
Praia Grande e desde o Monte até à Penha. A zona comercial desenvolver-se-ia 


16 Francisco Figueira - “Macau e a detesa do seu património” in Património Arquitectónico de 
Macau (Macau: Instituto Cultural de Macau, 1988), pp JI-I4. 
o Ibid. 
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no Campo da Feira, enquanto as aldeias chinesas se concentravam na Barra, em 
Patane e Mong-Há. A religião foi impondo desde logo a sua marca, à medida 
que ali se foram fixando as diversas ordens religiosas. Ao longo do século XVI 
contruíram-se igrejas e conventos, como a Igreja de São Lourenço, o Convento 
da Nossa Senhora da Graça, o Convento de S. Domingos, a Sé, o Convento de 
S. Francisco, a Capela de S. Lázaro e a Igreja de Santo António. Ao mesmo tempo 
a nova povoação luso-asiática ia crescendo, também, com a edificação de novas 
habitações, resguardada por muros de taipa e de chunambo.* A comunidade 
chinesa ocupava o sector ocidental do Estabelecimento, que se foi expandindo 
ao longo do Porto Interior, residindo em construções feitas de tijolo.” 

No início do século XVII as construções eram ainda de taipa, mas nos 
finais do mesmo século passaram a ser de pedra, mais amplas e ornamentadas. 
Todos os templos cristãos fundados no século XVI, de madeira, ou no 
princípio do século seguinte, de taipa — caracterizados por uma só nave, 
capela-mor simples e fachada plana - acabaram por, nos finais do século XVII, 
ser remodelados, ampliados e alguns dotados de tachadas em pedra. Serve de 
exemplo a Igreja do Convento de S. Paulo, fundada pelos jesuítas no final do 
século XVI, remodelada em 1603-1640 e destruida pelo incêndio de 1835, da 
qual resta hoje o pavimento interior, transformado em museu, e a imponente 
fachada de pedra que se ergue no cimo de uma ampla escadaria. A fachada 
é de granito e foi trabalhada, durante muitos anos, por cristãos japoneses 
exilados e artistas locais, sob a orientação do jesuíta italiano Carlo Spinola. 
Tem vinte e três metros de largura e vinte e cinco metros e meio de altura, 
construída com base no conceito clássico da divina ascensão, dividida em 
cinco níveis horizontais encimados por um frontão triangular. A decoração 
integra elementos barrocos de tipo ocidental e iconografia de inspiração 
oriental, constituindo “um verdadeiro retábulo em pedra composto por quatro 
fiadas horizontais e nove verticais”; assumidamente uma “fachada-cenário” 
que cumpria as suas funções rituais nas numerosas cerimónias litúrgicas que 
tinham lugar no adro.'? Também no século XVI os dominicanos de Acapulco 
ergueram o Convento de S. Domingos, o qual viria a ser substituído, no século 
seguinte, pelo actual. Trata-se de um edifício que apresenta a fachada principal 
com um corpo central desenvolvido em três andares e rematado por frontão 
triangular, articulando-se com os laterais, mais baixos, através de uma aleta 
simplificada. 


5H Mistura de terra e cal de ostra. 

9 Cf. Jorge de Abreu Arrimar - “Património português em Macau e Hong Kong” in Fernando 
Cristóvão et al. — Dicionário Temático da Lusofonia, pp. 829-832. 

tt Eernando António Baptista Pereira - “As ruínas de S. Paulo; história e arte, in As Ruínas de 
S. Paulo; Um Monumento para o Futuro, pp. 63-85. 
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Já a Igreja de N. Sra. da Graça do Convento dos Agostinhos apresenta 
uma fachada mais simples, ao gosto clássico. Menos elaboradas dos que 
as conventuais, as igrejas paroquiais quinhentistas e seiscentistas deixam 
ver ainda a organização espacial e formal da época, pese embora todas as 
alterações e restauros que foram sofrendo através dos tempos. De uma forma 
geral apresentam planta de uma só nave com capelas laterais, fachadas simples 
enquadradas por uma ou duas torres, como é o caso das Igrejas de Santo 
António, S. Lourenço e Sé-Catedral.'*! 

Resumindo, no final do século XVII, às edificações mais antigas que até 
ali tinham conseguido resistir, juntaram-se as seguintes: 

Edificações militares, como o baluarte de S. João, os tortins de S. Januário 
e desS. Pedro, as fortalezas de Nossa Senhora da Guia e Nossa Senhora do Bom 
Parto, e o forte de Nossa Senhora da Penha de França;' 

Templos cristãos, como os conventos de S. Paulo e de Santa Clara, capelas 
de Nossa Senhora da Guia e de Nossa Senhora da Penha de França; 

Templo chinês consagrado à deusa dos navegantes, Run Yam Miu; 

Aldeias chinesas de S. Lázaro, Lon T'in Tchin, San Kiu, Macau Seac e 
Tanque Mainato. Estas aldeias ficavam extramuros em relação à cidade cristã 
e as suas condições sanitárias eram paupérrimas, piores ainda que as que 
caracterizavam o super povoado Bazar, que era como se chamava o bairro 
chinês de Macau; 

Fábrica de cal de ostra no lugar do Chunambeiro, topónimo que se deveu 
ao facto de nesse lugar se queimar a concha de ostra, utilizando para o efeito 
grandes fornos." Depois de queimada, a concha era triturada e transformada 
em cal, produto muito procurado na época, pois entrava na composição da 
taipa, ou, como localmente se chamava, no chunambo. 

A fundição de bronze de Manuel Tavares Bocarro situava-se no local do 
Chunambeiro “e por haver neste sítio antigamente em Macau também fornos 
para a queima desse marisco”! Por volta dos anos de 1620-1630, Macau e 


e! Sobre este tema ver também Francisco Figueira - “Defender o património defender Macau”. 
Macau, 1º S., nº 1 (1981), pp. 20-29; António Andrade - “Do portuguesíssimo sentimento da 
última lágrima”. Macau, 2ºS., nº 14 (Jun. 1993), pp. 4-23; M, Lourdes R. Costa - “ Testemunhos 
demolidos da História”. Maca, 1º S., nº 12 (1988), pp. 24-28; Maria Calado, e outros = Maca: 
Cidade Memória no Estuário do Rio das Pérolas; Patrimônio Arquitectónico de Macau. 
12 CE Beatriz Basto da Silva - “As fortalezas da cidadela” Macau, 2º S., nº 80 (Dez. 1998), pp. 
98-108. 

João Carlos Oliveira - “Sociedade e quotidiano” in A.H, de Oliveira Marques (dir.) - História 
dos Portugueses..., 3º vol. pp. 322-323. 
et A Rua do Chunambeiro é conhecida em chinês por Sin Fui Lou Kai, que significa Rua do 
Forno de Cal. (Manuel Teixeira - Toponímia de Macau, vol. |, p. 415). 
to je! 
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Goa constituem um grande centro asiático de produção de canhões que eram 
vendidos para diversas zonas do Oriente.'* 

No século XVIII, Macau continuava a manter a estrutura espacial do 
periodo antecedente, em que a área portuguesa se desenvolvia entre a Igreja de 
S. António, Patane, o forteea Igreja de S. Paulo e o mar. Os núcleos conventuais 
de Sto. Agostinho, S. José e S. Lourenço passaram também a atrair alguns 
moradores portugueses e estrangeiros. 

Até aos finais do século XVIII à Rua Central, que ligava a Sé à Igreja da 
Penha, estendeu-se até à Barra. A malha urbana continua a organizar-se por 
edifícios religiosos, S. Paulo, S. Francisco, Santa Clara e Sé, definindo-se grandes 
quarteirões com amplos espaços livres que os envolviam. S. Lázaro manteve-se 
como o núcleo aglutinador dos chineses cristãos, encontrando-se os demais 
repartidos pelos aldeamentos em torno do Templo de Ma Kok Miu, a norte do 
Largo de Sto. António, Patane, Sá Kong e San Kiu. Na parte setentrional de S. 
Paulo fixara-se, entretanto, a Companhia Holandesa das Índias Orientais. 

Durante o século XVIII foram introduzidos em Macau novos modelos 
arquitectónicos de raiz europeia, os quais se irão manifestar sobretudo na 
arquitectura civil. Aparece um conjunto significativo de edifícios ao longo 
da baía da Praia Grande, que são propriedade das companhias, residências 
da nobreza e o Palácio do Governo, os quais, para além da inspiração 
arquitectónica e decorativa de raiz portuguesa revelam, também, influências 
inglesas, evidentes nos elementos típicos de um classicismo tardio. Sobre o 
edifício onde o Senado se foi reunindo, apenas chegou até nós uma gravura 
chinesa, inserta na obra intitulada Ou-Mun Kei-Leok,'” que nos mostra um 
pavilhão ao gosto chinês. Data de 1783 o risco do edificio actual, este já de 
inspiração claramente ocidental, encontrando-se nos arquivos do Leal Senado 
documentos que atestam que a 6 de Dezembro desse mesmo ano o juiz- 
-sindicante, Joaquim José Mendes da Cunha, oficiara, remetendo a planta 
da reconstrução dos Paços do Concelho e da Cadeia que lhe estava anexa, e 
comunicado ter ajustado com o senhorio a compra das casas e dos terrenos 
necessários para esse efeito.'“ A estética barroca é patente em alguns edifícios 
religiosos como o Seminário de S. José. 

Sir George Stauton, que acompanhava Lorde Macartney na sua embaixada 
à China, desembarcou em Macau no dia 20 de Junho de 1793, a caminho de 
Pequim, tendo deixado escritas as suas impressões sobre a cidade, as quais 


Peyrefitte nos transmite assim: 


o Luís Filipe Barreto - “A dinâmica cultural de Macau, c. 1560-c.1660: a fronteira cultural”. 
Macau, 2º S., nº 58 (Fev. 1997), pp. 42-56. 

“7 Tcheong-U-Lâm, lan-Kuong-lâm — Ou-Mun Kei-Keok: Monografia de Macau, p. 57. 

ves Cf Luís Gonzaga Gomes — Macau. Um Município com História, p. 15. 
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“Sir George bordeja algumas ilhotas estereis e lança ferro junto a uma 
antiga cidade colonial. As casas estão cobertas de uma lepra esverdeada. 
As ruclas tortuosas sobem ao assalto de uma fortaleza coroada de 
canhões. Durante quatro dias, Sir George mergulha neste extraordinario 
condominio, administrado por um governador português que tem 
autoridade sobre os europeus e por mandarins chineses que exercem a sua 
jurisdição sobre os seus compatriotas. Com a diferença: os portugueses 
estão de quarentena, não podem sair da sua peninsula, cuja entrada 
é impedida por um muro com uma porta que so os chineses podem 


"joy 


tranquear. Os mandarins vão e vem quando querem” 


A verdade é que, perante tal descrição, que não duvidamos poder ter muito 
de verdadeiro, se nos levanta a suspeita de estarmos perante a confirmação do 
ditado popular “Quem desdenha quer comprar”... que o tempo se encarregaria 


de demonstrar. 
10. A Economia de Macau Pré-Oitocentista 


Por meados do século XVII, o Sudeste da China vivia uma conjuntura 
de depressão económica que, com o estabelecimento da paz resultante do 
domínio Manchu, evoluíu, na primeira metade do século XVIII, para um 
período de grande prosperidade. Os juncos chineses passaram então a disputar 
aos navios da Companhia Holandesa das Índias Orientais (V.O.C.) o comércio 
maritimo inter-regional, deixando os comerciantes portugueses de Macau na 
situação, algo dificil, de terem que determinar quais os melhores mercados e 
quais as mercadorias que deveriam seleccionar para que o seu negócio pudesse 
sobreviver, apesar de possuírem, entre 1717 e 1743, o monopólio da venda de 


chá chinês para a Batávia.” Habituados à região, fizeram então de Bantam, 


1º George Stauton (trad. Castéra), vol. V, pp. 3 e 10, apud Alain Peyrefitte + O Império Imóvel ou 
o Choque dos Mundos, p. 65. 

CE George Bryan Souza - The Survival of Empire: Portuguese and Society in China and the 
South China Sea, 1630-1754, pp. 175-182. Os registos da VO.C,, pelas caracteristicas distintas 
das fontes escritas portuguesas coevas, podem fornecer novos elementos que possibilitem uma 
melhor compreensão do envolvimento português no Oriente, Apesar da unanimidade que existe, 
entre os interessados no estudo da expansão portuguesa, sobre a importância da documentação 
neerlandesa seiscentista, esses registos têm sido praticamente ignorados fora da Holanda, devido 
sobretudo ao desconhecimento da lingua neerlandesa pela maior parte dos investigadores não 
holandeses. Por isso foi publicado um útil guia genérico dos Arquivos Nacionais Holandeses 
(Algemeen Rijksarchief) que permite uma rápida identificação e avaliação do acervo documental 
aí existente, descrevendo-se a organização geral dos ARA (Arquivos Nacionais Holandeses) 
e apresentando a tipologia e características das fontes da V.O.C, respeitantes à centúria de 


CAPITULO 1 NAS ORIGENS DE MACAU — 77 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


um sultanato da ilha de Java, a Oeste de Batávia, o mercado onde tentaram 
aumentar os seus rendimentos, efectuando, durante doze anos, acordos 
comerciais e de fretagem com outros mercadores europeus. 

Contudo, uma das limitações à expansão dos comerciantes portugueses 
de Macau era o montante de capital e o crédito que conseguiam obter, pois a 
economia macaense, na época, encontrava-se marcada por uma grande carência 
de capital que viria a influenciar o tipo de mercadorias da região de Cantão 
que podiam adquirir para exportar para os mercados do Mar do Sul da China. 
Com a renovação do abastecimento de mercadorias de exportação chinesas, os 
comerciantes de Macau começaram a sentir mais ainda o peso dessas limitações, 
realidade que viria a influenciar o tipo de produtos a comprar no mercado de 
Cantão para depois vender no Mar do Sul da China e no Oceano Índico. As 
exportações para Bantam eram constituídas essencialmente por três tipos de 
mercadoria chinesa: o zinco, a porcelana e o chá, produtos que iriam dominar o 
comércio directo da Europa com a China nos séculos XV Ile XIX.” 

Na primeira metade do século XVIII, os comerciantes privados de 
Macau haviam iniciado a mudança de trajectória e o alvo geográfico dos seus 
interesses de mercado do Mar do Sul da China para o Oceano Índico, numa 
tentativa de desenvolver novos locais para a exportação de produtos chineses 
e de compra de produtos indianos que podiam ser vendidos, com margens 
de lucro maiores no Sul da China. Só que a sua sobrevivência continuou a ser 
ameaçada, à medida que a Companhia Inglesa das Índias Orientais (E.1.C.) 
e os comerciantes ingleses privados emergiam, tornando-se nos principais 
concorrentes dos comerciantes macaenses no Oceano Índico e no Mar do 
Sul da China, nos finais do século XVIII e inícios do século seguinte. Ora, 
os negociantes macaenses desta época pertenciam ainda a um tipo bastante 
arcaico de mercador, muito próximo do que comerciava em Malaca no final 
do século XVI,” e era de uma forma geral individualista nos negócios que 
projectava, acompanhando sempre as mercadorias que transportava e evitando 
sempre que possível as associações ou sociedades mercantis.” A somar a estas 
características psicológicas pouco adaptáveis a um comércio mais evoluído, 


Seiscentos. No guia foram indicadas as séries de interesse directo para o estudo da história da 
expansão Portuguesa, referindo-se o seu estado de conservação e as reproduções existentes, no 
caso de existirem restrições na consulta dos originais. (Natália Tojo - “Notas sobre a importância 
da documentação neerlandesa seiscentista para o estudo da presença portuguesa no Orient” 
Anais de História de Além-Mar, vol. 1 (Dez. 2000), pp. 273-286). 

vi Cf. George Bryan Souza - The Survival of Empire... pp. 145-150. 

2 CE. Luís Filipe 'lhomaz - De Ceuta à Timor, pp. 205-225. 

7 Uma das sociedades toi a etémera sociedade criada com o objectivo de facilitar o comércio 
do algodão em Goa. Cf. AM, 3 S., vol XI, nº 1 (Jan. 1969), pp. 7-1. 
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havia as limitações que as autoridades chinesas impunham aos estrangeiros, 
como era o caso da frota mercante de Macau que não podia ultrapassar a cota 
de um máximo de vinte e cinco embarcações." * Para além disso, as mesmas 
não podiam ter mais do que uma tonelagem média de peso na ordem das 280 
toneladas, valor claramente inferior à tonelagem da maior parte dos navios 
que chegavam até à China. Dai que a frota de Macau ocupasse, então, um lugar 
pouco importante nos mares do Sul da China. 

Quando nos anos 60 do século XVIII o comércio do ópio de Bengala 
se tornou uma importante fonte de rendimentos, os negociantes de Macau 
rapidamente começaram a tirar partido deste negócio. O comércio regional 
levou os macaenses a comerciarem especiarias, algodão e ópio, adquiridos na 
Índia e trocados por seda, chá e porcelana, da China, surgindo Bengala e Goa, 
a partir de 1797, como exemplo dos destinos comerciais prioritários para os 


navios de Macau." 


“ Era ainda assim no primeiro quartel do século XIX. 
PAM, 38, vol. XI, nº 2 (Fev. 1969). 
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CAPÍTULO 2 


Reflexos da Conjuntura Internacional 


Il. A Concepção Sinocêntrica do Mundo 
e o Comércio Internacional 


As causas mais consistentes da concepção sinocêntrica do mundo podem 
ser encontradas no período em que reinou a dinastia mongol dos Yuan. 
Nessa época, as elites governantes mongóis ao imporem às elites chinesas 
cultas a imitação de seus costumes, de seus usos e da sua língua, provocaram- 
-lhes um mal-estar tão profundo que os levou, com o advento da dinastia 
Ming, na segunda metade do século XIV, a uma reacção de afirmação e de 
resistência perante as influências exteriores. Esta atitude faria do mundo 
chinês um mundo profundamente centrado em si próprio, caracterizado por 
uma impermeabilidade em relação às culturas com que contactava, a não ser 
que essa aproximação fosse feita na perspectiva da sua centralidade e de uma 
superioridade hierarquizada em que a China estaria no topo. Foi durante a 
dinastia Ming que o esquema de relações diplomáticas desiguais, que marcavam 
o sistema tributário, tomou um maior relevo.'* A consolidação da supremacia 
chinesa nessa época implicou uma mudança na forma de interpretar os outros. 
Assim, o sistema tributário conduzido pelo ministro dos Ritos, libu, passou a 
ser o eixo das relações comerciais oficiais com os povos exteriores à China. A 
cosmovisão sinocêntrica, revigorada com o retorno da antiga tradição! apóso 


“e Esta visão sinocêntrica encontra-se bem representada numa das importantes fontes para a 
História da China, o “Quadro de'Tributários do imperador Chien Lung [Qianlong] (1735-1796), 
que se encontra no Museu Imperial de Taipé, em Taiwan. Choi San - “Macau e o “Quadro dos 
Tributários” do imperador Qianlong” Revista de Cultura, nº 22 (Jan.-Mar.) 1995, pp. 129-159, 

Já por volta de 1025 a, C. a dinastia Zhou, inicialmente de caráter semi-feudal, emergiu no 
vale do rio Amarelo, acabando por invadir os vizinhos Shang e derrotando-os na batalha de 
Muye. Os derrotados Shang acabaram por nomear o rei Wu dos Zhou de “protector ocidental 
por Mandato dos Céus” (Jiao Jian - História da China, vol. |, p. 16). Este conceito de mandato 
celestial, invocado pelo rei Zhou para legitimar o seu governo, viria a influenciar quase todas as 
dinastias subsequentes. 


CAPITUL( REFLEXOS DA CONJUNTURA INTERNACIONAL 81 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


período de dominação mongol (dinastia Yuan, 1271-1386), foi uma concepção 
que veio reforçar o esquema de relações hicrarquizadas, comerciais e rituais 
com os povos exteriores incluídos na lista das nações tributárias." É ainda 
nesta base sinocêntrica e de vincado complexo de superioridade dos chineses 
sobre o exterior que levou a China a prosseguir a via do isolacionismo e a 
retrair-se perante a chegada dos primeiros europeus, no caso povos ibéricos, 
representados primeiro pelos portugueses e depois pelos castelhanos. No 
entanto, foi aos portugueses que permitiram a instalação em seu território, 
mais propriamente em Macau. 

País imenso e portador de uma civilização antiga e requintada, a China 
encontrava-se numa época de prosperidade, devida a um surto agricola, 
artesanal e comercial sem precedentes, e situava-se na linha da frente das 
nações no que dizia respeito ao volume da sua produção e das suas trocas 
internas. Na transição do século XV para o seguinte, era já o maior país 
do mundo em termos populacionais, com os seus cerca de 60 milhões de 
habitantes a viverem no núcleo do Império, localizado nos 3 milhões de km? 
das bacias dos rios Huanghe, Yangzi e Sijiang, e uma população global de 
cerca de 120 milhões.” 

Na segunda metade do século XVIII, a China havia chegado à sua maior 
extensão e era a única superpotência a nível mundial, caracterizando-se 
por uma expressiva massa crítica, que se baseava em factores como a maior 
concentração humana, o maior império, a maior economia e a maior máquina 
de guerra do mundo." O império dos Qing (1644-1912) havia atingido a sua 
maior extensão em 1759," controlando territórios que se estendiam por 11 
milhões e meio de km?, onde vivia e labutava uma operosa população estimada 


“* Na base do sinocentrismo encontra-se uma dupla dimensão, espacial e étnica, concretizada 
na distinção entre os chineses — os Huaxia - que ocupam o centro da ordem cósmica numa 
posição de irreconciliável superioridade, e os bárbaros - os Yifan - exteriores ao império é 
fora de toda a civilização. (Cf. Manel Ollé Rodriguez - “Etnocentrismos en contacto, ”), 

? Cf. Sanjay Subrahmanyam - The Portuguese Empire in Asia (1500-1700): À Political and 
Economic History, p. 10, Este número contrasta com o que nos é apresentado por Jonathan 
D. Spence - Em Busca da China Moderna... p. 27, que nos diz que a população da China, 
em 1600, era de cerca de 12 milhões de pessoas. Pensamos que neste último se verifica uma 
gralha, talvez a falta de um zero no número avançado, o que colocaria a população nos 120 
milhões, uma grandeza, de facto, muito mais próxima da realidade. 

mo Massa Crítica é uma noção baseada na equação de Cline, destinada a comparar o poder das 
nações. Os parâmetros básicos para a época histórica em causa são a população, a superficie, a 
economia, as forças armadas e a vontade de vingar e implementar as políticas. (Ver Carlos Lipari 
G. Pinto - Macau Oitocentista e o Impacto da Fundação de Hong Kong, p. 69). 

is Superior à da China actual, que não chega aos 10 milhões de km 
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em 330 milhões de habitantes (1790-1795). Ainda nos finais de Setecentos, 
o velho imperador Qianlong batalhava contra os rebeldes da ilha Formosa, 
como nos diz, em 1788, o bispo de Pequim, D. Alexandre de Gouveia: 


“Este Imperador vive ainda na longa idade de oitenta annos e 
cincoenta e sinco de Reinado: o que participo a Vº Ex. por ter lido nos 
papeis publicos da Europa anunciada a morte do mesmo em o anno de 
oitenta e seis, 0 q. he falso. Hle acaba de triumphar completamente dos 
rebellados da ilha Formosa, reduzindo a obediencia os antigos vassalos, e 
castigando severamente em Pekim os chetes da rebelião”? 

No início do século seguinte (1812), já a população da China havia subido 
até aos 361.693.179 habitantes." 


La Chine: population 
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"2 Colin Mac Everdy e Richard Jones - Atlas of World Population History, Segundo Jacques Gernet 
- O Mundo Chinês: Uma Civilização e Uma História, vol. II, p. 31, estima-se que a população 
europeia era de 144 milhões em 1750 e a da China de 143 milhões em 1741. Em 1800 à população 
da Europa era de 193 milhões e a população chinesa era de 360 milhões em 1812” Para Sanjay 
Subrahmanyam - The Portuguese Empire in Ásia..., p. 10, a China, no século XV teria cerca de 
60 milhões habitantes só a viverem no núcleo do Império, localizado nos 3 milhões de km” das 
bacias dos rios Huanghe, Yangzi e Sijiang. A população da China em 1812 era de 221 milhões (Ct, 
António Carmo - À Igreja Católica na China e em Macau no Contexto do Sudeste Asiático: Que 
Futuro?, p. 56). 

w3 BACL, séric vermelha, códice nº 350 “Collecção de Bullas, Breves e outras Memorias 
Ecclesiasticas, e Seculares..., carta (cópia ms.) do bispo de Pequim, DD. Alexandre de Gouveia, ao 
secretário de Estado, Martinho de Melo e Castro, datada de 23 de Setembro de 1788, fls. 62-631º. 
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O grande poder da China podia ter sido uma ameaça às potências 
marítimas europeias, ansiosas por dominar os mares mais longínquos 
e torná-los rotas seguras para os seus navios. Só a política autárcica, a 
renúncia à expansão maritima, iniciada com o grande almirante Cheng Ho 
[Zheng He] (1405-1433), mas abruptamente interrompida, e o complexo 
de superioridade dos chineses, que os impedia de ver e descjar atender 
aos avanços das outras culturas, permitiram com muito menos obstáculos 
o crescimento das potências marítimas ocidentais. O potencial destas foi 
multiplicado pela revolução industrial e pela revolução dos transportes, quer 
civis quer militares. 

Entretanto, após a conquista da Formosa pelos Qing, em 1683, e o 
embargo imposto ao tráfego com os estrangeiros que se lhe seguiu, o comércio 
que mais se desenvolveu foi o que era feito com os países europeus através 
de Manila, tornando-se muito rendoso para a China, porque encorajava o 
artesanato e a produção agrícola e provocava a entrada da moeda de prata, 
o que levou Vitorino Magalhães Godinho a dizer, que a “vasta China parece 
ter traçado dois dos vectores determinantes da evolução da economia 


monetária” t 


ais foram as mudanças verificadas com o preço dos produtos 
mais procurados e as oscilações verificadas com o valor da moeda. Há 
estudiosos que chegam a calcular que, da expressiva soma de 400 milhões 
de dólares de prata importados pela Europa da América do Sul e do México, 
entre 1571 e 1821, metade fora gasto pelos países ocidentais na aquisição de 


produtos chineses. '” 
2. As Potências Comerciais Europeias e o Interesse pela China 


O aparecimento dos portugueses no comércio marítimo inter-asiático 
depois de 1498 correspondeu, essencialmente, a um ajustamento aos 
circuitos preexistentes naquela área do globo, não tendo conduzido a uma 
ruptura absoluta na complexa teia de relações que aí haviam encontrado. 


No entanto, a sua acção inscreveu-se de forma indelével nessas paragens. 


* Documents statistiques officiels sur PEmpire de la Chine, p. 8, trad. de TaiIhsing-hoei-tien 
(Edição posterior a 1812, em 80 livr.), por Guillaume Pauthier. | Consul. 7 Set, 2006]. Disponivel 
em «http://books. google.com, >, 

Algumas diferenças existem entre os dados estatísticos apresentados pelos autores referidos 
nas notas anteriores e os apresentados por John Ray. [Consul TO Fev. 2006]. Disponível em 
«http://www. cam.org/-anfe/optum.him>., 

Vitorino Magalhães Godinho - Os Descobrimentos e à Economia Mundial, vol. 1, p. 32. 
8º Jacques Gernet = O Mundo Chinês..., vol. 1, pp, 29-30. 
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A língua franca, o baixo-português,'* foi um desses elementos criados pela 
dinâmica própria dos Descobrimentos, constituindo-se num fenómeno 
à escala global. A difusão generalizada de metais preciosos e de outros 
meios de pagamento, assim como a difusão de armas de fogo, são outras 
características da importância da presença portuguesa no Oriente. 

Quando, na passagem do século XVI para o século XVII nos mares da Ásia, 
começam a parecer as potências protestantes, holandeses e ingleses, é certo que 
nada do que protagonizaram era “dissociável da realidade económica e política 
do Oriente em que se movimentaram, como também esta foi menos influenciada 
do que se quer fazer crer pela nova correlação de forças entre potências europeias 
posta no terreno!” Deste modo, independentemente dos novos protagonistas 
que entrassem em cena, encontrava-se a existência de uma experiência e de 
um conhecimento de mercados. Após um século sobre a viagem de Vasco da 
Gama, a realidade em que os recém-chegados protestantes penetraram oferecia 
já uma conexão comercial estabelecida a nível mundial, que embora tenha sido 
aprofundada nos séculos que se seguiram, em nada modificaram, de essencial, 
nas economias do Índico, da Europa e do Novo Mundo, que se encontravam já 
nessa altura ligadas entre si. O processo era então inseparável do adensamento 
das redes comerciais que uniam variadas zonas da costa asiática e do crescimento 
da produção que muitas destas destinavam ao mercado, vectores que iriam 
marcar as décadas seguintes a 1500, 

A partir de 1600, os navegadores ingleses e a sua East India Company 
(E.1.C.),!” vão tendo acesso a muita da informação obtida através de 
traduções de publicações e manuscritos roubados em navios europeus 
que continham dados preciosos para uma abordagem humana e comercial 
dos novos territórios, nos quais os portugueses haviam já estabelecido as 
suas rotas comerciais. É, de facto, no início de Seiscentos que os ingleses, 
graças ao seu poder militar naval e à diplomacia, conseguem superar os 
portugueses e fundam a feitoria de Surrate, capturando de seguida Ormuz, 
em 1622. A notícia da perda de Ormuz chegou à Peninsula, via Turquia e 
Mediterrâneo, em Dezembro de 1622, provocando grande consternação entre 


Esta língua franca, o baixo-português ou um crioulo desta lingua, que podia ser usado desde 
Madagáscar às Filipinas. CÊ. David Lopes - A Expansão da Língua Portuguesa no Oriente nos 
Séculos XVI, XVH e XVII. Porto: Portucalense Editora (1969). Reed. (Actualiz. com notas é 
pretácio de Luis de Matos). 

Francisco Roque de Oliveira - “Os Portugueses e a Ásia Marítima, c. 1500-c. 1640: Contributo 
para Uma Leitura Global da Expansão Europeia no Oriente”, 2: parte: “O Estado Português da 
India”. Scripta Nova: revista electrónica de geografia y ciencias sociales, Universidad Autónoma de 
Barcelona, vol. VI, nº 152 (1 Nov. 2003). [Consul. 9 Out. 2006]. Disponível em < http://www, 
ub.es/geocrit/sn/sn-152.htmé edn3>. 

“» Ver John Keay = lhe Honourable Company: À History of the East India Company. 
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os governantes, tanto da Espanha como de Portugal. Era então primeiro- 
-ministro de Filipe IV (que subira ao trono em Abril de 1621) o conde de 
Olivares, que de imediato tomou medidas, transmitindo ordens para Lisboa 
no sentido de se lançar mão dos recursos disponíveis com o objectivo de 
se enviar uma armada para a Índia a fim de ser recuperada aquela praça. 
Esta foi uma reacção essencialmente emotiva da parte do ministro, não se 
sustentando numa análise detalhada da situação e, sobretudo, das causas que 
haviam levado à perda da fortaleza, nomeadamente a falta de água na ilha 
e o facto de o dominio do mar já ser dos Ingleses. A 2 de Março de 1623 
largaram do Tejo três naus, três galeões e dois patachos com destino à Índia, 
enquanto se ficavam a aprontar mais galeões para seguirem em Setembro. 
Mas a viagem foi um fracasso, encontrando-se os ingleses cada vez mais 
senhores do terreno, numa área em que anteriormente os portugueses 
dominavam, seguidos de perto pelos holandeses no seu combate contra as 
embarcações portuguesas." 

Quando, em 1625, perto de trinta ingleses do navio Lion são capturados, 
executados e as cabeças de sua tripulação embrulhadas em seda e enviadas 
à Companhia Inglesa (E. 1. C.), tal não é mais do que um ponto alto na 
conflitualidade que opunha os dois povos europeus (e antigos aliados) 
na demanda do Oriente.”” Num contexto de rivalidades assumidas pelas 
potências europeias do século XVII, e dispostos a reunir forças para lutar 
contra o bloqueio holandês no Oriente, os ingleses e os portugueses assumem 
um tratado de paz e cooperação, assinado em 1635 pelo inglês William 
Methwold, presidente da feitoria inglesa de Surrate, e o vice-rei da Índia, 
conde de Linhares. Abre-se então um novo ciclo do comércio no Índico, a 
Convenção de Goa, que põe fim aos conflitos marítimos anglo-portugueses 
e possibilita aos barcos da Companhia Inglesa das Índias Orientais (E.I.C.) e 
de mercadores privados viajarem para Macau, onde os ingleses tentam, desde 


logo, estabelecer-se.'” 


“1 Saturnino Monteiro - “Batalhas e combates da marinha portuguesa”. Associação Nacional 
de Cruzeiros. [Consul]. 12 Jul. 2005]. Disponível em <“http://www.edinfor.pt/anc/anchistoria- 
comb-1625.html>. 

vw Ct John Eryer - À New Account of East India and Persia, 3 vols. Ver também: Isabel Simoes 
Ferreira - “Os portugueses na Índia sob o olhar britânico” Revista de Estudos Anglo- Portugueses. 
Lisboa, n.º 3 (1994), pp. 91-109, Neste artigo a A. trata de duas visões algo dissemelhantes dos 
portugueses em duas obras de autores britânicos: The Mascarenhas: À Legend of the Portuguese 
in India, de Isabella Stewart, e The Noble Queen, de Philip Meadows Taylor. O tema central 
de ambas as obras é a relação entre mundo ocidental vs mundo oriental, num contexto de 
imperialismo, numa época em que os portugueses já não detinham influência expressiva no 
continente asiático, mas que aqui aparecem como mediadores da cultura ocidental em geral, e 


da religião cristã em particular. 
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Apesar de ter sido nos primeiros anos do século XVII que os ingleses 
começaram a aparecer por Macau, identificando-se William Carmichael 
como o primeiro britânico a ter visitado o Estabelecimento português,” 
apenas se conhecem depois dele esporádicas visitas. Será a partir de Junho de 
1637, com a chegada da frota do capitão John Weddell, que ancorou próximo 
de Macau - tendo um dos seus tripulantes, Peter Mundy, permanecido seis 
meses na cidade - que se tornaram mais frequentes os contactos de frotas 
inglesas com este Estabelecimento.” Por esta altura, os portugueses não 
tinham uma base de comércio em Cantão, sendo-lhes permitido ir até uma 
pequena ilha situada em frente dessa cidade para poderem negociar. Para 
além disso, o seu comércio encontrava-se restrito a Macau, sob estreitas 
regras impostas pelas autoridades chinesas “and at such prices as the chinese 
traders might exact. Even under these conditions their trade was worth a 
million taels a year” 

Mas um acontecimento que, à partida, parecia ter pouco a ver com 
qualquer transformação comercial na área, viria a ser um importante factor 
de mudança. Em 1668, Bombaim faz parte do rico dote de casamento de 
Catarina de Bragança com o monarca inglês Carlos II, que delegará a sua 
administração à Companhia Inglesa, cuja acção, juntamente com a da 
Companhia Holandesa Verenigde Oost-Indische Compagnie (V.O.C.) e dos 
mercadores independentes europeus, viria a contribuir definitivamente 
para o eclipse do império português no Índico.'” Eclipse que não é só 
comercial e militar, pois também se vai assistindo aos poucos à perda de 
importância da língua franca, como parte desse fenômeno mais geral de 
“afundamento da criatividade destas formas de conhecimento [que] a partir 


do século XVII, [será] uma consequência directa e, até certo ponto, natural 


'» CE Rogério Miguel Puga - “As primeiras viagens inglesas a Macau 1635-1699" Anais de 
História de Além-Mar, vol. 6 (Dez. 2005) pp. 159-214, Trata-se de um estudo sobre o interesse da 
Inglaterra isabelina pelas rotas comerciais portuguesas e as primeiras viagens inglesas a Macau 
até 1699, altura em que a viagem de Macclesfield dá início ao China trade inglês. Igualmente se 
faz referência às estratégias defensivas do Senado, que tenta manter à sua situação privilegiada 
na China, e às reacções das autoridades chinesas de Cantão. 

“CE Benjamim Videira Pires, S.) - Os Extremos Conciliam-se (Lransculturação em Macau), 
p. 165. William Carmichael serviu o vice-rei da Índia portuguesa durante trinta anos. Em 1611 
desertou para se juntar aos holandeses. (Austin Coates - Macau: Calçadas da História, p. 48), 

»º Rogério Miguel Puga - “Images and representations of Japan and Macao in Peter Mundy's 
travels (1637)”, Bulletin of Portuguese/Japanese Studies, vol. 1 (2000), pp. 97-109. 
ve» Hosea Ballou Morse = He Chronicles of the East India Companpy..., vol. 1, p. 17. 

Cf, Rogério Miguel Puga - “A convenção de Goa (1635) e a primeira viagem (luso-) inglesa 
a Macau” Revista deEstudos Anplo-Portugueses. Lisboa, nº [4 (2005); Hosea Ballou Morse - The 
Chronicles of the East India Companp..., vol. 1, pp. 12-13, 
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do enfraquecimento do poder colonial português trente à concorrência dos 
outros estados europeus”? 

As grandes potências europeias criaram três grandes mercados onde 
concentravam os produtos asiáticos: Itália, Holanda e Hamburgo, que só por si 
absorviam % das exportações. À Inglaterra, a França e os Estados Unidos eram 
os principais mercados internacionais e abasteciam-se directamente no Oriente, 
pelo que prescindiam do papel intermediário de Portugal. Especialmente o 
Reino Unido, a partir do século XVIII, tornara-se no grande concorrente de 
Portugal no fornecimento desses produtos à Europa continental. Uma das novas 
bases do seu projecto era o da fixação, sob a sua influência, de mercadores, tanto 
nacionais como de outras proveniências, nos mais diversos países e territórios, 
garantindo assim um maior controlo do comércio nessas zonas. No Índico 
estabeleceram laços firmes com minorias como os parses e os arménios, que 
eram manipuladores de redes comerciais multisseculares e senhores de uma 
vasta experiência de intermediários em todo o continente asiático. 

Ao ocaso de uns corresponde o nascimento de outros, e a presença inglesa 
nestas paragens estende-se progressivamente do Índico para o Pacífico, a partir 
da qual começam a sua persistente vontade de penetração no Sul da China.'” 
Após o estabelecimento regular do comércio inglês na China, no início do 
século XVII, o primeiro mercador estrangeiro a estabelecer-se em Macau foi 
o inglês Robert Jackson, em 1764, seguido pelos oficiais da Companhia Inglesa 
das Índias Orientais e, mais tarde, os empregados de firmas comerciais como a 
Cox & Reid”? fruto também da abertura que Macau oferece aos comerciantes 
europeus, sobretudo após 1760, Esta nova situação vem contribuir para o 
comércio externo da China, que gradualmente foi passando das mãos dos 
portugueses para as das outras potências ocidentais, possuidoras de mercados 
internos que superavam o português. 

Entre as décadas de 1760 e 1790, a Companhia (E.LC.) e o governo 
inglês tomam medidas para o controlo do contrabando que, entretanto, 
florescia com o comércio do chá da China para a Inglaterra, que era detido 
pela Companhia.?! Essa atitude levou à remodelação do sistema de comércio 


“* Luís Filipe Barreto — Os Descobrimentos e a Ordem do Saber; Uma Análise Sociocultural, pp. 
54-55. 

Ver Rogério Miguel Puga - “Images and representations of Japan and Macao in Peter Mundy's 
travels (1637)”, pp. 97-109, 

GL Jul. Cranmer-Byng - “Introduction” in Lord Macartney, Britain and China Trade 1635- 
-1842. London: Routledge, 2000, vol. 8, p. 5, 
“O comércio britânico é controlado directamente pela Companhia das Índias Orientais, o 
company trade; ou pelos oficiais e pilotos dos seus barcos, a quem é permitido tazer algum 
comércio por conta própria, ou ainda por comerciantes privados dos territórios coloniais 


britânicos da Índia, a quem eram passadas licenças, 0 corwttry trade. 
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no Mar do Sul da China, reforçando o domínio desta zona pela Inglaterra. 
Este domínio começa por uma grande ofensiva no sub-continente indiano, em 
1757, com a batalha de Plassey, seguindo-se, em 1764 a batalha de Baksar, e 
em 1765, 0 acordo com o imperador mongol, Sha Alam. Firmado este acordo, 
a Ingaterra, através da Companhia, passa a ter sob o seu controlo a zona de 
Bengala, o seu comércio interno e até o comércio externo que se desenvolvia 
a partir daí. Senhora também dos meios de produção, a Inglaterra passará, 
doravante, a assumir o monopólio do sal, betel, ópio e salitre. 

Osingleses, através da Companhia, decidem também exportar para Cantão 
o algodão produzido em Bengala. Este produto, que aumenta progressivamente 
até aos finais do século XVIII, só encontrará rival, no século seguinte, no 
ópio. O desenvolvimento do comércio a partir desta zona, sob o controlo da 
Companhia, traduz-se no aparecimento de importantes centros comerciais, 
como Madrasta, Bombaim e Calcutá, onde se vão concentrando importantes 
comerciantes ingleses, anglo-indianos, e outros de nacionalidades distintas, 
entre os quais se destacam os arménios, os parses e alguns portugueses. Aos 
ingleses caberia, em breve, a maior fatia da actividade comercial, dominando o 
mercado directamente através da Companhia, o designado company trade, ou 
através dos seus oficiais e pilotos que se encontram autorizados a fazer comércio 
por sua conta e risco (c. 15%), ou ainda, através dos comerciantes privados 
dos seus territórios da Índia, integrados num sistema que regionalmente era 
conhecido por “da Índia à Índia” ou também pela designação de country trade. 

O dominio inglês sobre a Índia era fundamental para o comércio 
britânico com a China pois, enquanto a Inglaterra importava chá (90%), sedas, 
porcelanas e lacas, exportava do seu território para a China tecidos de lãe linho, 
ferro, cobre, peles e quinquilharia, artigos de pouca relevância para o mercado 
chinês. Daí que fossem os produtos oriundos da Índia os mais apetecidos, tais 
como o algodão bruto, marfim, sândalo, prata e ópio.” 

Um dos processos encontrados para financiarem as suas aquisições na 
China, na época que temos vindo a referir, foi a proposta feita pela Companhia 
aos comerciantes privados, de procederem ao depósito de moeda de prata na 
sua representação em Cantão, em troca de letras de crédito sobre Londres 
ou Calcutá. Os comerciantes aderiram a este processo, pois a emissão de 


HD dé 


la région de Canton aurait commencé à saflranchir des circuits nationaux pour 
sapprovisionner directement, sans doute à meilleur compte, en coton indien importe sur des 
bateaux liés à la Compagnie britannique des Indes et pratiquant le commerce «PInde en Inde». En 
bref; au cours des décennies précédant la Guerre de POpium, les transactions lies au coton auraient 
done represente, toujours selon notre auteur, um volume cquivalant au tiers du grand commerce 
intéricur, três loin devant les soicries et le the” Segundo Michel Cartier À propos de Phistoire du 
coton eu Chine: approche technologique, économique et sociale, p. 429. Liv. digit. [Consul 15 Fev. 


2005]. Disponível em http://wwwafec-en-ligne.org/IMG/pdt/13-Cartier.pdt, 
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“Certificados” passados sobre o depósito, em Cantão, da moeda de prata 
resultante do lucro do comércio particular, dava-lhes a segurança da recepção, 
em Londres, do montante equivalente, acrescido de uma taxa de juro favorável. 
Esta estratégia leva à arrecadação de moeda e ao crescimento dos lucros da 
Companhia, que cada vez mais controla os mercados do Oriente. 

Os americanos fazem a sua aparição nos mares do Sul da China com o 
navio “Empress of China” de 360 toneladas, que partira a 22 de Fevereiro de 
1784 de Nova lorque, tendo chegado ao porto de Macau a 23 de Agosto. A 
partir desta data, o comércio da América do Norte com a China foi crescendo, 
passando de uns meros $100.000 nesse ano para muitos milhares de dólares em 
pouco tempo. O “Empress of China” havia vendido com lucros toda a carga que 
havia trazido, com especial lucro obtido na transacção do ginseng ameríndio, 
tendo, na viagem de retorno, levado produtos diversificados, entre os quais 
se evidenciava o chá, conforme o relatório que fora dirigido ao Conselho de 
Administração da Companhia Inglesa? 

Em 1786 o número de navios americanos era de cinco unidades, 
transportando 8.864 picos de chá e 33.920 peças de nanquim (tecido amarelo 
de algodão), e deixando a prata com que faziam as suas transacções, ginseng e 


outros produtos de interesse para os chineses.” 


24 


CARGA TRAZIDA 


Algodão 316 Picos venda 3.160 E. 
Chumbo 176 : - 1.904 * 
Pimenta 26 À : 200" * 
Tecidos 1.276 Peças 45.720 * 
Peles 2.600 o : 5.000 “ 
Ginseng 177 Picos - 80.410 + 


CARGA LEVADA 


Chá preto 2.460 picos custo 49.240 Ts 
Chá verde 562 - 16.860 * 
Tecido de algodão (Nankeen) 2 - (86:1 peças) Bus 
Louça 962 K custo 2500" O 
Seda +90 : ; 215000 * 
Cássia 21 so 305 * 

71.767 Ts 
Arqueação do navio 2.550 
Despesas com o barco e benfeitorias 5.000 

79 Sh “ss 


(CI. Apud José Maria Braga - “A bandeira florida também chegou: alguns apontamentos sobre 
os primeiros americanos chegados a Macau e ao Sul da China”, Revista Maca, nº 4 (1949), pp. 
62-63). 


Wi Jbid. 
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À presença dos americanos origina, por vezes, conflitos de interesse 
com os ingleses. Com a liberalização do comércio a partir de 1787, cresce 
exponencialmente o número de comerciantes privados que instalam um novo 
tipo de giro comercial, baseado na agency house, que os faz ser activos agentes 
de negócio de todo o cariz, da casa de comércio à sociedade de armadores, 
dos bancos aos armazéns de depósito, das agências de câmbio às seguradoras. 
As agency house vão proliterando, entre 1800 e 1820, dos centros indianos a 
Cantão, consagrando o predomínio comercial dos ingleses e seus aliados de 
negócio.”” 

O século XVII é também o século das grandes embaixadas, através das 
quais as potências europeias tentam uma aproximação à China ao mais alto 
nível e de forma oficial. É assim também com os reis de Portugal, em que 
testemunham ao imperador do Celeste Império o seu apreço e distinção.” A 
hospitalidade e a graça com que o imperador acolhe os portugueses desde o 
seu estabelecimento “em o anno 32 do Imperador Kia tzin da Dinasthia Ming 

- são reafirmadas sempre que tal se justifique, como acontece no documento 
de consulta do Conselho de Cantão sobre as providências solicitadas ao suntó 
[zongdu] a benefício de Macau, vincando-se que “a celestial Dinastia se gloreya 
de prestar hospitalidade [...], por isso o Imperador annuio a q” os Europeos 
e Portuguezes se estabelecessem em Macao e nelle fizessem o seu commercio 
maritimo [...] alimentandose com o fruto das virtudes do Imperador [...] 
sendo considerados neste Paiz como filhos bem como com os próprios 
filhos” Bem pelo contrário, os ingleses possuíam certas reservas quanto à 
amizade dos seus velhos aliados europeus, como se pode aduzir da alusão que 


Lord Macartney faz dos portugueses em 17938 


“" À mais antiga destas agency house derivou da casa comercial do comerciante Jonh Cox, que 
em 179] foi adquirida por Daniel e Thomas Beale, sendo de seguida transformada, em 1797, 
numa sociedade denominada Beale Reid 8& Hamilton. Já no início do século XIX, em 1802, passa 
a Beale & Magniac e, em 1811 a Beale 8 C.º, da qual teve origem, em 1832, a conhecidissima 
Jardine & Matheson. (Cf. Lau Fong - Miguel de Arriaga, Paradigma da História de Maca, p. 76). 
“* Embaixadas de Alexandre Metello de Sousa Meneses, Maio de 1727 (D, João V); de Francisco 
Xavier Assis Pacheco Sampaio, Maio de 1753 (D, José). Ct. Montalto de Jesus Macau Histórico, 
pp. 127-129; 141144, AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 22 [ Anexos: cópia da carta que D. José, rei 
de Portugal, enviou ao imperador da China, Kien Lung [Qianlong], escrita em Lisboa, a 28 de 
Janeiro de 1752; cópia da relação das lembranças “nunca aqui vistas” a enviar ao imperador da 
China; relação dos presentes segundo a nota de um seminarista chegado de Pequim; relação dos 
artigos da comitiva integrada na Embaixada”). 

Doc. nº 72 em Correspondência Oficial Irocada entre as Autoridades de Cantão e os Procuradores 
do Senado: Fundo das Chapas Sínicas em Português (1749-1847), vol. IV, pp. 1415-155. 

Desde o início, Macartney cita alguns obstáculos insuperáveis, 0 primeiro dos quais serta a 
inveja dos outros europeus, nomeadamente os portugueses. 1IOCM, NCII, 9 Nov, 1793, carta à 
Dundas, 2º: 11.), in Alain Peyrefitto O Império Imóvel... p. 387. 
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“Certas informações ohiciosas e privadas revelaram-me os esforços que 
os europeus de certas feitorias faziam no sentido de contrariarem os 


projectos que nos atribuiam. Linhamos tudo a recear dos portugueses, 


que pretendiam conservar o monopolio das relações com Pequim 
[sublinhado nosso]. Ora Macau esta à cair em ruinas e so subsiste graças 


à presença dos ingleses que ai residem durante a estação morta” 


Em Fevereiro desse ano, quando Lord Macartney se dirigia à China, na 
que viria a ser a célebre embaixada ao imperador Qianlong, ao aportar à ilha de 
Amesterdão” encontrou dois ingleses e três franceses que haviam sido largados 
naquela ilha deserta com o único objectivo de prepararem “uma carga de vinte 
e cinco mil peles e as irem vender a Cantão [onde] os Chineses levaram à 
perfeição a arte de preparar as peles das focas, tirando-lhes os pêlos compridos 
e ásperos, para apenas deixarem a penugem”* Naquela época, as peles, o ópio, 
o âmbar e a prata, eram quase os únicos artigos passíveis de exportação para 
a China. Sempre prontos a encontrar nichos de mercado em todo o lado, os 
comerciantes europeus verificaram, entretanto, que o ginseng (Panax ilegans 
ou Panax ginseng), produto de origem vegetal que existia na China, se poderia 
tornar altamente rendoso. Desta feita, haviam sido os holandeses a despertar 
para o interesse que essa planta poderia ter no comércio com os chineses, pois 
era um produto muito estimado por estes e que durante muito tempo esteve 
reservado ao uso exclusivo do imperador e respectiva família. Aos poucos 
essa exclusividade foi-se modificando, tornando-se possível o seu comércio 
em pequenas quantidades, sendo obrigatório aos governadores provinciais 
terem um stock para venda por conta dos cofres imperiais. O preço elevava-se 
a algumas centenas de taéis por cate, chegando o produto de melhor qualidade 
a ser guardado como uma preciosidade. As espécies mais valorizadas vinham 
originariamente das remotas montanhas da Manchúria, sendo o ginseng da 
província de Shing-King produto reservado para usufruto do imperador da 
China? 

Um produto assim, tão valorizado e estimado pelos chineses rapidamente 
chamou a atenção dos comerciantes estrangeiros, nomeadamente dum 


“» A ilha de Amesterdão toi descoberta pelo navegador espanhol Juan Sebastián d' Elcano, a 18 


de Março de 1522, mas o seu nome foi da responsabilidade do capitão holandês, Anthonie van 
Diemen, que por lá passou, em 1633. Mais tarde foi ocupada pelos franceses e passou a fazer 
parte das terras austrais e antárticas francesas (Terres australes et antarctiques françaises). Situa- 
-se a Norte da Austrália. 

“º Stauton, II, p. 16, ref. em Alain Peyretitte — O Império Imóvel..., p. 55. 

“E CE] M. Braga -“A bandeira florida...” pp. 58-64. 
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sobrecarga” holandês que alertou os directores da Companhia Holandesa 
das Índias Orientais (V.O.C.) para o interesse comercial daquele produto. 
Rapidamente, os holandeses começaram a investigar em outras paragens 
se havia tal produto e acabaram por encontrar uma espécie parecida com a 
existente na Coreia e que medrava nas montanhas do Massachusetts, na colónia 
inglesa da América.” Começaram então a trocar essa raiz por rum, levando-a 
depois para Macau, onde a armazenavam, para depois a comercializar na 
China, via Cantão. O primeiro carregamento de ginseng americano chegava 
a esta cidade em 1757, “tendo os comerciantes chineses ficado boquiabertos 
com tamanha quantidade da preciosa raiz”, chegando os lucros deste negócio a 
ultrapassar os 500%.”'! Em 1799 os ingleses venderam em Cantão 89 picos de 


ginseng, e os americanos 532 picos do mesmo produto. 


Em 1799 o comércio marítimo de Cantão era o seguinte: 


Peças 


No de Nacionalidade pro Chá Seda de Nanquin 
Navios (1 pico=60Kg) picos picos aca 
I5 Inglês “E.L.C” 63.709 157.526 871 
| 15 = ns 64.122 4.023 mn 
Country” 
18 Americano -- 42.468 a 
l Sueco -- 3.336 -- 
3 Dinamarquês -- 8.492 152 75.000 
52 Total 127.831 215.865 1.134 1.160.000 


Daqui se infere que a supremacia comercial era claramente inglesa, sendo 
Os principais produtos os tecidos de algodão e o chá. 


** Sobrecarga era como ao tempo se designava o oficial de marinha mercante encarregado dos 
negócios comerciais do navio em que seguia. Entre os portugueses eram também designados 
por “comandantes das cargas”. José Maria Braga diz que não tem equivalência em portugues, 
chamando-lhe “supercargo”, ibid., p. 59. 

“* Luís Gonzaga Gomes diz que o “ginsão” (grafia de Cândido de Figueiredo) - cuja planta, no 
Oriente, rivaliza com a do chá - foi também encontrada na América (Panax quinquefoliun), de 
aparência similar ao da China (Panax ginseng), pelo padre Latitau, quando este se encontrava 
a missionar entre os índios iroqueses do Quebec. Ao folhear um exemplar da “Philosophical 
Transactions” da Real Sociedade de Londres, leu um artigo do padre Jartous (que andava a pregar 
a doutrina de Cristo entre chineses, em 1714), intitulado “A description of tartarian plant called 
gim-seng”, tendo ficado convencido que encontraria a referida planta nas florestas canadianas, 


o que viria de facto a acontecer perto de Montreal, após dois anos de pesquisa. Empregaram 
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3. O Comércio Ultramarino. Portugal e a Rota do Cabo 


Na Ásia, os Portugueses insinuaram-se num mundo em que não só a 
organização politica era complexa e evoluída, mas também os mares, veículo 
de ligação e de transacções comerciais que se faziam havia séculos, eram já 
de longa data sulcados por outras embarcações e dominados por outras 
associações de interesses. Immanuel Wallerstein considerou, já lá vão cerca de 
três décadas, que o mundo da produção e circulação de bens asiáticos ficaria, 
na essência, quase inalterado, apesar da presença portuguesa. Só muito mais 
tarde, a intervenção inglesa no Índico terá tido repercussões significativamente 
consistentes, levando à alteração da ancestral divisão do trabalho, alteração 
cujo expoente máximo seria o processo de “industrialização” asiática. Por outro 
lado, ao analisar as linhas de força da integração económica das várias regiões 
europeias, reconhecia a importância da colonização da América, embora 
continuasse a considerar os contactos regulares com a Ásia marginais a essa 
dinâmica.”'* Leonor Freire Costa, a propósito, diz-nos que se corre o risco de 
escamotear uma parcela muito representativa da história da economia pré- 
“industrial o facto de se observar — apesar do essencial da geografia econômica 
do Oriente prevalecer ainda no final do século XVII - as relações intra-europeias 
ao mesmo tempo que se descura o significado da Ásia na circulação da prata 
amoedável ou nas tensões político-económicas entre as potências marítimas. 
E a autora citada confirma que se descobrem efeitos directos na economia 
asiática, sempre que se atende às áreas mais afectadas pela presença europeia.” 

No caso específico de Portugal, o Estado e a estrutura financeira central 
assentaram exageradamente no tráfico comercial ultramarino, chegando a 
Coroa, nos finais do século XVII, a estar comprometida com os principais 
monopólios comerciais: importação do pau-brasil, açúcar, tabaco e peles 
do Brasil, tráfico de escravos e marfim de África, e comércio das especiarias 


se então os indígenas na colheita e a primeira remessa para a China foi tão bem sucedida que 
rapidamente se desenvolveu o comércio do ginsão canadiano, sendo o negócio explorado pela 
“Companhia das Índias” francesa que em pouco tempo o transformaria em monopólio, Mas os 
excessos praticados pelos franceses levariam à má preparação do produto e à extinção da planta, 
o que conduziria à sua produção nos estados americanos da Nova Inglaterra ate às margens do 
Mississipi. De um dos primeiros navios americanos que chegou a Cantão, o “Colúmbia” no ano 
de 1790, fazia parte da carga uma enorme porção de “ginsão nativo das florestas dos Estados 
Unidos” (Luis Gonzaga Gomes = “Ginsão” Revista de Maca, nº 10 (1949), pp. 202-208). 

“U osé Maria Braga - “A bandeira florida...” p. 61. 

“* Hosea Ballou Morse — He Chronicles of the East India Company.., vol. HI, p. 322. 

“e CÊ Immanuel Wallerstein — El moderno sistema mundial, vol. | 

" Cf Leonor Freire Costa - Império e Grupos Mercantis entre o Oriente e o Atlântico (Século 
AMBIO, p.:38. 
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orientais.”'* Neste século, a Rota do Cabo é uma das grandes vias de escoamento 
da prata espanhola, e é uma realidade a inclinação do império português para 
o Extremo Oriente. As especiarias (sobretudo a pimenta) perfazem 60% das 
mercadorias transportadas nos navios da carreira, mas isso em volume, pois em 
termos de valor, à chegada a Lisboa, valem apenas 10%, cabendo os restantes 
90% a outros produtos não monopolizados, como os panos de algodão e seda. 
Estas mercadorias eram as que escapavam à economia administrada pelo 
Estado no circuito da Rota do Cabo, pois no Índico, para que pudessem ser 
adquiridas, era suposto algum domínio das rotas asiáticas, “objecto de um 
monopólio de facto pelo sistema das “viagens concessionadas””! 

Ora, os empreendedores desta mudança eram na sua maioria cristãos 
novos e marcaram este tráfico com um notável grau de concentração social, 
traduzida na presença de pelo menos uma dúzia de familias já familiarizadas 
com o tráfico de produtos asiáticos. Sabe-se que já haviam participado em 
consórcios com os Fugger, Welser e Revelasco no comércio da pimenta pela 
Europa. Tratava-se de um grupo coeso devido aos laços de consanguinidade 
e de alianças matrimoniais, que enviava membros seus para a Ásia, como 
correspondentes. E era aqui que encetavam, depois, viagens pelas praças mais 
importantes para o desenvolvimento dos seus negócios. Os membros mais 
novos eram recebidos pelos membros mais velhos aí radicados, competindo- 

lhes instruir os recém-chegados nos segredos do ofício. Contudo, raros foram 
os que se estabeleceram e por ali se quedaram como “casados”, antes preferindo 
a mobilidade geográfica que lhes permitia conhecer os mercados e configurar 
contactos. 

De qualquer torma tinham os seus agentes em Goa, permitindo-se ao 
controlo de mais de 2/3 do tráfico particular da Rota do Cabo, até que, a 
partir de 1622, com o aparecimento dos holandeses na cena oriental, com a 
sua tentativa de tomar Macau e a queda de Ormuz, a situação se começa a 
alterar, sobretudo a partir da queda de Malaca, em 1641. Entretanto, a Coroa 
portuguesa resolve criar, em 1628, a Companhia das Índias Orientais, numa 
vã tentativa de salvar a Rota do Cabo. Só que não conseguiu atrair os capitais 
privados destes comerciantes habituados à segurança das suas próprias casas 
comerciais. 

No último quartel do século XVII, assiste-se, também, a uma regularização 
da Carreira da Índia, pois durante a regência de D. Pedro procurou-se retirar, 
com reformas, o que ainda pudesse traduzir-se em proveito dos resíduos 


" Cf. Eugénia Mata, Nuno Valério - História Econômica de Portugal: Umia Perspectiva Global, 
pp. M6-17. 
2 Cf. Leonor Freire Costa - Império e Grupos Mercantis..., p. 30. 


Cf ibid, pp. 31-32. 
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do Estado da Índia. Houve uma opção pelos navios de menor tonelagem e 
assumiu-se como regra a seguir a calendarização das viagens, pois assim foi 
eliminado o grande transtorno para os navios de grande calado que eram as 
arribadas e invernadas, que atrasavam quase sempre o giro dos capitais. Se, 
por um lado, o retorno da maior parte das naus provou que estavam certas as 
novas medidas, pelo outro, já eram de outro Lipo as cargas, começando a ver-se 
substituir as especiarias por panos de algodão, incluindo os mais grosseiros do 
Guzerate e do Coromandel, chitas de Damão, lenços e linhos de Diu, utensílios 
vários, como arcas, baús, bules de chá, papeleiras, contadores, e outros produtos 


requintados de confecção indiana e chinesa”! 


4. A Política Económica Pombalina e o Oriente 


A macro-estrutura da economia portuguesa moderna assentava 
sobre três realidades, três espaços económicos distintos, que melhor ou 
pior articulados, se repercutiam da seguinte forma: o ultramarino, o 
metropolitano e o luso-curopeu. Neste quadro económico o comércio 
externo foi o sector mais dinâmico e o principal responsável pela criação 
de riqueza, cabendo-lhe, assim, o papel de catalisador entre eles, sendo 
que esse comércio externo era essencialmente constituído pelos tráficos 
ultramarinos. Do Oriente chegavam a Portugal, transportada não em mais 
de dois a três navios anuais, uma diversidade grande de especiarias, drogas e 
madeiras preciosas do arquipélago malaio-indonésio, como a pimenta, cravo, 
noz-moscada, gengibre, canela, cânfora e sândalo; da Índia o anil, âmbar, 
diamantes e pedras preciosas, e os panos de algodão; da China, as sedas, 
porcelanas e mobiliário. A resposta a este fluxo de entrada era a saída para o 
Oriente de, sobretudo, ouro, prata, patacas espanholas, tecido de linho e lã, 
vinhos, cobre e outros metais, armas, algum coral, esmeraldas e, mais tarde, 
tabaco e açúcar do Brasil.” Mas a situação foi-se modificando gradualmente 
e, face à decadência do comércio luso-asiático, assiste-se no decurso de 
Seiscentos (sobretudo a partir de 1640) a um fenómeno de atlantização da 
economia ultramarina portuguesa, cujo eixo principal passa a ser o Brasil. 
Após as décadas de 1650 e 1660, em que os portugueses sofreram uma série 
de reveses, fruto das pressões externas exercidas por poderes europeus 
concorrentes, impõe-se uma nítida contracção da geografia onde existia 


uma influência oficial portuguesa, passando esta a marcar o último quartel 


Cf. Leonor Ereire Costa - Império e Grupos Mercantis..., p. 36. 
Cf. José Vicente Serrão - “O quadro económico: configurações estruturais e tendências de 
evolução”, in José Mattoso (dir.) - História de Portugal, vol. 4, pp. 97-98. 


CAPÍTULO 2 REFLEXOS DA CONJUNTURA INTERNACIONAL 99 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


do século XVIL com a adaptação do Estado da Índia às novas condições do 
comércio asiático. Perante um quadro dificil, que se prolongou por muito 
tempo, e numa tentativa de recuperação do comércio asiático no contexto do 
império português, foi constituída uma companhia, em 1690, com arranque 
quatro anos depois. Esta incluía a participação de capitais e de mercadores 
goeses, tendo sido visível o desinteresse de Macau, manifestado na recusa 
em participar (1695) na capitalização da companhia, alegando falta de 
fundos para investir devido ao facto de os seus mercadores terem sofrido 
significativas perdas nos últimos tempos.”! Apesar de tudo, a Companhia 
de Comércio consegue o exclusivo do sândalo de Timor e o monopólio do 
comércio de Macau para os estabelecimentos portugueses do Estado da 
Índia. A criação do eixo Macau-Goa levou, no entanto, a que os macaenses 
sentissem um constrangimento na liberdade de comércio a que sempre se 
haviam habituado. Não passou muito tempo sem que viessem ao de cima os 
conflitos entre o Senado e o superintendente da Companhia,“ e o monopólio 
acaba por cessar pouco tempo depois, em 1698. 

Deste modo, ainda nos finais do Antigo Regime o sistema económico 
português assentava principalmente nas relações comerciais entre a metrópole 
e o Brasil, pese embora os esforços havidos em constituir um todo à escala 
imperial. O marquês de Pombal foi mentor de várias tentativas em relação ao 
Oriente, sobretudo quando aboliu o monopólio régio do comércio na Ásia, 
projectando para essa zona do mundo uma Companhia das Índias Portuguesas, 
que acabou por não ter sucesso por falta de empenhamento dos homens de 
negócio portugueses.” Pouco depois, vamos encontrar um interessante, 
extenso e transcontinental projecto comercial que envolvia Macau, Goa e outras 
possessões portuguesas fora do continente asiático. Curiosamente, o mentor 
de tal projecto era o governador de Angola, D. Francisco Inocêncio de Sousa 
Coutinho.” É de salientar que Sousa Coutinho, não foi um mero executor das 
vontades e ideias do marquês. De uma forma geral “é Pombal quem aceita e 


Cf. Sanjay Subrahmanyam - The Portuguese Empire in Asia..., pp. 172ess. 
* CL AM, 38, vol. 1, nº 3 (1964), pp. 153-156 [24.09.1695]. 
* CL AM, 3º S, vol. |, nº 4 (1964), pp. 201-204 [21.12.1697], 
2» Cf. Biblioteca da Ajuda, cód. 51-V 11-34, fls. 25-26vº [28.02.1698]. 

O mesmo havia acontecido com a efêmera Companhia do Comércio Oriental (1753-1756), 

O empenhado interesse em efectuar a travessia entre Angola e Moçambique - tema da 
carta que D. Rodrigo de Sousa Coutinho, 1º conde de Linhares, ministro e secretário de Estado 
da Marinha e Ultramar (1796-1801) do Governo de D. Maria 1, endereçou ao governador de 
Angola nessa época, D. Miguel António de Mello - mais não era do que 0 primeiro passo para 
um projecto mais global e ambicioso, o Plano elaborado pelo antigo governador de Angola, D. 
Erancisco Inocêncio de Sousa Coutinho, de estabelecer um sistema comercial intercontinental. 
D. Rodrigo de Sousa Coutinho dizia na referida carta ter a rainha de Portugal mandado informar 


que, já havia enviado aos governadores da Índia e de Macau, o referido Plano destinado ao 
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aprova as medidas e os projectos delineados por Sousa Coutinho”? No ponto 
8º do referido Plano, após fazer referência às informações importantes que 
havia colhido junto das naus da Índia e de “... Pessoas habeis, e verdadeiras.. 
das quais teria obtido as informações que considerava como as “... mais exactas 
que he possivel de toda a Costa Oriental... e com o auxílio das quais preparou 
o seu Projecto de criação de “huma Companhia para a Azia, e para a Africa 
Oriental”, considerando-a a mais útil de todas as que imaginar se pudesse “... e 
pela ordem della se remediará o Reino de Mossambique, Rios de Sena, e mais 
Portos da Costa, e se fará o Commercio da Azia em possibilidade, e segurança, 
pois que não he Commercio, que se possa fazer por particulares; ao mesmo 
tempo direi quaes são os meios, por que podem florecer os restos, que ainda 
temos na mesma Azia..”” 

O autor vai expondo o seu plano, no qual também preconiza que se 
aproveitem muitos dos presos, apenas os culpados de crimes leves, que nas 
prisões do Reino iam envelhecendo sem préstimo, para ajudar na colonização 
das terras, ajudando assim a criar focos humanos que favorecessem o 
desenvolvimento económico das novas terras. Referindo-se a Moçambique, 
diz Sousa Coutinho que, sendo a “... Cabeça deste rico Estabelecimento, e 
que servindo de Escala as Naus da Índia”, recebe ou deverá receber todo o 
comércio da costa e da terra firme. Seguem-se uma série de considerandos 
de carácter político sobre a situação naquele território e sobre o mau governo 
que, no dizer do autor, impedia que Portugal dele extraísse mais riqueza, a 
qual por desgoverno ia beneficiar sobretudo “... os Gentios da Azia, e a os 
Francezes.” 

A partir do ponto 12º, Sousa Coutinho apresenta, de uma forma mais 
concreta, aquilo a que ele designa pela “minha Idéa” e que consiste num 
projecto de criação de uma Companhia para Moçambique e Ásia, que 
permitisse o florescimento do comércio entre ambos os territórios africanos 
de Angola e Moçambique, apenas tendo admitido que o mesmo se fizesse 
“... do Cabo para fora, porem, de nenhum modo do Cabo para dentro, porque 


alli deve o Commercio ser livre em ordem a que se restabeleção os Portos da 


estabelecimento da Companhia Portuguesa para o Comércio da Ásia. Iceria este plano, que 
fora do conhecimento do governador de Macau, influenciado mais tarde, no início de Oitocentos 
(mais de 30 anos depois), o ouvidor Miguel de Arriaga, quando este concebeu e apresentou um 
grande plano de “desenvolvimento de Relações Comerciais entre Macau e os diferentes Estados 
Nacionais e Estrangeiros”? É provável que sim, embora a realidade económica da área em que 
Macau se inseria tivesse mudado, sendo agora o motor da economia um produto novo, o ópio. 
(Ver Jorge de Abreu Arrimar - “A Companhia para Moçambique e Ásia”. Macau, nº 69 (Jan. 98), 
pp. 63-68). 

Jofre Amaral Nogueira - Angola na Epoca Pombalina: O Governo de Sousa Coutinho, pp. 166- 

167. 
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Azia, e da mesma Africa, os quaes não poderiaô florecer, se a Companhia 
fizesse hum Commercio excluzivo dentro do Cabo, pois não poderiaôd animar 
as subzistencias dos Moradores ricos que facilitem o Commercio, quando pelo 
contrario todo este hiria para a mão dos Inglezes nos seus Portos, e acabaria de 
todo o nosso Imperio da Azia”*º 

Depois do governo de Pombal, pouco se fez como continuidade dos seus 
projectos e realizações, tão interessada estava a Corte no Brasil, De qualquer 
forma, as companhias pombalinas foram as primeiras à procurar à promoção 
integrada da produção e da comercialização, constituindo uma tentativa de 
disputa do controle da economia portuguesa com os ingleses. O resultado mais 
visivel desta política econômica sobre o comércio externo foi a contenção da 
crise que já se anunciara e o surgimento de outros produtos nos mercados, como 
o café, o cacau e o algodão. Cerca de trinta anos após terem sido fomentadas 
as políticas pombalinas, conjugadas com uma situação internacional favorável, 
acabaram por revelar os seus efeitos positivos, sobretudo entre os finais da 
década de 1770 e 1808, quando o comércio externo “viveu aquele que foi 
provavelmente o seu melhor periodo”? 

Nos séculos XVIL e XVIII, a postura marcadamente absolutista do Estado 
português não se repercute com clareza em Macau. Para além das companhias 
pombalinas já referidas, neste periodo não se reconhece um real desígnio de 
interferência régia na administração macaense, a não ser já nos finais de setecentos, 
com D. Maria | e suas “Providências” Na verdade, a política pombalina” em 
relação a Macau só se evidencia com as “Seis Providências” de 1783, contidas nas 
“Instruções para Dom Frederico Guilherme de Souza, Governador e Capitão 
General da Índia” da autoria do titular da pasta da Marinha e Domínios 
Ultramarinos, Martinho de Melo e Castro. Resumidamente, as “Instruções” 
tinham como duplo objectivo restaurar as missões portuguesas na China e 
clarificar o poder administrativo português na colónia de Macau, acentuando 
o papel do Governador, em detrimento do Senado que, segundo Martinho de 


“ Jorge de Abreu Arrimar — “A Companhia...” pp. 64-65. 

" José Vicente Serrão - “O quadro económico...” p. 109. Este periodo de expansão industrial e 
comercial integra-se no que já aqui foi aqui referido, apresentado e defendido por Albert Silbert 

Do Portugal de Antigo Regime ao Portugal Oitocentista, p 13. 
“* O último ano do pombalismo toi 1776. Pombal será afastado detinitivamente da Corte, em 
1781. No reinado de D. Maria 1, o lugar de Pombal foi ocupado por Tomas Xavier de Lima 
Nogueira Teles da Silva, visconde de Vila Nova de Cerveira, depois marques de Ponte de Lima, 
e pelo marquês de Angeja. Os restantes secretários de listado mantiveram se, o que evidencia o 
grande cuidado que foi posto na transição politica entre o reinado de D. José para o de D. Maria, 
bem como a manutenção da linha reformista josetina-pombalina, (Jose Mattoso (dir) - História 
de Portugal, vol. 4, p. 179). 

Em lustrução para o Bispo de Pequim. pp. 8. 
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Melo e Castro, era composto maioritariamente por “Degredados, que ali se 
refugiaram, ou de outros similhantes a eles, todos ignorantissimos em matérias 
de Governo, e sem outras vistas mais, que as de procurarem a sua fortuna por 
meyo da Navegação e do Commercio, só cuidam de fazer menos cruel a tirania 
dos Mandarins, com humiliaçoens serviz, com dadivas, [...] submetendo-se 
a quanto eles querem sem lhes importar couza alguma, que diga respeito ao 
decoro da Nação Portugueza, nem ao incontestavel Direito de Soberania, que a 
Corôa de Portugal tem naquele Dominio” 

Macau dependia directamente do vice-rei do Estado Português da Índia, 
competindo-lhe, por inerência, nomear o governador e capitão-general 
da cidade, o juiz sindicante e o ouvidor, após o seu restabelecimento em 
1785, assim como destacar os militares que prestavam serviço na guarnição 
macaense. Era através de pautas, elaboradas a partir das listas remetidas de 
Macau, que designavam os moradores que deviam servir no Senado como 
juizes ordinários, vereadores, procuradores e tesoureiros. Posteriormente, 
eram estes que nomeavam os titulares de outros cargos públicos macaenses, 
embora alguns deles carecessem de confirmação do Governo da Índia. 
Há assim que distinguir, na administração pública de Macau, duas áreas 
de actuação: a dos representantes régios - governador e ouvidor - e a 
dos representantes dos interesses locais - Senado e funcionários na sua 
dependencia. 

O governador, cujo cargo como capitão-mor fora criado em 1623, 
encontrava-se do ponto de vista hierárquico no topo da autoridade. Contudo, 
durante o século XVII e a maior parte do século seguinte, apenas dispunha 
de “poderes militares, não podendo questionar a função governativa do 
Senado” Quanto ao Senado, no contexto das relações luso-chinesas, 
desempenhou um relevante papel de intermediário, sobretudo nos momentos 
de maior conflitualidade, revelando uma atitude pragmática, que ia do 
compromisso e da cedência à completa subserviência face à China. No quadro 
das Providências Régias, esta atitude era asperamente criticada pelo Coroa, 
que achava servil e humilhante essa postura do Senado. Deste modo, a partir 
da imposição das Providências, o governador passa a intervir em todos os 
assuntos da governação e a ter o direito de veto sobre as decisões do Senado 


e, neste novo contexto de afirmação da soberania portuguesa, tornou-se 


As “Providências dadas pela Rainha Nossa Senhora para o Porto e Cidade de Macau em 4 de 
Abril de 1783” são da autoria do ministro Martinho de Melo e Castro e integram a “Instrução 
para D. Frederico Guilherme de Sousa, Governador e Capitão-Geral da Índia”, cujo texto toi 
reproduzido em lustrução para o Bispo de Pequim... p. 11. 

Jorge Noronha e Silveira - Subsídios para a História do Direito Constitucional em Macau 
(1820-1974), p. 1. 
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indispensável criar argumentos em favor da incontornável prova de direitos 
de Portugal sobre Macau. Foram avançadas várias teses procurando justificar a 
presença e a soberania lusa naquele Território.” 

Contudo, a evolução do pensamento absolutista, que não admitia a 
autonomia de quaisquer organismos político-administrativos em relação 
ao poder central, contribuiu para uma alteração dessa quase apatia em 
que viviam as relações entre a Coroa e Macau. Nota-se, de facto, que as 
entidades governativas, quer fossem as de Goa ou as de Lisboa, tentavam 
cercear as prerrogativas concedidas aos moradores de Macau.” É, pois, 
neste contexto que surge um importante documento, a “Instrução para Dom 
Frederico Guilherme de Souza, Governador e Capitão General da Índia” da 
responsabilidade de Martinho de Mello e Castro, de 4 de Abril de 1783, e que 
veicula seis Providências da rainha D. Maria | sobre vários aspectos de Macau. 
Através do mesmo se começa por afirmar que a “Cidade de Macão sendo hum 
Estabelecimento digno de toda a attenção e vigilancia, tem sido insensivelmente 
esquecido, sendo rarissimas as noticias que dali se recebem, e igualmente raras 
as de Goa, relativas ao mencionado Estabelecimento”? De facto, pela distância 
a que se encontrava Macau, as dificuldades das comunicações ao tempo, não 
é de estranhar essa falta de conhecimentos que, sobre essa cidade, existia em 
Portugal. A Corte acreditava que a situação económica, social e política em 
que Macau, na altura, se encontrava, se devia, em grande parte, ao Senado da 
Câmara “Que por negligencia, ignorancia, e incuria do mesmo Senado, e por 
hum terror panico, que elle tem concebido dos Chinas, se tem perdido quazi 
todos os Privilegios, Inzençoens, e Liberdades acordadas pelos precedentes 
Imperadores àquele Dominio Portuguez, sendo unicamente a ambição dos 
Mandarins, e a servil condescendencia, e temor do referido Senado, as unicas 
cauzas desta irreparavel perda”? 

Na verdade, não foram o retorço da autoridade do Governador e o envio 
de mais tropas que garantiram a permanência dos portugueses em Macau. Foi, 


“* Boaventura de Sousa Santos, Conceição Gomes - Maca: O Pequenissimo Dragão, p. 29, 


Importante para o estudo desta problemática é a obra de Francisco Gonçalves Pereira - Portugal, 
a China e a “Questão de Macau”, 

Foral de 1586; Alvarás promulgados pelo vice-rei, D. Rodrigo da Costa, em 1689 (publicado 
em Instrução para o Bispo de Pequim..., pp. 142-208). 
“* Ibid, pl 
“ Ibid., p. 2 (ponto 7 da “Instrução para Dom Frederico Guilherme de Souza, Governador e 
Capitão General da Índia”); ibid, p. 98, (ponto 5 da “Carta do Governador e Capitão General da 
Índia [...] para o Dezembargador João Diogo Guerreiro [C. de R.] Aboim, Procurador da Coroa 
e Fazenda...” Nesta carta toi abolida a parte que se refere aos mandarims: “sendo unicamente 
a ambição dos Mandarins, e a servil condescendencia, e temor do referido Senado, as unicas 


cauzas desta irreparavel perda” 
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isso sim, o conhecimento que o Senado tinha da realidade que o cercava, a 
consciência da extrema fragilidade da permanência portuguesa naquela região 
e a forma habilidosa com que sempre soube defender-se das dificuldades que 
foram surgindo. Nos finais desta centúria, Macau vivia uma situação instável, 
marcada por um conjunto de situações que acabavam por dar azo a múltiplos 
incidentes que eram indicadores da complexidade de que se revestia a 
principal actividade mercantil. Entre outras situações destacamos as seguintes: 
a presença cada vez mais evidente de piratas, o seu interesse no ópio e o perigo 
que isso comportava para a cidade, leva os moradores a quererem criar receitas 
a partir dos direitos cobrados sobre as transacções do ópio para os aplicar na 
defesa; a possibilidade de uma maior interferência das autoridades chinesas 
por causa deste comércio já em fase crescente de proibição na China preocupa 
os moradores; as perturbações que o aumento do ópio estrangeiro pudesse 
induzir na pequena praça, a qual não tinha grande margem para se expandir, 
devido ao limite de embarcações imposto pela China; a ascensão em flecha do 
preço do ópio de Bengala, que levou ao aparecimento do ópio de Malwa, em 
contrabando; o crescimento do número de comerciantes do country trade que 


concorriam com os de Macau neste tráfico. 
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CAPITULOS 


Confluência de Rotas Marítimas 


A localização de Macau, como confluência das principais rotas marítimas 
do Mar do Sul da China, favorecia a actividade comercial. À importante 
rota transasiática que se fazia através do rio das Pérolas até Cantão - porta 
do comércio intercontinental que deixou passar, ao longo da História, 
comerciantes oriundos de todos os quadrantes em busca da China - somava- 
-se o facto das baias de Macau oferecerem abrigo seguro, ao longo de todo 
o ano, aos navios que ali aportavam.”” Para os mercadores de Macau, quer 
asiáticos quer europeus, o Oceano Índico e o Mar do Sul da China constituíam 
um conjunto de baias, ilhas e mercados costeiros que se alargavam da costa 
oriental Africana à costa ocidental Malaia e desta à costa sul da China, 
incluindo a Formosa (Taiwan), as Filipinas, o Japão e o arquipélago indonésio. 

Após vários avanços e recuos, quer no que diz respeito ao destino dos 
seus navios e negócio, quer no que se refere aos artigos ou produtos do seu 
interesse, os mercadores de Macau, sobretudo devido à escassez de capitais, 
acabariam por se interessar, especialmente, por três mercadorias chinesas 
de exportação: a seda, a porcelana e o chá.”! Estas iriam marcar, pela sua 
importância, o comércio directo da Europa com a China nos séculos XVIII 
e XIX, contribuindo para o desenvolvimento do comércio entre Macau e 
Bantam, na ilha de Java. Mas um dos carregamentos dominantes dos navios de 
Macau no início do século XVII era os tecidos de algodão e o ópio, comprados 
aos ingleses em Calcutá e Bombaim. A dinâmica comercial da cidade estabiliza 
e os negociantes macaenses encontram-se bastante activos, embora continue 
a existir diferenças de envergadura entre os seus navios e os dos concorrentes 


estrangeiros. 


» CÊ George Bryan Souza - The Survival of Empire... pp. 4-5. 
"CE ibid. pp. 1415-150, 


CAPÍTULO 3 CONFLUÊNCIA DE ROTAS MARÍTIMAS - 100 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


A primeira metade de Setecentos caracteriza-se, negativamente, por picos 
de tensão entre portugueses e chineses, no que diz respeito ao número de navios 
da frota mercantil macaense. Servem de exemplo a tensão registada em 1725, 
com a determinação do imperador da China, Yung Cheng [Yongzheng], em 
restringir a 25 0 número de navios de comercio de Macau; ” Para uma cidade 
que vivia do comércio, ver reduzido o número de navios e impedidos os seus 
moradores de fazer comércio, era o pior que podia acontecer, Muitos foram 
os esforços e algumas as medidas para inverter a situação, tendo sido a mais 
espectacular a de terem os moradores conseguido que o seu governador, na 
altura Teles de Meneses," a quem culpavam das más relações com os chineses, 
deixasse a cidade. Sem terem conseguido refrear totalmente a animosidade 
dos mandarins locais, os portugueses tentam mais alguma coisa, desta feita 
junto ao grande centro de decisão e, em 1753, enviam a embaixada de Pacheco 
de Sampaio até ao imperador Kieng-Lung [Qianlong], que foi recebida com 
uma atenção imperial invulgar, sem contudo ter melhorado substancialmente 
a situação de Macau. Pelo contrário, as consequências imediatas até foram 
perniciosas, pois a cidade ficou mais empobrecida, na medida em que foram 
os seus moradores a custear essa embaixada. 

De facto, a tensão entre os moradores e os mandarins locais abrandou 
muito pouco, confirmando o diferente posicionamento sobre Macau entre 
o governo central de Pequim e o poder local, só possível pela deficiente troca 
de informação, umas vezes compreensível devido à distância, outras vezes 
manipulada pelos funcionários locais nos seus relatórios. Apesar de tudo, no 
seu conjunto, os esforços feitos pelos moradores acabaram, com o tempo, por 
ter algum efeito positivo, que seria ampliado com a definitiva reorganização da 
guilda cantonense, o Co-hong | Gonghang], em 1757, que levou à criação de regras 
mais especificas - o Sistema Comercial de Cantão — para o comércio da região. 


1. O Sistema Comercial de Cantão 


É a intensificação das trocas comerciais com os chineses, posteriores ao 
edito de 1685 do imperador Kanxi [Kangxi]”” que incita a China a abrir-se 


“ Em 1755, num documento da Santa Casa da Misericórdia lê-se “Não se pode sustentar um 
povo [que] consta de 5000 pobres pouco mais ou menos e entre estes serão «Lou 5, que tenham 
de comer |...]; hoje há sete navios, três [deles] não merecem este nome; [Macau está] talto de 
moradores, de cabedais e de comércio” Cit, em Benjamim Videira Pires A Vida Marítima de 
Macau no Século XVII, p. 57. 

" Ver “Carta do Snr. G.or Telles de Menezes ao Sen.” 1748, Nov. 23. AM, vol. 1, nº 3 (Ago. 
1929), p. 1:45, em que acusa o Senado de ter dado o seu “beneplácito” ao Opt para este começar 
a referida “estacada |...] com finta de mercadores, não sei se chinecos (sic) ou christãos, valha a 
verdade”, a que se somavam, segundo ele, outras arbitrariedades, como o retardar os “despachos 
das fazendas em prejuizo de todo este povo...” 

4 Montalto de Jesus - Macau Histórico, p. 109. 
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ao comércio internacional através do acesso livre ao porto de Cantão o que 
se verificava pelo menos uma vez por ano, durante a feira anual. Esta atitude 
levou ao aumento de receitas, sobretudo para a classe de mercadores envolvidos 
nessas transacções.”” Uma evidência dessa abertura foi o facto de, em 1715, 
a Companhia Inglesa da Índias Orientais ter estabelecido nessa cidade uma 
feitoria. Contudo, pouco tempo depois, em 1717, iniciam-se as restrições 
ao comércio marítimo, excepção feita para com o Japão e Manila. Dois anos 
depois, o governo chinês inicia algumas medidas de recuo à essa abertura, 
proibindo a navegação chinesa a países estrangeiros e, para um maior controlo 
da situação, entendeu introduzir uma maior disciplina no comércio com os 
estrangeiros.”* O principal objectivo seria o de deter o alastramento dum 
efeito que considerava perverso: a abertura de mais portos chineses ao contacto 
indesejável com os estrangeiros, levando à perturbação pública, facilidade de 
emigração, etc. 

A primeira forma que o poder imperial encontrou foi a de concentrar o 
comércio em Macau, havendo registo de que, nesse mesmo ano de 1719, vinte 
e cinco navios de moradores de Macau comerciavam produtos no valor de 
70 a 80.000 cruazados/ano, e que o rendoso comércio do chá de Batávia, na 
Indonésia holandesa, passou a ser reencaminhado através de Macau.” Em 1720 
inicia-se o comércio do ópio, o qual, apesar de algumas resistências, passou a 
ser tolerado pelos mandarins locais a troco de certas cedências no controlo 
fiscal." E é durante o século XVIII que o volume de comércio europeu com 
a China regista um crescimento exponencial, sendo os ingleses claramente os 
que maiores lucros obtêm. Obrigados pelas leis chinesas a abandonar Cantão 
logo que cada período comercial findasse, os estrangeiros viam-se obrigados a 
requerer autorização oficial de residência em Macau, onde passavam o Verão, 
ate à abertura do período comercial seguinte.” 

O facto de os chineses terem uma ideia dos portugueses mais favorável do 
que em relação aos demais europeus — e daí o interesse em fazer de Macau um 
centro controlado do comércio internacional - transparece no relatório que 
Guo Shixun, governador militar de Guandong no desempenho das funções 
de governador-geral na ausência do vice-rei, escreveu ao imperador Ch'ien- 
Tung [Qianlong], em 1793, a propósito do interesse demonstrado por Lord 


* Geoflrey C. Gunn Ao Encontro de Macau... p.5 
Montalto de Jesus = Macau Histórico, p. 113. 
Geoflrey C. Gunn — Ào Encontro de Macau..., p. 52. 
Ibidl, p. 5. 

" Austin Coates = Macau: Calçadas da História, p. 104. O comércio estrangeiro cera 

essencialmente europeu: ingleses, franceses, holandeses, dinamarqueses, suecos e espanhóis. 

“ Relatório de Guo Shixun, datado de 1 de Novembro de 1793 (AIGC, microfilme 27). Apud 

Alain Peyrefitte - O Império Imóvel ..., p. 386. 
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Macartney quanto a uma maior abertura das autoridades chinesas para com 


os comerciantes ingleses: 


“A instalação dos portugueses remonta aos Ming. ha mais de duzentos 
anos. Esses barbaros acabaram por amar aquelas terras e mergulharam na 
inlluência bencfica do imperador. Não se diterenciam do resto do Império. 
Torna-se ainda mais impossível deixar barbaros ingleses instalarem se 


neste litoral por ser proximo de Cantão” 


Mas acabaria por ser Cantão o porto centralizador do comércio com os 
ocidentais, construindo aos poucos aquilo que, na prática e por sucessivas 
tentativas, se viria a convencionar chamar-se de Canton Trade ou Sistema 
Comercial de Cantão. Convencionou-se a designação de “Sistema Comercial 
de Cantão” ao conjunto de regras e procedimentos que foram surgindo 
ao longo do tempo, com as sucessivas tentativas comerciais entre chineses 
e europeus, até que, a partir de 1757 é oficializado e legalmente limitado ao 
porto de Cantão o comércio com os ocidentais. Do ponto de vista interno da 
China, este comércio estava organizado numa base monopolista, na qual 13 
hong [hang] concentravam o privilégio de exercer o comércio com as feitorias 
estrangeiras admitidas em Cantão, mediante o pagamento de grandes somas 
à corte imperial. Este estaria completo e oficializado em 1757,? mas durante 
quase todo o século XVIII é claramente num sentido só e a favor da China, 
onde “Foreign traders came to purchase tea, silk, rhubarb, and other articles, 
but they paid in gold and silver, the Chinese finding little need for the industrial 
products of the West" >" 

De facto, ao longo da segunda metade do século XVIII assistiu-se a um 
forte crescimento do consumo de produtos chineses na Europa e na América, 
nomeadamente o chá. As exportações chinesas deste produto que chegaram 
aos 2,6 milhões de libras inglesas, em 1762, atingiram os 23,3 milhões no 
final do mesmo século e continuaram a crescer no século XIX! O volume 
de importações de produtos levados pelos europeus era francamente menor 
e, quando a embaixada inglesa chefiada por Lord Macartney chegou à China 
para tentar inverter a situação e encantar os seus anfitriões com as vantagens 
do comércio entre ambos os países, a resposta do imperador Clrien-lung 


“! Ver cap. 7 “The Canton system of trade”, Immanuel C. Y. Hsú — The Rise of Modern China, pp. 
139-167. 

Que irá durar até à | Guerra do Ópio e ao Tratado de Nanquim [Nanjin], que formaliza o seu 
termo, em 1842. 
“ Immanuel C. Y, Hsu — The Rise of Modern China, p. 168. 
2% Jacques Gernet - O Mundo Chinés..., vol. 2, p. 29. 
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Região de Cantão (Adap. C. R. Boxer — South China in the Sixteenth Century, extratexto). 
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[Qianlong] - “Nós possuímos tudo!” — expressa bem o desinteresse da elite 
governante deste grande país por aquilo que outros lhe poderiam oferecer. 

Assente na tradicional concepção sinocêntrica do mundo e na sua auto- 
-suficiência em termos de artigos de consumo — em que o comércio mantido 
com os estrangeiros era visto como uma benesse, uma concessão feita a estes — 
dai resultava, basicamente, que a actividade comercial fosse considerada privada 
e socialmente pouco reconhecida, não pressupondo relações diplomáticas, 
nem sequer contactos dos comerciantes com as autoridades oficiais. Aos 
comerciantes estrangeiros era apenas admitido comerciarem em Cantão com 
comerciantes locais, e inseridos num conjunto de regras bem delimitadas, que 
visavam anular os efeitos perversos que a presença dos estrangeiros poderia 
criar na ordem social vigente. Numa perspectiva da sua organização interna, 
o comércio orienta-se de maneira monopolística, em que os mais importantes 
comerciantes do ramo se encontram representados em 13 hong [hang] que 
possuem o privilégio de comerciar com as feitorias estrangeiras, mediante o 
pagamento de somas significativas à corte imperial. Este sistema nasceu da 
tentativa dos mercadores de Cantão (1720) de controlarem o comércio externo 
e aumentar os seus lucros regulando os preços, formando a sua própria guilda 
monopolista, designada Co-hong [Gonghang] ** 

A China Manchu levava ao extremo o desprezo pelos homens de negócios 
e tinha uma grande desconfiança a propósito do comércio que envolvia trocas 
com os estrangeiros. Com um mercado interno muito desenvolvido, a China 
prestava pouca atenção ao comércio externo, que se encontrava manietado por 
um monopólio de controlo burocrático. À semelhança e na continuidade do 
que se tinha passado com a dinastia Ming, o Estado Qing nem sequer tinha 
um Ministério das Relações Exteriores, ou algo parecido. Os assuntos ligados 
ao comércio com os outros povos “eram conduzidos por uma variedade de 
departamentos e órgãos que, de diversas maneiras, insinuavam ou afirmavam 
a inferioridade cultural e a marginalidade geográfica dos estrangeiros, ao 


>) 


mesmo tempo que defendiam o Estado contra eles"? Em 1754, os mercadores 


* O conjunto dos hongs [hang] forma o Ko-hong [Gonghang] que, ainda dentro das regras 
da harmonia do sistema, era o responsável superior de todos os estrangeiros e o seu único 
intermediário nas relações oficiais com o poder imperial. No exercício da sua actividade 
comercial, os estrangeiros deviam respeitar um conjunto vasto de regras. Ver Jonathan D, 
Spence — Em Busca da China Moderna..., pp. 131-133). Sobre o “Sistema Comercial de Cantão” 
ver também Ângela Guimarães - “A conjuntura política: Antes de Hong Kong” in A. H. de 
Oliveira Marques (dir.) - História dos Portugueses..., 3º vol. pp. 15-19; Inmanuel C. Y. Hsú - 
The Rise of Modern China, cap. 7 “lhe Canton System of Trade”, pp. 139-167. 

2% Sobre as guildas de Cantão há um importante estudo de Weng Fang Cheong — Hong 
Merchants of Canton: Chinese Merchants in Sino-NWestern Trade. Richmond: Curzon Press, 1997. 

Jonathan D. Spence — Em Busca da China Moderna, p. 129, 
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As feitorias estrangeiras em Guangzhou. Artista chinês anónimo. Aguarela e guache sobre papel, c. 1840. (Museu de Arte de Macau). 
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da referida guilda de Cantão receberam do Estado Qing a directiva de passarem 
a ser eles os responsáveis pelo bom comportamento das tripulações dos navios 
estrangeiros e pelo pagamento das taxas de circulação a que estariam sujeitos, 
sistema que estaria oficializado a partir de 1757, passando a ser conhecido por 
“Sistema Comercial de Cantão”* 

No século XIX, os intermediários do comércio com os estrangeiros serão 
designados por compradores (do português comprador) e, embora pertencendo 
à classe tão desprezada dos mercadores, usam insígnias de mandarim, 
concedidas a título honorífico. Um sistema viciado associa altos funcionários e 
ricos mercadores, sendo o comércio mais lucrativo - o do sale o realizado com 
estrangeiros — arrendado muitas vezes, mediante uma tributação permanente 
por parte dos censores do sal ou dos intendentes das alfândegas maritimas. Há 
aqui, contudo, uma nuarnce que importa notar: na administração territorial, 
os mandarins são, de forma geral, chineses de etnia han; no enquadramento 
da guilda mercantil, o Ko-hong [Gonghang], sobretudo a que tem relação com 
os estrangeiros, são geralmente manchus, mongóis ou chineses ligados aos 
manchus.*? 

Na actividade comercial estrangeira encontravam-se envolvidos 
portugueses, espanhóis, suecos, dinamarqueses, holandeses, belgas, 
americanos e ingleses. A estes mercadores estrangeiros apenas era permitido 
o estabelecimento em pequenas áreas adjacentes a Cantão e em Macau, 
a partir de onde podiam fazer o seu negócio com esse grupo particular de 
monopolistas, os referidos hong [hang]. Pese embora o facto dos hong pagarem 
taxas ao Estado, tinham grandes oportunidades de enriquecerem, na medida 
em que os europeus se encontravam inteiramente à sua mercê, não lhes 
sendo permitido viajar e/ou negociar no interior, nem sequer iniciar qualquer 
negócio com outros comerciantes, o que a fazer-se levaria a uma competição 
que acabaria por baixar os preços dos produtos. 

Os europeus concentravam-se especialmente na compra da seda e do 
chá; mas o que vendiam à China? O preço elevado das mercadorias e o pouco 
espaço que, na época, se encontrava disponível para a carga, levou à melhor das 
oportunidades de lucro para esses negociantes. Listá provado que os tecidos de 
lã europeus ou artigos de luxo não eram vendáveis na China e que os chineses, 
provavelmente, ficariam mais satisfeitos se pudessem comprar comida. Mas 
o transporte era muito caro para permitir ganhos com este tipo de negócio. 
Dai que rapidamente surgisse um novo produto, o ópio, transportado da Índia 
para a China: o preço era alto e 0 espaço exigido para o seu transporte não era 


Cf. Jonathan D. Spence - Lim Busca da China Moderna, p. 132, 
9 Cf Ho Ping-ti = Te Ladder of Success in Imperial China, pp. 26 e 35. 
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Os hong em Cantão. Autor chinês desconhecido, inícios do século XIX. 
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grande. Para além disso, o ópio não era um produto completamente estranho 
aos chineses, pelo que rapidamente passaram a usá-lo mais quando ele passou 
a chegar-lhes em maiores quantidades.” 

Tendo tido um periodo de grande prosperidade, prestígio e poder, com os 
primeiros imperadores da dinastia Qing, cujo período de ouro foi o de Kangxi 
(1661-1722)! ao seu neto Qianlong (1735-1796),*” a China começa a sentir 
o peso de uma degradação continua do clima social, com multiplas causas: 
desequilíbrio das finanças do Estado devido às enormes despesas do final 


se lúd 
E) 


do reinado de Qianlong;' o alastrar da corrupção nos meios dirigentes e ao 


nível dos funcionários a partir da época de Heshen,*! favorito do imperador; 
crescimento demográfico contínuo até meados do século XIX; demasiada 


extensão do Império; deficit da balança comercial a partir dos anos de 1820- 


-1825; recessão económica” 


2. Uma Tímida Recuperação Económica 


E, pois, neste contexto que se nota uma tímida recuperação económica 
em Macau, a partir de 1757, e que irá durar até 1784.º Após ter ultrapassado 
uma fase crítica em que nem sequer dispunha de capacidade para fazer face 


“1 O ópio entrou na China como produto medicinal, levado por mercadores árabes a partir do 
Médio Oriente, aí pelos séculos XVIL ou XVII, Os espanhóis introduziram o hábito de fumar 
tabaco nas Filipinas e a partir daí esse hábito foi dado a conhecer aos chineses, por volta de 
1620. Os holandeses por sua vez, chegados à Formosa, aí introduziram uma nova forma de 
tumar, desta feita uma mistura de ópio com tabaco, com o objectivo de combater os efeitos da 
malária. Um pequeno número de chineses adquiriu esse hábito considerado bom para a saúde, 
Gradualmente, alguns começaram a colocar cada vez menos tabaco na mistura até começarem 
à fumar apenas ópio, “most of which was imported from India by Portuguese traders”. (Leonard 
P Adams = China: The Historical Setting of Asias Profitable Plague. [Consul. 5 Set. 2006]. 
Disponível em http://www drugtext.org/library/books/ McCoy/ book/70.htmo>, 

*! Kangxi (n. 1654-m. 1722) subiu ao trono com oito anos de idade, mas foi aos treze que 
chamou a si o poder que, de facto, era exercido por um Conselho de Regência. Reinou durante 
sessenta e um anos (1661-1722). 

“* Cf, João de Deus Ramos — História das Relações Diplomáticas entre Portugal e a China: O 
Padre António de Magalhães, 8. J., e a Embaixada de Kangxi a D. João V (1721-1725), p. 31, 

** No final do reinado de Qianlong (1735-1796) a Corte e o Estado gastam para além das suas 
possibilidades e a corrupção não conhece limites a partir de 1775. 

*! Heshen era um jovem general dos Estandartes (oficial da guarda imperial), quando, em 
1775, se tornou o favorito do imperador Qianlong. Rapidamente foi nomeado vice-rei e a seguir 
ministro todo-poderoso, gelao, a partir dos anos de 1770. lixerceu sobre o império um controlo 
quase total e corruptor. Logo após a morte de Qianlong, em 1799, 0 novo imperador, haging, 
impós-lhe o suicídio. (Alain Peyretute - O Império Imóvel..., p. 560). 

* Uista multiplicidade de causas, de tensão e de deseguilibrio levaram, por volta de 1850, à mais 
formidável explosão social que o mundo chinês conheceu: a Revolta dos Taiping (1851 -186-1). 
Cf, Jacques Gernet= O Mundo Chinês... pp. 72-74. 
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à despesa pública, o Senado começou a ter possibilidade, por volta de 1760, 
de reservar uma parte dos seus fundos para as despesas da cidade e a outra 
parte para efectuar empréstimos aos moradores. Estes empréstimos que eram 
concedidos a risco de mar e a ganhos de terra; apenas eram do conhecimento 
de Macau, inicialmente, mas acabaram por ser do conhecimento e depois 
autorizados pelo governador da Índia, conde da Ega, em 1765. 

Ficou determinado que o Senado devia guardar metade dos fundos, 
podendo emprestar a outra metade, com algumas regras, como só poder ser 
feito o empréstimo a senhorios de barcos de maior calado e merecedores de 
crédito. A excepção seria para o navio destinado à viagem oficial a Timor. 
Estas medidas embora estabilizadoras e do agrado da oligarquia mercantil que 
dominava o Senado, levou ao descontentamento dos pequenos investidores 
que reagiram, fazendo-se ouvir em Goa. 

A resposta do governador do Estado da Índia foi de feição e, pouco tempo 
depois, em 1770, este oficiava o Senado no sentido de acabar com as distinções 
entre pequenos e grandes comerciantes, estabelecendo agora como critérios 
o estado do navio e a fiança apresentada pelo proprietário. Mas na prática, 
a situação dos empréstimos permaneceu problemática, sendo constante a 
desconfiança de Goa sobre a forma como era efectuada a administração dos 
dinheiros públicos em Macau. 

De facto, nem sempre era transparente a aplicação dos juros, havia pouco 
rigor na cobrança de capitais ou no registo das escrituras, para além de outras 
irregularidades.“ E é neste contexto - em que se torna imperioso clarificar 
as coisas e introduzir normas para uma maior animação do comércio e da 
navegação da Ásia e benefício do Estado da Índia e de Macau - que é publicado 
o Alvará de 1783, da rainha D. Maria 1.º 

A partir de 1784 começa então a esboçar-se uma nova conjuntura de crise, 
em que não são de somenos importância as novas disposições emanadas do 
vice-rei do Estado português da Índia, do qual Macau formalmente dependia, 
que proibiam os moradores de saldarem os empréstimos contraídos junto de 


“e Entre Novembro de 1768 e Julho de 1769, os comerciantes de Macau, com navios que, 
geralmente, eram de menor calado do que os dos estrangeiros, fizeram as seguintes viagens 
a negócio: 3 para Manila, 6 para os portos da Índia, 9 para a Cochinchina, 3 para o Bornéu e 
Timor, num total de 21. In Hosea Ballou Morse = The Chronicles of the East Índia Companp..., 
vol. HI, pp. 322. 

Consideravam-se a risco de mar, se se destinavam a ser investidos no comércio marítimo, 
com juros a 20%, e a ganhos de terra, se fossem investidos em qualquer outra actividade, com 
juros a 6% e 10%. 

“CE A.M. Martins do Vale - Os Portugueses em Macau..., pp. 242-250, 
“* “Alvará que promove e anima o Comercio, e Navegação da Asia, e beneficia os Estados da 
Índia e Macau - 1783” AM, vol. II, nº 4 (Abr. 1930), p. [201]. 
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particulares, sem antes terem resgatado os débitos à Fazenda Real, o que terá 
provocado uma retracção entre os investidores.” Até ao final da centúria”! à 
crise faz-se sentir progressivamente, chegando a esgotar-se o aprovisionamento 
de capitais privados, com o Senado e depois a Misericórdia a terem que utilizar 
os seus próprios fundos no financiamento do comércio? 

Por outro lado, a pressão constante, exercida pelas autoridades chinesas, 
constituia um enorme constrangimento ao desenvolvimento da cidade, 
nomeadamente ao seu comércio, por causa da limitação do número de navios 
mercantes a que se encontrava sujeita. Por quererem os chineses instalar em 
Macau uma guilda mercantil à imagem da de Cantão, um Co-hong |[Gonghang), 
aumentou ainda mais a crispação comercial em Macau. O famoso viajante 
francês, La Pérouse, quando passou por Macau, em Janeiro de 1787, deixou- 

nos algumas impressões pouco favoráveis do clima que se vivia na época, 
fruto do excesso de poder do mandarim local, o que acabava por dificultar o 
desenvolvimento comercial naquele Estabelecimento: 


Les Chinois nous avaient pilotes devant Macao [Janvier; 1787] refusérent de 
nous conduire au mouillage du Tavpa [ct] nous avont appris depuis, que, s ils 
avaient ete apperçus, le mandarin de Macao aurait exige de chacum deux la 
moitié de la somme quil avait reçue. Ces sortes de contributions sont assez 
ordinairement precedees de plusicurs volees de conps de báton. Ce peuple, dom 
les lois sont si vantees em Europe. est peut-ctre le plus malheurenx, le plus vexe 
etle plus arbitrairement gouverne qui! v ai sur la terre, si foutefois on peut 


juger du gonvernement chinois par le despotisme di mandarin de Macao” * 


Contudo, na área envolvente a situação caracteriza-se por outro 
dinamismo e, à medida que se avança para os últimos anos do século XVIII, 
uma nova conjuntura regional vai-se implantando e Macau acaba por sentir os 
seus reflexos no início do século seguinte. 

A partir da década de 1780, o comércio europeu em Cantão mostra uma 
progressão impar, em virtude da intensificação da venda do ópio à China. Como 
advento do comércio do ópio cru, o anhão de Bengala, os mercadores de Macau 
também começam a tirar melhores rendimentos, sobretudo no comércio que 
se fazia entre Macau e Calcutá, onde os portugueses comerciavam especiarias, 
algodão e sobretudo ópio, que trocavam por seda, chá e porcelana. À própria 
Corte portuguesa, aquando da missão do bispo de Pequim, em 1783, tinha 


CL AM, 38. vol. XVI, nº 1 (1972), pp. 10-12. 
A. H. de Oliveira Marques - História de Portugal, vol. 1, pp. 6:44-0-5. 
2 CAM, 35. vol. XI, nº | (Jan. 1969), pp. 48-51. 
Voyage de la Pérouse autour du monde, 1.2, cap. XIV “Arrivéc à Macao” p. 352. 
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previsto que a Ásia, e particularmente a China, se iria tornar um dos pontos de 
convergência dos interesses expansionistas das potências europeias.” 

Macau é influenciado pela grande mudança que a estrutura do comércio 
asiático sofreu, em que as relações comerciais entre a Ásia e a Europa passaram 
a representar um maior volume de negócio que entre os mesmos países daquele 
vasto continente. É o anfião, como se chamava na época ao ópio cru, teve um 
papel fundamental, sobretudo entre os europeus, encabeçados pelos ingleses, 
e o Império Chinês.” Contudo, para Macau, a primeira década do século 
seguinte seria recheada de perigos...” e de grandes desafios. 

Os velhos aliados dos portugueses há muito que olhavam para Macau 
com gula e a sua apropriação tinha-se transformado quase numa obsessão, 
sobretudo após o malogro que foi a sua grande embaixada a Pequim, chefiada 
por Lorde Macartney. Os ingleses, que aos poucos se assenhoreavam do 
comércio, criaram com esse protagonismo uma série de dificuldades aos 
comerciantes de Macau. A isso juntou-se a grande ameaça da pirataria e a 
sua conexão com o contrabando de produtos de grande impacto económico e 
social, como o ópio, as armas, o sal, a prata e o álcool. 

Mas os moradores de Macau conseguem acordos com as autoridades 
chinesas, mesmo ao nível do governador de Cantão, estabelecendo alianças 
para combater o inimigo comum, os piratas, e lançar novos planos de 
desenvolvimento. A situação dos empréstimos manteve-se sem grandes 
oscilações, sendo umas vezes o Senado a emprestar aos comerciantes e outras 
vezes estes a fazê-lo ao Senado. 

O plano do ouvidor Arriaga, que desde 1802 se encontrava em Macau, 
constava de várias medidas tendentes a aumentar o orçamento do Senado, não 
só para satisfazer fins militares e de defesa, como para melhorar as respostas do 
governo aos problemas da cidade e incrementar o desenvolvimento económico 
do Estabelecimento. É assim que se propõe o aumento do capital de risco que 
o Senado investe, assim como o aumento do prémio do capital de risco nos 
negócios de Bengala, pois, no entender de Arriaga, os comerciantes obtinham 
um lucro superior a 50% nesse giro. 

A tributação do algodão também sofreu alteração, pois a sua importação 
aumentou a ponto de ser considerado mercadoria grossa e tributada como tal, 
ampliando assim os réditos da Fazenda. O ópio, propriedade de estrangeiros, 
também foi objecto de maior tributação à importação, em 2% “à comissão”, 


“ustrução para o Bispo de Pequim..., p. 20. 
“" CE Jorge M. dos Santos Alves = “Diplomacia e comércio de Macau na Ásia do Sueste, em 
início do século XIX”, in Maria Johanna Schouten (org.) = A Asia do Sudeste: História, Cultura € 
Desenvolvimento, pp. 34H, 

Do título do cap. 4 “Macau 1800-1810. À Década de todos os Perigos”, de Ângela Guimarães 
- Uma Relação Especial...” p. 77. 
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Ao longo dos anos o ouvidor Arriaga vai elaborando planos que envia à 
aprovação superior, com o objectivo de enriquecer os cotres do Estado. Um 
desses planos tinha a ver com a reforma da Fazenda Real e do comércio de 
Macau,” em que o ouvidor defendia as condições vantajosas que esta praça 
oferecia ao comércio com a China com outros paises daquela área geográfica. 
Mas para que isso fosse possível, o autor do plano dava indicações quanto às 
medidas necessárias para a organização das finanças, devendo criar-se uma 
Junta de Fazenda” para administrar os fundos que, embora lhe pertencessem, 
estavam ao encargo do Senado, sendo este formado por comerciantes 
interessados nos mesmos capitais. 

As mercadorias deviam ser taxadas em mais direitos, actualizando assim 
a pauta da Alfândega e permitindo o retorço do erário público. Só desta forma 
haveria mais capital para investir a risco. No que dizia respeito, por exemplo, ao 
algodão de Bombaim, considerado tráfico preferencial, poderia ser negociado 
por portugueses em nome de estrangeiros, desde que transportado em navios 
nacionais. Quanto ao comércio do ópio, deveria ser concentrado em Macau 
pois, segundo o ouvidor, era o género que mais vantagens “na época prezente 
se conhece nas Praças Aziaticas”, devendo o seu imposto ser actualizado, o 
que, de facto, aconteceu, passando de 7,2 para 16 taéis a caixa de ópio a partir 
desse ano. Tendo consciência de que, para tal volume de tráfico, os capitais a 
investir não podiam cingir-se aos existentes, avançava a ideia de se recorrer 
aos estrangeiros, conforme a Carta Régia de 12 de Abril de 1802, recurso que 
poderia render 50% de lucro. 

Quanto à qualidade dos comerciantes de Macau, que o ouvidor achava 
serem pouco entendidos em questões comerciais e esbanjadores, deviam ser 
compelidos a aumentar os seus conhecimentos de moldes a fazer face às novas 
exigências do giro, pretendendo-se até, que de futuro, o estabelecimento na 
cidade como homens de negócio exigiria que tivessem sido instruídos pela 
Junta de Comércio e tivessem provas dadas na actividade comercial. 

O comércio macaense, que, até aos primeiros anos do século XIX, quase 
que se cingia à sua ligação ao de Bengala, onde as patacas eram vendáveis, teve 
o seu giro aumentado, garantindo assim uma evolução na receita pública e um 
aumento dos meios de subsistência dos seus moradores, uma ideia acalentada 


pela administração macaense e protagonizada, no decurso do primeiro quartel 


AHU, Macau, cx. 24, doc. 13 [Of do desembargador e ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, 
ao secretário de Estado e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, visconde 
de Anadia, sobre a reforma da administração de Macau, fazenda real, comércio, navegação, 
exército, etc.). 

Ibid., doc. 13 [Anexo: Carta do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, 06.02.1803, enviada ao 


príncipe regente, D. João, à propor a criação de uma Junta da Fazenda em Macau]. 
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de Oitocentos, pelo ouvidor Miguel de Arriaga. Mas foram surgindo tentativas 
de diversificar os destinos dos seus navios mercantis, orientando-os para 
portos diversos, cujos potentados antigamente se haviam correspondido com 
o governo desta cidade, como o Sião e o Cambodja, tendo sido renovada a 
correspondência com estes reinos pelo Senado. 

Os homens de negócios de Macau e a própria vida mercantil da cidade 
passaram a estar mais activos, procurando novos rumos que os levassem a 
outros é apelativos mercados. “A hábil tecelagem da sua rede de contactos e 
relações político-diplomáticas e mercantis fez de amortecedor para muitas das 
crises da cidade e serviu, afinal, de garante da sua continuidade como porto 
internacional?” 

No final da primeira década de Oitocentos, um dos mais importantes 
objectivos da administração de Macau era a criação de um fundo 
suficientemente amplo que permitisse que as despesas públicas fossem 
feitas sem constrangimentos, ao mesmo tempo que procurava uma maior 
dinamização e controlo do comércio de Macau. Dai que o Senado tivesse 
entendido fomentar o giro, avançando formas de transacção a crédito do próprio 
Senado. Sobre uma terça parte dos fundos que administrava, o Senado passava 
os respectivos “bilhetes” para o pagamento a tempo certo e com juros,” e 
dado que, na maioria das vezes, os “senhorios” não tinham então numerário,” 
contentavam-se com os “bilhetes” a favor do portador, os quais eram entregues 
como forma de pagamento pelas mercadorias adquiridas quer a chineses, quer 
a portugueses. Estes não duvidavam em aceitá-los, pois tinham a certeza de 
que haveria o respectivo reembolso à chegada dos primeiros navios de Bengala, 
em Junho ou Julho, pese embora haver aqui a demora de três ou quatro meses 
para o tomador receber, e outros tantos para que, no Senado, tornasse a haver a 
entrada dos mesmos capitais, já com o prémio de 20% ou 25%. 

Considerava a administração que era uma grande vantagem ir 
acostumando os chineses a terem estes “bilhetes” como moeda"? no acto 
do pagamento, a ter lugar em Macau, sem despesa e a custo do recebedor, 
sendo os mesmos assinados sempre por todos os membros do Senado, como 


era costume na época para com outros tipos de pagamento. Tendo adoptado 


= Jorge M. dos Santos Alves - “Diplomacia e comércio de Macau na Ásia do Sueste, em inícios 
do século XIX”, Camões: Revista de Letras e Culturas Lusófonas, nº 7 (1999). 

*» Ou sem juros, segundo o acordado entre as partes envolvidas. 

“1 Para fazer face às despesas dos navios que partiam em Março ou Abril para os portos de onde 
não havia regresso senão em Agosto ou Setembro. 

“O ouvidor Arriaga propunha, em Março de 1811, que os reteridos bilhetes, a serem aceites 
como moeda, devem ter “alguma estampa e corte que os destinga e se ajuste pela respectiva 
numeração no auto de pagamento” (AHU, Macau, ex. 32, doc. nº 30, fl. 2). 
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como ordem de pagamentos passada a favor do portador sobre as reservas de 
obrigação do Cofre, com estes créditos se costumavam resolver as faltas que o 
Senado experimentava no Inverno, por não ser possivel fazer-se o giro. 

Os portos que, entretanto, se foram abrindo aos moradores de Macau, 
levaram o ouvidor Arriaga a solicitar à Corte que tosse mandado “acredittar as 
Letras do Senado com a [sua] assignatura, e do Governador”, ou em Londres, 
pelos fundos que “ali sopondo ter o Real Erário, ou em Bengalla em Caza de 
Jozé Barretto e Companhia”, poderiam ser pagas ali ou na capital inglesa, até à 
importância de cem contos de réis. Esta verba, ao ser dividida pelos moradores 
de Macau, levava o Senado a retirar algum ganho que, de seguida, ou remetia 
para a corte “empregado nos generos de necessidade”, ou então revertia para 
os mesmos moradores, com o objectivo de que a carreira prosseguisse com o 
prémio de risco ou seguro a favor do Erário Real, a ser pago com esse dinheiro, 
e para a hipoteca das “fazendas” carregadas nos seus navios, que dessa forma 
faziam algum lucro com os seus fretes, “ficando protegido hum giro que se não 
pode fazer sem auxílios" ** 

O do Brasil, “pela sua uzual estimação na Europa” sofria, no Extremo 
Oriente, a concorrência do de Bombaim e de Bengala, que era mais barato, 
vendido pelo preço de vinte e cinco a trinta patacas o pico. Este era prensado 
de modo a que cada fardo tivesse dois picos e um quarto, como os de Bengala, 
que davam de frete de dezasseis a vinte rupias, sendo assim regular o preço de 
dez patacas por cada fardo, ou sessenta por tonelada.” 

A atracção de capitais de fora de Macau, até mesmo do Brasil, era colocada 
como uma hipótese possível de ser realizada, pois acreditava-se que os ganhos 
com essa aplicação produziriam um retorno de “vantagem incalculável e certa 
fracção significativa que a navegação macaense conseguia, resultante dos fretes 
que recebia dos transportes que realizava. Talvez por isso, em 1811, o grande 
negociante Januário Agostinho de Almeida tenha tentado a rota brasileira, 
enviando um navio ao Rio de Janeiro com uma carga só sua, em que se contavam 


mais de duzentas mil peças de cangas, chá, louça, seda, alguma canela e “diversas 
miudezas"** Mas as habituais queixas dos homens de negócios continuavam a 
fazer-se sentir, como acontece com um dos grandes comerciantes de Macau, 
Francisco António Pereira Tovar, em carta dirigida ao barão de Quintela: “As 
circunstancias de Macao não tem milhorado em nada, e o Commercio cada vez 
mais percario a quem não tem Patacas; e já se principia a sentir a exportação 


AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 27 [Ofº do ouvidor Arriaga. 1811, Dez. 28]. 
8 Cf ibid., doc. nº 30, 1811, Dez. 28. 
2 AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 28 [Of do ouvidor Arriaga sobre o alargamento do comércio 
macaense a novos portos daquela zona, 1811, Mar. 21]. 
* BNL, Reservados, Ms., cx. 226, doc. nº 53 [Carta de António Pereira Tovar ao barão de 


Quintela, Macau, 1811, Dez. 24]. 
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do numerario que recebe a Comp. Ingleza com sua vantagem, augmentando a 
ruína dos mercadores pelos [ingrates ?] de fazendas, e faltas de fundos p.' sufrer 
a grande importação com que não podem, obrigados então a vender a baixos 
preços que dá lugar a quebras de Anistas e Mercadores fugidos”* 

Entretanto, a rede comercial diversificava-se e foram retomados os 
contactos com o sultanato do Brunei. A 2 de Outubro de 1813, o Senado 
reuniu-se em mesa de vereação, encontrando-se presentes os “Senhorios das 
Embarcações da Praça”, com o objectivo de ser discutido o interesse das viagens 
para Goa. Os proprietários dos navios insurgiam-se contra “alguma penção 
imposta à Viagem de Goa, que há-de levar, e trazer as Vias [...] como sempre 
foi uso” na medida em que se sentiam prejudicados com as especulações a que 
se viam forçados a fazer no porto de Goa, pois os navios ficavam expostos às 
bruscas mudanças do clima,” levando os comerciantes de Macau a não “querer 
levar partido da Navegação de Macão..”*? Mas, apesar de tudo, as ligações 
mantiveram-se e, temos referências dos produtos que de Macau eram levados 
para Goa, em princípios de 1818, para os Reais Armazéns do Real Arsenal 


daquela cidade: 


Trezentas resmas de papel de Macau Quatro peças de lustrim preto; 

de oitenta cadernos a resma; Dez » » cabaia branca; 
Cem quintais de breu; Dez cates de retrós encarnado; 
Dez peças de damasco encarnado; Quatro cates de retrós preto; 
Cinco peças de lustrim encarnado; Dez » » seda encarnada; 
Cinco » » » branco; Dez peças de fita estreita de cores. 


(Tesouraria dos Materiais e Apetrechos de Guerra do Real Arsenal de Goa, 14 de Maio de 1818 - Joaquim 
Manuel Pereira, Escrivão) ” 


3. O Ópio Cru “Anfião” 


Até ao final do século XVIII, apesar da oposição das autoridades imperiais 
chinesas, a droga foi sendo cada vez mais consumida e as suas transacções 
encontravam-se, como todas as outras, sob o controlo dos comerciantes do 


BNL, Reservados, Mss, cx. 226, doc. nº 54 [Em 1811, Francisco António Pereira Tovar, em 
carta ao barão de Quintela, dizia 0 seguinte: “As circunstancias do tempo, e a capacid.e destes 
Navies, não dão lugar à satisfação dos meus dez.os que deixo para milhor tempo... 

“* De acordo com o documento: “deixando expostos os Navios, além de epocas conhecidas”, 
“ “Copia do termo a respeito dos interesses das viagens de Goa & & [1813, Out. 2] AM, 35, 
vol. IV, nº 6 (Dez. 1965), pp. 383-38-1. 

“Of do vice-rei da Índia ao Senado de Macau sobre os géneros pretendidos para os Reais 

Armazéns de Goa [1818, Maio 14] AM, vol. XI, nº 3 (Set. 1969), p. 139. 
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Ko-hong [Gonghang]. A maior parte das compras de ópio por atacado era feita 
por eles, e só após o édito de 1800, que proibiu a sua importação e, sobretudo, 
os de 1813, com que o imperador Jiaging tentou banir completamente o uso 
do ópio, é que o comércio ficou mais indirecto, isto é, possibilitando outro tipo 
de contactos comerciais com os chineses.” Mais tarde, em 1825, 0 imperador 
Daoguang apercebe-se que havia uma autêntica hemorragia de prata para 
pagar o ópio, e que isso traria prejuízos graves à economia da China, tendo 
tentado novas formas de combate ao tráfico.” 

Macau não foi imune à progressão do ópio, nessa década. O seu tráfico 
estendeu-se por todos os quadrantes, nele investindo todos os sectores da 
cidade, do Senado às organizações civis e assistenciais, dele dependendo a 
sobrevivência do Estabelecimento e até a subsistência de alguns sectores da 
sociedade. Em momentos de crise, chegou a ser estabelecido pelo Senado da 
Câmara que as viúvas e órfãos tivessem o seu lugar assegurado no investimento 
deste tráfico, para terem os recursos minimos de subsistência.” 

Por seu turno, os ingleses desde 1780 que manifestavam o seu 
descontentamento com a sua submissão à jurisdição chinesa de Cantão e à 
jurisdição mista (portuguesa e chinesa) de Macau. Daí que tivessem idealizado 
adquirir um estatuto privilegiado neste Estabelecimento, tendo em vista 
centralizar aí o seu comércio. Projectavam criar em Macau um depósito de 
mercadorias, cedido pelos portugueses com a concordância da China. Caso 
tal não se viesse a concretizar, o porto de Amoy [Xiamen] seria uma forte 
alternativa.”! Mas estas ideias e outras hipóteses colocadas não tiveram 
qualquer adesão da parte da China, voltando os ingleses a atenção, mais uma 
vez, para Macau.” 

Entretanto, o tráfico desenvolve-se no Rio das Pérolas, onde os negociantes 
param os seus navios, em Wamphoa [Huangpu] e Lark Bay, relativamente 
próximo de Macau. Os portugueses vão resistindo à pressão inglesa para se 
apoderarem da cidade mas acabam por ceder à expansão comercial dos ingleses, 


296 


que passam a utilizar Macau para o seu contrabando.” Entretanto, o ano de 


1787 é de viragem em Cantão. A Companhia das Indias Orientais ultrapassa, 
pela primeira vez, em compras de chá, o montante atingido pelo conjunto 
das companhias europeias com interesses naquela cidade; a percentagem de 


*1 CE Jonathan D. Spence — Em Busca da China Moderna..., p. 142. 
“ Ibid., p. 160. 
AM, 3º S., vol. IV, nº 6 (Dez. 1965), p. 355. Ver também Ângela Guimarães - Uma Relação 
Especial..., p. 200, 
1 Cf. Austin Coates - Macao and the British.. 
2»* Como se poderá ver de forma mais completa no cap. 3.:4.ºOs Planos Britânicos para Macau”, 
deste trabalho. 
20 AM, 3º 8. vol. XVII nº 3 (Mar. 1972) [Carta do Senado sobre o anfião, 23 Maio 1795]. 
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compras de chá da Companhia, financiada pela moeda de prata depositada 
em Cantão pelo country trade em troca das letras de crédito sobre Londres ou 
Calcutá, atinge os 55%. 

As consequências da aplicação das medidas do “Índia Act” começam a 
dar frutos: o abaixamento das taxas internas que recaem sobre o chá arruína 
os comerciantes que se dedicam ao contrabando, readquirindo a Companhia 
o monopólio deste produto. As medidas de organização interna e a política 
de pessoal e recrutamento, reforçam a intervenção do Estado britânico na 
Companhia, ficando assim criadas as condições para uma separação nítida 
entre o público e o privado, entre o domínio da Companhia e o do country 
trade. É a partir desta data — e mais vincadamente entre 1790 e 1820 — que, 
cada vez mais, a Companhia se distingue do privado, confundindo-se os seus 
próprios projectos com os do Estado, facto que contribuirá significativamente 
para uma maior consolidação do predomínio britânico na região. 

Em Macau, a 28 de Março de 1787,” o Senado da Câmara resolveu 
“fazer Conselho” com o objectivo de serem lidas as “cartas” do Senado e do 
governador sobre o anfião que havia sido desembarcado por mercadores de 
Macau, nomeadamente Caetano Campos e António José de Gambóa. Estes 
solicitavam licença ao Senado para a introdução na cidade de uma porção 
de anfião comprada, segundo eles, em Cantão. A resposta do Senado e do 
governador foi negativa, fundamentando a sua recusa em passar a licença, nas 
ordens emanadas pelo vice-rei da Índia. 

Não aceitando a resolução das autoridades, Caetano António de Campos 
fez introduzir o anfião na Cidade. O que sucedeu foi que o Senado deliberou 
confiscar-lhe o produto, mas o governador foi de parecer contrário. Só que o 
Senado, que controlava a Fazenda Real,”* entendeu que o comércio do ópio era 
matéria que lhe competia decidir, Daí que tenha mandado convocar o Conselho 
para decidir por pluralidade de votos, tendo chegado, quase por unanimidade, 
pela não autorização, porque a lei proibia a “franquia, a Baldeação aos Navios 
Estrangeiros dos seus generos”, para não prejudicar os negociantes de Macau. 


“ Cf Ângela Guimarães - Uma Relação Especial... p. 174). 

“ A superintendência da administração da Fazenda Real de Macau passou do Senado para a 
Ouvidoria precisamente nesta mesma altura, ou seja, a partir de 1787. À Ouvidoria, extinta em 1740, 
reiniciara funções em 1785, ficando o ouvidor a superintender, a partir de 1787, a administração 
da Fazenda Real, ao mesmo tempo que, com o governador, lhes competia aprovar as contas anuais 
da cidade apresentadas pelo Senado. Ao governador, tradicionalmente imbuido de competências 
mais de carácter militar e representativa, fora atribuida, por Martinho de Melo e Castro, em 1783, 
uma função consultiva nos assuntos de carácter econômico, sendo que, as despesas tidas por 
extraordinárias, tinham que, obrigatoriamente, receber a sua aprovação. Toda esta mudança foi 
permanentemente contestada pelos moradores, como se pode inferir da leitura da documentação 
da época, nomeadamente em AHU, Macau, cx. 20, docs. nº 7 e 10; cx. 21, doc. nº 37, 
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Mais dizia o Senado, que a proibição se estendia à compra, pelos mesmos 
negociantes da Cidade, aos navios estrangeiros, como era o caso em questão, 
pois que o referido anfião fora comprado aos estrangeiros em Cantão, para 
onde havia passado Caetano Campos naquele mês, “e o havia de receber a 
bordo da sua chalupa, descarregando-se o d.o genero dos Navios Estrangeiros, 
p.r q semelhante genero não o havia de achar en terra naquella Cidade, como 
todos sabemos, em tanta quantidade, como 600: caxoens (sic) de Amfião"?” 

Desde 1793, ano da abolição das medidas contra o domicílio de chineses 
em Macau, "º? que se começou a verificar um surto demográfico muito forte 
e, paralelamente, começou a evidenciar-se uma melhoria no comércio do 
Estabelecimento, fazendo com que este acabasse por se tornar o centro de uma 
actividade comercial essencialmente garantida por importantes mercadores 
chineses, para além da implantação local de algumas casas portuguesas 
de grandes recursos. A exportação anual de ópio proveniente da Índia, que 
até 1767 raramente excedia as duzentas arcas, elevou-se para mil nesse ano 
(1793), não parando de crescer a partir dai. As madeiras aromáticas, que tão 
importantes haviam sido na economia mercantil de Macau, sofriam agora a 
concorrência sem freio do comércio do ópio. De início, os barcos de ópio dos 
ingleses ancoravam ao largo de Macau e era a partir desse local que vendiam a 
droga para toda a China. 

Mas o comércio do ópio não era pacífico e ocorriam com frequência 
perturbações. Pode-se dar como exemplo disso o que aconteceu com o navio 
“Laconia” de Joze Luis Barreto. Quando o Senado verificou, como lhe competia, 
o manifesto da carga do referido navio, entendeu proibir, de acordo com as leis 
em vigor, a transacção das trezentas e seis caixas de anfião que haviam sido 
compradas a vassalos britânicos e negociantes da Praça de Bengala. Como tal, 
a carga foi embargada, tendo o Senado dado conta do ocorrido ao governador 
e capitão geral da Índia, em carta datada de 1795, informando-o que sabia 
existir no referido navio, e em outros que vinham de Bengala, uma maior 


“! Entendiam os moradores que 


porção de anfião, pertencente a estrangeiros. 
a entrada clandestina do anfião a preços mais baixos se devia, por um lado, ao 
acréscimo da quantidade e, pelo outro, porque “elles comprando-o em Bengala 
nos primeiros Leyloens da Comp.a, q sempre são anteriores da chegada dos 
nossos Navios”, compravam-no sempre a preços mais baixos, “ficando elles ja 
não só com este avanço mas com outros, q nos impossibilitão de podermos 


“Copia do assento p.la porção de anfião dezembarcado por Caetano Antonio de Campos 
contra a determinação do Leal Senado”. AM, 3º S., vol. IV, nº 5 (Nov. 1965), pp. 261 264. 
“ Devido à pouca segurança que os piratas transmitiam às populações dos distritos vizinhos. 
AM, vol. XVII, nº 3 (Mar. 1972), p. 160. [Carta do Senado ao governador e capitão geral da 
Índia a respeito do Antião, Macau, 1795]. 
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concorrer com elles ao fim q nos dirigimos”? Só neste ano de 1795 foram 
introduzidas mais de 2600 caixas, a 300 patacas, quando no ano anterior a 
entrada de anão em Macau não excedeu as 1700 caixas, sendo vendido o da 
Companhia a 400 patacas, e o particular a 500 patacas. 

O tráfico foi-se expandindo, tendo os negociantes de Macau acabado por 
se adaptar, depois de 1797, ao monopólio de venda do ópio de Bengala” no 
leilão que a Companhia Inglesa das Índias Orientais havia estabelecido em 
Calcutá. Este produto, considerado o melhor e ali obtido a troco de prata, 
apenas era permitido dar entrada no porto de Macau quando transportado 
em navios dos moradores daquela praça. Como já vimos, desde 1787 que se 
começou a verificar em Macau um crescente desenvolvimento do comércio do 
ópio, culminando, em 1798, com uma entrada “record” de caixas de ópio em 
Macau e o correspondente valor em direitos pagos.” 

Contudo, o negócio do ópio era complexo e sujeito a muitas flutuações 
de mercado. A maior parte do ópio que se vendia em Cantão era oriundo de 
Bengala, produto que, a partir de 1797, havia sido objecto de uma grande 
atenção e controle, no sentido de o tornar de melhor qualidade. Este era o 
ópio monopolizado pela Companhia Inglesa, o “ópio da Companhia”, como 
também era conhecido, que acabaria por ter os preços em continua e acelerada 
ascensão, “* devido ao aumento da procura por ser um produto de qualidade 
garantida. Com o aumento de preço não se fizeram tardar as novas espécies 
introduzidas no mercado, e de tal modo foi a concorrência que houve uma 


quebra significativa na venda do ópio da Companhia. 
4. Opio da Companhia e o Opio de Malwa 


O ópio de Malwa, plantado em zonas da Índia fora do controlo directo dos 
ingleses e que já era conhecido desde os séculos XV le XVII com a designação 
de ópio de Cambaia, reaparece no mercado a concorrer com o de Bengala.“ 

O governo colonial inglês, nos primeiros anos do século XIX apostou 
no controlo das rotas e portos de circulação do ópio de Malwa, aplicando- 


lhe taxas e regulando as exportações. Por isso os comerciantes de Macau 


“AM, vol. XVII, nº 3 (Mar, 1972), p. 162. 

Também conhecido por ópio de Patna ou de Benares. 
“CE AHM, Macau, ex. 60, doc. nº 6 [Of nº 5 do ouvidor de Macau. Anexo: Mapa Geral de 
Rendimentos da Alfândega de Macau (1784-1828)], 
“A subida dos preços do ópio de Bengala foi na ordem dos 162% no período entre 1795-1803. 
O preça de cada caixa que era de 415 rupias em 1797 passou para 1384 rupias em 1801. (1. 
Dermigny = La Chine et POceident = Le commerce à Canton au XVII siêcle - 1719-1833, Paris: 
SEVPEN, 1964, vol. IV, p. 1302), 

Cf. Leonard P. Adams = China: the Historical Setting... [Consul. 5 Set. 2006] . 


CAPÍTULO 3 CONFLUÊNCIA DE ROTAS MARÍTIMA 129 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


que negociavam com este ópio foram colocados fora da corrida. Os ingleses 
voltaram a incrementar a produção do de Bengala que continuava a ser o 
mais procurado na China. Os negociantes de Macau não ficaram à margem 
destas perturbações do mercado e passaram também a envolver-se no negócio 
do ópio de Malwa, apesar das pressões a que o vice-rei da Índia tinha sido 
sujeito pela Companhia Inglesa, informando Macau que deveria utilizar 
preferencialmente o ópio de Bengala. 

Entre 1799 e 1800, novas disposições legais, seguidas de medidas 
repressivas da parte do imperador da China, tornam o tráfico do ópio mais 
difícil a partir de Cantão, forçando os traficantes estrangeiros, sobretudo 
ingleses, a escolherem outros locais para as suas operações, sendo Macau o 
local preferencial. Os recém-chegados aí encontraram apoio fazendo desta 
cidade um importante ponto do tráfico de anfião, a partir de 1800 (e até 
1820). Entretanto, perante a concorrência desenfreada do contrabando do 
ópio de Malwa através de Wampoo [Huangpu], a Companhia Inglesa das 
Indias Orientais sentia ameaçados os lucros do seu monopólio de venda de 
ópio. lambém os moradores de Macau, que comerciavam preferencialmente 
o ópio de Calcutá por ser o de melhor qualidade, se sentiam prejudicados 
pela concorrência desenfreada do contrabando do ópio de Malwa através de 
Wampoo [Huangpu], o que os impeliu, em 1805, a denunciar à Companhia 
Inglesa a situação e a pedir medidas para esse controlo. 

A Companhia desde logo aproveitou a situação, levando Macau a aceitar 
um Convénio, através do qual se comprometia a não se envolver no tráfico do 
referido ópio, devendo ligar-se unicamente ao de Calcutá.” A Companhia 
convenceu os responsáveis pela administração de Macau da importância, para 
todos, de existir apenas uma única feira do género em Calcutá, desviando 
deste modo o transporte de ópio de Malwa da costa do Malabar para o porto 
de Macau, O Convénio vigorou até 1816, mas não demorou muito a ouvirem- 
-se os protestos dos comerciantes macaenses, dizendo que os ingleses “Depois 
aumentavam os preços no leilão de Calcutá, faltando ao prometido” 

Sentindo-se prejudicados pela sua fidelidade ao comércio do ópio 
de Bengala, os negociantes de Macau começam a aderir ao de Malwa, que 
rapidamente se tornou no grande concorrente do de Bengala.” Arriaga 
avança medidas no sentido de desenvolver o comércio do ópio dos canais 


AM, 3º So vol. IV; nº 6 (Dez. 1965), p. 349. 

“" Fernando Figueiredo - “Os vectores da economia: a difícil sobrevivência do estabelecimento 
português (fins do século XVII - anos 40 do século XIX)? in A. UH. de Oliveira Marques (dir.) 
História dos Portugueses..., 3º vol. p. 145, 

e» Ver Abelha da China, nº VII (31 Out. 1822), nº IX (7 Nov. 1822), nº X (14 Nov. 1822) [Acta 
da Sessão do Senado de 28 de Junho de 1822, em que se faz reterência ao tráfico do ópio de 


Malwa, entre outros assuntos]. 
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ou de Malwa, estabelecendo contactos com comerciantes de Goa, o que lhe 
granjeou logo forte oposição da Companhia Inglesa. De imediato o governo de 
Bengala expediu ordens para Bombaim ce ofícios para Goa, conseguindo que 
“por mutua combinação fo[sse| vedada a entrada de Anfião dos Canaes, não 


só nos Portos Ingleses, mas nos mesmos Portugueses”*'º 


“. Passando agora a novos mevos para lazer, que tenha havido esta 


mesma receita começo pela renovação do trafico de Maleva [Malwa], que 
todos sabem lhe deve começo, e impulso desde 1812, como reprezentou 
para Goa quando vio que em lugar de alguma consideração da parte do 
Governo de Bengalla aos Navios desta Cidade pelo que mais ali interessa 
na concurrencia ao leilão de Anfão à Patna, e Benares, a que houve, 
foi entrarem os Navios de Macao na generalidade dos não Nacionaes 
para a dedução de mavors Direitos, Despezas em falta da prometida 
reciprocidade em 1805, sem attenção a reclamação, que o reflerente 
mandou fazer ante aquelle Governo, encarregada ao Barão de S. Joze de 
Porto Alegre, que a tez em seo nome, e de outros Moradores desta Praça, 
recebendo o indeflerimento constante da carta do Secretario da aquelle 


Governo datada de 16 de Junho de 1815... 


A consulta do Mapa Geral dos Rendimentos da Alfândega” fornece- 
nos uma ideia do volume dos negócios de Macau, nomeadamente do anfião. 
Constatámos que, perante os dados fornecidos até 1784, ano da fundação da 
Alfândega, até 1805, o período dos últimos cinco anos é o de maior entrada 
de caixas de ópio e, consequentemente, de maior liquidez da Fazenda, o que 
contraria o discurso negativo mais generalizado. Admite-se, no entanto, 
que a necessidade de mais aquisições, sobretudo de equipamentos militares 
para a defesa, os fizesse reclamar por mais dinheiro nos cofres públicos. De 
facto, verifica-se no ano seguinte, uma grande descida, pois em 1806 só dão 
entrada na Alfândega 849 caixas de ópio, um número tão baixo como só vamos 
encontrar equivalente nos primeiros anos da Alfândega, ao que não terá sido 
estranho o facto de 1806 ter sido o ano da grande expansão dos piratas na zona 
envolvente de Macau, o que levou ao bloqueio já referido. 

Ponderado o facto de, de uma forma geral, os comerciantes não gostarem 
de dizer que tudo vai bem no seu negócio e de se insurgirem com veemência 
quando as suas mercadorias são objecto de subida de direitos aduaneiros ou 
outros, o tempo encarregar-se-ia de mostrar a razão de alguns moradores que 


“AM, 3º 8. vol. VII, nº 6 (Dez. 1967), p. 317. 
Abelha da China, nº VE (31 Out. 1822), p. 31. 
Ver “Mapa Geral do Rendimento da Altândega” (AHU, Macau, cx. 60, doc. 6). 
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temiam que a vida da maioria dos comerciantes viesse a piorar muito e que 
apenas alguns “comão tudo” 

Não demoraria muito tempo a chegar a reacção do governo português da 
Índia pelo facto do Senado ter optado por direitos acrescidos na importação 
do ópio. Do Palácio de Pangim, Francisco António da Veiga Cabral enviava, a 
14 de Abril de 1806, ao Senado da Câmara de Macau, a desaprovação expressa 
sobre a deliberação do Senado acerca da pretensão de aumento dos direitos 
sobre o anfião dos estrangeiros. Nesse documento reprovava-se liminarmente 
o recurso à importação do anfião nos moldes apresentados, como única 
alternativa para fazer face às necessidades que se prendiam com a defesa de 
Macau perante a ameaça dos piratas, por ser contrária à liberdade estabelecida 
pela Carta Régia de 12 de Maio de 1802." 


5. Entre a Convenção de 1803 e o Convénio de 1805 


Com uma costa imensa e um número elevado de ilhas costeiras, era 
muito fácil fazer-se contrabando de ópio na China. Pese embora os esforços 
das suas autoridades e o facto do imperador Jiaging ter proibido, em 1800, 
que se continuasse a trocar dinheiro por aquele “vil esterco” e mandado 
publicar severos decretos imperiais contra o ópio, o tráfico deste produto 
não foi perturbado, tendo os seus interessados, compradores e vendedores, 
descoberto forma de evitarem o Ko-hong e efectuarem os seus negócios. A 29 
de Março desse mesmo ano, o mandarim ouvidor de Cuci-mi [Cuiwei], ou 
zhoutang, enviou ao procurador de Macau uma chapa condenando o negócio 
do anfião, ao mesmo tempo que ia dizendo ter-lhe chegado “a nota q. nas 
Cazas dos Christãos della Macao existe huma grande porção de amphião, q: 
elles, talvez com a mira no lucro conservão p.a vender aos Chinas” pelo que 
se sentia obrigado a fazer uma recomendação no sentido de as autoridades de 
Macau inquirirem amiudadamente sobre a quantidade do anfião existente em 
Macau, a fim de que os seus proprietários fossem compelidos a entregá-lo nos 
armazéns da cidade, para de imediato ser exportado para o exterior “sem ficar 
resto algum, p.a q: não aconteça tornar a venderse aos Chinas”"! 

Estas perturbações levaram o recém-chegado ouvidor Arriaga, a tomar 
algumas e importantes medidas para reactivar o comércio na zona e para 
disciplinar o tráfico do ópio, pelo que não demorou a apresentar um plano 
de comércio desse produto ao Senado, obtendo deste clara aprovação.” Só 


AM, vol. XI, nº 1 (Jul, 1969), pp. 9:10 [Reprimindo a Deliberação do Senado Acerca da 
Pretenção de Aumentar os Direitos do Anfão Estrangeiro, 1806]. 
“4 Doc. nº 195, “Chapa do Mandarim Ouvidor de Cuci-mi contra o Negocio do Amphiam [29 
Mat. 1800)” em Correspondência Oficial Trocada..., vol. H, pp. 338-339. 
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que o meio em que o negócio do anfião medrava era mais complexo do que 
transparecia da referida chapa do mandarim, e nem sequer esse negócio era 
exclusivo dos negociantes “Christãos, como se pode observar através dum 
ofício que o ouvidor Arriaga envia ao conde das Galveias sobre o assunto, dez 
anos depois.”'* Nele há uma passagem em que se faz referência à Convenção de 
1803 sobre o negócio do ópio, jurado entre os mercadores e corretores chineses, 
com o objectivo de “pacificarem” o tráfico do anfião, pagando a conivência 
e o silêncio dos mandarins com uma percentagem por cada caixa de anfião 
vendida aos “compradores de fora”, 

O ouvidor tentava regularizar a entrada do produto em Macau, com um 
projecto que limita o número de caixas de anfão introduzidas na cidade e dos 
direitos sobre as que nela dessem entrada.” Para além disso, Arriaga tinha 
apoiado e aprova o entendimento havido, em 1803, entre os corretores de ópio 
chineses. Estes, querendo evitar as contínuas perseguições que sofriam da parte 
dos mandarins, resolveram reunir-se e jurar uma Convenção que introduzisse 
a prática de um imposto de vinte patacas a ser cobrado pelos encarregados 
dessa cobrança, cabendo uma quarta parte ao corretor e as outras três partes 
“para entreter o silêncio dos |...) Mandarins”* 

Arriaga testemunha que, a partir dessa Convenção, Macau passara a 
viver uma grande “quietação neste giro, quando até então sempre andaram 
os corretores como errantes, muitas vezes escondidos em Casa dos Cristãos, e 
sendo obrigados a conduzir em Palanquins por moços nossos o mesmo Anfião 
ao lugar de embarque com dificuldade, e expostos a apreensões....? O imposto 
sobre o anfião que a Convenção de 1803 previa - e que o ouvidor considerava 
como sendo um plano lucrativo, em nada incómodo para os moradores 
daquela praça e destinado a “facilitar-lhes o giro que mais fumenta os seus 
interesses”? — era no montante de vinte patacas deduzidas do comprador e 
cedidas em benefício do vendedor a quem o corretor tomasse o antião, caso este 
não fosse obrigado a diminuir a quantidade que comprasse. Porém, como era 
impossível, segundo Arriaga, contentar os mandarins para que “fecha[ssem] 
os olhos à introdução deste contrabando nas suas terras sem suborno” ficava a 
necessidade de fixar, dum modo menos incómodo, o quantitativo da despesa, 
reduzindo-a a uma quantia certa para evitar que ela dependesse do arbítrio 


4 “ a “ Ed Ed & 4 » 
dos mandarins, “cuja ambição não tem limites”, 


“5 “Copia do Termo em que toi tractado sobre a limitação do nº de Caixas d'Anfião nesta Cid.e, 
e dos direitos sobre as Cx.as introduzidas” AM, 3º S., vol. TV, nº 6 (Dez. 1965), pp. 343-344. 

“e AHU, Maca, cx. 31, doc. nº 39, 1811, Fev. 10. 

“7 Ebid, 

“E Ihid, 

MU Tbiel, 

“to et: 
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Nem o extravio beneficiaria o proprietário do anfião, pois quem lucraria 
seria o corretor, não deixando de pagar ao comprador de fora “a pensão que 
contão como usual, calculada no numero das despezas ordinárias para a 
dedução nas terras da venda, deixando de ser entregue pelos corretores [...] 
em prejuizo dos mais exactos, e responsáveis aos Mandarins que os opprimem 
e estorvão a circulação” 

Após estes considerandos, Arriaga confirmava que o imposto em causa 
era de “infalível subsistência, e em nada tocando aos Moradores”, lhe parecia 
ser importante que tosse inspeccionado pela administração pública de Macau, 
nomeadamente a Fazenda Real, que ficaria com uma das três partes do anfião, 
que era uma clara vantagem do referido plano. Convencido disso e querendo 
aproveitar a dependência dos mandarins em relação ao que ainda restava da 
convenção, o ouvidor de Macau sugeria esse meio com o objectivo de ter no 
futuro uma renda certa a favor das despesas públicas. 

Logo que pôde, Arriaga mandou chamar os corretores e agentes dos 
mandarins, que acordaram perante ele retirar ao comprador de fora vinte 
patacas por cada caixa de anfião, como era costume, e que destas ficariam a 
pertencer cinco ao corretor na “forma do estilo”, e as quinze restantes seriam 
divididas em três partes: uma para os mandarins, outra para o Senado e outra 
para satisfazer as despesas dos empregados, tanto os da repartição da Alfândega 
portuguesa, como as dos encarregados chineses.” 

O plano previa que a Administração do comércio do anfião viesse a 
instalar-se no edifício da própria Alfândega, formada por uma pequena Junta 
composta pelo administrador, pelo escrivão da Mesa Grande, tesoureiro 
do Senado (que era o recebedor da Alfândega), que teria como fiel o que 
naquela altura existia. Todos teriam voto em qualquer dos assuntos relativos 


“Os encarregados chineses ficaram de nomear três de cada um dos “Partidos de Macao, e 
arrebaldes, Suchau, e Chincheu”, dos quais um “Cabeça” ou “Presidente” ficaria obrigado a 
tratar directamente com os mandarins. À cobrança seria feita pelos mesmos vendedores, a 
quem no acto da compra entregariam, sobre o preço livremente ajustado, a quantia de vinte 
patacas, tomando do vendedor um bilhete para levar à Alfândega, devendo fazer-se ali o 
arquivamento do referido bilhete, pagando-se 2,5%, equivalentes a meia pataca por cada caixa 
da “formatura do ditto bilhete”, Aos sábados os corretores receberiam a sua parte, de cinco 
patacas, estipuladas na cláusula de denúncia ao proprietário do comprador chinês, quando este 
não efectuasse o pagamento do imposto, para que os seus respectivos “Cabeças” promovessem 
a sua cobrança e lhe aplicassem o respectivo castigo. Dez mil patacas pertenceriam sempre ao 
Senado, equivalentes a vinte mil cruzados, um pouco mais do que a terça parte estipulada, para 
desse modo chegar à Fazenda Real livre de despesas; dos dois terços restantes, sairiam duas 
mil patacas a favor dos empregados das repartições fiscais e, depois de pagos os ordenados dos 
encarregados chineses e as “pensões dos Mandarins”, seria feito um montante separado para 


obras públicas, principalmente para obras no cais da Alfândega. 
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à arrecadação do imposto e respectiva contabilidade. Mensalmente e em 
título separado deveriam ser enviadas para a Fazenda Real as verbas a ela 
destinadas. 

Em Janeiro de 1804 o ouvidor de Macau avança uma proposta com o 
objectivo de reformar a Fazenda Real, argumentando que aquela praça oferecia 
condições assaz vantajosas para o comércio com a China e outros países, 
sobretudo pelos fundos que anualmente podiam ser emprestados a risco. 
Quanto à organização das finanças, seria necessário criar-se uma Junta de 
Hazenda para administrar os fundos públicos, entregues ao Senado, que como 
se sabe era uma instituição controlada por negociantes a quem interessavam 
esses mesmos capitais. O ópio era o produto que mais interessava ao ouvidor, 
sendo sua intenção concentrá-lo em Macau, por ser, segundo ele, o que 
mais vantagens trazia aos comerciantes das praças asiáticas.” Pretendia-se 
que todo o ópio fosse introduzido na China através de Macau, “impedindo 
assim que outras entradas fossem encontradas e os Portugueses arredados do 
tráfico” e que da parte dos comerciantes de Macau fosse dada possibilidade 
de fazerem comércio directo com Moçambique sem terem que fazer escala 
em Goa.” 

Procurando uma melhoria significativa da Fazenda Real, o aumento 
da Guarda Marítima que garantisse a defesa efectiva da terra e a interdição 
do porto a estrangeiros, propunham um plano que, apesar de poder não ser 
muito do agrado de algumas pessoas, principalmente as que “tiverem as vistas 
só nos interesses particulares” seria, no seu entendimento, “muito conforme 
aos interesses do publico a sua boa conservação, e armonia com os chinas””! 
Procuravam evitar perseguições do governo chinês, não lhe dando motivos 
de serem os moradores de Macau acusados de má fé por terem faltado ao 
estipulado nos tratados, conseguindo o equilíbrio entre a conservação e até 
mesmo aumento do “Negocio dos riscos, e que chegue a socorrer a pobreza, p.a 
se poder algumas vezes taltar de pão, e agua” e evitar a deserção dos homens, 
tão necessários para a defesa da terra, assim como conservar “as Mulheres nos 
limites da honestidade”, 


AHU, Macau, ex. 24, doc. nº 13 [Of do ouvidor de Macau, 1804, Jan.13. Anexo: Proposta 
do ouvidor Arriaga sobre o comércio do ópio, apresentada em sessão da Junta da Real 
Administração, em 19 de Outubro de 1803). 

AHM, Macun, ex. 23, doc. nº 24 [Representação do Senado da Câmara de Macau ao príncipe 
regente, D. João, sobre o comércio directo com Moçambique sem escala em Goa. Anexo: Acta 
sobre o comércio do anfão, 1803, Out. 10]. 


Ibidl. 
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6. A Convenção de 1803. Das Actualizações 
de 1811 à Nova Versão de 1815 


A Convenção de 1803 (com os chineses) mantém-se em simultâneo 


com o Convénio de 1805 (com os ingleses), o que exige da parte dos 
negociantes macaenses várias adaptações ao longo dum processo bastante 
complexo como era o do negócio do anfão. Desde o embarque furtivo do 
ópio, feito pelos corretores, não sem deixarem de cobrar as vinte patacas 
dos compradores de fora; passando pela fuga dos mesmos ao pagamento 
estipulado aos mandarins; até às pressões que estes exerciam sobre toda a 
gente implicada no negócio, tudo acontecia e prejudicava o clima comercial, 
e também social, de Macau. Tal situação levou a que, em princípios de 
1811, fossem introduzidos na convenção, por iniciativa dos corretores 
mais cumpridores e dos mandarins, mecanismos de fiscalização, a cargo da 
administração portuguesa. 

Logo após a autorização real para que a Convenção tivesse realização 
prática, ficou estipulado que das vinte patacas que habitualmente eram 
cobradas aos compradores de fora, cinco seriam para o corretor, como era 
costume, sendo as quinze restantes divididas em três partes: uma para os 
mandarins, outra para o Senado e outra para ser gasta com os empregados 
das alfândegas, chinesa e portuguesa. À fiscalização deste novo acordo ficaria 
atribuída a uma Junta que funcionaria junto da Alfândega portuguesa, 
composta pelo administrador da Alfândega, o escrivão da Mesa Grande e o 
tesoureiro do Senado. Os empregados chineses propuseram que o contacto 
com os mandarins viesse a ser efectuado por três delegados por Macau e 
arredores (Suchau e Chincheu), e um presidente." 

Após a actualização, em 1811, da Convenção de 1803, verificou-se um 
grande aumento das quantidades de ópio, o que deu lugar a novas perturbações 
e rivalidades e, consequentemente, à renegociação da Convenção de 1803 
(actualizada em 1811), da qual resultou uma nova versão que seria ratificada 
em sessão do Senado de 28 de Junho de 1815, como veremos mais adiante. 

Entretanto, as relações entre o governo de Cantão e os ingleses foram-se 
crispando, ao ponto de, em finais de 1814, os navios de guerra ingleses terem 
bloqueado aquele porto chinês para não deixarem passar os navios americanos 


2 O Convénio de 1805 não é denunciado durante uma década e pouco. 

2 “Oo do ouvidor de Macao, desembargador Miguel de Arriaga Brum da Silveira ao secretário 
de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, conde das Galveias, sobre o acordo entre os 
mandarins, na aplicação de um imposto de 20 patacas por caixa de ópio [L8LL 10 Fev JP ATIU, 


Macau, cx. 34, doc. nº 39. 
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que iam a negócio.” Os moradores de Macau sentiam-se incomodados pela 
presença inglesa, pois ela induzia as autoridades chinesas, como era costume, 
a “meter de permeio esta Governança... Para além disso, a grande troca de 
correspondência que havia entre a administração de Macau e as autoridades 
sínicas, causava “siumes duvidozos aos Sobrecargas da companhia Ingleza”"* 
O certo é que os moradores de Macau receavam que o continuado bloqueio 
lhes traria dificuldades, não só mercantis, mas até de relacionamento com as 
duas nações envolvidas, a China e a Grã-Bretanha. Sabia-se que o governo 
de Cantão reclamava contra o bloqueio, que considerava um procedimento 
incorrecto contra os direitos do seu soberano, os sobrecargas da Companhia 
desculpavam-se com os comandantes das fragatas, e estes, “não admitindo 
as reprezentaçoens, que se lhe tem feito; resolviam perseguir os navios 
americanos até muito próximo da fortaleza de Wamphoa, não consentindo 
que as fragatas entrassem pelo rio adentro e recebendo-as a tiro de canhão. 
Esta situação criou grande instabilidade na zona e o comércio sofreu graves 
perturbações, chegando os navios da Companhia a não passarem de Lintin, ao 
mesmo tempo que os que se encontravam no porto de Cantão, prontos a sair 
para diversos portos da Ásia, não recebiam os “competentes Despachos” para 
iniciarem as suas viagens. Chegou mesmo a ser proibido por editais públicos 
que os compradores levassem víveres para a manutenção das tripulações 
desses navios.” 

Pelo seu lado, os mandarins da Casa Branca [Qianshan] e de Xiangshan, 
em chapa conjunta, datada de 20 de Junho de 1815, informavam o procurador 
de Macau do decreto imperial “para se fazer as Embarcaçoens Mercantis 
Portuguezas que logo que chegarem, [sejam sujeitas] ao registo [...], por quem 
não se embaraçando este Império com a extracção deste género [o anfião] nos 
portos Estrangeiros não se deve consentir a introducção neste [Império], pelo 
prejuizo que cauza aos povos que Submergidos neste vicio agem na mayor 
relaxação e fraqueza e pouca duração da vida... Assim, ficava determinado 
que todos os navios deviam ser registados e examinados ao chegarem aos 
portos da China e os que carregassem ópio seriam expulsos para os países 
de origem sem que lhes fosse facultado qualquer negócio. Quanto aos 
Portugueses, deviam antes de mais pensar que estavam “em terra de China” e, 
portanto, sujeitos às suas leis, não devendo olhar apenas para “os lucros que [...| 
redundão deste negocio”, Deveriam até contar que, a partir dali, todos os seus 


Reflexos da guerra que envolveu a Grá-Bretanha e os Estados Unidos da América, entre 1812 
eis. 

Of nº 3 [do Senado ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, IBI4, 
Out. 14]. AM, 3º 8., vol. XVII, nº 2 (Ago. 1972), p. 75. 

CE ibid. 
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navios, ao chegarem, teriam que apresentar uma lista da carga transportada e, 
encontrando-se nela anfião, o mesmo não deveria se descarregado, pois tendo 
os Portugueses “receb[ido] tantas graças deste Império ver[iam] q: não só as 
leis [os] [in]criminarlia), mas athé a boa razão [os] condenl[aria] de extrahir 
hum género, que infecciona a China, e que [eles] não uza[m] nos [seus] 
Reinos, 

Não levaria, porém, muito tempo a criar-se um entendimento entre os 
negociantes de Macau, com Arriaga a chefiá-los, e os mandarins “antigos” 
(entenda-se aqui, os mandarins do tempo da Convenção de 1803), com o 
objectivo de se conseguir a substituição do mandarim da Casa Branca e a 
renegociação da Convenção (redacção de 1811). A nova Convenção é ratificada 
em sessão do Senado de 28 de Junho de 1815, em que se estabelece um novo 
preço a pagar por caixa de anfião: o efeito mais directo disso foi, por um lado, 
a elevação para trinta patacas da caixa de ópio pertença dos compradores 
de fora, e pelo outro, a divisão dos montantes em três partes, uma para os 
mandarins, outra para o Senado (com base em dez mil patacas, conforme o 
que fora estipulado em 1811) e a terceira a ser distribuída pelos agentes. A 
grande mudança agora tem a ver com a fiscalização, que deixa de ser uma 
competência da Alfândega portuguesa e passa a ser da do oficial da Alfândega 
chinesa, opú [hubu] da Praia Grande e da Barra."! Mas as dificuldades e a 
complexidade do negócio do ópio mantém-se e, em finais de 1815, Arriaga 
dirige um memorando ao governo central queixando-se do pouco lucro que o 
tráfico do anfião deixa na cidade.” 

Quanto aos ingleses que iam de Bengala com destino a Whampo 
[Huangpu] e Cantão, não querendo sujeitar-se às exigências chinesas, foram 
desviando o tráfico para a ilha de Lintin,*”* muito mais segura, onde armavam 
depósitos flutuantes para armazenamento do ópio. Numa tentativa de minorar 
estas perdas, Arriaga assume, durante os debates da sessão do Senado de 1 de 
Novembro de 1815, a defesa da criação de um imposto sobre o anfião, chamado 
“com-si”, que poderia render anualmente dez mil patacas à Fazenda Real." 

A situação de crise configura a necessidade de profundas alterações no 
comércio de Macau. Receando o afastamento definitivo dos comerciantes 
estrangeiros, Arriaga e o Senado, em Dezembro de 1815, dão por finda a antiga 
restrição que impedia os navios que não fossem portugueses de descarregar 


“º Doc. nº 129 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. Y, pp. 229-230. 
AHU, Macau, cx. 39, does. nº19 e 20. 
Ibid., doc. nºl6. 
Tal aconteceria definitivamente em 1820. 
“ “Carta ao Conselh.º Arriaga acerca do chamado Consi de Anfião [25 Out 1822] AM, vol. 
XVHI, nº 6 (Dez. 1972), p. 351. 
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ópio em Macau e abrem o porto ao anfião estrangeiro. Deste modo, pensavam 
eles, os mercadores macaenses puderiam beneficiar alguma coisa do comércio 
mais favorável do ópio de Malwa que era já traficado em grandes quantidades 
no porto de Wampu [Huangpu].* Na alteração profunda que Arriaga vai 
delineando, a adesão aberta ao ópio de Malwa é evidente. Ainda em 1815, 
quando o informam que o comerciante Manuel Pereira estava para se deslocar 
a Damão em busca de uma nova embarcação, logo lhe pede que, nesse porto, a 
carregue com ópio de Malwa e o transporte até Macau. À Companhia Inglesa, 
invocando o Convénio de 1805, protesta para o Senado de Macau, informando 
ter já contactado Goa e obtido o apoio do vice-rei da Índia. Mas o Senado 
responde à altura, explicando que os comerciantes de Macau, na sua fidelidade 
ao ópio da Companhia se sentiram defraudados pelo elevado preço que 
esse produto tinha atingido e por não gozarem das prerrogativas esperadas. 
Por outro lado, reconhece-se que as outras qualidades de ópio são também 
traficadas em Wampu [Huangpu], pelo que não subsistindo igualdade de 
interesses que sustentam o acordo, fosse natural que as partes procurassem o 
melhor para si.” 

E se, de facto, se deu por terminada esta dependência em relação à 
Companhia Inglesa, a decisão de abertura do porto de Macau ao ópio de 
estrangeiros teve de retroceder, já que estes, ao procurarem uma grande baixa 
dos preços pelas melhores condições de aquisição, tornaram impossível aos 
comerciantes de Macau concorrerem com eles. E assim, na sessão da Câmara 
de 6 de Dezembro de 1816 toi decidido que se colocasse novamente em vigor 
a determinação do comércio do ópio para moradores portugueses de Macau, 

Para além da situação complicada que se vivia na área, os comerciantes de 
Macau, por imposição do Convénio celebrado em 1805 por Miguel de Arriaga 
e a Companhia Inglesa, continuavam ligados em exclusivo ao comércio do 
ópio de Bengala, sofrendo com a concorrência de Wamphoa [Huangpu] que 
obtinha lucros maiores com o ópio de Malwa. Urge a busca de alternativas ao 
ópio de Bengala, evidente na resposta que o Senado envia ao selecto Conselho 
da Companhia Inglesa, quando por este toi questionado sobre o assunto. O 
Senado, pela mão do ouvidor Arriaga, escreve afirmando que, sendo o anfião 
de Bengala um género exclusivo para a Companhia, esta sentirá alteração no 
seu consumo quando esse mesmo artigo aparecer, vindo de outra parte “em 
concorrência à venda nos Portos, onde só aquela qualidade faz o tráfico do 


AHU, Macuu, ex. 39, doc. nº 15 [Of do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao secretário 
de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, António de Araújo de Azevedo, sobre a 
proibição de venda de opio em Wamphoa, e sobre os direitos que os navios que entraram em 
Macau, pagaram durante o ano de 1815]. 
“e CI, Ângela Guimarães - Uma Relação Especial..., pp. 207-208. 
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mercado e foi o que se teve em vista no tempo em que se tratava de dar a 
este importante Comercio um regulamento tal, que unindo os interesses da 
Honoravel Companhia, e o dos Especuladores formasse a única base de tratos 
livres, qual é uma perfeita reciprocidade”'” 

Através de uma carta que Anders Ljungstedt escreveu a Manuel Pereira, 
datada de 7 de Março de 1817, pode-se ter uma ideia dos preços do anhão 
comprado nos leilões de Calcutá entre os anos de 1812 e 1815 e depois vendido 
em Macau nos anos de 1813 a 1816, assim como o preço médio (the average 
price) de compra e venda, o câmbio praticado e o quantitativo em rupias que 
a Companhia Inglesa sacava por cada cem patacas recebidas em Macau em 
letra sobre o Governo de Bengala. As dúvidas de Ljungstedt respondeu Manuel 
Pereira o seguinte: 


“Remetto os preços de anfão na forma que V. Mce. me pede. Annos [813 
comprado em Caleuta a 1592 Rs e 472 decimos por caixa, a Cambio de 209% 
R.s por 100 patacas venda a 1150, 1180, 1200, 
1813 do do 1369 rupias 524 decimos cambio de 208 Rupias venda a 1100, 
1130 e 1200. 
1814, do doa 2081 Rupias Cambio 208 [2 rupias venda a 1260, 1270, 1290. 
1815. Doe Do a 2361 Rupias Cambio 205 R.s venda ETO, 1480, 1500. 
1816 Do Do a 2354 Rupias 663 decimos Cambio 206% R.s vendida a 1230, 
1250, 1300, 

Macao, 17 de Março de 1817. 

[ass. | Manuel Pereira”"* 


Tão batalhador e diligente se mostrava o ouvidor Arriaga na defesa do 
comércio macaense do ópio que, pelas portarias de 2 de Julho de 1816 e de 
5 de Abril de 1817, foi nomeado responsável pelo tráfico do anfião. É nesta 
altura que apresenta o seu grande plano, concebido à escala mundial e com o 


supremo objectivo de reactivar o comércio de Macau e do Império português. 
7. Os Rendimentos dos “Reaes Direitos” sobre o Anfião 


Apesar de se suspeitar que um enorme volume do negócio do ópio se 
processava em Macau por via do contrabando, não deixa de ser interessante 
um esforço de interpretação dos dados oficiais colhidos no Mapa Geral dos 


AHU, Macau, cx. 40, doc. nº 23 [Of do ouvidor Arriaga (1816), sobre o protesto da 
Companhia Inglesa contra o engajamento dos moradores de Macau, para promoverem em 
Damão a compra do ópio de Guzaratte, etc.), 


"* Cartas publicadas pela primeira vez por Pe. Manuel Teixeira em Toponímia de Maca, vol |, p. 283. 
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Rendimentos dos Reaes Direitos sobre o anfião, elaborado pela Alfândega 
de Macau em 1829.º? Percorrendo-se algumas datas/acontecimentos que 
poderiam influenciar o negócio do ópio, esperar-se-ia alguma correlação 
entre esses acontecimentos e os números apresentados no “Mapa”. Mas, pelo 
contrário, algumas vezes isso não acontece, pelo que se suspeita que o fluxo 
subterrâneo do comércio do ópio enviesa qualquer esforço objectivo de 
análise dos dados oficiais. No entanto, tentar-se-á identificar alguns pontos 
interessantes, nomeadamente nos anos em que foram publicados os éditos 
imperiais contra o ópio, ou próximo destes, nomeadamente 1796, 1800, 1813 
e 1825. 

Pelos números oficiais, apesar de se detectar alguma flutuação, 
aparentemente pouco se ressentiu, nesse período, o comércio do ópio em 
Macau. Se em algumas datas os reflexos das proibições parecem levar a uma 
diminuição do comércio, noutras datas a tendência é francamente de aumento 
do mesmo. Uma explicação plausível é a de que, apesar de tudo, o estatuto de 
Macau permitia aos seus comerciantes escapar mais eficazmente ao controle 
das autoridades chinesas, o que seria mais difícil aos ingleses com a sua 
dependência ao Comércio de Cantão. Sabe-se que, durante essas épocas mais 
difíceis, alguns comerciantes de Macau eram aliciados a introduzir na China, 
através de Macau, o ópio trazido pelos navios estrangeiros. 

Também se identifica, em 1798, um ano após as reformas da Companhia 
Inglesa sobre a qualidade do ópio de Bengala," que Macau regista uma 
entrada “record” de caixas de ópio e o correspondente valor em direitos 
pagos, na ordem das 3.825 caixas / 27.540, 000 taéis quase o dobro do ano 
anterior.” Relativamente ao periodo conturbado da pirataria - de 1804 a 1808 
- verifica-se que os acontecimentos mais graves, que tiveram lugar em 1806, 
serão a explicação plausível do evidente abaixamento do comércio, nessa data, 
conforme indicado no “Mapa” em questão. '? 

De uma forma geral, os anos com melhores resultados, relativamente à 
entrada de caixas de ópio em Macau, assim como dos direitos correspondentes 
que foram pagos, estendem-se de 1798 a 1829, com destaque para o ano de 
1828. É de notar que os outros produtos, com exclusão do ópio, têm mais 
importância entre 1825 e 1837, sendo este último o seu melhor ano. De facto, 


CÊ AHU, Macau, cx. 60, doc. nº 6 [Of nº 5 do ouvidor de Macau. Anexo: Mapa Geral de 

Rendimentos da Alfândega de Macau (178+4-1828)]. 
“A Companhia inicia, em 1797, uma nova política, limitando a cultura, tratamento e 
comercialização do ópio, com o objectivo de controlar a sua qualidade e elevar o preço, o que 
veio a acontecer. 

“AHM, Macau, cx. 60, doc. nº 6 [Anexo ao Of” nº 5 do ouvidor de Macau, de 27 de Janeiro de 
1830. Quadro adaptado do Mapa Geral do Rendimento da Alfândega de Macau (1784-1828)]. 
MEN LUTA 


CAPITULO 3 — CONFLUÊNCIA DE ROTAS MARÍTIMAS - 141 


DD DD o o 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


parses)."* Para criar confiança nos comerciantes, atrair capitais e nacionalizar 
o comércio, Arriaga propõe a criação de uma Companhia em Damão, livre 
de restrições à admissão de accionistas, ficando, assim, aberta a comerciantes 
chineses e parses, à semelhança do que se fazia nos dominios britânicos. 

Como acontecia com as agency houses constituir-se-iam, também, 
as “Casas de Comissão” O estabelecimento de um Banco, ou sucursal do 
Banco do Brasil, e de Caixas de Desconto em Damão (e futuras sucursais em 
Cantão e Macau), completaria a estrutura-base do sistema."” A existência do 
referido Banco, garantiria os circuitos financeiros desde o Brasil, Londres, 
Calcutá, Bombaim até Damão, acautelando os fundos necessários para as 
Casas de Comissão e outros agentes darem crédito à actividade produtiva e 
até às encomendas comerciais. Isto traria vantagens aos negócios, permitindo 
aos agentes o armazenamento progressivo das mercadorias ao longo do ano, 
aumentando a confiança dos comerciantes de Macau em terem mercadoria 
para embarcar quando chegassem a Damão. 

Sendo o algodão um produto que, com o ópio, constituía o ramo mais 
importante do comércio com a China, é objecto de um projecto especial."* O 
algodão, a partir de 1817 passou a pagar direitos de saída nos portos ingleses 
caso o fizessem em navios não britânicos, o que levava os comerciantes ingleses 
a não pagar direitos à saída dos portos da Índia, assim como à entrada na 
China, pois o algodão tinha entrada livre em Wampoa [Huangpu]. Deste modo 
ficaram ainda mais prejudicados os comerciantes macaenses, que aos 3% que 
pagavam anteriormente sobre o algodão entrado em Macau passavam a somar 
os elevados 6% de direitos de saída nos portos de origem, que eram Calcutá 
e Bombaim. Desta situação intolerável pretendia o ouvidor que se saísse 
gizando mais um plano com o qual pretendia o desvio do tráfico para portos 
mais amigáveis, isto é, que estivessem sob o controlo dos portugueses. Damão 
colocou-se logo como uma hipótese, na medida em que uma parte do algodão 
destinado a Bombaim por ali já transitava. O preço do algodão diminuiria por 
ficar eliminado o transporte até Bombaim, evitando-se os 6% de taxas nesta 
cidade, e compensava-se os 3% das taxas de Macau, local mais atractivo do que 
Cantão para as trocas comerciais, pela maior liberdade que os chineses tinham 


de aí colocarem alguns produtos. Damão constituiria outro pólo de atracção, 


“ AHU, Macau, doc. avulsa, cx. 43, doc. nº 14. Ver também “Memoria sobre o modo de fazer 
o novo tráfico de Anhão nos Canaes do Golfo da Cambaia, contendo húa noção do que tem 
havido neste Artigo” AM, 3º S., vol. VII, nº 6, Dez. 1967, pp. 315-326. Entre [816 c E821, há 
uma intensa troca epistolar entre Arriaga e o vice-rei da Índia sobre este assunto. Ver AM, 3º S., 
vol. XVIH, nº 6 (Dez. 1972), p. 351, 

vs Cf, Ângela Guimarães - Uma Relação Especial..., pp. 194-195. 

“% “Memoria sobre o commercio de Algodão nos Dominios Portuguezes da Índia” AM, 3º 8, 
vol. VI, nº 6 (Dez. 1967), pp. 304-305. 
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pelo estabelecimento de depósitos de mercadorias da Europa e China, a serem 
utilizados pelos comerciantes indianos e de outras nações, nomeadamente 
Os americanos, que não comerciavam nos portos britânicos. Também os 
mercadores portugueses disso beneficiariam, num esquema de comércio desde 
Macau ao Brasil, com rotas e produtos bem definidos à escala global. Outro dos 
vectores dessa atracção seria a baixa nos direitos de saída do algodão que fosse 
exportado em barcos portugueses dos portos portugueses da Índia.” 

A proposta do ouvidor foi aceite pelo Senado de Macau, nas sessões de 
8 de Novembro e 23 de Dezembro de 1817, cujas cópias foram remetidas ao 
vice-rei da Índia,” mas que não mereceu aprovação da parte deste. O vice- 
-rei'” considera excessiva a pretensão de Arriaga de instaurar a “franqueza” 
e de isentar de impostos o comércio do algodão. O ouvidor pretendia fazé- 

loa coberto do Despacho do ministro Martinho de Melo e Castro, de 18 de Março 
de 1789, a favor de uma Companhia de Negociantes em Goa. Lembrava o vice- 

rei que a referida Companhia “então apenas principiou, e logo cahio p. carencia 
de fundos qual lhe não permitio suportar perdas acontecidas nas primeiras 
expediçoens”, O ouvidor pretenderia ainda isentar de impostos, também, os 
“géneros de retorno, vindos da China, e q” dando entrada nestas Altandegas, 
tenhão de ser reexportadas p' falta de consumo” A respeito do anfião, pretendia 
o ouvidor a liberalização e isenção dos impostos referidos anteriormente para o 
algodão poder fazer face ao monopólio da praça de Calcutá. Ao mesmo tempo 
almejava a criação de uma companhia franca para a compra do algodão e do 
anfião nos portos portugueses da Índia, para depois esses produtos poderem 
ser arrematados em leilão, em regime de preferência pelos navios portugueses 
destinados ao mercado de Macau, “donde hé mais facil vende-lo [o anfião] p.r 
miúdo aos Chinas àpezar da prohibição das leys do Império” 

O vice-rei entendeu que o plano de Arriaga encontraria as maiores 
dificuldades em implantar-se, tendo em vista os seguintes pontos”! 

- V O volume de algodão e anfião controlado pela Companhia Inglesa 
das Índias Orientais (E.1.C.), tinha aumentado pelo facto de terem sido ocupa- 
das, no mesmo ano, as possessões maratas; 

- 2 Pela “suma decadencia, ou quazi nulidade dos ainda chamados 
negociantes das nossas Praças” que não tinham possibilida de concorrerem 


“Memoria sobre o commercio de Algodão nos Dominios Portuguezes da Índia”. AM, 3º S,, 

vol. VI, nº 6 (Dez. 1967), pp. 304-305. 
“A coberto dos ofícios nº 6 e nº 9 de 31 de Dezembro desse mesmo ano. 

“ Diogo José de Sousa, 1º conde de Rio Pardo, 82º governador e 49º vice-rei da Índia (L816- 

1821). 
“+ "Officio sobre não approvar, p.r ora, 0 projecto a respeito do commercio d' Algodão, e Anhão 
do Norte, pelas razoens dadas por S. Ex.* ao Conselheiro Arriaga [12 Maio 1818)" AM, vol. XI, 
nº 3 (Set. 1969), pp. 135-137. 
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com os demais e desse modo oferecerem os referidos produtos aos compradores 
de Macau, no curto espaço em que se podiam demorar na costa, ocupados na 
venda “dos generos da China”; 

- 3º Porque somente a isenção de direitos não apresentaria vantagens 
suficientes para levar os ricos mercadores “gentios e parcios [parses)” de 
Bombaim, na transferência dos seus capitais e residências para os portos 
portugueses da região, nos quais “se há alguma comodidade local, faltão as 
imprensas, Armazens e outras facilidades q somente se conseguem com vagar, 
e tempo” 

Por outro lado, considerava que a criação de uma companhia franca para 
a compra do algodão e do anfião nos portos portugueses da Índia, nos moldes 
propostos pelo ouvidor Arriaga, só seria eficaz se os “Vassallos Portugueses 
estabelecidos nos nossos Dominios” não fossem autorizados a fornecerem- 
-se noutros portos e proveniências, nem se pretendesse futuramente a isenção 
dos Direitos de Baldeação. No fundo, ter-se-ia de garantir uma exclusividade, 
pouco consentânea com o Tratado sufragado por Portugal (Brasil) e a 
Inglaterra; mas por outro lado, não aprovava a diminuição dos interesses do 
dinheiro e riscos, acordado que fora em sessão do Senado de 8 de Novembro, 
pois também defraudaria “gravemente os Cofres Reaes já reprezentados em 
grande extenuasão” 

Era da sua opinião que o transporte do algodão e do anfião, traficado 
particular e livremente, devia continuar a ser favorecido, pagando somente 
direitos pequenos de baldeação, deduzidos da avaliação moderada da Pauta. 
Quanto aos géneros provenientes da China, seriam considerados na Alfândega 
nos precisos termos do Alvará de 4 de Fevereiro de 1811, a fim de pagarem 
direitos de consumo ou de transporte para baldeação ou porto franco. O vice- 
-rei fazia ver ao ouvidor de Macau, que o seu modo de pensar a respeito de um 
assunto de tanta importância não ficava abalado com interesses momentâneos 
da Fazenda Real, quando deles resultavam sucessivos prejuízos para o 
comércio em geral. Por isso iria aproveitando para enviar alguns “recados” que 
revelavam suspeição sobre interesses mais particulares de alguns moradores 
(e do ouvidor) e não apenas para o bem da Coroa. Assim se compreende o 
envio de uma cópia do requerimento de Henrique José Loureiro, que não havia 
deferido, apesar do mesmo, sob condições idênticas, longe de pedir “alivio de 
Direitos” ainda oferecia 40 rupias para além de dez que pagava por cada pico 
de anfião em Damão. Daí que, por comparação, o vice-rei lembrasse o quanto 
eram “arduas” as condições oferecidas pelo barão de S. José de Porto Alegre, 


" “Oficio sobre não approvar [...] o projecto a respeito do commercio d' Algodão, e Anão do 
Norte [1818, Maio 12] AM, vol. XII, nº 3 (Set. 1969), pala 
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sogro do ouvidor, algumas das quais haviam sido refutadas no Despacho do 
secretário de Estado Martinho de Melo e Castro, pois, com o retraimento 
das liberdade de comércio, ser-lhe-iam proporcionados lucros acima dos 
300 mil cruzados. O vice-rei lembra que a ele lhe conviria que houvesse uma 
companhia franca para a compra de algodão e anfiãão do Norte, nos portos 
portugueses, desde que os vassalos portugueses estabelecidos nos “Dominios 
de Portugal” não ficassem de adquirir o anfião a outros, nem pretendessem 
a insenção de direitos de baldeação, “se he q' esta companhia não ofende o 
Tratado estipulado entre as Cortes do Brasil, e da Inglaterra”. 

Em conclusão, o vice-rei entendia que enquanto não houvesse coordenação 
com ordens régias - pois seria natural que o monarca mandasse consultar 
os Tribunais competentes - se prosseguisse na mesma rota de comércio dos 
referidos produtos, “com a qual nos tem hido bem”. 

Pela mesma altura, o vice-rei confirmava ter observado o “Mapa do 
Rendimento da Altândega do Porto de Macau” relativo ao ano de 1817,'º sendo 
patente que o principal rendimento daquela praça era o comércio do anfião e 
que era dele que se fornecia a receita da “Real Caixa” para suprir as despesas 
acrescidas, as quais, por outro lado, desfalcavam os fundos disponíveis para os 
riscos maritimos. Assim, tornava-se necessário atender ao seu crescimento na 
dependência da multiplicidade e importância dos produtos a pagar direitos, ou 
da gravidade destes pelo valor em capital e quota deduzida. Lembrava, então, o 
vice-rei ao ouvidor Arriaga, que pelas mesmas razões se tinham aumentado já 
em 1804 os direitos sobre o anfião, tendo o ouvidor proposto ao Senado que se 
pagasse o anfão de Calcutá a 800 patacas o pico (48 patacas por caixa), e o “desta 
Costa” a 500 patacas o pico. Às razões do ouvidor seriam mais ponderosas se 
os comerciantes concorrentes se sentissem na absoluta necessidade de negociar 
através do entreposto de Macau, e se os mercadores portugueses, pelo pouco 
que traficavam, não estivessem na dependência dos seus mercados e leilões, 
nos quais os seus adversários eram, a todos os níveis, preponderantes. 

Para o vice-rei, seria necessário que a soma das despesas em Macau sobre 
o anfião se não aproximasse, ou igualasse os riscos e gastos que os estrangeiros 
suportavam ao vendê-lo directamente aos chineses, como, aliás, o faziam por 
grande parte da costa do Sul da China. Consequentemente, pareciam-lhe 
exorbitantes as novas tarifas, que elevavam os direitos do anfião de Calcutá a 
mais do triplo do que tinha sido estabelecido ainda há poucos anos, e que já 
nessa altura tinha tido um grande aumento. O anfião de outras proveniências 


da Índia pagaria, com a nova proposta do ouvidor, mais do dobro dos direitos. 


“Officio Remettendo ao Leal Senado a copia do Oficio, que se dirige ao Conselheiro Arriaga, 
acerca da reforma de avaliação do Anfião de Calcutá, segundo o acordo do Leal Senado [12 
Maio 1818)" AMI, vol. XI, nº 3 (Set. 1969), pp. 137-138, 
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Isto equivalia a uma proibição indirecta do anfião de Calcutá. Este meio de 
aumentar os direitos em Macau não estava de acordo, segundo o vice-rei, com 
os princípios liberais que se defendiam para os portos da Índia Portuguesa, 
no qual se aplicaria a total reducção dos direitos, portos esses “muito 
menos fornecidos de faculdades para as suas manutençoens, de que Macao”, 
esquecendo as necessidades da Coroa quando se trata desta Alfândega. Por tudo 
isso rejeitava a proposta do Leal Senado, acerca do augmento em questão” *” 
sem, no entanto, salvaguardar, talvez com ironia, que deveriam aguardar 
ordens da Corte a esse respeito, por terem para lá enviado directamente as 
mesmas propostas. 

Contudo, continuaram o Senado, o ouvidor e os negociantes de Macau, a 
não seguir as orientações vindas de Goa sobre o comércio do anfião, insistindo 
nas suas razões e oficiando ao vice-rei sobre as alterações que preconizavam 
e iam realizando a propósito, sobretudo, desse produto, enviando sucessivas 
exposições e requerimentos sobre o assunto. "* 

Neste clima tenso entre Macau e Goa, na sessão de 29 de Dezembro de 1818, 
o Senado decide enviar uma moção apresentada pelo ouvidor Arriaga, através 
da qual demonstrava o seu aborrecimento, denunciando que “O Commercio, 
que mantem esta Praça, cujo governo e como meio está confiado a este Senado, 
geme, e pença, que os grilhoens, em que não deixa de ter parte o seo mesmo 
arbitrio, podem ser-lhe aliviados.” Os moradores de Macau aliciados “por 
publicos Editaes e particulares insinuaçoens” a renovar o tráfico mercantil 
em direcção ao Malabar, sob promessa de certas liberdades e isenções a favor 
do comércio naquela costa, acabaram por perceber que, para além da falta de 
mercado que se fazia sentir nos portos nacionais, ainda tiveram que passar a 
“mendigar em Bambay a carga preciza” para os seus navios, com mais custos 
e despesa, tendo ainda que pagar direitos, o que não aconteceria em Calcutá. 
O comércio do anhão que se fazia no Malabar era diferente do de Calcutá, 


“Oficio Remettendo ao Leal Senado a copia do Oficio, que se dirige ao Conselheiro Arriaga, 
ácerca da reforma de avaliação do Anfião de Calcutá, segundo o acordo do Leal Senado [12 
Maio 1818] AM, vol. XII, nº 3 (Set. 1969), pp. 137-138. Apesar do vice-rei ter transmitido as 
suas opiniões e pareceres sobre o assunto, não deixou de ressalvar o seguinte: “... porém ouvindo 
que em o Navio Maria 1.º se transmitirão ordens da Corte a esse respeito, consequentees de 
propostas que directamente dahy se fizerão, não pode a minha opinião ser explicada de modo 
algum que obste, nem mesmo interinamente a pontual execução dellas..”. Esta situação é 
demonstrativa dos equivocos que, por vezes, marcavam as relações hierárquicas entre Macau, 
Goa e Lisboa/Rio de Janeiro. 

“* CE, por exemplo a “memória” que foi enviada para Goa, apresentada pelo ouvidor Arriaga na 
Sessão do Senado da Câmara de Macau, de 29 de Dezembro de 1818. AM, 3" S., vol. VII, nº 6 
(Dez. 1967), pp. 329-341. 

» “Referencia do Hlmo Ouv. G.] em Sessão de 29 de Dezbr.º 1818" ibid., pp. 329341. 
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sendo este último mais fiável e que oferecia “mais legalidade”; contudo, ambos 
exigiam algumas providências que acautelassem o facto de estar estabelecido 
que somente os navios que pertencessem aos moradores de Macau pudessem 
transportar o anfião dos portos asiáticos, sendo negada a entrada a outro navio 
qualquer, mesmo sob bandeira portuguesa. 

Arriaga advoga, mais uma vez, que se estruture o comércio proveniente de 
Macau para o sub-continente indiano, sobretudo para os portos portugueses da 
Índia. Esta insistência de posição teve uma resposta de Goa pouco agradável, 
revelando crispação nas relações entre Macau e a capital do Estado português da 
Índia.” Note-se, por outro lado, que o vice-rei da Índia estaria a receber pressões 
da Companhia Inglesa, no sentido do favorecimento ao ópio de Calcutá. 

Assim, em tom muito irritado, o vice-rei oficia o Leal Senado de que não 
deveria “fazer-se cargo de pertençoens impertinentes, e contraditorias, como 
as que ultimamente tem afluido, e barulhado (sic.) interna, e externamente este 
negocio” factos mais do que suficientes para que ele tivesse interposto o seu 
veto suspensivo a tudo quanto nas sessões anteriores do Senado fora resolvido 
sobre esta matéria.“ Apesar de tudo, o vice-rei apresentava ainda as razões 
que o haviam levado a tomar tal posição: 

- A concorrência do anhão do Norte, que nas últimas monções fora 
considerado muito útil por Macau para fazer face ao monopólio de Calcutá, 
e que merecia a aprovação dos chineses, não sendo justo que fosse obstruído, 
autorizando-se assim o seu tráfico privativo aos moradores de Macau, 
principalmente enquanto estes não avançassem fundos para o comprarem aos 
“introductores do interior em os nossos portos” ou não se estabelecesse no 
mercado público em Bombaim, o qual dependia da economia particular da 
Companhia Inglesa, que já dizia que se iria efectuar com “prejuizo nosso em 
consequencia das ideas sugeridas por Macão”. 

- A Carta Régia de 12 de Abril de 1802, expedida a requerimento do 
Leal Senado, sem prévia informação do governo português da Índia, “parece 
não podia ter em vista esta concorrencia do Anfião do Norte, que então era 
desconhecido no comercio de Macão”, e cuja admissão na sua Altândega se foi 
facilitando posteriormente, chegando mesmo a ser transportado em navios 
estrangeiros. 


“1 “[Sobre] a reflerencia que havia feito o Elmo Conselheiro Miguel & Arriaga acerca do Negocio 
dAlgadão e Anfião do Norte [1820, Dez. 30]. AM, vol. XVII, nº 6 (Dez. 1972), pp. 369-370. 

“e! “Respondendo ao Oflicio Nº 3º do Leal Senado da monção anterior relativo a hum 
requerimento dos moradores desta Cidade acerca do commercio d' anfião: e recomendou q o 
[.. Sem.do não pronunciasse materia q' não fossem da sua competencia & [Goa, 8 Maio 1820)" 
AM, vol. XII, nº 3 (Set. 1969), pp. 151-153. 

“e Ihid. 
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- Declarar compreendidos na absoluta disposição da citada Carta Régia 
os mercadores de Damão, Diu, e Goa, “dezanimados de continuar a proverem- 
-se por miudo em tempo proprio do Anhão que nestes portos se offereça a 
compra ou a depozito pelos aventureiros, que o transportão dos lugares da 
sua produção” para o venderem aos negociantes de Macau no curto espaço da 
monção, como tem acontecido nesta, e nas antecedentes, o que eles preferem 
a exportá-lo por sua conta. 

- Que observara mais que em todos os tempos anteriores, “e depois de 
ahi ser admitido o Anfião por conta dos Estrangeiros”, ser sempre vacilante a 
opinião dos mercadores de Macau, levados apenas pelo seu interesse particular 
e momentâneo, querendo - quando houvesse lucro - que se admitisse, de 
qualquer maneira, a importação do anfião, para tal inventando variados 
pretextos. Mas sempre que o preço do produto baixasse, queriam logo que esse 
produto não viesse a dar entrada naquela praça comercial. 

- Percebia que a variedade de opiniões sobre um mesmo assunto, tinha 
sido mais poderosa e influente, porque “os Vereadores que annualmente 
servem no Leal Senado, são os principaes Negociantes, e talvez tenha tal 
circunstancia concorrido para propostas menos bem consideradas, e de tão 
diversas regulaçoens ordenadas pela Corte, e por este Governo em diferentes 
occazivens, acerca do commercio do Anfião em geral, e em accidentaes cazos 
particulares”, 

- Concluindo, recomendava ao Senado de Macau que não se pronunciasse 
em matérias que, pelos seus Regimentos ou Ordens Régias, não estivessem 
incumbidas à sua administração municipal e que de todas as mais desse 
conta a ministério competente ou ao governo português da Índia, sempre 
“acompanhada das competentes informaçoens”, devendo depois aguardar 
pelas respectivas decisões superiores e não precipitar procedimentos que 
pudessem comprometer o seu governo “e até a Corte” '* 

Claramente agastado, o vice-rei escrevia que, para este jogo de interesses, 
não só os membros do Senado faziam uso descarado de “huma Ordem Regia 
a favor, e logo doutra oposta, interpretando-as como lhes pareclia]; mas até 
fingliam] terrores da opozição dos Mandarins”, sobre os quais, já no ano 
de 1795, havia sido informado pelo “habil e experiente” conselheiro Lázaro 
da Silva Ferreira, ouvidor de Macau [Como se pode ver em cópia junta ao 


Determinado no “Avizo de 9 de Agosto de 1811, dirigido ao Conselheiro Ouvidor dessa 
Cidade, e se deve considerar aplicavel a respeito desse Senado”. Disto se informava ao Senado 
o vice-rei da Índia, em resposta ao “Officio nº 3º do Leal Senado da monção anterior relativo a 
bum requerimento dos moradores desta Cidade acerca do commercio d' anfião; e recomendou 
q o 1. Sem.do não pronunciasse materia q” não fossem da sua competencia & |Goa, 8 Maio 
1820] AM, vol. XIL, nº 3 (Set. 1969), pp. [51-153. 
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original” |, de que eram “absolutamente fantasticos, e que hoje ainda são mais 
quimericos”*” 

No esforço de concretizar os seus planos, Arriaga e o Senado tinham 
enviado, a 8 de Janeiro de 1820, à Secretaria de Estado do Ultramar, um 
extenso dossier" que continha, basicamente, as pretensões apresentadas já ao 
vice-rei. Para que melhor se pudesse avaliar esta problemática, os macaenses 
propunham a criação, em Janeiro de 1820, de uma Comissão Encarregada do 
Novo Tráfico de Anfião de Malwa, a qual chegou a enviar, através do Senado, 
algumas apreciações sobre o assunto, das quais apresentamos em síntese o 
seguinte: 

a) Os motivos que obrigaram à renovação do tráfico para o ópio de Malwa 
nos portos da Índia Portuguesa com referência às nefastas consequências 
desta renovação por falta de capital permanente que garantisse estabilidade ao 
mercado e evitasse que os de fora aproveitassem “tão desgraçado abandono” 
Expressarem a opinião sobre a necessidade de medidas que permitissem 
melhorar as relações com a Companhia Inglesa para, deste modo, ser possível 
a regularização deste ramo de comércio. 

b) Projecto concebido em 5 artigos, com o objectivo de ser criado um 
Leilão em Bombaim para o anfião de Malwa, o qual deveria ser organizado nos 
mesmos moldes do de Calcutá, ambos por conta da Companhia e regulados 


“! “Copia do Paragrafo da Informação do Conselheiro Lazaro da Silva Ferreira, Ouvidor Geral 
que foi de Macão em Officio de 2 de Dezembro de 1795, dirigido ao Governo deste Estado” 
AM, vol. XII, nº 3 (Set. 1969), p. 153: “Se à Carta Régia há de executar-se em toda a sua 
extensão, ficará mais diminuta a decadente Navegação desta Cidade, e sumamente reduzidos 
os Direitos da Alfandega; e se ha de executar-se só a respeito do Antão em conformidade com 
as posteriores Cartas hé precizo que eu informe a S, Ex.a que as cauzaes dellas já não subsistem 
há annos: porque não há gravissimo prejuizo dos Chinas, nem o receio de que as graves penas 
da sua probibição recaião sobre Macão, nem há vigias particulares para este fim consideradas 
pelos Senhores Capitaens da Generaes: o Anfião entra, e sahe em Cantão com qualquer outra 
mercadoria, só com a diflerença, que não descarrega, nem paga Direitos ao Imperador; mas 
paga-os aos Mandarins, que permitem a sua extracção, e são interessados nella, e o que não 
pode vender-se, ou se reexporta, ou fica a bordo de hum Navio de hum anno para outro, e 
sempre quando a porção he mais crescida, ou não tem preço. O sacrifício do Povo, e os perigos 
da Cidade lembrados na mesma Carta são outra quimera já há annos desvanecida, porque sem 
cautelas se dezembarca nesta Cidade de dia para a Alfandega, e para a Caza dos donos; e a vista 
de todo o Mundo o conduzem os mossos acompanhados dos Compradores Chinas, e ainda 
Cules destes em sacos para Caza do Opú da Barra, e para o da Praya grande, onde eu vejo entrar 
todos os dias, e depozitar até chegarem as embarcaçoens pequenas, para ser levado a bordo das 
somas, pelo interece pactado com os mesmos Opus” 
AM, vol. XI, nº 3 (Set. 1969), p. 152. 

* CL “Carta do Ilmo Senado ao Ilmo Conselheiro Oficial Maior da Sec. da Repartição do 
Ultramar, pedindo-o aceitação da Comissão de diligencia, relativo o novo trafico do Anfião do 
Norte &80. AM, vol. VIH, nº 5 (Jan. 1820), pp. 277-278, 
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pelo mesmo sistema de restrições a que se encontrava sujeito O anfão nos 
domínios britânicos. Da parte portuguesa haveria a obrigação de fechar os 
portos de Diu, Damão e Goa, por tempo estipulado, à entrada do anfião de 
Malwa, promovendo-se assim, através da cooperação referida, a indemnizações 
maiores que as recebidas pelos franceses, pela Convenção de 7 de Março de 
1815. Seguia-se uma extensa documentação de suporte ao Projecto. 
Entretanto, chegou a Macau a reacção do vice-rei, referida anteriormente, 
datada de 8 de Maio de 1820. Receando a influência negativa que este 
pudesse ter junto da Coroa, o Leal Senado volta a oficiar à Secretaria de Estado, 
afirmando que tinham “o disgosto de observar, que ou falta de leitura ao muito 
que foi forçozo escrever a tal respeito [sobre o Anfão], mas que muito tem 
indisposto o Supremo Governo da Capital para com esta Governança” O 
Senado continuava a afirmar que o negócio do anfião era incontornável para os 
comerciantes daquela praça, mas que, pelo facto de as autoridades portuguesas 
imporem o negócio em Calcutá “pela Legalidade da sua Feira” eram prejudicados 


369 


pela entrada do anfião de Malwa,"* sofrendo com a concorrência de Wamphoa 
[Huangpu], que obtinha lucros maiores com o ópio daí originário. 
Mas em 1820 os ingleses transferiram os seus interesses definitivamente 


para Lintin,” 


onde lançavam ferro os seus navios para dali fazerem “o 
commercio do seo Anfião em vazos volantes, [tendo assim] arruinado muito 
o nosso commercio, atraindo quazi todos os compradores chinas para elles” 
Dois anos depois chegavam ecos de outros problemas que rapidamente 
se fariam sentir em Macau. 1822 foi um ano de turbulência política, com a 
chegada a Macau, em meados de Setembro, das repercussões da Revolução 
Liberal portuguesa. A antiga ordem começa a ser posta em causa, e com ela O 
seu mais expressivo simbolo, o poderoso ouvidor Miguel de Arriaga, que logo 
é encarcerado na Fortaleza do Monte, a 15 de Setembro desse mesmo ano. 

À pouco mais de um mês deste acontecimento, o Senado questionava 
Arriaga sobre o destino do imposto “com-si” que este instituíra a 11 de 
Novembro de 1815, tendo declarado, nessa altura, que “daquelle imposto 


** “Respondendo ao Oficio Nº 3º do Leal Senado da monção anterior relativo a hum 
requerimento dos moradores desta Cidade acerca do commercio d” anfião: e recomendou q O 
L. Sem.do não pronunciasse materia q" não fossem da sua competencia & [Goa, 8 Maio 1820]" 
AM, vol. XII, nº 3 (Set. 1969), pp. 151-153. 

Cf. “Carta do Hlmo Senado ao Ilmo Conselheiro Oficial Maior da Secretaria da Repartição 
do Ultramar [José Joaquim da S.* Freitas) pedindo a aceitação da Comissão da Deligencia, 
relativa o novo trafico do Anfião do Norte & & [1820, Jan. 08)”, Anexo: “Ideya do contheudo 
neste Despacho [1819, Jan. 20]7, AM, vol. XVIII, nº 5 (Nov. 1972), p. 285. 

Ibid. 

Lintin, também Lin-Vin, era a ilha de Veniaga ou Tamão. 

CL AM, vol. XIX, nº 2 (Fev. 1973), pp. 86-87. 
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entraria annualmente na Caixa Nacional dez mil patacas””? Apesar de se 
encontrar “pouco vigorozo de saúde” da sua prisão na Fortaleza do Monte, 
Miguel de Arriaga respondeu sem demora, fazendo lembrar ao Senado que, 
pelas portaria de 2 de Julho de 1816 e de 5 de Abril de 1817, fora nomeado 
responsável pelo “complicado tráfico do Anfão” mas que havia deixado de 
verificar-se o importante manancial de receita por “muitas e outras ulteriores 


frustraneam.te busquei remediar” 


Pouco tempo depois, tomando em 
consideração o referido plano para o progresso do comércio do ópio, que 
o ouvidor havia “premeditado, dezenvolvido, e offerecido a V. Sr? jo Leal 
Senado))”! a Comissão do Comércio do Ópio”” reuniu, pela quarta vez, em 
casa do seu presidente e principal interessado, o barão de S. José de Porto 
Alegre, a 2 de Dezembro de 1823, havendo deliberado o seguinte: 

« Que era manifestamente impossível obter-se a entrada total do ópio 
existente nos depósitos de Lintin, parecendo à Comissão que, das entradas 
e saídas livremente consentidas aos estrangeiros, não poderiam resultar 
prejuízos, tanto mais que esta medida era entendida como adaptada às 
circunstâncias e com o objectivo de melhorar a situação da “Caixa Pública”; 

* Que seria de levar ao conhecimento do Senado a redacção dos artigos 
que haviam sido aprovados na Sessão de 11 de Novembro de 1823, tendo sido 
objecto de acrescento o 5º artigo.” 

Assim foi feito e o Senado recebeu uma cópia da acta da sessão referida, 
através da qual faziam saber o que, por unanimidade, os membros da Comissão 
haviam acordado adoptar sobre os meios que consideravam necessários para 
o melhoramento da “Caixa Publica” e dos comerciantes em geral, “visto o 
deplorável estado a q' se acha reduzido o Commercio d' Anfião”* O barão des. 
José de Porto Alegre apresentou, na mesma altura, um abaixo-assinado, através 
do qual mostrava a importância que atribuía a este tipo de comércio, nomeando 
aos pontos que considerava principais no documento da Comissão citado: 


Wo 


“Carta ao Conselh.” Arriaga acerca do chamado Consi de Anhão [25 Out. 1822] AM, vol. 
XVI, nº 6 (Dez. 1972), p. 351. 
“* “Resposta [de Arriaga] da Carta acima [25 Out. 1822)” ibid., p. 351. 

“Carta da Comissão do Commercio ácerca do negocio de Opio [ao Leal Senado, 1823, Dez. 
2. AM, 3º 8. vol. XIX, nº 2 (Fev. 1973), p. 125. 
“A “Comissão do Commercio ácerca do negocio de Opio” era formada pelas seguintes 
individualidades: Januário Agostinho de Almeida (barão de S. José de Porto Alegre), presidente, 
Manuel Pereira (conselheiro), Domingos Pio Marques (comendador), Joaquim Ferreira Veiga, 
Joaquim de Sousa Júnior, António Lourenço Barreto, secretário, António Vicente Cortela, 
Feliciano Narciso Osório, ibid., pp. 125-126. 
** “Quarta sessão da Commissão do Commercio em Casa do Ilmo S.r Barão de S. José do 
Porto Alegre em 2 de Dezembro de 1823" ibid, pp. 125-127. 

“Carta da Comissão do Commercio ácerca do negocio de Opio [ao Leal Senado, 1823, Dez. 
2 Raid pol2o: 
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| A impraticabilidade de ser conseguida à introdução total “de hum 
so golpe”, do ópio existente nos depósitos volantes de Linting, como haviam 
assentado, por unanimidade, na Sessão de 19 de Novembro de 1823, os 
membros da Comissão; 

2. Ser uma realidade a má situação que o comércio atravessava, não se 
descobrindo meio alternativo para o restabelecer; 

3. Ratificar de novo a Declaração feita em Sessão de TI de Novembro 
de 1823, no sentido de que, antes de tudo o mais, fosse franqueado o Porto de 
Macau, segundo o Artigo 1º.* 

4. Não seria desejável qualquer demora na aplicação do referido no 
ponto anterior, pois que, estando os navios destinados à Índia prontos para 
partir, deviam os mesmos ser portadores das “noticias destas Regulaçoens”"” 

A 6 de Dezembro deste mesmo ano, o “Governo conjunto com o Leal 


Senado” fazia chegar um ofício ao Selecto Conselho da Companhia Britânica 


“* CE Artigo 1º - À entrada do anfião da propriedade estrangeira ou nacional, venha em navios 
Portugueses de qualquer Praça, ou nos de outra Nação por franquia, fica consentida, sem outra 
condição que a do pagamento de 16 Taéis por cada caixa, ou pico, na forma estabelecida. AM, 3º 
S. vol, XIX, nº 2 (Fev. 1973), p. 126. 
“As “Regulaçõens” são as seguintes: Artigo 1º (Ver nota nº 817); Artigo 2º - A saída do Anfião, 
seja por venda para consumo interior, seja para re exportação e para entrega fora, é livre perante 
qualquer especulador, proprietário ou agente nacional ou estrangeiro, podendo transigir por siao 
consumidor imediatamente, ou por entreposta pessoa, como lhe aprouver. Artigo 3º - A entrada 
do Anfião desembarcado de navios portugueses em franquia verificar-se-á por intermédio 
de embarcações nacionais, ficando livre a uns e outros interessados promoverem entre si os 
convénios que melhor lhes interesse, a fim de obter a mais pronta introdução e extracção daquele 
género, sem que estas possam receber o título de frete mais do que a quantia de cinco Patacas pela 
entrada e cinco pela saída; considerada a última pela demora de hum mês a bordo, ficando desde 
agora afiançado aos mesmos nacionais a liberdade sem restrição de empregarem para este fim as 
embarcações que melhor lhes convenha. Artigo 4º - À “Governança” da sua parte se compromete 
a prestar uma protecção especial aos navios, que tiveram de empregar-se no transporte da 
franquia, e extracção de que se trata 0 Artigo precedente: 1º facilitando-lhes dez..... publicas 
e necessários apetrechos; 2º concedendo-lhes passaportes pelo tempo de seis meses, durante 
os quais poderão entrar e sair deste Porto, as vezes que lhes for conveniente, sem depender de 
qualquer formalidade, antes sujeito a um registo quando assim o entender o Governo, a fim de 
acautelar a evasão de algum criminoso, pelo que ficarão responsáveis os respectivos capitães e 
obrigados a renovar os mesmos passaportes findo aquele prazo, com as formalidades do estilo; 
3º adopção de todas as medidas proprias não só a garantir como é seu dever os direitos pessoais 
e da propriedade e de todo e qualquer especulador, dando aos de fora a precisa hospitalidade, e 
promover o desvanecimento de quaisquer estorvos que possam impedir a circulação interna por 
aquela linha de meios ordinários e extraordinários marcados pelas imperiosas circunstâncias da 
salvação do Pais. Ibid., pp. 126-127. 

Trata-se do Governo Provisório formado pelos conservadores que, entretanto, haviam 
conseguido dominar a situação a partir de 23 de Setembro de 1823. Miguel de Arriaga regressaria 
a Macau a 26 de Dezembro deste mesmo ano. 
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das Índias Orientais, através do qual dava conta dos interesses da Comissão 
encarregada do comércio do anfião e de que a mesma levaria a deferimento do 
Governador General de Bengala as referidas “regulações”, estando em crer os 
responsáveis pela administração de Macau que, aquele “Selecto Committee”, 
não se negaria a prestar-lhes a sua influente intervenção. 

O governo de Macau esperava, deste modo, que a Companhia Britânica 
aceitasse a pretendida posição de intermediário da Comissão, dadas as provas 
de consideração que lhes mereciam “os melhores consumidores de hum Artigo 
de q a Honoravel Companhia tira tão grandes interesses...” Macau ficara 
reduzido aos benefícios que conseguia tirar do ópio de Goa e dos direitos que 
lançava sobre os territórios de Malwa, no Indostão. A quantidade deste último 
que os navios dos moradores de Macau carregavam no porto de Damão com 
destino à sua cidade era, em 1825, de cerca de três mil picos, fazendo-se com o 
ópio de Goa um negócio de um milhão de piastras."” 

Pese embora os avanços e recuos registados na época, foi o comércio do 
ópio que permitiu que a economia macaense começasse a dar sinais positivos 
no primeiro quartel do século XIX." Como nos diz o viajante francês, barão de 
Bougainville, que esteve em Macau em 1825, as vantagens comerciais naquela 
época eram “praticamente nulas para Portugal [...], sendo o contrabando do 
ópio quase a sua única fortuna hoje em dia”*' Dos ingleses diria que, não 
tendo conseguido apossar-se de Macau, haviam reparado esse fracasso ao 
formar perto da ilha de Linting um depósito de ópio superior ao de Macau, 
tirando-lhe assim parte dos rendimentos que lhe restava. 

Nos finais da década de 30 de Oitocentos, já o ouvidor tinha morrido, o 
juiz de direito de Macau, José Maria Rodrigues de Bastos, redigia um Relatório 
(Anexo ao Ofº 26 Set. 1839) sobre a “crise violenta” que na altura se vivia em 
Macau, por causa do comércio do ópio. Do conjunto de “Observações” com 


“7 “Oficio do Governo conjunto com o Leal Sen.º ao H. Comp. Britanica na China” AM, 3º 5., 
vol. XIX, nº 2 (Fev. 1973), p. 128. 

“2 Cf. Bougainville, Baron de = Journal de la navigation autour du globe de la frégate La Thétis ct 
de la corvette " Esperance pendant les années 1824, 1825 et 1826, in Cecilia Jorge e Rogério Beltrão 
Coelho (org.) - Viagem por Macau: Comentários, Descrições e Relatos de Autores Estrangeiros 
(Séculos AV a XIX), 1º vol., pp. 109-139. 

“ CÊ “Copia do Conselho Geral acerca de varios quezitos a bem da Cidade” AM, 2º S,, vol. 
| nº 2 (Pev-Mar. 1941), pp. 21-37. A p. 23, diz-se o seguinte: “Quanto ao Artigo de Anfião q 
faz o principal commercio desta Cidade, sem o qual ella não pode subsistir; era do parecer [do 
morador Rafael Botado d'Almeida] que o Governo houvesse de convocar em Sessão Secreta os 
principais Mercadores Chinas desta Cidade, e saber delles quaes serião os meios mais adequados 
pa propta extracção do referido genero”. 

“1 CI. Bougainville, Baron de — Journal de la navigation autour du globe..., in Cecilia Jorge e 
Rogério Beltrão Coelho (org.) = Viagem por Macaut..., 1º vol. pp. 109-139. 
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que o Juiz termina o seu Relatório, evidencia-se a penúltima delas, em que, 
de forma clara mas condescendente em relação aos macaenses, se denuncia 
que “o Ópio, apesar de proibido na China, o seu tráfico moderado em Macau, 
durou quase um século”; para logo a seguir afirmar que “o excesso a que o 
conduziram os Ingleses, o deitaram a perder com grave prejuízo seu, e nosso 
em poucos anos, hostilizando as costas da China, e forçando portos vedados 
do Império, para seu interesse" 

Ambicioso e interessado em tornar Macau beneficiária de um comércio 
altamente rendoso como era o do ópio, o ouvidor-geral de Macau, tentou 
controlar o comércio deste produto e tornar a sua cidade mais rica e autónoma. 
O plano a que fizemos especial referência era ambicioso e com uma abrangência 
à escala mundial, mas o poder central considerou não estar no âmbito das 
atribuições e interesses do Estado questões de orientação comercial, as quais 
competiam apenas aos especuladores."* E assim, espartilhado entre a falta de 
interesse político, por um lado, e a oposição dos comerciantes ingleses, pelo 
outro, o grande plano de Arriaga acabou por ficar arquivado. 


9. OChá 


Pensa-se que tenham sido os portugueses a introduzir o chá na Europa, 
logo após os primeiros contactos com o Oriente, especialmente com Macau. 
Mas, para os portugueses, o comércio desta teácea (cuja cultura e manipulação 
começaram a ter grande desenvolvimento na China e no Japão por volta de 
784 da nossa era) foi uma oportunidade perdida, pois foram os holandeses que 
o tornaram mais conhecido na Europa. Estes expediram, em 1610, a primeira 
remessa de chá a partir de Macau. Já os ingleses principiaram a beber chá por 
volta de 1630, recebendo este produto através dos seus agentes em Java. Mas é 
a partir de 1667 que a Companhia das Índias Orientais (E.1.C.) inicia as suas 
encomendas de chá, através do seu agente em Bantam, acontecendo a primeira 
importação dois anos depois, “ composta por dois cabazes de 143 libras e meia 
de peso”, tendo a Companhia passado “a dar ordens para o envio regular do 
chá para o mercado londrino, [apenas] no ano de 1681" 

Entre as décadas de 1760 e 1790, a E.1.C. e o governo inglês tomam 
medidas para o controlo do contrabando que, entretanto, florescia com o 
comércio do chá da China para a Inglaterra, que era detido pela Companhia. 
Esta monopolizava o comércio britânico na zona, até que a lei de Pitt (Indian 


w5 “Relatório anexo ao Of“ 26 de 26 de Setembro de 1839 do Juiz de Direito de Macau, José Maria 
Rodrigues de Bastos” em Alfredo Gomes Dias - Macau e a | Guerra do Ópio, pp. 135168. 
“ AHU, Macau, doc. avulsa, cx. 45, doc. nº 19, 1819, 10 Fev. 
Luis Gonzaga Gomes - “A cultura e o comércio do chá”, Revista de Macau, nº 4 (30 Jul. 1949), 
pp. 71-77. 
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Bill, 1784) iniciou um certo controlo jurídico sobre a Companhia, que viu os 
seus privilégios diminuídos e limitados a vinte anos. Este prazo expiraria em 
1833, colocando-a sob o controlo da Coroa." 

A grande ascensão do comércio do chá na segunda metade do século 
XVII atraiu a atenção do marquês de Pombal para a importância relativa de 
Macau como um centro de exportação, com o grande objectivo de reverter os 
seus lucros para a Coroa. Mas as probabilidades de Macau foram postas em 
causa pela concorrência. Na verdade, em vez de se ter tornado numa fonte 
de riqueza para Portugal, o negócio do chá tornou-se quase um monopólio 
inglês. A Inglaterra comprava à China, quase exclusivamente a troco de 
prata, para além do chá, várias outras mercadorias, como a seda, a porcelana, 
a laca, o açúcar, o arroz e o tabaco. Contudo, é notório que, no decurso do 
século XVIII, a preferência se começa a acentuar pelo chá.” O chá leva os 
ingleses a reconsiderar a fuga da prata e a tentar substituí-la por outro tipo de 
“moeda” de troca: o ópio. Por outro lado, o tráfico deste produto perturbou 
muito significativamente o equilibrio do Império Chinês, pois, para além da 
devastação que causava nas populações, tinha também efeitos financeiros 
perversos, dado que a droga era paga com prata, causando uma fuga deste 
metal que tanta falta fazia ao equilíbrio financeiro chinês.”? 

De facto, havia uma complexa relação entre a E.L.C., os comerciantes 
privados, o tráfico do ópio e o negócio do chá. O ouvidor Arriaga acreditava 
que a direcção do E.L.C., sediada em Londres, não deixaria de perceber que 
o comércio descontrolado a partir de Whampoa acabaria por beneficiar o 
comércio feito por particulares em detrimento da E.1.C. Ele achava que, para 


“* Valentin Vazquez de Prada - História Económica Mundial: Da Revolução Industrial à 
Actualidade, vol. 1, p. 113. 

E curiosa observar que, por 18H, ainda a Companhia Inglesa tentava a aquisição de chá, sem 
0 recurso ao seu pagamento com prata. Tratou-se de cobrar “em Chas” toda a porção que havia 
podido tirar aos anistas, em paga das suas grandes dívidas. (AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 25, 
1811, Mar. 21). Esta realidade é confirmada quando compulsamos as fontes inglesas, conforme 
se pode ver no exemplo que apresentamos na nota seguinte. 
ve “Opium not only became a bulwark of the tax base of colonial India, during much of the 
nineteenth century it served as the economic pivot around which the whole China trade revolved, 
Prior to about 1800 the British traded mainly their own and Indian goods, especially raw colton, 
for Chinese tea and silk. But the relative self-sufficiency of Chinas economy, which perennially 
frustrated foreign traders, meant that China sold more than she bought, and Western merchants 
were forced to bring silver to China to make up the balance. After about 1800 the British increasingly 
substituted another currency: Indian opimm. The Chinese paid for opium in silver at the port of 
entry; Merchants then exchanged this silver for Chinese goods to be sold elsewhere in Asia or in 
Europe. Opium shifted the balance of the China trade: the situation became economically as well as 
socially unfavorable to the Chinese.” [Consul. 5 Set. 2006]. Disponível em <http:/www.drugtext, 
org/library/books/McCoy/book/70.htm&17> . 
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manter o bom relacionamento em Cantão, a Companhia só tinha uma solução: 
renunciar ao comércio do anfião porque não lhe garantia lucros directos e, 
inversamente, a comprometia, pois as autoridades chinesas não distinguiam 
entre os seus navios e os dos privados. Dai que Arriaga concluísse o seu 


raciocinio da seguinte torma: 


“Se o Governo Britânico, cedendo os fins negasse os meios ganharia 
para si à ideia de Injusto. Logo de que serviria à Companhia Inglesa o 
Privilégio da exclusiva do Comercio da China, por cuja cessao recebe o 
mesmo Governo avultadas somas, se não tivesse o preciso auxilio para 
evitar que o Comercio de Particulares em Anfião. feito em Cantão, 
destrua, como pode acontecer, ou mesmo dificulte o seu grande Negocio 
de Chas, [o subl. é nosso] sem utilidade propria, sem necessidade da parte 
dos mesmos particulares, a quem se tacilita o mais seguro Deposito de 


Macau"! 


Claro que as ideias e exposições assumidas pelo governo de Macau e que 
se sustentavam do vasto saber de Arriaga, não colheram qualquer atenção e 
compreensão da parte dos britânicos, habituados a olhar os portugueses com 
altivez e sobranceria. 

Com o crescente aumento das dificuldades do tráfico a partir de Cantão, 
os ingleses preteriram Macau e acabaram, como se sabe, por desviar o negócio 
para a ilha de Lintin. Mas o governo de Macau não deixou de tentar encontrar 
outras possibilidades para o seu negócio, nomeadamente do chá, e começou 
a envidar esforços no sentido de enviar trabalhadores chineses para o Brasil 
para aí desenvolverem o cultivo dessa planta. Em ofício datado de 14 de Julho 
de 1810, o secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, conde 
das Galveias, solicitou a Macau que lhe fossem remetidas algumas plantas de 
chá “acompanhadas de Pessoas que as tratassem durante a viagem” e depois os 
fossem plantar no Brasil, com vista à sua “naturalização” naquelas terras. De 
facto, cerca de oito meses mais tarde, o ouvidor Arriaga respondia ao pedido 
com o envio, no navio “Ulisses”, de quatro caixotes das referidas plantas, 
acompanhadas de “dois chinas” de nome Apao e Achune,** coma incumbência 
de as cuidarem durante a viagem e, depois da chegada à Baia, ali as plantarem. 


A partir daí o ouvidor prometeu enviar outras espécies de plantas de chá.” 


“LU AHU, Maca, cx. 47, doc. nº 19, 
“ Declaração dos dois chineses que acompanharam as plantas de chá enviadas para o Brasil, de 
21 de Mar. de 1811 (Anexos, cx. 32, doc. nº 16, 811, Mar. 20). 

Cf. AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 16 [Of do ouvidor de Macau para o secretário de Estado da 
Marinha e Dominios Ultramarinos, conde das Galveias, a informá-lo do envio de plantas de chá 
para o Brasil, 1811, Mar. 20). 
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A 24 de Março de 1811, Arriaga escrevia a João Paulo Bezerra, "* Enviado em 
listocolmo, sobre o comércio por baldeação no Rio de Janeiro dos artigos de 
mútuo consumo, pois que, não tendo sido promovido o comércio do chá, que 
cera de grande consumo nas cidades do Norte da Europa,” não tinham os 
comerciantes de Macau tirado partido daquela recente navegação, limitados 
que estavam ao comércio das sedas e das cangas.“* Entendia-se que, deste 
modo, poderiam os negociantes estabelecidos em Macau fazer “hum giro 
lucrativo a ambas as Nações” levando até ao Brasil os seus navios, com muito 
mais “commodidade que os Navios Europeos”, sujeitos que estavam estes a 
despesas mais elevadas devido ao maior percurso que tinham que efectuar, 
aumento dos prémios de seguro e empate de capital nos géneros a adquirir. 

O chá aparecia, assim, como um dos produtos passíveis de constribuir 
para a mudança de estratégia comercial por ser abundante e considerado um 
“ramo interessante, e de que só podem aproveitar-se as Naçoens que lhe dão 
consumo” Curiosamente, foi ao morador estrangeiro Anders Ljungstedt,” 
membro da antiga Companhia Sueca, que se pediu apoio para este novo 
empreendimento. Ljungstedt, pelos vistos, gozava de muita confiança entre 
os “chinas” e era respeitado pelo seu carácter, possibilidades e inteligência, 
sobretudo entre os seus amigos em Estocolmo, na Suécia. lendo isso em 
conta, o ouvidor Arriaga pediu-lhe que ele escrevesse aos seus confrades e 
conterrâneos a “propor-lhes o plano que, admittido como espero, dará sem 
dúvida vantagens incalculáveis”.”* 

Em finais do mês de Dezembro de 1811, o ouvidor enviava no navio “São 
Miguel” algumas plantas de chá “e tantas quantas admitte a piquenez do Navio, 
a cargo e cuidado do Cappitão””” Ao mesmo tempo que se fazia referência ao 
envio de mais umas plantas de chá, dizia-se, também, que se aguardava por uns 
“chinas peritos no fabrico de louça”, que o ouvidor Arriaga havia mandado vir 
de Nanquim [Nanjing], os quais, logo que chegados a Macau se preparariam 


Será este indivíduo da mesma família Bezerra, originária de Lisboa, a partir da qual se 
constituiu um vasto agregado familiar, “talvez a mais importante família de comerciantes luso- 
africanos de que há notícia em Angola e na África Central do século XIX”? (Beatrix Heintze 

Pioneiros Africanos. Lisboa: Caminho, 2004, p. 81. 

A primeira tentativa de aclimatação desta planta na Europa toi em 1763, no Jardim Botânico 
de Upsala, na Suécia, mas sem resultado. 

AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 38, 1811, Mar. 24. À primeira tentativa de aclimatação desta 
planta na Europa foi em 1763, no Jardim Botânico de Upsala, na Suécia, mas sem resultado. 

Como se sabe, Anders Ljungstedt residiu em Macau, toi um investigador importante da 
História dos portugueses no Oriente e autor do livro, por nós consultado, An Historical Sketch of 
the Portuguese... 

AHU, Macau, ex. 32, doc. nº 37, 1811, Mar, 24. 

“2 Ibid., doc. nº 43, 1811, Dez. 29. 
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para seguir para o Brasil.“º Daqui o chá passa aos Açores, pela mão de Jacinto 
Leite, micaelense que exercera o cargo de comandante da guarda real na 
Corte de DD. João VI, no Rio de Janeiro, e que por volta de 1820, o semeia na 
sua propriedade das Calhetas. Por esta altura, terá o morgado João Soares, 
introduzido, também, umas sementes de chá vindas do Brasil, que depois fez 
multiplicar numa das suas propriedades, sitas na zona das Capelas, na mesma 
ilha.” Após 1872, com a crise da laranja, o interesse pelo chá intensifica-se e o 
seu cultivo passa, doravante, a ser motivo de interesse, sobretudo em S. Miguel. 

Outra região de Portugal onde o chá também veio a encontrar clima 
favorável foi a Madeira, tendo ali sido introduzido no primeiro quartel de 
Oitocentos, por iniciativa do cônsul inglês Henrique Veich, “que chegou a 
produzir chá preto com as folhas colhidas da plantação que teve na sua Quinta 
do Jardim da Serra”? 

O chá era também fruto de entendimento entre os comerciantes 
portugueses e chineses de Macau. Em 1819, 0 mercador A-Chac, para garantir 
um contrato com o negociante Francisco José de Paiva que envolvia a aquisição 
e venda desse produto, usou como fiador o morador Cipriano António Pacheco. 
Para penhor da responsabilidade deste, A-Chac entregou uma obrigação de 
António Gularte da Silveira correspondente a uma porção de chá que havia 
sido remetida a Bengala nesse mesmo ano, e outra de Constantino Guelf'"* 
de Dezembro de 1818, de uma porção de chá remetida para Lisboa. Como se 
pode ver aqui, o negócio nesta época, em Macau, não era um processo simples, 
pois envolvia quantidades de produto cuja compra implica verbas nem sempre 
na posse dos interessados. Dai a rede de compradores, vendedores e os sempre 
presentes fiadores, que podiam ser os compradores de outras alturas. As 
mesmas pessoas aparecem como compradoras nuns negócios e como fiadores 
noutros, numa rede negocial que não tinha relação apenas com o comércio do 
chá,"! e envolvia todos os produtos comerciados. 


“º Sabe-se que, em Novembro de 1799, o principe regente DD. João pedira ao governador-geral dos 
Açores, a remessa de algumas plantas de chá, “que já ao tempo vegetavam na ilha Terceira” (Joel 
Serrão (dir.) - Dicionário de História de Portugal vol. H, p. 47.) 

 Ibid, 

“2 Ibid, 


** Era capitão da galera “Novo Paquete” que fazia a ligação entre Lisboa e Macau, A 13 de 


Janeiro de 1823, Guelfi escreveu para o jornal A Abelha da China, nº XIX (23 Jan. 1823), nº 
XXIV (27 Fev. 1823) e nº XXVI (13 Mar. 1823), questionando alguns procedimentos políticos, 
comerciais e fiscais de Macau. Este artigo desagradou a alguns moradores e deu origem a uma 
exposição que foi publicada em A Abelha da China, nº XXVI (27 Mar. 1823), com o titulo 
seguinte: “Exposição que fazem ao Publico os Officiaes dAlfandega de Macao em resposta a 
hum papel infame, que Constantino Guelfi [...] fez inserir nº Abelha da China... 

vt Ver AHU, Macuar, cx. 27, doc. 39 [Relações 3 e d, anexas ao ofício do governador de Macau, 
Bernardo Aleixo de Lemos Faria, ao secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, 
João Rodrigues de Sá e Melo, 1807, Dez. 23). 
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10. O Enxofre e o Salitre 


O enxofre e o salitre, produtos básicos na confecção da pólvora, 
eram bastante procurados na época. Das chapas sínicas que constituem a 
correspondência trocada entre o Senado de Macau (na figura do procurador) 
e as autoridades chinesas que exerciam o controlo estatal sobre Macau, entre 
1803 e 1825, retiramos os seguintes elementos que poderão fornecer algumas 
pistas sobre a importância que tinham na época estes produtos: 

* Durante o primeiro quartel do século XIX, num período de sete anos 
(1803 a 1810) e num total de quatrocentas e cinquenta e duas chapas, vinte e 
três delas fazem referência ao salitre e ao enxofre; 

* O momento mais alto do comércio do enxofre e do salitre regista-se 
entre Setembro de 1807 e Abril de 1808 (sete meses), facto que transparece do 
significativo número de treze chapas. 

Ora, como se sabe, é durante este último período que os ingleses tentam 
entrar em Macau, primeiro em 1807 com os navios de guerra “Diana” e 
“Antelope” e depois, em 1808, com a chegada do almirante Drury que, a pretexto 
da defesa de Macau face às ambições francesas, tenta ocupar militarmente esta 
cidade.” O enxofre era oriundo da costa de Java, da Malásia e também na 
China se produzia, em Yingde, cerca da cidade de Shaozhou."* O salitre era 
vendido pelos comerciantes de Macau, em Manila e outros portos que iam 
até à costa malaia.“” Pois em Janeiro de 1807, o mandarim ouvidor de Sueimi 
[Xiangcheng] fazia lembrar o procurador da cidade que o salitre que ainda 
existia, nomeadamente o que havia chegado na última monção, transportado 
pelos navios de Macau, devia ser “pezado, fechado, e mutrado nos próprios 
gudoens de seus respectivos donos &º [conforme] os Mandarins grandes 
ordenarão”!* 

Em Abril desse mesmo ano, era a vez do governador de Hiang-xan 
[Xiangshan] enviar uma chapa ao procurador de Macau, pedindo esclarecimentos 


s 109 


sobre os quarenta mil cates de salitre que constava “haver nos gudoens"” do 


“» Ver Cap. 2.2. “Reflexos da Conjuntura Internacional”, deste nosso trabalho. 
ve CE doc, nº 52 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. IV, pp. 95-98. 
“Cf doc nº 52, ibid, pp. 95-98. 

Doc. nº 2, ibid, p. 5. 
“" Gudão, gudoes - cave, armazém, casas fortes feitas de pedra e localizadas no rés-do-chão dos 
edifícios. Trata-se de um termo oriundo do Sul da Índia, guidangui, que teria sido adoptado pelos 
primeiros comerciantes portugueses no Extremo Oriente (]. M. Braga - “A bandeira florida..., 
pp. 78-83); ou proveniente do tamil kitankt ou ita, ou ainda mais provavelmente do malaio 
gedong (Altredo Luk, Michael McDougall - “Patuá & Pidgin: da influência macaense no inglês 
colonial”. Macar, 11 S., nº 90 (Out. 1999), pp. 43-48). 
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Januário, e outros moradores de Macao” "'º 


A 5 de Setembro o mandarim nifú 
[erfu] informava o procurador da cidade ter recebido uma chapa do suntó de 
Cantão através da qual se fazia referência ao “contrato do salitre de fora”, devendo 
este produto, assim como o enxofre, serem vendidos pelo preço estipulado 
“segundo o antigo costume havendo contudo attenção as suas qualidades”! 
Todo o salitre e enxofre transportados para a China “dois annos depois da datta 
da primeira lua do corrente anno” foi reputado de contrabando, pelo que foi 
confiscado, sendo castigados quer o hanista fiador do navio, quer os oficiais da 
Alfândega implicados na introdução desses produtos. O governador de Hiang- 
-xan [Xiangshan] chegou mesmo a dizer que constava que os navios de Macau 
sucessivamente davam entrada no porto da cidade com “Salitre por lastro”? de 
forma encoberta e sem declarar as verdadeiras quantidades do produto. 

Claro que a resposta do procurador não se fez esperar, negando as 
acusações." Não tardaria a chegar uma chapa do mandarim de Nifú, datada 
de 11 de Setembro de 1807, através da qual se fazia saber que havia sido preso 
um contrabandista portador de dezanove jarros de enxofre “attestados por 
cima com olhos de bambueira”!'* 

Pelos vistos, apesar dos éditos imperiais a proibir a venda deste produto 
“hum ingrediente essencialm.te necessário para a feitura da pólvora, e por 
conseguinte hum artigo de summa importância” o tráfico ilegal do enxofre era 
de tal ordem que até para o consumo do Estado faltava. "* 

Januário de Almeida, um dos mais ricos moradores de Macau, não só 
traficava ópio, como também fazia comércio com o apetecido salitre. Disso 
o acusavam os mandarins e o próprio suntó de Cantão, como se pode ler na 
chapa que, a 13 de Setembro de 1807, o governador de Hiang-xan [Xiangshan] 
enviou ao procurador da cidade. Nela se acusava Januário de Almeida de possuir 
4.123 fardos de salitre, dos quais 3.050 se encontravam nos “gudoens”!!* de 
sua própria casa, e os restantes 1.073 depositados nos armazéns da Alfândega. 
Nesta mesma chapa se faz referência a um outro morador, de nome João 
António (não será José António de Abreu, também comerciante?), o qual 
possuía na Alfândega sessenta fardos do mesmo produto. 


*º Doc. nº 22 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. IV, pp. 43-44. 

*! Doc. nº d9, ibid, pp. 89-90, 

“º Doc. nº 50, ibid, pp. 91-92. 

!º Doc. nº 51, ibid, pp. 93-94. 

Ht Doc nº 52, ibid, pp. 95-98. 

5 Cf, doc. nº 52, ibid, pp. 95-98. 

He Como já atrás referimos, em Abril deste mesmo ano, o governador de Hiang-xan [Xiangshan| 
enviou uma chapa ao procurador de Macau, acusando Januário de Almeida de ter salitre 


guardado nos seus “sudões”. 
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Pese embora a proibição deste comércio pelas autoridades chinesas, 
o suntó mostrava a sua admiração por “os Portuguezes de Macao [...] se 
abalançassem importallo p.” a China: e muito mays estranhava ainda q.e 
nestes últimos tempos elles o introduzissem em Macao, sem manifestarem a 
sua entrada; e o estivessem vendendo clandestinam.te com mira do lucro..., 
sendo estimado o salitre dos referidos moradores “a razão de hum cento e 
tantos cates por cada hum fardo, montavão ao total de quatrocentos e tantos 
mil cates”"'? Quase três anos passados, ainda os mandarins se faziam ouvir a 
propósito do salitre que os moradores de Macau possuíam. 

A 21 de Março de 1810 0 mandarim de Hy-am-san [Xiangshan] dizia que 
os navios europeus ordinariamente carregavam salitre como se fosse lastro, 
não se esquecendo de alertar para o facto de se tratar de um produto “que se 
faz pólvora” e de os piratas o adquirirem para esse preciso efeito. Daí que o 
suntó tenha tido que “prohibir a venda occulta de Salitre”. "* 


11. Outros Produtos 


Num documento de Dezembro de 1805, podemos ver enunciados alguns 
dos produtos que, na época, eram comerciados em Macau: “ninho de passaro, 
aza de peixe, bicho de mar, e outros generos” "º Os produtos que davam entrada 
em Macau, na primeira década de oitocentos, eram oriundos, sobretudo, da 
Índia, das Filipinas, da Indonésia (Indochina), da Malásia e da Cochinchina. 
Portugal, as suas possessões da Índia (Goa, sobretudo) e Timor, completavam 
o quadro dos clientes de Macau. Esta mantinha o monopólio das importações 
de madeira de sândalo, oriunda de Timor com destino à China.” Eram estes 
os produtos que entravam nas redes comerciais macaenses: 

- da Índia (costa ocidental): para além do ópio, pimenta, barbatana de 
tubarão, madeiras exóticas, e também produtos vindos de Portugal (vinhos, 
aguardentes, paios, cafres, algum arroz e vestuário); 
de Bengala (costa oriental): para além do ópio, o algodão; 


| 


das Filipinas: sobretudo produtos alimentares e couros; 
- da Malásia, da Conchichina e da Indonésia: mercadorias exóticas; 


- de Timor: sândalo"! e cera; 


1º Doc. nº 53 em Correspondência Oficial Trocada..., vol IV, pp. 99-100. 

“8 Doc. nº 172, ibid, pp. 349-350, 

1º “Parecer de José Francisco Callado, 18057 AM, 3º S., vol. IV, nº 6 (Dez, 1965), p. 359. 

2» CE Maria Manuela Lucas - “Organização do império” pp. 285-31 1, 

“O comércio de sândalo de Timor mantinha-se desde o século XVI. João Escobar referia 
a chegada a Macau, em 1564, de um junco de um tal Pêro Veloso, “casado em malaca [que] 
vinha com samdalo de Timor” pois os mercados de Cantão absorviam grandes quantidades de 
madeiras aromáticas, (Cf. Rui Manuel Loureiro — Fidalgos..., p. 574. 
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Alguns produtos saíam de Macau, como o chá, seda, breu, calaim, metal 
género cobre, tutanaga, açúcar refinado, cangas, loiça, artefactos de cobre, 
doces, “pedra-hume” sândalo, etc.” 

Quanto aos produtos comercializados ao longo da segunda década de 
Oitocentos, pouco diferem dos da década anterior, como se pode observar: 

- de Lisboa e Rio de Janeiro (quatro navios em média/ano): vinho, 
aguardentes de vinho e de cana, azeite, queijos, frutas secas, vestuário, linho, 
vidro, alfaias agricolas, etc.; 

- de Bengala e Bombaim: além do ópio, algodão, marfim, areca, cravo, 
nervo de viado, etc.; 

- de Timor: sândalo e cera; 

- das Filipinas: arroz principalmente, açúcar, algodão, bicho de mar, 
sibucao, tartaruga, couros, solas, etc.; 

- da Costa de Java e Malásia: pimenta, sal, enxofre, pau-preto, rotim, 
madrepérola, gambel, cola, etc." 

De Macau saíam diversos produtos, visando sobretudo aos destinos 
seguintes: 

- para Goa: louça, papel, seda, chá, azougue, cântora da China, outros; 

- para Bengala: além dos anteriores, arroz, azeite, açúcar, canela, tintas, 
outros; 

- para Surubaya e outros portos de Java: seda em rama e em tecido, 
sombreiros, tachos, gangas europeias, vinho português (branco, madeira e 
porto); 

- para Batávia: tintas diversas, tutanaga, seda em rama e em tecido, chá, 
chumbo, ferro, gangas europeias, biscoito, louça, livros da China, sombreiros, 
tachos, presuntos, queijos, vinho da Madeira e do Porto; 

- para as Filipinas: louça, papel, sombreiros de seda, flores, incenso, 
metais, enchidos, vinho e aguardente.” 


“Cf AHU, Macau, cx. 20, doc. nº 12. Apud Fernando Figueiredo - “Os vectores da economia...” 
pp. 108-109. 

“* Nos finais do século XVIII já havia em Timor cerca de 300 famílias chinesas, na sua maioria 
originárias de Macau, distribuidas por Kupang, Atapupo e Dili. Estes chineses vieram a dominar 
o comércio de importação e exportação em Timor, sobretudo no que diz respeito ao sândalo 
destinado à China, via Macaçar, e à cera, que tanto era usada na indústria javanesa do Datik, 
como pelos chineses na manufactura de velas. Na primeira metade do século XIX ainda 
subsistiam “sinais de um comércio directo entre os chineses que viviam em Kupang e a sua terra 
de origem, Macau” (Geoffrey C. Gunn - Timor Loro Sac: 500 Anos. 

24 Cf, Fernando Figueiredo — “Os vectores da economia... p. 113. 

15 CÊ AHU, Maca, cx. 36, doc. nº 21. Cit. em Fernando Figueiredo - “Os vectores da 


economia... p. Id. 
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12. Relações Comerciais com o Brasil 


Após a vitória dos portugueses de Macau sobre os rebeldes/piratas de Cam 
Pau Sai, o príncipe regente de Portugal no Brasil, assumindo querer “promover 
a prosperidade do Commercio daquella Cidade”, concedeu, como já se disse, a 
isenção de direitos às mercadorias chinesas exportadas de Macau para portos 
brasileiros.* Tratou-se da resposta às solicitações do Senado de Macau, em 
ofício datado de 11 de Março de 1809, no sentido de lhe ser superiormente 
autorizado fazer comércio directo daquele porto para o Brasil, devendo 
ser “aquella faculdade privativa do Senado” segundo o parecer expresso do 
ouvidor Arriaga.*” Na instrução que o Senado envia com o objectivo de obter 
tais facilidades, faz-se referência à má situação económica da “Real Caixa” que 
o próprio Senado administrava e da qual dependia o único “giro” da praça de 
Macau, assim como à decadência do comércio devido à redução dos portos a 
que se dirige o mesmo “giro” o cerco que os piratas faziam à cidade, além das 
adversidades próprias que lhe advinha da situação política complicada em que 
a Europa vivia. 

Abrir os portos brasileiros ao comércio macaense seria uma medida 
salutar para o momento crítico que este atravessava, fosse da conta de cada 
morador, fosse da responsabilidade pública, devendo-se, isso sim, excluir a 
China do “giro” senão para sempre, ao menos pelo periodo de alguns anos, 
ou então quanto a certos artigos, como cangas (para as tropas), louças, 
ruibarbo (para os hospitais reais), e outros produtos considerados de absoluta 
necessidade para o consumo público. No caso de não ser possível a abertura 
dos portos brasileiros à totalidade dos navios que fossem de Macau, pelo menos 
que fosse dada permissão ao Senado para que pudessem ser expedidos daquele 
porto para Bengala e daqui para o Rio de Janeiro, com “Fazendas daquelle 
Estabelecimento”"?* em regime de exclusividade, isto é, pedem o exclusivo 
desses produtos em navios dos moradores. 

O ouvidor Arriaga fazia ver ao vice-rei da Índia, e através deste ao 
principe regente de Portugal, da conveniência em alargar os horizontes do 
comércio marítimo de Macau, “que só assim poder[ia) contrabalançar os 
males resultantes do estado actual das couzas em toda a parte”. Como exemplo 


do seu esforço, informava que estava em curso a preparação de uma viagem 


AM, vol. XII, nº 2 (Ago. 69), p. 76 [Cópia do Of” da Secret. de Estado sobre a Concessão de 
Isenção de Direitos às Mercadorias Chinesas Exportadas de Macau para o Brasil, Palácio do Rio 
de Janeiro, 1810, Maio 13]. 

“ AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 38 [Of de resposta à solicitação do Senado de Macau sobre o 
comércio directo daquele porto com o Brasil, Rio de Janeiro, 1810, Jun. 5]. 


“e Thid, 
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“ 


até às Maurícias e Moçambique, “já com as vistas de animar a conclusão da 
Viagem até essa Capital” Propunha inclusivamente estratégias para animar “a 
correspondencia desta Praça com os Portos do Brasil”, iniciando viagens do 
navio “Ulisses” (que era propriedade do Senado) para a Bata, em sociedade 
com diversos moradores no que dizia respeito à carga, pois os fretes eram por 
conta do Senado. Porém, como era necessário tomar parte na sua carga e ceder 
o navio de modo que no seu valor ficasse a entrada do Senado, foram criadas, 
por proposta de Arriaga, as condições sob as quais passaria a navegar o navio 
“Ulisses” em sociedade com diversos moradores de Macau que as quisessem 
subscrever, com o objectivo de desenvolver o comércio com os portos do 
Brasil, tendo em conta a isenção de direitos obtida junto da Corte: 

lº — Haverá uma sociedade formada sobre o capital de cento e dez 
mil patacas, que se dividirá em acções de cinco mil patacas cada uma, para 
emprego das “fazendas” da China que fossem vendáveis na Baia. 

2º - Como o Senado é proprietário do navio “Ulisses”, com ele entra em 
parte das acções que vier a tomar na mesma sociedade. 

3º — Será o mesmo navio reputado no valor de trinta mil patacas no 
estado em que foi entregue ao morador Manuel Pereira, servindo de inventário 
a descrição do que então receber. 

4º — Desde o momento da entrega do referido navio serão as despesas do 
seu custeamento da conta da mesma sociedade, tacilitando-se dos armazéns 
do Senado o que se fizer necessário para a prontidão do navio. 

5º - Concluída a viagem será entregue o navio do Senado com o mesmo 
carregamento e o mais que tor comprado no lugar de qualquer coisa que se 
tenha gasto, ou faltado, no mesmo valor de trinta mil patacas da sua original 
entrada, deduzindo-se da conta da sociedade, 10% do seu [alquebre?] a favor 
do mesmo Senado. 

6º - O mesmo morador, Manuel Pereira, fica a pertencer à direcção do 
referido navio, compra de “fazendas”, nomeação dos oficiais, sobrecargas, 
marinhagem, ajustes de fretes, instrução e cartas de ordens aos empregados, 
esperando-se que, pelos seus conhecimentos mercantis e prática de comércio 
de Macau e sua navegação, continue a promover com o mesmo zelo que sempre 
demonstrou, o melhor bem desta especulação, que deve servir de norma para 
O futuro, tanto em ajustes de fretes, como de pagamentos da tripulação. Esta 
buscará moldar-se aos costumes da “Praça” para que, com a administração 
de despesas, se possam abater os fretes, cujo acréscimo ou diminuição tanto 
influi para a concorrência de carregadores e, por consequência, para o maior 
“giro” em benefício particular e público, podendo, em caso de divida, propor 
ao Senado para competente decisão. 

7º - Será destinado o navio à viagem da Baia, onde se fará venda das 


fazendas e passará o seu produto para Bengala, em cuja praça se fará o 
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embarque do anfião com a mais carga que puder transportar, mesmo a fretes 
dos usuais e que façam conta. 

8º - Não haverá nos portos mais demora que a necessária para a venda 
das “fazendas” e emprego conveniente, e quando a necessidade de sair da 
Baía com brevidade possa ocasionar abatimento no preço da mercadoria, esta 
será entregue à comissão de alguma casa de negociante abastado que queira 
avançar o importe das “fazendas”, ainda que leve os ganhos usuais por qualquer 
adiantamento, havendo nesta operação todo o cuidado e reflexão, comparadas 
as vantagens esperadas com as despesas próprias do empate. 

9º - O Senado toma a si por seus créditos e fundos aprontar o dinheiro 
necessário para a carga do mesmo navio, ficando os demais accionistas que 
quiserem subscrever, responsáveis ao pagamento de suas acções até seis meses 
contados da data desta com seus “giros”, feita a conta à razão de 10%, sendo- 
-lhes livre o pagamento imediato das suas entradas, seja em dinheiro, seja em 
“fazendas”, das calculadas para a viagem projectada. 

10º - Do mesmo modo toma a si o Senado, mandar fazer em Calcutá, 
na “Caza de Jozé Barretto e Companhia” os seguros necessários ao casco, 
aparelho e carga, para a referida viagem da Baia, Bengala e Macau, para o que 
tem escrito, em duplicado, e o fará em triplicado, pedindo o adiantamento do 
dinheiro para o prémio, cujos ganhos são da conta da sociedade. 

11º - Supondo-se que o chá seja de pouco consumo na Baia, tentar- 
-se-á formar uma factura “comprehenciva dos géneros da China”, calculadas 
de maior extracção e em que haja um sorteamento proporcionado ao estado 
daquela “Praça” 

12º - Antes da partida do navio, dará o mesmo morador, Manuel Pereira, 
uma exacta conta do que tiver dispendido para a sua expedição, dos ajustes 
dos empregados, das instruções e cargas de ordens, da quantidade e qualidade 
da carga, para conhecimento dos interessados que terão direito a qualquer 
reflexão que concorra para o melhoramento da mesma expedição, posto que 
se tenham entregue ao referido morador. 

13º - Do mesmo modo será obrigado na feliz chegada a este porto de dar 
igual conta de todas as operações concernentes à reterida expedição, tendo a 
faculdade de vender quaisquer efeitos que haja de trazer 0 navio. 

14º - Toda e qualquer dúvida que possa ser suscitada por esta especulação, 
terá a decisão de acordo com os princípios do comércio geralmente 
adoptados no que forem aplicáveis a esta “Praça”, e sua interna e usual prática, 
comprometendo-se as autoridades públicas assim a fazerem cumprir em cada 
um dos seus catorze artigos.” 


» AHU, Macau, ex. 32, doc. nº 25 [Duplicado do Ofº do ouvidor Arriaga para o vice-rei da 
Índia sobre as condições do comércio entre Macau e a Baía, 1811, Fev. 6]. Ver também Plano da 
viagem do navio “Ulisses” até aos portos brasileiros, 21 Mar. 811, ibid. 
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Este projecto aparece na sequência das tentativas que algum tempo 
antes, o Senado havia feito, sem sucesso, junto da Companhia Inglesa das 
Índias Orientais, com o objectivo de obter um empréstimo para a aquisição de 
“fazendas” que, no seu comércio por Bengala, lhes trouxesse algum acréscimo 
nos resultados. Contudo, apesar disso e de estar “a terra destituída de dinheiro” 
pela falta dos fundos usualmente empregues no “giro marítimo” era pretensão 
do ouvidor que os moradores de Macau percebessem as vantagens de uma 
ligação do seu comércio aos portos do Brasil. Era uma estratégia para a 
diversificação do comércio macaense com a utilização do Brasil e de novos 
produtos de venda, podendo-se até equiparar em importância ao de Bengala 
com o anfão. 

Mais uma vez são referenciados dois nomes, Januário Agostinho de 
Almeida e Manuel Pereira, como os únicos a fazerem “aquelle giro com solides”, 
Recebem o produto na volta dos navios, e quando existem perdas, pagam os 
fiadores, demorando-se na invernada no que é próprio de terras pequenas que 
como Macau não passa de um incómodo. Do mesmo modo, não perdendo de 
vista as despesas que têm, para que na volta por Bengala se possa tirar algum 
capital; além de querer mostrar, também, que nos artigos chineses se encontra 
“entre os da Nação” qualquer adiantamento quando contam com a certeza do 
pagamento ainda que demorado. O navio “Ulisses” *º foi carregado, em Março 
de 1811, com a importante mercadoria obtida em “menos de hum mez”, sem 
que para tal o Senado tenha dispendido “hum só real"! 


“ 


Da concretização desta primeira viagem do “Ulisses” ao Brasil colhemos 
algumas informações interessantes. As “fazendas”, principalmente as cangas, 
foram compradas mais caras,"? dada a crescente procura destes artigos pelos 
americanos e pela resolução que a Companhia Inglesa havia tomado de cobrar 
em chá as grandes dívidas dos anistas. Diferentes accionistas se apresentaram, 
mostrando o seu interesse em participar no projecto, o que veio a provar a 


sua viabilidade em termos financeiros. Com o que, na época, já haviam 


"O navio “Ulisses” levava por capitão, José Franco “Piloto Portuguez aqui cazado”, e por 
sobrecarga, Manuel Martins do Rego “Portuguez aqui cazado” (AHU, Macat, cx. 32, doc. nº 25). 
“ AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 25 [Of do ouvidor Arriaga sobre a saída do navio “Ulisses” para 
os portos do Brasil, a p. 2, 1811, Mar, 21. Anexos: Factura das Fazendas carregadas por Manuel 
Pereira). 

Em ofício de 7 Março de 1809, dirigido ao secretário de Estado da Marinha e Dominios 
Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo (visconde de Anadia), 0 governador de Macau, Lucas 
José de Alvarenga, insinua que a “Negociação do Navio isto he das Fazendas he sua [do ouvidor 
Arriaga], para concluir que, apesar de não ter provas, tal cra o mais provável, na medida em que 
“elle Ministro [...) as mandou vir de Cantão, e hum tal Negociante p.r sobrenome Barretto em 
cujas cazas mora prezentem.te” (AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 13). 
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recebido dos accionistas, era já possível prever-se novas tentativas do género. 
Tencionavam fazer a passagem por Pulo Pinang, onde os armadores poderiam 
adquirir géneros mais apreciados do que o chá e começar a transportar para 
a Baia alguns chineses que se destinariam, sobretudo, às fábricas de sedas e 
de pentes “de que há noticia terem falta as officinas ahi de novo levantadas” 

O seguro do Navio “Ulisses” foi feito junto da firma Barreto e Companhia, 
de Calcutá, em Fevereiro de 1811. O morador Manuel Pereira solicitou o seguro 
a todos os riscos “na forma do costume, a saber, sobre o Casco, Aparelhos, 
e Costiamento a soma de cincoenta mil Patacas, e sobre fazendas cem mil 
Patacas” que perfaziam cento e cinquenta mil patacas, sendo o seguro de ida e 
regresso ao porto de Macau, de acordo com o que o Senado lhe havia ordenado, 
como administrador que ele era do negócio do citado navio, propriedade da 
administração de Macau. O “Ulisses” saiu do porto desta cidade entre Março e 
Abril, rumo à Baia, tendo no regresso feito escala no porto de Calcutá, depois 
em Penang e Malaca, até à China.” 

À viagem em questão foi preparada a crédito do Senado, pelo que se tornou 
necessário dota-lo de alguns fundos, tendo o mentor do projecto conseguido a 
verba de quarenta mil patacas, que ficasse por mais anos a capitalizar, segundo 
“o plano mais conforme a esta Praça”, Para o normal desenvolvimento das 
operações, mostraram -se relevantes os serviços que o morador Manuel Pereira foi 
prestando na direcção gratuita da comissão e no empréstimo de dez mil patacas 
“e outras mais quantias” ao Senado; de Luís João de Almeida, em representação 
de seu pai, Januário Agostinho de Almeida; de Bernardo Gomes de Lemos; 
de Francisco António Pereira Tovar, administrador do Contrato do Tabaco. 
Uma das regalias importantes para o sucesso deste projecto era o da isenção de 
direitos na Baía, pois aos 16% não cobrados pela Alfândega brasileira juntar- 

se-ia o prémio do seguro no valor de 8 ou 9%. O “giro” do “Ulisses” constava 
de mais de cem mil patacas a crédito, tendo saído da Fazenda Real a quantia de 
3.072 taéis, que era o produto do anfião desembarcado por franquia.” 

A 24 de Junho de 1812, chegava de Bengala o “Ulisses” que transportava 
“hua soffrivel carga”, conforme o quadro nº1 a seguir apresentado, de cujos 
fretes e direitos respectivos a Fazenda Real tirava vantagens. Estas teriam sido 
de maior vulto se a falta de fundos não tivesse levado o Senado a mandar pagar 


' 


AHU, Maca, cx. 32, doc. nº 25 [Of do ouvidor Arriaga sobre a saida do navio “Ulisses” para 
os portos do Brasil, a p. 4 1811, Mar. 21]. 

ME AHU, Macau, cx. 31, doc. nº 47 [Carta de Manuel Pereira à firma Barreto e C.*, de Calcutá, 
sobre o seguro do navio “Ulisses” do Senado de Macau, 1811, Fev. 26]. Anexos: nº 4 “Copia de 
Conta Corrente com o Leal Senado de Macau”; nº 5 “Letra sacada pelo Senado de Macau”, 

"O AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 27 JOF sobre o navio “Ulisses” 1811, Dez. 28]. 1 pataca = 360 


réis; 1,3 patacas = 1 real = 1 tael (Ver Tabela de moedas, pesos e medidas, no final). 
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em Calcutá, à Casa de José Barreto e Cº, a quantia equivalente ao valor da 
carga transportada, para a qual não entrou senão com o crédito. Esta situação 
faria o ouvidor Arriaga sublinhar, que se a mesma tivesse sido empregue em 
anfião “daria hum maior lucro”, isto apesar do baixo preço que haviam sofrido 
as mercadorias na Baia, onde, apesar de tudo, graças à isenção de direitos 
havia pouco decretada para os navios de Macau, “tudo contrabalançou”, Este 
resultado fazia acreditar que se deveria insistir em novas tentativas sobre 
mercadorias próprias, as quais compradas a tempo e com as “commodidades 
que aqui offerecem diferentes epocas de faltas de numerario entre os chinas 
para a Concluzão dos seos ajustes que sempre findão annualmente” deixariam 
“não piquenos interesses” com o retorno para Bengala, onde não podiam levar 
de Macau mais que numerário ou metais preciosos “pelo pouco vallor que 
além tem as fazendas da China”,"* 


Mapa da Carga do Navio “Ulisses” 
dos Portos de Calcutá, Pulo Pinang até Macau (1812) 


| Arroz Rota Ninho 


Gunes'” | itinardo | em Cx. E k 
Da Negociação 21 2.500 3.617 
| De Particulares 471 » » » 
De Chinas + 23 6 270 
Soma 492 2.500 3,617 23 6 270 
Marfim ficha Bicho Asa | Nervo pm Baetas | 
Títulos em de Peixe | de Mar de de a em 
Dentes e/Cx. e/Cx | Peixe | Veado | MOX. fardo | 
| Da Ne obra | , 
| De Particulares [o » ” pa | | ” 
| De EA 49 23 5d 8 2 5 2 
Soma | 49 | 23 54 8 2 5 2 


“e AHU, Macau, cx. 34, doc. nº 25 [Of do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao secretário 
de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, sobre a carga do navio “Ulisses” e sobre os 
padres matemáticos destinados a Pequim, 1812, Ago. 26]. 

17 Em sacos. 


“8 Calaim (árabe: gali) - estanho oriental, 
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Havia, no entanto, uma queixa da parte dos mercadores e autoridades de 
Macau em relação à abertura dos portos brasileiros aos seus navios. Tratava-se da 
exigência de que esses navios fossem construídos em estaleiros macaenses para 
que pudessem ser favorecidos pela isenção dos referidos direitos. Ora, os navios 
de maior calado, destinados às viagens de longo curso, não eram construídos em 
Macau, 0 que obstava a que as viagens em questão se mantivessem. Daí que as 
autoridades de Macau tivessem repetidamente solicitado à corte que aos navios 
anteriormente comprados não fosse tido em conta o lugar da sua construção, e 
“se estenda a Comprehender a Carta Regia de 2 de Junho de 1810 p.* efteito de 
entender a sua excluzão tão somente a respeito dos Navios comprados depois 
da sua legal publicação”, visto que não havia naquela “Praça hum so Navio de 
construcção nossa nem a decadencia dos Moradores lhes permite a compra 
de novos com as proporçoens e commodidades com os adquirem nos Portos 
Inglezes pelas diferentes abonaçoens que não encontrão em Damão”."? 

Quanto ao navio do Senado, o “Ullisses, depois de avaliado em 25.000 
patacas, foi colocado em leilão" e arrematado, em Agosto de 1812, por 26.000 
patacas por Januário Agostinho de Almeida, que o destinou ao negócio de 
“fazendas” da China para as ilhas dos Açores, Lisboa, Madeira e Bengala, de 
acordo com o que estipulavam “as novas Providencias”, devendo os navios 
tocar primeiro os portos do Brasil para receber a aprovação real, e também 
para ali deixar alguns “chinas” especialistas na agricultura e artes fabris, da 
louça ao chá, e ao preparo da asa (barbatana de tubarão) e bucho de peixe, 
assim como variados artigos da China, como o “Azeite pao, ou a chamada 
arvore de Sebo, de Bambu, que differe do desses Estados as de algumas frutas 
como Lexia, Longan [...] vazos e assentos de louça de que julgo haverá falta”! 
O pau-brasil era também um produto procurado pelos comerciantes de Macau 
na sua carreira para o Brasil, tendo na China mais aceitação que o pau-sabão 
oriundo do Sião.” Dele era importado de vinte a trinta mil picos, valendo 


quatro a cinco patacas cada pico,"" ou quarenta patacas por cada tonelada, 


e AHU, Macau, cx. 34, doc. nº 25 [Of do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao secretário 
de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, sobre a carga do navio “Ulisses, 1812, Ago. 26]. 
Ver também Ângela Guimarães = Uma Relação Especial... pp. 188-189, 

" Do mesmo modo foi vendido, em hasta pública, o brigue “Princesa Carlota” por 9.000 
Patacas, a António José Gonçalves Pereira, tendo transportado, de seguida, para a “Ilha de 
França [Mauricias] huns passageiros que vterão a Cantão em Navios Inglezes” (AHU, Macan, 
cx. 34, doc. nº 25). 

vi Ibid., doc. nº 25 [OR do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, sobre a carga do navio “Ulisses” na rota de Bengala para 
Macau, 1812, Ago. 26]. 

e CE AHU, Macau, cx. 33, doc, nº 30, 1811, Dez, 28. 

“º Pico - do malaio pikul =60.:153 kg. 
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preço calculado na época à razão de duas patacas e meia por cada pico, que era 
o preço do pau-rosa da Conchinchina. 

Entendiam, porém, as autoridades portuguesas de Macau, que era mais 
útil para o Estado que o comércio do pau-brasil fosse transportado por navios 
com a mesma arqueação dos que faziam a carreira de Lisboa, por um preço 
taxado que poderia ser de duas patacas. A madeira em questão era vendida 
em Bengala e, com o dinheiro arrecadado adquiriam anfião, que por sua vez 
era vendido na costa chinesa. O martim, o bucho, a asa de peixe, os nervos e 
pontas de veado eram produtos que os comerciantes de Macau pretendiam 
colocar em Inglaterra, devido à facilidade em lidar com letras de câmbio sobre 
a Companhia Britânica, quer no Sul da China, quer em Bengala!!! 


44 Cf. AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 30, 1811, Dez. 28. 
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CAPÍTULO 4 


Administração Pública — A Fazenda Real 


l. A Alfândega 


A Fazenda Real funcionava no Leal Senado e esta ligação não era só 
física, mas também funcional. A partir do Alvará de 26 de Março de 1803, a 
Ouvidoria passa a ter jurisdição sobre a Fazenda. Aliás, a partir desta data o 
ouvidor verá muito reforçadas as suas competências. A criação da Alfândega 
portuguesa em 1784” dá origem a receitas mais regulares e de certa forma 
mais controláveis. De facto, esta surge para evitar o contrabando e fazer face às 
irregularidades da própria Administração. 

Nos capítulos anteriores e a propósito do comércio do ópio, do algodão e 
de outros produtos, referimos profusamente as questões relativas à Alfândega e 
aos direitos aplicados na época em estudo. Identificaram-se, também, algumas 
crises da Fazenda Real que acompanhavam as dificuldades do comércio ou de 
origem mais conjuntural, regional ou mais largada. 


2. Empréstimos a Risco de Mar 


Sabe-se que, até meados de Setecentos, o panorama económico de 
Macau se revestia de muita gravidade, chegando o Senado a ter que recorrer 
a empréstimos para a assegurar o pagamento de encargos inadiáveis. Entre as 
décadas de 20 e 40 de 1700, o Senado da Câmara “em urgentes necessidades 
se valeo” de empréstimos, ora gratuitos, ora com juros, tanto junto do rei do 
Sião, como de particulares e da Santa Casa da Misericórdia, que tendo suprido 
por muitas vezes com diversas quantias que chegaram a perfazer a soma de 


doze mil taéis “e que o Senado não podendo pagar, houve de se contratar com 


'> Pela Carta Régia de 12 de Março de 1783. Repare-se que duas alfândegas chinesas (a da Praia 
Grande e da Praia Pequena) já existiam desde 1688 e 1732. 
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a mesma Sta. Caza” pagando-lhe juros de 10%.” Já durante a segunda metade 
do século em causa, a situação alterou-se e a recuperação fez-se de modo a que 
o próprio Senado dispusesse de fundos para emprestar a risco. 

A partir de 1760, e no início da década de 1770, os Senadores traziam 
emprestados a ganhos de terra e a risco de mar uma soma que se aproximava dos 
100 mil taéis,"” para assim poder fazer face à despesa pública. Esta iniciativa 
tem a ver com a situação económica bastante mais favorável que Macau passou 
a viver no periodo que se seguiu à década de 60 do século XVIII, altura em 
que a conjuntura melhora a ponto ter sido possível a acumulação de capital. 
Porventura este acabaria por ser administrado de moldes a só trazer benefícios 
a uma fatia muito pequena dos moradores da cidade. 

É em resposta a este e outros problemas que o ministro Martinho Melo e 
Castro ordena, através de D. Frederico Guilherme de Sousa, não só a criação 
da Alfândega e a publicação da Pauta Alfandegária,"* como também encarrega 
o ouvidor-geral de superintender na administração da Fazenda Real.” E 
então passada uma “carta vitalícia”? para os cargos de feitor e avaliador da 
Alfândega de Macau a Félix da Conceição, que ali exerceu os referidos cargos 
durante vinte e cinco anos, até ser substituído a seu pedido pelo respectivo 
genro, Vicente Caetano da Rocha.*! 

As medidas implementadas no decurso da década de 1780 irão permitir 
uma maior participação dos moradores de Macau na distribuição da riqueza 
entretanto criada e o acesso ao capital da Fazenda Real, permitindo deste 


“e AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 24 [1809, Mar.-Dez]. Aqui faz-se referência ao contrato feito 
em 15 de Abril de 1744, aprovado pelo vice-rei marquês de Castelo Novo por Provisão de 13 
de Maio de 1745, que se encontra registado a fl. 84 do Livro de Registos de Provisões e Cartas 
Patentes. Este contrato entre o Senado e a Sta. Casa subsistiu até 30 de Setembro de 1780, sendo 
nos últimos anos a um juro de 7%. 

" “Risco de mar” era a designação dada às verbas obtidas por empréstimo para investir em 
viagens marítimas com objectivos comerciais, cujos juros eram cerca de 20%. “Ganhos de 
terra” designava o dinheiro emprestado com o objectivo de investir em qualquer actividade 
económica, excepção feita ao comércio marítimo, cujos juros andavam entre os 6% e 10%. 
Ver AM, 3º S,, vol. XXI, nº 4, 1975, p. 206. Apud A. M. Martins do Vale - Os Portugueses em 
Macat..., p. 242. 

“A Alfândega portuguesa de Macau foi criada em 178+, conforme informação do ouvidor de 
Macau em ofício de 18 de Março de 1811 (AHU, Maca, cx. 32, doc. nº 10). 

1 Ver também Cap. 3.2.3. “A Ouvidoria. O Cerne da Administração”, 

so AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 10 [Anexo: Of nº 23, de D. João, principe regente de Portugal]. 
vi Este tomou posse com “Carta Vitalícia, de que pagou em Goa os novos Direitos” a 31 de Agosto 
de 1810. Nesta mesma altura, Floriano António Rangel solicitava o mesmo cargo para si, levando 
o ouvidor Arriaga a informar superiormente que o primeiro pretendente ao cargo já havia tomado 
posse e avançado a possibilidade de Floriano Rangel poder vir a ser nomeado como ajudante 
do guarda-mor da Alfândega, “mas sem paga”. (Cf, Ofº do ouvidor de Macau sobre a petição de 
Eloriano Rangel para a Alfândega, ibid., doc. nº 10, 1811, Mar. 18). 
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modo maiores possibilidades de ascenção social a mais famílias macaenses, 
com evidentes reflexos no primeiro quartel do século seguinte. 

Entretanto, o governador da Índia, por carta de 7 de Maio de 1795, fazia 
saber ao Senado de Macau, que este teria que passar a declarar em edital, a todos 
os “Senhorios dos Navios, Passageiros delles, e mais Moradores Negociantes” as 
condições em que o Senado lhes concedia empréstimos (Criscos dos dinheiros 
da sua Administração”): 

a) As verbas tomadas por empréstimo pelos “Senhorios dos Navios” 
são concedidas somente por uma viagem, finda a qual deverão ser pagos aos 
capitais e os prémios, assim como os “riscos” concedidos aos “Negociantes 
Carregadores”, dos quais serão retidas as respectivas cargas na Alfândega, em 
conformidade com a Ordem de 6 de Maio de 1789; 

b) Os referidos “riscos” relacionam-se com a carga embarcada e não com 
os cascos dos navios, servindo estes de maior segurança aos empréstimos em 
conformidade com a Carta de 7 de Abril de 1785, além da fiança com que o 
Senado costuma conceder aos referidos “riscos”; 

c) Segundo a natureza deste tipo de contratos e o “estilo” geral do 
comércio, o Senado só chama a si o “risco Maritimo” que advém de sinistros, 
tais como a “força do Mar, fogo inimigo, piratas, ou falço amigo, e detenção 
embargo, ou outro embaraço” [...], porque fora destes casos os riscos correrão 
por conta dos tomadores e dos seus fiadores; 

d) A mudança da viagem para portos que não foram declarados ao Senado 
para ser tido por vencido o “risco” por conta dos senhorios, assim como no 
caso da venda dos navios em portos estrangeiros sem licença do Senado e sem 
que tal seja da conveniência dos passageiros carregadores, implica a obrigação 
do pagamento dos “riscos” tomados; 

e) Para mais segurança dos fundos pertencentes à Fazenda Real e que são 
administrados pelo Senado da Câmara, deverão ser arrecadados os capitais 
emprestados, assim como os respectivos prémios, como fundos pertencentes 
à Real Fazenda, não obstante o costume em contrário. Estas dividas devem 
gozar do mesmo privilégio de que gozam as outras dívidas do Fisco Real, para 
assim serem pagas inteiramente e com preferência por quaisquer bens dos 
devedores ou interessados nas negociações, quando não cheguem o valor das 
mercadorias que em seu nome derem entrada na Alfândega; 

1) Todo o devedor que não realizar na mesma monção o pagamento do 
empréstimo que lhe fot feito com o seu respectivo prémio, não poderá ser 


objecto de novo empréstimo sem que satisfaça o primeiro. '> 


PO AHU, Macau, cx. 31, doc. nº 42 [Of de 1811, 13 Fev. Anexo: Edital do Senado de 11 de Out. 
de 1806 a propósito da carta do governador da Índia, de 17 de Maio de 1795, sobre as condições 
de empréstimo “risco de mar” do Senado]. 
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Em 1784, segundo testemunho do Senado, a Fazenda Real dispunha de 
um fundo de 178 mil taéis. Em 1799, os vereadores ainda puderam emprestar, 
só a risco do mar, 92.600 taéis, mesmo após terem remetido verbas para Goa e 


terem deixado de ganhar outras.” 
3. Controlo das Contas Públicas 


A situação confusa das contas públicas de Macau era uma herança 
antiga. Já os governantes de Lisboa e os de Goa, embora fossem aceitando 
as explicações dos macaenses sobre as contingências económicas que 
iam atravessando, jamais deixaram de insistir nos efeitos nocivos de uma 
administração pouco cuidada dos dinheiros públicos pelo Senado da Câmara. 
Martinho de Melo e Castro chegou mesmo a afirmar que os moradores de 
Macau se conduziam “sem outras vistas mais, que as de procurarem a sua 
fortuna por meyo da Navegação e do Commercio”, chegando a insinuar que as 
dádivas que os mesmos, através do Senado, ofereciam aos mandarins, fossem 
“talvez extorquidas da Real Fazenda”! 

Não é de admirar, pois, que se tenha mantido em Lisboa a ideia de que os 
negociantes ricos de Macau se aproveitassem do capital da Real Fazenda em 
benefício próprio, à revelia das continuas ordens régias, ora através de Goa, ora 
directamente de Lisboa ou Rio de Janeiro.” 

No início do ano de 1804, o principe regente de Portugal expede uma 
provisão ao governador de Macau, ordenando que, anualmente, lhe fossem 
remetidas relações dos rendimentos da Fazenda Real daquela cidade, “não 
só hua Relação dos Navios que entrarão no Porto della, mas da somma total 
que importa os Descontos pagos na sua Alfandega; e outro das somas q.e 
o Senado da Câmara for annualmente distribuindo para os empréstimos de 
risco marítimo, que concede em cada huma das moçoens e da sua cobrança 
com o premio vencido, para combinar-se a promptidão dos pagamentos... ”"º 


*2 Cf A.M. Martins do Vale - Os Portugueses em Macau..., pp. 274 -275. 

“* Cf. Parágrafo 26 da “Instrução para Dom Federico Guilherme de Souza, governador e capitão 
general da Índia”, de 4 Abr. 1783, publicada em Instrução para o Bispo de Pequim..., p. 1. Ref. 
também em A. M. Martins do Vale - Os Portugueses em Macau..., p. 232. 

“8 Cf. Cartas do governador da Índia ao Senado, de 25 Abr. 1769, 28 Abr. 1772, 20 Jun. 1774, 23 
Abr. 1775, publ. em AM, 3º S,, vol. X, nº 3, 1968, pp. 153 e 154 e nº 4, 1968, pp. 186, 195 e 205. 
Correspondência entre o ouvidor-geral e o Senado de Macau e o principe regente, de 1804 a 
Dez. de 1809, em AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 24. 

be AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 21 [OF do governador de Macau, Lucas Alvarenga, ao secretário 
de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá « Melo, [809, Mar. 1; 
Anexo: Doc. A - Provisão enviada pelo principe regente de Portugal, D. João, ao governador de 
Macau, Caetano de S. Pereira, sobre a Fazenda, 1804, ey [1]. 
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Em Janeiro de 18040 ouvidor Arriaga apresenta à Secretaria de Estado, uma 
“Proposta para Reformar a Fazenda Real e Comércio de Macau”, acreditando 
nas condições favoráveis do comércio com a China e na região, considerava 
necessário proceder a algumas reformas, nomeadamente a criação de uma 
Junta de Fazenda para administrar os fundos que até então estavam entregues 
ao Senado, constituído pelos comerciantes, eles próprios interessados nos 
capitais existentes e disponibilizados a risco. Defendia a actualização da pauta 
da Alfândega, já que alguns produtos como o ópio tinham aumentado muito 
o seu preço. Considerava como tráfico preferencial o algodão e, sobretudo, 
o ópio, desejando concentrá-lo em Macau. Detfendia a possibilidade de se 
recorrer a capitais estrangeiros, dada a carência de capitais locais. Preconizava 
a obrigatoriedade da formação dos comerciantes e o estabelecimento de uma 
Escola Náutica. A administração poderia passar letras de crédito para Bengala." 

Na mesma altura o príncipe regente indefere o pedido da criação da 
Junta de Fazenda com o objectivo de administrar e fiscalizar os fundos que 
o Senado da Câmara administrava distribuia e manipulava a seu arbítrio. 
As sucessivas propostas de Arriaga nem sempre eram completamente bem 
sucedidas. De Lisboa informava-se que não havia motivos para a criação de 
novas providências, novos sistemas de administração fiscal e novo regimento 
mercantil, “alem do que está ordenado nas Ordens de mil sete centos oitenta e 
três, e mil sete centos oitenta e cinco e posteriores, e na Carta Regia de sete de 
Março de mil sete centos noventa e nove” "* 

Era uma preocupação recorrente da Coroa e do Governo de Goa o 
controle da forma como se processavam os empréstimos do Senado — tanto os 
que eram dados como os contraidos. Por isso, o ouvidor-geral de Macau envia, 
para o secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, uma folha 
de cálculo para demonstrar os lucros que a Real Caixa conseguia obter dos 
empréstimos gratuitos que alguns dos moradores da cidade lhe faziam, sendo 
por isso mesmo mais elevadas as quantias que se distribuíram a risco, pelo 


prémio de 15% e 20%, a partir do ano de 1804.º? 


AHU, Macar, cx. 24, doc. nº 13. 

AHU, Macau, ex. 28, doc. nº 21 [OF do governador de Macau, Lucas Alvarenga, ao secretário 
de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, 1809, Mar. 1; 
Anexo: Doc. A - Provisão enviada pelo príncipe regente de Portugal, D. João, ao governador de 
Macau, Caetano de S. Pereira, sobre a Junta da Fazenda, 1804, Fev. 11]. 

Doc. nº 3, anexo ao Balanço, de ! Mar. 1808, apresentado pelo escrivão da Câmara e Hazenda 
Real, Carlos José Pereira, AHU, Maca, cx. 29, doc. nº 24, Ver transcrição do doc. nº 3 em 
Anexos. Ver também AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 8. Anexos: doc. nº 10, certidão passada pelo 
alferes mor e escrivão da Fazenda Real, Carlos José Pereira, sobre os empréstimos “à Real Caixa” 
dos moradores seguintes: Manuel Pereira (repetidas vezes), João de Deus de Castro (duas vezes), 


Félis José Coimbra, Jose Joaquim de Barros, Francisco José de Paiva. 
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4. Empréstimos Contraídos pelo Senado 


As despesas públicas de Macau, durante a primeira década de Oitocentos, 
tornavam-se incomportáveis, tendo havido a necessidade de recorrer ao 
empréstimo de alguns moradores mais abastados. Manuel Pereira, que 0 
faria a 10% de juro sobre a quantia de 40.000 patacas, verba que o mesmo 
era obrigado a introduzir no Cofre dos Órfãos, devido às “Legitimas que 
havião tocado a seus filhos pela morte de sua mulher”, e que sendo tomado 
a 10% e reemprestado pela Real Fazenda a 20%, era para esta claramente 
vantajoso o referido empréstimo. Este foi um assunto pouco pacífico, 
que se arrastou durante anos e foi motivo de copiosa correspondência e 
argumentação, sobretudo por causa do valor dos juros que o Senado havia 
garantido ao morador em questão.“ Com o objectivo de clarificar a situação, 
nomeadamente junto das autoridades centrais que não aplaudiam o negócio, 
o Senado efectuou um cálculo demonstrativo das vantagens do Senado da 
Câmara face ao empréstimo de Manuel Pereira"! 


Primeira Operação 


Pelo capital arriscado em 1804 para vencer em 1805 como 
da Relação competente de 208400 taéis a saber 


Capital arriscado pelo prémio de 20% .................... 191400,000 
Dito arriscado pelo prémio de 15% ........................ 17000,000 
208400,000 


Corresponde às 40000 patacas em proporção ao capital 
Arriscado pelo prémio de 20% 36737 patacas a 
4 anos que deramide interesse js... esess core ninonasara santos 7347,400 


Corresponde as ditas 40000 patacas em proporção 
ao capital arriscado pelo prémio de 15% 3269 patacas 
95 avos, que-deram de interesse ...sssciserssersesissenaaacasr aaa 489,440 
7836,840 
Pelos juros pagos ao mutuante vencidos desde 
15 de Dez. 1804 até 29 de Jan. 1805, seg. as datas 


das entradas na'Fazenda Real... ss srese cas çrer nor erre 
Ficou líquido em benefício da mesma Real Caixa ............. 7445,320 
Junta-se-lhe a esta quantia o capital das ................... 40000,000 


Patacas 47445,320 
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Mas Manuel Pereira, sem dúvida o mais abastado mercador da praça 
de Macau, não se fica por este empréstimo. Entre Março de 1805 e Fevereiro 
de 1808, vê-mo-lo integrado num conjunto de moradores que emprestaram 
dinheiro gratuitamente ao Senado, recusando os juros a que teriam direito e 
contentando-se com o seu reembolso “ao tempo possível, com a satisfação de 


Ph) 


servirem ao Publico por meio desta Administração. 


Data Morador Maipdo Observ. 
Emprést. 
30 Mar. 1805 Manuel Pereira 9.000 taéis 
mos o» João de Deus de Castro 6.000 taéis 
16 Abr. 1806 Félix José Coimbra 8.000 pas. 


21 Mar. 1807 | José Joaquim de Barros 7.000 taéis Pag do Quart.e Tropas 


20 Pia Francisco José de Paiva 7.000 taéis 

13 Fev. 1808 Manuel Pereira 3.000 pats.  Empra Mand, de Yang-Nan | 
ã E | Wa * Ant de Abreu, 

E Manuel Pereira aonde À Mep 


admn. do navio "5. Simão 


Passado um ano, e em confronto com o Senado, o governador Lucas 
Alvarenga faz chegar à Corte informações importantes e claras sobre “o estado 
dos Reaes Cofres” isto é, sobre quantos e quais eram os seus devedores e 
fiadores, o tempo das suas dívidas e quantas de cada um deles até àquela data 
não haviam sido satisfeitas. Anexo ao seu ofício ia igualmente uma “Relação 
das Dividas Pacivas do Senado da Câmara da Cidade de Macão athé o Anno 


de 18097! da qual constavam dois nomes apenas: 


vo AHU, Macau, ex. 29, doc. nº 24, “e dado na massa geral” como vem na Acta da Vercação de 15 
de Dezembro de 1804 |Doc. anexo à carta do Senado da Câmara de Macau para D. João, principe 
regente de Portugal, 31 Dez. 1804]. Diferentes opiniões (do Senado e ouvidor de Macau, por um 
lado, e do Conselho Ultramarino, pelo outro) quanto ao valor do juro (10%) cobrado por Manuel 
Pereira sobre 0 empréstimo que fez ao Senado de Macau de 40.000 patacas, levam a uma troca de 
correspondência entre Macau e Lisboa e, depois da retirada da corte para o Brasil, com o Rio de 
Janeiro (a partir de Nov. 1807), que vai de 1804a Dezembro de 1809. Para o Conselho Ultramarino 
o juro de 10% era lesivo para à Fazenda Real, devendo o mesmo não ser superior a 5%. 
Ibid,, doc. nº 24 [Doc. nº 1 anexo à Acta da Vereação de 5 Mar. 1808]. 

ve Ibid., doc. nº 24 | Certidão Nº 2 do escrivão da Câmara e Fazenda Real de Macau, Carlos José 
Pereira, de 6 de Abril de 1808, anexa ao Aviso do secretário de Estado da Marinha e Domínios 
Ultramarinos, conde de Anadia, ao conselheiro do Conselho Ultramarino, visconde da Lapa, 
1809, Abr. 6). 

v  AHU, Maca, cx. 28, doc. nº 21 Relação da Câmara de Macau, 10 Fev. 1809, anexa ao ofício 
do governador Lucas Alvarenga ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, 
1809, 1 Mar). 
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- Manuel Pereira, pelo empréstimo de 40000 patacas à Real Admi- 
nistração a juros de 10%, por escritura de 29 de Dezembro de 1804 
— 29.094,400 


- Francisco José de Paiva, pela compra do Navio Reza de Macau, pelo 
tempo de 5 anos, a juros de 10%, por escritura de 4 de Novembro 
de 1805 

— 8.728,320 


num total de 37.822,720 taéis 


Anexas ao oficio que o governador, Lucas Alvarenga, enviou ao secretário 
de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, em Março de 1809, encontram- 
-se três Relações: dos navios entrados e direitos pagos na Altândega do porto de 
Macau; das dívidas à Fazenda Real desta cidade; das dividas passivas do Senado 
de Macau até 1809. Estas relações encontram-se em Apêndices, docs. 9, 10, 11 
no final deste trabalho. Acabaria este assunto por ser objecto de um parecer, 
datado de 28 de Setembro de 1809, do desembargador António Pereira dos 
Santos, sobre a legalidade do contrato celebrado entre o Senado da Câmara e 
o morador Manuel Pereira relativo ao empréstimo de 40.000 patacas a 10% de 
juro ao ano. Um exemplo do contrário, isto é, de empréstimo contraído junto do 
Senado por um morador, é o caso do escrivão da Ouvidoria de Macau, António 
Caetano Dinis, que o concretizou sob fiança de João de Deus de Castro, para 
investimento na galera “Angélica” da qual era proprietário este último, e que 
etectuou viagens a negócio para o Bornéu, entre 1805 e 1807. 

A 11 de Outubro de 1806 foi elaborado pelo Senado um edital, no qual se 
enumeravam as condições com que aquele organismo concedia os empréstimos 
“dos fundos da sua Administração” aos moradores,'* constatando-se depois 
que o Senado havia “ariscado” nada menos do que 25.100,000 taéis em vários 
navios da praça de Macau, que só não chegaram a ser cobrados naquele ano 
por as “Embarcaçoens se não terem recolhido das suas Viagens athe” ao dia 30 
de Dezembro de 1807. No decurso deste ano foram cobrados e dado a prémio 


“" AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 10 [Carta do ouvidor Miguel de Arriaga ao principe regente 
de Portugal, 1809, Mar. 12]. Em 1809, António Caetano Dinis pretendeu à transferência do 
cargo de escrivão da Ouvidoria para o de ajudante de escrivão da Mesa Grande da Altândega, 
vencendo 500 taéis de salário e “sugeitando-se a ficar como dantes encarregado da matricula 
da pente do mar, socorros e pagas nos termos que refere” lal pretensão é apoiada pelo próprio 
ouvidor, Miguel de Arriaga, em carta endereçada ao principe regente de Portugal. 

vs AHU, Macau, cx. 31, doc. nº 42, Anexo: Doc. D - Edital das Condições com que o Senado de 


Macau concede os riscos dos fundos da sua administração aos moradores da mesma cidade, de 


11 de Out. de 1806. 
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maritimo com o rendimento da Alfândega de Macau os quantitativos que se 
podem ver nas relações apresentadas em Apêndices, doc. 9. 

Uma das razões, entre outras, que sc invocava para a escassez de capital 
em que vivia a Fazenda Real era o da perda de navios da praça de Macau. 
Novamente nos deparamos com o morador Manuel Pereira, que perdera um 
navio, o qual se “tinha a considerável risco e considerável pagamento”, Outro 
navio perdido foi de Francisco José de Paiva. Atendendo que a maioria dos 
moradores dependia do “costumado giro” e dos empréstimos que pediam a 
“risco de mar” o Senado chegou mesmo a ponderar pedir emprestado à firma 
de José Barreto e Companhia, sediada em Calcutá, uma verba de cem mil 
rupias com um prémio de 25%, até seis anos de prazo para o pagamento da 
referida quantia, a qual a administração poria à disposição dos moradores “a 
quem o houver de Repartir" 

Entre 27 de Outubro e 25 de Novembro de 1810 reuniram-se quatro 
vezes os vereadores do Senado a fim de chegarem a uma decisão final sobre 
o empréstimo a pedir à firma em causa para dotação da Fazenda Real com 
os fundos para “fomentar o giro necessário” ao progresso comercial, assim 
como para “a manutenção particular e publica”, O referido empréstimo de cem 
mil, ou cento e cinquenta mil rupias, à firma Barreto de Calcutá!” teria como 
procuradores Januário Agostinho de Almeida, António Pereira e Faustino 
Coelho dos Santos, que teriam plenos poderes para receberem e levarem até 
Macau a mencionada quantia que seria empregue no comércio do anfião “pelo 
preço corrente, e por conta desta Administração." 

Contudo, antes que o Senado adoptasse “empréstimos estranhos”, foi 
admitida, no final de 1810, uma nova proposta!” em que se tentaria recorrer, 


AHU, Macau, cx, 31, doc. nº 42. Anexo: Doc, À - Deliberações da Vereação do Senado da 
Câmara, de 27 de Out. e de 3 de Nov. de 1810, sobre o empréstimo a solicitar à “Caza de Jozé 
Barretto e Companhia em Calcutta” 

“Os irmãos Barreto, António Lourenço, Bartolomeu e Luís, eram filhos de João e Catarina 
Barreto, nascidos em Bombaim, e sobrinhos de Luis Barreto “Vassalo de S.A.R., ora Residentes 
em Macau” e de José Barreto, estabelecido em Calcutá “onde tem servido ao Senado [de Macau] 
em todas as suas exegencias e comissões para qualquer adiantamento” O principe regente 
concedeu a mercê de naturalizar “Vassallo destes Reinos” a José Barreto, negociante da cidade de 
Calcutá, permitindo-lhe que, como tal, pudesse estabelecer sua “Caza de Commercio na Cidade 
do Nome de Deus de Macau, e gozar de todos os mais Privilégios que compethem aos Meus 
Fieis Vassallos” Mesa do Desembargo do Paço, Palácio do Rio de Janeiro, em 23 de Fevereiro de 
[81 (AHO, Maca, cx. 32, doc. nº 11). 

et AHU, Macau, ex. 31, doc. nº 42. Anexo: Doc. À - Deliberação da Vereação do Senado 
da Câmara, de 214 de Nov. de 1810, sobre o empréstimo a solicitar à “Caza de Jozé Barretto € 
Companhia em Calcutta” 

“» Proposta da autoria do ouvidor Miguel de Arriaga. Cf. AHU, Macau, cx. 31, doc. nº 42. 
Anexo: Doc. B - Deliberação da Vereação do Senado da Câmara, de 25 de Nov. de I810. 
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em primeiro lugar, a empréstimos junto dos moradores mais abastados de 
Macau, processo de obtenção de fundos que não era novo e que até já criara 


alguns embaraços num passado recente, como já vimos: 


- A Januário Agostinho de Almeida, o emprestimo de sessenta mil 
rupias, pelo prazo de um ano, pagavel em Bengala, ao cambio corrente 
na época. Pretendia -se, deste modo, e segundo o proponente, lazer face 
a situação complicada em que viviam os moradores de menos posses 
e apoiar o “giro” particular, que era propriamente o “único meio de 


) 


subsistência do Paz”; 


“A Manuel Pereira, o empréstimo de quinze mil patacas ate a saida do 


navio “Andromeda” a pagar em Bengala; 


A Hrancisco Jose de Paiva, o emprestimo que lhe fosse possivel para 


“acudir as Despezas... 


Foi assim aceite esta última proposta, tendo o ouvidor Miguel de Arriaga 
avançado um empréstimo, sem juros, de “mais de vinte mil Patacas, tanto 
para pagamento das folhas do primeiro trimestre deste anno, como para 
outras Despezas não menos necessárias”, destinado a suprir com a maior 
brevidade possivel a falta de fundos que se continuava a fazer sentir na “Caixa 
dAdministração do Leal Senado”'” 

Um ano depois, em Março de 1811, a Fazenda Real consegue a 
introdução nos seus cofres de uma quantia líquida de dois mil seiscentos 
e noventa taéis, deixadas por um francês, Bartolomeu Miiz, por falta de 
disposições testamentárias após o seu falecimento. ”! Porque na Fazenda Real 
a cargo do Senado havia “toda a necessidade de numerário”, passou a ser um 


""Ibid., doc. nº 42. Anexo: Doc. B - Deliberação da Vercação do Senado da Câmara, de 25 de 
Nov. de 1810. 

"A meados de Fevereiro do ano seguinte (1811) ainda o ouvidor dizia que faltava até àquele 
momento “à concurrencia promettida a Francisco José de Paiva, que com tudo he provavel que 
lapareça] quando lhe for possível apromptar o necessário numerário” ibid, doc. nº 42 [Of do 
ouvidor Arriaga ao vice-rei da Índia, sobre os empréstimos para se dotar de fundos a Fazenda 
Real, 1811,13 Fev.) 

PO AHU, Macau, cx. 31, doc. nº 42, Anexo: Doc. € - Certidão de Carlos José Pereira, alferes 
mor e escrivão do Câmara, datada de 12 de Fev. de 1811, sobre a verba emprestada à Fazenda 
Real pelo ouvidor Arriaga. 

1 Ibid., doc. nº 42 [Of do ouvidor Arriaga ao vice-rei da Índia, sobre os empréstimos para se 
dotar de fundos a Fazenda Real, 1811, 13 Fev.) 

CE AHU, Maca, cx. 32, doc. nº 24 [ Anexo: Certidão passada pelo escrivão da Provedoria sobre 


a quantia ali entrada por falecimento dum cidadão francês, 811, Mar. 20]. 
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procedimento usual arrecadar as quantias para este cofre da administração, 
sempre que falecia alguém sem deixar disposições testamentárias e 


competentes herdeiros." ” 


5. Propostas de Mudança 


A astenia financeira que Macau viveu durante a primeira década de 
Oitocentos" é denunciada pelo ouvidor Miguel Arriaga em vários ofícios que 
envia ao secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos. Para ele, 
a debilidade financeira da administração da cidade poderia ser erradicada com 
a criação de um fundo permanente de 500 mil taéis. Sem este fundo, dizia o 
ouvidor que Macau não poderia ser uma “Colónia florescente”, sendo o mesmo 
passível de ser conseguido nos cinco ou seis anos seguintes, isto é, até cerca de 
1817, 0 mais tardar.! 

Para cumprir tal objectivo, teriam que ser aplicados os meios de 
empréstimo necessários a conseguir-se a realização de três grandes projectos: 
a dinamização do Giro Maritimo, a fundação de Companhias de Seguros e a 
criação e organização do Banco de Macau."* Avançou uma estratégia para 
se chegar à criação do referido fundo, a partir do qual o plano de ampliação 
das estruturas financeiras de base se criariam. Deste modo, apresentava as 
condições para o empréstimo de verbas a “giro de terra” para as colocar a “giro 
de mar” de acordo com o seguinte clausulado: 

| - Sobre o capital que se tomar de empréstimo, após um período de 

seis anos, a apresentação do respectivo conhecimento trará consigo o 
infalível embolso. 

2 - Os ganhos serão regulados de 7% a 10%, pagos sem falência no fim de 

cada ano contado desde a data da entrada. 

3 - Toda a quantia que deste empréstimo for aplicada no “giro marítimo”, 

reverterá somente para o comércio de Bengala e âquele a quem forem 
aplicáveis as letras de câmbio da Companhia Inglesa na China de 


quem o Leal Senado as deve tomar. 


“ Empréstimo avançado pelo ouvidor Miguel de Arriaga, em Dezembro de 1810, ibid, doc. nº 24 
[Of sobre o falecimento dum cidadão trancês e do que foi feito com os seus bens, 1811, Mar. 21]. 
ve Esta foi a década das grandes perturbações de Macau. Ao recrudescer da pirataria juntaram- 
se as tentativas de ocupação britânica. Ângela Guimarães designa este período por “A Década 
de todos os Perigos” (Uma Relação Especial..., p. 77). 
CO AHU, Macau, ex. 31, doc. nº 42 [Of do ouvidor Arriaga ao secretário de Estado da Marinha 
e Dominios Ultramarinos, sobre o desenvolvimento do comércio e o consequente aumento das 
receitas da Fazenda Real. Deste plano faz parte, entre outras, a criação de um fundo de 500 mil 
taéis para fazer face às despesas públicas, 1811, Fev. 13). 


!* Repare-se que, como foi dito anteriormente, o Banco de Lisboa só foi criado em 1822. 
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4 — Estas letras de câmbio serão dadas aos mutuários depois de firmarem 
as obrigações “do estilo” em lugar do dinheiro, mas tão-somente aos 
particulares, dado que estas não têm que ser levadas para Bengala, 
e os donos dos navios tendo que despender com o “custiamento”, 
merecem maior contemplação, dando-se lhe a porção usual pelo 
restante dos fundos que o mesmo Leal Senado administra. 

5 - Todo o tomador deste dinheiro pagará 25% de “risco” sendo de sua 
conta a diferença de câmbio nas letras. 

6 - O Senado mandará segurar a quantia equivalente ao dito “giro” em 
Cantão ou na nova “Caza de Macão”, pagando o prémio por sua conta, 

7- Este mesmo método deverá ser adoptado nos fundos actuais do 
Senado, enquanto durar a guerra, no que é aplicável tão-somente a 
Bengala “fazendo hum e outro o mesmo Património”? 


Sendo mais volumosos os fundos em questão, as repartições fiscais 
abririam mais uma excepção, que era a de aplicar uma parte ao “giro” de 
Bengala como mais fácil e público, por meio do procurador ou de qualquer 
abonado morador, obrigado à apresentação de contas ao Senado. A partir 
daqui era criada uma conta separada que pudesse juntar verbas destinadas à 
aplicação pública. 

Outra ideia do ouvidor era fomentar um empréstimo de oitenta a cem 
mil patacas, com o objectivo de dar maior utilidade ao navio “Ulisses”, e 
posteriormente fazer com que o primeiro deste capital fosse em benefício da 
Fazenda Pública. 

Arriaga defendia que os empréstimos referidos eram muito vantajosos e 
necessários para “animar os negociantes dessa Praça”, fosse para a compra de 
acções no Banco, ou na Caixa de Seguros, em que o benefício andaria naquele 
a 15% e neste a muito mais. 

Referindo-se à transferência dos fundos da conta da Administração para 
Bengala, o ouvidor dizia que acreditava poderem dar “hum benefício de trinta 
por cento”, tirados os ganhos, direitos, fretes e prémios de seguro, pelo que, 
conseguindo-se um capital de duzentos contos, pelo menos, seria inteligente 
a aquisição de sessenta ou mais contos de réis que permitissem ao Senado 
fazer face às suas despesas. Além do empréstimo, ou mais propriamente, das 
transações celebradas com praças estrangeiras com recíproca estabilidade 


“ AHU, Macau, cx. 31, doc. nº 42. Anexo: Doc. D - Plano das condições para o empréstimo de 


verbas a giro de terra: para as colocar a “giro de mar”, de 13 de Fevereiro de 1811. 
» Daqui sairiam fundos para “formar património” destinado às Missões, em separado do 
seminário, para servir de prémio “que desafiem os necessários estímulos para huma prompta 


habilitação”, ibid., doc. nº 42, 1811, 12 Fev. 
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dos mutualistas e do Senado, podia também fazer-se entrar verbas obtidas a 
partir do Cofre dos Órfãos, que se encontrava na dependência do ouvidor. Este 
dispunha-se a oferecer, com sólidas hipotecas, o referido dinheiro, pois sabia- 
-se como era difícil obtê-las doutro modo, porque Macau era uma praça onde 
tudo se reduzia ao “giro de mar”. Mesmo que quisessem “tomar pinhoras”, 
estas somente eram de mercadorias que, depois de vendidas, deixavam ficar 
o dinheiro parado, sem a movimentação necessária para a computação dos 
ganhos de que se deduzia o alimento dos órfãos. Tal não aconteceria caso 
o dinheiro entrasse na administração do Senado, cujos conhecimentos da 
respectiva entrada das verbas na arrecadação dos órfãos, serviam de título às 
suas legítimas, tomando-se anualmente os juros precisos para os seus alimentos, 
os quais não absorvendo todo o crédito davam lugar a uma parcela restante 
que ficaria junto ao total dos fundos do Senado. Este, sendo só obrigado ao 
pagamento dos capitais dos órfãos que se casassem e fazendo conta aos ganhos 
através dos anos da entrada sem formar anualmente novo capital, ficava a 
haver um acréscimo a benefício da Fazenda Real. 

Ficava o Cofre dos Órfãos com cinquenta a sessenta mil taéis, mais útil 
à praça e mais vantajoso aos menores pela maior segurança daí advinda, 
acrescido do prémio que podia chegar aos 7% e aos 8%, e afecto à Administração 
Pública, onde todas as operações eram mais conhecidas e igualitárias, cujas 
distribuições ocasionavam menos escrúpulos e rivalidades da parte das demais 
autoridades e moradores interessados, a quem só interessava o florescimento 
do comércio. 

Na administração da Ouvidoria seria criado um fundo de “giro marítimo”, 
resultante de certos acréscimos do Cofre dos Órfãos com a aplicação nos seus 
produtos a metade para sustento de vários rapazes órfãos que optassem depois 
por ofícios mecânicos, e a outra metade para anexar-se aos fundos do Senado, 
posto que recebesse algum produto para as mesmas aplicações ou outras mais 
convenientes. Do mesmo modo e sem falar em muitas administrações a cargo 
de corpos religiosos e de mão morta, havia algumas cujos fundos serviam 
para algumas pensões módicas, que apenas gastavam uma pequena parte do 
rendimento, e que por isso se amontoavam sem vantagem nenhuma para as 
mesmas instituições. 

Havendo, também, quatro legados pios em poder de António José da 
Costa," que lhe foram deixados por seu pai e que ultrapassavam os vinte 
mil taéis, cada um dos legados satisfazia uma despesa para a qual bastavam 
quinhentos ou seiscentos taéis, ficando o restante guardado e sem qualquer 
aplicação. 


" Naquela altura presbitero, mas que anteriormente havia sido um dos cinco mais importantes 


moradores de Macau e elemento de relevo na “classe da Governança”. 
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Reunidos deste modo todos os fundos destinados à constituição do 
capital indicado de cerca de quinhentos mil taéis, Macau pôde então contar 
daí em diante com o rendimento necessário de mais de cem mil taéis entrados 
na Alfândega e nos demais organismos do Estado onde eram aplicados aqueles 
fundos, fazendo face às suas despesas, que já não contavam com as que se 
tinham com os navios armados em guerra que haviam servido no combate 
aos piratas. Resultava daí para a Fazenda Real quarenta mil taéis, “e outros 
tantos |...) poupados por minha [do ouvidor] mediania”'” O resultado foi 
a Alfândega, que rendia de trinta a quarenta mil taéis - de acordo com os 
moradores em convenção, posteriormente aprovada por Ordem Régia - 
elevar a renda até pelo menos sessenta mil taéis, podendo ainda aumentar até 
à quantia de cem mil taéis no caso de haver um maior desenvolvimento do 
comércio macaense, com a abertura do porto uma maior entrada ao que “por 
franquia” os navios ingleses quisessem introduzir, “por que tudo é vantagem, 
principalmente no comércio do Anfião”, como afirmava o ouvidor Arriaga." 
Este considerava que o monopólio do anfião podia ter sido muito mais útil à 
Macau, não fora as “pouco verídicas e de algum modo rançozas [ideias] da 
parte destes Moradores”, cujo tráfico queriam só para si. 

Como os comerciantes macaenses não podiam, no entanto, abarcar 
o referido tráfico no seu todo, quer pelos poucos fundos que possuíam, 
quer pelo seu limitado crédito, levavam, assim, a que as importações não 
trouxessem nenhuma vantagem à Alfândega, antes pelo contrário, apenas 
criavam condições para o aumento do contrabando. Esta situação só veio a 
ser modificada com a intervenção do principe regente que determinou que 
o anfião, ainda que estrangeiro, fosse carregado nos navios dos moradores e 
desse entrada na Alfândega, devendo os mesmos ter direito à comissão. 

A partir daí foi visível o acréscimo dos direitos e vantagens deste produto, 
na medida em que era conhecida a quantidade importada, podendo os chineses 
atrever-se a maiores compras e a calcular preços mais altos, tendo em conta 
o usual consumo. Porém, como o anfião nessa altura (primeira década de 
oitocentos), era já um produto muito importante, envolvendo verbas estimadas 
entre dois e três milhões de patacas, acontecia que, por vezes, os navios de 
Macau não conseguiam seguro para toda a carga que pudessem adquirir, 
por ser regra estabelecida pelas casas deste “giro” não segurar mais do que 
determinada quantia por navio. Daí que se fizesse o necessário carregamento 


“2 AHU, Macau, cx. 31, doc. nº 42 [Ofº do ouvidor Arriaga ao secretário de Estado da Marinha 
e Dominios Ultramarinos, sobre o desenvolvimento do comércio e o consequente aumento das 
receitas da Fazenda Real. Deste plano faz parte, entre outras, a criação de um fundo de 500 mil 
taéis para fazer face às despesas públicas, 181, Fev. 13]. 

Ibid. 
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de alguma quantidade em navios ingleses, oriundos de Vampú [Huangpu], 
reconhecendo, no entanto, o quanto lhes era incómodo e arriscado, não 
porque deixassem de vender a mercadoria, mas porque, tendo que sair, não 
tinham onde guardar o anfião. 

Esta situação também se mostrava de pouco préstimo à Alfândega, dado 
que nada lucrava, e ao comércio porque a necessidade de venda apressada e 
o desconhecimento dos chineses da quantidade que os ingleses importam 
através daquele porto, fazia com que se não atrevessem a comprar porções 
desse produto como costumavam fazê-lo. 

Quanto ao anfão traficado pelos chineses, como era para eles objecto 
de contrabando, mesmo quando transportado em navios de Macau, havia 
um pacto de silêncio tanto a respeito do seu desembarque como sobre a 
quantidade importada. Como o porto macaense, já naquela época, admitia 
a entrada dos seus navios e embora fosse digna de atenção a cláusula desses 
fretes e comissões (não havia certeza, contudo, se as levavam), achavam as 
autoridades portuguesas que deviam ser cobrados os respectivos direitos em 
dobrada quantia, assim como conservada a posse das comissões, para desta 
torma se abrir uma nova porta a um maior rendimento e estabilidade da 
Alfândega de Macau. 

Neste negócio importante do anfão, e tendo em conta os moldes 
anteriores, apenas os moradores mais abastados da cidade não sentiam prejuízo 
porque possuíam navios e mais avultados fundos aplicados nesse “giro” Mas 
pelo contrário, para os que só tinham duas ou três caixas desse produto, e 
mesmo essas obtidas pelo dinheiro de “risco”, pouco conseguiam com esse 
negócio, sendo a decadência de alguns também oriunda do seu pouco cuidado 
no ramo. 

A quantia que chegava a Macau nesta época era de duas mil à duas mil e 
quinhentas caixas de anfião, e a Cantão apenas era de seiscentas, mas as caixas 
que ali se vendiam não passavam pela Alfândega sem que se levantassem 
obstáculos à sua entrada, querendo deste modo os seus vendedores não pagar 
o valor dos direitos equivalentes. Com o objectivo de moralizar esta situação, 
a administração de Macau entendeu aceitar essa entrada sob o pagamento de 
direitos dobrados, que sendo de dezasseis taéis, ficariam sendo de trinta e dois 


taéis, com comissão aos moradores." 


AHU, Macau, cx. 31, doc. nº 42 [Of do ouvidor Arriaga ao secretário de Estado da Marinha 
e Dominios Ultramarinos, sobre o desenvolvimento do comércio c O consequente aumento das 
receitas da Fazenda Real. Deste plano faz parte, entre outras, a criação de um fundo de 500 mil 
taéis para fazer face às despesas públicas, 1811, Fev. 13]. 
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6. Os Encargos Públicos 


Já nos referimos noutra parte do presente trabalho sobre a fase complicada 
por que passou o Senado para conseguir responder às necessidades e assumir 
as despesas relativas à defesa, nomeadamente para o período conturbado 
de 1802 a 1808, época de maiores confrontos com os piratas, em que foi 
necessário a compra de navios para serem “armados em guerra”. Em termos 
gerais, retirámos informação muito organizada sobre as despesas da cidade 
no ofício que o ouvidor Arriaga enviou ao secretário de Estado da Marinha 
e Domínios Ultramarinos, D. João de Almeida Melo e Castro, conde das 
Galveias, datado de 22 de Março de 181 1.º“ As explicações nele contidas, 
para além dos aspectos estritamente económicos, fornecem-nos excelentes 
indicadores sobre a cidade, da forma como se vivia e as preocupações dos 
seus governantes. 

A “Caixa do Senado” ou a “Real Caixa” que eram as formas como, ao 
tempo, designavam a Fazenda Real, suportava uma grande variedade de 
despesas, tais como: 

1. Despesas Militares — vinham à cabeça as despesas com a manutenção 
da tropa integrada no Batalhão da Cidade." 

a) Comacriação, em 1810, do Batalhão da Cidade, designado por Batalhão 
do Príncipe Regente, colocaram-se as fortalezas sob o comando directo de 
oficiais destacados, evitando-se a despesa de mil taéis. O novo sistema permitia 
que os cinco comandantes,” cujos vencimentos no conjunto correspondiam 
a uma despesa total de seiscentos taéis, passassem a ser substituídos pelos 
oficiais de guarnição, sendo a diferença dos vencimentos utilizada no aumento 
do soldo dos soldados." Aos “Soldados de Casas Fortes” competia guardar as 
chaves das Portas da Cidade e, também, fazer as rondas nocturnas.” 


“* AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30 [Ofº do ouvidor Arriaga ao secretário de Estado da Marinha 
e Domínios Ultramarinos, sobre o fomento do comércio de Macau através dum Banco e de uma 
Casa de Seguros; tambeeminforma sobre as áreas militar, eclesiástica, de saúde pública, obras 
públicas e meios para as apoiar. 1811, 22 Março). 

O ouvidor Arriaga, em ofício (ver nota anterior) dirigido ao secretário de Estado da Marinha 
e Domínios Ultramarinos, de 22 de Março de 1811, afirmava ser vantajoso para Macau que, 
no número de soldados que para aquela cidade fossem enviados de Goa, se contasse com 
“trabalhadores e operários de todas as classes, principalmente Pedreiros, Altaiates, Sapateiros, 
porque só assim se pode ir diminuindo pouco a pouco a dependência dos Chinas, principalmente 
para as obras novas” (AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, [1. 3). 
* Auferiam o vencimento anual de cento e noventa taéis cada um. 
“8 O vencimento dos soldados baseou-se não só na diferença referida, mas também noutras 
economias. Cf. AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30 [Of do ouvidor Arriaga, 1811, Mar. 22,1]. 6]. 


“8 A sua despesa andaria pelos setecentos e trinta e um taéis. 
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2. Despesas com as Fortalezas — Estas eram as que o erário público tinha 
com as fortificações e arrecadações das munições de guerra. As fortalezas mais 
importantes eram as da Guia, Barra e Bom Parto. 

3. Despesas com a Força Marítima - Por causa da extinção dos piratas, as 
despesas foram cessando, com uma considerável vantagem, pois permitia uma 
expressiva economia anual de mais de quarenta mil taéis. 

4. Lista Eclesiástica - As côngruas estabelecidas para a manutenção da 
Catedral não facilitaram a subsistência dos que recebiam rendas (prebendados), 
dada a carestia que se fazia sentir na cidade."” 

Missões 

a) O Seminário mantinha uma despesa geral de 4.500 taéis a que se 
somavam outras despesas, num valor global de 5.640 taéis.”! 

b) Meios para a Manutenção das Missões 

* Legados Pios. Em primeiro lugar, foi efectuada a passagem para o Senado 
dos legados pios que eram administrados por Antônio José da Costa, "? Matias 
Marim,"* e Isabel da Cruz."! “Todas estas quantias somavam 26.813 taéis 
colocadas em “giro” e das quais se fez seguro com o abatimento de 9% em 25%, 
não podendo deixar de produzir para o sustento do Seminário. 

* Giro de Bengala. Em segundo lugar foi solicitada superiormente a rápida 
formalização do capital a ser separado dos legados para a dinamização do 
“giro” de Bengala, mais seguro e, portanto, com possibilidades de lucros mais 


Pela leitura dos documentos apercebe-se que aguardava por uma altura mais favorável para 
a Fazenda aumentar as côngruas, principalmente as que serviam as primeiras dignidades, como 
a do deão António Francisco de Miranda, que só tinha duzentos e oitenta taéis. 
“' Gastava «1.500 taéis com 5 mestres a 240, e 8 alunos a 150. Estes, elevando-se a 20 taéis, 
faziam crescer a despesa a mais 1.800, sendo ao todo 3.000 taéis; criados os fundos para 10 
missionários, a cada um dos quais se dava 50 taéis, são mais 500 ao ano. Havia também 3 aulas 
com os seus respectivos mestres, num acréscimo de 720, e para um “china” que ensinava a lingua 
sinica, mais [80 por hora, num total de 840 taéis que, somados aos 500, e estes à quantia que 
gastava o Seminário, dava o total global referido no texto. 
» Legados pios destinados a festividades de diversos Santos, a saber: Nº St da Conceição, 
11.453 taéis; Senhor dos Passos, 9.640 taéis; São Nicolau Tolentino, 4.128 taéis; Santo António, 
1.592 taéis. (AHU, Macau, cx. 32, doc, nº 30, 1. 9). Contudo, algum tempo depois o ouvidor era 
informado superiormente da irregularidade do seu procedimento (ver AHU, Maca, cx. 33, 
doc. nº 25. Anexos: Informação, Rio de Janeiro, 1812, 27 Out). Estes fundos, administrados 
pelo Pe. António José da Costa e constituídos com base numa herança de seu pai, por terem 
despertado o interesse do ouvidor Arriaga para à consecução do plano acima referido, foram 
motivo de forte desentendimento entre o clérigo e o ouvidor. O processo litigioso que se seguiu 
co tema do vol. || desta publicação. 
“ Legado pio destinado à festividade de Nº S* do Rosário, 1.000 taéis, os quais, por não terem 
tido quem os utilizasse, eram já no valor de 3.553 taeis, em 1811 (AHU, Macau, ex. 32, doc. nº 
30, 11996), 
“" Legado pio destinado à Confraria do Rosário, 3.122 taéis, ibid., doc. nº 30, 1.9 vº. 
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elevados. Considerando a importância de 8.000 ou 10.000 taéis, em quatro 
anos era possível obter-se o dobro. 

* Contrato de Tabaco. Em terceiro lugar, permitir que o Contrato de 
Tabaco cedesse, pelo preço praticado em Lisboa, uns mil arráteis de tabaco 
amostrinha, pois deste modo se conseguia tirar mais 2.000 taéis. 

* Lotaria. Em quarto lugar, a Lotaria criada com um fundo de 50.000 
patacas, com a dedução de 16%, após retiradas as despesas, dava mais de 7.000 
patacas a aplicar no apoio às missões. 

* Imposto. Em quinto lugar, foi criado um imposto de 20 patacas a ser 
cobrado a partir do mês de Abril de 1811, considerado o meio mais eficaz para 
ser entregue na Alfândega, o qual era arrecadado pelo Senado como outros 
tundos do género, com a função de mais algum acréscimo a favor dos mesmos 
oficiais daquela repartição, ficando sempre para o Senado 10.000 patacas. 

* Cofre do Giro Marítimo. Em sexto lugar, havia o “cofre” a cargo do 
ouvidor, destinado ao “giro marítimo”, cuja aplicação, na sua metade, dava para 
o sustento dos três órfãos a cargo do Seminário, acrescendo nos fundos do 
Senado para a resolução de novas necessidades. 

* Património de Bartolomeu Muz e Cofre dos Orfãos. Em sétimo lugar, o 
capital de 2.690,191 (dois mil e seiscentos e noventa taéis e cento e noventa 
e uma caixas)” do espólio do francês Bartolomeu Muz, falecido sem deixar 
herdeiros conhecidos, chegava para o Seminário e para os Missionários 
do exterior, de cujos fundos apenas necessitavam de cinco em cinco anos, 
provendo-se a separação desses fundos para o “giro”, como meio mais 
apropriado; também foi tida em conta a despesa de 10.000 taéis do Cofre 
dos Órfãos — entretanto colocado à disposição do Senado - verba desviada 
para o “giro” usual de risco com as novas condições de seguro, que permitiam 
ganhos equivalentes aos fundos patrimoniais, os quais, depois de preenchidos, 
e devendo ficar no Senado, davam réditos de 10%. Ficavam, assim, acréscimos 
que continuavam a fomentar novos fundos patrimoniais, cuja operação 
aumentada no primeiro capital, contribuíra para formar réditos para os 
estipêndios dos mestres e gastos com as aulas (conforme a Tabela apresentada 
em Apêndices, doc. 25). 


“O tael era unidade de peso (= 1,913 onças; 37,783 p de prata) e moeda, muito usado na 
China, e em Macau, até 1897. Moeda de troca, era o nome comercial da “onça de prata” 
ou lidng, contabilizada por 1.000 caixas, 100 condorins ou 10 mazes. O tael também foi 
comparado ao cruzado português de 400 réis e a 10 reais espanhóis. A caixa (em inglês, cash) 
era uma moeda chinesa, a pincípio de cobre, e mais tarde progressivamente de metal menos 
valioso. 10 caixas valiam um condorim, 100 um maz, e 1000 um tael de prata, como moeda de 
troca. O equivalente português da caixa era o meio a um ceitil, que era um sexto do real. (Cf. 
Charles Ralph Boxer - Moedas, pesos e medidas”. O Grande Navio de Amacar, pp. 313-320). 
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c) Administração dos Fundos para as Missões - Foi ponderada pelo 
ouvidor de Macau a possibilidade de ficar a cargo do Senado “onde entrão 
todas as authoridades” a administração dos fundos das Missões, * tendo sido 
indicado como tesoureiro o Pe. António José da Costa.'” 

5. Lista Civil - Esta repartição tinha uma despesa constante, no valor 
de 11.479, 547 (onze mil quatrocentos e setenta e nove taéis e quinhentas e 
quarenta e sete caixas), tendo os dois escrivães da Ouvidoria e Órfãos passado 
a ganhar cada um, 500 taéis. 

6. Hospitais, Boticas, Casa de Expostos e Escolas Públicas 

a) Hospitais - Dos hospitais de Macau, havia um que repartia o pessoal 
coma Misericórdia e o Exército, para desse modo evitar maiores despesas. Era 
mantido por esse hospital a recepção e recolhimento de indigentes, podendo 
tazé-lo, também, o Senado, através do hospital do exército. 

Contudo, havia falta de método por parte da Fazenda no que concerne 
às contas, pois estas de há muito que eram da responsabilidade do enfermeiro 
que as apresentava às entidadades competentes. Para esse efeito, era usada 
uma simples formalidade, a da confirmação do cirurgião-mor quanto ao 
atendimento dos doentes e quanto às despesas tidas com as “diettas” que eram 
adquiridas através dum comprador chinês. 

Quanto ao pessoal administrativo, contava o hospital com um escrivão, 
que era ao mesmo tempo o 1º escrevente ou oficial de Cartório do Senado, 
e o almoxarife. Este ganhava anteriormente 170 taéis, mas a partir de 181] 
ficou com um vencimento de 200 taéis; o escrivão, que recebia 161 taéis como 
escrevente, e 50 pelo Almoxarifado, passou a ter um acréscimo de 39, passando 
a vencer, no conjunto, 240 taéis. Deste modo, os “empregados uzuaes” passaram 
a contar com um acréscimo de 69 taéis. 

Para uma maior economia, foram proibidas as “Diettas” dadas fora do 
hospital, fosse qual fosse a autoridade que o permitisse, dado que era um 
exemplo de fonte de elevados prejuízos, tanto mais que os oficiais casados 
tinham ali quartos ao nível das suas graduações. De igual modo passaram a 
não ser admitidos no hospital, soldados sem guia competente e conhecimento 
do respectivo comandante do Batalhão, ainda que estivessem em guarda, 


AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30,1]. 13. 
“Filho homónimo de António José da Costa, um dos mais importantes e prósperos cidadãos 
do seu tempo. António José da Cesta, filho, n. na freg. da Sé, em Macau, a | de Junho de 1764 
(faleceu a 16 de Novembro de 1818), sendo seu padrinho o governador de Macau. Foi juiz e 
administrador da Altândega em 1778, foi admitido como irmão (1791) e provedor da Sta. Casa da 
Misericódia, administrador do Cofre das Missões e das Confrarias da Nº Sr* do Rosário e de Nº Sr. 
dos Passos. Após enviuvar, António Josc da Costa tez-se padre. Jorge Forjaz - Famílias Macacnses 


vol 1, em tit.º de Costa; Pe. Manuel Teixeira — Toponímia de Macau, vol. Il, pp. 230-231. 
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salvo quando fosse caso de algum desastre ou acontecimento súbito. Além da 
inspecção militar usual, passou a haver um inspector de fazenda e economia 
que, na qualidade de deputado do Senado, tinha por obrigação vigiar as contas 
daquele departamento do Estado. 

b) Boticas - Havia uma que, no início de Oitocentos, foi objecto de 
avaliação e reforma quanto aos preços ali praticados, passando a tirar partido 
do prémio dos serviços para que o gozasse com a pensão de dedução de uma 
parte das taxas aplicadas no Regimento aos medicamentos fornecidos ao 
Hospital Militar. 

c) Casa dos Expostos — Esta encontrava-se a cargo da Misericórdia e 
obtinha os seus proventos dos legados deixados por diferentes benfeitores, 
acrescidos da anual consignação de 2% retirados da Alfândega sobre as 
“fazendas groças”, a que era obrigado o Senado por “antigos ajustes” "* 

d) Escolas - Quanto ao ensino da gramática latina, este cra exercido 
pelo professor José dos Santos Baptista e Lima e pelo seu filho,” sendo o seu 
vencimento de 500 taéis, que depois dividia com o seu filho e colega. Para 
além destes dois professores, no ensino das primeiras letras havia só uma 
aula exercida por um filho da terra, com o ordenado de 10 taéis por mês. Não 
sendo suficiente, as autoridades de Macau avançaram, no início de 1811, com 
a criação de uma aula em cada uma das três freguesias da cidade, sendo as três 
aulas de preferência seculares, e uma de língua sínica, cujo mestre deveria ser 
preferencialmente um “china christão”, para que fosse mais fácil a aprendizagem 
pela mocidade do idioma chinês,” ao qual se pagaria 60 taéis. Porém, como 
havia a necessidade de criar coadjutores para os três párocos, toi considerado 
que seria melhor que estes fossem incumbidos desta parte da educação, pelos 
80 taéis que venciam. 

e) Obras Públicas - Na época foi considerada de alta prioridade a 
edificação de um Quartel para acomodar a tropa que se conservava dividida 
pela artilharia e infantaria. O quartel encontrava-se instalado numa parte 
das casas (também conhecidas por Armação) da Alfândega. Exíguas e sem 
condições, essas instalações faziam muita falta a esta repartição pública, cujo 
expediente sofria prejuízos pela falta das casas cedidas aos militares. 

Tal situação obrigava, durante o tempo da recolha de navios, à procura 


de armazéns que, a serem usados, acabaram por levar ao extravio das suas 


Pº ANU, Macau, cx, 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22. Que perfazem, desde 1748, aquando da 
criação da Alfândega, até 1811, data do doc. consultado, a quantia de 14,337 tacis e 762 caixas, 
sendo igual a parte que recebiam as freiras, em cada cinco anos, pela admissão da filha de 
um morador, e durante Os quais recebiam, com pouca diferença, mais de 8.000 tacis e 20.000 
cruzados. 
“8% Ibid., doc. nº 30, 1811, Mar. 22, 1. 15 ve. 

Ibid. doc. nº 30, 1811, Mar. 22 [Ofº do ouvidor Arriaga, fl. 16 ve]. 
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cargas, sendo igualmente arriscada a vizinhança do quartel, apesar de toda 
a inspecção que fosse possível fazer. Daí que, em reunião do Senado, e sob 
proposta do ouvidor, fosse tomada a resolução de se procurar novas instalações 
para a “Armação” se instalar em edificio próprio. Foi escolhido para esse efeito 
a chamada Horta de São Paulo, lugar onde se encontrava o corpo de cipaios 
naturais da Índia. 

Reteria ainda o ouvidor que, na mesma Alfândega era necessária uma 
arcada que tornasse não só mais amplo o edifício, mas que pudesse, também, 
servir para abrigar as caixas com mercadorias retiradas dos navios quando 
estes ali chegassem. Na época das chuvas, ou quando caíam aguaceiros, porque 
não havia possibilidade de serem recolhidos com mais rapidez os fardos que 
ali chegavam, muitos deles ficavam molhados, acabando alguma mercadoria 
por ficar danificada. 

No local conhecido por Praia Pequena, havia um terreno banhado pelo 
rio, no qual os chineses construíam barracas de palha que, com frequência, 
originavam incêndios. Daí que a administração tentasse construir ali, logo 
apos a saída dos chineses (o que acontecia sempre depois de cada incêndio), 
alguns armazéns que pudessem ser alugados. 

No local conhecido por Praia Grande, havia uma enseada cujos 
extremos eram a Fortaleza de S. Francisco, por um lado, e a Fortaleza do 
Bom Parto, pelo outro, no qual se contava edificar um muro “de huma a outra 
parte” que permitisse a ligação à cidade por esse lado e, ao mesmo tempo, 
tão 


desse espaço suficiente para a criação de um “Passeio” que suavizasse “ 
duro recinto" *! 

Para todas estas obras, eram suficientes as receitas arrecadadas 
anualmente e que eram provenientes das contribuições “dos chinas do 
Anfião” no valor de 10.000 patacas, quando não ficam para as Missões, O 
que acabava por ser a mesma coisa, dado que essas contribuições entravam 
directamente no Senado e dali era distribuído o dinheiro para onde fosse 
necessário, 

Em relação às receitas públicas, o ouvidor de Macau solicitava, em finais 
de 1811, a superior aprovação para a ampliação do “giro” do Senado, o que 
seria conseguido através de empréstimos a seu crédito, pois era notória a 
falta de fundos em geral naquela praça, sobretudo porque, até aquela data, 
não havia sido criado um Banco que permitisse os empréstimos quando eles 


450. 


fossem necessários. Daí que tivesse solicitado as Providências” seguintes: 


“U AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22,11. 18. 
AHU, Macau, ex. 33, doc. nº 37 [Of do ouvidor Arriaga sobre as providências a tomar para 
a ampliação do giro do Senado de Macau, 1811, Dez. 28]. 
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] 


to 


- Que o Leal Senado fosse autorizado a contrair um empréstimo, 
aplicado à circulação interna de Macau, no valor de 100.000 taéis 
a pagar pelos prazos que pudessem ser convencionados, com juros 
que não excedessem os 10% ao ano, fornecendo bilhetes segundo as 
quantias recebidas; 

Que na sua Administração fossem introduzidos todos os fundos que, 
por falta de administrador testamenteiro, devessem passar à do juizo 
do ouvidor. Quando não estivesse nos termos correctos seria anulado, 
proibidos os empréstimos que eram habituais a partir do Cofre dos 
Órfãos, os quais passariam a fazer-se apenas junto do Senado, que 
deverá pagar “os juros competentes” à vista os capitais, nos prazos 
convencionados e nas épocas costumadas, fosse para o pagamento 
dos alimentos, fosse para que as confrarias pudessem fazer as suas 
usuais despesas; 

Que fosse permitido, com o mesmo ganho de 8%, receber toda a porção 
que quisessem introduzir para formar censos reais, ou contratos por 
épocas determinadas; 

Que para o giro externo pudesse ser sacado sobre casas sólidas, como 
a de José Barreto e Comp. de Calcutá, pela quantia de 100 contos de 
réis, devendo esta casa pagar em Macau como se poderia convencionar, 
ou dando-se abonações por quantias usualmente distribuidas aos 
moradores para o seu giro, depois de assinarem o competente termo 
afiançado; 

Que o mesmo Senado pudesse sacar sobre algumas das casas de 
Londres, das que costumam ter a comissão dos efeitos da Coroa ou do 
Banco Nacional, até à quantia de 100 mil patacas, quando mais não 
possa sacar sem receio de falência; 

Que todos estes bilhetes e letras de câmbio não tenham vigor senão 
quando assinados pelo Senado com a assistência do governador e do 
ouvidor, não se dando sem constar da entrada por um conhecimento 
em forma de extraido do livro de caixa, ou do débito da Administração, 
por contas com o credor, ou por contrato que tenha feito e assinado; 


7. Que os bilhetes à vista, ou de prazo vencido, fossem admitidos em 


E 


qualquer pagamento que se tivesse de ser feito à Fazenda Real, e que, 
do mesmo modo, se deverá dar àqueles que se propunham recebê-los 
para seu giro, calculados os juros, segundo a proposta facilitada com 
parte de dinheiro efectivo. 


istas providências destinavam-se a criar fundos para o “giro” da praça 


de Macau, possibilitando ao Senado fazer face às suas despesas, o que lhe 


garantiria uma maior independência face à comunidade. |: para completar 
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este plano, o ouvidor Arriaga propunha a utilização da Companhia Inglesa 
para uso de crédito com saques de letras em Londres, permitindo, assim, uma 
maior dinamização do “giro” comercial de Macau.” Como a Companhia 
Inglesa costumava, através dos seus agentes em Cantão, receber dinheiro e 
sacar letras sobre Bengala, Bombaim e Madrasta, com a vantagem de câmbio 
de 3% ou 5%, com o produto das letras ajudava o importante comércio que 
realizava com os chineses. 

Porém, tendo feito pender a balança a seu favor, devido ao maior valor 
dos géneros importados, passou a aplicar este dinheiro nas despezas das 
mesmas Praças, enviando, depois, o dinheiro ali sacado, em fragatas de guerra, 
com a vantagem do câmbio favorável. Entre 1810 e finais do ano seguinte, 
começaram os ingleses a enviar dinheiro do Oriente para a Inglaterra. Tal era 
a actividade do seu “giro”, que a princípio também tomavam dinheiro para 
pagar em Londres, dando um avanço de 18% a favor do mutuante, acabando 
por deixar de dar as letras, o que levaria o ouvidor de Macau a dizer que não 
lhe faltava “dezejos de imitar” desde que, sem hesitações, fosse protegido nessa 
decisão.” 

Como a Companhia Inglesa possuia fundos em moeda, que anualmente 
colocava no mercado, o ouvidor achava que ela poderia, com toda a facilidade, 
emprestar qualquer quantia, emitindo um aviso da parte de Lord Estrangford, 
ou quem suas vezes fizesse, de que as letras do Leal Senado seriam pagas em 
Londres. Desta forma, entendia o ouvidor, o Estado português não seria lesado 
em nada, pois, devendo estes fundos encontrar-se à disposição, anualmente 
e sem falta, quer dos “chinas” carregadores, quer dos armadores dos navios 
destinados aos portos brasileiros (cujas “fazendas” pagariam a sessenta dias da 
chegada com ganhos), o erário público encontraria mais depressa o produto 
das remessas do que optando por aguardar que as contas da Fazenda Real 
fossem feitas junto da praça de Londres. Assim teriam a haver na quantia de 
100 mil taéis o suficiente tomento para o envio anual de dois navios, um com 
destino ao Rio de Janeiro e outro à Baia. 

O dinheiro deveria ser a risco de 20% para os “chinas”, obrigado o Senado 
a fazer seguros destas mesmas transacções, para que não viesse a Fazenda 
Real a sentir prejuizos, aplicados 5% a favor do Senado. Este poderia receber o 
dinheiro não só da Companhia, mas também de qualquer particular, na certeza 
do pagamento das suas letras, tanto em Londres como no Rio de Janeiro. 


Ct AHU, Macau, ex. 33, doc. nº 32 [Of do ouvidor de Macau ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, propondo a utilização da Companhia Inglesa para financiar 
a giro comercial, 1811, Dez. 28). 

“ Thid. 
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Como exemplo da vantagem do “giro das Letras” era apresentado o caso 
do Senado ter comprovado com a negociação do navio “Ulisses”, a qual foi 
efectuada sobre o seu crédito, resultando lucros nos câmbios e poupando 
os juros que teria que ter pago caso se tivesse optado pelo “dezembolso por 
dinheiro demprestimo”.* 


CE AHU, Macau, ex. 33, doc. nº 32 [Of do ouvidor de Macau ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, propondo a utilização da Companhia Inglesa para financiar 
o giro comercial, 1811, Dez. 28]. 
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CAPÍTULO 5 


A Santa Casa da Misericórdia 


l. Fundos e Empréstimos 


A administração dos fundos da Misericórdia de Macau foi objecto de 
regulamentação (posta em execução) a 9 de Abril de 1807, em cumprimento da 
Carta Régia de 1 de Abril de 1805. Sobre este assunto o ouvidor-geral, Miguel 
de Arriaga, em Ofício de 18 de Junho de 1807, dava conta das razões que o 
obrigavam a ter os fundos pertencentes a cada instituição em “giro maritimo” 
por mais aquele ano, esperando que o secretário de Estado da Marinha e 
Domínios Ultramarinos tivesse em consideração, igualmente, os motivos que 
o obrigavam a conservar “todos os cabedaes” nesse tipo de “giro”. Entendia o 
ouvidor que, simultaneamente, se devia deliberar quanto à manutenção “[d] 
este methodo no futuro” como o mais adequado às circunstâncias e maior 
utilidade dos beneficiados, dado o maior lucro que poderiam auferir caso 
estivesse melhor regulada a distribuição, apesar das disposições testamentárias, 
cujo objectivo era o da conservação dos capitais.” 

A Carta Régia referida foi enviada a Macau com o objectivo de dar 
resposta à resolução da consulta da Mesa da Consciência e Ordens a respeito 
da forma das eleições anuais do provedor e dos irmãos que quisessem servir 
na Mesa da Santa Casa da Misericórdia de Macau e na administração dos seus 
fundos próprios e dos que haviam sido confiados como Legados Pios.*”* Com 
o objectivo de lhe dar cumprimento, reuniram-se na Santa Casa, no dia 6 de 
Novembro de 1806, o ouvidor-geral, Miguel de Arriaga, o provedor, presbitero 


AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30. Anexo: Of de 24 Dez. 1806. 
“O AHU, Maca, cx. 27, doc. nº 6, 1807, Jan. 18 [Of do ouvidor-geral, Miguel de Arriaga, para 
o secretário de listado da Marinha e Domínios Ultramarinos, visconde de Anadia, sobre à 
administração dos fundos da Misericórdia de Macau]. 
“bid., doc. nº 6, 1807, Jan. 18. 
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Antônio José da Costa, e os oficiais da Mesa. Era seu principal objectivo a 
redução da administração dos fundos e cargos da Mesa a um método que se 
traduzia na separação de cada um dos capitais, onerados com legados por seus 
respectivos instituidores, para poder, deste modo, facilitar as disposições dos 
mesmos, regulando-se para o futuro, de uma maneira que - reconhecidos os 
réditos de cada Legado pelas suas respectivas entradas - se evitasse à mesma 
Administração a “confuzão que deo cauza a sobred. Carta Régia” Foi então 
necessário, em primeiro lugar, formalizar um cálculo do capital existente, de 
acordo com o livro rubricado pelo desembargador antecessor, no qual haviam 
sido endividadas as Capelas de cada um dos Legados, pelo morador Felix José 
Coimbra, assim como o outro cálculo das verbas existente até Julho de 1806, 
de modo que, comparado-os, se pudesse conhecer o que resultava a favor das 
disposições testamentárias e mais encargos que oneravam a Administração, 
fazendo um rateio proporcionado às verbas então existentes. Para isso foi 
encarregado Nicolao Tolentino de Lima, que já tinha tido a seu cargo as contas 
do referido capital, que por indicação da Administração efectuou um cálculo 
(que apresentamos em Apêndices, doc. 10, sob a letra A) estruturado em quatro 
colunas, contendo a primeira o capital originário de cada Legado, a segunda o 
existente no ano de 1796, a terceira o resultado do rateio ordenado e a quarta 
o acréscimo sobre o primeiro capital, tanto pelo que pertencia aos fundos 
destinados a “ganhos de terra”, como aos de “giro marítimo” 

O motivo deste cálculo era dar a conhecer o acréscimo dos capitais cuja 
existência era mandada conservar pelos testadores, podendo deles fazer a 
distribuição naquele ano, pois que as circunstâncias e fase do “giro maritimo” 
não permitia demorar-se e porque, entre o “cabedal” a cargo da Administração, 
havia fundos em que os testadores só deixavam a “giro terrestre”. Foi também 
extraída uma conta do “cabedal” existente e do já cobrado naquele ano, 
bem como uma relação dos devedores de risco, contas vencidas e outra dos 
devedores antigos, para que assim se pudesse por em execução o que fora 
determinado pela referida Carta Régia e por outras providências expedidas 
pelo Juizo da Comissão, tendo ficado a constar do Arquivo da Santa Casa, a 
fim de não serem contemplados na nova distribuição os que, dali em diante, 
não se mostrassem “dezembaraçados por sy e seus afiançados”?"º 
Na segunda década de Oitocentos, os fundos da Santa Casa estavam a 


valorizar-se menos, dada a conjuntura pouco favorável que a praça macaense 


AHU, Maca, cx. 27, doc. nº 6, 1807. Anexo: Doc. A (cópia), 19 Dez. 1806. “Em fé do que se 
lez este Termo onde se assignarão o d.º Sr, Dezembargador, Exmo Sr. Provedor, lhezoureiro, 
comigo Joze dos Santos Bap.ta e Lima, Escrivão da mesma Santa Caza que o fiz escrever e 
sobescrevy =. Arriaga = Costa = Lima = Mattos. [...] Macau, 19 de Dezembro de 1806”. 


Ibid. 
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vivia nessa altura. Em sessão de 27 de Outubro de 1811, o conselheiro Miguel 
de Arriaga, o provedor João de Deus de Castro, oficiais e irmãos da Sta. Casa,” 
ponderaram o destino a dar ao capital de 49.792 taéis e 438 caixas, a fim de se 
determinar se esse capital devia ou não ser objecto de risco para preencher os 
capitais que a Administração costumava dividir,” tendo em vista os réditos 
das aplicações mandadas pelos testadores, das quais era olhada com mais 
atenção a divisão das mesadas mensais. 

Foi o ouvidor da opinião que, do capital aplicado em “giro marítimo” fosse 
retirada a quantia de 3 mil taéis para a compra de anfião “com as seguranças 
do estillo applicado qualquer producto ao augmento da Receita” pelo que se 
comprometia a fazer frente às despesas da invernada só para que nada ficasse 
empatado.” Do capital global referido toram retirados 44 mil taéis e postos a 
risco pelos navios da praça, guardando-se entre todos uma porção de 8% com 
a declaração de que, dos navios que não costumavam ter tantos concorrentes, 
se tirassem para os de Bengala de primeira classe, para depois se tratar de 
um seguro por esse acréscimo, ficando o restante do mesmo capital reservado 
para ser colocado em “giro” a benefício das “Vizitadas” e para ser tentado o 
aumento de capital destinado às mesadas, mandando-se o mesmo dinheiro 
nos três navios, “Carmo”, “Luz” e “Andrómeda”, sendo esse capital retirado 
do dinheiro posto em “giro de terra” e fazendo-se a aplicação por conta das 
mesmas mesadas.”* O ouvidor propôs que Januário Agostinho de Almeida 
abonasse em Bengala a quantia de 20 mil patacas, empregues na compra de 
anfião, sendo-lhe pago o empréstimo em Macau, em Março do ano seguinte, 
com os prémios equivalentes. 

Como durante este período a Santa Casa não havia podido recolher os 
seus fundos, dado que os navios só começavam a chegar a Macau, de Maio 
para diante, o ouvidor solicitou ao morador Agostinho de Sá a compra de 
vinte caixas de anfião velho, da monção anterior, a 1.100 patacas, a pagar em 
dez meses com ganhos de 1% ao mês, ficando esta mesma porção entregue à 


ordem de Januário Agostinho de Almeida para seu pagamento.” 


“ Fizeram parte desta Sessão da Sta. Casa, Miguel de Arriaga Brum da Silveira, ouvidor-geral; 
João de Deus de Castro, provedor; D, António de Eça, Joaquim de Sousa Cordeiro, Antônio 
Vicente dos Passos, Joaquim Fernandes Migueis, Diogo José de Mendonça, António da Silva 
Ferrão. 

AHU, Macau, ex. 33, doe. nº 34 [Of do ouvidor Miguel Arriaga, 1811, Dez. 28. Anexos: Doc. 
A - “Cópia do Termo da Sessão da Sta. Casa”, 27 de Out. 1811]. 
““ Ibid., doc. nº 34 [Of do ouvidor Miguel Arriaga, 1811, Dez. 28]. 
SH Ibid., doc. nº 34 [Of do ouvidor Miguel Arriaga, 1811, Dez. 28. Anexos: Doc. À = “Cópia do 
“Termo da Sessão da Sta. Casa”, 27 de Out. 1811]. 
“ bid., doc. nº 34 [OL do ouvidor Miguel Arriaga, 1811, Dez. 28. Anexos: Doc. B — “Cópia do 
"Termo da Sessão da Sta. Casa” 30 de Nov. 1811]. 
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As alegações que, da parte do ouvidor Miguel de Arriaga, sustentaram a 


proposta em causa, encontram-se no excerto seguinte: 


“Disse o dº Hm. Snr. Juiz Commissario, que observando pela total 
decadencia desta Cidade, e dezamparo em que se achão quazi todas as 
lamilias pela falta da necessaria manutenção sendo a principal parte. 
e que mais se acha a cargo desta Santa Casa a composta das Vizitadas a 
quem costumando-se contributr por esta Administração com mezadas 
mençaes, se houve de sustar a continuação por nao chegarem os fundos 
a isso applicadas em rezulta das percas sofridas na actual monção, e 
antecedente, lembrando-se querer à isto prover de remedio, fiz separar 
uma piquena quantia para que pondo esta em giro augmentasse os 
tundos desta repartição, [...| porem como a necessidade de ampliar 
a destribuição fizesse lançar mão desta mesma quartta parte, tornei à 
promover novo recurço, € de acordo com o Sr. Provedor João de Deos 
de Castro, combinarão util o mevo de adquirir pelos negociantes mais 
abastados desta Praça huma porção para que applicada ao comercio de 
Antão se separasse qualquer producto ao d.º efleito, tão pio e conforme 
a actualidade, e nesta inteligencia tratarão com o morador Januario 
Agostinho de Almeida huma importancia em Bengala do valor de 
vinte mil patacas empregadas em Anhão [...]. | sendo assim accceita à 
d.' proposta que de mais fizerão prometendo aos dos Benfeitores, que 
havendo qualquer lucro, que pudesse formar algum fundo em separado 
para a relerida repartição das mezadas terião nas destribuiçoens delas 
prelerencia as familias dos ofliciais dos seus respectivos Navios a quem 0 
que Deos não permitta sucedesse qualquer inesperado sinistro, o que tudo 
sendo ouvido, e ponderado, conhecendo se por hum lado que o meyo do 
Comercio de Anfião, he único a que todos recorrem, comprometendo: se 
a mayor premio de dinheiro com esperança nos ganhos, e que por outro 
não ha, nem para augmentar estes fundos abatidos por força das actuaes 
percas sofridas, nascendo disso o dezamparo em que se achão as mesmas 


Mizitadas... lb 


Num território onde o pequeno comércio e as actividades artesanais se 
encontravam nas mãos dos chineses, para os moradores portugueses ou seus 
descendentes havia sobretudo os lugares disponíveis no funcionalismo público 
e nos navios mercantes dos mais abastados moradores. Sendo o comércio 
marítimo um grande empregador e o grande motor da economia da cidade, 


* Doc. B = “Cópia do Termo da Sessão da Santa Casa da Misericódia de Macau” de 30 de Nov. 
[81 1, anexo ao ofício do ouvidor Miguel Arriaga, 1811, Dez. 28 (AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 34). 
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não é de estranhar que qualquer perturbação nesta actividade se reflectisse 
tortemente na sociedade macaense. Daí todo o interesse manifestado pelo 
ouvidor e outros personagens importantes de Macau em estabilizarem as 
condições em que participavam no comércio do ópio. 
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CAPÍTULO 6 


A Companhia de Seguros e o Banco de Macau 


A tentativa de organização de casas de seguros e de um banco já vinha 
do início de 1810. A 18 de Maio de 1810 foi permitido, por Carta Régia, o 
estabelecimento de uma casa de seguros mercantil em Macau, ficando o Leal 
Senado autorizado a empregar, em acções, os fundos de que pudesse dispor, 
que na altura era de 450 mil patacas.* 

Dois anos depois ainda se fazia sentir a sua falta “como meio reconhecido 
de evitar o risco”, assim como a de um Banco “como meio de adquirir fundos 
ao Paiz que sirvão manter o credito Publico e particular"”* A organização 
da casa de seguros, só viria a concretizar-se em 1813, dando início aos seus 
trabalhos em 1814. Esta resultou da fusão de duas “Casas de Cantão” existentes 
em Macau, as quais haviam surgido da ligação de duas casas britânicas, a “Real 
Companhia” e a “Robert & Molony” com a de “António Lourenço Barreto 
& €.” Como os moradores de Macau de mais posses e maior crédito eram 
accionistas destas casas, resultou naturalmente a sua fusão com a designação 
de “Casa de Macau e Cantão”! Três anos depois sofreria uma mudança de 
nome para Casa de Seguros Mercantil, vindo a conhecer a sua instalação a 29 
de Novembro de 1817. 

A primeira direcção da Casa seria assim constituída: Januário Agostinho 
de Almeida, barão de S. José de Porto Alegre, presidente; Francisco José de 
Paiva e João de Deus de Castro, vogais; Manuel Pereira, vice-presidente e 


“Of. do Conde de Rio Pardo, V. R. da Índia, para o Leal Senado de Macau [1818, 12 Maio)”. 
AM, vol. NH, nº 3 (Set. 1969), p. 137. Trata-se da ampliação da Caixa de Seguros que existia em 
Macau desde 1720. 

AHU, Macau, cx. 34, doc. nº 14, 1812, Fev, 29. 

“2 AHU, Macau, cx. 36, doc. nº 13, 

“OF Nº 7 [sobre a Casa de Seguros|" AM, vol. XVI, nº 2 (Ago. 1972), p. 106. Segundo Jorge 
Forjaz Famílias Macacnses, vol HT, p. 666, em tit.º de Silvas, Januário Agostinho da Silva foi 
um dos fundadores da Casa de Seguros Mercantil, com o capital de 4398000 patacas. 
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tesoureiro; Bernardo Gomes de Lemos, secretário; Francisco Mendes, agente 
em Calcutá. A Casa de Seguros de Macau tinha um fundo social que ascendia 
a 450.000 patacas e um número de acções que chegou às 86. 

Em 1820 a sede da Casa de Seguros foi transferida para Calcutá, tendo 
sido constituída uma nova sociedade com 171 accionistas. Porém, não teria 
vida longa esta casa seguradora, pois não resistiu aos desaires que entretanto 
aconteceriam, nomeadamente a falência da Casa Barreto & Sons de Calcutá. A 
Casa de Seguros viu-se, assim, forçada a proceder à sua liquidação, a qual viria 


5H 


somente a terminar em 1829, 


Ct. Beatriz Basto da Silva - Cronologia.., vol. 3, p. 37. Após a liquidação da Companhia, 
as quotas rateadas dos accionistas residentes em Calcutá foram lhes entregues, tendo sido 
depositadas no Hongkong & Shanghai Banking Corporation de Calcutá as que eram devidas 
aos accionistas ausentes que as não puderam, ou não quiseram, levantar. Entretanto, os juros 


foram-se acumulando até produzir uma quantia enorme, conhecida pelos “Milhões de Calcutá” 
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CAPÍTULO 7 


A Sociedade 


Il. Organização e Reprodução do Espaço, Século XIX 


No inicio do século XIX, Macau tinha as dimensões de “uma escassa legoa 
de comprimento, sobre meia, ainda mais escassa, em sua maior largura”? 
sendo a sua superficie de cerca de 3,3 km.” A cidade murada ocupava 
cerca de metade da península, o que se pode traduzir por um pouco mais de 
1,5 Km”, estendendo-se o restante território até às Portas do Cerco, onde se 
podiam encontrar “várzeas cultivadas que pouca importância tem pela sua 
pequenez [...] situadas na parte mais larga das península e podem medir 40 a 
60 hectares. À parte pedregosa, improdutiva e montanhosa, andará por 60 a 
70 hectares. Finalmente, a superfície edificada e as suas ruas, estradas, jardins 
e cemitérios orçará por 200 a 210 hectares”! 

Como estas áreas ficavam na sua grande maioria fora da cidade cristã, 
pode-se afirmar, sem grande erro, que esta rondaria os cerca de 100 hectares. A 
pequenez do território era compensada pelas zonas adjacentes que constituíam 
o seu hinterland natural, o sul da ilha dos Montes Odoriteros na subpreteitura 
de Chinshan, que por sua vez era uma das subdivisões do distrito ou prefeitura 
de Heang Xan [Xiangshan], na margem direita do estuário rio das Pérolas. 

Nessa época, a zona urbana de Macau apresenta-se murada, com duas 
portas viradas para a zona tampão, entre as quais se erguia o Forte de S, 


“ José de Aquilino Guimarães Freitas — Memória sobre Macao. Coimbra: Real Imprensa da 
Universidade, 1829, p. -t 
“ Adolpho Loureiro “O Porto de Macau: Anteprojecto para o seu Melhoramento. Coimbra: 
Imprensa da Universidade, 1884, pp. 28-29. 
“Abid,, p. 30. 
É munto interessante à selecção de imagens cartográficas de Macau, 1787 a 1806. [Consul. 27 Set. 
2005]. Disponível em «http://memory loc.gov/ammem/gmdhtml/macau/part2?. portuguese.html>. 
Toda a zona rural que ia até às Portas do Cerco, 
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Paulo do Monte. Um conjunto de mais três fortes defendia o porto, sendo o 
cais chamado de Praia Grande. As ruas eram estreitas mas calcetadas e com 
uma rede de drenagem que permitia a fluidez das águas das chuvas. Uma 
significativa quantidade de casas particulares indiciava alguma prosperidade 
e comodidade, como nos diz José Guimarães e Freitas, que em Macau esteve 
nessa época: “O luxo das respectivas mobilias, que em muitas observei, sem 
invejar, é prodigioso, e não dubio thermometro da prosperidade do Paiz"” 
Uma boa parte das casas, construida ao estilo europeu, apresentavam 
a “singularidade de ter nas janelas lâminas de casca de ostra em vez de 
vidraças””* Num determinado momento da sua longa viagem, que decorreu 
de I81l à 1812, o negociante inglês, James Wathen, desembarcou em 
Macau e aqui permaneceu por algum tempo, tendo deixado escritas as suas 


impressões sobre a cidade: 


“Uma bela cidade, construida no estilo europeu. com ruas largas 
e espaçosas e casas de um modo geral grandes e comodas, estucadas 
ou caiadas ao estilo portugues. Ha diversas igrejas e alguns mosteiros 
e conventos. O mercado e grande c bem aprovisionado com 
fornecimentos dos chineses. O espaço ocupado pelos portugueses 
consiste numa peninsula numa extremidade da ilha e, no meio do istmo 
que a liga à parte habitada pelos chineses, foi construida uma forte 
muralha, com uma porta ao centro, guardada por soldados chineses 
para evitar a comunicação - ou, mais correctamente, para impedir que 
os europeus ampliem a sua colonia de forma inconveniente para os 


chineses” 


Outros viajantes, o Rev. Daniel I'yerman e George Bennet da “London 
Missionary Society”, que passaram por Macau entre 1821 e 1829, deixaram 
escritas algumas das suas impressões que não diferem muito das já citadas: 
“A cidade está situada numa pequena baia, com uma milha de extensão de 
ponta a ponta. As casas de frontaria branca, erguendo-se na praia sobre um 
suave declive, têm, ao aproximarmo-nos, bom aspecto; um forte no cimo e 


José de Aquilino Guimarães Freitas - Memoria sobre Macao, p. 13. 

“ CE William Daniel, Thomas Daniel “À picturesque voyage to Índia by the Way of China. 
(Londres: Longman, Hurst, Rees, and Orme, 1810), it Cecilia Jorge e Rogério Beltrão Coelho 
(org.) - Viagem por Macau: Comentários, Descrições e Relatos de Autores Estrangeiros (Séculos 
XVila XIX), 2º vol. pp. 231-235. 

2» Cf. James Wathen - Journal ofa voyage in 1811 and 1812, to Madras and China; returning 
by the Cape of Good Hope aud St. Helena; in the HC. 8. the Hope, Capt. James Pendergrass, 
(Londres: |. Nichols, Son, and Bentley, 1814), ibid., 2º vol., pp. 237246. 
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diversas igrejas entre os edifícios construídos mais abaixo dão um aspecto 
europeu” 
Quando em 1825 o barão de Bougainville esteve em Macau, corroborou 


o que os anteriores viajantes disseram: 


“A cidade de Macau, situada entre colinas áridas, avista se de longe pela 
brancura resplandecente dos seus edificios. |...| cas casas que bordejam a 
praia, construidas elegantemente e bem alinhadas, desenham o contorno 
da costa. E o bairro elegante da cidade, aquele onde os estrangeiros moram: 
para alem, o terreno ergue se subitamente; outras fachadas, as dos muitos 
conventos, cujo volume e arquitectura chamam a atenção, expoem-se num 
segundo plano, e o conjunto está coroado por muralhas ameadadas dos 
lortes, nas quais flutuava, quando desembarcávamos, a bandeira branca 
com os brasões portugueses. Nas extremidades Norte e Sul da cidade, as 
baterias de fogo descem, em tres pisos, ate ao mar, e perto da primeira, 
um pouco metida para dentro, encontra-se uma igreja com um portico e 


umas decorações exteriores que produzem um efeito muito gracioso. 


Lugar destacado teve o arquitecto José Tomás de Aquino no alindamento 
desta cidade, sobretudo no período que se segue ao das visitas atrás referidas. 
O arquitecto macaense projectou diversas residências, teatros, igrejas, sendo 
de sublinhar a reedificação, em 1834, da casa Joseph Jardim, na Rua do Bom 
Parto; a construção, em 1837, de uma nova Ermida da Penha; o Teatro Luso- 

Britânico, em 1839; a sua própria residência, em 1846, na chácara de Santa 
Sancha, mais tarde residência do governador; o Palacete da Flora, em 1848. 
Pouco depois abriram-se as ligações entre a zona da Porta de Santo António e 
Mong-Há, passando pela Porta do Cerco. 

A par da reparação e modernização das velhas fortificações, construíram- 
-se novas, como o Forte de Mong-Há, a Fortaleza de D. Maria Il e a bateria 
Primeiro de Dezembro. No interior da cidade procedeu-se à melhoria de alguns 


edifícios civis e religiosos e foi estabelecida a numeração de prédios e casas.” 


Cf. Daniel Tyerman, George Bennet = Journal of a voyages and travels by the Rev Daniel 
Tyerman and George Bennet, Esq. Deputed from the London Missionary Society, to visit their 
various stations in the South Sea Islands, China, Índia, between the years 1821 and 1829. (Londres: 
Frederick Westley and À. H. Davis, 1831), in Cecilia Jorge e Rogério Beltrão Coelho (org.) - 
Viagem por Macau [...], 2º vol., pp. 247-255. 

* €Ct Bougainville, Baron de - Journal de la navigation autour du globe de la frégate La Thétis ct 
dela corvette P Esperance pendant les annécs 1824, 1825 et 1826. (Paris: Arthur Bertrand, Editeur, 
1837), ibid. 1º vol., pp. 109-139, 

€1t. Ana Maria Amaro - Das Cabanas de Palha às Torres de Betão: Assim Nasceu Macau: 
Maria Calado, c outros - Macau: Cidade Memória...; Antônio Andrade = “Do portuguesissimo 
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2. População e Demografia 


Quando se fala na população de Macau é costume dividi-la em chineses, 
a maioria, e cristãos. Contudo, sabe-se que ela é muito mais complexa, pois há 
cristãos entre os chineses, havendo entre os ditos cristãos, negros, malabares, 
canarins e chineses convertidos. A denominação de cristão funcionava, na 
prática, como sinonimo de vassalo ou súbdito do rei português. No final do 
século XVIII, La Pérouse passa por Macau (1787) e relata que esta cidade 
possuia uma população de 20.000 pessoas, das quais 100 eram portugueses de 
nascimento, 2.000 mestiços e outros tantos escravos.” 

Almerindo Lessa apresenta uma lista cronológica da população de 
Macau, da qual respigámos o seguinte: 1777 — 6.000 cristãos curo-portugueses, 
chinas e mestiços, e 22.000 gentios; 1794 — 4.000 portugueses num total de 
10.000 indivíduos, a metade chineses. Em 1792-1794, Lord Mac Cartney 
registou para Macau uma população de 12.000 pessoas, das quais cerca de 
4.000 eram portuguesas, mais de 50 padres, 1 eclesiástico francês e | italiano, 
cerca de 3.000 soldados todos eles mulatos ou pretos, e cerca de 40 raparigas 
libertinas enclausuradas no Recolhimento de Sta. Maria Madalena.” Em 1799 
o bispo de Macau escrevia, num relatório para a rainha, que Macau tinha 
uma população “assas numerosa, pois contem seguramente [...] trinta mil 
almas, ou habitantes, dos quaes, exceptuando os Portuguezes, os filhos dos 
Portuguezes, Chinas Christaons, e Escravos Catholicos Romanos, que não 
chegão a completar o numero de cinco mil, todos os mais são Chineses gentios, 


2535 


Mouros, Schismaticos, e Protestantes de todas as seitas, e Naçoens”** Para 


o ano de 1800 aparecem referenciados 8.000 chineses em Macau, sujeitos à 
jurisdição dos mandarins.”* Em 1805, Macau teria cerca de 20.000 habitantes. 
Os portugueses nascidos no reino não chegariam a duzentas almas, menos de 


sentimento da última lágrima”. Macau, 2º série, nº 14 (Jun. 1993), pp. 4:23; Francisco Figueira 
- “Defender o património defender Macau”. Macau, 1º S., nº 1 (Jan. Mar. 1981), pp. 20-29; M. 
Lourdes R. Costa - “Testemunhos demolidos da história”. Macar, 1º S., nº 12 (1988), pp. 21-28. 

Cf. Voyage de La Pérouse Autour du Monde, tome Second, chapitre XIV, p. 362. Este capitulo é 
dedicado a Macau e a Manila, pp. 352-379. [Consul. 17 Out. 2005]. Disponivel em «http//w ww - 
gdz.sub.uni-goettingen.de/cgi-bin/digbib.cgi>. 

“ CE Voyage dans Pintericur de la Chine et en Tartarie. Paris, 1804, Cap. NXIV, vol V, p. 6, 
Catorze anos antes a “Noticia e Reflexoens sobre a Cidade de Macao”, escrita em 1773, AHU, 
Macau, cx. 6, doc. nº 47, dava-nos para esse mesmo ano os seguintes dados sobre a população: 
Total: 15.620 habitantes, assim distribuídos: 127 portugueses, 1.235 mestiços, 1.008 naturais, 
1.100 escravos, 12.060 gentios. 

“ BCM-AC, Ultramar: Macau, cx. nº 1340 [Relatório do bispo de Macau, D. Marcelino, 1799, 
Fev. 07). 


“ Benjamim Videira Pires - À Viagem de Comércio Macau-Manila..., p. 89. 
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1% da população. Os chineses eram já, aproximadamente, 15.000 habitantes, 
constituindo, assim, a maioria da população. " 

Em 1818 havia uma população na ordem dos 5.000 cristãos, encontrando- 
-se fora dos muros da cidade no bairro de S. Lázaro, noventa e oito “casas ou 
famílias cristãs chinesas, que nos dão uma média de mil fiéis extramuros””* 
Contudo, julgamos saber que os primeiros dados mais abrangentes, relativos 
ao século XIX (até 1821) foram obtidos por Ljungstedt, que nos diz que a 
população “cristã” de Macau era constituída por homens livres, escravos e 
pessoas oriundas de diversas nações, incluindo chineses convertidos trajando 
à europeia, que não ultrapassava as 4.600 almas, das quais, 2.693 eram 
mulheres, 604 eram indivíduos com menos de quinze anos de idade, 473 
homens e 537 escravos, não se encontrando incluídos neste número os 186 
soldados do Batalhão, os 19 frades e as 45 freiras da cidade.” Em 1821, Anders 
Ljungstedt diz-nos que não mais de 4.600 habitantes de Macau eram homens 
MO 


livres, escravos," e pessoas de outras nações, incluindo chineses convertidos 


ao cristianismo e que se vestiam à europeia" 

Para o ano de 1822, Almerindo Lessa apresenta-nos os dados seguintes: 4.215 
cristãos e 8.000 chins, “alguns vivendo à europeia” “ Para este mesmo ano diz-nos 
José Guimarães de Hreitas que a população de Macau se concentrava, sobretudo, 
em duas das três freguesias da cidade: na Sé viviam 2.130 cristãos, em S. Lourenço 
1.720 e em Sto. António o reduzido número de 465, Estimava-se assim em 4.315 a 
população cristã de Macau para o ano de 1822, incluindo 537 escravos. Um ofício 
do zuotang, dirigido ao procurador da cidade, datado de 19 de Maio de 1822, refere- 
-se a um grupo de “huns 30 negros com instrumentos [para] cortar pedras e cavar 


terra no caminho atraz do pagode que vai p Moha”, o que revela serem numerosos, 


DE 


nessa época, os escravos negros ao serviço dos moradores de Macau.” À população 


chinesa contar-se-ia por mais de 8.000 indivíduos. " 


Ana Maria Amaro = Das Cabanas de Palha..., pp. 140-141. 
* Manuel Teixeira — Os Macacnses, p. 38. 
Cf. Anders Ljungstedt = An Historical Sketch of the Portuguese..., p. 22. 
Por vezes os escravos eram motivo de problemas entre os portugueses e os chineses, dando 
aso a troca de correspondência entre alguns dos moradores, que se sentiam molestados, e 0 
Mandarim de Hiangxan. É exemplo disso a carta de V'élix José Coimbra, datada de 6 de Fevereiro 
de 1805, através da qual se fazia referência a “vários escravos, que há dias desapparecerão desta 
Cid.e” e que haviam sido angariados por chineses para trabalharem ao serviço dum navio inglés. 
(doc. nº 53 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. HI, pp. 90-91), 
Anders Ljungstedt - Ar Historical Sketch of the Portuguese..., p. 22. 
“ Almerindo Lessa = À História e os Homens da Primeira República Democrática do Oriente: 
Biologia e Sociologia de Uma Hha Cívica, pp. 153-155 

Doc. nº 47 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. VE, p. 108. 

Jose de Aquino Guimarães Freitas - Memória sobre Macao, p. 15. 
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No memorial do vice-rei de Cantão, Ruan Yuan, para o imperador, 
datado de 25 de Julho de 1823, diz-se que “Em Macau existe mais de um 
milhar de bárbaros e dois milhares de bárbaras, contando com apenas uns 200 
soldados””* Poucos anos depois, por volta de 1826, calcula-se a população de 
Macau, que começara a sofrer um notável surto demográfico, na ordem dos 
18.000 habitantes.” 

Num ofício do Senado, datado de 23 de Maio de 1829, afirma-se que 
“.. de há vinte anos para cá, a população chinesa, que era de oitocentas almas, 
cresceu a quarenta mil e a dos portugueses, baixou a menos de três mil?” 
Nessa época, o número de portugueses nascidos no Reino, ou em diversos 
dominios dos portugueses, não passava de 90, afastando-se pouco dos 100 
contabilizados para os meados do século anterior, mas muito menos dos 800 
relativos ao século XVTL** 

Tendo como base os parâmetros apresentados entre 1822 e 1834, num 
período de doze anos, chega-se à conclusão de que a população cristã livre 
de Macau, ao ter passado de 3.778 para 3.793, apresenta uma evolução de 
apenas 0,4%, o que é factor indicativo de uma clara estagnação deste grupo 
populacional, enquanto o grupo dos escravos passou de 537 para muito mais do 
dobro, ou seja, 1.306. Isto poderá querer dizer que, pese embora a estagnação 
do ponto de vista demográfico que se observa para o grupo dos cristãos livres, 


*» Cf. António Vasconcelos de Saldanha, Jin Guo Ping (org. e coord.) - Para a Vista do 
Imperador..., p. 54. 

“e Cf. José de Aquino Guimarães Freitas - Memória sobre Macao. 

Cit. em António Feliciano Marques Pereira — Ephemerides Comemorativas da História de 
Macau e das Relações da China com os Povos Christãos. 


*M Almerindo Lessa dá-nos, para o ano de 1830, 4.628 individuos, sendo 3.151 europeus ou 
descendentes. Contam-se ainda 30.000 chineses, dos quais 13.090 são cristãos. Para o ano 
de 1834, Ljunstedt apresentava a população distribuida assim: na freguesia da Sé viviam 
1.717 cidadãos mais 530 escravos, o que dava um total de 2.247 pessoas; em S. Lourenço, 
1.381 cidadãos mais 568 escravos, num total de 1.949 pessoas. A maioria dos escravos é 
oriunda de Timor (294), logo seguida de africanos (184), sendo os restantes de várias 
proveniências não identificadas (90), o que nos dá um total de 568 escravos, mais 6 do que 
o total apresentado em Ljungstedt. Curiosamente estes dados são apenas fornecidos para a 
freguesia de S. Lourenço. Em Sto. António, 695 cidadãos (Há aqui claramente um engano no 
número apresentado, em que no número 605, o zero deverá ser 9, pelo que o número dado 
para os cristãos não escravos é de 695, o que acaba por fazer sentido quando nos reportamos 
ao resultado final que é de 903), mais 208 escravos, num total de 903 pessoas. Assim sendo, 
temos uma população cristã estimada em 3.793 cidadãos, mais 1.306 escravos, o que dá um 
total de 5.099 à população cristã de Macau para o ano de 1834, Para o ano seguinte, 1835, 
Almerindo Lessa dá-nos os seguintes valores: 22.500 pessoas, sendo 18.000 chinas de ambos 
os sexos. Em 1839, por altura da Guerra do Ópio, o Vice Rei de Cantão mandou executar um 
recenseamento que nos revela dados muito próximos de Ljungstedt: em Macau havia 2.199 


fogos, sendo 1.772 chineses, 720 portugueses e 57 britânicos; Numa população total de 13.000 
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a subida tão significativa do número de escravos poderá indicar que houve 
um enriquecimento da cidade, fruto do comércio do ópio, já em força nesta 


época.” 


3. Famílias Macaenses 


É em Ou-Mun Kei-Leok, relato Setecentista sobre Macau, de autoria de 
dois magistrados chineses do antigo distrito de Heong-Sán [Xiangshan], que se 
encontram algumas das referências de “maior crédito” de estrangeiros sobre 
a sociedade macaense. Os magistrados observaram que em Macau “vivem 
misturados bárbaros de diversas raças, e existem maus chineses que entram na 
sua religião..”, passando a viver “à mistura, chineses com os bárbaros" Os 
fút-lóng-kei (portugueses) são de “raça branca, de alto nariz, os olhos verde- 
-escuros, mas sem brilho. [...] Os que possuem escravos julgam-se importantes. 
O corpo destes é inteiramente negro como a laca. O seu lábio é vermelho e os 
dentes brancos, sendo bastante parecidos com seres humanos. São os chamados 
kuái-nou (escravos dos diabos)”, “São extremamente fortes sendo capazes de 
acarretar fardos de mais de cem cates (seis quilos). [...] Os seus cabelos e as 
suas barbas são completamente encarapinhados e amarelos. Aos de Macau não 
é permitido que deixem crescer a barba e o cabelo. Quanto às mulheres, havia- 
-as também de “duas espécies, brancas e negras, distinguindo-se em senhoras 
e escravas” 

Há nestes relatos sobre a mistura de raças em Macau a constatação de que 
já incluía chineses. É curioso ver como apresentam várias classes de chineses 
convertidos: “Uns que mudam de traje para entrar na sua religião; outros que 
entraram na sua religião mas sem mudarem de traje; outros que casaram com 


habitantes, os chineses contavam-se por 7.033 indivíduos e os portugueses por 5.612. Para 
o ano de 1849, Almerindo Lessa avança com 40.000 chineses, apresentando, contudo, uma 
outra relação em que aponta 34.000 habitantes dos quais 4.000 portugueses. (Cf. Almerindo 
Lessa = História e os Homens..., pp. 153-155; Anders Ljungstedt - An Historical Sketch of the 
Portuguese..., p. 162). 
* CÍ. Carlos Lipari G. Pinto = Macau Oitocentista..., p. 37. 
“" Ana Maria Amaro — Filhos da Terra, p.71. 
“"'Icheong-U-Lâm, lan-Kuong-lâm — Ou-Mun Kei-Leok: Monografia de Macau, pp. 124 e 127. 
É curioso ver como apresentam várias classes de chineses convertidos: “Uns que mudam de 
traje para entrar na sua religião; outros que entraram na sua religião mas sem mudarem de 
traje; outros que casaram com mulheres estrangeiras (Audi-mui, isto é filhas dos diabos), e que 
criaram os seus filhos e netos; outros que empregam os seus capitais em negócios; outros que 
são operários, e outros que são soldados e guardas. Há ainda os que frequentam as casas dos 
bárbaros e os que usam penteado à moda estrangeira, dizendo que são católicos”. (pp. 127-128). 
Ibid., pp. 207-208. 
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mulheres estrangeiras (kuái-nii, isto é, filhas dos diabos), e que criaram os 
seus filhos e netos; outros que empregam os seus capitais em negócios; outros 
que são operários, e outros que são soldados e guardas. Há ainda os que 
frequentam as casas dos bárbaros e os que usam penteado à moda estrangeira, 
dizendo que são catolicos”, 

Segundo alguns autores, foi antes da perda do comércio com o Japão 
(1639-1640) e da tomada de Malaca pelos holandeses (1641), que as 
mulheres indianas, malaias e japonesas contribuiram para o aparecimento 
das primeiras gerações de macaenses. Esta foi uma versão muito defendida 
em Macau e veiculada, sobretudo, pelas chamadas famílias tradicionais, 
que considerava a influência fenotípica chinesa como recente e secundária. 
Deste modo retorçavam a identificação dos macaenses como “portugueses do 
Oriente”, negando assim a sua equidistância em relação às etnias portuguesa 
e chinesa. Se outros garantem que, com o passar do tempo, “o sangue e a 
influência social dos chineses (e das chinesas ainda mais), se foi tornando mais 
marcada e óbvia nas famílias macaenses;”! outros ainda asseveravam que a 
ligação dos portugueses com mulheres chinesas de baixa condição marcaram 
profundamente o património genético macaense.”” 

E as opiniões não se ficam por aqui, matizadas por diferentes 
interpretações: que o que importa reter é que, “seja remota ou recente, a 
miscigenação luso-chinesa é certa e à identidade étnica e cultural macaense 
foi-se definindo (por identificação e por demarcação) em relação às duas 
culturas dominantes [a portuguesa e a chinesa] 
foram e são “hábeis artesãos no reconhecimento em paralelo dos mistérios 
das duas culturas. Não apenas falam o chinês e o português como manipulam 


e manipularam habilmente dois universos culturais marcados mais pelas 


ou que os Macaenses 


diferenças do que pelas semelhanças” Para concluir, de forma curiosa, que, 
essa habilidade macaense “concebida pela presença, por exemplo, de uma 
mãe chinesa e um pai português não os tornou fundadores de uma sociedade 
mestiça mas, sim, hábeis tradutores da cultura ocidental para o Oriente. 
Neste sentido, os macaenses também são estrangeiros, estranhos aos chineses, 


apesar das origens”. 


Teheong-U-Lâm, lan-Kuong-lâm = Ou-Mun Rei Leok: Monografia de Macau, pp. 127-128, 
Charles Ralph Boxer - Estudos para a História de Maca, po 178. 
Manuel Feixeira - Os Macaenses. 
“ Vanessa Cunha = Sobre « Identidade c a Morte: Histórias Macdenses, pp. 23-32, 
Janice Theodoro - Mestiçagens: Ocidente e Oriente: Os Macaenses entre Dois Mundos. |Consul. 
5 Fev. 2006]. Disponível em < http://msmartins.com/textos/macaenses entre dois mundost. 


htm). 
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Mas a versão que nós seguimos é a que resulta do estudo comparativo das 
teses “tradicionalista” e “luso-chinesa”, que concluiu que “ambas as versões das 
origens macaenses têm algo de verídico e [...] não são contraditórias” ** Como 
exemplo, comprova-se a mestiçagem luso-chinesa, desde o século XVII, nas 
freguesias da Sé e de S. Lourenço (1802 a 1831): 

* Sé — foram baptizadas setenta crianças, sendo doze netas maternas de 
chineses e paternas de portugueses ou de chineses convertidos, famílias que, 
já desde o século XVII que eram miscigenadas, como as famílias Remédios, 
Rosário, Xavier e Noronha;*” 

+ S, Lourenço - aqui residiam as famílias de nível social mais elevado, 
sendo muito raros os casamentos das filhas da terra tora do seu grupo. Os 
casamentos começaram a registar-se em número cada vez maior com 
mulheres de ascendência chinesa, “algumas porventura crioulas, mestiças 
não perfilhadas, ou chinesas adquiridas por compra” mas invariavelmente 
limitados aos estratos mais baixos da sociedade macaense, na medida em 
que cram “menosprezados e objecto de crítica na circunscrita sociedade de 
Macau"! 

Na segunda metade de Setecentos, nomeadamente até à década de 70, a 
estratificação social de Macau assentava nos laços sanguíneos que ligavam o 
indivíduo ao Reino.” Encontrava-se assim distribuída a população portuguesa 
de Macau à referida década do século XVII: 


ss João de Pina Cabral, Nelson Lourenço = Em Terra de Tufões: Dinâmicas da Etnicidade 
Macacnse, p. 61. 

5 Cf. Ana Maria Amaro = Filhos da Terra, p. 27. 

ot Ibidl., p. 28. No século anterior, entre 1782 e 1787, verificou-se em S. Lourenço, um total de 
treze casamentos de filhas da terra com europeus, € um só casamento de europeu com uma 
mulher chinesa, 

et Ibi. pp. 28 e 30. 

o Cf AM. Martins do Vale - Os Portugueses em Macan..., pp. 130-136. Este A. diz que esta 
“hierarquização social coincidia globalmente” com aquela que se verificara cerca de 30 anos antes 
(c. 1744). O quadro apresentado toi adaptado cf. os dados constantes do Anexo ao Relatório do 
bispo D. Alexandre da Silva Pedrosa Guimarães, de 8 de Jan. de 1775, em AHU, Macau, cx. 8, 


doc. nº 6. 
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pos ErequCAIa: 
Ea Sé RE Conventos Total | 

a al a] 19 109 
e un ii a ae am 
Naturais é Nhons 208 208 138 669 

| | 
Chineses Cristãos 10 10 à; 12 
Clérigos Seculares 6 6 3 23 
Minoristas 
e Tonsurados E 
Religiosos 19 19 
Religiosas 30 30 
Mulheres Casadas 262 262 90 527 
Mulheres Viúvas 140 140 69 321 
Mulheres Solteiras 728 728 189 1354 
Crianças 122 122 167 627 | 
Índios 6 6 
Escravos 238 238 299 1060 | 
Libertos 9 9 
Espanhóis | | 
Eranceses | I 
Total 1793 1793 1017 49 4973 
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O critério subjacente à diferenciação social sustentava-se numa realidade 
endógena assente em laços de sangue que ligavam o morador ao Reino. Em 
primeiro lugar estavam os reinóis, depois os filhos que, pese embora terem 
nascido em Macau, eram de “sangue puro” e em terceiro lugar, os mestiços ou 
nhon(s)** [de senhor(es), em patuá).'” O quarto escalão era já o dos chineses, 
dos quais se encontrava ausente o sangue português. Concluindo, era de 
facto a maior ou menor ligação do individuo ao Reino que determinava a sua 
localização nos diversos patamares que formavam a estratificação social de 
Macau. A esta realidade acrescia a maior ou menor fortuna que o morador 
pudesse grangear na sua actividade comercial, Para esta época, é extraordinária 
a diferença entre os quantitativos de homens e de mulheres, realidade que pode 
ser explicada pela facilidade que havia em levar mulheres solteiras da Índia 
e de Timor para servirem em casas macaenses, a que se juntavam chinesas 
resgatadas e filhas de escravos.“ 

Entretanto, começam a fazer-se sentir no Estabelecimento as 
transformações que as reformas pombalinas de 1761 e 1774 determinaram. 
Foram publicadas leis que conduziram à abolição das diferenças que era 
habitual fazer-se entre os súbditos nascidos no Reino e os nascidos nos 
domínios asiáticos, desde que estes fossem baptizados.“ Em cerca de vinte 
anos a situação muda - pensamos nós que mais do ponto de vista formal do 
que real — fruto da reforma administrativa implementada em 1783, da qual 
advém uma hierarquização social em que ao estatuto político se acrescentou 
a situação económica do individuo: no primeiro escalão aparecem os 
portugueses divididos em três classes, a primeira com 6, a segunda com 21 e a 
terceira com 100 moradores, cuja riqueza se distribuia, de cima para baixo, em 
150 a 200 mil taéis, 4 e 40 mil taéis e “Oficiais de Navios”; no segundo escalão 
apareciam os filhos dos portugueses ou mestiços, também divididos em três 
classes, a primeira com 11, a segunda com 14 e a terceira com 1300 moradores, 
cuja riqueza se distribuia de cima para baixo, em 10 a 60 mil taéis, entre mil e 
2 mil taéis e “Marinheiros e Soldados” O último escalão era o dos escravos, 
que se contavam por 1100, O total de moradores era de 3560. 


SA 


Janice Theodoro - Mestiçagens: Ocidente e Oriente: Os Macaenses entre Dois Mundos. 

* Sobre a problemática que se levanta quanto à aplicação do termo nhon, ver A. M. Martins do 
Vale — Os Portugueses em Macat..., pp. 132-133. 

“ Ibid., pp. 167-169. 

“e Cf Cópia das ordens régias de 2 de Abril de 1761 e de 15 de Janeiro de 1774, AHU, Macau, 
cx. 12, doc. nº 9: cx. 30, doc. nº 23. 

“? Em 1773 existiam “20 Chinas mercadores q. poderão ter maes de 150.000 taeis cada hum”, 
havendo apenas três “Portuguezes Simão Vicente Roza, António Jozé da Costa e Manuel Pereira 
da Fonseca [que] possuem maes de 150.000” (Cf, AHU, Macau, cx. 6, doc. 47, “Notícia € 
Retlexoens sobre a Cidade de Macao”, 1773). 
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Quase dez anos depois, em 1791, já essas designações estavam fora de 
uso, não subsistindo o critério dos laços sanguíneos que ligavam o individuo 
ao Reino, mas sim o sexo e o estado civil.“ Mas, de facto, o requerimento 
que alguns moradores naturais de Macau levam à consideração superior, a 
20 de Maio de 1810, através do qual solicitam ao rei a “verificação, execução, 
e observância das Benéficas Leis, que [foram] compiladas no Alvará de 2 de 
Abril de 1761 Ique toi] mandado executar e cumprir pela Carta Régia de 15 
de Janeiro de 1774”, é a demonstração cabal do tempo que, por vezes, as leis 
levavam a ser postas em prática. 

Passadas quase quatro décadas da publicação das referidas leis, ainda se 
escrevia para 0 Rei evocando o incumprimento delas “porque não obstante os 
requerimentos que fizeram os Sup.es [naturais da cidade de Macau] ao Senado 
da Câmara [...] eos Despachos do Ministro Sindicante [...], não tiveram a sua 


devida execução até agora aquellas sabias providencias [em] que foi servido 
ordenar que os Vassallos nascidos na Índia Oriental e Azia Portugueza, sendo 
Christãos baptizados, gozem das mesmas honras, proeminências, Prerrogativas 
e Previlegios de que gozão os Naturaes do Reino de Portugal” litál. nosso)” 
Queixavam-se, assim, os naturais de Macau de não terem ainda podido gozar 
das mercês e honras que as referidas leis lhes concediam, apesar de já ter 
passado tanto tempo da sua publicação. 

Ainda em Março de 1811, 0 ouvidor Arriaga voltava a referir-se ao mesmo 
assunto, a propósito do apoio em dinheiro “estabelecido em giro a credito” 
que Agostinho de Sá, Félix da Conceição, António José Gonçalves, Hipólito 
de Sousa, António dos Remédios, José Vieira Ribeiro, Joaquim Pedro, José da 
Silva e Vicente José Pereira, “todos naturaes de Macao” haviam colocado à 
disposição dos responsáveis pela expedição contra os piratas, de 1804 a [810. 
Chamando a atenção para a sua generosa actuação, o ouvidor diz que ainda 
que tivesse sido declarado ao Senado que “não devem em geral ser excluídos 
da governança os filhos da Terra”, estes continuavam a ser vítimas da sua pouca 


aplicação na prática.” 
4. Interesses e Formas de Poder. A Consolidação das Elites 
Macau era uma “república mercantil” (António Hespanha) ou a “primeira 


república democrática do Oriente” (Almerindo Lessa), dominada por uma 


oligarquia mercantil ou por uma elite local civil, organizada em torno do Leal 


“CÊ Relação das cazas ricas de Macão [...], AHU, Macats, cx. 6, doc. nº 47. Apud em ibid. 
o AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 23, 1810, Maio 20. 
AHU, Maca, cx. 32, doc. nº 34, 1811, Mar 22. 
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Senado e da Santa Casa da Misericórdia, cujo poder era partilhado com a 
China, pois não só os mandarins vizinhos tinham alfândega em Macau, como 
exercitavam a jurisdição criminal sobre os chineses, quando não a reclamavam 
sobre os europeus que tivessem ofendido os súbditos do Celeste Império." ! 

Para a segunda metade de Setecentos, Martins do Vale” faz referência 
à oligarquia macaense,”! constituída por um pequeno número de grandes 
comerciantes e proprietários de navios que dominavam a economia e 
controlavam a vida politico-administrativa da cidade. Este autor inclui este 
grupo dominante no Terceiro Estado logo após o Clero, dada a constatação 
pelo próprio da inexistência do Primeiro Estado, pois a nobreza “não 
estava, efectivamente, representada na sociedade macaense que, por esta 
mesma deficiência, se afastava do modelo social característico do Antigo 
Regime”! Para o século seguinte, constata-se que a pequena nobreza não 
estava completamente afastada deste grupo. Das famílias mais poderosas do 
primeiro quartel de Oitocentos, nomeadamente Almeida, Pereira e Arriaga, 
os seus principais elementos possuíam nobilitação, que era nova no caso 
dos dois primeiros casos, e mais antiga (nobreza insular) no caso do último. 
Estas três tamílias encontravam-se unidas pelo casamento de alguns dos seus 
componentes e, se as duas primeiras tinham um peso econômico importante, 
já a última tinha a sua maior expressão na área política e jurídica. 

Pese embora o facto de já termos feito referência à ligação familiar entre 
Januário Agostinho de Almeida, valerá a pena aqui repetir que este grande 
comerciante de anfião tinha uma filha casada com o ouvidor de Macau, Miguel 
de Arriaga e um filho casado com uma filha de Manuel Pereira, outro grande 
comerciante de Macau e figura pública de muita projecção. Por sua vez os 
Pereira encontravam-se bastante ligados aos Cortela, familia macaense muito 
antiga e de profundas ligações ao poder autárquico e que tinha fortes ligações 
aos Maher, esta também uma família antiga e com fortes ligações ao poder 
local. Constata-se assim a existência de uma elite mercantil que controlava o 


poder local através do Senado. 


“Cf António Manuel Hespanha, Maria Catarina Santos = “Os poderes num império oceânico”, 
in José Mattoso, dir. História de Portugal, vol. TV, pp. 395- 413, 
AH, Martins do Vale - Os Portugueses em Macan..., 1997. 

* Recentemente encontrámos um extracto de um texto, eventualmente da autoria de um 
investigador da Universidade de Macau (sem qualquer referência explícita ao respectivo autor), 
no qual, pela primeira vez vi expresso o conceito de patriciado urbano para Macau: “na formação 
de um patriciado urbano colonial [itál. nosso] que, na longa duração, haveria de dominar tanto 
como financiar a vida, os equipamentos e as actividades assistenciais da Misericórdia de Macau”. 
[Consul. 28 Nov. 2005]. Disponível em < www.umacmo/pc/doc/description 70.pdt>. 
bid., p. 136. 
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Na primeira década de Oitocentos, faziam ainda parte da elite social 
dos moradores da cidade que davam corpo ao Senado alguns moradores que, 
embora já não fossem os de maior solidez econômica, eram ainda activos e 
importantes comerciantes. De qualquer forma, épocas houve em que os 
membros do Senado detinham, praticamente, o monopólio do comércio 
estrangeiro na região, quer directamente quer como intermediários. A nova 
realidade levava-os a fugir ao controlo do negócio lícito, oficial e organizado 
em companhias que passavam a assentar arraiais em Cantão, ao mesmo tempo 
que iam chegando cada vez mais mercadores livres que tanto se dedicavam ao 
tráfico lícito como ao contrabando.” 

Para além de Januário Agostinho de Almeida, Manuel Pereira e Francisco 
José de Paiva, claramente os moradores mais poderosos neste período, é de 
referir Manuel Homem de Carvalho, filho homónimo de um dos maiores 
mercadores de Macau dos finais do século anterior. Ao prestígio que lhe 
advinha do seu próprio nome, somava-se o da família de sua mulher, D. Rita 
Cortela, de uma família antiga e muito considerada em Macau,” sobretudo 
pela influência que tinha junto do Senado. Uma das actividades a que este 
morador se dedicava era a dos leilões. Era dele a única Casa de Leilões de Macau, 
tendo mesmo pretendido que lhe fosse passada uma competente autorização 
de exclusividade, o que não foi aceite por se considerar incompatível com as 
melhores regras de mercado. 

Francisco António Pereira Tovar, rico comerciante dos finais do século 
anterior e da primeira década do século XIX, somava os proventos resultantes 
dessa actividade aos auferidos como administrador do Contrato do Tabaco. 
Encontramo-lo também como vereador do Senado, nos primeiros anos de Oito- 
centos,” juntamente com Félix José Coimbra, os quais emprestaram grandes 
somas ao Senado, por influência do ouvidor Arriaga, para que se conseguisse 
apetrechar os navios que se “armariam em guerra” contra os piratas que, a partir 
de 1804, começaram a ameaçar a tranquilidade e a estabilidade de Macau. 


“ Cf. Ângela Guimarães - Uma Relação Especiul..., p. 53. 
“Um seu membro, Inácio B. Cortela, n. em Macau em 1750, obteve justificação de nobreza em 
1822. (Cf. Jorge Forjaz = Famílias Macaenses, em tit.º de Cortela). 

AHU, Macat, cx. 33, doc. nº 53 [Of do ouvidor-geral de Macau sobre a Casa de Leilões da 

Cidade, 1811, Dez. 31]. 
“* Ver o quadro “Os Protagonistas das Relações de Poder. A Elite Camarária (1800-1825)” em 
Apéêndices. Em 1804 vamos encontrar Francisco Pereira Tovar a enviar importantes encomendas 
no navio “Bom Jesus de Além” para a princesa Maria Francisca Benedita, filha de D, José. (BA, 
Ms. Av. 54.X.18, nº 206 e 215). 

Grande comerciante de Macau, foi provedor da Sta. Casa da Misericórdia. Um dos mais 
inteligentes negociantes de Macau, segundo a Mesa da Consciência e Ordens de Lisboa que 
examinou as contas da Sta. Casa de Macau, em 1805. (Beatriz Basto da Silva - Cronologia... 
vol. 3, p. 19). 
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“Renovação de fidelidade e vassalagem dos cidadãos e moradores de Macau a D. João, 
Principe Regente”, Macau, 6 de Março de 1809 (AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 39). 
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Sousa, João José da Silva e (1) 
Spada, Agostinho António (4) 
Teles, José Severo da Silva (2) 

Tovar, Francisco António Pereira (1) 
Vasconcelos, Antônio José de (4) 
Vieira, Raimundo Nicolau (5) 


O número de vezes em que cada um dos moradores toi identificado 
como vereador é apresentado pelo mínimo. Não tendo aqui, portanto, uma 
importância absoluta, este número dá-nos, contudo, uma amostragem 
aproximada do número de vezes em que, minimamente, determinado 
morador exerceu o cargo de vereador no período considerado, e, em termos 
comparativos, permite-nos aferir da maior ou menor ligação que cada um dos 
moradores teve com o Senado. 

É interessante perceber que, nem sempre os mais ricos comerciantes 
tiveram uma ligação directa e repetida com o Senado (excepção feita para 
com Manuel Pereira, como já referimos atrás), nomeadamente, Francisco 
José de Paiva e, sobretudo, Januário Agostinho de Almeida. Esta sua ausência 
justificava-se não somente pelo facto de se encontrar muito ocupado com 
os seus negócios, como por se encontrar “representado” na edilidade 
pelos seu genro, o ouvidor Arriaga, pelo seu filho, Luís João de Almeida 
e pelo sogro deste, Manuel Pereira. O seu peso na sociedade macaense 
pode ser demontrado pelo caso que, de seguida, se relata: quando aquele 
morador pretendeu deslocar-se a Portugal, em Julho de 1806, foi feito um 
requerimento ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, 
João Rodrigues de Sá e Melo, solicitando “hum Passaporte” a favor dele, “hum 
dos principais Negociantes” de Macau, para que pudesse, conjuntamente 
com a sua família, viajar em navio próprio até Lisboa. Sobre o solicitado 
respondia quem de direito que a Junta do Comércio sempre negara “estas 
Licenças”, sustentando-se que não se devia permitir que fossem a Lisboa 
navios portugueses da Índia ou da China, cujas “negoceaçoens principiem 
naquelles Portos”, pois só era permitida a navegação dos navios que tivessem 
Lisboa como porto de saída," 

Pese embora tal informação, o requerimento toi despachado favoravel- 
mente, o que prova as boas graças em que este negociante de Macau tinha 
caido, não só em Macau como até na corte. Mais, num dos documentos ane- 


“AHU, Maca, cx. 26, doc, nº 27 [Requerimento de Joaquim Brusco ao secretário de Estado 
da Marinha e Dominios Ultramarinos sobre o pedido de passaporte para Januário Agostinho de 
Almeida, 1806, Jul. 30; anexos 3 requerimentos, | atestado e 3 lembretes]. 
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xos a este requerimento, António Pereira dos Santos, desembargador da Casa 
da Suplicação e procurador ajudante da Real Fazenda do Reino, atestava que 
“servindo o lugar de Dezembargador e Ouvidor de Macau, na China, [tem] 
naquella Cidade perfeito conhecimento de Januario Agostinho de Almeida” 
o qual por mérito pessoal e público é merecedor de ser condecorado com a 
mercê do Hábito da Ordem de Cristo.“ 

Em 1809 0 ouvidor Arriaga envidaria esforços no sentido de obter, junto 
do rei de Portugal, distinções e louvores para os moradores João de Deus 
de Castro e Bernardo Gomes de Lemos, os quais, segundo ele, avançaram 
gratuitamente com os seus navios “Angélica” e “Pala Sº da Conceição” e para 
Manuel Pereira e Caetano António de Campos, com a galera “S. Miguel” e o 
navio “Belisário; dado que o primeiro emprestara dinheiro seu sem juros à 
Fazenda Real, e o segundo havia deixado de fazer uma viagem de negócios só 
para ceder o seu navio “a tão público fim" 

João de Deus de Castro, proprietário de navios, almotacé eleito em 1794, 
vereador e procurador do Senado, procurador da Santa Casa, ligado por 
casamento à família Cortela,” é motivo de apoio e elogios da parte do ouvidor 
Arriaga pela sua participação numa causa comum como fora o combate aos 
piratas.” 

Estes moradores destacavam-se pelo seu peso económico, e pelo facto de 
se terem “distinguido no originario armamento, trabalhando huns com suas 
próprias pessoas, dando outras seus Navios, petrechos, e Escravos, e alguns 
fazendo empréstimos gratuitos” para o bem comum, foram agraciados pelo 
poder político, o que os levou a ter no seu meio um maior prestígio e a ganhar 
um lugar mais visível no seio da oligarquia macaense. 

A partir de Famílias Macacnses (Jorge Forjaz, 1996), efectuámos o 
levantamento de famílias macaenses identificadas até 1825,” num total de 
cento e quarenta. Destas, apenas quarenta e cinco se encontram apontadas 


“ AHU, Macau, cx. 26, doc. nº 27 [Requerimento de Joaquim Brusco ao secretário de Listado 
da Marinha e Dominios Ultramarinos sobre o pedido de passaporte para Januário Agostinho de 
Almeida, 1806, Jul. 30; anexos 3 requerimentos, 1 atestado e 3 lembretes). 
ve AHU, Maca, ex. 29, doc. nº 36 [Oficio do ouvidor Miguel de Arriaga ao secretário de 
Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos sobre a recompensa para alguns moradores por 
empréstimos em dinheiro e navios para combate aos piratas, 1809, 15 Novembro]. 
*º Casou-se em S. Lourenço, a 21.11.1797, com D. Antónia Maria Baptista Cortela. (Jorge 
Forjaz = Famílias Macacnses). 
ms AHU, Maca, cx. 32, doc. nº 34, 1811, Mar, 22. 
“2 AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 36 [Of do ouvidor Miguel de Arriaga ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos sobre a recompensa para alguns moradores por empréstimos 
em dinheiro e navios para combate aos piratas, 1809, [5 Novembro]. 

Cf. Jorge Forjaz — Familias Macaenses. Dum total de quatrocentas e quarenta estudadas por 


Jorge Forjaz. 
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neste nosso trabalho (Almeida, Azevedo, Barradas, Barros, Belo, Botado de 
Almeida, Botelho, Brandão, Campos, Castro, Cortela, Costa, Costa Pereira, 
Cruz, Cunha, Eça, Gonçalves, Homem de Carvalho, Leão, Lemos, Liger, Lima, 
Maher, Marques, Matos, Mendes, Milner, Miranda, Oliveira, Paiva, Pereira, 
Pina, Rangel, Rego, Ribeiro, Rodrigues, Rosa, Sá, Santos, Silva, Silveira, 
Simões, Sousa, Steyn, Vieira); outras treze cujos apelidos não sobreviveram 
(Abreu, Carias, Chagas, Coimbra, Dinis, Spada, Leal, Marim, Martins, 


E] 


Mendonça, Passos, Tarouca, Tovar);”! outras duas (Cabral, Conceição)” que 
Ç Ç 


se encontram identificadas em período posterior ao 1º quartel do século XIX, 
mas das quais encontramos indivíduos com o mesmo apelido na época do 


“1 José António de Abreu afirma-se na cena mercantil à partir da década de 1780, tendo 
beneficiado do apoio da família Liger que detinha grande importância no poder local e na 
Misericórdia. (ver À. M. Martins do Vale - Os Portugueses em Macat..., pp. 17, 151 e 153). 
José Agostinho Carias aparece como vereador do Senado, em 1805 e como “Devedor” na 
Relação do que se Cobrou por Conta dos Capitais que o Senado da Câmara Distribuiu pelos 
Moradores a risco nos Navios da Praça, nos anos de 1805 e 1806 (ver doc. anexo). Há a familia 
Machado de Mendonça, cujas origens em Macau se encontram por volta de 1765, na qual não 
encontrámos Diogo José de Mendonça, referido em 1807 na Relação do que Está por Cobrar 
do Rendimento da Real Fazenda de Macau (doc. anexo). André Martins pertencia à camada 
média de comerciantes, os quais esporadicamente cram donos de navios. Entre 1700 e 1753 
foi proprietário, em sociedade com outros dois moradores, do navio “Santa Catarina” (ver 
A. M. Martins do Vale — ibid., pp. 162-163). Agostinho António de Spada foi um pequeno 
comerciante que não conseguiu grande projecção no meio mercantil, apesar de se ter ligado 
pelo casamento à família Liger. (ver À. M. Martins do Vale - ibid., pp. 151 e 154). José António 
Gil Tarouca é referenciado como devedor de um empréstimo do Senado, a risco de mar, 
para uma viagem até Bengala, tendo sido seu fiador, Joaquim José dos Santos, em 1805 (Ver 
Relação do que Está por Cobrar..., doc. anexo). Francisco António Pereira Tovar (Thovar, na 
grafia da época), encontra-se relerenciado como “fiador” em Relação atrás cit. 1805-1806. 
(ver doc. anexo). Existem duas cartas suas dirigidas ao barão de Quintela, datadas de 1811, 
nos Reservados da BNL, cx. 226, docs. nº 53 e nº 54, com referências ao comércio de Macau. 
Francisco António Pereira Tovar e Félix José Coimbra foram os negociantes que emprestaram 
avultadas somas ao ouvidor Arriaga, para este equipar a esquadra destinada a combater Cam 
Pau Sai. (Ver Beatriz Basto da Silva - Cronologia... vol. 3, p. 25). É referenciado em 1810-1811 
como um importante comerciante e administrador do Contrato do Tabaco (AHU, Macar, cx. 
32, doe, nº 25). De Félix José Coimbra se faz referência na Relação do que Está por Cobrar... 
(doc, anexo), com capitais ganhos a um juro de 5% rel. aos anos de 1788, 1807, 1808. Loi 
provedor da Sta. Casa da Misericórdia de Macau e dele encontramos correspondência, datada 
de 1805, trocada com o mandarim da Casa Branca, a propósito do aliciamento, por chineses, de 
dois escravos seus a fim de irem trabalhar para um navio inglês. (Ver Correspondência Oficial 
Trocada..., vol. TH, pp. 90-91), 

Listes apelidos aparecem referidos em Jorge Forjaz - Famílias Macacnses, como tendo 
aparecido em Macau em anos posteriores ao período referido no nosso trabalho: Conceição, 
1855; Cabral, c.1870. Contudo, entre 1800-1808 encontram-se referenciados Caetano José 
Cabral e Felix da Conceição, em Relação do que Está por Cobrar... (doc. anexo). É provável que 


sejam elementos isolados de outras familias com apelidos iguais. 
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nosso estudo. O resultado é um total geral de sessenta famílias representadas 
na classe mercantil de Macau.” 

Ao longo da segunda metade do século XVIII, A. M. Martins do Vale 
identificou vinte e cinco grandes comerciantes em Macau,” dos quais a maior 
percentagem era oriunda do Reino - reinóis, portanto - e “só excepcionalmente, 
os naturais, conseguiam manter-se entre os elementos que pertenciam ao 
grupo de mais elevado estatuto sócio-econômico" ** 

A questão que a nós se levantou foi a de saber quantos destes grandes 
comerciantes de Macau conseguiram manter essa posição predominante (deles 
ou de seus descendentes) durante o primeiro quartel do século seguinte, faixa 
cronológica do nosso estudo. Confirmámos que, ao longo deste período, os 
grandes vultos que se foram impondo no panorama comercial macaense eram 
na sua maioria reinoóis, mas, no entanto, quase todos eles ligados pelo casamento 
às mais importantes familias de Macau. Estas continuavam a privilegiar o 
envio dos filhos varões para a Europa (também para Manila e Goa) a fim de ali 
prosseguirem os seus estudos, tendo em vista que, no seu regresso, manteriam 
uma ligação importante à administração pública. O Senado da Câmara era, 
tradicionalmente, uma instituição querida da comunidade macaense. 

As meninas casavam-se com reinóis sempre que tal se afigurava uma boa 
aposta, e eram esses “genros reinóis”* que continuavam os negócios das mais 
importantes famílias macaenses. Se eram na sua maioria oriundos do Reino os 


“As famílias com interesses (maiores ou menores) no comércio marítimo encontram-se 
referenciadas na Relação do que está por Cobrar do Rendimento da Real Fazenda de Macau 
(1808), doc. anexo, onde constam 152 nomes. 

“CE AM. Martins do Vale = Os Portugueses em Maca. .., pp. 150e 151. Simão Vicente Rosa 
sobrinho e herdeiro do rico comerciante Manuel Vicente Rosa, falecido em 1751 - e a sociedade 
composta por Luis Coelho, António José da Costa, fal. 1781, « Apolinário da Costa, Seguem-se 
Manuel Pereira da Fonseca, genro e sócio de Luis Coelho, a partir de 1758, e depois de 1760 
aparecem João Ribeiro Guimarães, Nicolau Pires Viana em sociedade com José de Sousa, João 
Fernandes da Silva, fal. 1776, e Joaquim Lopes da Silva que se associa a Simão Vicente Rosa, por 
num período de seis anos a partir de 1769. Seguem-se, na década seguinte, Manuel Homem de 
Carvalho, fal. c. de 1800, Joaquim Carneiro Machado, fal. em 1799, e Simão Araújo Rosa. Na 
década de 1780 firmam-se no meio mercantil, José António de Abreu, António José de Gamboa, 
fal. em 1796, é António Botelho Homem Bernardes Pessoa, seguindo-se, na última década de 
Setecentos, Joaquim Rodrigues Lima, José Mendes Araújo, Januário Agostinho de Almeida, 
Inácio Gonçalves Lapa, Manuel Pereira, António Joaquim de Oliveira Matos, Francisco Jose de 
Paiva e D. Antônio d'Eça. 

Abi. prisão 

“e É curioso o papel que, também, os “genros” assumiram na ilha da Madeira (1460-1521), na 
passagem do cargo de Contador (para além dos capitães do donatário, havia outros dois cargos 
importantes, os de almoxarife e de contador, sendo este responsável pela fazenda do donatário 
e depois juiz das alfândegas), que assumia “o carácter hereditário, de sogro a genro” (Miguel 
Jasmins Rodrigues - Organização dos Poderes e Estrutura Social. A Hha da Madeira, p. 52). 
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mais importantes comerciantes de Macau da segunda metade de Setecentos, 
assim continuou a ser no primeiro quartel do século seguinte. 

De acordo com a “Relação de Negociantes e Embarcações da Praça de 
Macau” e outros documentos, podemos destacar, em três diferentes patamares, 
por ordem de importância decrescente, os seguintes comerciantes (em itál. 
identif. os emergentes): 

1º — Januário Agostinho de Almeida (reinol), Manuel Pereira (reinol), 
Francisco José de Paiva (reinol); 

2º - Manuel Homem de Carvalho (filho homónimo do grande negociante 
do século anterior, n. Macau), Bernardo Gomes de Lemos (reinol), cunhado do 
anterior, Francisco António Pereira Tovar (reinol), mercador e administrador 
do Contrato do Tabaco, Félix José Coimbra (mac.), Simão Vicente Rosa (reinol), 
António Joaquim de Oliveira Matos (?); 

3º - Caetano António de Campos (?), D. António d'Eça (reinol), Domingos 
Pio Marques (mac.), José António de Abreu (reinol), Agostinho António Spada 
(reinol), Joaquim Rodrigues de Lima (2), António Botelho Homem Bernardo 
Pessoa (mac.), João de Deus de Castro (mac.), Agostinho de Sá (mac.), José 
Joaquim de Barros (reinol), Nicolau Tolentino de Pina (?), Inácio Gonçalves 
Lapa (?), José Mendes Araújo (2), Inácio Baptista Cortela (mac.). 

Da “Relação de Donativos”” que os moradores de Macau enviaram à 
Coroa, em 1806, poderemos aferir alguns resultados quanto ao peso económico, 
e também social, que cada um dos que aparecem na lista representava. Da lista 
constavam os elementos mais relevantes da sociedade macaense, podendo nós, 
pelos valores ali referidos, ter uma ideia das suas disponibilidades fianceiras. 
Percebe-se que, uma lista deste tipo, dirigida à Coroa, era uma forma de 
promoção social, mais do que política, dos moradores que dela fazem parte. 
Os donativos vão das 10 mil patacas às 20 patacas, o que mostra bem a 
desproporção. À cabeça encontramos Januário Agostinho de Almeida, com 
um donativo de 10.000 patacas. Assim sendo, podemos criar patamares, em 


sentido decrescente da importância do donativo: 


A 
(Donativo de 10.000 Pts.) 
1. Januário Agostinho de Almeida. 


B 


(Donativo de 1.500 Pts.) 
|. Manuel Pereira. 


“ “Relação do Donativo oflerecido a Real Coroa pelos Moradores da Cidade do Nome de Deos 
de Macao na China”, 7 Jan. 1806. AM, vol. XVII, nº 5 (Maio 1972), pp. 277-278. 
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c 
(Donativo de 1.000 Pts.) 
Francisco José de Paiva, procurador do Senado. 
Francisco António Pereira Tovar. 
Marta da Silva Merop.“* 


TAS dE 


D 
(Donativo de 500 Pts.) 
Caetano António de Campos, vereador. 
Agostinho de Sá. 


vo to — 


João de Deus de Castro. 


E 
(Donativos de 200 e 300 Pts.) 
Joaquim Francisco Braga, donativo de 300 patacas. 
Félix Rangel, donativo de 200 taéis, equivalente a 260 patacas. 
Félix José Coimbra, idem. 
Manuel Homem de Carvalho, vereador, donativo de 200 patacas. 


os to mm 


a 


F 
(Donativos de 100 a 130 Pts.) 

1. Ana Josefa da Purificação Baptista, donativo de 100 taéis = a 130 pts. 
2. Félix da Conceição, donativo de 120 patacas. 
3. D. António de Eça, donativo de 100 patacas. 
4. António dos Remédios, idem. 
5. António da Silva, idem. 
6. Inácio Batista Cortela, idem. 
7. António Freire de Andrade, idem. 
8. Jerónimo Lourenço Maher, idem. 
9. Gabriel Marques, idem. 
10. Pedro Huet, idem. 


G 
(Donativos de 20 a 60 Pts.) 
|. Paulo Vicente Belo, donativo de 60 patacas. 


“* Marta da Silva Merop era viúva de Kuyck van Mierop, do qual herdou dez mil libras. Foi uma 
grande bentfeitora da Sta. Casa da Misericórdia e dos conventos. Deixou um legado de 20.000 
patacas “para sustento das meninas, que forem para se educar na Recolhida”. Este capital foi 
depositado a juros no Senado e toi com ele que as órfãs puderam ter melhor alojamento. (Pe. 
Manuel Teixeira — Toponímia de Macau, vol. |, pp. 19, 117, 284, 285). 

= Negociante de Manila com interesses em Macau e com ligações comerciais a Manuel Pereira. 
(CL. A. H. Martins do Vale — Os Portugueses em Macau..., p. 159). 
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2. António José de Vasconcelos, juiz ordinário, donativo de 50 patacas. 
3. Pe, Francisco António de Miranda, vigário geral, idem. 

4. Pe. Gerardo do Espírito Santo, prior de Sto. Agostinho, idem. 

5. Faustino Coelho dos Santos, idem. 

6. Máximo José da Silva, idem. 

7. José Ventura Pereira, idem. 

8. José do Rego, idem. 

9. Agostinho Antônio Spada, idem. 

10. Manuel António da Silva Rangel, idem. 

|1. António Ventura da Silva, idem. 

12. Julino da Costa, idem. 

13. Hipólito de Sousa, idem. 

14. Floriano António Rangel, idem. 

15. Joaquim de Sousa, idem. 

16. Dr. Domingos José Gomes, cirurgião, idem. 

17. Manuel Martins do Rego, idem. 

18. Francisco José da Silva, idem. 

19. Joana Rodrigues, idem. 

20. Constantino José Lopes, idem. 

21. José António de Abreu, donativo de 30 taéis, equivalente a 39 patacas. 
22. Pe. Joaquim José Leite, sup. do Semin. de S. José, donativo de 20 pts. 


Esta Relação é demonstrativa de que havia, de facto, um grupo muito 
restrito de comerciantes que se encontravam no topo da hierarquia sócio- 
económica de Macau. No topo da pirâmide temos os grandes comerciantes 
e proprietários de navios, uma oligarquia mercantil que detinha o poder 
económica e controlava a vida político-administrativa da cidade. A seguir o 
grupo de moradores menos ricos mas ainda assim com posses para investir 
nos navios da praça. Neste segundo grupo encontravam-se os oficiais militares. 
Depois, os tripulantes de navios, pequenos funcionários da Administração e 
soldados. Na base da pirâmide encontravam-se os desfavorecidos que viviam 
da caridade e do apoio da Misericórdia, e os que serviam em casas dos mais 
favorecidos. De fora da pirâmide encontravam-se os escravos. 

Vejamos então, ao longo de setenta e cinco anos (1750-1825), como 


variou o número de grandes comerciantes em Macau:” 


Os dados referentes aos grandes comerciantes da segunda metade do século XVI foram 
retirados de A. M. Martins do Vale — Os Portugueses em Macate..., pp. 150-151. Para o 1º quartel 
do século XIX, foram obtidos por nós a partir, sobretudo, das fontes seguintes: AHU, Macau, 
cx. 27, doc. nº 39 [Relações 1, 2 e 3, anexas ao ofício do governador de Macau, 1807]; AM, vol. 


XVIL nº 5 (Maio 1972), pp. 277-278. 
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“Assinaturas dos moradores de Macau na Representação que foi enviada a D. João, 
Principe Regente”, Macau, 6 de Março de 18 (AHU. Macau, cx. 29, doc. nº 35) 
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Década de 50: Cinco grandes comerciantes, Manuel Vicente Rosa, 
tal.1751, e Simão Vicente Rosa, sobrinho do anterior, Luis Coelho, António 
José da Costa e Apolinário da Costa, sócios. 

Década de 60: Onze grandes comerciantes, Simão Vicente Rosa, Luís 
Coelho, António José da Costa e Apolinário da Costa, sócios. Aparecem Luís 
Coelho e Manuel Pereira da Fonseca, genro, João Ribeiro Guimarães, Nicolau 
Pires Viana e José de Sousa, sócios, João Fernandes da Silva, e Joaquim Lopes 
da Silva, sócios; 

Década de 70: Entram em cena Manuel Homem de Carvalho, Joaquim 
Carneiro Machado e Simão Araújo Rosa. 

Década de 80: Afirmam-se na cena mercantil, José António de Abreu, 
António José de Gamboa e António Botelho Homem Bernardes Pessoa; 

Década de 90: Entram em cena Joaquim Rodrigues Lima, José Mendes 
Araújo, Januário Agostinho de Almeida, Inácio Gonçalves Lapa, Manuel 
Pereira, António Joaquim de Oliveira Matos, Francisco José de Paiva, Bernardo 
Gomes de Lemos, Francisco António Pereira Tovar e D. António d'Eça; 

Década de 20 (século XIX): Treze grandes comerciantes. Dos que atrás são 
indicados por Martins do Vale como grandes comerciantes da última década 
de Setecentos, por razões que se explicam a seguir, não tiveram o mesmo 
sucesso na primeira década do século seguinte os comerciantes D. António 
d'Eça, José Mendes de Araújo, Inácio Gonçalves Lapa e António Joaquim de 
Oliveira Matos, José António de Abreu, António José de Gambóa e António 
Botelho Homem Bernardes Pessoa. 

Continuam como grandes comerciantes nesta década, Januário Agostinho 
Activo”, 
Manuel Pereira, proprietário dos navios “Nº Sr: da Luz” e “Andrómeda”, 


de Almeida, proprietário dos navios “Nº Sr: do Carmo” “Ana Feliz” e' 


Francisco José de Paiva, Francisco Antônio Pereira Tovar, Joaquim Rodrigues 
Lima, proprietário do navio “S. Simão”. 

Um novo grupo de comerciantes inicia a sua actividade, salientando- 
-se entre eles Caetano António de Campos, proprietário dos navios “Princesa 
de Portugal”, “Belisário” e “Conde de Sarzedas” Joao de Deus de Castro, 
proprietário dos navios “Soberbo” e “Angélica”, Manuel Homem de Carvalho, 
filho homónimo do grande comerciante da década de 1770, proprietário do 
navio “Bons Amigos”, António José de Vasconcelos, proprietário dos navios 
“Indiano” e “Lacónia”, Floriano António Rangel, proprietário do navio “Diana”, 
Bernardo Gomes de Lemos, proprietário dos navios “Nº Sr: da Conceição” é 
“Mercúrio” e Caetano José Cabral (em soc. c/João Nepomuceno), proprietário 
do navio “Boa União”, 

São assim um total de 12 grandes comerciantes (sendo que 7 se afirmam 
na cena mercantil na primeira década de oitocentos), destacando-se deste 


conjunto os três mais ricos, Januário Agostinho de Almeida, Manuel Pereira 
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e Francisco José de Paiva, seguidos de perto por Francisco António Pereira 
Tovar. 

Importa aqui destacar, como já referimos, que desses três ricos 
comerciantes, só Manuel Pereira se encontra integrado na elite camarária, 
aparecendo frequentemente como vereador do Senado de 1800 a 1815. Dos 
outros, apenas pontualmente os encontramos nas mesas de vercação. 

A fundação da Casa de Seguros de Macau, em 1810, contou com os 
principais homens de negócio da praça no seu primeiro corpo de dirigentes, 
o que vem a confirmar o forte ascendente deste mesmo grupo de moradores: 
Januário Agostinho de Almeida, barão de S. José de Porto Alegre, presidente; 
Francisco José de Paiva e João de Deus de Castro,” vogais; Manuel Pereira, 
vice-presidente e tesoureiro; Bernardo Gomes de Lemos, secretário.” 

A organização dos poderes e as hierarquias sociais são influenciadas pelo 
relativo desenvolvimento económico que caracteriza a segunda década de 
oitocentos. Entretanto, o tráfico do ópio cresce rapidamente, tornando-se na 
mais importante fonte de receita e no motor do desenvolvimento económico 
de Macau. Esta situação dará origem às condições favoráveis que se encontram 
na base do fortalecimento da élite macaense, constituída, como já dissemos, 
pelo pequeno grupo de grandes comerciantes e proprietários de navios que 
temos vindo a referir, que eram senhores de um domínio social e político” 
organizado e fundamentado, que lhes dava a prerrogativa do controlo da 
cidade. 

Por finais de 1809, através da “Pauta”” das viagens a Timor e Goa, 
podemos ver quais eram os comerciantes proprietários dos navios que tinham 
esse “giro” e a grandeza dos seus navios: 


“ Ver o quadro “Os Protagonistas das Relações de Poder. A Elite Camarária (1800-1825)” em 
Apêndices. 
2 Após o falecimento de Francisco Paiva, a sua viúva e filhos constituiram uma sociedade com 
João de Deus de Castro. Esta sociedade tinha o único navio da praça de Macau no negócio do 
anfião “em franquia”. Cf. AM, vol. XIX, nº | (Jan. 1973), Of nº 15, 31 Dez. 1823, p. 66. 
mt CF. “OL do Conde de Rio Pardo, V.R. da Índia, para o Leal Senado de Macau [1818, 12 Maio]. 
AM, vol. XI, nº 3 (Set. 1969), p. 137. 

“4 Ver o quadro “Os Protagonistas das Relações de Poder. A Elite Camarária (1800-1825)” em 
Apêndices. 

“5 “Relação que acompanha a d.º Carta [Ofº nº |, Sobre a Pauta dos Navios para as Viagens de 
Timor, e Goa, 16 Nov. 1809]7 AM, vol. XVIL, nº 6 (Jun. 1972), pp. 355-356. 
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Proprietários Navios Arqueamento 
José António de Abreu São Simão 8.000 picos"? 
] Angélica 1.500 » 
| João de Deus de Castro A SAB 
Júlia Feliz?” 4.000 » 
j k ; Nº Sr! do Carmo 6.000.» 
| Januário Agostinho de Almeida à 
Activo 6.500  » 
. Nº Sr: da Luz 
Manuel Pereira ] a 
Galera S. Miguel 
| Inácio Baptista Cortela Princesa de Gales 5.000 » 
| António José de Vasconcelos Indiano 6.500 » 
. | : Andrómeda 7.000 » 
| Joaquim José dos Santos 
| Diana no» 
| Joaquim José da Silva Conde de Sarzedas 
| Manuel Homem de Carvalho Bons Amigos 8.000 » 
| Agostinho de Sá Ouvidor Pereira 
| Bernardo Gomes de Lemos Pala Nº Sr! da Conceição 6.500 » 


Nas duas primeiras décadas de Oitocentos, mostraram-se relevantes os 
serviços de alguns moradores, nomeadamente, Manuel Pereira, que exerceu 
a direcção da comissão encarregada das viagens do navio “Ulisses” para os 
portos do Brasil, depois de Março de 1811, e efectuou um empréstimo de dez 


608 


mil patacas “e outras mais quantias” ao Senado;“* de Januário Agostinho de 


Almeida; de Bernardo Gomes de Lemos; de Francisco António Pereira Tovar, 
administrador do Contrato do Tabaco.” Através da Declaração dos Portos, 
de Dezembro de 1811, que a seguir apresentamos, podemos apontar como 


“e 1 pico = 60,453 kg. 

“ Em doc. nº La p. 355, diz-se que o navio “Julia Feliz” era propriedade de Vicente Baptista 
Cortela. Terá sido vendido a João de Deus de Castro? Não conseguimos chegar a nenhuma 
conclusão definitiva. Fazia-se, igualmente, referência ao navio “Belisário” de Caetano António 
de Campos. 

Primeiro havia sido aventada a hipótese de ser constituida “huma associação [de moradores 
para] a especulação tentada com o Navio Ulisses para a Bahia”, e depois foi entendido por mais 
conveniente que “ficasse pertencendo ao Senado só com a admissão das acções do Morador 
Manuel Pereira no vallor de dez mil Patt.s como encarregado da mesma Negociação” (AHU, 
Macau, cx. 33, doc. nº 27, 184], Dez. 28). 

AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 25 [Of do ouvidor Arriaga sobre o plano de viagem do navio 


Ulisses para os portos do Brasil, 1811, Mar. 21]. 
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donos de navios os seguintes moradores, constatando-se haver uma mudança 
de proprietário de alguns dos navios: 


Declaração dos Portos" 


Goa 


Navio “Angélica” de João de Deus de Castro 


Timor 


Navio “Diana” de Floriano António Rangel 


Bengala 


Navio “Carmo” de Januário Apostinho de Almeida 
B 
Navio “Luz” de Manuel Pereira 
Navio “Andrómeda” do mesmo 


Manila e Bengala 


Navio “Mercúrio” de Bernardo Gomes de Lemos 
Navio brigue “Belisário” de Caetano António de Campos 


Manila 


Navio “Conde de Sarzedas” de Caetano António de Campos 


Maurícias 


Navio “Lacónia” de António José de Vasconcelos 


Do, 
Pegu e Bengala 


Navio “Conceição” de Bernardo Gomes de Lemos 


Macau cristão encontrava-se organizado sob uma forma mercantil, na 


qual perdurava uma mentalidade “adscrition”,”! em que o indivíduo valia 


pelo círculo em que se integrava, pelo enquadramento social em que vivia e 


de AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 28, 1811, Dez. 28. Anexos: Doc. A, de 23 Dez. 1811, 

“Ao contrário da mentalidade adscrition, a mentalidade achievement (que o autor dá como 
exemplo Hong Kong, cidade com uma classe dominante favorável à poupança e ao investimento) 
significa que as pessoas são avaliadas socialmente pelos seus méritos, fundamentalmente pela 
sua capacidade de realização que justifica a sua ascenção social, característica de sociedades 
desenvolvidas e de grande mobilidade social. (Cf. Carlos Lipari Pinto - Maca Oitocentista..., p. 
59). É afinal o debate de Max Weber sobre as origens do capitalismo. 
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pela proximidade que as pessoas de quem se rodeava estavam em relação ao 
poder. À pessoa era reconhecida no círculo em que se movia pela proximidade 
que tinha em relação ao poder, logo uma mentalidade mais permeável à 
corrupção, ao nepotismo e ao compadrio. De uma forma muito precisa, o Pe. 
António José da Costa," em 1811, referia-se à sociedade macaense e à teia de 
interesses mercantis e familiares que ligavam alguns dos seus mais importantes 


elementos, nos seguintes termos; 


He sabido, que todas as pessoas, q. costumao servir os Cargos do 
Senado são de qualidade. q. o mais entendido não passa de ser o melhor 
negociante, pm qe nada Cide não ha Aula onde se aprenda sciencias, 
nem consta estar na da incorporação individuo algum q tenha estudado 
as sciencias mavores. Entre estes moradores, não se achão, sendo som.te 
tres q. se tem em conta de Ricos, os q. restão, alguns são reputados, p.m 
mais bem remediados, e outros entrão na clace de pobres. Igualmente 
entre elles poucos são os instruídos, todos porem dados ao Commercio, e 
navegação, p. ser esse 0 hunico meyo q. ahi ha p* a subsistencia. Dos tres 
mais Ricos, os dois são inteiram.te do partido do Dez.or e Ouv.or [Miguel 
de Arriaga), pm q. Januario Agostinho de Almeida, he o seo sogro, e 
Manuel Pr? he sogro do seo cunhado. Os mais bem remed.os bm a mayor 
parte he da sua facção, pm se servir deles p. assinar negociaçoens, assim 


como elles precizão delle [Ouvidor] p.* o giro do seo Commercio" 


António José da Costa teve em João Nepomuceno Maher um defensor 
tão declarado que chegou a ser objecto de queixa da parte do ouvidor à Corte, 
resultando daí que tosse enviado, em 1816, um “Avizo” às autoridades de Macau 
contra ele. Maher diria que a admoestação que lhe fora dirigida tinham tido 
origem em queixas sem fundamento do ouvidor Arriaga, apenas por ele ter 
tido “a generosidade de deffender ao Deftunto Padre António Jozé da Costa, 
de cujos legados elle pertendia [o ouvidor) com falços pretextos extorquir oito 


mil Taeis”e!! 


“- Natural de Macau, 1 de Junho de 17:46, foi seu padrinho o governador Cosme Damião 
Pereira. Em 1778 era juiz da Altândega. Foi irmão é provedor da Sta. Casa da Misericórdia e 
administrador do Cotre das Missões. Depois de enviuvar, recebeu as ordens menores, em 1792, 
eo presbiterado, em 1794. Era filho homónimo de António José da Costa, n. Moura (Alentejo), 
um dos mais proeminentes e prósperos cidadãos no seu tempo, governador interino de Macau, 
de 5 de Janeiro de 1780 até ao seu falecimento, verificado a 3 de Fevereiro de 1781. (Jorge Forjaz 
- Famílias Macacnses). 

AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 25, 1811, Dez. 28. Anexos: Doc. E - Declaração do Pe, António 
José da Costa. 
st “Correspondencias” A Abelha da China. Macau, nº XXVI(I3 Mar. 1823), p. 104 
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Alguns anos depois, quando a situação política em Macau se tornou 


Gl» 


pouco favorável a Miguel Arriaga," toi a vez de outro morador, que antes 


havia colhido os seus favores, de o voltar a acusar. Tratou-se do comerciante 


e proprietário de navios, António José de Vasconcelos,"'* 


que acusava-o de 
não ter saldado uma divida para com ele. O ouvidor respondeu então ao seu 
conterrâneo, “não sem grande magoa”, fazendo-lhe recordar que em 1808 
quando ele o havia procurado e apresentado “o seu estado pouco feliz, com 
balanço contra si por mais de 18.000 Patacas”, fora ele, Arriaga, a prestar- 
lhe auxílio “sempre em seus negócios, como me foi possível, e elle parecia 
reconhecer então..." 

A pequenez de Macau, a proximidade dos cidadãos ao poder, os laços 
que facilmente se criavam entre as pessoas, acrescido de um clima “católico 
conservador e o sentido de ilha de um burgo de inspiração ocidental que 
durante quase trezentos anos desenvolveu uma noção lata de família”! 
propiciava situações como as que foram descritas. 

Poderemos apresentar agora um exemplo acabado duma ligação familiar 
(referida no testemunho do Pe. Costa) que proporcionava, na certa, vantajosos 
dividendos de cariz económico, social e político: trata-se da ligação entre dois 
dos três moradores mais ricos e o poderoso ouvidor-geral de Macau: Januário 
Agostinho de Almeida (reinol, n.1759), barão de S. José de Porto Alegre, tinha 
um filho casado com uma filha de Manuel Pereira (reinol, n.1757), e uma filha 


casada com Miguel de Arriaga (reinol, n. 1776). 


IA. IB. 

Manuel Pereira Januário Agost. de Almeida 
C€.c. Rosa Pires Viana C.c. Maria Josefa Gomes 
Tiveram: Tiveram: 

2A. 2B. 2B. 


Joaquina Rosa Pereira C.c. Luís de Almeida | Ana Joaquina de Almeida 
C.c. Miguel de Arriaga 


bl 


Situação vivida em Macau à meados de 1822, quando aqui chegaram os ecos do movimento 
liberal em Portugal e os membros da Administração, tidos por anti-liberais, como o caso de Miguel 
de Arriaga, foram presos. O ouvidor de Macau foi mandado recolher à Fortaleza do Monte, no dia 
15 de Setembro de 1822, após decisão do Senado do dia anterior, 

António José de Vasconcelos, comerciante e proprietário de navios, era nat. dos Açores (freg. 
da Bretanha, ilha de S. Miguel), n. 7. Jan. 1761 - m. Macau, 14. Dez. 1824, no dia seguinte ao do 
falecimento do ouvidor Miguel de Arriaga. Em 1822 era vereador do Senado da Câmara de Macau. 
“= “Carta a Ant J.e de Vase.º em que lhe faz sabedor da resposta que o Conselhr.º Arriaga 
tem dado à sua reprezentação q. fez ao L. Senado [30 Set. 1822)” AM, vol. XVII, nº 6 (Dez. 
1972), p. 336. 


“* Carlos Lipari G. Pinto - Macau Oitocentista..., p. 60. 
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Esta situação também é confirmada por outra testemunha presencial, 
André Gomes Torres, que nessa época vivia em Macau. Em carta dirigida a 
José Joaquim da Silva Freitas, datada de 22 de Março de 1811, dizia Gomes 
Torres que apenas existiam em Macau três casas de negociantes de crédito: 
de Januário Agostinho de Almeida, Manuel Pereira e Francisco José de Paiva, 
todos reinóis, pois “o resto negoceião sim para viver, e deste resto, alguns 
sempre mizeraveis”.º 

Como sabemos, por esta altura já o comércio do ópio cru, o anfião, 
ocupava uma importante fatia da economia local, pelo que não deixava de 
motivar desinteligências e rivalidades entre os negociantes de Macau. Um 
exemplo desses intrincados e nem sempre claros caminhos do tráfico de 
então é patente na situação criada entre José António Soares Cid, que acusava 
Joaquim Maior Rodrigues Gonçalves da venda falsa de seis caixotes de ópio. 
Chamado a dar resposta a uns despachos do ouvidor Arriaga sobre o caso, 
Soares Cid enviou uma carta ao ouvidor explicando as razões por que não 
dera resposta: -... por não querer que V.Sa seja Juiz em uma cauza em que não 
deve nem pode ser; já por ser também parte; já por ser defensor e protetor de 
ma das partes, e parente das outras; e já finalmente por principiar a julgar 
dela chamando matéria calunioza, e contraria à boa fé a documentos que 
V.S.a sabe mui bem serem de uma verdade incontestável...” 

De facto, naquele microcosmos social de Macau, os parentescos eram 
comuns a muita gente. Este era o caso do ouvidor Arriaga que tinha por sogro 
Januário Agostinho de Almeida, que por sua vez era cunhado de Joaquim 
Rodrigues Gonçalves, sobre quem o autor da exposição tinha tantas queixas. 
Para além das rivalidades e desinteligências que por vezes aconteciam por 
causa do comércio, era também por causa desta actividade, que a sociedade 
macaense sobrevivia. Só que o comércio marítimo era um meio muito frágil, 
devido aos frequentes naufrágios e às suas terríveis consequências, não só 
para os donos dos navios, como para quem era proprietário das mercadorias 
que eles transportavam, como para os seus tripulantes. Podemos dizer que 
nos navios estavam representados todos os grupos sociais macaenses. 

Da “Memoria”?! que nos ficou sobre as cerimónias e festejos de 
aclamação do rei D. João VI, em Macau, que tiveram lugar no dia 26 de 
Dezembro de 1818, ressaltam algumas figuras gradas da cidade, não só as que 


* AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 35, 811, Mar. 22. 
“e AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 3 [Carta de José António Soares Cid para o ouvidor Arriaga, 
Cantão, 1809, Jan. 20]. 

CF. “Memoria circunstanciada da Solemne Acclamação, de S. Mag.e o Muito Alto e Muito 
Poderozo Rey o Snr. D. João VI, celebrado em Macão [...] no dia 26 de Dezembro de ISIST AM, 


vol. XVIII, nº 5 (Nov. 72), pp. 264-269. 
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se distinguiam pela riqueza material, mas também as que ocupavam lugares 
importantes no Senado e tinham prestígio social: ouvidor-geral, Miguel de 
Arriaga; alferes-mor Carlos José Pereira; conselheiro Manuel Pereira; juiz 
mais velho Manuel Martins do Rego; comendador e deputado Domingos 
Pio Marques; professor José Baptista de Miranda e Lima; capitão-mor do 
Campo, José Joaquim Barros; barão de S. José de Porto Alegre, Januário 
Agostinho de Almeida; comandante do Batalhão, coronel Francisco de Melo 
de Araújo Gama; procurador do Senado, José Joaquim Barros Júnior; mestre- 
-de-campo, Simão de Araújo Rosa. 

Foram depois objecto de “Regios Diplomas emanados a favor dos mesmos 
naturaes”, pela sua participação nas cerimónias referidas, os moradores 
seguintes: António dos Remédios, Vicente Caetano da Rocha, Miguel 
António de Sousa, José Vieira Ribeiro, Joaquim Pedro José da Silva, José Félis 
dos Remédios, Joaquim Vieira Ribeiro, José Caetano Favacho, Clemente de 
Noronha, Vicente Francisco Baptista. 

Entre 1821 e 1823, 0 conde do Rio-Pardo, vice-rei e capitão-general do 
Estado da Índia, fazia saber ao Senado da Câmara de Macau a pauta dos que 
iriam servir nesta edilidade durante o ano de 18232: António Joaquim da 
Silva Matos e Miguel de Araújo Rosa, juizes; Floriano António Rangel, Inácio 
Baptista Cortela e Joaquim António da Silva, vereadores; José Joaquim de 
Barros Júnior, procurador; Manuel Pereira, tesoureiro. No caso de faltas ou 
impedimento, aqueles deviam ser substituídos pelos moradores seguintes: José 
Baptista de Lima e José Baptista de Miranda, juizes; Manuel Vicente Pereira, 
Januário Agostinho da Silva e Luis João de Almeida, vereadores; Vicente 
Baptista Cortela e Joaquim Manuel Milner, procurador; Félis José Coimbra e 
Francisco José de Paiva, tesoureiro. 

A obtenção de condecorações e comendas era uma forma sempre desejada 
de ascender socialmente, pois emprestava aos condecorados o prestígio que 
lhes era inerente. Por 1810, o grande comerciante de Macau, António Joaquim 
de Oliveira e Matos, escrevia ao príncipe regente a solicitar uma comenda, pois 
achava que os apoios que dera à causa pública, sempre com prejuizos para a 
sua bolsa, o faziam merecedor de uma distinção." 

Como se poderá ver no capítulo dedicado aos piratas, era o combate a 
estes motivo para que os moradores de Macau que comandavam os navios 
“armados em guerra” fossem agraciados com vários tipos de distinções: 
Joaquim António Milner foi promovido a capitão-tenente e recebeu a mercê 


Cf “Via de Successão do Govérno da Cidade de Macão” AM, vol. XII, nº 5 (Nov. 69), pp. 241-242. 
AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 73 [Carta do morador e vereador do Senado, António ]. de 
O. Matos, ao principe regente a solicitar benesses pelo facto de ter apoiado gratuitamente o 


combate aos piratas, c. 1810]. 
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do Hábito da Ordem de Cristo (1808),”! por ter estado ao comando do 
navio “Transtagana”, propriedade de António Joaquim de O. Matos; António 
Botelho, por se encontrar ao comando do brigue “Princesa Carlota”, foi 
nomeado governador de Timor;”” José Joaquim de Barros, que fora nomeado 
capitão-mor do Estado da Índia, por carta patente de 27.06.1801, recebeu 
a mercê do Hábito da Ordem de Cristo, em 1808; Francisco Vitória Viana 
foi promovido a capitão-tenente efectivo e posteriormente agraciado com a 
patente de capitão-de-fragata.* 

Por serem deputados pelo Senado, Francisco V. Viana e António Joaquim 
de O. Matos"? receberam o hábito da Ordem de Cristo, à semelhança do que 
tinha acontecido aos seus colegas senadores da Baia (Brasil), que haviam 
conseguido tal distinção apenas por terem pegado “no Pálio com que [S.] A. R. 
folra] naquella Cidade recebido” 

O rico morador de Macau, Manuel Pereira, veio também a receber a mercê 
da insígnia da Ordem de Cristo em reconhecimento pelos inúmeros apoios que 
foi prestando à causa pública. O seu empenhamento ao serviço da expedição ao 
Brasil do navio “Ulisses” em 1811, foi objecto de um pedido de igual mercê para 
o seu “filho primeiro António Pereira” e para Januário Agostinho de Almeida, 
“pelos contínuos empréstimos gratuitos” que foi fazendo, comprometendo-se, 
inclusivamente, a dar trinta mil patacas para o “giro”! 

Manuel Homem de Carvalho, filho homónimo de um dos homens mais 
ricos de Macau da última década de Setecentos, obteve do ouvidor Arriaga 
o apoio para solicitar ao príncipe regente que fosse agraciado com uma 
condecoração como já o haviam sido seu pai e seus cunhados, por ter avançado, 
de forma gratuita, com o seu brigue “Príncipe Regente”, aquando do encontro 
do brigue “Princesa Carlota” com os piratas. Para além disso, demonstrava a 
sua importância social com o facto de se encontrarem na magistratura seus 


9632 


irmãos, os “únicos filhos de Macao nesta vida. 


1 AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 24. 
> AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 73, 
“º Jorge Forjaz - Famílias Macaenses. 
“ AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 2.4, 
vt AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 73. 

António Joaquim de O. Matos reclamou junto do principe regente pelo facto de não ter sido 
contemplado como administrador da Fazenda de Macau, apesar de ter assumido esse encargo 
durante “vinte annos gratuitamente e com responsabildades”, ibid. 

Hbid., doc. nº 73 [Carta do morador e vercador do Senado, António ]. de O, Matos, ao príncipe 
regente a solicitar benesses pelo facto de ter apoiado gratuitamente o combate aos piratas, c. 
1810]. 

AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 29 [Of do ouvidor Arriaga a solicitar a mercê do Hábito de 
Cristo para António Pereira e Januário Agostinho de Almeida, 1811, Mar, 21]. 


Hid., doc. nº 34. 
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José Joaquim de Barros, eleito almotacé da Câmara em 1784, fora 
nomeado capitão-mor do Estado da Índia em Junho de 1801, cargo que 
exerceu até morrer. Foi proprietário duma galera, vereador e procurador do 
Senado, provedor da Sta. Casa, agraciado com o Hábito da Ordem de Cristo, 
mereceu elogios do ouvidor Arriaga, por tê-lo ajudado com “zelo incançável e 
com dezembolços” durante a expedição contra os piratas.” 

O próprio ouvidor Arriaga, que solicitou superiormente para tantos 
moradores mercês e comendas, vem solicitar para si próprio a mercê real da 
Comenda Honorária da Ordem de Cristo, a recondução no cargo de ouvidor 
e a graduação em Conselheiro da Fazenda, invocando os serviços prestados 
à causa pública e à prosperidade de Macau “applicando com a maior energia 
não só as providencias economico-politicas, mas as Civiz, e Militarez, para 
fazer florescer o Comércio, Agricultura, e Navegação” São, sobretudo, as 
ajudas financeiras à administração de Macau (elas por si só reveladoras de 
uma situação económica dasafogada) que levam os moradores mais abastados 
a obterem distinções e privilégios junto da Corte. 

A Santa Casa da Misericórdia era uma instituição que, pela sua 
importância e dignidade, se tornava apetecida pelos macaenses, sobretudo 
pelo “status” social que conferia aos seus elementos. Como se pode ler num 
documento da época, “para que os Officiaes não sejão chamados de qualquer 
classe parece satisfazer-se dalgum modo ao Compromisso na parte que 
declara as qualidades destes não uzuaes aqui pela sua mui acanhada origem, 
mandando-se que só possa entrar nos três Empregos de Provedor, Escrivão 
e Ihezoureiro, e mesmo no d'Irmão da Capella, e Bolsa daquelles que 
costumão entrar na Governança da Cidade, que são os chamados Nobres 
do Pagos 

Como já aqui foi referido, quanto à nobreza propriamente dita, esta era 
uma classe social muito pouco representativa numa sociedade essencialmente 
mercantil como era a de Macau. Constata-se, assim, que o uso do título 
honorífico de “Dom” a anteceder o nome - que era uma prerrogativa dos 
fidalgos de antiga linhagem - apenas aparece em um indivíduo, Dom António 
d'Eça, que justificou a sua nobreza em 1797, pelo que lhe toi passada carta de 


brazão de armas para sie seus descendentes, a 31.03.1797.ºº Contudo, não tendo 


“VU AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 34, 18H, Mar. 22. 
AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 8, 1809, Março [Requerimento do ouvidor de Macau, Miguel 
de Arriaga). 
“AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 34, 1811, Dez. 28. 
“" Jorge Forjaz publicou um interessante artigo sobre esta famila, intitulado “Uma varonia real 
(capetíngia) em Macau”. Revista de Cultura, nº 23 (Abr.-Jun. 1995), pp. 35-46. D. António de 


Eça Lobo de Almada e Castro n. em S. Vicente de Fora, Lisboa, a 2 de Março de 1770, tendo 
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possibilidade de sobreviver sem ser como homem de negócios, Dom António 
d'Eça ver-se-ia confrontado, no final da primeira década de Oitocentos, com 
uma situação muito complicada do ponto de vista económico.” 

De extracção mais recente mas com a grandeza de titular, encontramos 
Januário Agostinho de Almeida, comendador da Ordem de Cristo (1806), 
fidalgo cavaleiro da Casa Real por alvará de 1815 e comendador da Ordem de 
Nº Sr! da Conceição de Vila Viçosa por decreto de 1825, agraciado com o título 
de barão de S. José de Porto Alegre por influência não só da sua fortuna, uma 
das principais de Macau, como pela sua ligação familiar ao ouvidor Arriaga 
(uma sua filha casou-se com Arriaga), cuja família tinha influência na corte. 

Dos escalões mais baixos da nobreza encontramos Rafel Botado de 
Almeida, fidalgo cavaleiro da Casa Real, por alvará de 31.03.1781; Manuel 
Pereira, um dos mais importantes e ricos comerciantes de Macau, ligado por 
laços familiares ao barão de S. José de Porto Alegre (uma filha sua casa com 
um filho deste), é nobilitado, em 1816, como fidalgo cavaleiro da Casa Real; 
Domingos Pio Marques obteve brasão de armas em 1817; Inácio Baptista 
Cortela justificou a sua nobreza em 1822, toi cavaleiro da Ordem da Nº Sº da 
Conceição de Vila Viçosa, em 1825, e cavaleiro da Ordem de Cristo. 

Deste modo, a nobreza de Macau será composta apenas por seis nomes 
de família, o que a torna muito pouco representativa como grupo na sociedade 
macaense. 


falecido em Macau depois de 1823, Roi para Macau cerca de 1790 e ali casou (S. Lourenço), a 17 
de Novembro de 1793, com D. Ana Joaquina Carneiro, n. em Macau. Sabe-se que, em 1800, era 
proprietário do navio “Flor de Macau”, com o qual fazia comércio no Oriente. Fal. em Macau 
depois de 1823. (Jorge Forjaz = Familias Macacnises). 

*“ Em 1811,0 ouvidor Arriaga solicitava superiormente que, D. António dEça, capitão de-mar- 
e-guerra agregado à Marinha de Goa, condecorado com a insígnia da Ordem de Cristo, viúvo 
e com cinco filhos, fosse agraciado com “algum emprego que o remisse |...) dos efleitos da 
mizeria a que ficou reduzido apezar do cazamento, que fez com dotte por infelicidades”. A sua 
situação era fruto dos naufrágios e outros acidentes que havia sofrido no comércio maritimo, 
sua principal actividade, que o haviam deixado “como alheio da sua educação” (AHU, Macar, 
cx. 32, doc. nº 34, 1811, Mar. 22). 


“* Jorge Forjaz - Famílias Macacnses. 
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Grupo de Famílias Ligadas aos 
ALMEIDA 
(Politica de casamentos) 
E Januário Agostinho de Almeida, 
Poder o Barão de S. José de Por ; P, 
Po A nico Pereira — Barão de 5. José de Porto Alegre q— Arriaga =» o 
apoc = Proprietário de navios ola 
dl Negociante de ópio | 
= Comércio, Propriedades Desembargador e ouvidor-peral 
Provedoria da Sta. C. da Misericórdia - Nobreza insular (Açores) 
Procuradoria do Concelho 
— Vercação 


Juiz ordinário 
Guarda-Mor da Saúde 
Fidalgo cavaleiro da Casa Real 


Gomes (Gonçalves) 


Pereira «É Almeida . Arriaga 
4 


|. Januário Agostinho de Almeida, n. Portugal, 1759 - m. Calcutá, 1825 
Cc. (1785) Maria Josefa Gomes (1º mul.), n. Macau, 1770 ——» GOMES 
2. Luis João de Almeida, n. Macau, 1787 -m. Portugal, 18º? 
Cc. (1809) D. Joaquina Rosa Pereira, n. Macau, 1794 - m.1814, — >>» PEREIRA 
fil. de Manuel Pereira, n. lugar de Barbas, Portugal. 
3. Januário Agostinho Viana Pereira de Almeida n. Macau, 1812 
2. DD. Ana Joaquina de Almeida, n. Macau, 1788 -m. 18d] 
Ce. (1809) Miguel José de Arriaga Brum da Silveira, —>» ARRIAGA 
n. ilha do Faial, Açores, desembargador ouvidor em Macau 
2. Joaquim Vicente de Almeida, n. 1790 -m. 1846 
€. na capela da Casa de seu pai, tendo sido oficiante o bispo de Macau (1814) 
c. D. Maria Joaquina Rosa Pereira ——» PEREIRA 
n. Macau, 1795 = m. 1842, fil. de Carlos José Pereira, n. Lisboa, 
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Grupo de Famílias Ligadas aos 
ALMEIDA 
(Política de casamentos) 
Pinheiro 


Gomes — Pereira 


Viana 


Cortela (2 x) 


1. Manuel Pereira, n. 1757 no lugar de Barbas, S. Tiago de Carvalhais, 

Portugal, m. 1826 em Macau. Chegou a Macau entre 1772 e 1780. 

C.c. Rosa Pires Viana (1º mul.), fil. de Nicolau Pires Viana ——» VIANA 

Cc. D. Esmeralda Lourenço Baptista Cortela (2º mul.), 

fil. de Inácio Baptista Cortela. —» CORTELA 

Cc. DD. Antônia Vicência Baptista Cortela (3º mul., irmã da ant.) ——» CORTELA 


Grupo de Famílias Ligadas aos 


CORTELA 


(Politica de casamentos) 


Azevedo 
Marques Cortela Faria (2 x) 
Maher (2 x) | Rosa (2 x) 
Pereira 


É Lourenço Baptista Cortela e Albuquerque, n. Macau, 1730 m. Macau, 1793 
€. em Macau c. D. Esmeralda Soares, n. Macau, 1721 (1º cas.) 
2. Inácio Baptista Cortela, n. Macau, 1750 — m. Macau, 1827 
Cc. D. Mariana da Silva Faria —» FARIA 
3. 1). Inácia Francisca Baptista Cortela, n. 1784 m. 18? 
Ce. (1803) Domingos Pio Marques de Noronha e Castelo Branco 
n. Macau, 1783. —» MARQUES 
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3. António Vicente Cortela, n. 1789 - m. 184]. Solteiro 
4. D. Antónia Desidéria Cortela, f. nat. 
C.c. Miguel Maria Maher ——» MAHER 
3. D. Ana Maria Rosa B. Cortela, n. 178? - m. 18?? 
C.c. Jerónimo Lourenço Maher (cas. 1796) ——p MAHER 
3. Miguel António Cortela, n. 1783 - m. 1844 
(eo 
3. D. Antônia Vicência Baptista Cortela, n. 1789 - m. 1872 
Cc. Manuel Pereira (cas. 1809) ——p PEREIRA 
3. D. Esmeralda Lourença Cortela, n. 1790 - m. 1807 
C.c. Manuel Pereira (2º cas. 187?) ——» PEREIRA 
2. Vicente Baptista Cortela, n. ? - m, 1827 
Cc. D. Cecília da Silva Faria ——» FARIA 
1. Lourenço Baptista Cortela e Albuquerque 
Cc. D. Mariana Moniz da Rosa, n.º? - m. 1788 (2º cas.) ——» ROSA 
2. Antônio Joaquim Baptista Cortela, n.1786 - m. 1842, 
Cc. Ana Josefa Gomes de Azevedo ——» AZEVEDO 


Grupo de Famílias Ligadas aos 


ROSA 


(Política de casamentos) 


Cruz 


Araújo —€ Rosa Liger 


Ww 


1. Manuel Vicente Rosa, n. Tancos, Portugal, c. 1680 - m. em Macau, 
172?. Chegou a Macau antes de 1704, 
C.c. Isabel da Cruz, irmã do rico comerciante António ——» CRUZ 
da Cruz. S.g. 
1. Bartolomeu Vicente Rosa, irmão do anterior, n. Tancos, Portugal. 
2. Simão Vicente Rosa, filho do anterior e sobrinho de Manuel. 
Deste grande comerciante herdou a fortuna. Chegou a Macau em 
1738 por solicitação de seu tio. 
C.c. Maria de Araújo Barros, filha de Francisco ——» ARAÚJO 
de Araújo. 
3. Simão de Araújo Rosa (ou) Simão Vicente 
Rosa, n. Macau, 1745 - m. 1821. 
C. c. Maria Ana de Liger da Silva —» LIGER 
4. Simão de Araújo Rosa Jr., n. Macau, 1765 — m. Macau, 1835, 
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Grupo de Famílias Ligadas aos 
LIGER 


(Política de casamentos) 


Lopes 
Á h 
Silva <«—S Liger — Rosa 
Abreu 


1. João Correia Liger, nat.?, 166? 
Cleto 
2. Francisco Correia Liger, n. Macau, c. 1690 - m. Macau, dep. de 1744, 
C.c. Domingas Lopes, em 1714 
3. Josefa Lopes Liger, n. Macau, c.1715. 
C. em Macau, 1743, e, Joaquim Lopes da Silva, n. Lisboa. ——» SILVA 
4. Maria Ana de Liger Lopes da Silva, n. Macau, 1743. 
C.c. Simão de Araújo Rosa, em 1760, ——» ROSA 
3. António Correia de Liger, n. Macau, 1722. 
Cc. Clara da Luz, n. Batávia. 
4. Filipe Correia de Liger, n. Macau, 1754, 
Cc. s/parente Agostinha Correia de Liger. ——» LIGER 
4 António Correia de Liger, n. Macau, 1755. 
Go curte 
4. Josefa Correia de Liger, n. Macau, c. 1756. ———» ABREU 
Cc. (1778) José António de Abreu, n. Lisboa. 


Neste capítulo pretendemos evidenciar a importância de que se revestem 
as relações de parentesco e pseudo-parentesco na estruturação das redes de 
poder macaense no primeiro quartel de Oitocentos. As gencalogias foram 
usadas essencialmente como um auxiliar deste estudo, com especial destaque 
para a monumental obra sobre as famílias macaenses da autoria de Jorge 
Forjaz. Esta foi de uma grande utilidade porque faz uma abordagem exaustiva 
das famílias luso-descendentes de Macau e as ligações que, ao longo dos 
séculos, foram criando entre si. Na publicação Arquivos de Macau e nos fundos 
documentais do Arquivo de Macau e Arquivo Histórico Ultramarino, pudemos 
fazer O levantamento de nomes, a sua importância e ligações ao poder local. 
Chegámos à conclusão que, de facto, o poder na cidade se restringia a um 
número limitado de famílias, cuja actividade era essencialmente comercial, 


como já toi referido atrás. 
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Mas se, grosso modo, podemos apontar cerca de cinquenta famílias” em 
que um ou mais elementos tiveram destaque na sociedade macaense, quer 
através do comércio quer através das posições que tinham no Leal Senado 
e na Santa Casa da Misericórdia, dois houve que se projectaram através da 
importância do cargo de administrador do Contrato do Tabaco e Rapé de 
Macau. Foram eles, Francisco António Pereira Tovar e António Joaquim da 
Costa Basto, este último para o período de 1818-1820. 

De uma forma evidente, três vultos ligados, sobretudo, ao comércio do 
anfião se destacaram no primeiro quartel do século XIX: Januário Agostinho 
de Almeida, Manuel Pereira e Francisco José de Paiva. 

Já António José da Costa devia a sua condição de rico morador à herança 
que recebera de seus pais. Morador duma “propriedade de Cazas Nobres”? 
que herdara de sua mãe, Antónia Correia, enriquecida ela também com a 
herança que lhe chegara através do seu primeiro casamento com o grande 
comerciante, Nicolau de Fiúmes. 

Quanto aos Cortela, Barradas e Liger, tinham um forte prestígio social que 
lhes vinha da tradicional ligação ao Senado (almotacés, alferes-mores, juizes 
ordinários, vereadores), à Santa Casa da Misericórdia (irmãos e procuradores), 
dos títulos e comendas (cavaleiros da Ordem de Nº Sr: da Conceição de Vila 
Viçosa, cavaleiros da Ordem de Cristo) e justificação de nobreza no caso dos 
Cortela. Aos Liger encontravam-se ligados pelo casamento o comerciante e 
proprietário de navios, José António de Abreu, Simão de Araújo Rosa,” 
cavaleiro da Ordem de Cristo, vereador e escrivão da Santa Casa, e Raimundo 
Nicolau Vieira,*" almotacé, vereador e provedor da Santa Casa.” Pode-se dizer 


“” Ver “Vultos Marcantes de Macau no virar do Século XVIII para o Século XIX” em Apéndices. 
“º Jorge Forjaz - Famílias Macaenses, em tít.º de Costa. 

“it Casado com Josefa Correia de Liger. Dono do navio “São Simão”, de 8.000 picos (1 
pico=60,153 Kg) de arqueação. Ver “Vultos Marcantes de Macau no virar do Século XVII para 
o Século XIX” em Apéndices. 

“Casado (1º mul.) com Maria Ana de Liger. Ver ibid. 

“* Casado (2º mul.) com Clara Correia de Liger. Ver ibid. 

“ Alguns membros da família Liger sofreram dum mal que era comum na época; a viuvês. 
Carecidas dos proventos que o chefe da família garantia em vida, as famílias menos prósperas 
economicamente (mesmo quando pertencentes à elite social) entravam em convulsão e só 
conseguiam subsistir graças ao apoio da Sta. Casa da Misericódia. E exemplo disso a situação 
vivida por Agostinha Correia de Liger quando envitivou, e da qual qual encontrámos referências 
sobre o apoio que a Santa Casa lhe prestou (e aos órtãos) durante os anos de 1810 a 1812. 
Outro exemplo é o de Isabel Machado de Mendonça, órtã do capitão de Artilharia e comandante 
da Fortaleza da Guia, Joaquim Machado de Mendonça, a qual, após o falecimento de seu pai, 
passou a ser apoiada pela Sta. Casa, pelo menos entre 1810 e 1812 (Ver em Apéndices a Relação 
dos Oficiais da Guarnição da Cidade de Macau e dos Comandantes das suas Fortalezas e Fortes, 
1806; AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 34, 1811, Dez. 28. Anexos: Doc. E - “Relação das Viúvas e 
Orfãs que Recebem Apoio da Sta. Casa”). 
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que se assistiu a uma tomada de consciência sobre a importância destes lugares, 
levando a um reforço das posições de um pequeno número de personalidades 
que, pelos benefícios que daí decorriam, serviam quase sempre em alternância, 
quer como mesários da Santa Casa quer como vereadores municipais. 


5. Os Chineses 


A população chinesa de Macau começou por estar sob o controlo imediato 
do prefeito de Heangshan [Xiangshan), o qual, com o passar dos anos, foi 
parcialmente exonerado pela nomeação do Kitu-min-fu, subprefeito conhecido 
pelos portugueses como o mandarim da Casa Branca, alusivo ao branco da sua 
residência. Contudo, contrariamente à prefeitura, “esta vice-prefeitura era uma 
nomeação imperial estrita, resultante do cuidado da corte com o bem-estar 
de Macau”*!* Até meados do século XVIII (1745), nenhum mandarim residiu 
em Macau, mas Cantão foi-se tornando insatisfeita com a sua jurisdição sobre 
aquela, levando a Corte Imperial a nomear um magistrado adjunto, o tso- 
-tang [zuotang), cuja instalação na cidade foi bastante combatida." Em 1800, 
contudo, a jurisdição interna de um zuotang em Macau tornar-se-ia um facto 
consumado. 

Como salvaguarda contra as penas de morte impostas pelos mandarins, 
toi decretado pelo príncipe regente de Portugal, em 1803, que, os casos 
que envolvessem pena capital, sendo o acusado estrangeiro, não seria em 
circunstância nenhuma entregue às autoridades chinesas, mas sim julgado e 
condenado pelo Tribunal de Justiça de Macau. Esta determinação entraria em 
vigor em 1805, quando um português que esfaqueara um chinês, tentou abafar 
o caso oferecendo uma compensação à família do falecido. 

Por meados de 1809, o vice-rei de Cantão escrevia um memorial ao 
imperador, no qual, entre outras coisas, se referia ao facto de “antigamente 
[ser] proibido que os chineses residentes em Macau levassem as suas mulheres 
para Macau, a fim de evitar a venda dos filhos” mas que essa situação já se havia 


modificado, pois já em Macau viviam “os bárbaros e os Chineses misturados“ 


“* Montalto de Jesus - Macau Histórico, p. 178. 

“* Montalto diz que, em 1774, o vice-rei de Cantão mandou um memorial à corte de Pequim 
para instruir e governar os bárbaros de Macau, pelo que, de seguida, um grupo de mandarins 
avançou com a imposição de um zuotang em Macau, que em 1784 ainda é extra-muros. Segundo 
Eudore Colomban (p. 66), 0 zuotang, imposto em 1736, só se fixará dentro da cidade em 1797, 
Já para Jin Guo Ping e Wu Zhiliang - Correspondência Oficial Trocada..., vol. 1, p. 32, em [7450 
zuotang foi mudado para a aldeia de Mong-Há (até aí residente na Casa Branca). 

“" “Memorial de Bai Ling [Maio-Jun., 1809)” im António Vasconcelos de Saldanha, Jin Guo 
Ping (org. e coord.) = Para a Vista do Imperador... pp. 42-45). 
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Em 1800, os chineses contavam-se aproximadamente por 8.000, 
sujeitos à jurisdição dos mandarins."* Por 1805 já seriam quinze mil numa 
população de cerca de 20.000 habitantes," constituindo, assim, a maioria da 
população e detentora de maior poder econômico. Em 1818 calcula-se uma 
população na ordem dos 5.000 cristãos, encontrando-se “fora dos muros da 
cidade no bairro dito de S. Lázaro [98] casas ou famílias cristãs chinesas, 
que nos dão uma média de mil fiéis extramuros””" Contudo, julgamos 
saber que os primeiros dados mais abrangentes, relativos ao século XIX (até 
1821) foram obtidos por Ljungstedt, que nos diz que a população “cristã” 
de Macau era constituída por homens livres, escravos e pessoas oriundas 
de diversas nações, incluindo chineses convertidos, trajando à europeia, 
que não ultrapassava as 4.600 almas.”! Para o ano de 1822, José Aquino de 
Guimarães”” e Almerindo Lessa apontam 8.000 chins a residir em Macau, 
“alguns vivendo à europeia” o que nos parece ser um número muito baixo, 
atendendo que já se avançava o mesmo número para 1800, mais de duas 
décadas antes, portanto, 

Segundo José Guimarães de Freitas, a população de Macau concentrava- 
-se, em 1822, sobretudo em duas das três freguesias da cidade: na Sé e em s. 
Lourenço. Num ofício do Senado, datado de 23 de Maio de 1829, afirma-se que 
“.. de há vinte anos para cá, a população chinesa, que era de oitocentas almas, 
cresceu a quarenta mil”L** Há aqui um evidente engano no primeiro número, 
que deverá ser de oito mil e não de oitocentos, o que torna o crescimento, para 
quarenta mil, em 1829, mais plausível. 


6. Os Estrangeiros 


Ão certo, não nos foi possível determinar quantos estrangeiros teriam 
passado por Macau no decurso do primeiro quartel do século XIX, mas 
conseguimos identificar quantos, aproximadamente, acabariam por se 
integrar na sociedade macaense. Contam-se por dezassete os apelidos 
de estrangeiros a residirem em Macau nessa época, e que acabariam por 


“* Videira Pires - A Viagem de Comércio Macau-Manila..., p. 89. 

“º Ana Maria Amaro — Das Cabanas de Palha às Torres de Betão..., pp. IHO-I<L, 

Manuel Teixeira - Os Macaenses, 1965, p. 38. 

"CÊ Anders Ljungstedt - An Historical Sketch of the Portuguese... p. 22. Parece-nos que os dados 
apresentados para este mesmo ano, pelo Pe. Teixeira, terão sido retirados de Ljungstedt, pois diz que 
a população de Macau seria de 4.600 habitantes, entre moradores livres, escravos e gente de outras 
nações, incluindo chineses convertidos (Manuel Teixeira — Macau através dos Séculos. Macau: 
Imprensa Nacional, 1977, p. 55). 

“2 José de Aquino Guimarães Freitas - Memória sobre Macao, pois: 


** Cit. em Antonio Feliciano Marques Pereira - Ephemerides comemorativas 
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transmitir o seu apelido a diversas famílias macaenses. Pese embora o facto 
de se levantarem problemas quanto à sua actividade, dado que era proibido 
admitirem-se no porto desta cidade “Navios de Naçoens Estrangeiras a 
fazerem Comercio, e permitir-se aos mesmos Estrangeiros estabelecerem 
domicilio nessa Cidade” tal não deixou de acontecer, como se pode verificar. 
Gerindo com muita dificuldade a concorrência oferecida pelos estrangeiros 
nos portos do Oriente, os macaenses tentaram evitar os resultados nocivos 
para a sua economia dessa circunstância, solicitando a promulgação de 
medidas que obstassem à sua residência na cidade.” Nessa época puderam 
contar com o apoio de Goa, que confirmaria inclusivamente as proibições 
anteriores, excepção aceite apenas quando aqueles solicitassem qualquer 
medida de auxílio.“ 

Mas o tempo encarregou-se de demonstrar a impraticabilidade de tais 
desejos eacabaram por seir radicando estrangeiros em Macau. Entre 1799 1800 
são referenciados os seguintes residentes europeus: Ingleses — 6 sobrecargas, 4 
contabilistas “writers”, | médico, 2 serviçais, David Reid, capitão ao serviço do 
rei da Dinamarca, Thomas Beale, cônsul da Prússia; James Lindley, mecânico 
empregado de Thomas Beale, Alex Shark, comerciante privado, Robert Berry, 
comerciante privado; holandeses - 10 sobrecargas, contabilistas, médico e 
despenseiro; suecos - 2 sobrecargas; espanhóis - 3 sobrecargas; americanos — 
Samuel Snow, cônsul, Olivier, mercador.” 

Reportando-nos ao periodo considerado neste nosso trabalho (1800- 
-1825), encontravam-se estabelecidos em Macau indivíduos de várias 


AHU, Macau, cx. 28, doc. 11 [Anexo ao oficio da nota anterior: Carta Régia de D. João V 
de Portugal, ao governador de Macau, Cosme Damião Pereira Pinto, sobre a interdição de os 
estrangeiros estabelecerem domicílio naquela cidade e de ali fazerem comercio, 1746, Mar. 9], 
Mais de meio século depois o vice-rei de Cantão, Bai Ling, informava o imperador de que a 
regulamentação aplicada aos “bárbaros”, com o correr dos tempos tora sendo quebrada. Dai 
que fosse necessário introduzir algumas modificações, nomeadamente, que os navios de guerra 
dos “bárbaros” teriam que fundear em águas exteriores, a fim de “permanecer intocado o nosso 
bianfang [sistema de defesa fronteiriça)”. Aos comerciantes “bárbaros” só seria permitida uma 
residência temporária, pois, uma vez liquidadas as suas contas, teriam que regressar dos seus 
países de origem. (CE. António Vasconcelos de Saldanha, Jin Guo Ping (org. e coord) Para a 
Vista do Imperador..., p. 42). 

8 CE AM,3'S., vol. XVII, nº 4 (Abr. 1972), p. 96. 

we Cf. “Cópia do termo sobre as condições exigidas para o estabelecimento de estrangeiros em 
Macau”, em AM, 3º S., vol. IV, nº 2 (Ago. 1965), p. 71; “Termo de 9 Fev. 1757, sobre a admissão 
de estrangeiros em Macau, por hospitalidade”, em AM, 3º S., vol. TI, nº 5 (Maio 1965), p. 298; 
afirmações do bispo D. Alexandre Guimarães, em 1777, em AM, 3S., vol. XV, nº d (Out. 19, 1), 
p. 132. 

Hosea Ballou Morse - Ihe Chronicles of the East Índia Company... vol LI, pp. 322-323. No 
original, “Jhe census of European residents at Macao on March 6th [1799], between sedsons , 
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proveniências: da Inglaterra, a família Baduel, que se ligaria à família Milner;* 
Carliton, à família Sousa; Hyndman, à família Gamboa; Marckwick, à família 
Vidal; Robarts, à família Remédios; Thomas Beale, natural de Londres, que 
chegou a Macau em 1791 e ali viveu até 1841, data do seu falecimento. Da 
França, a família Bourgogne,” que se ligaria à família Paiva; Grandpré, à família 
Proença (reinol ?); Placé, à familia Sousa. Da Espanha (via Filipinas?), a família 
Carion, que se ligaria à família Sá; Gutierrez, à família Viana. Da Itália, a família 
Corveth, que se ligaria à família Espírito Santo (reinol). Da Dalmácia, a família 
Salatwichy, que se ligaria à família Favacho; Yvanovich, à família Sousa. Da 
Holanda, também, e apesar de serem estrangeiros “q.e nada de contemplação 
merecem, como os Holandezes”* alguns houve que até acabariam por ser 
aceites na sociedade macaense, como os Steyn, que se aliariam à familia Homem 
de Carvalho, e os Vandenberg, à família Remédios. Um exemplo de sucesso na 
integração destes estrangeiros na sociedade macaense é o do holandês Henrique 
Caetano Danenberg, médico, que fixou residência em Java, de onde passou a 
Macau nos primeiros anos de Oitocentos. Nesta cidade viveu maritalmente 
com Isabel de Sá, da qual teve dois filhos, António Carlos Danenberg, nascido 
em Macau, em 1805, e Ana Joaquina Danenberg. O primeiro viria a fazer parte 
do conjunto de comerciantes macaenses do segundo quartel de Oitocentos, 
sendo proprietário do brigue “S. Francisco Xavier”, que viajava para o Sião.” 
Seria holandês Kuyck van Mierop, que casou com Marta da Silva, conhecida 


pela “grande bentfeitora” da Santa Casa da Misericórdia e dos Conventos?" 


"A familia Milner encontrava-se em Macau desde 1785 e era orig. de ingleses já nascidos em 
Portugal. O mesmo se passava com a família Maher, que se encontrava em Macau desde c. 1770, 
Apesar do apelido estrangeiro que mantinham, eram portugueses (CL ]. Forjaz = Famílias Macaenses). 

“Thomas Beale, natural de Londres, toi viver para Macau em 1791, tendo-se dedicado ao 
negócio do ópio. Assim como enriqueceu rapidamente assim se arruinou, tendo-se suicidado 
em 1841. Não consta que tivesse deixado familia em Macau. (Pe. Manuel Teixeira - Toponímia 
de Macau. Macau, vol. |, p. 284) 

Do primeiro desta familia faz referência o ouvidor Arriaga, em ofício datado de 22 de Março 
de 1811: “... entre diversas obras feitas de novo houve huma Caza, situada defronte da Caza de 
Rezidencia do Governo, principiada e acabada pelos mesmos Soldados Pedreiros vindos de Goa 
por conta de Bourgogne, primeiro Sobrecarga da antiga Companhia Franceza; que aqui foi 
cazado [...] com huma filha de Macao cujas filhas gozam a mesma propriedade” (AHU, Macau, 
cx Sp dora ave); 

e AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 11 [Of do governador de Macau ao secretário de Estado da 
Marinha e Dominios Ultramarinos, 1809, Jan. 30). 

Cf. Jorge Forjaz — Famílias Macaenses, em tit.º de Danenberp, p. 995. Na correspondência 
trocada entre as autoridades chinesas e o procurador da cidade faz-se referência a um morador de 
apelido Bagman, sobre o qual nada encontrámos em outras obras, nomeadamente em ]. Forjaz, 
B.B. Silva e A. M. Martins do Vale. Ver doc. nº 37 “Chapa do Mandarim de Hanção sobre a Orta 
de Bagman” em Correspondência Oficial Trocada..., vol. V, pp. 67-68. Ibid., doc. nº 48, p. 85. 

3 Ver nota 598 
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O número de estrangeiros que residiam em Macau, onde moravam e 
a que actividade se dedicavam, não passava despercebido às autoridades 
chinesas, levando o mandarim de Hianxang, a 8 de Maio de 1809, a dirigir 
por determinação do suntó uma chapa ao procurador da cidade, no sentido 
deste lhe enviar “hum rol das famílias [estrangeiras] declarando o numero 


Poet A isso respondeu o procurador 


assim de grandes, como piquenos. 
da cidade, em chapa datada de 10 de Maio de 1809, dizendo que, devido 
à mobilidade dos estrangeiros, pois que “muitos vão a costa da Índia em 
quanto os Navios da [...] Europa, vão, e vem, outros ficão em Cantão..” 
apenas poderia enviar “huma relação aproximada do seu numero” Assim, 
ingleses da Companhia presentes na cidade eram treze, fora encontravam-se 
quatro, mais dois servidores particulares, num total de dezanove pessoas; 
espanhóis da Companhia, três; holandeses da Companhia, quatro mais um 
servidor, num total de cinco; suecos, três, sendo um deles o historiador 
Anders Ljungstedt, residente em Macau de 1813 até 10 de Novembro de 
1835, data do seu falecimento, nomeado cônsul-geral da Suécia na China em 
1816; americanos, três. 

Quanto aos locais de morada, observa-se o seguinte: dos ingleses da 
Companhia das Índias, dois moravam em duas propriedades em Sto. António, 
e os restantes em sete propriedades sitas na Praia Grande, encontrando-se 
os particulares em duas propriedades em S. Lourenço; os espanhóis numa 
propriedade sita na Praia Grande; os holandeses numa propriedade em Sto. 
António; quanto aos suecos, um na Praia Grande e outro em S. Paulo; dois 
americanos residiam na Praia Grande e um em S. Paulo. 

Em Macau encontrava-se a residir um estrangeiro com características 
muito especiais. Não tinha sido o comércio a levá-lo até Macau, mas a religião. 
Robert Morrison toi o primeiro missionário protestante na China, enviado pela 
“London Missionary Society”, no início do século XIX. O apoio a esta viagem 
tinha-lhe chegado através dos Estados Unidos, onde fora introduzido pelo 
secretário de Estado, James Madison e pela “American Protestants” interessados 
na evangelização da China. Morrison aportou a Macau a 4 de Setembro de 
1807, mas logo de seguida toi obrigado a retirar-se, pelos portugueses “ivho 


“e! Doc. nº 114, “Chapa de Mandarim de Hian-xam p.º o Procurador da Cidade sobre numero 
dos Estrangeiros, que existem em Macão..., em Correspondência Oficial Irocada..., vol. IV, p. 
232. 

Cf. Pe. Manuel Teixeira - “Foreword to the 1992 edition” In An Historical Sketch of the 
Portuguese... p. Xi. 
tm Cf doc. nº 116 “Chapa do Pro.dor da Cidade sobre [...) os Europeos habitantes” em 
Correspondência Oficial Trocada..,vol. IV, pp. 235-237, Nota: Há uma diferença na contagem 


dos suecos, que primeiro são apresentados como sendo três pessoas e depois como sendo duas, 
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were suspicious of this Protestant interloper in what was heretofore na exclusively 
Catholic field”, que o forçaram a mudar-se para Cantão, onde foi acolhido pela 
empresa “Milner and Bull” de Nova lorque. Nessa altura, Cantão era cenário de 
“seasonal trading” conduzido por várias companhias europeias que ali tinham 
as suas fábricas — estabelecimentos comerciais que compreendem escritório, 
armazéns e residências — localizadas ao longo do rio e fora dos muros da 
cidade. 

De imediato, Morrison mergulha no estudo da língua e cultura chinesas, 
adoptando e imitando tudo o que pode, a comida, o uso dos pauzinhos, o 
vestuário, etc. 


“He single mindedly pursucd his Chinese studies in Maca following his 
retura there vit the British in 1808 “at first, so intensely that he was a 
virtual reclusc. But by carly 1809, he had emerçed into respectability as an 
authority in Chinese; ou the day ofhis marriage. he was appointed translator 
to the British Last India Company and henceforth made his permanent 


“b67 


restdenco tu Macuir. 
7. OClero 


No início de Oitocentos, as missões portuguesas da China eram as 
seguintes: Macau, que abrangia as províncias chinesas de Guandong e Guangxi; 
Pequim, que cobria as províncias de Hobei, Shandong e Tartária Oriental; 
Nanquim, com as provincias de Jiangnan e Henan; Fujian, com as províncias 
de Fujian, Zhejiang e Jiangxi e a ilha Formosa; Sichuan, com as províncias de 
Sichuan, Guizhou e Yunnan; Shanxi, com as províncias de Shanxi, Shaanxi, 
Huguang e Gansu.* Uma região tão vasta como esta ultrapassava de longe 
as possibilidades de missionação de Portugal, agravando-se a situação 
quando sobrevinham as proibições à catequização, que, a não serem acatadas 
conduziam geralmente à perseguição e algumas vezes ao martírio, salvo para 
os padres que se encontravam em Macau e os que, na corte do imperador 
chinês, mostravam e demonstravam os seus conhecimentos de astronomia, 


cirurgia, relojoaria e pintura.” 


Jonathan Porter = Macau the Imaginary City: Culture and Society, 1557 to the Present, pp.120- 
«121. 


ct AHU, Macau, cx. 32, doc. 9 [Relação anexa ao ofício do ouvidor Miguel Arriaga, 1811, Mar. 
18]. 


“e” Instrução para o Bispo de Pequim... p. 45, 
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7.1 O Bispo de Pequim 


Integrada nas profundas reformas políticas pós-pombalinas para as 
colónias, a nomeação do franciscano Alexandre Gouveia como bispo de 
Pequim implicava instruções rígidas assinadas pelo ministro de D. Maria 1, 
Martinho de Melo e Castro. O novo bispo tinha indicações para actuar como 
embaixador político junto da corte pequinense” “e, simultaneamente restaurar 
a autoridade episcopal e do Padroado perante as pretensões estrangeiras, 
visando ao mesmo tempo a conciliação das atitudes no plano espiritual. 

A 22 de Julho de 1782, em nome da rainha, o visconde de Vila Nova 
de Cerveira, secretário de Estado dos Negócios do Reino, expedia uma carta 
régia a nomear Frei Alexandre de Gouveia para bispo de Pequim.” A 24 de 
Junho do ano seguinte saía o bispo de Lisboa rumo a Goa, onde chegou a 4 de 
Dezembro de 1783. A partir daqui, o novo bispo fez-se acompanhar de dois 
congregados, os padres Manuel Correia Valente (português) e Agostino Vila 
(italiano), tendo como um dos seus objectivos a fundação de um seminário” 
no Colégio de S. José, em Macau.” A largada de Goa para Macau deu-se a 22 
de Abril de 1784, onde aportou, após setenta e três dias de viagem tranquila, a 
5 de Julho deste mesmo ano,” tendo sido recebido pelo Senado da Câmara e 
pelo governador Bernardo Aleixo Lemos de Faria. 

Em Macau reabriu o Seminário de S. José e instalou os professores que 
trouxera de Goa, tendo inclusivamente redigido o regulamento, no qual 
propunha que se ensinasse latim, chinês, retórica, filosofia, teologia, dogmática, 
moral e matemática. A escola religiosa iniciou funções com a “aceitação de 
seis rapazes”, e a promessa de mais dois que o bispo julgava possível mandar 
vir de Pequim.” Em Macau manteve-se por alguns meses, acabando por sair 
com destino último a Pequim, a 14 de Outubro de 1784, onde deu entrada 


“º Ao sugerir que o bispo actuasse “como embaixador político junto da corte, o ministro 
português partia do princípio que era possível ao religiosos juntar às suas obrigações estritamente 
religiosas a de agente diplomático e político de Portugal junto do imperador. Ora, tal não era 
possível à luz dos costumes chineses, pois as embaixadas, na época, eram vista como meras 
missões de cortesia e de homenagem ao imperador do Celestial Império. 

“ António Graça de Abreu, D. Frei Alexandre de Gouveia, Bispo de Pequim (1751 1808): 
Contribuição para o Estudo das Relações entre Portugal e a China, p. 32. 

“2 “Trata-se do Seminário Episcopal de Pequim, estabelecido no Colégio de S. José de Macau 
(1784, Set. 09). 

** Cf Acácio Fernando de Sousa, D. Joaquim de Sousa Saraiva; À Contribuição para a História 
de Macau, p. 27. 

* António Graça de Abreu, D. Frei Alexandre de Gouveia..., pp. 59-60. O Pe. Manuel Teixeira (A 
Educação em Macau, p. 211) dá-nos uma data diferente para a chegada do bispo a Macau, 28 de 
Julho de 1784. 

“o Ibid., p. 68. 
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na diocese, em Janeiro de 1785. Cerca de um ano depois viria a ser nomeado, 
pelo imperador, “Mandarim do Tribunal das Mathematicas” facto que, 
segundo o prelado, era demonstrativo da sua predilecção pelos “Portuguezes 
para a regencia de hum Tribunal, ou Academia de muita consideração no 
Imperio” 

Encarregado que fora de informar a corte sobre a situação em que se 
encontravam as missões portuguesas da China, o bispo D. Alexandre Gouveia 
depressa faria chegar uma resposta ao seu importante destinatário. A 20 de 
Maio de 1785 dirigiu à rainha, D. Maria 1, uma primeira carta, seguindo-se 
outra, a 24 de Setembro desse mesmo ano, ao secretário de Estado Martinho de 
Melo e Castro, em que fazia referência ao lastimoso “Estado daquella Igreja de 
Pekim”** ao mesmo tempo avançava uma proposta”? no sentido de acautelar 
a “ruina total da Religião, e restabelecer as Missoens do Real Padroado de Sua 
Magestade” O cerne do problema, segundo ele, encontrava-se na carência de 
missionários, o que não só punha em causa a manutenção do prestigiado lugar 
de funcionários no Tribunal da Matemática, como a continuidade do lugar de 
sacerdotes nas igrejas de Pequim. 

Contudo e apesar da quebra motivada pela política pombalina contra 
a Companhia de Jesus, o ensino religioso não estagnara por completo, pois 
a necessidade do Padroado Português em manter a influência junto da corte 
de Pequim continuava pertinente. Pese embora o conjunto de deficiências 
encontradas por Alexandre de Gouveia à sua chegada, quatro anos depois dava 
conta que tinha doze alunos e, pouco tempo decorrido, em 1791 informava já ter 
ordenado três seminaristas. Entretanto, dois padres deixaram Lisboa, em 1799, 
com destino às missões do Padroado na China. Contudo, após uma viagem 
atribulada, ficaram doentes, tendo um deles ficado por Malaca, o outro por 
Macau, a restabelecerem-se. Somente em 1804 seguiriam para Pequim. Já não 
havia jesuítas como outrora, pois na capital chinesa haviam sido substituídos 
pelos religiosos da Congregação de S. Vicente de Paulo. Tal facto não deixava, 
contudo, de resultar em alguns benefícios para Macau, pois os lazaristas tinham 


52 68] 


recebido “em 1784, o Real Colégio (Seminário) de S. José” 


“* António Graça de Abreu - D. Frei Alexandre de Gouveia..., p. 7L 
BACL, série vermelha, códice nº 350 “Coleceção de Bullas, Breves e outras Memorias 

Ecclesiasticas, e Seculares”, coligidas por Fr. Vicente Salgado, tomo de 1792, fl. 63v”. 

* BACL, série vermelha, códice nº 283 “Memorias e Controversias Ecclesiasticas do Tempo 
Presente..”, 1795, fl. 32. 

*? Propostas contidas no plano de D. Alexandre de Gouveia, intitulado “Do restabelecimento 
das Missoens da China pertencentes ao Real Padroado” (AHU, Macau, cx. 22, doc. 18). 
o Cf. AHU, Macau, cx. 17, doc. 7 [Carta de D. Alexandre de Gouveia a Martinho de Melo e 
Castro, 1785, Maio 20]. 
1 Pedro Teixeira Mesquita, “Ensino e cultura”. In A. H. de Oliveira Marques (dir.) — História 
dos Portugueses..., 3º vol., p. 486. 
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Em Maio de 1801, chegaram a Pequim os primeiros padres lazaristas"” 
e o novo bispo podia contar, nessa altura, com doze sacerdotes chineses 
e macaenses. À 10 de Agosto deste mesmo ano, D. Alexandre Gouveia ao 
escrever a Manuel do Cenáculo, bispo de Beja, não deixava de fazer referência 


elogiosa ao “[s]eu Seminário”: 
E 


“Do meo Seminário estabelecido no anno de 1785 vou tirando os 
Missionários Evangelicos para supprir os grandes vazios das Missoens 
deste Bispado e do [de] Nankim que administro desde a sua vacancia 
acontecida no anno de 1787. Actualmente tenho 15 rapazes chineses 
no ditto Seminario, sem 0 qual ja teriam acabado as Missoens maes 
distantes desta Corte as quaes são por [2 Sacerdotes Chinezes é 
Macaenses q. eu tenho ordenado nestes annos e os quaes, à excepção de 
poucos Francezes e Italianos, lazem o meo Bispado conforto de quasi 


“ORA 


50 mil Christãos. 


O bispo de Macau, conforme as ordens que acompanhavam o acordo 
de 13 de Fevereiro de 1800, entregou o Seminário de S. José aos Lazaristas, 
a 24 de Julho de 1802. Ora, desde 7 de Outubro do ano anterior, que ficara 
decidido substituir a dotação global fixa do Senado de Macau ao Seminário de 
S. José, por uma dotação que variaria em função do número de professores e 
de alunos. Por cada professor, o Senado passaria a entregar 240 taéis por ano, 
por cada aluno 150 taéis e mais 600 taéis destinados às obras de conservação 
do edifício.“ Em Pequim, D. Alexandre de Gouveia continuava a insistir que 


os missionários que se destinavam à capital deviam ter conhecimentos não 


só de Teologia, mas também de matemática, medicina, pintura,” relojoaria e 


mecânica, conhecimentos que os lazaristas não possuíam. 


*º Decreto do imperador Jiaging (240ut. 1800) a autorizar a entrada dos padres lazaristas na 
China (Lo-Shu Eu - A Documentary Chronicle of Sino-Western Relations (1641-1820) (Tucson: 
University of Arizona Press, 1966), vol. L, pp. 3:41-342). Sobre o mesmo assunto: cartas do bispo 
de Pequim e do governador de Macau, remetidas em 1801, ao secretário de Estado do Ultramar 
(AHU, Macau, cx. 22, doc. 4, 19,20). 

AHU, Macau, cx. 27, doc. nº 8. 
e AHU, Maca, ex. 32, doc. 21 [Of do ouvidor Miguel de Arriaga ao conde de Galveias, 1811, 
Mar. 21]. 
“ De Lisboa até Cantão foi com o D. Alexandre Gouveia o pintor (também músico) Joaquim 
Leonardo da Rocha. Destinado a Pequim, Rocha desistiu de continuar a viagem c regressou a 
Lisboa. im Macau juntou-se à comitiva um dos mais importantes comerciantes e moradores 
desta cidade, Joaquim Carneiro Machado, dono de três navios e genro de António José da 
Costa, que cra, ao tempo, o morador mais rico de Macau. (“Relação de Joaquim Carnr.o 
Machado q acompanhou o Sr. Bispo de Pekim até a Cantam”. AM, vol. XIV, nº 6, Dez. 1970, 
pp. 325-327). 
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Apesar de a religião cristã ser oficialmente tolerada pelos chineses 
apenas quando se circunscrevia aos portugueses e outros europeus, sempre 
que podiam os homens da Igreja tentavam ultrapassar as barreiras que se iam 
erguendo. Mas sempre que o zelo missionário dos cristãos se expandia para 
lá das fronteiras étnicas, estalava a controvérsia entre as autoridades chinesas 
e as portuguesas de Macau. Não levaria muito tempo a serem publicados 
editais a proibir a difusão da fé cristã. Em 1811 houve uma perseguição aos 
cristãos provocada pelo decreto de Kia Ts'ing [Jiaging] que determinava a 
eliminação dos pregadores da religião cristã. Um ano depois, em Agosto de 
1812, 0 ouvidor Arriaga informava que o bispo de Nanquim mandara voltar 
a Pequim “os Collegiaes que dali tinhão vindo quando foi da expulsão dos «4 
Propagandistas”, o que provava ter diminuído o grande receio que ainda se 
mantinha sobre a situação dos cristãos na China.“ 

Entretanto, chegava a Macau um novo Mandarim de Soymy [Cuiwei] que 
não demorou a mandar publicar editais contra os chineses cristãos. Porém, 
aproveitando-se de alguns “vexames que fazião aos Mercadores chinas” o 
ouvidor Arriaga denunciou a situação ao suntó de Cantão, através do mandarim 
de Hiang-shan [Xiangshan], tendo conseguido a sua substituição, enquanto 
aguardava por um outro que, segundo o ouvidor, o havia servido “no tempo de 
Apouchay e que eu pedi ao mesmo Suntó p.ra ficar servindo...” Seria através 
da influência que tinha junto deste mandarim que Arriaga esperava continuar 
as diligências para o ingresso dos padres matemáticos em Pequim. 


“e A tensão que já vinha do século XVII, entre as autoridades chinesas e a Igreja cristã, assim 
como as divisões internas da própria Igreja na Europa, acabou por se reflectir na célebre querela 
dos ritos: tensão política entre o Padroado português e o espanhol na Ásia e América Latina; 
tensão política e religiosa entre ambos e a Congregação da Propaganda que disputavam entre 
si a influência e a missionação nestas regiões; tensão entre as diversas Ordens religiosas. Depois 
da aprovação por Clemente XI, em 1704, de um decreto do Santo Ofício (Inquisição) contra os 
ritos em honra de Confúcio e o culto dos antepassados, foi dada pela Constituição Apostólica 
solene “Fx illa dic”, de 19 de Março de 1715. Como represália, os nove grandes Tribunais de 
Pequim prescreveram a expulsão de todos os missionários (salvo os que trabalhavam na Corte) 
e a proibição da religião cristã na China. Ironicamente todos estes acontecimentos tiveram lugar 
no reinado de K'ang-hi, o imperador que maior complacência havia tomado para com a religião 
cristã. Kang-hi morreu em 1722 e o seu filho Yongzheng proíbe, dois anos depois, toda a pregação 
religiosa, sob pena de morte. Esta situação viria a ser continuada durante o longo reinado de 
Qianlong, que teve início em 1736. Pelo lado cristão também se extemam as posições e, em I7-P, 
o papa Bento XIV, com a Bula “Ex quo Singulari”, impõe aos missionários 0 juramento contra os 
ritos. Seguem-se mais perseguições e a decapitação de alguns missionários. Com a supressão da 
Companhia de Jesus pelo governo português, em 1759, e por Clemente XIV em toda a Igreja, 
em 1773, começa a grande derrocada, pois os jesuítas que haviam conseguido manter-se, como 
cientistas, na corte de Pequim até aí, são substituídos pelos Lazaristas a partir de 1783. Sobreveio a 
Revolução Francesa cinco anos depois e interrompe-se por algum tempo o envio de missionários 
para a China. (António Duarte de Almeida e Carmo - À Igreja Católica na China..., pp. 178-181. 
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De qualquer forma, era pública a pouca abertura que, na época, os 
religiosos cristãos tinham na China, contribuindo para as dificuldades que 
os matemáticos tinham para chegar à capital. Os chineses invariavelmente 
respondiam com a sua dúvida quanto à hipótese de, sob a capa do exercício da 
Matemática, os referidos padres passarem a “pregar doutrina prohibida pelas 
suas Leis Constitucionaes”“” 

Desde 1807 que a Diocese de Pequim se encontrava vazia do seu titular, por 
falecimento do bispo D. Alexandre Gouveia, ocorrido nesse mesmo ano. Logo 
após a nomeação de D. Joaquim de Sousa Saraiva como seu sucessor, tentou 
o ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, aproveitar as boas relações que tinha 
com os funcionários de Guangdong para conseguir autorização para o novo 
bispo ser admitido na corte imperial, com o prestigiado título de matemático. 
Tudo foi em vão, quer as diligências desenvolvidas pelos padres em Pequim, 
quer os esforços mantidos por Arriaga a partir de Macau. Sempre atento, 0 
ouvidor quis aproveitar, também, os esforços conjuntos entre portugueses e 
chineses no combate aos homens de Cam Pau Sai [Zhang Baozai], para obter 
junto dos chineses algumas contrapartidas, inclusivamente, a permissão do bispo 
de Pequim assumir a sua diocese.“ Pelo contrário, a situação acabaria por se 
tornar mais complexa e, em 28 de Abril de 1814, o vice-rei das duas províncias 
de Kuantung [Guangdong] e Kuam-Si [Guangxi] manda publicar um edital, com 
base num decreto imperial, através do qual faz lembrar a “vigoroza prohibição q: 
deve haver da Religião Católica propagada pelos Portugueses e q” como abitão 
em Macau poderyão convencer ao povo deste Império igual veneno?” pelo que 
deveriam ser castigados todos os chineses que a seguissem. A punição seria O 
desterro ou a forca, e os livros de orações ou outros de carácter religioso deveriam 
ser apreendidos e queimados perante o Tribunal. Termina o edital chamando a 
atenção para o facto de os portugueses deverem lembrar-se sempre “q” abit[avam | 
e negoci[avam) com Macao [era] p.r huma graça particular, mas não p.r q” [o] 


Império necessitasse dos estrangeiros p.º extrahir os seus géneros, e fazendas... 


“7 AHU, Macau, cx. 34, doc. nº 25 [Of do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao secretário 
de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, sobre a carga do navio “Ulisses” e sobre os 
padres matemáticos destinados a Pequim, 1812, Ago. 26]. 

e Cf. AHM, Macau, cx. 28, doc. 48; cx. 30, doc. 37 e 41; ex. 31, doc. 35; cx. 32, doc. 12. e 47 
[Cartas de D. Joaquim de Sousa Saraiva ao príncipe regente, 1809, Mar. 7; cartas do ouvidor 
Arriaga ao conde de Galveias, 1810, 27 Jul. e 30 Dez.; cartas de D. Joaquim de Sousa Saraiva ao 
conde de Galveias, 1811, 8Fev.; cartas do ouvidor Arriaga ao conde de Galveias 1811, 18 e 30 
Mar. e de 18011, 24 Jul. e 5 Ago.; carta do Senado ao conde de Galveias, 1811, 8 Dez.). 

“ Doc. nº 75, “Edital do Vice Rei dos dois Guangs” em Correspondência Oficial Trocada..., vol. 
V, pp. 210-211. 

“o Doc nº 75, “Edital do Vice Rei dos dois Guangs”, em Correspondência Oficial Trocada..., vol. 
V, pp. 210-211. 
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Nestas circunstâncias, a autorização para o bispo viajar para a capital da China 
não chegou e o prelado acabaria por falecer em Macau, em 1818.” 


7.2 O Clero Secular e Regular 


Para o bispo de Macau, D. Marcelino José da Silva (1791-1803), o clero 
secular macaense era pouco zeloso porque não eram pagas as côngruas que 
lhe eram devidas, o que os levava a manter outras actividades para poderem 
sobreviver. As côngruas estabelecidas para a manutenção da Catedral 
não facilitavam aos prebendados a melhor subsistência, principalmente 
as primeiras Dignidades, como era o caso do Deão António Francisco de 
Miranda. A 6 de Abril de 1809, do Rio de Janeiro, o secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, enviou ao 
visconde da Lapa, conselheiro do Conselho Ultramarino, José de Almeida e 
Vasconcelos Soares de Albergaria, cinco ofícios do ouvidor-geral de Macau, 


Miguel de Arriaga, de entre os quais se encontrava um que dava cumprimento 


ao artº 55 do Regimento Geral do Brasil relativo às côngruas eclesiásticas.” 


O Seminário tinha, no final da primeira década de Oitocentos, cinco 
mestres e oito alunos, tendo sido criados os fundos necessários para dez 
missionários, e serem admitidas três aulas com os seus respectivos mestres, 
e um “china” para ensinar a língua sínica.“! O “sustento do Seminário” era 
obtido através de: legados pios que anteriormente eram administrados por 


“! António Duarte de Almeida e Carmo - À Igreja Católica na China..., pp. 180-181. 

Eleito bispo de Macau em 15 de Julho de 1789 e chegado a Macau no navio “Bom Jesus do 
Além” a 10 de Setembro de 1791. 

CE AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22. Ver também. AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 
24 [ Vasto corpo documental, datado de 10 de Mar. a Dez. de 1809]. 
CE AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22. O ensino religioso não estagnara por completo, 
apesar da quebra motivada pela política pombalina contra a Companhia de Jesus, pois a necessidade 
do Padroado Português em manter à influência junto da corte de Pequim continuava pertinente. 
Daí que os jesuítas fossem substituídos, na capital chinesa, pelos religiosos da Congregação de S. 
Vicente de Paulo, não deixando Macau de retirar daí alguns beneficios, pois os lazaristas reeberiam, 
“em 1784, 0 Real Colégio (Seminário) de S. José, sob a designação de Seminário Régio Episcopal de 
Pequim? (Pedro Teixeira Mesquita - “Ensino e cultura”, p. 486). Segundo o Pe. Manuel Teixeira - À 
Educação em Macau, pp. 211-212, onde o autor anterior foi beber a informação sobre este assunto, 
D. Frei Alexandre de Gouveia foi eleito bispo de Pequim a 22 de Julho de 1782. Segundo António 
Graça de Abreu - D. Frei Alexandre de Gouveia... pp. 59-60, a 24 de Junho de 1783 saía o bispo de 
Pequim de Lisboa rumo a Goa, onde chegou a 4 de Dezembro, tendo daqui partido para Macau a 
22 de Abril de 1784, onde aportou a 5 de Julho de 1784. O Pe. Manuel Teixeira — ibid, p.211, dá-nos 
uma data diferente para a chegada do bispo a Macau, 28 de Julho de 1784. Já para António Graça 
de Abreu = ibid., p. 71,0 bispo de Pequim sairia de Macau rumo ao seu destino só a 14 de Outubro 
de 1784. 
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António José da Costa,” Matias Marim,” e Isabel da Cruz,” cujas verbas 
passaram a ser administradas pelo Senado que as colocou em “giro” para que 
assim pudessem dar um melhor rendimento: 

- dinamização do “giro” de Bengala com o capital a ser separado dos 
legados, com possibilidade de lucros mais elevados; 

- cedência do Contrato de Tabaco pelo preço praticado em Lisboa, de 
uns mil arráteis de “tabaco amostrinha””* para, deste modo, conseguir-se mais 
proventos; 

- dedução de 16% da Lotaria, criada com um fundo de cinquenta mil 
patacas, que seriam aplicadas no apoio às missões; 

- verbas a partir do imposto de vinte patacas, cobrado a partir do mês de 
Abril de 1811, 0 qual era arrecadado pelo Senado através da Alfândega, como 
outros fundos do género; 

- do cofre a cargo do ouvidor, destinado ao “giro marítimo”, saía uma 
verba que dava para o sustento dos três órtãos a cargo do Seminário; 

- o capital do espólio do francês Bartolomeu Muz, falecido sem deixar 
herdeiros conhecidos, dava dividendos para fazer face a despesas do Seminário 
e para os Missionários do exterior; 

- do “Cofre dos Órfãos”, entretanto colocado à disposição do Senado, 
foi destinada uma verba para o “giro” usual de risco que permitia ganhos que 
contribuíam para os estipêndios dos mestres e gastos com as aulas; 

- toi ponderada pelo ouvidor de Macau a possibilidade de ficar a cargo 
do Senado “onde entrão todas as authoridades” a administração dos fundos 
das Missões,“” tendo sido indicado como tesoureiro o Pe. António José da 
Costa,” e passados os fundos que administrava para o novo sistema, aqui 


“» Legados pios destinados a festividades de diversos Santos, a saber; Nº S" da Conceição, 
11.453 taéis; Senhor dos Passos, 9.640 taéis; São Nicolau Tolentino, 4.128 taéis; Santo António, 
1.592 taéis. (AFIU, Macars, cx. 32, doc. nº 30, 1.9). 
* Legado pio destinado à festividade de Nº S* do Rosário, 1.000 taéis, os quais, por não terem 
tido quem os utilizasse, eram já no valor de 3.553 taéis, em 1811 (AU, Macau, cx, 32, doc. nº 
30,11. 9-9 vo). 
“Legado pio destinado à Confraria do Rosário, 3.122 taéis (AHU, Maca, cx. 32, doc. nº 30, 1], 
Ole) 
“* Em finais do século XVI, os portugueses introduziram na China, via Macau, o hábito de 
tumar ou aspirar a folha do tabaco, planta originária da América. Os jesuitas foram os primeiros 
a perceber a aceitação desse novo costume pelos “chinas”, sobretudo entre os mandarins. 
Posteriormente, o rapé, tabaco em pó para se cheirar, passou a fazer parte dos presentes mais 
desejados pelos poderosos de Cantão e Pequim. A este tabaco se chamava “tabaco de amostrinha” 
(Cf, António Graça de Abreu — D. Frei Alexandre de Gonveia..., pp. 131-132). 

AHU, Macai, cx. 32, doc. nº 30, 1). 13. 
“e Pilho homónimo de Antônio José da Costa, nat. de Moura, Alentejo. Sua mãe, Antónia 
Correia, casara com seu pat após ter ficado viúva e herdeira do grande comerciante e proprietário, 
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referido, pois se devia a ele — enquanto juiz, administrador da Alfândega e 
provedor da Sta. Casa da Misericórdia - a arrecadação dos fundos depositados 
no “Cofre dos Órfãos”! 

O clero secular, com pouco mais de duas dezenas de elementos, 
assegurava o funcionamento dos serviços diocesanos e prestava assistência 
religiosa aos católicos da cidade que se encontravam distribuídos por três 
paróquias, Sé, S. Lourenço e Santo António. No final da primeira década de 
Oitocentos, existiam os seguintes titulares de cargos eclesiásticos em Macau 
e China, pagos por Macau: bispo diocesano, vigário-geral, deão, quatro 
dignidades, seis padres cónegos, dois meios prebendados e o pároco da 
freguesia; o Colégio de S. Paulo contava com o reitor e um sacristão; o Colégio 
de S. José contava com um padre superior, cinco mestres e oito seminaristas; 
a Sé contava com o pároco da freguesia; a Igreja de Sto. Agostinho contava 
com um prior; a Igreja de S. Lourenço contava com o pároco da freguesia; a 
Igreja de Sto. António contava com o pároco da freguesia; o bispo de Pequim 
e o bispo de Nanquim.” 

Já o clero regular estava representado em Macau pelos Jesuitas, até 1762, 
pelos Dominicanos, Franciscanos, Agostinianos e, depois de 1784, pelos 
Lazaristas. A estes coube, de certa forma, continuar o trabalho dos Jesuitas, 
interrompido com a sua abrupta expulsão. Ficaram, inclusive, instalados no 
antigo colégio jesuita de S. José, onde passou a funcionar o Seminário do 
mesmo nome. Em 1805 os Lazaristas"! tomam conta da Administração do 
Fundo do Recolhimento das Órfãs que, anteriormente, se encontrava sob a 
responsabilidade do prelado (1792-1805). Assim se manterá até 1819, data em 
que se emancipa com o nome de Recolhimento de Santa Rosa.” 

A 6 de Junho de 1812, o mandarim de Hy-am-san [Xiangshan] 
questionava o procurador da cidade sobre “aquella horta existente no Campo 
de Macao, e dada aos Lazaros moradores daquelle sitio”, querendo saber se a 
mesma era cultivada pelos religiosos ou se por lavradores que, porventura, 
pudessem vir a enganar os religiosos, não lhes fornecendo o que “annualm. 
te se recolhe, fazendo-se por este meio possuidores da mesma horta, ficando 


Nicolau de Fiúmes, fal. em 1737. A sólida fortuna dos Costa tinha esta origem, portanto. (Jorge 
Porjaz = Familias Macaenses, vol. 1, em tit.º de Costa; A. M. Martins do Vale - Os Portugueses 
em Macat..., p. 152), Sobre esta família já se fez referência em notas anteriores. 

“ AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 11. 13. 

Ibidl., doc. nº 30, 1811, Mar. 22, anexo: Tabela de vencimentos. 
“CE AHU, Macau, cx. 15, doc. nº19 e doc. nº 20. 

“A 16 de Set. de 1804 chegaram a Macau, idos de Lisboa, os padres lazaristas Joaquim de 
Sousa Saraiva, Luis José Álvares Gonzaga, Policarpo José Antunes e Miguel Dantas (Beatriz 
Basto da Silva - Cronologia ... vol. 3, p. 18). 

& Ibid., p. 20. 
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assim os Lázaros privados do sustento annual” Provavelmente não teriam 
como preocupação o sustento dos lazaristas, mas sim a questão da posse da 
terra que havia sido atribuída aos religiosos e não a outras pessoas. À igreja de 


S. Lázaro ficava situada no sopé da colina da Guia. 
8. Problemas Sociais 


Os problemas sociais que caracterizavam Macau no primeiro quartel 
de Oitocentos são, no fundo, o resultado das erupções que marcavam 
a diversidade étnica e cultural existente, apesar da tolerância que sempre 
caracterizou aquele espaço.” Tendo como leme a política de compromisso 
que se consubstanciava num poder partilhado - ou “jurisdição mista” de 
acordo com Francisco Gonçalves Pereira (Portugal, China...) ou ainda 
“dupla lealdade” no dizer de Wu Zhiliang (Segredos da Sobrevivência...) - a 
sociedade macaense era como uma rede que se estendia entre dois grandes 
pilares. Um caracterizado pelo número muito maior dos seus componentes, a 
comunidade chinesa (mais uniforme), e o outro, formado por uma população 
de portugueses reinóis e seus descendentes “filhos da terra” (mestiços ou 
não). Entre esses “pilares” estendia-se uma complexa rede social corporizada 
pelos serviçais (escravos ou libertos) dos europeus e euroasiáticos — que 
iam desde os negros africanos aos indianos, malaios, timorenses e chineses 
- e pelos estrangeiros, que eram sobretudo arménios, ingleses, franceses, 
holandeses, suecos e dinamarqueses. 

Globalmente poderiamos dizer que estes (com exclusão dos arménios) 
eram a minoria cristã, termo muito mais abrangente do que a sua acepção 
religiosa pode querer dizer, designando não só os “vassalos ou súbditos do 
rei português”, " mas também todos os outros, os não-chineses. Estes eram 
os “bárbaros” epíteto usado na época pelos chineses, de acordo com os 
documentos da época que neste capítulo temos vindo a citar. 

Basicamente viviam em Macau duas comunidades distintas, uma chinesa, 
dependente da administração chinesa; outra não-chinesa, na dependência 
da administração portuguesa, como facilmente se depreende do teor da 
correspondência trocada entre as duas autoridades a propósito dos problemas 
sociais que temos vindo a tratar. Era, pois, uma sociedade multifacetada, 
multilingue e multiracial, que no seu quotidiano naturalmente ia produzindo 
tensões e provocando conflitos. 


Doc. nº 37, “Chapa do Mandarim de Hy-am-san ao Proc.dor da Cidade a respeito da horta 
sita ao pé da Igreja de S. Lázaro”, em Correspondência Oficial Trocada..., vol. V, pp. 67-68. 

João Carlos Oliveira - “Sociedade e quotidiano”, pp. 315-480. 
vw AH Martins do Vale - Os Portugueses em Macai..., polis. 


264 PARTE III SOCIEDADE E PODER POLÍTICO EM MACAU 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA 


A. M. Martins do Vale diz que, para o período por ele estudado (1750- 
-1800), são poucas as alusões a contendas que tivessem implicado agressões 
físicas, mas que acredita terem sido elas muito mais numerosas do que as 
que foram registadas. Nós acreditamos que sim, pois para o período por nós 
estudado, são relativamente numerosos os registos de perturbações públicas e 
agressões fisicas, sobretudo envolvendo chineses, escravos e soldados. 


8.1. Chineses e Escravos 


A 5 de Maio de 1805, o mandarim recebia uma chapa do procurador 
da cidade, informando-o de que um chinês, dono de uma botica, havia 
aconselhado “hum Caftre, pr nome Miguel, pa que fosse roubar alguma 
Caza p.* lhe pagar o que o d.º Caftre lhe devia de vinho e Tabaco...” Os 
moradores queixavam-se também do conluio que muitas vezes acontecia entre 
OS seus escravos negros e os chineses. Uma chapa do procurador da cidade 
ao mandarim da Casa Branca, datada de 24 de Junho de 1805, acusava dois 
chineses de aboletarem “3 Cafres; dois dos quais pertenciam ao morador 
Bagman, e um a ele próprio, andando todos fugidos havia já muitos dias. Mais 
adiante, o procurador chega mesmo a afirmar que os referidos chineses são 
aliciadores de escravos dos moradores de Macau para que roubem aos seus 
respectivos senhores “e por este motivo os escravos, sempre estão fugindo e 
roubando tudo q.to podem apanhar a seos amos" 

A proibição de roubos pelos escravos negros já havia sido objecto, em 
meados do século anterior, duma ordenança do subprefeito da detesa marítima, 
Zhang Rulin, na qual se dizia expressamente que “Doravante, os chineses que 
torem induzidos por escravos negros a furtar objectos de bárbaros, deverão 
ser participados, com identificação certa, às autoridades locais para serem 
investigados e expulsos de Macau. Os escravos negros serão severamente 
castigados conforme as leis bárbaras”! 

Outro problema que preocupava os moradores de Macau, era o facto de as 
boticas chinesas venderem bebidas alcoólicas aos escravos, recebendo deles os 
roubos que faziam aos seus senhores e aos marinheiros que as frequentavam, 
transformando-se, assim, num local de permanentes atritos. Daí que, por 
iniciativa do procurador da cidade se tivesse conseguido junto do mandarim 


* Doc. nº 79 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. HI, pp. 147-149. 

Doc. nº 94, ibid., vol. HT, p. 182; ver também doc. nº 96 “Chapa do Procurador da Cid.e ao 
Mandarim de Choimi pedindo-lhe para mandar agarrar o China q” queria furtar Mossos no dia 
tantos de tal Lua 7 de Abril [1812]" ibid., vol. V, p. 161. 

" “Ordenanças definidas em 1749 por Zhang Rulin, subprefeito da defesa marítima, relativas à 
administração de Macau” em Wu Zhiliang - Segredos da Sobrevivência..., Apêndice II, p. 448. 
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da Casa Branca “Editaes, pelos quaes lhes prohibo vender mais vinho aos 
marujos, e escravos 8º”? Alguns anos antes, o morador Manuel Vicente Rosa 
chegara a usar escravos, que se encontravam em serviço na galé, para invadir 
algumas boticas chinesas e quebrar os boiões de vinho que lá se encontravam. 
Os próprios proprietários acabaram por ser maltratados, como se pode ler em 
carta do Senado para o governador.”* 

A rivalidade entre os carregadores chineses e os escravos também se 
reacendia de quando em vez, sobretudo quando eram necessários os seus 
préstimos no porto da cidade. Assim aconteceu, quando vários carregadores 
chineses que costumavam descarregar os navios ingleses que, de passagem 
para Cantão, deixavam ficar alguma da sua mercadoria em Macao, foram 
ultrapassados nesses serviços, que lhes rendia “p.r cada navio 18 p.tas de 
carretos”, por alguns “pretos de Macao”. Furioso, um dos chineses começou 
a discutir e a defender os seus direitos. Os “pretos” de imediato foram pedir 
apoio aos soldados e juntos atacaram-no e feriram-no. Este caso levou o tzo 
tang [zuotang] a enviar ao ouvidor Arriaga uma carta na qual se queixava 
“de huma dezordem entre os carregadores e pretos” e uma relação de cinco 
chineses feridos pelos soldados na Praia Grande, exigindo que o procurador 
mandasse curar os feridos e que providenciasse no sentido de serem castigados 
e corrigidos os pretos e os soldados." 

A correspondência trocada entre as autoridades chinesas e o procurador 
da cidade testemunha que eram detectados grupos de escravos, eventualmente 
fora do controlo dos seus amos, a deambular por diversos lugares, envolvendo- 
-se em rixas e até mesmo assaltando cidadãos e casas. Situações que levaram o 
mandarim ouvidor de Coei-my [Cuiwei] a enviar uma chapa ao procurador de 
Macau, começando por perguntar qual a razão que levava os magistrados de 
Macau à não terem cuidado com o “seu Povo, isto he Cristhaons, e desses negros 
também que andão fazendo dezordens?” Ao mesmo tempo questionava os 
motivos por que os “Amos desses Negros” não participavam a sua ausência ao 
procurador da cidade, para que este pudesse informar o mandarim do distrito, 
pois só assim esta autoridade poderia tomar as providências necessárias. À não 
ser assim, Os escravos continuariam a vagabundear de um lado para o outro, 


e , « . ” ” aii 7 
maltratando a gente pobre, roubando-lhe os viveres, coizas comestíveis, 
e igualmente os fatos e trastes da serventia” O mandarim chegou mesmo a 


enviar um edital ao mandarim militar capitão do distrito da Casa Branca, 


“ Doc nº 96 em Correspondência Oficial Trocada., vol; [I, p; 185, 
H “Carta do Senado ao Governador” (1784, Mar. 5). AM, 3º 8, vol. XVI nº 5 (1971), pp. 293 


284, 


Doe, mr HO em Correspondência Oficial Trocada. [Carta de 20 de Outubro de 18137; vol, Y 
pp. (9]=15á, 
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através do qual fazia saber, que, quem apanhasse “os Negros roubadores” e lhe 
fizesse a entrega deles, receberia em troca cinco patacas por cada um. Chegou 
o mandarim de Coei-my [Cuiwei] a colocar a hipótese de enviar para Cantão 
os negros que fossem apanhados, para ali serem presentes a julgamento dos 
mandarins superiores. Contudo, porque considerava “que os ditos Negros 
são como brutos e ignorantes das Leis do Império”, resolvera entregá-los ao 
procurador da cidade, com a observação de que o mesmo deveria ter o cuidado 
de advertir os seus amos para que tivessem maior cuidado com a vigilância 
sobre os seus escravos, não devendo consentir que andassem livres de um lado 
para outro, evitando assim que continuassem as desordens. 

Em Setembro de 1825 o mandarim tso tam [zuotang] informava o 
procurador da cidade que um meirinho o avisara de que sabia de um grupo de 
uns dez escravos negros fugidos, que se encontravam escondidos num buraco 
por cima de uma fonte chamada bica de bambu, pelo que era urgente agarra- 
-Jos e castigá-los com rigor, antes que as consequências de andarem soltos 
fossem graves. E concluia o mandarim, afirmando que já se encontravam em 
grande número, provocando “huma grande destruição nas propriedades dos 


habitadores da aq.le lugar... 


8.2. Moradores e Chineses 


Por outras razões, mais domésticas, se envolveram outras pessoas. Este é 
o caso curioso do desaparecimento de um leitão. O morador António José de 
Vasconcelos queixou-se da invasão de sua casa por um casal de chineses que ali 
tinham dado origem a uma grande confusão por disputarem com “hum negro”, 
seu escravo, a propriedade de um leitão que ambos diziam ter sido roubado 
pelo referido escravo. E assim permaneceram os chineses naquela casa, numa 
discussão crescente que acabou em pancadaria. Tendo sido questionado sobre 
as razões de tal desordem, Angui (era assim que se chamava o referido chinês) 
respondeu terem todos os seus vizinhos possibilidade de testemunhar que 
era ele o dono do leitão em causa. Que o pequeno sulho havia desaparecido 
de sua casa, mas que ele, o seu proprietário, o viria à encontrar, por simples 


acaso, defronte da habitação dos “Christaons, pelo que, de imediato, pegou no 


Doc. nº 133 em Correspondência Ofeial Procudi.., VOL. V, py, D16:218, Nesta chapa, de 16 
de Outubro de 814, faz-se reterência às declarações de um chinês que se dizia maltratado e 
roubado por um grupo de “seis ou sete pessoas armadas de espadas, varapaos e facas”, o qual terá 
"já alta noite apareclido) repentinam.te” (p. 217) Segue-se uma “chapa do cuotang, doe, nº 124 
fp. 219), de 26 de Out, de ESt4, sobrç o mesmo assunto, 

Doc, nº 96, “Chapa do Mandarim Cso-tan Lamueng] sabre as negros fugídos que deoitas na 


a o pé la ho” (1825, Set), bi vol Vs po 17 
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bacorinho para o levar. Só que, um negro da dita casa logo lho tirou, levando-o 
de imediato para o interior da residência. Furioso, Angui seguiu o escravo, 
invadindo a casa para reaver o leitão que reafirmava ser sua propriedade.” 

Perante os factos relatados, o mandarim da Casa Branca acabaria por fazer 
justiça salomónica, ordenando que o leitão lhe fosse entregue a ele, mandarim, 
para “o fazer entregar ao China Angui, a quem [iria] castigar por ter ouzado 
entrar em caza de Christaons a fazer bulha e desordem?” Suspeitamos, no 
entanto, que o mandarim tenha ficado com o leitão, sobrando para os litigantes 
a frustração de uma desordem sem qualquer proveito... 

Nem sequer os moradores mais ilustres e poderosos escapavam às 
desordens tão comuns naquela época, como foi o caso do morador Manuel 
Pereira. Este vivia em Macau desde cerca de 1772-1780, cera um dos maiores 
comerciantes daquela praça, fora provedor da Sta. Casa da Misericórdia 
de 1798 a 1806, juiz ordinário da Câmara em 1798, e procurador de 1801 
a 1808. Um dos piores reboliços de que foi vítima começou quando dois 
chineses quiseram embarcar trinta e dois chineses a bordo do navio “Luz”, sua 
propriedade, com destino a Pulo Pinang, o que não foi consentido por ele. 
Pouco satisfeitos com a recusa, fizeram-se acompanhar os ditos chineses por 
um grupo de companheiros e dirigiram-se à residência de Manuel Pereira. Ali 
chegados maltrataram o escrivão do morador, “o China Cego” dando origem 
a uma grande desordem que só não teve funestas consequências porque foi 
possível acabar-se com ela logo que o procurador da cidade foi avisado da 
ocorrência e mandou reforços. Em carta ao mandarim de Hanção [Xiangshan], 
o procurador da cidade chamava a atenção para o facto desse “atroz Cazo” ter 
sucedido “em Caza de hum dos Principaes moradores desta Cidade””'º 

Outro importante morador, José Baptista de Miranda e Lima, viu a sua 
casa invadida por alguns “Chinas vadios e ociozos”, na noite do dia 7 de Junho de 
1816, armados com “instrumentos e armas Offensivas”, tendo sido apanhados 
dois quando tentavam forçar as grades de ferro das janelas. Pressentidos pelos 
escravos da casa, logo estes os tentaram agarrar, do que resultou uma luta que 
acabou por deixar um dos escravos mortalmente ferido. O procurador da 
cidade, ao relatar este caso ao mandarim de Xiangshan, chama a atenção para 
a discriminação existente, pois caso não tivesse sido o “mizeravel escravo” a 
ser ferido, mas “hum China”, bastando que este tivesse saído com uma leve 
arranhadura, para que a situação tivesse logo outros contornos, de mais difícil 
resolução, podendo até chegar a ponto de se “amotinar a Cidade cauzando 


dezordens, e ser motivo de desgosto e incomodo geral...” E o procurador 


“7 Doc. nº 20 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. V, pp. 39-43, 
* Tbid. 
“19 Doc. nº 95, ibid, pp. 159-160. 
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"Chapa do Mandarim de Hyam-san ao procurador do Senado”, 11 Out. 1805, 1º fl 
(AHU, Macau, cx. 26, doc. nº 6). 
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concluía, dizendo que o contrário sucedia com os “pobres escravos”, como 
aquele que bem podia ter morrido sem saber quem havia sido o seu agressor,” 

Fazendo eco das inúmeras queixas dos moradores, o procurador com 
muita frequência fazia chegar junto das autoridades chinesas informações 
sobre o número excessivo de chineses que residiam em Macau, dos quais 
muitos eram vadios e se encontravam em permanente deambulação pela 
cidade. Era frequente entrarem nas igrejas e nas casas dos cristãos, sobretudo a 
coberto da noite, sob pena de serem tidos por ladrões e serem, por isso mesmo, 
severamente punidos pelos moradores. Também o facto desses chineses 
fazerem grandes ajuntamentos nos adros das igrejas, resultava em tumultos, 
sobretudo quando havia procissão ou outras cerimónias religiosas. 

Queixavam-se os moradores que, nessas ocasiões, havendo “concorrência 
de imensos escravos que acompanha[vam] seos Amos [...) são mtas 
vezes a cauza que os chinas amontados neste mesmo tumulto sem aquella 
subordinação e acatam.to que devem prestar, he o motivo de romperem 
em alguma dezordem que jamais se pode atalhar”, resultando daí um grave 
prejuízo para o sossego público e inquietação para a cidade. O procurador 
pretendia com estas informações dar a entender ao seu interlocutor que tais 
situações, a manterem-se, poderiam naturalmente causar maior tensão entre 
cristãos e chineses, com resultados funestos para a cidade”! 

As desordens estavam na ordem do dia, e disso nos dá conta outras cartas, 
escritas entre Abril e Maio de 1816. A 22 de Abril houve distúrbios perto da 
Igreja de S. Lourenço, motivada por “Chinas Vadios e ociozos” que se haviam 
reunido naquele local para verem uma procissão que saía daquela igreja. A 
desordem começou entre esses chinas e “hum grande Numero de Moços ou 
escravos 2 que acompanhavam os seus senhores, tendo como resultado ter-se 
desfeito a procissão com muita tristeza para os fiéis. 


8.3. Chineses e Soldados 


Também se levantavam atritos, de quando em quando, entre soldados 
portugueses e cidadãos chineses. Curiosamente, eram quase sempre os civis 
chineses a levarem a melhor... sobre os soldados portugueses. Senão vejamos 
os dois casos que passaremos a relatar. Em Junho de 1812, encontrando-se 
um soldado a fazer a ronda pelas dez horas da noite no Chunambeiro, viu 


Doc. nº 150 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. V, pp. 281-284. 
“ Ibid., pp. 282-283. 

Doc. nº Id, ibid., pp. 267-270. O tema da desordem repete-se em mais documentos. Veja 
-se o enunciado do doc. nº 1:15 “Chapa do Procurador do Senado dirigido ao Mandarim de 


Choymy relativa as continuas dezordens que os Chinas fazem aos Soldados” 
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que se encontravam escondidos no pontão uns vultos. Resolveu então ir até 
lá para ver se reconhecia as pessoas que ali estavam, tendo verificado serem 
três chineses. De imediato dois fugiram e o outro atacou o soldado, tendo-lhe 
tirado a baioneta e fugido com ela. O soldado correu de imediato ao encalço 
do fugitivo, entrou numa casa onde aquele se havia escondido, onde pouco 
depois entrou outro chinês, fazendo uma “grd.e bulha [...] e deo m.ta pancada 
no Soldado, de tal modo q. tem a cara m.to enchada.. 

Pela mesma altura, Junho de 1812, o procurador da cidade fazia saber 
ao mandarim de Anção [Xiangshan] sobre o caso de um chinês que havia 
maltratado dois soldados que se encontravam destacados na Fortaleza do 
Bom Parto. Tudo começara quando o comandante da fortaleza ordenou aos 
soldados que não deixassem um chinês “cavar mate” no caminho que conduzia 
aquela praça. Tendo os soldados feito cumprir a ordem e retirado a enxada 
das mãos do referido chinês, logo se aproximaram mais quatro chineses e 
juntos acabaram por atacar os dois soldados, deixando-os estendidos no chão 
gravemente “maltratados das d.as pancadas” Transportados para o Hospital, 
por lá ficaram bastante tempo em recuperação, encontrando-se um deles em 
perigo de vida.” 

A contenção que as autoridades portuguesas exigiam aos soldados 
quando qualquer acontecimento envolvia chineses, sempre preocupados com 
a manutenção do sossego e da convivência entre as duas comunidades, levava a 
situações destas, em que os soldados, armados e, algumas vezes, em locais muito 
próximos das fortalezas e dos seus camaradas de armas, fossem enxovalhados, 
roubados e agredidos. Várias chapas dos mandarins da Casa Branca e de Çõey- 
-mi [Cuiwei], escritas a propósito das rondas que este último mandara fazer 
em alguns locais de Macau, e que levantara protestos da parte do governador 
desta cidade, são muito claras quanto à relação entre os soldados “Christaons”, 
por um lado, e os “Chinas”, pelo outro. Escreve o mandarim de Çôei-my, em 
carta datada de 1 de Julho de 1812 e dirigida ao procurador da cidade, que 
se o “S.r Gov.or quizer destinar Soldados para vigiarem, na verdade hé couza 
louvavel a respeito de Christaons, mas não a respeito do Povo Chinez, porque 
sobre este não tem poder algum os Soldados de Macao” 


* Doc. nº 34 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. V, p. 63. 
“ Doc. nº 35, ibid., p. 65. 

“Doc nº 41, ibid. pp. 73-74. Por carta de 15 de Nov. de 1812, do procurador da cidade ao 
mandarim de Hyansan, se fazia saber da “m.ta pancada” que uns pedreiros chineses haviam 
infringido a um soldado, tendo-o arrastado “pelo Chão, e o maltratarão de pancadas de tal 
modo q. se acha no Hospital em termos de morrer”. O procurador fazia referência nesta carta a 


“estas e outras desordens q. quazi todos os dias estão acontecendo” (doc. nº 78, ibid., pp. 132), 
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8.4. O Aluguer de Casas 

O aluguer das casas dos moradores a chineses ” cera também motivo 
de aborrecimentos por parte dos proprietários dos imóveis, não só pelo 
incumprimento no pagamento das rendas, como nas dificuldades surgidas 
aquando da devolução das casas aos seus donos, findos os contratos de 
arrendamento. 

A 3 de Março de 1812, 0 procurador da cidade fazia saber ao mandarim 
da Casa Branca, dos dissabores por que alguns moradores passavam, por 
terem as suas casas mal arrendadas, não só não recebendo as rendas que lhes 
eram devidas, como não as podiam ceder a familiares carecidos de habitação, 
por não as terem devolutas. Deste mal se queixam os moradores Vicente 
Baptista “q. tendo alugado as suas cazas, sitas na travessa do Vazarinho [...] 
há anno e meio lhe não querem dar as d.as suas cazas, nem pagar os allugueis 
vencidos...”; e Manuel Pereira “... q. tendo no anno de 1800 alugado ao China 
Auvon huma Caza sua por setenta e duas Patacas por anno com condição de o 
dº China Auvon a não poder passar a outro [...] e q. tendo o d.º China Auvon 
passado a referida Caza ao China Angão, e este ao China Choon este ultimo 
lhe não queria pagar os alugueis della...; e Cristiano Bagman * “... q. tendo 
elle huma Caza sita defronte da sua, em q. mora, q. algum tempo foi alugada ao 
China Aoye, e q. 0 filho do d.º Aoye esta hoje de posse da d.! Caza, por nome 
Ayeu [...], e q. te ao anno 1809 não quis o d.º Ayeu pagar-lhe alugueis...; e o 
Pe. Vigário de S. Domingos “... q. tendo hum dos seos Antecessores alugado 
huma Caza pertencente ao seo Convento ao Chincheo Sú por 72 Patacas por 


V72n 


anno este há dous annos, q. não paga os alugueis da referida Caza.... 
8.5. Viúvas e Crianças Abandonadas 


Mas os problemas não se reduziam a este tipo específico de conflitos. 
Havia um outro que grassava na sociedade “cristã” e que se prendia com as 
mulheres e com as crianças. Até 1887, data da abolição da Roda em Macau, 


cabia à Santa Casa receber as crianças expostas, dado que era “assustadora 


“ Em Beatriz Basto da Silva - Cronologia..., vol. 2, p. 96 (9 Ago. 1748) “Foi reformada a estadia 
dos chineses residentes na cidade, proibindo-se os proprietários de lhes alugar os seus chalés, 
boticas e casas, a não ser aqueles que negociassem em comestíveis e os artífices, devendo ser 
aquartelados o mais possível no bazar..”, A leitura que fizemos das chapas sínicas demonstra 
que esta reforma teve poucos resultados práticos, como se pode ver. 

"A este indivíduo de apelido estrangeiro não fazem referência Jorge Forjaz — Famílias 
Macaenses; Beatriz Basto da Silva - Cronologia...; A. M. Martins do Vale - Os Portugueses em 
Macau... 

* Doc. nº 19 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. V, pp. 34-38. 
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a quantidade de crianças abandonadas à nascença”? Esta prática também 
se reflectia na percentagem bastante elevada de mulheres que marcava a 
sociedade macaense e nas necessidades de apoio, por parte da Santa Casa, 
quando o chefe de família desaparecia, o que não era raro, dada a quantidade 
de naufrágios que ocorriam. Sem o elemento que garantia a sua sobrevivência, 
estas famílias, constituídas essencialmente pelo elemento feminino, passavam 
a receber algum apoio da Santa Casa, e isso pode observar-se consultando a 
“Relação de Viúvas e Órfãs” referente à primeira década de Oitocentos, a qual 
nos apresenta 146 viúvas e órfãs.” Este número não deixa de ser bastante 
significativo, atendendo ao facto de, por esta altura, ser a população “cristã” de 
Macau - constituida por homens livres, escravos e pessoas oriundas de diversas 
nações, incluindo chineses convertidos trajando à europeia - na ordem das 
4.600 pessoas, das quais, 2.693 eram mulheres.” 


8.6. O Tráfico do Sal 


Outro tipo de problema era comum surgir nesta época e que consistia na 
entrada e saída de Macau de embarcações que transportavam sal, propriedade 
de chineses, as quais eram muitas vezes apontadas pelos portugueses como 
sendo um meio utilizado pelos piratas para se fazerem entrar na cidade com 
o objectivo de assaltarem as casas ricas dos moradores da cidade. “> De forma 
negativa respondeu o mandarim da Casa Branca, ao propósito dos portugueses 
exigirem que as embarcações de sal obedecessem e seguissem o antigo costume 
de não ancorarem de forma dispersa por diversas partes do rio, o que dificultava 
uma maior vigilância por parte das autoridades e acatamento das regras por 
parte dos navegantes, não se lhes devendo permitir o desembarque depois 
das oito horas da noite, dado que “as Fortalezas, e Navios de Guerra [tinham] 
já positiva ordem de fazerem fogo no caso de resistencia"”” Efectuando um 
contacto directo com o suntó - o que não agradou ao mandarim da Casa 
Branca que se sentiu desautorizado - foi conseguida autorização superior às 
pretensões dos moradores de Macau, tendo recebido um edital do vice-rei de 
Cantão a proibir que as embarcações de sal ancorassem noutros lugares que 
não “na parte Oeste da Barra [...] e deixassem o meio do Canal desembaraçado 


João Carlos Oliveira — “Sociedade e quotidiano”, p. 348. 
“ AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 34, 1811, Dez. 28. Anexos: Doc. E - “Relação das Viúvas e Ortãs 
que Recehem Apoio da Sta. Casa”, 
“ Anders Ljungstedt - An Historical Sketch of the Portuguese..., p. 22. 
Doc. nº 78 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. HU, pp. 144-146. 
“Ibid. 
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p.a a entrada e sahida dos Navios Europeos: os que governão os indivíduos de 
Sal não a vontade desses homens desembarcar sempre p.a terra p.a fazerem 
desordens na Cid.e, antes devem prohibi-los fortemente” 


9. Saúde Pública e Assistência Médica 


Quanto à limpeza, era referido em documentos da época “o grande 
cuidado nos chinas pelo interesse que [dela] lhes resulta”, Já o mesmo não se 
pode dizer no que se refere à salubridade pública, pois era “proveniente delles 
embaraços inevitáveis” * Um dos maiores problemas era causado pela remoção 
das matérias fecais, sujeitas à arrematação, cujos depósitos constituíam focos de 
infecção.” Também levantavam problemas os enterros nas igrejas, sobretudo 
porque estas em Macau não eram muito grandes, caso da Sé e Santo António. 

Quanto à água potável, acontecia que as fontes ainda se encontravam 
na “sua natural nascença, não havendo um só chafariz na cidade, cujos 
moradores se vão remediando com a água dos poços. 

O trânsito fazia-se por ruas precariamente pavimentadas, e calçadas 


Fê 37 


de pedras de variados tamanhos e feitios, sem nivelamento algum””, o que 
fazia com que se dissesse que as calçadas eram “cruéis, e feras as ruas”! 

No que diz respeito à assistência médica, sabe-se que, a 3 de Fevereiro 
de 1802, o Senado de Macau enviou uma representação a D. João, principe 
regente de Portugal, propondo que fosse para Macau mais um médico, pois o 
que lá existia era insuficiente para dar assistência à tropa, hospitais e indigentes. 
Mais diz o Senado que os “Vassalos de V. Alteza Real” são forçados a mendigar 
favores aos médicos estrangeiros, os quais, normalmente, se fazem pagar muito 
caro, dificultando, assim, que os mais necessitados possam ser socorridos. 
O Senado também fazia referência às pequenas corporações estrangeiras 
residentes na Cidade, que possuem médico “que fazem conduzir da Europa 
para o serviço” enquanto a cidade de Macau não tem nenhum, “quando 
pequenas Villas do Reyno, tem [...) mais de hun”, A necessidade era tal que 
o Senado se dirigia ao Rei suplicando a graça de lhe enviarem “hum Medico 
habil na sua faculdade” e a garantia de haver sempre um em Macau, que bem 
precisado dele se encontrava. Com o objectivo de garantir a sua completa e 
exclusiva ligação ao seu serviço, solicitava-se que ao médico “seja severamente 


Doc. nº 88 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. UH, “Edital do Sunto de Cantão” (1805, 
Jun. 6), pp. 161-I64. 
AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22, fl. 18 vº, 
“e CE. João Carlos de Oliveira - “Sociedade e quotidiano”, p. 326. 
Ibid., p. 325. 
“ AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22, 1. 18 vº. 
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prohibido o comerciar, por que de contrario, viria a ser o remedio peor que o 
mal?” Através do Supremo Tribunal do Conselho Ultramarino, recebeu uma 
cópia desta petição o ouvidor de Macau, desembargador Miguel de Arriaga, 
que redigiu uma carta que se encontra anexa àquele documento, datada de 10 
de Janeiro de 1806. Nela, depois dos normais considerandos, diz o seguinte: 
“.. Em cujo cumprimento fazendo juntar a Camera, e Pesoas da governança 
uniformemente disserão o que consta do Documento q. incluzo ponho Real 
Prezença de V. AR”, Segue-se o parecer favorável do Conselho Ultramarino: 
“. € conformando-se em que he de justiça que os vassalos pobres de V.A.R. 
residentes naquella remota colonia tenhão quem lhes assista gratuitamente 
em suas molestias, entendo que o Lugar de Medico de Partido da sobredita 
cidade se deve mandar pór a concenso no Posto Medico, para que ali se escolha 
Professor digno que haja ser provido no referido partido, o qual o Conselho 
entende não deve exceder a seiscentos e quarenta mil reis annuaes, rendimento 
bastante para a decente sustentação de hum Medico naquelle Posto: aonde 
existindo bastantes casas abastadas não pode deixar de fazer outros interesses, 
alem do seu partido constante ficando obrigado a servir segundo as condições 
expressas no plano [Ininteligível]. [...] Lisboa, 11 de Agosto de 1807”. 

Dos hospitais de Macau já fizemos referência no cap. 2.8.6. Encargos 
Públicos. De qualquer forma, vale a pena aqui lembrar que havia um 
hospital público e um do exército incumbidos da recepção e recolhimento 
de indigentes. O cirurgião-mor, que era o responsável pelo atendimento dos 
doentes, estendia a sua acção às “diettas” sendo estas adquiridas através dum 
intermediário chinês que se encarregava do abastecimento do hospital dos 
géneros alimentares necessários. 

Considerada endémica em Macau, à semelhança de outros portos da 
China, foi em 1817 que a cólera se tornou mais notada, talvez porque tenha 
vitimado mortalmente a filha dum médico inglês da Companhia. Contudo, 


somente em 1820 se viria a manifestar sob a forma epidémica. 


10. A Santa Casa da Misericórdia 


Sob a égide da protecção real, nascia em Lisboa, em Agosto de 1498, 
alguns meses após a chegada de Vasco da Gama à Índia, a confraria da Santa 
Casa da Misericórdia. Não levaria muito mais de um século a contarem -se 
mais de uma centena de Misericórdias espalhadas por Portugal continental, e 
mais de cinquenta pelas possessões ultramarinas. No espaço de cem anos e no 


“ AHU, Macar, ex. 22, doc. nº 29 (em Mesa de Vereação, 3 de Fevereiro de 1802). 
“CE João Carlos Oliveira - “Sociedade e quotidiano”, p. 336. 
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periodo da consolidação do império português, estruturara-se uma enorme 
rede de confrarias sob a protecção da Coroa e da casa-mãe de Lisboa, que 
assumiu as “funções de arquiconfraria onde todas as 'filiais iam buscar os 


privilégios, os poderes e até os estatutos que superintendiam sua instalação e 


organização nos diferentes espaços de acolhimento” 


As Misericórdias eram confrarias de leigos, criadas por estes, e a sua 
criação obedeceu ao mesmo processo, tanto na Metrópole como no Ultramar. 
Na sua retaguarda encontrava-se a Coroa que agia, quando não directamente, 
por interposta pessoa. No caso que ora nos interessa, o de Macau, foi obra de 
um bispo — mas não deixou de ter por suporte o Padroado Régio que o nomeou, 
actuando assim sob as ordens de Filipe 1 - o qual, para além do hospital e da 
Misericórdia, terá construído um hospício para leprosos e a ermida consagrada 


“1 Laurinda Abreu — “O papel das Misericórdias dos lugares de além-mar” na formação do 
Império português”. História, Ciências, Saúde-Manguinhos, vol. VU], nº 3 (Set.-Dez. 2001), pp. 
591-61 1. Segundo esta autora, num plano simbólico, os hospitais e as Misericórdias encontravam- 
se unidos à Igreja, encontrando-se os princípios norteadores da prática da assistência imbuídos 
dos atributos do sagrado. Todavia, “uma leitura mais directa indica o que é óbvio: a monarquia 
tinha interesse em que houvesse Misericórdias no ultramar, caso contrário não as financiaria. E só 
o apoio régio ajuda a explicar a rápida disseminação dessas instituições pelos diferentes espaços do 
império. À começar pelos Açores: Angra e Vila da Praia têm Misericórdias logo em 1498; Ponta 
Delgada, em 1500 (Correia, 1999, p. 562); Velas, em 1543; Vila Franca do Campo, Vila de São 
Sebastião, Vila Nova, Horta, Santa Cruz, Vila do Porto e Lajes do Pico, antes de 1570 (Sá, 1998b, 
p. 365); Madeira e Funchal, em 1511; Faial, em 1528; Santa Cruz (Funchal), em 1529, e outros 
lugares de além, que eram, em finais de Julho de 1502, Arzila, Tânger, Alcácer Ceguer e Ceuta. 
A essas juntava-se a Misericórdia de Azamor e a de Safim, talvez antes de 1520. Embarcadas 
na carreira da Índia a caminho do Oriente, encontramos a Misericórdia de Goa a funcionar 
em 1519 (IAN/P'L iv. 41, . 75v.) e é possível atestar a sua presença em Cochim em 1527. A de 
Diu terá sido fundada em 1535 (Moura, 1905) e a de Baçaim, em 1540 (Rossa, 1999, p. 116). Na 
década seguinte, o Tombo da Índia de Simão Botelho referia já a existência de Misericórdias em 
Malaca, em plena actividade já em 1547, segundo Pinto (1985, p. 644), Ormuz, Chaul e Cananor 
(Santos, 1995). Pouco depois, o Orçamento do Estado da Índia de António de Abreu dava conta 
de que a recém-conquistada praça de Damão fundara a sua Misericórdia. Num futuro muito 
próximo, todas as Misericórdias do Estado da Índia seriam colocadas sob a protecção e controle 
da de Goa, que parece ter estendido seu raio de acção às Santas Casas de Bengala, Colombo, 
Jafanapatão, Mahim, Manar, Mangalor, Manila, Mascate, Mombaça, Moçambique, Negapatão, 
Onor, Suma, Taná, São Tomé e Trapor (Moura, 1905, p. 197). Mas, talvez, não tenha estendido 
à de Macau, criada em 1569 pelo bispo jesuita D. Belchior Carneiro, como pretende o autor que 
identifica as filiais da Misericórdia de Goa, nem às do Japão, onde, em 1561, se encontra uma 
confraria de Misericórdia em Funai, outra no ano seguinte na localidade de Hirado, em 1583 e 
1584, respectivamente, em Nagasaki e Shimabara, e, em 1600, em Kyoto (Kataoka, 1998). 

No outro extremo do império, no Brasil, a Misericórdia de São Salvador da Bahia surgira, 
provavelmente, em 1542, seguida da de Santos, talvez, em 1543 (Pinto, 1958, p. 25), e da do Rio 
de Janeiro, menos de duas décadas depois. Em 1584, segundo o testemunho do padre Anchieta, 
já havia Misericórdias em todas as capitanias brasileiras (Harold e Nizza da Silva, 1986, pp. 531 
-532). Nas ilhas de Cabo Verde nascera, em meados deste mesmo século XVI, a de Santiago, e, 
em 1576, a Misericórdia de Luanda marcava a chegada das Misericórdias a Angola” 
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a Nossa Senhora da Esperança.” A Misericórdia de Macau situava-se, por sua 
vez, na periferia daquela que ocupava a centralidade naquela zona do Império, 
que era a Misericórdia de Goa, o que não implicava, contudo, qualquer laço de 


*º De qualquer forma, era em Goa que se encontrava 


dependência entre elas. 
o vice-rei, e Goa era, desde a criação do arcebispado metropolitano (1557), o 
centro religioso do Estado da Índia. 

A Misericórdia de Macau, a exemplo de quase todas as suas congéneres," 
foi desenvolvendo relações ao longo do tempo com os outros órgãos de 
representação social que a transformaram num centro de efectivo poder. No 
caso da Metrópole, assumiam a liderança indivíduos que podiam aceder ao 
poder concelhio, acontecendo o mesmo em Macau com os mais importantes 
dos seus comerciantes, com assento no Senado, moradores com capacidade 
económica e reconhecido prestígio social. Deste modo, poder-se-ia dizer que 
a oligarquia dominante se caracterizava por competências em dois campos que 
eram complementares: o da administração e o da assistência. Esta realidade 
concentrou uma fatia importante dos poderes que interferiam no quotidiano 
das populações. A criação da Misericórdia de Macau parece ter acompanhado 
o seu próprio desenvolvimento económico, coincidindo, também, com a 
assunção da capacidade representativa e interventora de um determinado 
grupo de homens na vida da sua comunidade. Logo após a constituição do 
Senado, em 1583, os vereadores tomaram conta da Misericórdia, que já tinha 
sido criada em 1569, manipulando as situações em defesa dos seus interesses e, 
em permanente confronto com os representantes do poder central, tentavam 
quase sempre impor os seus modelos.“ É de facto consistente a ideia de que 
aos poucos as Misericórdias permitiram estreitar as relações entre os órgãos do 
poder local e a Coroa, que apesar de nem sempre estar presente, não se escusava 
a acudir às suas confrarias quando outros poderes as ameaçavam, pondo em 
causa o poder régio” 


“IV Centenário da Santa Casa da Misericórdia de Macau, 1569-1969, Macau: Ed. da Provedoria 
da Santa Casa da Misericórdia de Macau, 1969, 

“ José F Ferreira Martins = História da Misericórdia de Goa (1621-1910), Nova Goa: Imprensa 
Nacional, 1914, pp. 459-460. 

Ver o importante e abrangente artigo de Laurinda Abreu, já atrás citado. 

5 ANTE iv. nº 2, É. 237 vº, 30 Maio 1560. 

* Veja-se o caso seguinte: O rei de Portugal, em Novembro de 1645, admoestou o vice-rei da 
Índia por este ter, segundo a queixa apresentada pelo provedor da Misericórdia de Goa, tentado 
imiscuir-se no governo da Santa Casa. Segundo o monarca, o vice-rei não se devia intrometer 
“nos particulares dessa casa, deixando-a obrar na forma que no governo dela dispõem o seu 
compromisso e em suas eleições” (CE E. Ayalla - “Misericordia de Goa” O Oriente Portuguez, 
Revista da Comissão Archeologica da Índia Portugueza. Nova Goa: Imprensa Nacional, 1905, 
vol. 1, pp. 285-286). 
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Como já se disse, a Santa Casa da Misericórdia foi das primeiras instituições 
criadas pelos portugueses em Macau, em 1569.” Contudo, o Compromisso de 
1627 é o seu primeiro regulamento original. '* Desde a sua fundação que esta 
instituição havia organizado o seu labor e estruturas seguindo directamente 
os textos compromissais da Casa-Mãe de Lisboa e, complementarmente, da 
Misericórdia de Goa. Foi sob a orientação do provedor Leonel de Sousa de 
Lima que um grupo de irmãos se encarregou de preparar o novo Compromisso, 
tendo ficado esclarecido que devia ser retirado do documento inicial “o que 
não servia” e editar “aquilo que parecesse conforme a qualidade e usança da 
terra”, daí resultando um texto tão importante como minucioso e longo.”""Tem 
trinta e sete extensos artigos, ampliado por vários regimentos complementares 
que abarcam toda a sua estrutura, da tesouraria à provedoria, dos capelães aos 
mesários, não deixando de fazer referência às procissões e orações, assistência 
social e obrigações piedosas. O Compromisso é um documento juridicamente 
competente, geralmente escrito com esmero, evidenciando o trabalho de uma 
elite detentora de conhecimentos que iam do perfeito domínio da língua e da 
escrita ao conhecimento da importância e das regras do direito, características 
que se começavam a evidenciar na formação de uma elite urbana que se iria 
envolver no poder local protagonizado pelo Senado, na actividade mercantil 
e também nas actividades assistenciais da Misericórdia de Macau. De facto, 
nesta cidade, a ocupação de lugares em instituições que conferiam poder e 
prestígio levaria os “filhos da terra” a solicitar superiormente um tratamento 
de igualdade no acesso a esses os lugares, como já se disse anteriormente. Em 
1752, António Varela, natural e morador em Macau, que tinha sido provido 
no posto de ajudante da praça da mesma cidade, solicitava ao rei que lhe 
concedesse o privilégio de que gozavam “os próprios portugueses naturais 
destes reinos [...] para que p[udesse] servir todos os empregos nobres da dita 
cidade, tanto na Câmara como na Misericórdia” ”º 

A falta de instituições do género bancário, em grande parte devido 
aos interditos que constrangiam o empréstimo a juros, induziu a que uma 
das instituições do Antigo Regime que tinha possibilidades de proceder a 


“ Em 1 de Abril de 1555 parte para o Oriente como bispo titular de Niceia e coadjutor do 
primeiro patriarca da Etiópia. A 15 de Dezembro desse mesmo ano foi sagrado bispo de Niceia 
em Goa e, doze anos depois, em 1567, é eleito bispo do Japão e da China. Em Julho de 1568 
chega a Macau, tendo fundado a Sta. Casa da Misericórdia um ano depois. Faleceu em Macau a 
19 de Agosto de 1583. (CÊ. Beatriz Basto da Silva - Cronologia..., vol. L, pp. 10 e 60). 

* Na revista Sábado, nº 44 (12 Mar. 1983), p. 8, pode ver-se imagem do rosto do Compromisso 
(Regulamento) da Misericódia de Macau, de 1627. Na capa a imagem da fachada da Santa Casa 
ea p. 1,a de D. Belchior Carneiro, fundador da Misericórdia de Macau, de acordo com o 
painel existente no Cartório da mesma. 

“Cf ibid, pp. 8-12. 

o AHU, Macau, cx. 5, doc. 35 — anterior a 1752,1.19. 
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transacções de capital fosse, precisamente, a misericórdia. E em Macau não foi 
diferente. Foi evidente o lugar importante que a Santa Casa da Misericórdia 
local ocupou na movimentação de capitais destinados, sobretudo, ao comércio 
marítimo. A importância que a actividade mercantil possuía na vida económica 
desta cidade orientou a sua Misericórdia para o desenvolvimento de uma 
actividade creditícia que assentava sobretudo em dois pontos distintos, “os 
ganhos do mar” (taxa de juro sobre os empréstimos efectuados aos proprietários 
de navios) e o correspondente “risco do mar” (expressão usada para designar 
os capitais que eram investidos no comércio marítimo), e ao mesmo tempo 
nas verbas emprestadas a “ganhos de terra” e postas a circular no mercado 
interno”! A importância que a Santa Casa tinha na actividade mercantil é 
demonstrada pela evidente disparidade entre as verbas investidas no giro de 
negócios e as que aplicava em obras de caridade, deixando claro que existia uma 
coexistência de lógicas contraditórias numa instituição que participava tanto 
numa economia de mercado como numa economia de dom.” No entanto, 
não se poderá deixar de realçar a importância da caridade nesta sociedade 
mercantil de comércio maritimo como era a de Macau, À economia macaense, 
que à primeira vista parece afastar outra hipótese que não a de uma economia 
marcada exclusivamente pelas relações de mercado, apresenta afinal uma 
coexistência e a interacção entre uma actividade capitalista por definição, que é 
o crédito, e uma actuação em que o dom se revela expressivo, sendo indicativo 


dessa coexistência e interacção a actividade assistencial da Misericórdia. 


" Vero cap. “Os empréstimos concedidos pela Santa Casa da Misericórdia” em A. M. Martins 
do Vale - Os Portugueses em Macau... pp. 250-259. 

No Antigo Regime (e ainda para lá dele) as relações de natureza meramente institucional ou 
jurídica tinham tendência a se misturarem e coexistirem com outras relações paralelas (que hoje 
veriamos como algo espúrio e legitimo), que se assumiam como tão ou mais importantes do 
que as primeiras, e se bascavam em critérios de amizade, parentesco, fidelidade, honra, serviço. 
Razões que obedeciam a uma lógica clientelar, como a obrigatoriedade de conceder mercês 
aos “mais amigos”, eram situações sociais quotidianas e corporizavam a natureza mesma das 
estruturas sociais, sendo, portanto, vistas como a “norma” O exemplo mais paradoxal destas 
obrigações sociais decorrentes do governo de “si mesmo” é aquele que se refere ao dom. Acto de 
natureza gratuita, o dom fazia parte, na sociedade do Antigo regime, de um universo normativo 
preciso e detalhado que lhe retirava toda a espontaneidade e o transformava em unidade de 
uma cadeia infinita de actos beneficiais, que constituíam as principais fontes de estruturação das 
relações políticas. (Ver cap. “A Economia do Dom. Amizades e Clientelas na Acção Política”, pp. 
381-386, em Ângela Barreto Xavier, António Manuel Hespanha - “As redes clientelares”, in ]. 
Mattoso (dir.) = História de Portugal, vol. 4, pp. 381-393. 

“CE Isabel dos Guimarães Sá = Ganhos da Terra c Ganhos do Mar: Caridade e Comércio na 
Misericórdia de Macau (séculos XVH-XVII), Braga: Universidade do Minho. [Consul. 29 Out. 
2005]. Disponivel em < http://www .egiua.pt/ >, Também em Ler História, nº 44 (2003), pp. 45- 

57. “Actualmente, sublinha-se a coexistência de tipologias económicas contraditórias como a 
economia de mercado e a do dom num mesmo tempo e lugar, sem que uma tenha forçosamente 
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10.1. Assistência Social 


As Misericórdias foram das poucas confrarias que tiveram 
estatutariamente as suas funções melhor definidas. Também lhes cabe um dos 
primeiros lugares na assistência ao outro, mais do que aos contrades e seus 
familiares, ambicionando cuidar de todos os que necessitassem de auxílio. 
Porém, razões de natureza econômica e política levaram-nas a restringir o 
seu campo de intervenção aos presos, às mulheres desamparadas devido 
a situações várias, tais como a viuvez ou a orfandade, aos doentes e até, por 
vezes, às crianças abandonadas. Envolvidas na anexação dos hospitais, daí 
decorrendo gastos elevados, as Misericórdias foram circunscrevendo ainda 
mais a área onde focavam as suas obras assistenciais. 

Tendo a assistência social como o cerne da sua existência, sabe-se, contudo, 
que a escassez de fundos acompanhou sempre as Misericórdias, dificultando 
muito o desenvolvimento desse mester. No caso da Santa Casa de Macau, só 
a partir de finais de Oitocentos é que a situação melhorou, na medida em que 
começa a receber fundos através da extracção regular e rentável da lotaria. 
Oficialmente, a Misericórdia era financiada pelo Senado, atribuindo-lhe uma 
percentagem fixa dos proventos que obtinha dos contratos alfandegários.”* Só 
que, a natureza irregular dos rendimentos traduzia-se necessariamente num 
fluxo também irregular de verbas para a Santa Casa, que apesar de não serem 
de um valor a desprezar, levam os seus responsáveis a dedicar-se ao crédito. 
Um dos aspectos mais interessantes dos montantes avultados que circulavam 
nos negócios marítimos era o da relação entre a assistência regular e as pessoas 
que estavam a cargo da Misericórdia, muitas vezes em regime de internamento, 
e as esmolas concedidas por ocasião das festas religiosas. 

Até a Roda em Macau ser abolida (1887), cabia à Santa Casa gerir a Casa dos 
Expostos, como se chamava na época, recebendo e ajudando a criar as crianças que 
eram expostas na roda. Os proventos para fazer face a esta actividade provinham 
dos legados deixados por diferentes benfeitores, acrescidos da anual consignação 
de 2% retirados da Alfândega sobre as “fazendas groças”, a que era obrigado o 
Senado por “antigos ajustes” que perfazem, desde 1748, aquando da criação da 
Alfândega, até 1811, uma quantia que ultrapassava os 44 mil taéis. Igual era 
a parte que recebiam as freiras, em cada cinco anos, pela admissão da filha de 


de fazer desaparecer à outra. Os historiadores encontram-se ao corrente desse posicionamento 
teórico, tentando em especial descobrir os contextos em que a troca não monetarizada é 
preferida à troca mercantil” 

“ Segundo a lei manuelina sobre a questão dos apoios a obras pias, tal era conseguido com a 
obtenção de verbas que eram de, pelo menos, 1% sobre o valor dos contratos alfandegários. Em 
Macau sabe-se que essa percentagem chegava aos 2%. 

5 AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22. 
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um morador, e durante os quais recebiam, com pouca diferença, mais de oito 
mil taéis, vinte mil cruzados, “quando em toda a parte era dotte mui sufficiente 
para hum principio de família a bem do Estado” Contudo, não chegavam as 
rendas para a totalidade das despesas que ali se faziam,” sendo uma das causas 
apontadas para a má situação financeira daquela instituição o hábito que tinham 
na altura os moradores, ou suas mulheres, de comprar com muita facilidade 
raparigas chinesas, que em anos de carestia eram mandadas lançar na roda, com 
prejuízo das que eram verdadeiramente crianças expostas. O Hospital de São 
Ratael, também conhecido pelo Hospital dos Pobres, era administrado pala Sta. 
Casa da Misericórdia e foi, durante mais de três séculos, à única instituição de 
assistência hospitalar em moldes ocidentais. O edifício do Hospital da Sta. Casa 
foi, aos poucos, centralizando todas as áreas de assistência da Misericórdia e, 
segundo Ljungstedt, no início do século XIX, o Hospital civil de Macau era para 
homens e mulheres e possuía capacidade para quarenta camas. 

Nas primeiras décadas do século XIX, pese embora algumas 
modernizações a que fora sujeito até então, muitas vezes com o apoio que lhe 
advinha de subscrições públicas, o hospital encontrava-se em péssimo estado, 
chegando mesmo, em 1825, a ser considerado, a todos os níveis, “indigno de 
tão necessário emprego, pois além de se achar colocado em uma das piores 
condições da cidade, os seus arranjos são péssimos” ”* 

Um dos dramas que mais se faziam sentir numa sociedade cuja principal 
actividade se centrava nas viagens e no comércio marítimo era o naufrágio. 
Quando tal acontecia, o tecido social ficava profundamente afectado, resultando 


* AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22, 1. 15 vº. 

“ Também para o Reino se constata que as despesas com a assistência aos enjeitados eram sempre 
grandes, acreditando-se, porém, que se os concelhos zelassem melhor pela cobrança das sisas dos 
bens de raiz, como a Lei determinava, as câmaras teriam verbas suficientes para essa finalidade. 
A responsabilidade dos concelhos em sustentar o exposto terminava quando este completava sete 
anos de idade. Este era apresentado à Administração e feita menção “no livro respectivo [...] da 
entrega e apresentação” sendo passada, de seguida, uma guia pelo escrivão da Administração 
que depois era assinada pelo administrador, e dirigida ao Juízo dos Orfãos do respectivo distrito, 
o qual tomaria o exposto sob a sua tutela. (p. 59) As verbas destinadas aos expostos eram de 
diferentes proveniências. Tomemos como exemplo o caso de Tomar: para além das esmolas que 
os “mamposteiros” da Santa Casa conseguiam e dos donativos de particulares (alguns padres, o 
administrador do tabaco da vila, um oficial do exército, e outros, cujas esmolas totalizaram, para 
o ano de 1812, 708160 réis), cabia à Câmara uma comparticipação para o sustento dos expostos, 
que correspondia a 5% da décima da contribuição industrial e predial. (p. 223) (CÊ Graça M. de A. 
Arrimar Brás dos Santos - A Assistência da Santa Casa da Misericórdia de Tomar. Os Expostos. 
1799-1823, pp. 59 e 223). 

“5 AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, I8HI, Mar. 22,8. 15 vº. 

“ Anders Ljungstedt - An Historical Sketch of the Portuguese..., pp. 34-35. 

7» Gt. Pedro Joaquim Peregrino da Costa - Medicina Portuguesa no Extremo Oriente: Sido, 
Molucas, Jupão, Cochinchina, Pequim e Macau. Séculos XVI a XX (Bastorá: Tipografia Rangel, 
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dai a falência de casas, a ruina de famílias, o aparecimento de muitos órfãos e 
viúvas, havendo por isso da parte das autoridades alguns apoios no sentido de 
minorar a situação que gerava perturbações sociaise humanas muito complicadas. 
Com dotes oferecidos aos órfãos e benesses aos homens disponíveis, tentava-se 
minorar as situações mais graves. Disso é exemplo o conjunto de portugueses 
que casaram em Macau com raparigas “sem dotte dado por seus Pays” e por 
“influência do ouvidor”, que é como quem diz, com o apoio dos fundos do 


“Cofre dos Orfãos”, do qual o ouvidor era a entidade responsável: 


“Ordem de Governança” 
Ç 


1. Bernardo Gomes de Lemos,/* a quem foi proporcionado a casa em 


que morava; 


bo 


Caetano José Cabral, * a quem foram dados mil taéis de dote pela 

repartição dos Órfãos; 

3. José Franco," a quem foi abonado em dinheiro, a titulo de 
empréstimo, e a quem foi proporcionada a casa onde morava; 

4. João Nepomuceno Ferreira de Campos,” a quem foi abonado em 
dinheiro, a titulo de empréstimo, e a quem foi proporcionada a casa 
onde morava; 

5. Joaquim António Feliciano de Leão, com dote da Misericórdia por 

ser a sua mulher filha dum antigo provedor da Sta. Casa e de “outra 

repartição da Provedoria”; 


1948), p. 65. Sobre a medicina no Extremo Oriente, ver também “Médicos da Escola de Goa nos 
quadros de saúde das Colónias (1853-1942)” Boletim do Instituto Vasco da Gama, vol.57, pp. 113, 
vol. 58, pp. 1-66. Idem, Cristiana Bastos — “O ensino da medicina na Índia colonial portuguesa: 
fundação e primeiras décadas da Escola Médico-cirúrgica de Nova Goa”. História, Ciências, Saúde 
“Manguinhos Rio de Janeiro, v. 11, 2004 [Consul 24 Jan. 2007]. Disponivel em <http://www. 
scielo,br/scielo.php?script=sci arttext&pid=S0104-5970200-4000-1000028dng -en&nrm=iso>, 

“1 “Relação dos Portuguezes q. cazarão em Macao por influencia minha [do ouvidor Arriaga] 
sem dotte dado por seus Pays” (AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 26, 1809, Mar. 8, Anexos). 

* Nasceu em Lisboa, c. 1780, faleceu em Macau à 11.06.1844, Almotace da Câmara em 1805 e 
Irmão da Sta. Casa, 1828. (Jorge Forjaz = Familias Macaenses). Reterenciado como comerciante 
em 1810-181], era proprietário do navio (pala) “N. Sra. da Conceição” (AHU, Macar, cx. 32, 
doc. nº 25). 

Em sociedade com João Nepomuceno, era dono do navio “Boa União” ibid., doc. nº 25, 
*t Nasceu em Lisboa, foi para Macau em data desconhecida, tendo ali casado, a 21.11.1804 
Jorge Forjaz = Famílias Macaenses...). 

Em sociedade com Caetano José Cabral, era dono do navio “Boa União” (AHU, Macat, cx. 
32, doc nº 25), 
te Nasceu em Lisboa e faleceu em Macau (Sé) a 8.9.182L, Capitão- Tenente da armada. Foi 
almotace da Câmara de Macau em 1807. (Jorge Forjaz = Famílias Macaenses). 
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6. 


=1 


10. 


IE 


12. 


13. 


l4, 


Is; 


16. 


18. 


José António Gil Tarouca,* a quem foram dados dois mil taéis de 


dote da repartição dos Órfãos. 
“Segunda Orden” 


João Joaquim de Freitas, primeiro piloto e capitão do navio “Teresa”, 
a quem se prestou ajuda pecuniária “posto que de empréstimo”; 
José Lopes Pais do Amaral, que casou com uma órfã da casa do 
sargento-mor de milícias, Cristóvão José de Moraes, a quem se deu 
cinquenta patacas; 

Joaquim Rodrigues, que serviu de terceiro oficial na “Pala” (navio) na 
altura dos combates aos piratas [não se faz referência a que tipo de 
ajuda recebeu]; 

Januário José da Silva, mestre do brigue “Princesa Carlota”, que casou 
com uma órfã “de Pay e May”, depositada em casa de sua tia, que 
recebeu ajuda pecuniária; 

Sebastião Rodrigues, contramestre da fragata “Ulisses”, que casou 
com uma órfã da casa dum “morador antigo”; 

José Victorino, mestre serralheiro, a quem foi feito o pagamento 
através do Cofre dos Órfãos, por ter casado com uma órfã, com o 
empréstimo de cinquenta patacas para montar uma oficina, comprar 
escravos e ferros; 

Manuel Marques, “Mestre Carpinteiro de machado” a quem foi 
feito o pagamento através do Cofre dos Órfãos, por ter casado no 
“Recolhimento com huma ligitima de Mizerecordea”; 

Manuel António Madeira, mestre do navio “Teresa; a quem foi 
feito o pagamento através do Cofre dos Órfãos, por ter casado no 
Recolhimento com uma irmã da anterior; 

Narciso Pereira de Sousa, patrão da lorcha “Atrevida”, por ter casado 
no Recolhimento recebeu cinquenta patacas; 

António José Moscoso, dispenseiro do brigue “Princesa Carlota”, por 
ter casado no Recolhimento recebeu cinquenta patacas; 

José Rodrigues, dispenseiro do brigue “Princesa Carlota”, por ter 
casado com uma órfã “encostada a Caza” do morador Simão de 
Araújo Rosa; 

António José Ferras “Sucão da Fragatta Ulisses”, por ter casado com 
uma irmã da anterior que se encontrava no Recolhimento, recebeu 
cinquenta patacas e cem taéis pela Misericórdia; 


* Referenciado em “Relação dos Portugueses q. Cazarão em Macao. .” anexa ao Of do ouvidor 
Arriaga, de 8 de Março de 1804. (AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 26). 
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19. Domingos Rodrigues, “Sucão do Brigue Príncipe Regente” por ter casado 
com a terceira irmã que também se encontrava no Recolhimento, 
recebeu cinquenta patacas e cem taéis pela Misericórdia; 

20. Manuel Pereira, “Sucão da Palla”, por ter casado com uma órfã do 
Recolhimento, recebeu cinquenta patacas; 

21. Bento das Neves, “Sucão do Brigue Princesa Carlota”, por ter casado 
com uma filha dum piloto da terra; 

22. Bernardo José Ganeiro [?] do brigue “Princesa Carlota” por ter casado 
com uma irmã da anterior; 

23. António Gonçalves, patrão da lorcha “Leão Terrível”, por ter casado 
com uma órfã do Recolhimento, recebeu por empréstimo cem patacas; 

24. Joaquim Rodrigues, contra-mestre da “Palla”, por ter casado com uma 
órfã em casa de Marta da Silva Merop com “ligitima dos Orfaons”. 


Estamos, pois, perante uma instituição com um relativo poder catalizador 
de um dos desequilíbrios sociais mais evidentes de Macau: o número elevado 
de órfãs, como já tivemos a ocasião de referir. Ao mesmo tempo, era uma 
forma de pôr em prática uma política de casamentos já antiga no Oriente. O 
grosso da miscigenação que os portugueses foram mantendo naquelas terras 
era deste tipo. Favorecer o casamento de reinóis com filhas da terra.“ 

É sabido que, desde o século XVIII pelo menos, se detectou um número 
muito elevado de mulheres na sociedade macaense, resultante, por um lado, 
da existência de escravas chinesas e timorenses que, após a sua libertação 
permaneciam na cidade e, pelo outro, dos frequentes naufrágios que deixavam 
muitas mulheres viúvas, como já tivemos ocasião de reterir.º Esta situação 
reflectia-se numa instituição vocacionada para a assistência social e para a 
caridade, como era o caso da Santa Casa da Misericórdia. Sobretudo, quando 
falecia um seu “irmão” ese tornava imperioso dar apoio às suas famílias, privadas 
que ficavam do seu principal, quando não único, meio de subsistência. Como 
exemplo, podemos avançar o caso de Clara da Luz Vieira, viúva de Inácio Vieira 
Ribeiro.” Este fora escrivão do tesoureiro do Senado durante vinte anos, tendo 


** “Trata-se do controlo do “mercado nupcial” de que fala Ivo Carneiro de Sousa em “A 
Misericórdia de Macau: Caridade, poder e mercado nupcial, Revista de Cultura, n.º 14, Abril, 
2005. 

“CL A.M. Martins do Vale - Os Portugueses en Macau..., cap. HI “A Sociedade”, 3.1.2.3. “Os 
mais desfavorecidos — Os órfãos e as viúvas”, pp. 165-169. 

* “Satisfez-me ver incluida na Relação a familia de Ignacio Vieira Ribeiro por mim lembrada; 
porem recommendo que tenhão com ella a mesma destinção que com a dos Irmaons [da Sta. 
Casa], por que assim a puz na Real Prezença de S. A. Real” em Doc. E — “Cópia do Termo da 
Sessão da Santa Casa da Misericódia de Macau”, de 9 de Jan. de 1812, anexo ao Ofº do ouvidor 
Miguel Arriaga, 1811, Dez. 28 (AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 34). 
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considerado mais necessário que o da Gramática Latina, na medida em que 
era já garantida a sua aprendizagem pelo ensino eclesiástico.” De primeiras 
letras havia só uma aula exercida “por hum Natural” com o ordenado de dez 
taéis por mês, mas cuja eficácia era posta em dúvida, levando os pais a tentar 
arranjar, à sua própria custa, quem lhes ensinasse os filhos. Esta situação 
levou as autoridades a repensar o ensino para Macau e a avançar, no início de 
1811, com a criação de uma aula em cada uma das três freguesias da cidade, 
sendo as três aulas de preferência seculares, e um mestre de lingua chinesa 
(de preferência um “china christão”) para que ficasse “mais fácil à mocidade o 
conhecimento deste edioma” ao qual se pagaria sessenta taéis. Porém, como 
havia a necessidade de criar coadjutores para os três párocos, foi considerado 
que seria melhor que estes fossem incumbidos desta parte da educação, dando- 
-se-lhes os oitenta taéis que venciam aqueles. 

Neste primeiro quartel do século XIX, Macau dispunha de um conjunto 
de estruturas educativas pensadas com o objectivo de cobrir as necessidades 
básicas do seu ensino. Porém, a oferta dessas instituições não era suficiente 
tanto em número e qualidade como não criava oportunidades dos jovens 
estudantes concluírem localmente uma carreira de estudos. Decorrente 
disso acontecia terem os estudantes que ir para fora, sobretudo para a 
distante Metrópole, se pretendiam prosseguir e concluir os seus estudos. 
Foi pois neste contexto que o Senado instituiu bolsas de estudo, as quais 
tiveram particular relevância sobretudo a partir de 1814, quando o ouvidor 
Miguel Arriaga se interessou vivamente por este assunto. Numa exposição 
apresentada ao Senado, em 28 de Junho de 1822, Arriaga defendia-se dos 
ataques dos liberais que o encaravam como um dos símbolos maiores da 
antiga ordem, dizendo o seguinte: 


cuidando nos mevos de fazer Pilotos, vendo-se ainda que, dous 
somente (hum arrastado na assignatura da reprezentação de 11 de 
Fevereiro deste anno) com exames, c approvação na Academia de | isboa; 
e em civilização, dantes não havida, promovendo as luzes, e estudos seo 
verdadeiro metro [?| la estão 5 alumnos na universidade de Coimbra, à 
tora os que se achão em Collegios particulares em Lisboa sendo em seo 
tempo, que mais tem progredido a educação, que aqui de propria vontade 
heilitão os zellozos congregados de 5. Vicente de Paulo, no Collegio de 
5. Jose; aonde se contão mais de 50 educandos, e aonde convinha formar o 


Geral dos estudos, em que tanto cuida o Soberano Congresso” 


WU Cf AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22, fl. 16. 
“2 Ihid., doc. nº 30, 1811, Mar. 2 [Of do ouvidor Arriaga, fl. 16 vº]. 
“8 Apud Pe. Manuel leixeira - À Educação em Macau, p. 15. 
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A Escola Real de Pilotos foi criada por alvará de 3 de Agosto de 1814, 
mas o mesmo não aconteceu com os Estudos Gerais que o ouvidor de Macau 
pretendia que tivessem lugar no Seminário de S. José. 

Nos finais da segunda década de Oitocentos, ainda se fazia sentir a 
falta de escolas de primeiras letras, “em que os Professores ensinem não só 
a lêr, escrever, contar, principios de Arethimetica, mas até mesmo Gramatica 
Portugueza”" O ensino dirigido às meninas era na época, também, uma 
aspiração, para que, assim, pudessem ser instruídas “na lingoa Portugueza” 
Dadas as dificuldades que o ensino atravessava, nomeadamente por falta 
de docentes e por dificuldades em a Administração fazer face às despesas, 
aventavam alguns senadores que seria útil franquear as aulas de “Estudos 
Maiores” que se ministravam no Colégio de S. José, “a todos aquelles que 
quize|ssem]) Estudar, sem excepção, e qualidade de Pessoas, não tendo meios 
de rezidirem dentro do Collegio"”"" 


“1 “Registo das Opiniões dadas p.r escripta [2 Dez. 1822] AM, 2:58, vol. 1, nº 2 (Fev. -Mar. 1941), 
p. 28. 
Ibid. 
IHhid. 
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Il. O Governador. Conflitos e Ambiguidades 


O governador era, hierarquicamente, a principal autoridade de Macau, 
mas não superintendia na administração da cidade, limitando-se à supervisão 
das ordens régias, para que estas fossem cumpridas. Contudo, sem dispor de 
meios que o fizessem contrariar o incumprimento de tais ordens, assim como a 
repetição de infracções, restava-lhe na prática “alertar os vereadores para essas 
eventuais anomalias e dar, depois, conhecimento das mesmas ao governador 
da Índia” 

Enquanto chefe militar, “* sobre ele recaia a responsabilidade maior da 
organização da defesa e segurança da cidade. Contudo, porque se encontrava 
dependente financeiramente do Senado, nem na área circunscrita às tarefas 
de âmbito militar o governador gozava de total autonomia. Desde o soldo 
que o governador e os seus soldados recebiam, até o financiamento para a 
compra e substituição do fardamento, da aquisição de armamento e das obras 
de reparação das fortalezas, tudo era da competência da edilidade. Daí que, 
sempre que houvesse situações de tensão entre estes dois representantes da 
autoridade de Macau, os vereadores argumentassem com a falta de verbas 
para custear as despesas de carácter militar, justificando a sua atitude com a 
carência de recursos financeiros. 

De facto, nem sempre foi harmonioso o entendimento entre os governadores 
e o Senado, chegando os conflitos, por vezes, a assumirem proporções muito 
graves. Ao Senado competia o “governo político e equinomico”* e o governador 
não podia intrometer-se nessas matérias; contudo, partilhava com o Senado 
algumas funções administrativas, nomeadamente o controle da entrada e 
saída dos barcos do porto de Macau, autorização de residência a estrangeiros 
e assuntos relativos aos chineses. Na verdade, o governador, que nos tempos 
mais antigos da cidade era designado por capitão-mor da viagem ao Japão ou 
capitão-de-terra, embora hierarquicamente fosse a primeira autoridade, não 
superintendia, de facto, na administração da cidade. Esta era uma competência 
do Senado, composto e eleito entre os moradores, e que tinha um conhecimento 
profundo dos problemas do território e um peso efectivo junto da população 
local; ao contrário, os governadores eram geralmente reinóis e nomeados pela 
coroa, exerciam o seu cargo pelo período de três anos como representantes 


“AM. Martins do Vale - Os Portugueses em Macau..., p. 2. 

“ Por Provisão de El-Rei D. João VI, de 19 de Dez. de 1821, se faz saber ao governador do 
Estado da Índia que as Cortes Gerais e Extraordinárias da Nação ordenam que os Governadores 
das Províncias Ultramarinas se não chamem mais capitães-gerais mas usem somente o título de 
governadores. 

“w “Única Carta de S. Magestade, em Instrução para o Bispo de Pequim... p. 165. 
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do poder régio,” um período curto que lhes não permitia aperceberem-se 
em profundidade das especificidades do Território. Por outro lado, com o seu 
conhecimento e ligação à terra, era o Senado que estabelecia as relações com 
os mandarins locais, o que lhe valia, por vezes, ser acusado pelo governador de 
demasiada complacência com o poder e as exigências das autoridades chinesas, 
e, até mesmo de falta de patriotismo; não percebia que, muitas vezes, essa 
complacência seria necessária para a sobrevivência do Estabelecimento, pela 
situação de grande dependência que Macau sempre teve em relação à China. 

Mas os poderes eram por vezes contestados, e assim foi quando, a 15 de 
Janeiro de 1801, um grupo de cidadãos (Manuel Tomé de Carvalho, João António 
Dias Roma e Cristóvão José de Morais e Castro) enviaram uma representação a 
D. João, principe regente de Portugal, acusando de corrupção o governador, os 
magistrados e membros do Senado de Macau. Sobre esta representação ordenou 
o secretário da Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e 
Melo, visconde de Anadia, que se fizesse consulta ao conselheiro do Conselho 
Ultramarino, Manuel de Almeida e Vasconcelos, barão de Moçâmedes, a 9 de 
Março de 1802, após o qual toi exarado um despacho, datado de 15 do mesmo 
mês e ano, no qual se pode ler “Informe o Ouvidor nomeado para a Cidade 
de Macau, procedendo aos necessários exames para perfeita averiguação dos 
factos que os autores referem no seu requerimento” Nomeado ouvidor de 
Macau a 25 de Fevereiro de 1802, portanto, havia menos de um mês, Miguel 
de Arriaga desconhecedor ainda do meio macaense, levará cerca de dois anos 
a estudar a situação e depois a lavrar uma informação detalhada (7 páginas), 
datada de 23 de Janeiro de 1804, na qual assevera tratarem-se de calúnias contra 
as autoridades de Macau, sobretudo contra o ouvidor António Pereira dos 
Santos, do qual Arriaga realça as qualidades. Tendo em conta a Informação do 
ouvidor, o Conselho Ultramarino lavrou um Parecer, a 20 de Setembro de 1804, 
no sentido de ser aplicada uma pena de setenta dias de prisão aos autores das 
referidas calúnias.” Contudo, 16 anos atrás, tinha sido o próprio governador de 
Goa a acusar o Senado de incúria, corrupção e conluios, através da Portaria de 
12 de Abril de 1784, Como o Senado continuasse a recusar prestar contas a Goa, 
o vice-rei fez severas críticas e anulou as eleições para o Senado e depois, nesse 
ano de 1784, foi determinado que as contas fossem examinadas pelo governador 
e pelo ouvidor. 

Quando Lázaro da Silva Ferreira, o ouvidor de então” começou a 
examinar os livros do cofre real, de imediato foi confrontado com um défice de 


“ José Manuel Pinto, 1800; Cactano de Sousa Pereira, 1803; Bernardo Aleixo de Lemos Faria, 
1806; etc. 
“ AHU, Macau, cx. 22, doc. nº 12. 


“ Nomeado a 20 Fevereiro 1785, toma posse em 1787, 
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300.000 taéis, motivado, segundo ele, pela “aceitação de fiadores fraudulentos e 
insolventes para os fundos da hipoteca de carga - parentes, amigos e protectores 
que, no poder, não fizeram caso do pagamento e acumularam dívidas, sendo 
que muitos devedores estavam mortos ou insolventes””* 

Também se encontravam nos finais de Setecentos as origens mais 
remotas das conturbadas relações envolvendo o governador e o Senado, 
quando passam a ser admitidos mercadores estrangeiros no porto de Macau, 
envolvendo o comércio e direitos do ópio.”! Esta nova realidade levara os 
moradores mais poderosos e influentes, os “homens bons” que integravam o 
Senado como vereadores, a não aceitaram com agrado o facto de terem sido 
esbulhados de um privilégio antigo que era o de serem os únicos a poder fazer 
o comércio do anfião “portas a dentro”, comércio esse que era a base da sua 
riqueza? O primeiro governador da época por nós estudada foi José Manuel 
Pinto,” e este foi logo envolvido numa teia de intrigas e acusações, como 
já vimos atrás. Até nos considerandos que o Senado fazia quando analisava 
problemas de carácter comercial, deixava claro o mal-estar entre esse órgão 
do poder local e o governador. Logo que foi possível fazer chegar mais alto 
as suas apreensões, o Senado enviou uma representação ao príncipe regente, 
através da qual fazia referência clara a dois pontos considerados de muita 
importância, como eram as consequências comerciais e políticas da admissão 
de navios estrangeiros no porto de Macau e a pretensão do Senado de conservar 
a autoridade administrativa sobre assuntos relativos ao governo. Seguem- 
-se cinco Providências com as quais o Senado da Câmara tenta esmiuçar as 
suas pretenções e o seu “justo areceio, e temor [...], pela anniquilação em que 
totalmente as poz o Cappitão General actual...” chegando mesmo a afirmar que 
este havia transtornado os melhores princípios do sistema político de Macau, 


Montalto de Jesus - Macau Iistórico, p. 150, 

“ AHU, Macau, cx, 22, doc. nº 51 [documentos de 9 Mar. 1746 = 20 Maio 1799, anexos à 
Representação do Senado da Câmara de Macau ao príncipe regente, 1802, Dez. 29 ]. 

Cf. Acácio de Sousa - “Arriaga: O homem e a época” Revista de Estudos Luso-Asiúticos, | 
(Set. 1992) pp. 44-45, 

“ Foram governadores de Macau no primeiro quartel de Oitocentos: José Manuel Pinto (pela 2» 
vez), de 1800 (Apo. 8) a 1803; Caetano de Sousa Pereira, de 1803 (Ago. 8) à 1806 (B. B. da Silva 
Cronologia... diz que Manuel leixeira aponta a data de 8. Jan. 1803); Bernardo Aleixo de Lemos 
Faria (pela 2º vez), de 1806 (Ago. 8) a 1808; Lucas José de Alvarenga, de 1809 (Jan. 1) a [810 (B. 
B. da Silva - Cronologia..., diz. 26 de Outubro de 1808. Também faz ref! a M. Teixeira c/data dif, 
26 de Dez. de 1808. Esta está mais próxima da correcta, que é 1 de Jan. de 1809, como se pode ver 
na nota seguinte); Bernardo Aleixo de Lemos Faria (pela 3º vez), de 1810 Jul. 19) a 1814; de 1814 
a I817 esteve nomeado José Lucas Alvarenga, pela 2º vez, que não tomou posse; José Osório de 
Castro Cabral de Albuquerque, de 1817 (ul. 1) a 1822; de 1822 (Ago. 19) a 1825 (Jul. 28) foi um 
período em que não houve governador, tendo havido um Conselho de Governo, presidido pelo 
bispo, D. Erancisco da Luz Chacim; Joaquim Mourão Garcês Palha, 1825 (ul. 28) a 1827. 
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conduzindo a um desassossego permanente em virtude da “má fé” para com 
os chineses, com quem deviam ter sempre o melhor dos relacionamentos “pelo 
nosso próprio interesse”. E sobre os chineses detendiam os subscritores do 
referido documento que “athe hoje não reconhecem Authoridade alguma no 
Governador e Ministro desta Cidade, nem a reconhecerão jamais em tempo 
algum; e somente a reconhecerão sempre neste Senado”. * 

No início do ano seguinte, a 7 de Fevereiro de 1803, mais uma vez se envia 
uma representação à Corte,” junto à qual se anexa outra, do mesmo teor, de 
moradores chineses. Nessa representação, dez moradores portugueses acusam- 
-no de distribuição indevida dos dinheiros públicos, tratamento indigno dado aos 
militares, abolição da aula náutica e suspensão do intérprete da lingua chinesa, 
padre Rodrigo da Madre de Deus.” Em resposta, o Conselho Ultramarino lavrou 
um parecer no sentido de que as acusações constantes da referida representação 
eram destituídas de fundamento, não passando apenas de acusações malévolas 
de alguns moradores pouco escrupulosos. Contudo, as acusações continuavam 
a manter-se, envolvendo outros sectores da população de Macau. É o próprio 
conselheiro Lázaro da Silva Ferreira a afirmar que, até 1784 “não ouve a menor 
desintelligencia entre o Governador e o Senado”, o que nos leva a pensar que se 
confirma, deste modo, que fora a partir da aplicação prática das Instruções de 
1783, mandadas preparar pelo ministro da Marinha e Ultramar, Martinho de 
Melo e Castro, que essas “desintelligencia[s]” passaram a ser mais frequentes.” 

Sempre que podia, o Senado não deixava de fazer lembrar que a 
administração dos navios no porto de Macau e a numeração relativa aos 


direitos que pagavam ao imperador, bem como as licenças para que pudessem 


“ AHU, Macan, cx. 22, doc. nº 51 [Representação do Senado da Câmara de Macau ao principe 

regente de Portugal, D. João, sobre as consequências da admissão de estrangeiros no porto de 
Macau, e sobre a pretensão do Senado relativa aos assuntos do governo, 1802, Dez. 29]. 
“ AHU, Macau, cx. 23, doc. nº 2 [Representação de moradores de Macau ao príncipe regente 
de Portugal, D. João, com acusações ao governador e ouvidores de Macau; anexo; representação 
de moradores chineses sobre o mesmo assunto, 1803, Fev. 7]. Não só o governador era acusado, 
como também o ouvidor Miguel Arriaga, recentemente empossado, e o ouvidor anterior, Pereira 
dos Santos. 

O processo do Pe, Rodrigo da Madre de Deus, intérprete de lingua chinesa, encontra-se no 
AHU, Macau, cx. 23, doc. nº 4, 1803, Fev. 6-1806, Jan. 10. Este padre foi nomeado intérprete do 
Senado a 3 de Junho de 1795, e estava obrigado a redigir as chapas, traduzir as que se recebiam 
das autoridades chinesas e ensinar a lingua chinesa aos filhos dos moradores (Arquivo do 
Senado, Livro de requerimento de 2.5.1795 -27.2.1819, p. 26 v.) 
me AHU, Maca, cx. 22, doc. nº 51 [Informação do Conselheiro Lázaro da Silva Ferretra para 
D. João, príncipe regente de Portugal, Lisboa, 1803, Nov. 10]. No que diz respeito ao governador, 
as medidas que se preconizam nas Jistruções não produzem significativas alterações no 
seu estatuto, como se pode perceber ao longo do texto. De facto, o governador, apesar de 
inúmeras tentativas, mantém-se como primeira figura do Estado, mas exaurido do poder que, 


naturalmente, deveria corresponder a tal cargo. 
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navegar e a emissão dos passaportes, haviam sido da competência do Senado 
da Câmara até 1784. Até esta altura não teria havido muita ingerência dos 
governadores, “os quaes apezar da sua pouca authoridade em assumptos civis, 
e económicos, sempre fizerão a respeito da Policia do Porto, quanto entenderão 
a bem dos seos interesses próprios, e dos seos protegidos”! E parece haver 
razão para tais insinuações a propósito de alguns governadores, como 
aconteceu com Bernardo Aleixo de Lemos Faria. Este já trazia um historial 
de situações obscuras quando regressou a Macau pela segunda e terceira vez a 
fim de exercer o cargo de governador, de 8 de Agosto de 1806 a 1808, e de 19 
de Julho de 1810 a 1814. Em Dezembro de 1789 havia sido condenado pelo 
tribunal de Goa a “dois annos de degredo para fora das ilhas de Goa e dois mil 
xerafins para o Cofre da Justiça”, por ter ficado provado que, em 1785, havia 
efectuado negócios com estrangeiros em Macau, apesar de ser “prohibido por 
varias Ordens Reaes e por outras dos VReys e Governadores deste Estado 
[...], e muito principalmente consentir que estes introduzão na mencionada 
Cidade a sua carregação de Anfão”, Pesou igualmente na pena o facto de ter 
ficado provada a acusação de prestação de auxílio ao morador António José 
Gamboa para este vender “duzentos caixoens de Anfião”, transacção que se 
havia traduzido em consideráveis lucros.” 

Mas podemos dar como exemplo mais evidente dessas divergências que 
toldavam as relações entre as principais figuras do poder português de Macau, 
a questão que foi protagonizada pelo governador Lucas Alvarenga, por um 
lado, e o Senado e o ouvidor Miguel Arriaga, pelo outro. Pouco depois de ter 
chegado ao Território, o novo governador" escreveu ao secretário de Estado 
da Marinha e Domínios Ultramarinos, denunciando as principais causas que, 
em seu entender, haviam levado o seu antecessor, Bernardo Aleixo de Lemos 
Faria, a pedir a sua demissão. Para Alvarenga, tal se deveu, principalmente, 
aos “disgostos por motivos publicos, isto he, ja pela tortura q. aqui sofrem 
com o Senado e Ministro todos os Governadores” "* Estava claro que a estadia 
do novo governador não iria ser tranquila. Os sinais que trazia não eram 


“ AHU, Macan, cx. 22, doc, nº 51 [1803, 10 Nov.]. 

“2 “Libelo Acusatório” e “Sentença” BCM - AH, cx. 1340, doc. s/nº. 

“4 “Por cauza de hum novo ataque q. sobreveio às minhas moléstias não pude tomar posse 
no dia primeiramente assignado, e toi esta deferida p.' o dia primeiro de Janeiro em que se 
eftectuou. |...) Hoje repetio a minha queixa de sangue pela boca em muita pequena quantidade, 
e me obriga a huma preciza Cautella” É como informa o governador em carta dirigida ao conde 
de Sarzedas, vice-rei do Estado da Índia, de 8 de Jan. de 1809. ATIU, Macau, cx. 28, doc. nº 9. 
Apesar das diversas datas apontadas em algumas publicações que nos chegaram às mãos, Lucas 
José JAlvarenga toma posse do cargo de governador de Macau, de facto, a | de Janeiro de 1809. 
“PU ATIU, Macau, cx. 28, doc. nº 5enº 6 [Carta do governador de Macau, Lucas José de Alvarenga, 
ao secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sã e Melo, 


1809, Jan. 27). 
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de moldes a sossegar os macaenses que, já há algum tempo, sofriam com a 
presença inglesa, sobretudo porque esta colocava em perigo as suas relações 
com as autoridades chinesas. Alvarenga havia chegado ao Território em navio 
inglês, após ter sido, segundo ele, obrigado a ir por terra de Goa até Bombaim, 
numa viagem péssima que lhe teria arruinado a saúde, para dali aproveitar a 
saída de alguns dos “Navios do Comboy Inglez p.a a China" 

Chegado a Macau, logo se dispôs a escrever ao secretário de Estado 
da Marinha e Domínios Ultramarinos, referindo-se às boas relações que, 
entretanto, se haviam criado com os comandantes das tropas britânicas. 
Refere, ainda, a ocupação das fortalezas de Macau pelas referidas tropas, com 
excepção da fortaleza do Monte. Não se esqueceu o governador de evidenciar 
a boa relação luso-britânica, confirmando o transporte em navio inglês de 
documentos oficiais para o Rio de Janeiro. 

Alvarenga lamenta a situação que encontrou relativamente às finanças 
públicas, pois, na sua perspectiva, os cofres encontravam-se esgotados devido 
a deficitários negócios de barcos e armamento destinado à luta contra os 
piratas, sem que, contudo, se vislumbrasse qualquer resultado prático de toda 


“o Imediatamente a seguir ao seu empossamento como governador, 


essa acção. 
Lucas Alvarenga arregimenta milícias e arma a fragata “Belisário”, tudo isso 
contra a opinião declarada do Senado. Para além disso, o governador recebera 
do Comité Selecto da Companhia Britânica queixas contra Miguel de Arriaga. 

Os conflitos tornaram-se mais agudos e, pouco tempo depois, instala- 
-se definitivamente um ambiente de tensão. Lucas Alvarenga, tendo em 
mira o Senado, não evita uma admoestação sua ao mesmo, acusando-o de 
interpretações abusivas de direito consuetudinário, fundamentando os seus 
argumentos em ordens régias antigas e recentes.” Poucos dias depois volta a 
advertir o Senado, acusando aquela câmara de não obedecer a ordens régias, 
chegando mesmo a intimá-la com a autoridade do governador.*“* O Senado, em 
resposta à referida intimação, ameaça retaliar com a sua demissão em bloco.” 
Enquanto isto, o ouvidor Miguel de Arriaga mantém-se discretamente afastado 
do conflito, enquanto o governador se vai afundando politicamente. O Senado 


Wo AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 5 [Carta do governador de Macau, Lucas José de Alvarenga, 
ao secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, 
visconde de Anadia, 1809, Jan. 27]. 

We CE Lucas José de Alvarenga — Memória sobre a expedição do governo de Macau em 1809, 
e 1810 em socorro ao Império da China contra os insurgentes piratas chineses, principiada, € 
concluida em seis meses pelo governador, e capitão general daquela cidade, Lucas José dAlvarenga. 
o” AMM, Correspondência Externa, Macau, 1809-1827, Repartição Central da Administração 
Civil, Liv. 3 - Bt. lv. 

ba TT DS SA 

“o Ihid., E. 9v. 
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envia um ofício ao príncipe regente, através do qual pede que todo e qualquer 
assunto que envolvesse “Relaçoens Extrangeiras”, não pudesse ser decidido 
pelo governador e capitão-geral sem ser primeiro objecto de tratamento pelo 
Senado, “pelas complicaçoens que trazem sempre com o Governo Sinico"*? 

Entre Janeiro de 1809 e meados do ano seguinte, o ambiente entre o 
governador por um lado, e o Senado e o ouvidor pelo outro, foi-se deteriorando 
cada vez mais. Alvarenga, em carta datada de 29 de Janeiro de 1809, ao fazer 
referência às razões que estiveram na origem da demissão do seu antecessor, 
denuncia a “tortura que aqui sofrem com o Senado e Ministro todos os 
Governadores” Dois dias depois, o governador envia para o secretário de 
Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos as Instruções de D. Maria | que 
regulavam, desde 1783, a forma de governar em Macau, “visto que a V. Exa, 
deve faltar agora o Registo da Secretaria de Estado da Competente Repartição; 
e que só à vista delas se pode conhecer melhor da minha Conduta, não só para 
com o Senado, mas athé para com os Chinas nos casos apouco acontecidos, e 
se vou ou não coherente com as Reaes Determinaçoens”"- 

Como se sabe, a Corte já se encontrava no Rio de Janeiro e Alvarenga 
envia as instruções no sentido de provar a legitimidade das suas acções visando 
a reposição do poder na figura do governador, e com isso, a redefinição do 
âmbito de acção de cada representante das autoridades locais. Sobre o Senado o 
documento é extremamente crítico, afirmando que era evidente a constatação 
de que o governo de Macau se achava concentrado no Senado da Câmara, 
e que sendo este o depositário dos rendimentos e fundos da Fazenda Real, 
deles dispunham a seu arbítrio, sem que houvesse ninguém que “lhe tom [asse] 
Contas do que obra, nem que elle as dê a pessoa alguma... ” (ponto 4º). Quanto 
ao governador, afirma que é excluído de todas as disposições e determinações 
do Senado sem que haja qualquer inspecção sobre a boa ou má administração, 
arrecadação, e distribuição dos réditos da Fazenda Real, não possuindo algum 
poder “se não sobre as Fortalezas e guarnição delas, composta de Setenta, ou 
Oitenta denominados soldados indigentes e mizeráveis” (ponto 5º). 

Sobre a acção do Senado, qualifica-a de nociva por ter conseguido, após 
esforço de muitos anos, abater e aniquilar os governadores de Macau, fazendo- 
-0s “como dependentes, e de alguma forma subordinados à mesma Câmara” 
(ponto 15º). Sobre o terceiro pólo em que assentava a autoridade local, o 


so AM, vol. XVII, nº 6 (Jun. 1972), p. 317. 

“E AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 5 e 6 [Of do governador de Macau ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, 1809, Jan. Bm: 

"2 Ibid., doc. nº 10 [Of do governador de Macau ao secretário de listado da Marinha e 
Domínios Ultramarinos, 1809, Jan. 29; Anexo: Instruções (extracto em 40 artigos) dadas pela 
rainha D. Maria 1, Lisboa, 4 Abr. 1783], 
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ouvidor, símbolo do poder judicial, diz-se que após a extinção do lugar de 
ouvidor, este foi substituído por um juiz leigo eleito ou proposto pelo Senado 
da Câmara, passando deste modo para o mesmo Senado a administração da 
justiça, passando “ele por intervenção do dito Juiz, o que manda prender, e 
soltar e o que exercita aquella piquena parte de Jurisdição, de que os Chinas 
não tem querido apoderar”*" 

Claramente apostado em fazer prevalecer as suas ideias quanto à 
revalorização da figura do governador," Alvarenga volta a dirigir-se ao 
secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, desta feita para 
o fazer lembrar das Ordens antigas de interdição de estrangeiros em Macau e 
para regressar às acusações ao Senado e ao ouvidor: 


“Pela Carta Regia, que vai junta, dirigida a hum dos meos Predecessores 
he este Governo obrigado a não Competir nesta Cidade [com] Estrangeiros 
e havendo aqui muitos, e athé de Naçoens qe nada de contemplação 
merecem, como Holandezes, que athe nos são prejudiciaes por outras 
razoens alem da geral da Carta, e devendo por isso po-la em Execução, 
e muito mais a vista das ultimas ordens do Exmo Conde Vice Rey nas 
minhas proprias particulares Instrucçõens por escrito que me manda fazer 
electivas todas as Reaes ordens |...|; Contudo acho estes m. mor. Homens 
tão patrocinados do Senado “ que foi o prime” incumbido p: os expulsar 

e também com tal patrocinio do Ministro que julguei conveniente 
reprezentar isto primeiro a S. À, R, por que como sei o alvoroço que vai 
isto causar nos Protectores pelas negligencias de meos Antecessores que 
tem deixado de dar a cada ano esta tão interessante ordem, e chegarião 
queixas dos mesmos contra mim, como primeiro Executor dela; nestes 
termos rogo a Visa queira levar esta matéria à Real Prezença para ultima 


deliberação a vista destas circuntancias, q.e alias parece escuzado”" 


Há aquialgumas contradições na tomada de posição do governador contra 


os estrangeiros, na medida em que - e apesar de considerar os holandeses os 


AHU, Macau, ex. 28, doe. nº 10 [Instruções - Providências dadas a Macau pela rainha D. 
Maria 1, 1783, Abr. 4, cópia anexa ao oficio do governador de Macau para o secretário de Estado 
da Marinha e Dominios Ultramarinos, 1809, Jan. 29]. 

“* Em 10 de Março de 1809, Alvarenga oficia ao secretário de Estado, visconde de Anadia, 
dizendo que “não lhe chega para uma modica e frugal subsistência de 8 mezes” o vencimento 
que aufere como governador de Macau. (AHU, Macau, cx. 29, doc. nº |, 1809, Mar. 10). 

“O AHU, Macau, cx. 28, doc. nº TI [Anexa ao ofício do governador de Macau ao secretário de 
Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, de 30 Jan. de 1809, Carta Régea de D. João V 
de Portugal, ao governador de Macau, Cosme Damião Pereira Pinto, sobre a interdição de os 


estrangeiros estabelecerem domicílio naquela cidade e de ali fazerem comércio, 1746, Mar. 9). 
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mais “prejudiciaes” - mantém boas relações com o Conselho da Companhia 
Britânica na China. Alvarenga chega mesmo a queixar-se do procurador do 
Senado, José Joaquim de Barros,*!º e do vereador António Joaquim de Oliveira 
Matos," que, segundo ele, teriam forjado “com os Chinas de Macão contra 
mim, querendo-me fazer suspeito p.ra com elles por amigo dos Inglezes, dando - 
“lhes por provas o ter eu vindo em Navio Inglez e o falar este idioma" Esta 
denúncia do governador tem por base um ofício do Conselho da Companhia 
Britânica na China, através do qual os ingleses apontavam o ouvidor-geral 
Miguel de Arriaga, o Senado e alguns dos principais moradores de Macau, 
como os principais autores das hostilidades e intriga junto dos chineses contra 
os interesses daquela Companhia.” A partir daqui o ambiente tornou-se 
muito tenso, com acusações de parte a parte. Alvarenga chega a ler o ofício 
da Companhia inglesa numa sessão do Senado, irritando os vereadores e o 
ouvidor-geral, que passam a assumir claramente a vontade de que o governador 
se demita. Entretanto, o vice-rei da Índia, Bernardo José da Silveira e Lourena, 
conde de Sarzedas, é informado pelo governador-geral de Bengala sobre aquilo 
que ele considerava como medidas hostis e intrigas dos portugueses de Macau, 
em conlúio com os chineses, contra a “Nação Inglesa”? 

Qualquer acontecimento, por mais simples que fosse, era suficiente para 
tornar cada vez mais tensas as relações entre o governador e o Senado. É 
exemplo disso a pretensão de Alvarenga em ir assistir às reuniões do Senado só 
por convocatória feita por carta ou pessoalmente pelo procurador. Esta atitude 
levou o Senado"?! a escrever ao príncipe regente, queixando-se da atitude do 
governador que, a despropósito, alterava “a marcha estabelecida e praticada 
a tantos annos com os seus Predecessores, Ministros e vogaes deste mesmo 


“º Nasceu em Cascais, em 1753 e foi para Macau c. 1780. Quatro anos depois foi eleito 
almotacé da Câmara, em 1801 é nomeado capitão-mor do Estado da India e neste mesmo ano é 
referenciado como proprietário da galera “Santo António Lusitânia” que fazia viagens entre Goa 
e Macau. Em 1805 foi escrivão do Senado e entre 1806 e 1809 foi vercador do Senado. 

* E referenciado como vereador em 1805 e como um dos mais importantes comerciantes de 
Macau da última década de Setecentos e da primeira de Oitocentos, armador, com seis viagens 
apontadas em 1790, 1796-1800, em A. M. Martins do Vale — Os Portugueses em Macatt..., po 153 
e Anexo 21. Em 25 de Novembro de 1809 faz parte de uma deputação extraordinária de Macau 
ao Rio de Janeiro para felicitar a família real. (AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 38). 

“* AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 18 [Ofº do governador de Macau ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, de 28 Fev. de 1809]. 

“2 Ibid., doc. nº 18 [Anexo ao oficio do governador de Macau ao secretário de Estado da 
Marinha e Dominios Ultramarinos, de 28 Fev. de 1809]. 

o Ihid. 

“tl Assinaram a carta os vereadores João de Deus de Castro, António Joaquim de Oliveira Matos, 


Miguel de Araújo Rosa, Manuel Martins do Rego e José Joaquim Barros. 
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Senado” *” Pouco tempo depois, era a vez do governador Alvarenga queixar-se 
do Senado, acusando-o de subalternidade em relação aos chineses e de terem 
conseguido o apoio do ouvidor “p.a opposição ao Governo metendose debaixo 
dos pez dos Mandarins com o escândalo dos Estrangeiros que aqui se achão e 
com detrimento irreparável dos Direitos da Soberania de S.A.Rº*” 

Um dos factos ocorridos na cidade que muito agastaram as relações do 
governador, por um lado, e do Senado, pelo outro, foi o da imposição da parte do 
mandarim de Hyang-Xan |Xiangshan] de que todas as casas de Macau fossem 
pintadas de branco, já que o amarelo era uma cor reservada ao imperador 
da China. O governador de Macau não se importou muito enquanto isso se 
reportou às casas particulares, mudando de atitude quando a imposição se 
estendeu ao Forte de S. Pedro, que o governador entendia ser um dos símbolos 
da soberania portuguesa naquela região.” Entretanto, Lucas Alvarenga, o 
ouvidor-geral Miguel de Arriaga e o procurador da Cidade José Joaquim de 
Barros foram convidados a participar de uma reunião, no Pagode da Barra, 
com o mandarim delegado do imperador da China que ali se tinha deslocado 
para esse efeito. O mandarim foi recebido na cidade como era costume, com 
tropa perfilada nas Portas do Cerco e salva de tiros de canhão na Fortaleza do 
Monte, dirigindo-se ao Pagode da Barra, e depois à Fortaleza de São Francisco 
e à do Monte. O assunto tinha a ver com a pintura da Fortaleza de S. Pedro e o 
desembarque das tropas inglesas."* 

Azedam-se cada vez mais as relações entre os principais órgãos de poder 
de Macau, chegando o governador a queixar-se para a Corte “de huma série 
de desordens q. promove nesta Cidade o Ouvidor dela Miguel Arriaga Brum 
da Silveira”, salientando a sua integração na sociedade local “hoje cazado e 
com filhos nesta Cidade”, como se fosse sinal de sua submissão a interesses 
mais regionais do que nacionais. De novo o assunto tinha a ver com a chegada 
do mandarim superior de Cantão a Macau, o que teria levado o governador 
a solicitar ao Senado que retardasse a saída do navio “Ulisses” para o Rio de 
Janeiro, de forma a poder levar rapidamente, ao principe regente de Portugal, 
as notícias que resultassem da reunião dos representantes da administração 
portuguesa daquela cidade e o representante do suntó de Cantão. Ao pedido 


AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 7 [Carta do Senado da Câmara para D. João, principe regente de 
Portugal, 1809, Mar. 11]. 
“4 Ihid., doc. nº t [Of do governador de Macau, José Lucas Alvarenga, ao secretário de Estado 
da Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, 1809, Mar. 13). 
“H Jbid., doc. nº 11 [Anexo Nº | ao ofício do governador de Macau ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, 1809, Mar. 12]. 

Ibid., doc. nº 16 [Anexos ao oficio do governador de Macau ao secretário de Estado da 
Marinha e Dominios Ultramarinos, 1809, Mar. 13-17]. 
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do governador respondeu o Senado com as devidas cautelas, por um lado 
porque o navio em causa já se encontrava pronto para a saída e com “seguro 
na importante somma de cem mil Patacas, entrando Casco e Frete, alem da 
sua Carga da propriedade alheia, no valor de Cento e quarenta mil patacas”, 
e por outro lado porque havia a “incerteza de ser a chegada no dia de hoje do 
referido Mandarim, apezar da Chapa recebida hontem as honze horas e meia 
de noute, annunciativa da sahida do mesmo Mandarim [...) mas ignorando- 
-se o motivo da chegada, e sendo também incerto o objectivo da missão e sua 
importância Politica”. 

Na reunião do Senado foram ponderados os prejuízos para a Fazenda, 
decorrentes de um atraso na saída do dito navio, tendo ficado acordado que 
o mesmo ficaria pronto para sair na data prevista, “encarregando-se o Sr. 
Governador de dar para esse efteito as suas instrucçoens, e o Procurador 
de accordo de referir qualquer novidade a este respeito, que se tratará neste 
Senado quando o exija a sua importância””* Só que a confusão e a intriga 
foram de tal ordem que o navio acabaria, segundo o governador, por levantar 
ferros sem a sua autorização, acrescendo o facto de o mesmo ter transportado 
passageiros que, sem a sua permissão para fazerem aquela viagem, se haviam 
tornado clandestinos.” 

Entretanto, já tardiamente, a 17 de Abril de 1809, chegava a resposta às 
questões que o Senado havia colocado à coroa sobre a ameaça inglesa, através da 
qual se fazia saber que era “necessário conservar um sistema médio, prudente 
e ao mesmo tempo enérgico” ** Tal resposta evidenciava bem a dificuldade que 
a política externa portuguesa enfrentava na zona no sentido de manter uma 
posição equilibrada entre os diversos interesses em presença. 

Em Dezembro de 1810 o Senado congratulava-se com o fim do governo 
de Lucas Alvarenga (Julho de 1810), considerando-o um homem de “genio 
volúvel, e inquieto, effeito não só naturaes (sic) mas da sua esquentada 
imaginação pela elevação do Lugar, em que a protecção do seo benteitor o 
tinha elevado”. *? 

À 16 de Março do ano seguinte, Joaquim Nunes da Silveira, que, por 
indicação da Secretaria de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, havia 
viajado até Macau como observador, subscreve um relatório para o conde das 


AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 20 [Doc. nº 3 -“Vereação de 14 de Março de 1809, Acta 
rubricada pelo governador Alvarenga, ouvidor Arriaga, vereadores Castro, d'Eça, Rosa, Rego, 
Barros, anexa à carta do governador ao principe regente de Portugal, 1809, Mar. 18]. 

“º Ibid., doc. nº 20 [Carta do governador de Macau, Lucas José de Alvarenga, para o principe 
regente de Portugal, D. João, 1809, Mar. 18]. 

* Ordens Régias, Cód. AH/LS/384. 

“» AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 56 [Carta do Senado sobre o governador Alvarenga, [810, Dez. 301. 
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Galveias, no qual começa por fazer referência às dificuldades que enfrentara 
durante a sua viagem de quatro meses “de incommodos, e perigos” até chegar a 
Macau e depois, entre outras considerações, refere-se ao governador de Macau, 
Lucas Alvarenga, e ao ouvidor da mesma cidade, João Baptista Guimarães 
Peixoto, dos quais diz que haviam posto em prática “intrigas para que não 
tivesse effeito a redução, e submissão” dos piratas de Cam Pau Sai [Zhang 
Baozai| nos moldes em que inicialmente se havia definido e que tinha aquela 
praça como o local da rendição dos mesmos, “intrigas [que] se originavão 
talvez de interesses particulares, e de huma inveja decidida do merecimento de 
Arriaga” "" Segundo o autor da referida carta, o governador Alvarenga tinha 
uma conduta a todos os títulos condenável, e vale a pena transcrever aqui, na 
integra, o que lhe foi possível dizer de duas das figuras mais importantes do 


governo português de Macau: 


“O mesmo Governador Alvarenga perzistio em todo o tempo do 
seu Governo, nos dezaçertos, ou loucuras que o caracterizão; sem que 
esperimentasse aqui a oposzição as suas funestas rezultas: Andava de dia 
pellas Ruas publicas vestido de Mulher; e de noite as pedradas, cercado de 
Militares confidentes [que] lhe carregavão com as escadas, por onde subia 
a devassar, insultar as cazas de familias graves, levando a ellas o oprobrio, e 
a deshonra, que lamentão athe agora, por não se lhe haver ainda reparado 
as suas injurias. Ninguem podia andar por certas ruas desta Cidade; nem 
frequentar por amizade, ou mera civilidade, certas familias della; sem que 
incorresse na pena de prizão ou de ser espancado pellos seus satellites 
Militares: Este Homem violento, e perigozo, querendo por em pratica os 
seus depravados sentimentos se unio intimamente com o novo Ouvidor 
Peixoto, 0 qual não recuzou relorçar o partido da oppressão, ainda que 
não foçem muluos os seus interesses, porem, tendo Alvarenga conhecido 
em Peixoto qualidades ainda mais detestaveis do que as suas, não se 
lembrando talvez que os da sua natureza erão susceptiveis de discreporem 
[?| em sentim.tos, ele o abandonou, e ficarão dali por diante dezonidos, 
em todo o tempo que aqui rezidirão: Estes procedimentos estranhos 
ao caracter do Governador, pozerão estes habitantes em dezesperação, 
e os conduzirão às extremidades do sofrimento; não sendo por isso de 
estranhar, as funestas consequencias que elles podião produzir; é que 


talvez se evitarão com a chegada do seu soçessor” 


e AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 8 [Relatório de Joaquim Nunes da Silveira sobre Macau para o 
conde das Galveias, 1811, Março 16], relativo a 1810, período em que Arriaga tinha cessado as 
suas funções temporariamente. 
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Verdade ou calúnia, o certo é que Alvarenga não se conseguiu aguentar 
muito tempo no cargo, sempre imerso em querelas difíceis de deslindar, em 
conflitos com o ouvidor e com o Senado. 

Quanto a Miguel de Arriaga, o autor do relatório não lhe regateia 
elogios, dizendo que logo que foi empossado no cargo “estes Povos derão 
demonstrações publicas de satisfação” tendo-se ausentado da cidade 


83] 6 


Guimarães Peixoto, logo no dia imediato à posse do seu sucessor, talvez 


por recear os justos reçentimentos de hum publico irritado pelos seus 


procedimentos”. *” 


Uma das questões em aberto prendia-se com o ordenado do governador. 
Era a primeira figura pública e oficial da cidade, devendo por isso mesmo 
garantir-se-lhe uma subsistência conforme o carácter simbólico que 
assumia, inclusivamente junto dos representantes, em Macau, das diferentes 
nações estrangeiras ali “toleradas”, não podendo, por isso mesmo, manter-se 
o ordenado de dois mil taéis “regulados em tempos antigos, e diferentes da 
actual Época”, em que, quotidianamente, subiam os preços dos produtos de 
primeira necessidade. Assim se propunha um ordenado para o governador 
de quatro mil taéis, quantia equivalente em contos de réis."” Repare-se que 
não é a primeira vez que se tenta autorização superior para este “merecido” 
aumento, pois, cerca de dois anos antes, já o ouvidor enviava ao príncipe 
regente de Portugal um pedido de aumento de ordenado do governador e 
capitão-geral de Macau, parecendo-lhe “que o dobro não ser[ia] lesivo” para 
a administração pública do Estabelecimento." 

Encontrando-se no governador a jurisdição da esfera militar, era ele o 
topo da hierarquia neste domínio, encontrando-se sob a sua tutela: 


a) O Batalhão da Cidade - também designado por Batalhão do Príncipe 
Regente, criado por alvará de 13 de Maio de 1810, com cerca de 
400 praças enviadas de Goa. Do Batalhão faziam parte ajudantes 
de cirurgião-mor, cujos lugares ainda em 181 não haviam sido 


preenchidos por “não [serem] precizos na actualidade”.** 


* Guimarães Peixoto tomou posse a 2 de Janeiro de 1810; 0 seu sucessor, Miguel de Arriaga, 
tomou posse a [3 de Maio de 1810, 
“= AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 8 [Relatório de Joaquim Nunes da Silveira sobre Macau para o 
conde das Galveias, 1811, Março 16]. 
“3 Ibiel., doc. nº 42, 811, Mar. 26. 
*» AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 27, 1809, Mar. 2. 
AHU, Macan, cx. 32, doc. nº 30 [OE do ouvidor Arriaga, 1811, Mar. 22, 1.6). 


304 PARTE III SOCIEDADE E PODER POLÍTICO EM MACAU 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS 


Mapa do Estado do Batalhão do Principe Regente 


Graduações 


|. Coronel comandante 
2. Sarg, Mor de Infant. 
com pat de ten. Coronel 
Sarg, Mor de Artilharia 
Ajud. de Infant. grad. 
em Capitão 
Ajudante de Artilharia 
Quartel-Mestre grad. 
em Capitão 
Capelão 
Cirurgião Mor 


Mud. do Cirurgião Mor 


Cap. grad em Sarg. Mor 
Tenente 

lenen. agreg. na forma 
do Plano 

AMleres 

Sargento 

Porta Bandeira 

Hurricl 

Cabos 

Anspeçados*” 
tambor 

Soldados 

Capitão 

tenente 

lenen. agreg, na forma 
do Plano 

Alleres 

Sargento 

Hurricl 

Cabos 

Anspeçados 

lambor 


Soldados 


em 31 de Dezembro de 1811 


Nomes 


“Jose Osorio de Castro Cabral 


Bernardo José de Freitas 


Jose Paulo Alcotorado 


loag Pedro da Costa Brito 


5 Jose Luis de Almeida 


6. João Machado deMendonça 


= Pe Luis Pedro Gonzaga 


8. Domingos Jose Gomes 


Erancisco Marques da Foseca 
Clemente de Noronha 


Francisco Jose da Costa 


João Guerreiro Vinhas 


Vicente Jose Navicr 


Sebastião Franc. de Aquino 


Francisco Jose Marques 


belizardo Baptista de Azevedo 


Maximiano Joaquim dos Santos 


ladeu ). Guimarães e lreitas 


Pelicano Firmo Monteiro 
Gonçalo Joaquim da Fonseca 


Manuel dos Remedios 


Estado 


Compl 


A 


Compl 
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Estado 


Efecl. 


VOL | 


Observações 


|- Com parte 


de dounte 


5º Faleceu 
a 2H de Ago. 
| de Is] 


Falec. no |º 
| de Mar. ISTO) 
Não 


compareceu 


talec.a 16 
de Mar. 1811 

Comp als 
de Jul 181) 


LEO 


Anspeçados — Posto entre marinheiro e cabo (Dicionário de Linguagem de Marinha). 
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Capitão Jose Vicente lerreira Porto | 


| Primeiro lenente Vexandre Joaquim Grand Pre | l 
€ Segundo Ienente Joaquim Jose Colaço | | 
0 2 en agreg; na ford Plano Francisco de Paula e Lima | I 
mo Sargento Prodente (7) Pereira de Lacerda | | 
po Furriel + Antonio Gomes | ! 


Cabos 


An Anspeçados I | 


lambor 


Soldados 


Capitao Jacinto Manuel dos Reis | Com licença 


Ho Primeiro lenente Candido | | em Goa 
A o Segundo lenente José Felix dos Remedios | | 
Rom 2 Ten agreg na for d Plano Manuel Freire de Ereitas | Nao 
Lp Sargento Manuel | uis de Azev* Coutinho | | compareceu 
A a urriel Erancisco Jose da Cunha | | 

n Cabos Jose da Silva Ierrã I 1 

h Anspeçados 4 4 


Fambor 


Soldados 


Soma 


| ; 
I = Eect doente 


Primeiro len. agreg. fora do Plano Erancº Antônio Botelho de 


Freitas 


Assin.: José Ozória de Castro Cabral e Mbuguerque 


Coronel e Comand. do Batalhão do Principe Regente 


(AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 54, anexo ao of do coronel José Ozório de C €.e Albuquerque para o conde das Galveias, E8TI, Dez, 31). 


O facto deste batalhão ser composto por tropa oriunda de Goa levou 
a exposições à Corte, no sentido de vir a ser aberto aos “filhos, e netos dos 
Moradores, que andão na Governança da Cidade”*” pese embora o facto 
de, pela Carta Régia de 12 de Abril de 1802, já tal situação haver sido 
regulamentada. Dezasseis anos depois ainda se reclamava o seu “inteiro 


cumprimento”! 


“Requerimento a S. Mag.e do Deputado Domingos Pio Marques da parte do Leal Senado 
desta Cidade [1818] AM, vol. XVIII, nº 4 (Out. 1972) p. 239. 


“ Ihid 


306 - PARTEII SOCIEDADE E PODER POLÍTICO EM MACAU 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA 


b) As Fortalezas — Nestas se incluíam as fortificações e arrecadações 
das munições de guerra. As fortalezas mais importantes eram as da 
Guia, Barra e Bom Parto. Com a criação do Batalhão da Cidade, 
toi ponderado como desnecessário haver comandantes das diversas 
fortalezas, na medida em que, encontrando-se sob o comando directo 
de oficiais destacados se evitava uma despesa, na altura considerada 
não pequena. O novo sistema permitia que, sob o comando de 
um comandante, na altura, José Ozório de Castro e Albuquerque, 
houvesse cinco comandantes substituídos pelos oficiais de guarnição. 
À tropa competia, também, a guarda das chaves das Portas da Cidade, 
mais concretamente, aos intitulados “Soldados de Casas Fortes”, uma 
tradição da “antiga governança”, que durante muito tempo foi mantida 
mais por ostentação do Senado do que por utilidade pública. A estes 
soldados competia, também, fazer as rondas nocturnas,*” devendo 
dar parte dos acontecimentos ao vereador do mês. 


Havia muito que o exercito necessitava dum Quartel para acomodar a 
tropa que se conservava dividida pela artilharia e infantaria, por não ser amplo 
o espaço onde este último corpo se encontrava estacionado. Era assim formado 
o quartel, com uma parte das casas (também conhecidas por Armação) da 
Alfândega. Exíguas e sem condições, essas instalações faziam muita falta a esta 
repartição pública, cujo expedinte sofria prejuizos pela falta das casas cedidas 
aos militares. Dai que, em reunião do Senado, e sob proposta do ouvidor, 
fosse tomada a resolução de se procurar novas instalações para a “Armação” 
se instalar em edifício próprio. Foi escolhido para esse efeito a chamada Horta 
de São Paulo, lugar onde se encontrava o corpo de cipaios naturais da Índia." 
lodas estas escolhas escondiam uma outra que continuava a crispar as relações 
do Senado com o bispo. Quer o Senado, quer o governador, já há algum tempo 
que apontavam como lugar apropriado para a instalação do quartel o Colégio 
de S. Paulo, que se encontrava desocupado desde a extinção dos Jesuitas e 
desde 1762 sob a administração do bispo diocesano." Assim sendo, o Senado 
contactou o bispo no sentido de obter a competente licença para se mudar a 
tropa para o referido Colégio, o que acabaria por encontrar a sua oposição, 
pois era naquele o lugar que, segundo o bispo, se abrigariam os missionários 


e os “Christãos vindos do interior do Imperio, e para ficarem ali as aulas" 


“2 Ao governador, conjuntamente com os vereadores, competia a responsabilidade pelo envio 
das rondas nocturnas da cidade. 

AHU, Macaticx. 33, doc. nº 40, 1811, Dezembro 29, 

Por carta do conde da Ega, de 2 de Abril de 1762. 
“2 AHU, Macau,cx. 33, doc. nº 40, 1811, Dezembro 29. 
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Foram muitas as desinteligências que se criaram entre o bispo e o Senado sobre 
este assunto, levando o problema a arrastar-se sem conclusão satisfatória. Daí 
que o ouvidor tivesse sugerido que o melhor seria a construção de novas e 
independentes instalações para a tropa." 

No dia 26 de Outubro de 1811, data de aniversário do Batalhão do 
Principe Regente, foi recebida em sessão solene a bandeira desta corporação 
que fora oferecida pela mulher do ouvidor Arriaga. Por esta data se confirmava 
estar o Batalhão formado, lamentando, contudo, que as praças remetidas de 


Goa não tivessem sido objecto da “escolha que pede o estado da Terra" 


c) A Força Maritima — Esta, por causa da extinção dos piratas, foi cessando, 
acabando por se confinar ao brigue “Princesa Carlota” e ao cuidado 
dos necessários marinheiros para a sua guarda. Este brigue navegava 
até Annam (actual Vietname), portos Malaios e Conchinchina, “não 
trequentados senão pelos Chinas, que dali tirão vantagen”*" Restava 
igualmente uma lorcha que acabaria por não ser conservada. Quanto 
aos oficiais que havia, pertencentes à marinha de Goa, uns regressaram 
e outros ficaram por Macau com licenças e sem vencimento. Destes, 
apenas o capitão do brigue, Francisco José da Victória Vasconcelos 
Pereira e Barreto, acabaria por regressar a Goa na monção seguinte. 


2. O Senado. Entre a Autonomia e as Dependências 


O Senado de Macau foi criação dos seus próprios moradores que, desde 
muito cedo evoluíram no sentido de uma próspera e dinâmica burguesia 
comercial, tendo por modelo as repúblicas urbanas do Mediterrâneo." Daí 
que tenha vindo a ser reconhecida mais tarde como a Primeira República 
Democrática do Oriente."” Era no Senado que se decidiam os destinos da 
cidade e nele tiveram eco a maior parte dos factos que marcaram a história 
daquele Território; ali também tiveram lugar reuniões e debates que aprovaram 
ou desaprovaram ideias e projectos que acabariam por marcar indelevelmente 
Macau e as suas gentes. Ali se exercia uma soberania que tinha a ver com a 
sobrevivência dum Estabelecimento que, na verdade, se encontrava bem 
distante da Coroa e da sua protecção. Por isso, apesar de muitas vezes se 
queixar do abandono a que sentia estar votado pela Coroa e de tantas vezes 


“ AHU, Macau, cx. 33, doc, nº 48, 1811, Dezembro 30. 

“HU Ibid., doc. nº 40, 1811, Dezembro 29, 

"6 Ihid., doc. nº 40, 1811, Dezembro 29, (1.7 vº. 

ti Joel Serrão, dir. - Dicionário..., p.IO, 

“7 Almerindo Lessa - A História c os Homens da Primeira República Democrática do Oriente... 
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achar que era acusado de pouco patriótico e de cedência fácil aos interesses das 
autoridades chinesas, o Senado entendeu sempre pertinente a necessidade de 
reafirmar a sua ligação a Portugal. Fiéis a uma Coroa distante mas imbuídos 
da autoridade que lhes dava o facto de não necessitarem dos favores do tesouro 
régio, os macaenses, representados pelo Senado, orgulhosamente entendiam 
que apenas deveriam dar respostas à Coroa, 

A eleição do Senado começou por se basear em pelouros, tendo mais 
tarde derivado para uma eleição trienal por pauta. Todos os portugueses, tanto 
os nascidos em Macau como os que nasciam em outras partes, desde que 
estivessem de acordo com os requisitos exigidos pela lei, tinham o direito de 
voto. Aos portugueses nascidos fora de Macau era, porém, exigida a condição de 
casados e estabelecidos na cidade. Mesmo apos serem apurados os eleitos, a sua 
eleição ficava dependente da confirmação do vice-rei da Índia. Os eleitores eram 
convocados pelo ouvidor e, depois de prestarem juramento, dividiam-se em três 
grupos sem qualquer relação entre si, recolhendo-se depois no Senado onde, à 
porta fechada, cada grupo fazia uma lista de 21 cidadãos elegíveis para os cargos 
senatoriais. Chegadas essas três listas às mãos do ouvidor, este elaborava uma 
nova que remetia para Goa, aguardando depois que o vice-rei mandasse fazer 
três listas separadas, as quais, após serem devidamente seladas, eram remetidas 
para Macau, devendo uma delas ser aberta em conselho, no final de cada ano do 
período trienal. Esta lista era acompanhada da nomeação dos Senadores, isto é, 
dois Juizes, três vereadores e um procurador, num total de seis eleitos. 

A presidência estava a cargo dos vereadores por rotação. Ãos vereadores 
estava cometida a superintendência de vários serviços distribuídos pelos 
pelouros. Aos juizes ordinários competia executarem ou fazerem executar 
as ordens do Senado, desde que não entrassem em confronto com as leis 
estabelecidas, assim como resolver casos sumários, cíveis ou criminais. Das 
suas decisões era possível apelar-se para o ouvidor-geral e recorrer ao Tribunal 
da Relação de Goa. O procurador reeconhecia-se como um funcionário de 
dupla nomeação, estabelecendo assim a ponte entre Portugal e a China, Na 
sua correspondência com as autoridades chinesas locais, usava a fórmula de 
shangshu (representação) e reconhecia-se como súbdito do vice-rei de Cantão." 

De início, o procurador da cidade exercia concomitantemente os cargos 
de tesoureiro, superintendente da Alfândega, director das Obras Públicas 
e representante do Senado junto das autoridades chinesas de Héong-Sán 


[Xiangshan)*” e a propósito dos assuntos sínicos, tendo-lhe sido, por isso 


“e Ct, Correspondência Oficial Trocada..., vol. 1, pp. 9-11. 

“? Héong-Sán (Xiangshan, em pinyin) é o distrito chinês onde se encontra situada a península de 
Macau. Era conhecido, igualmente, por outras designações, como se pode ver em “O Aparelho 
Estatal Chinês no Controlo de Macau” em Apéndices. 
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Orfãos,*” as Confrarias, as Capelas e Resíduos, os Defuntos e Ausentes;"" de 


uma forma geral, tudo quanto era Administração se encontrava na dependência 
do ouvidor. Deste modo, encontramos as áreas de acção do ouvidor assim 
divididas e com os seguintes cargos e ocupações"! 

Justiça — escrivão e meirinho da Ouvidoria, tabelião, contador dos juízos, 
escrivão dos órfãos, escrivão do judicial, escrivão das execuções, alcaide, e 
pregoeiro dos leilões, carcereiro; 

Fazenda / Senado — havendo alguma interpenetração das duas áreas, os 
funcionários são simultaneamente do Senado e da Fazenda. Esta, aliás, éapenas 
uma função, pois em termos físicos encontra-se integrada nas instalações 
do Senado. Assim temos mais ligados às tarefas da Fazenda, o almoxarife e 
o escrivão do Almoxarifado, e dois escreventes do Cartório; ao Senado estão 
ligados o procurador, o seu escrivão, o escrivão da Câmara, o intérprete da 
língua sínica e o lingua (intérprete) da cidade, o reposteiro, dois chamadores, 
o cabo de galé, e o patrão-mor; 

Alfândega - o escrivão da mesa grande; o feitor; o escrivão do peso e 
abertura e seu ajudante; o pesador; o porteiro e guarda-livros; dois contínuos; 
o guarda-mor e seis guardas do número. 

Como já vimos, uma das atribuições do ouvidor era a da administração 
do Cofre dos Órfãos. Em finais da primeira década de Oitocentos, metade dos 
fundos desta instituição encontravam-se aplicados no “giro marítimo” com o 
objectivo de aumentar a sua capacidade financeira, permitindo deste modo 
acudir às necessidades de algumas filhas de famílias pobres, preferência dada às 
que ficavam órfãs devido a naufrágios; a segunda metade destinava-se a pagar 
os serviços dum serralheiro e dum carpinteiro, assim como a manutenção de 
dois a três alunos no Colégio de S. José, com a obrigação de aprenderem a 
língua chinesa. 

A situação vivida então estava longe dos seus dias melhores. Em tempos 
anteriores não muito distantes, só na serralharia trabalhavam, para além do 
serralheiro referido atrás, três órfãos, três escravos aprendizes e dois oficiais. 
Por falecimento do serralheiro a serralharia fechou e, então, foi solicitado a 
Goa a transferência para Macau de um serralheiro que substituísse o anterior, 
o que não viria a acontecer. Entretanto, numa das viagens de regresso a Macau 


do navio “Ulisses” foi um mestre espingardeiro que aportou à cidade, para 


“º Instrução para o ministro que rege o Cofre dos Órfãos, 1716, 8 de Maio (CÊ O Senado de 
Macau: Fontes Documentais para a História de Macau (org. pret. e not. de Antônio Aresta e 
Celina Veiga de Oliveira), pp. 127-129). 

* Regimento dos provedores, tesoureiros e mais oficiais das fazendas dos Defuntos e Ausentes, 
1713, 10 de Dezembro. Cf. ibid., pp. 107-125. 

"ei Cf AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22. 
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Ofº de Miguel Arriaga, de 6 de Fev. de 1803, no qual se faz referência a uma certidão da tomada 
de posse do lugar de ouvidor de Macau, a 3 de Jan. de 1803 (AHU, Macau, cx. 23, doc. nº 2) 
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desespero do ouvidor. Será na tentativa de melhorar esta situação que ele 
propõe superiormente que seja autorizada a criação de uma Casa de Educação 
de Rapazes, com a finalidade de ali lhes serem ensinadas as “primeiras letras”, 
para, finda a aprendizagem, serem enviados a Goa, para ali se aplicarem aos 


oficios mecânicos, que tanta falta faziam em Macau.'” 


Quanto aos fundos disponíveis para aplicação na criação da referida Casa, o escrivão 
da Fazenda do Orfãos, António Dias da Cunha, a 23 de Março de 1811, declarava: “.. na 
Administração do Dinheiro dos Órfaons que anda a giro marítimo se acha hum capital por hora 
de seis mil taéis, provenientes das sobras que existiam no Cofre dos Órtaons a juros de terra, e 
tem applicação para huma Caza de Meninos Ortaons, cuja deveria ser de Oflicios Mecanicos, e 
outra a metade para dotes de Mininas, das que cazarem com os mesmos...” Em meados do ano 
de 1811 ainda não havia sido autorizada a abertura da referida escola. (AHU, Macars, cx. 32, doc. 


nº 33, 1811, Mar. 22). 
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CAPÍTULO 9 


A Questão da Soberania 


A História de Macau é marcada, desde os tempos da sua fundação, por um 
dualismo que se repercute em todos os aspectos da vida do estabelecimento, 
quer nas formas do exercício do poder político e na administração da justiça, 
como nas estruturas religiosas, na orientação do comércio e na administração 
da cidade.** 

A China fez sempre ver aos portugueses, por muitos meios, que estes 
estavam em terra chinesa e que se deviam comportar como estrangeiros a 
quem se tolerava a permanência em solo chinês, desde que cumprissem as 
regras estipuladas. Daí que, por muito tempo, a um português não fosse 
permitido erguer uma casa, a não ser com a autorização das autoridades 
chinesas.** Macau começou a prosperar logo após a sua fundação, passando a 
constituir uma ameaça à actividade comercial de Cantão, pois os mercadores 
evitavam o pagamento de gratificações (lícitas e ilícitas), transaccionando 
directamente com Macau.*é Daí até as autoridades de Cantão decretarem 


medidas que submetessem o estabelecimento português ao tradicional 


CL. Francisco Gonçalves Pereira - Portugal, a China..., 1995, p. 22, 
“et Quase dois séculos depois, ainda era assim. Basta atentar na chapa que o mandarim de 
Xiangshan dirigiu ao procurador da cidade, datada de 25 de Abril de 1805, através da qual se 
fazia saber que “essa Cid.e de Macao foi concedida pelo grande Imperador a vos todos Europeos 
Estrangeiros que vindes a Cantão para negociar: a razão porque vos foi permittido edificar 
casas para morar era para que não padecessem os vossos corpos expostos ao sereno, vento e 
mares estando vos nos vossos Navios no meyo do mar sem azillo algum; mas não foi permitido 


acrescentar de mais huma pedra ou madeira em vossas Casas sob pena de sedes reputados por 


nos transgressores da Ley: tão som.te vos he permittido consertar as casas velhas « destruídas, 


As Igrejas devem ser desfeitas, e o dinhr.º dos materiais vendidos se devem recolher no Cofre 

Imperial” (sublinhado nosso). (Doc. nº 75 em Correspondência Oficial Irocada..., vol. 1, pp. 133- 
137). 

*» Cf. Austin Coates - Macau: Calçadas da História p. 54. 
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sistema de controlo foi apenas um passo. Assim, em 1573, os chineses 
instalaram um posto alfandegário no istmo da península (fora de Macau), 
com o objectivo de cobrarem impostos pelas mercadorias que entravam e 
saiam da cidade.** Contudo, o imposto mais importante, que entraria em 
vigor a partir de 1578,*” era o cobrado pelo arrendamento do próprio chão 
ocupado pelos portugueses, o qual, tendo sido “inicialmente encarado 
como uma dádiva [...] passou a constituir receita obrigatória exigida pelas 


PROK 


autoridades chinesas"* e, em 1584, o imperador da China instalou em 


Macau um mandarinato de segundo grau com jurisdição sumária sobre os 
chineses ali residentes.” 

Pese embora o facto de as autoridades chinesas terem reconhecido, 
desde o início, a torma de organização senatorial adoptada pelos moradores 
de Macau para o seu governo, depressa se começou a esboçar uma tendência 
integracionista, por parte das autoridades sínicas, de Macau no Império 
Chinês. De uma forma sempre crescente - e após a publicação de um decreto 
imperial, em 1613,” através do qual se proibia a construção de novos edifícios 
e a entrada de navios no porto de Macau sem prévia medição e o consequente 
pagamento de direitos às alfândegas chinesas”! — essa tendência viria a 
culminar em meados do século XVIII. 

Quanto ao “foro do chão”, diz-nos Ljungstedt que o imperador da China, 
Shun-che [Shunzhi], teria renunciado, em 1651, ao seu pagamento por um 
período de três anos, quando Macau reconheceu a supremacia da dinastia 
Manchu.“? Montalto de Jesus refuta o autor sueco, dizendo que este “arriscou 
a opinião” de que Macau, a exemplo dos demais tributários da China, nos 
primeiros tempos mandava, periodicamente, um enviado com o tributo para 
o imperador, mas que, na altura em que ocorreu a invasão manchu, e porque 
a corte permanecia instável e os caminhos se haviam tornado perigosos, terão 
induzido o governo chinês a transformar as pagas dos tributos em anuidades. 


tee As portas também controlavam a entrada e saída de chineses em Macau, como ainda hoje. 
“7 No ano seguinte (1579), foi pedido aos portugueses que pagassem direitos de exportação 
em Cantão. A alfândega de Macau devia, a partir daí, cobrar apenas direitos de importação e de 
ancoragem. (Cf. Tien-Chê Chang - O Comércio Sino-Português..., p. 135). 

tm Cf. Austin Coates — Macau: Calçadas da História, p. 54. 

*» Montalto de Jesus - Macau Histórico, p. 58. 

"º Segundo Francisco Gonçalves Pereira, Portugal, a China..., p. 23; já Montalto de Jesus 
Macau Histórico, a p. 77, apresenta a data de 1614. 

“1 Em 1688 seria estabelecida em Macau uma alfândega chinesa (Hopu, hoppo), na dependência 
directa da recém-criada Superintendência das Alfândegas Marítimas de Guangdong. Ver “O 
Aparelho Estatal Chinês no Controlo de Macau”, em Apêndices. 

=? Anders Ljungstedt — An Historical Sketch of the Portuguese... p. 61. Sbunzhi, nome do 
reinado de Fu Lin, nono filho de Hong Taiji e primeiro imperador (1644-1661) da dinastia Qing. 
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“Tão estúpidas suposições não podiam ser melhor desmentidas do que pelos 
próprios chineses: Os portugueses nunca mandaram tributo a Pequim durante 


a Dinastia Ming)" 


mantém Montalto, fazendo referência, de seguida, ao 
documento da corte, conhecido por Ta Tsing Hwui-tien, através do qual e 
segundo ele, “Macau não está incluído nos estados tributários: Os países 
dos quatro cantos do mundo que mandam embaixadas à China e que pagam 
tributo são Coreia, Loochoo, Laos, Cochinchina, Sião, Sulu, Holanda, Burma e 
os do Oceano Ocidental; todos os outros países têm só relações e comércio" *! 
Daqui se infere que, para este último autor, o pagamento do “foro do chão” 
nada tinha a ver com os tributos que os paises tributários faziam à China, 
mas antes era uma “vexatória e vil anuidade” que o imperador manchu 
Shun-che [Shunzhi] havia isentado Macau, com o objectivo de se “conciliar 
com os portugueses” No essencial estava de acordo com esta perspectiva o 
historiador americano W. Robert Usellis, quando afirma que “os portugueses 
seriam apenas ocupantes clandestinos” que mantiveram a sua posição atraves 
da combinação de fraqueza, corrupção e de uma política hesitante por parte 
dos chineses” Este autor, no que diz respeito ao “foro do chão”, confirma 
o que nos diz Montalto, afirmando que é importante ter em consideração 


(O 


que “jamais a autoridade imperial havia reconhecido os portugueses como 
pagadores de tributos””* E vai mais longe, explicando as razões de tal 
atitude, como uma evidente recusa da China em aceitar os portugueses como 
pagadores de tributo, porque, de contrário, estes poderiam ser “elevados 
à condição de detentores de um pedaço do domínio imperial”, Daí que os 
portugueses fossem obrigados a pagar o “foro” directamente às autoridades 
locais e não aos agentes do imperador, “sem dúvida, a tentar esconder à Corte 
a presença dos Portugueses” 

É já durante a dinastia Qing (1644-1911) que a intervenção chinesa junto 
dos portugueses de Macau mais se acentua, levando-a a estabelecer, em 1688, 
uma alfândega (Hopu) em Macau na dependência directa da recém-criada 
Superintendência das Alfândegas Marítimas de Cantão [Guandong]. À partir 


“* “Anais Chineses”, cit. em Edward Harper Parker, Chinas Intercourse with Europe (1890), p. 5. 
Ver Montalto de Jesus — Maca Histórico, pp. TIO e 342 (nota ne 112), 
PE CE ibid, p. LO. 

Cf. W. Robert Usellis, As Origens de Macau / lhe Origin of Macao. Macau: Museu Marítimo 
de Macau, 1995, p, 67. Com interesse o cap. IV “A questão da soberania sobre Macau” a pp. 56- 
Qd. 

Ibid., p. 54. 

Ibiel., p. 59. Uma perspectiva mais actualizada desta temática é a de Jin Guo Ping, em “Aomen 
dizu Shinaniandai Jiqi Yiyi” [Um contributo para as datas do pagamento do foro de Macau e o 
seu signilicado]. Boletim de Estudos de Macau, nº 10, Mar. 1999, pp. 32-45. 
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daqui, há uma clara definição da política aduaneira e fiscal da China quanto 
ao sul do seu império, integrando Macau no sistema de controlo alfandegário, 
criado na sequência do restabelecimento, em 1684, do comércio da China com 
o exterior. Duas décadas depois, a partir de 1725, o cerceamento de alguma 
autonomia que a evolução da cidade naturalmente ia criando, levou a China 
a adoptar medidas, tais como, proibição de construção de novos barcos e 
fixação de um número limitado de unidades (vinte e cinco navios) para a frota 
comercial macaense, assim como uma maior limitação dos portugueses não 
residentes em Macau de ali se estabelecerem.” Seguiu-se a determinação 
pela Corte Imperial, nos fins de 1743, da deslocação para Qianshan (Casa 
Branca), localidade muito próxima de Macau, de um subprefeito incumbido 
de controlar os “bárbaros de Macau”*” 

Poucos anos depois, em Novembro de 1749, era enviado ao Senado 
um edital do vice-rei de Cantão, com catorze capitulos acerca da difusão do 
cristianismo entre os chineses desta cidade, levando o mandarim da Casa 
Branca a deslocar-se a Macau a fim de ser executada a chapa do vice-rei de 
Cantão, a qual constaria em duas placas de pedra, uma colocada no bazar e 
outra na Casa do Senado. À chapa, para além dos interditos quanto à religião, 
confirmava a proibição de construção de novas casas em Macau. 

A intervenção das autoridades chinesas nas zonas onde as minorias 
étnicas eram maioritárias, levou-as a criarem uma subdivisão da Prefeitura 
que se chamava Ting (Subprefeitura), em que Macau também foi 
contemplado. A convivência quotidiana entre portugueses e chineses gerava 
conflitos que, a partir de meados do século XVIII, passaram a ser participados 
pelas autoridades chinesas ao procurador,"? para que este mandasse capturar 


Ct. Lo-Shu Fu - A Documentary Chronicle of Sino- Western Relation (1644-1820). (Tucson: 
University of Arizona Press, 1966), vol. |, p. 141. 

“º Ver em Apêndices “O Aparelho Estatal Chinês no Controlo de Macau”, 

Cf. Beatriz Basto da Silva - Cronologia..., vol. 2, p. 97. 

Na dinastia Ming (1368-1644), o poder civil local estava estruturado em três níveis: Provincia, 

Prefeitura e Distrito. Durante a dinastia Qing (1644-1911) conservaram-se estas divisões mas 
foi criada a Subprefeitura. (CE. Jin Guo Ping e Wu Zhiliang, “O enquadramento de Macau na 
administração local chinesa”, in Correspondência Oficial Trocada..., vol. 1, p. 16). 
“2 O procurador, os juízes e os vereadores compunham o Senado de Macau. O procurador era 
o representante do Senado perante o governo chinês, pelo que lhe foi conferido, em 15840 grau 
de mandarim, com alçada sobre os chineses, pelo imperador Van-li [Wanli] - reinado de San 
Chong [Shen Zong] (1573-1621). A partir de 1689, de acordo com o alvará 21º concedido por 
D. Rodrigo de Sousa Coutinho, só os moradores com mais de 40 anos de idade podiam ocupar 
o lugar de procurador. Pelo facto de se reconhecer como um funcionário de dupla nomeação, 
estabelecendo assim a ponte entre Portugal e a China, este cargo era um dos mais peculiares e 
mais importantes de toda a hierarquia camarária de Macau. Ver também “Regimento de q. ham 
de usar os Provedores [...| 1713. AM, vol. HI, nº 1 (Jul. 1930). 
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os suspeitos e os apresentasse à jurisdição chinesa. Decorrente do crescente 
alargamento da jurisdição chinesa em Macau," foi criado, em 1730, o 
mandarinato de zuotang [zuotang] na Casa Branca. Contudo, Pan Siqu, que 
era o comissário da administração judicial de Guangdong, num memorial à 
Corte Imperial, expôs a necessidade de ser criado um posto de subprefeito na 
Casa Branca, “Considerando que o zuotang [adjunto do magistrado distrital] 
é um cargo humilde, insuficiente para impor respeito, além de não ser de 
nenhuma utilidade para Macau, [assumindo aquele] especial competência 
para os assuntos dos nossos súbditos e dos bárbaros...” Dai que, por volta 
de 1743, a Corte Imperial tivesse determinado a deslocação para Qianshan 
(Casa Branca), nas proximidades de Macau, de um subpreteito incumbido 
do “controle dos bárbaros em Macau” Era sua maior responsabilidade a 
subprefeitura da Casa Branca," cujo primeiro mandarim foi Yin Guangreng, 
na dependência da qual se encontrava um magistrado distrital adjunto, 
denominado tzo-tang |zuotang] (que passaria a residir em Macau no inicio 
do século XIX), com a incumbência de resolver os casos litigiosos que 
envolvessem chineses e estrangeiros. O aparelho estatal chinês” para o 
controlo directo de Macau era constituído, essencialmente, por quatro 
autoridades (mandarins): |. O mandarim da Casa Branca, conhecido pelos 
portugueses por nifu, ou ouvidor da Casa Branca; 2. O prefeito (ou) mandarim 
do distrito de Xiangshan, a quem os portugueses chamavam mandarim de 
Anção; 3. zuotang, conhecido pelos portugueses por fso-tang ou mandarim 
ouvidor de Suei-mi [Cuiwei]. Tinha jurisdição sobre os chineses e sobre 


"o Ver Jin Guo Ping e Wu Zhiliang, “O enquadramento de Macau na administração local 
chinesa” em Correspondência Ofrcial Trocada..., vol. 1, pp. 16-44. 

No 8º ano do reinado Yung Cheng [Yongzheng) (1723-1735) do imperador Shizong. A 
Casa Branca era uma repartição de nível de subprefeitura, cujo titular se chamava tongzlti, 
Este, conhecido pelos portugueses por mandarim da Casa Branca, era a máxima autoridade 
“especialmente encarregue dos assuntos relativos aos bárbaros de Macau, também acumulando as 
competências da captura de bandidos e a defesa maritima” (Crónica do Distrito de Xiangshan, ed. 
1873, vol. 8., “Defesa Marítima”, p. 21 b. cit. em Correspondência Oficial Trocada..., vol. 1, p. 29), 
CL Monografia Abreviada de Macau, p. 25, cit. em Correspondência Oficial Trocada... vol. |, p. 28. 
“se Francisco Gonçalves Pereira, Portugal à China... p. 25. Wu Zhiliang diz que a criação 
da subprefeitura para a Administração Militar e Civil de Cantão (vulgarmente chamada 
Casa Branca), aconteceu em 1744, O mandarim da Casa Branca ou ouvidor da Casa Branca 
(subprefeitura militar e civil da defesa maritima, cujo titular se chamava erfu (o mifiu, dos 
portugueses), era a máxima autoridade chinesa, especialmente encarregue dos assuntos 
relativos aos portugueses e outros europeus. (Wu Zhiliang — Segredos da Sobrevivência... p. 
113). Ver também Zhao Erxun, Esboço da História dos Qing (Beijing: Livraria China, 197), p. 
2270; António Vasconcelos de Saldanh, À “Memoria sobre o Estabelecimento dos Portugueses em 
Maca... 
se CE Correspondência Oficial Trocada..., vol. 1, pp. 16-44, 
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os estrangeiros de Macau, que foi mudado para a aldeia de Mong-Há, em 
1745; 4. Hopu [lubu], oficial da alfândega de Cantão creditado em Macau, 
responsável pela jurisdição fiscal.” 

Em 1744, as autoridades chinesas promulgam leis penais, abrangendo 
crimes praticados por europeus em relação a chineses, reafirmadas mais tarde 
em carta remetida pelo vice-rei de Cantão ao rei de Portugal, datada de 18 de 
Agosto de 1749. Esta havia sido despoletada pelos casos de assassinato dos 
chineses Chen Huigian e Li Tingfu, entre outros, fruto dos conflitos entre 
chineses e portugueses em Macau. Em Novembro desse mesmo ano, o vice- 
-rei de Cantão remetia um edital ao Senado em que se avançavam algumas 
normas de carácter penal e se reafirmava a proibição de se construírem 
casas sem licença do mandarim, ao mesmo tempo que se estendia a Macau 
a proibição dos chineses praticarem a religião cristã.” Com o objectivo de 
melhor regular os conflitos com os estrangeiros, o vice-rei de Cantão elaborou 
o Regulamento do Controlo dos Bárbaros, em 1759, que depois foi decretado 
pela Corte Imperial para o comércio estrangeiro em Cantão. 

A situação periclitante dos portugueses em Macau fez do cidadão um 
comerciante e do Senado uma organismo dominado, naturalmente, por 
uma oligarquia de comerciantes. Deste importante órgão político de Macau, 
constava o cargo de procurador, que era um dos cargos mais importantes da 
hierarquia camarária. O procurador era o vereador a quem estavam atribuídas 
funções de inspector fiscal, tesoureiro, superintendente das alfândegas, 
executor das medidas deliberadas e responsável, em representação do Senado 
da Câmara, pelas relações com o governo da China. 

Uma das questões que invariavelmente se ia levantando, e que tinha a 
ver com a soberania de Macau, era a manutenção do pagamento do “foro do 
chão” Como exemplo, importa lembrar o que dizia o mandarim de Xiangshan, 
em chapa datada de 6 de Dezembro de 1805, ao procurador da cidade: “.. o 
foro do território deve ser remetido ao Ex.mo Thezoureiro da fazenda [...| e 
cujo dinheiro [quinhentos e quinze taéis em prata pura), segundo o costume, 
deve cobrar-se nos dias próximos ao Sollesticio do Inverno, sem falta”? A 


“* Logo a seguir à criação da Alfândega de Cantão, realizada pela Corte da dinastia Qing (1644 
1911) no 24º ano (1685) do reinado de Kangxi (1662-1722), em Macau foi fundado um Posto 
Geral ou Residência do Inspector da Alfândega de Cantão, conhecido pelos portugueses por 
Hopu, que tinha como tarefa definir a pauta alfandegária para efeitos fiscais. (Wu Zhiliang, 
Segredos da Sobrevivência... p. 79). 

“2 CE Instrução para o Bispo de Pequim... pp. 33-39. 

“* Doc. nº 134 em Correspondência Oficial Irocada..., vol. IH, pp. 2146-247. Cerca de um mês 
depois (1 Jan. 1806), 0 mandarim fazia chegar outra chapa a lembrar que o foro ainda não havia 
sido pago, aguardando então pelo “avizo a fim de mandar os meus Officiaes a Macao receber o 


d.º dinheiro, para concluir a folha do prezente anno. Por quanto os Mandarins grandes repetidas 
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quantia em prata referida pesava bastante no orçamento de Macau, pelo que, 
por várias vezes, tentaram os moradores desta cidade, através do Senado, 
acabar com a sua manutenção. O pagamento do “foro do chão” devia-se ao 
facto dos chineses não terem qualquer dúvida quanto ao facto de a “Cidade de 
Macao [ser] território comprehendido nos Domínios da Celestial Dinasthia da 
China” sujeita por isso a um arrendamento excepcional, afinal uma “especial 
graça do [...] grande Imperador, so [aos] Portuguezes |...) concedido para [...] 
perpetua habitação..”*! É a primeira vez que encontramos num documento 
de origem chinesa a clara alusão a uma “perpetua habitação” de Macau pelos 
portugueses. Poderemos, contudo, conjecturar que possa ser uma falha, ou 
uma imprecisão do termo usado na tradução, que em vez de “perpétuo” 
poderia ser “permanente” com o sentido de “sem data limite prevista”, 

Se por um lado a questão da soberania portuguesa em Macau tem 
atravessado a sua História, por outro lado essa soberania só conseguiu 
manter-se em Macau, graças ao Senado, a instituição que melhor representava 
os interesses duma população, já fortemente miscigenada, e que por isso 
conseguira estabelecer algum equilíbrio entre os interesses, muitas vezes 
divergentes de portugueses e chineses, como garantia da sua própria 
sobrevivência. Daí que tenha também sobrevivido uma “jurisdição mista” ou 
uma “soberania dividida?"”? que permitiu a permanência do Estabelecimento e 
a manutenção dos interesses portugueses até finais do século XX.” 

Quando o poder, instalado em Lisboa, a milhares de quilómetros 
de Macau, criticava o Senado e os moradores daquele Território que ele 
representava, esquecia-se que Macau não se podia comparar com qualquer 
das outras colónias de Portugal, e que o pagamento do “Foro do Chão” ao 


imperador da China era a prova das suas limitações em termos de soberania.” 


vezes me tem instado para que remetta o dinheiro dos Direitos das Terras a Thezouraria, é 
assim, nisto não pode haver demora”, Doc. nº 145 em ibid., p. 271. Volta a fazê-lo, a 4 de Jan. 
desse mesmo ano, doc. nº 16, p. 272. De novo se faz saber do atraso no pagamento do foro, a 21 
de Jan. doc. nº 152, p. 286, e em 31 do mesmo mês, doc. nº 158, p. 297, 

“U Doc. nº 198 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. HI, p. 371. 

“2 Erancisco Gonçalves Pereira - Portugal, a China... p. 11. Esta partilha de soberania entre 
chineses e portugueses verificou-se especialmente até à governação do polémico governador 
Ferreira do Amaral que acabou com muitas prerrogativas que as autoridades chinesas tinham 
sobre Macau, como sejam a cobrança do “foro do chão” e a alfândega chinesa; procedeu também 
à destruição de editais dos mandarins que tinham sido afixados na cidade anteriormente e de 
outros sinais e símbolos de soberania chinesa; estas medidas custar-lhe-iam a vida. 

“Em 20 de Dezembro de 1999, Macau deixou de ser administrada pelos portugueses e 
transitou para a China como uma Região Administrativa Especial (RAEM). 

“O pagamento do “foro” manter-se-ia até meados do século XIX, com o governo de Ferreira 
do Amaral (1846-18-19). 
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Do Memorial, datado de 5 de Dezembro de 1837, que o governo municipal 
de Macau enviou ao barão de Sabroso, governador-geral da Índia, declarava- 
-se que “não é este Estabelecimento conquista portuguesa; é uma continuada 
concessão dos Chinas aos mercadores Portugueses para ali habitarem, sem 
precedência de convénio ou contrato entre Soberano e Soberano ou Governo 
e Governo”"* Mas a posição dos portugueses de Macau foi sempre balizada 
pela vontade de uma maior autonomia da cidade em relação à China, por 
um lado, e uma grande contenção, caracterizada pela relação que, através 
do Senado, estabelecera com as autoridades chinesas, pelo outro.” Mesmo 


*» “Origem do Estabelecimento Portuguez de Macão e suas acluaes circunstancias, extrahido 
de um Memorial, que a Camara Municipal daquella cidade dirigio ao Governador Geral da 
India, Barão de Sabroso, em data de 5 de Dezembro de 1837, publicado em os numeros 8, 9,10 
e 11, do Observador, jornal impresso em Goa na Typographia do Governo, anno de 1839”, em 
Annaes Marítimos e Colouiaes, nº 8 Gul. 1841), pp. 353-370. 

“e Durante muito tempo foi propalada e defendida por alguns a tese da oferta de Macau aos 
portugueses, como testemunho da sua ajuda às autoridades sínicas no combate a tropas chinesas 
revoltadas, assim como aos piratas, contra quem iniciaram, em 1564, uma séric de combates 
(Rui Loureiro - Fidalgos..., p. 564). À confirmar tal doação haveria uma chapa do imperador 
da China, cuja referência, talvez a mais antiga, venha na Representação dirigida ao rei Filipe III, 
em 1629, pelos moradores de Macau (Colecção de Manuscritos da Biblioteca da Ajuda, Cód. 
51-VIHI-4, fl. 236-229, doc. 33); ou então a célebre “chapa de ouro”... que nunca foi encontrada 
e que por isso mesmo deixou de ter crédito entre os estudiosos mais conceituados do nosso 
tempo. Sobre este tema, Montalto de Jesus publicou um interessante artigo em China Review, 
cap. XXI, parte [1, intitulado “Origin of the colony of Macao” Também [Consul. 25 Set. 2006]. 
Disponível em <sunziLlib.hku.hk>, do qual apresentamos o seguinte extracto: “According to 
the records of Macao, the Portuguese at this conjuncture attacked and destroyed a great number 
of the pirates, dislodging them from their fastness at Macao, whence the survivors of the horde 
took refuge at an island since then denominated Hha de Ladroes.(2) By this feat of arms the 
Portuguese acquired possession of Macao. The signal services rendered by them were reported to 
the Emperor, who expressed his acknowledgment, sending their commander a 'chapa de ouro” (3) 
In the same year, 1557, the mandarins and merchants of Canton obtained imperial sanction for 
the Portuguese to establish themselves at Macao. This the same Emperor confirmed in documents, 
which were subsequently recorded in stone and woodwork at the senate-house of Macao. (4) What 
became of these documents is a ridile: even in stone they are no longer recorded in the colony: 
Such documents, however, are perfectly imaterial, inasmuch as, according to na official version 
emanating from the Colonial Office of Lisbon, the Portuguese sovereignty over Macao is based not 
upon any grace or concession of the Emperor, but upon the right of conquest. lhe southern seas 
of China were infested by pirates and insurgents who wrought havoc om the trade and shipping, 
when the Portuguese, after due preparation, assailed the marauders honorific document in 
golden characters, chapa being a colloquial term at Macao for an official Chinese document. But 
according to Gaspar da Cruz, chapa de ouro means the device in gold embroidered on the robe of 
a high-graded functionary, à quinchae, who himself was known to the portuguese of that epoch 
as a chapa de ouro. (Vide Tractado da China, chap. XV Land XXV), On the other hand, when 
in modern times Portuguese lorchas suppressed piracy, their captains were sometimes presented 
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quando se compara as fanfang (como se designavam as comunidades 
estrangeiras ou “quarteirões estrangeiros” junto de algumas cidades chinesas 
como Cantão, na província de Guangdong, e Quanzhou, na província de 
Fujian) e Macau, especialmente durante a dinastia Ming, verifica-se que 
esta cidade foi muito mais independente em relação à China do que todas 
as comunidades estrangeiras ao longo da costa chinesa antes da Guerra do 


897 


Ópio. 


by the mandarins with chapas de prates, or silver plates with laudatory inscriptions. 4 “This is 
corroborated by am English sinologue. “In the senate house, which is built of granite, and Lo stories 
high, are several columns of the same materials with Chinese characters cut into them signifying a 
solenm cession of the place from the Emperor of China” (Sir George Stauntons Accounts of Lord 
Macartneys Embassy to China, vol. 1, p. 588)”, Pelo lado chinês, no texto “Causas da fixação 
dos portugueses em Macau” que é um excerto — publicado em português na revista Maca, 10 
(Fev 1993), pp. 17-19 - da História Diplomática entre à China e Portugal, de autoria de Zhou 
Jing Liang, publicada em Xangai pela editora Shang Wu Yin Shu Guan, em 1937 (reed. 1991), 
confirma-se 0 apoio português no combate aos militares revoltados em Dong Guan, San Men e 
Zhe Lin e aos piratas, concluindo que “o governo de Cantão para se proteger dos piratas acolheu 
os folangjt, autorizando-os a construir casas? 

“Cf, Roderich Ptak - “Chinas Medieval Fanfang - A Model for Macau under the Ming?” 
Anais de História de Além-Mar, vol. 2 (Dez. 2001), pp. 47-71. 
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Já desde o início da década de 1780 que os ingleses mostravam um 
evidente descontentamento com a submissão à jurisdição chinesa em Cantão, 
por um lado, e à jurisdição portuguesa mista em Macau, pelo outro. Dai que 
não tivessem levado muito tempo a empreender o projecto de conseguir 
um acordo entre Calcutá e Goa, de forma a tornear o problema e passarem 
a gozar do mesmo estatuto privilegiado de que já gozavam em Portugal. 
O próprio Conselho de Calcutá da Companhia das Índias Orientais (East 
India Company - E.L.C.), avançara com a sugestão a Londres, através dum 
memorando do seu governador Warren Hastings, de que talvez não fosse 
dificil conseguir a cedência de Macau, dado o pouco cuidado que o governo 
de Lisboa lhe dedicava." Mais tarde, a partir de 1784, o presidente do Selecto 
Conselho da E.1.C., pretendendo um maior controlo da Companhia sobre 
os comerciantes privados que se dedicavam ao comércio com a China, 
propõe que se encontre um local para servir de depósito e armazenamento 
de mercadorias e no qual os ingleses pudessem residir e viver de acordo com 
as suas próprias leis. Foram estas sugestões que levaram o ministro Henry 
Dundas a planear a primeira intervenção directa do governo britânico nas 
relações com a China, que se traduziu na embaixada do coronel Charles 
Charthcart, que acabaria por não chegar ao seu destino, pois este viria a 
falecer durante a viagem para a China. 

O Estabelecimento dos portugueses no Sul da China continuava a exercer 
um grande fascínio sobre os ingleses, e um dos objectivos da embaixada era, 


precisamente, a cedência de Macau aos ingleses, com o acordo dos chineses, 


“* “Carta ao Ilm.º e Exm.º Senhor D. Rodrigo de Sz.* Coutinho em q' lhe dá pr.te de ter escripto 


a Raynha Nossa Senhora, pedindo ao mesmo tempo quizesse patrocinar a esta Cid.e visto estare 
os moradores della em grd.e decadencia [1797 Dez. 28] 2 AM, 3 S., vol. XVII, nº 4 (Abr. 1972), 
pp. 205-206. 
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para aí os súbditos de S. M. Britânica se estabelecerem com as suas mercadorias. 
Abortada esta embaixada logo à nascença, seguir-se-ia a célebre embaixada do 
rei Jorge Ill ao imperador Qianlong, protagonizada por Lord Macartney, em 
1793, a qual acabaria em fracasso, sem que os ingleses alcançassem os seus 
objectivos. Fechada a China aos seus planos, os ingleses passaram então a 
exercer pressão sobre Lisboa e Goa, de forma a poderem vir a estabelecer-se 
em Macau. 

O momento mais propício à consumação do seu velho plano surge logo 
no início do século seguinte, quando, a pretexto de eventuais ataques franceses 
a Macau, em 1802 sai da Índia inglesa, rumo àquela cidade, um navio com 
tropas a mando do marquês Wellesley, cujos serviços de protecção oferecidos 
pelo comissário principal da Companhia das Índias Orientais não foram 
aceites pelos portugueses. Não tivesse acontecido a oportuna chegada de uma 
frota espanhola proveniente de Manila, nas Filipinas, com a notícia da paz de 
Amiens, a recusa do Governo de Macau não teria tido qualquer eco do lado 
inglês, pois “a ocupação teria sido concretizada à ponta da baioneta”*” 

Pouco tempo depois, verificada que tora a confirmação de Bombaim, 
os ingleses deixariam Macau.”” Os portugueses, desconfiados do apoio que 
o vice-rei de Cantão parecia ter dado aos ingleses neste episódio, apelaram 
para o bispo de Pequim, Fr. Alexandre de Gouveia”! no sentido de vir a ser 
concluída naquela cidade uma convenção através da qual Macau, colocada 
sob a protecção do imperador, fosse “impedida de aceitar qualquer auxílio 
estrangeiro”, ficando estipulado que em caso de premente necessidade Macau 
teria o apoio da China. 

Parece que após um inquérito, o vice-rei de Cantão teria alegado “que 
as apreensões eram infundadas e pusilâmines;”? levando depois Pequim 
a castigar Os missionários portugueses que ali viviam por terem dado apoio 
às queixas dos portugueses de Macau. O padre português, José Bernardo de 


Montalto de Jesus - Macau Histórico p. 155. 
“2 A chegada dos ingleses a Macau constituiu sempre motivo de preocupação da parte dos seus 
moradores. Na correspondência oficial trocada entre as autoridades de Cantão e os procuradores 
do Senado encontram-se várias provas disso, como se pode observar através dos docs. nº 184, 
“Chapa para o Hupu de Macau, em Resposta a que elle enviou sobre os Navios Inglezes, q. estão 
surtos em franquia”, e nº 186, “Chapa dirigida ao Nifu da Caza Branca accuzando o Hupo de 
Macao” ambos de 21 de Setembro de 1798. (Correspondência Oficial Trocada...). O periodo das 
duas primeiras décadas de Oitocentos é para Macau de permanente e intensa resistência ao avanço 
do expansionismo britânico na região, o qual se processa no contexto mais alargado da rivalidade 
imperialista franco-britânica. (Ângela Guimarães - “A conjuntura política.” pp. 22-30. 

Nomeado em 1781. 

Moantalto de Jesus - Maca Histórico, p. 156. 
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Almeida, S. ).””º teria tentado induzir a corte imperial a pensar que, no caso de 
os ingleses conseguirem uma posição na China, “lhe sucederia o mesmo que 
ao Indostão””* 

A acção do Pe. Almeida, que residia em Pequim havia mais de quarenta 
anos e trabalhara vinte e cinco anos no Tribunal das Matemáticas,” teria 
levado o vice-rei de Cantão “irritado pelo zelo oficioso dos portugueses” a 
informar o imperador das infundadas notícias, ao mesmo tempo que lhe dava 
a entender que, pelo facto de se permitir um canal directo de comunicação 
entre eles e o próprio imperador, seria “inauspicious and replete with danger"*e 
O Pe. Almeida acabaria por ser expulso, vindo a morrer em 1805. 

Resultou daí que fossem tomadas medidas para que novas representações 
directas de Macau em Pequim fossem evitadas, passando os missionários 
portugueses a estar sujeitos à jurisdição ordinária como vassalos chineses e não, 
como até ali, sob a tutela de um ko lao.”” A partir daqui jamais se conseguiu, 
como no passado, que chegassem soluções de Pequim para as dificuldades que 
Macau ia sofrendo. A 7 de Maio de 1806, o Senado de Macau fazia chegar à 
corte uma carta do ouvidor Arriaga, através da qual se dava conhecimento de 
que se encontrava na ilha da Taipa um brigue da Companhia Inglesa “armado 
em Guerra” o qual havia saído de Bombaim para, de acordo com o sobrecarga 
da referida Companhia, James Drummond, ter dado entrada na Taipa para 
“refazer-se dagoa e mantimentos”, Entenderam o ouvidor e o governador 
que tal expedição, pelos seus contornos estranhos e “fins senistros a vinda 
de hum tal Brigue), este deveria retirar-se e, em caso de oposição, se deveria 
disso dar parte aos mandarins, “a fim de evitar responsabilidades, que hum tal 


concentimento possa trazer a esta Cidade””* 


“ Foi o último dos três jesuítas (com o Pe. Ignácio Francisco, m.1792, e o Pe, André Rodrigues, 
m.1796) que haviam ficado em Pequim. Foi presidente do Tribunal das Matemáticas de Pequim 
e boticário. 

“! John Barrow = Travels in China, pp. 19-20. 

Qin Tian Jian, que os missionários portugueses chamavam Tribunal das Matemáticas e 
Astronomia e que se pode traduzir por Inspecção Imperial de Astronomia. Tratava-se de um 
organismo Jian, na dependência do Ministério dos Ritos, Li Pu. Os outros cinco ministérios 
eram os seguintes: Ministério dos Assuntos Civis, Shi Pu; Ministério das Finanças, Hu Pu; 
Ministério da Guerra, Ping Pu; Ministério da Justiça, Ning Pu; Ministério das Obras Públicas, 
Gong Pu (Antônio Graça de Abreu (D. Frei Alexandre de Gonveia..., pp. 134135). 

“e Anders Ljungstedt - An Historical Sketch of the Portuguese..., p. 143. 
“ “The Governor of Europeans was commonty a Ko-lão entrusted with the concerns of the 
missionaries at Peking, till the year 1804, when they were compelled to appear before any tribunal 
that sumimoned them, and were treated in every respect like natural subjects of China” (nota de 
rodapé em Ljungstedt — An Historical Sketch of the Portuguese..., p. 143). 

* Carta do ouvidor Arriaga sobre o que disse em mesa de vereação de 7 de Maio de 1806, anexa 
ao ofício do Senado da Câmara de Macau para o secretário de Estado da Marinha e Domínios 
Ultramarinos, de 9 Jan.1808 (AHU, Macau, cx. 27, doc. 54). 
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No dia 17 de Junho de 1806, sob a presidência do governador e capitão- 
-geral, Caetano de Souza Pereira, encontrando-se igualmente presente o ouvidor 
Miguel de Arriaga, houve uma reunião extraordinária em que foram lidas em 
mesa de vereação as cartas do chefe da Companhia Inglesa relativas à permanência 
do brigue “Antilope”, da Companhia Inglesa, na Taipa, com o objectivo de se 
deliberar sobre o mesmo assunto. Os clérigos presentes, cautelosamente foram 
adiantando que reconheciam serem o “bem do comércio e sossego público” 
motivos suficientes que levassem à expulsão do brigue em causa, mas que, tendo 
presente as consequências que tal procedimento acarretaria, achavam que se 
deveria encontrar um meio mais prudente para esse efeito.” 

Um grupo de vereadores foi da mesma opinião dos clérigos. Mais firme 
se mostrou Simão de Araújo, dizendo que não se devia dar qualquer tipo de 
hospitalidade à dita embarcação pois sabia-se que quando se encontrava no 
Porto de Pulo-Pinão, nas Filipinas, recebera trinta e tal caixas de anfião, com o 
objectivo de o colocar nas “Costas Maritimas da China”, facto muito prejudicial 
para Macau e os seus habitantes. Para Simão, era dever do Senado impedir 
que o navio inglês recebesse qualquer hospitalidade, devendo, sem qualquer 
perda de tempo, expedir chapas aos mandarins dos distritos, a fim de não ser 
o Senado responsabilizado por qualquer incidente. De imediato um grupo de 
vereadores fez saber que era da mesma opinião de Simão de Araújo. 

José Baptista Lima foi concordante com estes últimos, mas avançou com 
a declaração “de que se lhe deve dar tempo certo para receber os socorros 
de que carecer”, devendo logo a seguir darem-se os passos indicados para a 
sua expulsão, o que foi seguido por José António Gil Tarouca e por Joaquim 
Cordeiro, tendo este último vincado que “se lhes limitasse termo para se 
refazer dos mantimentos precizos, e concluídos, fazer-se retirar na forma dos 
mais indicados”, 

O tesoureiro José Joaquim Barros votou na exclusão, devendo esta ser 
precedida de participação ao chefe da Companhia e, em caso de oposição, ser 
dado conhecimento ao mandarim. O procurador Félix José Coimbra disse ser 


“” Estavam presentes o Pe. Comissário de Santa Clara, Fr. Domingos de N. Sra. da Conceição, 
o Pe. de S. Domingos, Fr. Daniel de Sta. Teresa, e o prior de Santo Agostinho, Er, Luis de Santa 
Rita. Este disse, que pela pouca experiência que reconhecia ter das “Leis em geral e particular 
do Paiz, pedia tempo para deliberar-se, assim sobre a excluzão do Brigue em questão, como 
do meio mais concernente a concorrer a boa armonia entre as duas Nasçoens [stc]. O padre 
guardião de S. Francisco, Fr. António de N. Senhora da Graça, concordou com o anterior. O 
padre superior de S. José Leite, disse que era de parecer “escrever-se ao Chefe da Companhia 
de que se trata, participando não ser conforme a Policia do Paiz a existencia do Brigue em 
questão por tempo ilimitado, mas por aquelle precizo para receber os socorros que permitte a 
hospitalidade, e que em consequencia de qualquer resposta, a sobredita participação se deveria 
deliberar convit, ou não dar parte ao Governo China”, 


328 PARTE III SOCIEDADE E PODER POLÍTICO EM MACAU 


Sos - nan 46 
NEGA 
id - 


: L 
to 4% a 


” Lys , é? R a | 
Do. ? 4 o d " 
A Ta E Td de Rida ' 
A NS N 
des Ra a 
4 Pocia ADSr + 4 


Jiaging, imperador da China — 1796-1820 (Museu de Beijing) 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


da opinião que se concedesse hospitalidade ao navio em questão enquanto não 
fosse conhecido “dollo da parte dos que a pertendem, em cuja supozição tem 
sido concedido; porem faltando esta boa té, se busque a expulça pelos meios 
indicados” Os juizes ordinários, assim como dois vereadores, toram do parecer 
do procurador. Posição diferente dos demais teve o negociante e vereador 
Januário Agostinho de Almeida, que assumiu nada ter a dizer sobre o assunto 
em questão, por considerá-lo de carácter político, “que inteiramente ignorava”, 

Quanto ao desembargador e ouvidor-geral Miguel de Arriaga Brum 
da Silveira, requereu a expulsão do navio estrangeiro “sem denegação de 
hospitalidade, para retazer-se dos socorros que tem pedido”, fazendo referência 
ao facto de ser proibida a existência de “Navios Armados às Ordens de hum 
estranho, não munido de Ordens Superiores, e dentro de hum Paiz ligado 
acconvençoens (sic) que as Ordens Regias mandão respeitar” O bispo de 
Macau, D. Francisco da Nossa Senhora da Luz, toi da opinião de que o Navio 
“depois de se lhe terem feito todos os Officios, que a boa armonia, sincera 
hospitalidade, e o direito commum o exige”, fosse expulso da Taipa, devendo 
fazer-se uma participação ao encarregado dos Negócios da Companhia 
Inglesa, de acordo com o preceituado nas leis portuguesas, “e que em cazo 
de repulça, se uzem dos meios mais proprios, e ao mesmo passo prudentes 
p.a se efteituar, e realizar a dita expulça”. De seguida o bispo faz referência aos 
meios de que se lembrava: “Primeiro, o mencionado por todos; segundo, se 
faça huma participação, levando por documentos todas as cartas, que até a esse 
tiverem aparecido, juntamente com o que as nossas Leys neste ponto ordenão 
ao Governador de Bengalla, para que assim conheça a legalidade do nosso 
proceder, e tambem se dê parte a Goa”. 

O governador e capitão-geral, Caetano de Souza Pereira, não quis avançar 
com nenhum parecer naquele dia, pelo que declarou que o faria mais tarde, 
“Sabbado”, por escrito. Dada por finalizada a sessão, todos assinaram com 
Carlos José Pereira, escrivão da câmara.” 

Pouco tempo depois, a 25 de Junho de 1806, de novo na Casa da Câmara 
da cidade de Macau, “estando em Meza de Despacho os Ministros, e Ofliciaes 
que no d.o anno servem e prezedindo o Governador e Capitão Geral Caetano 
de Souza Pereira, sendo tbem prezente o Dezembargador Ouvidor Geral 
Miguel dArriaga Brum da Silveira, assim como os Homens bons, e Almotaceis, 
que costumão andar na Governança da Cidade” na presença de todos foi lido, 
pelo escrivão da câmara, o parecer do governador sobre a situação do brigue 
inglês “Antelope”, atracado na ilha da Taipa, referido no conselho anterior, “a 
vista delle serem ouvidos os Moradores, que não tinhão comparecido para 


(Cópia do Termo relativo à estada do Brigue inglês “Antelope” na Taipa, 1806, Junho 17]. 
AM, 248. vol. IV, nº 6 (Dez. 69), pp. 362-365. 
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ser lida, em pleno conselho, como ahi hé requerida” e porque no antecedente 
terem alguns votantes prometido dar o seu voto sobre as medidas a tomar 
sobre a expulsão do referido brigue. Foram estes os primeiros a serem ouvidos, 
tendo dito que o meio que se lembravam para a expulsão era o de requerer-se 
por escrito e oficialmente ao governador para que este enviasse uma carta ao 
encarregado da expedição a informá-lo de que se devia retirar, dado que se 
encontrava esgotado o prazo da hospitalidade. 

Em caso de oposição vinda do navio eram aqueles frades da opinião 
que se fizesse um protesto que tornasse o “sobred.o encarregado” responsável 
por todas as consequências daí advindas e, em último caso, que se mandasse 
colocar um brigue de guerra ao lado do navio inglês, para assim vigiar as suas 
operações, ou se mandasse prender o seu comandante, devendo tomar-se, de 
imediato, todas as providências julgadas necessárias.” 

Três vereadores”? foram da opinião — tendo em conta a declaração feita 
pelo encarregado do brigue em causa, a qual evidenciava estar o referido 
encarregado sob ordens do chefe da Companhia Inglesa das Índias Orientais, e 
as conjecturas ponderadas - que o navio devia ser expulso, devendo proceder- 
-se à participação oficial ao governador e, em caso de oposição da parte dos 
ingleses, que se desse conhecimento aos chineses. 

José dos Santos Baptista e Lima disse que, com base nos princípios gerais 
de direitos estabelecidos pelo Decreto de 3 de Junho de 1803, 0 Alvará de 7 de 
Dezembro de 1796, declarava não convir, nas actuais circunstâncias, que o navio 
em causa se mantivesse no porto da Taipa, ainda que fosse de guerra - o que 
não está completamente estabelecido - declarando os meios para a expulsão nos 
parágrafos sétimo e oitavo do mesmo Regimento. E concluiu o vereador que era 
dever dos moradores de Macau prestar hospitalidade apenas quando a urgência 
fosse demonstrada e provada, conforme os casos que o “Direito das gentes 
recommendão” acrescentando que, a haver necessidades “nestes mares”, deveria 
o brigue recorrer a Vampú e, se a entrada ali fosse vedada, o mesmo deveria 
acontecer em Macau, pelos “vinculos que nos atão com o Governo Chinico” 
Mais três vereadores optaram pela expulsão do navio inglês.” 


Hr. Daniel de Sta. leresa, padre de S. Domingos; Pe. Domingos de Nossa Sra. da Conceição, 

“2 Manuel Joaquim Barradas; Inácio Baptista (Será Inácio Baptista Cortela?); Simão Vicente 
Rosa chegou a Macau em 1738 a pedido de seu tio, Manuel Vicente Rosa, senhor de grande 
fortuna e proprietário da Ilha Verde, de quem foi o herdeiro. Foi procurador do Leal Senado 
(1745, 1759, 1761,1764, 1771). 

*" António Joaquim de Oliveira Matos, grande comerciante da última década do século XVII e 
da primeira do século seguinte. Vercador do Senado em 1800, 1801, 1804, 1805, 1806, 1807, 1808, 
1809, 1817. Faz parte da lista de grandes mercadores da última década de oitocentos. Armador, 
reterenciado em 6 viagens, entre 1790 e 1800, Vicente Baptista Cortela foi administrador do 


“Cofre das Benditas Almas”; Gabriel José Rodrigues. 
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Outros foram do parecer que se cumprissem as leis e ordens relativas 
ao assunto em foco, com a moderação que elas mesmas recomendam, a fim 
de conservar-se a boa harmonia que subsiste entre os dois Reinos, ficando a 
interpretação a cargo das autoridades que constituem o Senado, não lhe restando 
qualquer dúvida que, tendo em conta a declaração feita pelo encarregado da 
expedição “que esta tenha fins Sinistros” Outros ainda, chamaram a atenção 
para o facto de a referida embarcação, quando chegou à cidade de Macau, ter sido 
objecto de uma explicação, pelo primeiro sobrecarga da Companhia Inglesa, 
em carta “escripta ao Ilmo. S.r Governador”, de que a dia Embarcação vem a 
fazer descubertas” razões suficientes para que a cidade descontiasse das “suas 
senistras intençoens: todos sabem a maneira atraz com que o d.o sobrecarga 
se encarregou da introdução projectada das tropas Inglezas nesta Cidade, em 
recompença do azillo, e hospitalidade, que a mesma tinha usado p.a com elle, 
pello expaço de dezasseis annos ate a Epoca mencionada” Considerando estes 
últimos vereadores ser pouco clara a conduta dos ingleses, “bem semelhante a de 
Satuirno da Fabula dá lugar a que esta Cidade desconfie da conduta prezente, e 
futura, delle sobrecarga”, E continuaram os vereadores, dizendo que os fins para 
que o referido Sobrecarga havia pedido autorização para aquela embarcação 
era por eles ignorado, porém, entendiam que ele deveria saber “como toda a 
pessoa sençata deve saber”, que todas as descobertas se fazem por ordem do 
Governador, a qual é previamente objecto de avisos, através dos seus Ministros 
Plenipotenciários, a todas as cortes, a fim de que estas enviem os “competentes 
Passaportes, e as mais formalidades do costume”. 

Em conclusão, disseram que, à vista de tanta prova, o brigue inglês devia 
sair imediatamente do porto da Taipa, sem réplica, declarando-se-lhe, ao 
mesmo tempo, que “não achará socorro algum, todas as vezes que voltar a 
esta cidade, dando a mesma já parte do acontecido ao Governo Superior de 
Cantão” ** Assim, tendo em conta a maioria dos votos, assentaram participar 


** Manuel Pereira, chegou a Macau c. 1772-80. Grande negociante, fundador, tesoureiro e vice- 
-presidente da “Casa de Seguros de Macau”. Foi provedor da Santa Casa da Misericórdia (17098- 
1806), juiz ordinário da Câmara (1798), procurador do Concelho (1801, 1804, 1808) e vereador 
durante muitos anos. Fidalgo cavaleiro da Casa Real (Alvará de 1816) e proprietário de navios; 
José Francisco Calado chegou a Macau em data desconhecida, aqui tendo casado com uma filha 
do rico comerciante de algodão e anfião, procurador do Senado, António José Gamboa. 
*> Rafael Botado de Almeida, fidalgo cavaleiro da Casa Real, tenente da Marinha na Praça de 
Goa colocado em Macau, onde chegou c. 1790 e aqui se radicou. Foi proprietário da galera 
“Princesa de Portugal”. Em 1796 foi eleito juiz ordinário da Câmara de Macau e, em [812e 1817, 
toi procurador do Leal Senado; António José de Vasconcelos fal. em Macau (Sé) a 14.12.1824, 
no dia seguinte ao do falecimento do seu conterrâneo, o ouvidor Miguel Arriaga. António 
Vasconcelos foi para Macau c. de 1795. Em 181 era proprietário do navio “Indiano”, em 1819 
do navio “Viajante” que fazia viagens para o Sião; em 1823 era capitão do navio “Barreto” que 
fazia viagens para Bengala. Foi eleito almotacé da Câmara em 1800 e vereador do Senado em 
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ao Encarregado da expedição “pelo expediente do S.r Governador”, que era 
contrária à politica de Portugal a permanência do brigue inglês sem autorização 
superior, devendo a referida participação ser feita por escrito.” 

A 9 de Junho de 1807, o hopu [hubu] de Macau envia uma chapa ao 
procurador da Cidade, informando que o mandarim grande de Cantão lhe 
ordenara que “os dous Navios de Guerra [ingleses] nada podião fazer na 
expedição q. tomarão,” e que, por aviso expresso do imperador, se devia 
de imediato efectuar-se a recolha dos referidos navios. Ao que o procurador 
respondeu, dizendo que “hum dos referidos Navios por cauza de tempestade 
[tinha ido] parar a Malaca, e que de outro d.º não se sabia para onde tinha 
descahido”'" Um mês volvido, a 9 de Julho, o governador de Hiang-xan 
[Xiangshan] enviava uma chapa ao Senado de Macau, inquirindo-o sobre 
as razões da chegada ali de tantos navios (sete, segundo o texto) de guerra 
ingleses.” Continuavam os problemas que envolviam os navios ingleses, 
sobretudo o brigue atracado no porto da Taipa. Em Dezembro deste mesmo 
ano (1807), o ouvidor Miguel Arriaga escreve para a corte, queixando-se “das 
violências perpetradas pelos Navios Inglezes da Marinha Real e Companhia, 
registando e interceptando os Navios Nacionais, Estrangeiros e Neutros e athe 
querendo fazer sorprezas dentro do Porto”? 

Pela mesma altura (21 Dez. 1807), o governador e capitão-geral de 
Macau, Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, denuncia superiormente a tentativa 
de apresamento do navio americano refugiado no porto de Macau, pelo 
comandante do navio inglês “Discovery”, assim como enaltece “o patriotismo, 
actividade e préstimo com que Jozé Maria Bernes, Cap.m do Navio Bom Jesus”, 


1822; Diogo José de Mendonça foi vereador do Senado em 1805, 1806, ctc.; José Joaquim Pereira 
foi vereador do Senado em 1805, 1806, etc.; Domingos Pio Marques toi proprietário e armador, 
dono do navio “Magnífico”. Em 1817 foi-lhe concedido brasão de armas. Jerônimo Lourenço 
Maher foi almotacé da Câmara (1796). O seu irmão João Nepomuceno Maher, advogado de 
provisão, foi um figadal inimigo do ouvidor Miguel de Arriaga; Agostinho José de Miranda foi 
escriturário de uma firma inglesa, irmão e escrivão da Sta. Casa da Misericórdia. Vereador do 
Leal Senado. 

“e [Cópia da acta do Conselho em que foi lida a opinião do Gov. Caetano de Sousa Pereira, a 
propósito do brigue inglês na Taipa, 1806, 25 Jun.]. AM, 3ºS., vol. IV; nº 6 (Dez. 65), pp. 369-372. 
“7 Tratava-se da expedição punitiva aos piratas que infestavam a “ilha de Lampião 
[Denglongzhou] c suas vizinhanças” impedindo a livre circulação de navios. O mandarim de 
Xiangshan solicitou aos portugueses de Macau que colaborassem com o envio de “Navios de 
guerra escolhidos, para ajudar a cercar, e aprizlionjar o Cabeça dos ladroens Hiang-san-ol, e 
seus sequazes” (Chapa do Governador de Hiang-xan ao Procurador da cidade de Macau, 25 
Jun. 1807, doc. nº 36, em Correspondência Oficial Trocada..., vol. IV, pp. 65-67). 

“8 Doc. nº 42, ibid., vol. IV, pp. 75-75. 

“» Doc. nº 41, ibid., vol. IV, p. 74. 

“o AHU, Maca, cx. 27, doc. 36 [Of do ouvidor de Macau ao secretário de Estado da Marinha 
e Domínios Ultramarinos, 1807, Dez. 20]. 
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deteve o avanço dos ingleses, “pondo-o a salvo e seguro debaixo da Fortaleza 


92] 


de Bom Parto. 
A 27 de Dezembro deste mesmo ano (1807), de novo em mesa de vereação, 


se debateu o assunto. O próprio ouvidor Arriaga escreveu ao príncipe regente 
de Portugal, queixando-se amargamente pelo facto de os barcos de guerra 
ingleses, o “Diana” e o “Antilope”, hostilizarem Macau, sendo os direitos dos 
barcos neutrais violados, os funcionários da alfândega ultrajados e o comércio 
português profundamente perturbado.” Em Janeiro de 1808, solicitava-se 
para a corte medidas para a organização de um Batalhão de Infantaria, com 
exercício de Artilharia, para Macau, com um total de 376 homens, entre oficiais 
e soldados, assim como medidas para a formação de oficinas e requisição de 
um mestre para a oficina de serralharia. O próprio ouvidor Arriaga foi o autor 
de um plano para a organização deste batalhão, porque, afirmava ele, o principe 
regente de Portugal mostrava ser do seu “Real Aggrado a maneira com que 
tenho buscado promover a deftensão da Colónia contra os Piratas”? Mas o 
desrespeito por parte dos ingleses era sentido cada vez com mais acuidade pelos 
habitantes de Macau. Navegando nas águas fronteiras de Macau, os ingleses 
atacam e assaltam diversos navios que se recolhiam à ilha da Taipa, fazendo o 
ouvidor Arriaga queixar-se à corte.” 

Entretanto, o Senado solicitou instruções à Coroa a propósito das relações 
com a Inglaterra, ao mesmo tempo que fazia referência às pretensões inglesas de 
que fosse admitido o brigue “Antilope” com entrada franca no porto da Taipa, 
alertando para os inconvenientes políticos e diplomáticos, relativamente à 
China, decorrentes das facilidades concedidas à movimentação e permanência 
de vasos de guerra ingleses em Macau, assim como os insultos perpetrados por 
esses navios contra diversos navios com pavilhão português.” 


“ AHU, Macau, cx. 27, doc. nº 37 [Of do governador e capitão-geral de Macau ao secretário 
de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, 1807, Dez. 21; em anexo correspondência 
trocada entre o gov. de Macau e as autor, Britânicas sobre o mesmo assunto, 1807, Dez. a 5]. 
“*º Cf. Montalto de Jesus - Macatt Histórico, p. 156. 

“* Thid., doc. nº 46 [OF do ouvidor-geral de Macau, Miguel de Arriaga, ao secretário de Estado 
da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, visc. de Anadia, 1808, Jan. 
8). 

“! Ibid, doc. nº 48 [Of do ouvidor-geral de Macau, Miguel de Arriaga, ao secretário de Estado 
da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, visc. de Anadia, 1808, Jan. 
8). 

* Ibid, doc. nº 54 [Of do Senado da Câmara de Macau, ao secretário de Estado da Marinha 
e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, visc. de Anadia, 1808, Jan. 9; Anexo: 
Caderno de Correspondência, 7 Maio [806-17 Set. 1808, constituído por assentos de vercação, 
cartas do Cons. da Comp. Inglesa, do comandante do brigue “Antilope” do sobrecarga da 
Companhia Inglesa, análise do ouvidor de Macau, parecer do governador de Macau, ete.. Trata- 
-se de um corpo doc. importante para o estudo das relações anglo-portuguesas em Macau, neste 


periodo]. 
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A 2 de Maio de 1807, o governador de Macau recebia uma admoestação 


da parte do governador da Índia,” 


a propósito do incidente com a chalupa 
inglesa “Antilope”, classificando a situação como um mau procedimento do 
governo de Macau para com os ingleses, situação que lhe fora apresentada pelo 
governador e capitão general de todas as possessões britânicas na Índia, Sir 
George Hillary Barlow, por carta datada de 6 de Novembro de 1806. Através 
dela, o vice-rei da Índia portuguesa teria sido informado, para sua “grande 
desconsolação” o que o governo de Macau “praticou com a Chalupa Antelope 
da Marinha de Bombaim” 

Nos finais de Dezembro de 1807, o vice-rei da Índia”* envia uma carta ao 
governador e capitão-geral de Macau, Bernardo Aleixo de Lemos Faria, sobre 
o mesmo assunto, afirmando que fora através do governo-geral de Bengala que 
soubera ter o governo de Macau “tomado medidas hostis, tramando intrigas com 
o governo da China, indispondo-o contra a Nação Ingleza”, o que para ele, vice- 

rei, se tratava de um “abominável procedimento contrario ao Direito das 
Gentes, impróprio e diametralmente opposto ao Carácter e nome da Nação 
Portugueza”. Daí esperar que não passassem de boatos as referidas notícias, ao 
mesmo tempo que reiterava a vontade de que o governo de Macau se esforçasse 
por vê-los desvanecidos, para bem de todos. E termina a sua carta o vice-rei 
mandando que ela fosse lida ao Senado da câmara, “para que se não possa 
allegar ignorância”? 

Entretanto, o “Antilope”, acompanhado do “Discovery”, continuam 
indefinidamente sob a fachada de missão científica, às ordens dos sobrecargas 
ingleses em Macau, ou na Boca do Tigre. O Senado encontra então bases 
mais evidentes para junto do vice-rei da Índia provar a justeza das suas 
anteriores decisões sobre as manobras dos navios ingleses. Apresenta, assim, 
o relato do atentado cometido por Daniel Ross, comandante do “Discovery”, 
pretensamente em missão científica, sobre o navio americano “Mounth 


“e Francisco António da Veiga Cabral da Câmara Pimentel, 1º visconde de Mirandela, 80º 
governador da Índia (1794-1807). 

“ AHU, Maca, cx. 28, doc. nº 5 e nº 6 [Carta do governador-geral do Estado da Índia ao 
governador de Macau, 2 Maio 1807, anexa ao oficio do governador de Macau, Lucas José de 
Alvarenga, ao secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá 
e Melo, visc. de Anadia, 1809, Jan. 27]. 

“* Bernardo José da Silveira e Lorena, 5º conde de Sarzedas, 81º governador e 48º vice-rei da 
Índia (1807-1816). 

2» AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 5 e nº 6 [Carta do vice-rei do Estado da Índia ao governador 
de Macau, 30 Dez. 1807, anexa ao ofício do governador de Macau, Lucas José de Alvarenga, 
ao secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, 


visconde de Anadia, 1809, Jan. 27]. 
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Vernon? oriundo de Filadélfia. Este fora “sorprendido pelo Descovery 
da Companhia Ingleza dentro do Porto”, tendo sido salvo pelo capitão José 
Maria Bernes, do navio “Bom Jesus dAlém”, e pelo seu segundo piloto, 
Francisco da Costa, “que voluntária e livremente o acompanhou naquella 
Comissão)” os quais viriam a ser publicamente elogiados pelo ouvidor 
em ofício que endereçaria ao visconde de Anadia, secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos. 

No entanto, tendo consciência do cepticismo do vice-rei, o Senado vai 
dizendo que sempre que se “pretendam justificar estes insultos, que o lugar em que 
foram cometidos, não é compreendido nos limites das nossas Dominações. [...] 
Esta mesma Nação quando pretende de nós para seus diversos fins, os mesmos 
auxílios e a hospitalidade mais ampla, excedendo as nossas possibilidades, pelo 
que instam e incomodam frequentemente, reconhece então até a que ponto 
de distância chega o nosso Domínio, e neste caso não duvidariam aumentá- 
-Jo pelos seus interesses...” Entretanto, com o objectivo de efectuar um 
reconhecimento mais apurado das redondezas, o ouvidor encarrega o capitão- 
-tenente Francisco José da Vitória Rodrigues Viana de preparar um plano dos 
canais que cercam a cidade, “a fim de que possa confirmar-se na idea da posição 
em que foi arrestado o Brigue Voador de Joze [?), e bem assim do ancorador 
onde se achava surto o Navio Americano quando foi sorprendido”* 

Portugal é, nos finais de 1807, um Estado que, atendendo às 
circunstâncias, é chamado a responder à questão do alinhamento no quadro 
conjuntural de uma política de alianças que dividia a Europa em dois blocos 
distintos.” Não é de estranhar, portanto, o ofício do vice-rei da Índia, 
atrás referido, questionando a receptividade que os portugueses de Macau 
haviam propiciado aos ingleses. No Extremo Oriente faziam-se sentir as 
repercussões do clima que submergia a Europa na confusão e na violência. 
Em Setembro de 1808, dá-se a ruptura e os antagonismos assumem posições 
de força, deflagrando-se o combate pelo domínio do comércio do ópio e pela 
hegemonia na região. É a Inglaterra, através do primeiro sobrecarga da E.[.C. 


“O navio americano “Mounth Vernon” encontrava-se no porto de Macau sob protecção e 
hospitalidade das autoridades portuguesas para se recuperar dos estragos sofridos na viagem 
entre o Japão e Batávia, na Indonésia. 

AHU, Macau, cx. 27, doc. nº 49 [Of do ouvidor-geral de Macau, Miguel de Arriaga, ao 
secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, visc, 
de Anadia, 1808, Jan. 8). 

“2 Apud Ângela Guimarães - Uma Relação Especial..., p. 89. 

* AHU, Macau, cx. 27, doc, nº 50 [OF do ouvidor-geral de Macau, Miguel de Arriaga, ao 
secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, visc. 
de Anadia, 1808, Jan. 8). 

** Ver cap. 2.2.2. “Portugal, do Iluminismo ao Liberalismo”. 
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para Cantão, J.W. Roberts,” que desencadeia as hostilidades, ao solicitar 
para Bengala o envio dos brigues de guerra “Discovery” e “Antelope”"º com 
o objectivo de fazer pressão directa sobre Macau. Esta torna-se no principal 
teatro das operações do confronto entre o sobrecarga da Companhia, John 
Williams Roberts, por um lado, e o ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, pelo 
outro. Ão projecto inglês, protagonizado por Roberts, de controlar o acesso 
de Macau ao ópio produzido em Bengala e provocar-lhe o estrangulamento 
financeiro, contrapõe-se o projecto dos portugueses de Macau, assumido por 
Arriaga, de cortar à Companhia inglesa o mercado chinês de Cantão. 

O pretexto que levara até Macau a esquadra inglesa, sob o comando do 
contra-almirante O'B. Drury, era o de assegurar a protecção dos moradores 
portugueses de Macau perante o avanço dos franceses. Não demorou muito 
que o comandante das forças navais britânicas nos mares do Leste pretendesse 
ocupar aquela praça. À 11 de Setembro de 1808, a esquadra, constituída por 
um barco de guerra, uma fragata e uma chalupa, aproximou-se e entrou na 
baia de Macau. Uma carta de Lorde Minto, governador-geral da Índia, foi 
então entregue ao governador de Macau, Bernardo Aleixo de Lemos Faria, na 
qual se fazia referência a desastres em Portugal devido à Guerra Peninsular, e 
à importância comercial de Macau, o que levava os ingleses a querer ocupar a 
cidade, tendo em vista a antiga aliança entre Portugal e a Inglaterra. 

No dia 12, Roberts, primeiro sobrecarga e presidente da Companhia 
Inglesa, dirigiu-se para uma reunião em terra, tendo declarado então ao 
ouvidor Arriaga, ali em representação do governador, o seguinte: “Eu sou 
dirigido pelo Almirante Drury, para tratar com V. Exa.; que elle he chegado 
a este Estabelecimento, para o fim de empregar as forsas de baixo do seo 
Commando, na defença de Macao, contra o poder de França; e por todos os 
meyos de segurança p.* 0 único uso, e beneficio desta Colónia de S. Mage. 
Fidelíssima; huma medida q. he já explicada a S. Exa. pla Carta q' terá 
recebido do Right Honorable Governador General das Índias Britânicas..” 
De seguida, o enviado inglês deu a entender claramente que se esperava toda a 
cooperação da parte dos portugueses, prometendo com isso a plena segurança 
do Estabelecimento e a protecção do seu comércio. Caso contrário, ver-se- 

ia “obrigado de seguir huma oposta conduta” A terminar a sua exposição, o 
sobrecarga britânico referiu-se ao ambiente perturbado que começava a existir 
entre os ingleses e os chineses que, segundo ele, tinha sido fomentado “p.: 
induzir huma diferença entre os Britânicos e o Governam.to Chinez”, o que a 


john William Roberts, n. em Inglaterra e tal. em Macau, em 1813, Foi presidente da East 
India Company (E.1.C), a partir de 1806, e faleceu na própria casa da Companhia, hoje (1997), 
sede da Fundação Oriente, em Macau. (Jorge Forjaz — Famílias Macaenses). 
“e CH. Hosca Ballou Morse = The Chronicles of the East India Companp..., vol. II, p. 79. 
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verificar-se seria considerado como “hum hostil procedimento”? da parte dos 
portugueses. A seguir, 0 almirante inglês acabaria por solicitar ao governador 
de Macau uma entrevista, a qual veio a ter lugar pouco depois, sendo a presença 
do ouvidor Arriaga fortemente objectada pelo almirante mas sem resultado.” 

A presença de Arriaga tinha uma base legal pois, pelas reformas de 1783, 
que levaram ao restabelecimento da Alfândega e da Ouvidoria, o ouvidor 
ficara com a incumbência de supervisionar tudo o que dizia respeito aos 
assuntos econômicos, área anteriormente sujeita à acção do Senado.”? Ora, a 
manutenção e segurança do comércio na zona era a razão principal invocada 
pelos próprios ingleses. Pela sua parte, o governador Bernardo Aleixo Lemos 
de Faria vivia uma angústia tremenda, pois sentia-se manietado entre duas 
ameaças: se por um lado sabia que não tinha força suficiente para se opor 
aos ingleses, pelo outro tinha consciência de que os chineses jamais lhe 
perdoariam não ter cumprido o ajustado em 1802, que induzia os portugueses 
a não consentirem de forma alguma o estacionamento de tropa estrangeira em 
Macau, 

O mandarim da Casa Branca [Qianshan], informado oficialmente da 
eminente invasão inglesa, ordenou ao procurador que o mantivesse a par dos 
acontecimentos, a fim deestes dar conta, com a maior rapidez possível, ao vice- 
-rei de Cantão. O mandarim de Heangshan [Xiangshan], igualmente a par da 
situação, informou da plena oposição do exército chinês, no caso de vir a verificar- 
-se qualquer tentativa de desembarque da tropa inglesa. Simultaneamente, 
deixava passar a informação de que os portugueses seriam responsabilizados 
e punidos caso acontecesse o desembarque das tropas inglesas. Goradas que 
foram as negociações que se seguiram e perante a eminência do desembarque 
inglês, os portugueses prepararam-se para a defesa das suas posições. 

Porém, numa tentativa de impor alguma serenidade e acalmar a excitação 
dominante, o ouvidor Miguel de Arriaga salientaria que a honra nacional 
não estava comprometida pelo desembarque dos ingleses, “visto que todos 


os esforços para evitar a ocupação tinham resultado inúteis; e uma vez que 


BSG, Macau. Fundo Marques Pereira, cx. 1,m.3 - p.9, doc. | [Proposta pessoalmente intimada 
pelo primeiro sobrecarga e chefe da Companhia Inglesa, tornando de bordo do “Admiral Drury”, 
em 12 de Set. de 1808). A documentação que foi segregada durante a ocupação inglesa de Macau 
encontra-se publicada no jornal A Liberdade, numa série de artigos subordinado ao titulo “Uma 
página da história de Macau”, Macau, 19 Jul., 30 Ago., 06, 20 e 27 de Set., 04 10 de Out. 1890. 
Dela faz referência o Pe, Manuel Teixeira - Miguel de Arriaga, p. 48. 

Montalto de Jesus - Macau Histórico, pulsa 

Os moradores de Macau não querem “Ouvidor que lhes lembre as dívidas, que lhes dificulte 
emprestimos novos, ou os obriguem a pagar os antigos” (Montalto de Jesus “ ibid.). Só que esta 
rejeição apenas se manteve até Miguel de Arriaga. Este conseguiu alterar a animosidade dos 
moradores, levando-os a aceitá-lo e até a oferecer-lhe o seu apoio, salvo algumas excepções. 
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os assuntos tinham tomado um aspecto tão crítico, os ingleses deviam ser 
ensinados pela experiência que Macau não toleraria invasores. À moção de 
Arriaga prevaleceu no conselho como o rumo sensato a tomar”? 

De seguida assinou-se um acordo”" entre o almirante Drury e o Senado, 
o qual, pese embora o facto de não colocar, pelo menos aparentemente, os 
portugueses em má situação, na prática traduzir-se-ia em situações de difícil 
controlo. Entretanto, preocupou-se o almirante O'B. Drury em escrever ao vice- 
-rei de Cantão, explicando-lhe a situação de Portugal, país aliado de Inglaterra: 


“.. porhaveremos Hrancezes invadido capoderado ja do Reino de Portugal, 
obrigando o Principe Regente daquelle Reyno com toda a Sua Real 
Eamilia a abandonar o Reyno, e hir relugiarse nos seus Estados dAmerica 


do Sul [pelo que a Inglaterra] dezejando proteger, e Conservar po mesmo 
Principe os seus Dominios e Pocessoens ultramarinas |...) me ordenou 
as protegesse Com a Esquadra do meu Comando. Em Consequencia, cu 
me tendo dirigido a Macao Com alguns Navios e Tropas. para amparar e 
detender esta Cidade. e proteger outrossim os Navios Mercantes da minha 
Nação. q. vem Comerciar a Cantão e repelir deste modo as violências 
daquela Nação inimiga [...| pois ha muito tempo, q. elles ambicionão de 
todo o seu Coração apossarse de Macao [venho com um] pequeno auxilio 
de alguns Soldados para de acordo com os Portuguezes defenderem a 
Cidade de Macao, não pode ser por V. Exa. desabrovado, antes espero q. 


para a sua residência neste Paiz V. ['x.º decida concorrer. SE 


A 21 de Setembro de 1808 desembarcavam os ingleses em Macau, depois 
do governador da cidade ter cedido às intensas pressões que sobre ele se faziam 
sentir havia mais de dez dias. O bispo consagrado de Pequim, D. Joaquim de 
Sousa Saraiva, que nessa altura se encontrava em Macau, diz que foi “vizitar 
o dito Dezembargador logo ao outro dia da entrada dos Inglezes, e [que 
lamentaram] a triste situação de Macao”, não deixando de nos confidenciar 
o cepticismo do seu anfitrião, pois que “conversando sobre o que se deveria 
fazer”, o ouvidor Arriaga lhe teria dito que, apesar de fazer apenas o que a 


obrigação lhe ditava, “sempre por fim havia de ser o sacrificado"? 


“o Montalto de Jesus — Macau Histórico, p. 159. 

“ Tbid, 

“º Doc. nº 231, “Copia da primeira Carta q.o Admiral Druriy enviou ao Suntó de Cantão...” 
1806 [sic], Set. 19, em Correspondência Oficial Trocada..., vol. HT, pp. 431-433, Há aqui um 
evidente lapso na data, que não será 19 de Setembro de 1806, mas sim 19 de Setembro de 1808. 
“ AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 48 [Carta do bispo consagrado de Pequim, D. Joaquim de Sousa 
Saraiva, ao príncipe regente de Portugal no Brasil, 1809, Mar. 7). Apud Acácio F. de Sousa - D, 


Joaquim de Sousa Saraiva... po TA. 
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A reacção chinesa não se fez esperar e, pouco tempo depois, o vice- 
-rei dos Dois Guangs enviava ao imperador um memorial sobre as medidas 
que teriam de ser tomadas para obrigar os barcos ingleses a sairem de 
Macau. O autor do memorial dizia que os ingleses de há muito queriam 
ocupar Macau, pois sabiam que “os de Xiyang”""! (Portugueses) gozavam do 
privilégio de insenção de direitos por levarem mercadorias para Macau,”* 
desde o reinado de Jiajing (1522-1566). Segundo o vice-rei, pelo facto de os 
portugueses se encontrarem numa fase de enfraquecimento e “receosos do 
poderio britânico”, toleravam a presença dos ingleses que mais não queriam 
do que tentar concretizar a ocupação de Macau, apenas com o pretexto de 
fornecer protecção “aos de Xiyang”. Daí que o vice-rei propusesse como uma 
das medidas a tomar de imediato o corte dos “canais de abastecimento e 
navegação de Macau”?! 

Por outro lado e finalmente em terra, foi evidente a táctica do sobrecarga 
Roberts, que era a de abolir o poder de decisão do Senado e o estabelecimento 
de um novo poder que presidisse a um aparelho de Estado mais de acordo com 
o regime a implantar pelos recém-chegados. Os dois pontos fundamentais da 
estratégia de Roberts eram os seguintes: a) alterar os quadros da administração 
da cidade. b) apresentar uma alternativa positiva, visando compensar o peso 
da invasão, o que constituiria motivação suficiente para suscitar a adesão ao 
novo regime. Para que tal resultasse, congemina um conjunto de promessas 
que reforçam a esperança das elites mercantil e burocrática para Macau, sob os 
auspícios da grande potência que era a Grã-Bretanha. Para Roberts todos os 
meios eram bons, desde que tendessem a levar Macau a formar a base inglesa 
na China que havia tanto se reclamava.” 

A batalha política duraria três meses, sustentada, por um lado, através do 
sobrecarga Roberts, e pelo outro, representado pelo recém-chegado governador 
Lucas José Alvarenga”! e protagonizado pelo ouvidor Arriaga, que já granjeara 


*4 Abreviatura de Daxiyang - Grande Oceano do Oeste, Portugal. 

“5 Apenas pagavam o chuanliao, espécie de taxa paga de acordo com as medidas dos navios. 
Taxa de tonelagem. Para além disso pagavam o foro do chão anual (suína zuying), no valor de 500 
taéis de prata. (Segundo o “Memorial de Wu Xiongguang [23.10.1808]”. António Vasconcelos de 
Saldanha, Jin Guo Ping (org. e coord.) - Para a Vista do Imperador..., pp. 29-32. 

“e “Memorial de Wu Xiongguang [23.10.1808]”, ibid. 

* Hosea Ballou Morse - The Chronicles of the East Índia Company..., vol. TH, p. 87. 

“* Montalto de Jesus - Macau Histórico, a pp. 164-165, diz o seguinte: “Por mais estranho que 
possa parecer, foi nessa conjuntura que o vice-rei de Goa enviou um substituto para Lemos 
Faria; e à sua chegada, Lucas José Alvarenga empenhou-se em assumir imediatamente o cargo 
de governador. Mas até os mandarins insistiram que Lemos Faria se mantivesse no posto até 
depois da retirada das forças britânicas. Num despacho ao procurador, o prefeito de Heangshan 
[Xiangshan]), observando que Alvarenga chegara num barco inglês, perguntava se se podia estar 
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grande influência. Por iniciativa deste e com o apoio do Senado,*? tenta-se 
uma atitude de neutralidade, que, contudo, se mostrou difícil de sustentar. É 
então que se tenta o auxílio dos chineses contra os ingleses. 

O mandarim substituto, subprefeito de Macau, Xiong, dirige ao 
procurador da cidade uma chapa sobre a deliberação relativa aos navios de 
guerra ingleses que haviam atracado em Macau,"? seguido de uma outra, do 
magistrado do distrito de Xiangshan, Peng, através da qual se fazia saber que 
os portugueses estavam proibidos de ceder aos soldados ingleses as fortalezas 
de Macau para nela se alojarem.”! 

Entretanto, o mandarim militar de Nan-Hai, por ordem do suntó 
[zongdu] de Cantão, manda publicar em Cantão, Wampu e Macau um edital, 
através do qual se dizia que, por decreto imperial, era anunciada a formação 
de um exército para combater os invasores britânicos, intimando-os a sair de 
Macau. O próprio almirante inglês e os comissários receberiam cópias desse 
decreto” enviado pelo suntó, datado de 4 de Dezembro de 1808, através 
do qual se mandava evacuar os soldados ingleses e mais estrangeiros de 
Macau.”* 

Perante a ameaça do exército chinês, resolveram ingleses e portugueses 
celebrar uma convenção, que teve lugar a 11 de Dezembro de 1808, na 
qual se determinou que o ouvidor Miguel de Arriaga efectuasse a seguinte 
proposta ao governo chinês: as tropas inglesas retiravam-se com a condição 
de o comércio inglês ser autorizado a manter-se nas condições anteriores aos 
mais recentes acontecimentos. Arriaga deveria ir de seguida para Whampoa, 
autorizado a agir de forma a contentar todos os interessados, solicitando aos 
mandarins distritais o cancelamento das restrições à venda de provisões, 
para assim garantir a tranquilidade entre as tropas, ao mesmo tempo que 
deveriam mandar suspender o avanço das tropas chinesas. O ouvidor de 


completamente seguro de que não havia um entendimento entre ele e os ingleses, razão pela 
qual não era legitimo nem conveniente que este substituisse Lemos Faria antes da evacuação 
inglesa”. 
“ “Em vista da coalizão, em que se achava este publico de não poder opor-se aos Inglezes como 
Aliados, nem aos Chinas, a quem pertence o territorio” AM, 3º S., vol IV, nº 6, Dez. 1965, p. 373. 
** Doc, nº 175, “Of” do mandarim substituo do mandarim de Xiangshan sobre os Ingleses”, 
1808, Set. 17, em Chapas Sínicas: Macau e o Oriente nos Arquivos Nacionais Torre do Tombo 
(Documentos em Chinês), coord. de Isaú Santos e trad. de Lau Fong, p. 50. 
“! Doc. nº 176, “Of do mandarim de Xiangshan sobre os Ingleses”, 1808, Out., 11, em Chapas 
sínicas..., p. 50. Aliás, este assunto do alojamento dos soldados ingleses nas fortalezas de Macau 
é objecto de uma intensa troca de correspondência entre as autoridades chinesas e o procurador 
da cidade, como se pode ver na obra atrás citada. 

Em parte cit, à pp. 163-164 de Montalto de Jesus - Macau Histórico. 

Cf. ibid., pp. 163-164. CÊ Manuel Teixeira - Miguel de Arriaga, pp. 47-48. 
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Macau deveria, junto dos mandarins, tratar da retirada das tropas inglesas 
e da manutenção do comércio inglês tal qual se encontrava à data da sua 
chegada a Macau. 

A bordo de um brigue português, Arriaga chegou à Boca do Tigre 
a 12 de Dezembro, tendo ali reunido com o suntó (vice-rei) de Cantão que 
aceitou as suas propostas. Contudo, a 18 desse mesmo mês, o mandarim de 
Heangshan [Xiangshan] informava o procurador da eventual entrada em 
Macau do exército chinês se até à meia-noite desse dia as tropas inglesas ainda 
se encontrassem no Território. O embarque das tropas invasoras iniciou-se e 
veio a terminar no dia seguinte, para alívio da população de Macau.” 

Miguel de Arriaga viu o seu prestígio aumentado e o próprio governador 
enviou-lhe uma carta através da qual encarecidamente lhe agradecia pelo 

incansável trabalho [...] aplicação e disvelo com que |...) se tem 
empenhado em acalmar com heroico patriotismo a cruel revolução que estava 
ameaçando em total dano da Nação e do estabelecimento... Entretanto, no 
Rio de Janeiro o príncipe regente recebia “estranhas queixas dos comissários 
da Companhia da Índia Oriental, que tiveram a destaçatez de exigir a demissão 
de Arriaga e uma mudança no regime senatorial” 

Entretanto, a 14 de Abril de 1809, 0 vice-rei dos dois Guangs em exercício, 
Han Feng, entrava em Macau, tendo verificado in loco que os ingleses já haviam 
abandonado aquele Estabelecimento. Segundo o vice-rei, foram consultados 
alguns anciãos chineses, que viviam em Macau, sobre os portugueses que 
ali residiam, tendo aqueles respondido que os “bárbaros de Xiyang [Oceano 
do Oeste, Portugal] têm sido pacíficos e cumpridores das leis” em oposição 
aos ingleses que eram, dos “bárbaros [...], os mais fortes e arrogantes"”” Daí 
que as autoridades chinesas temessem a instalação destes últimos em Macau, 
evidenciando nos memoriais que iam enviando ao imperador, o receio da sua 
permanência na costa chinesa. 

Em Julho de 1809, o vice-rei de Cantão enviou uma chapa ao Senado 
a propósito dum navio com bandeira americana carregado de açúcar que 
havia entrado no porto de Macau, tendo sido apresado por duas fragatas de 
guerra inglesas. Para o vice-rei os portugueses haviam tratado “em negócios 


** Manuel Teixeira - Miguel de Arriaga, p. 48, diz “A 20 desse mesmo mês os ingleses embarcaram 
e deixaram Macau para sempre” Beatriz Basto da Silva - Cronologia..., vol. 3, p. 24, e Montalto 
de Jesus - Macau Histórico p. 165, dizem que o embarque se completou a 19 de Dezembro, que 
nós seguimos. 
“* Manuel Teixeira - Miguel de Arriaga, p. 48, 
“» Montalto de Jesus - Macau Histórico, p. 166. 

“Memorial de Han Feng [11.04.1809]”. António Vasconcelos de Saldanha, Jin Guo Ping (org. 


e coord.) = Para a Vista do Imperador... pp. 33-39, 
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oculltamente” havendo aquele navio descarregado açúcar sem ter sido dado 
conhecimento aos mandarins competentes, pelo que era um erro a não repetir, 
sob pena de se degradarem as relações entre os portugueses e o governo chinês. 
O suntó [zongdu] tazia referência explícita ao que considerava ter sido um 
mau procedimento do governador por ocultação de factos, desconhecimento 
e desrespeito pelas leis e costumes sínicos.”* 

Em Novembro desse mesmo ano, o suntó deslocou-se a Macau e recebeu 
o ouvidor Arriaga “no Pagode do Campo / lugar próprio da hospedagem destas 
Personagens” onde ouviu esclarecimentos da parte da autoridade portuguesa 
sobre as antigas alianças entre Portugal e a Grã-Bretanha e o empenho desta 
em apoiar Portugal contra o expansionismo francês. Segundo Arriaga, “Nem 
assim queria o Suntó convencer-se [e até queria excluir a] residência da 
Companhia em China; e mesmo em Macão por mais tempo que o necessário 
para o Commercio”. Contudo, mais tarde resolveram as autoridades chinesas 
que fossem admitidos somente no porto de Hoam-pú [Whampoa] os navios 
ingleses particulares, devendo os da Companhia esperar “athe dar-se parte 
a Pekim”, ficando a depender a sua entrada da resolução imperial. Foram 
os sobrecargas informados que deveriam acompanhar os navios, sendo 
permitido apenas ficarem dois ou três para “arranjo de contas”. Tal era o estado 
das relações “do Governo Sínico para com a Nação Britânica, e esta Cidade por 
aquelle lado...” 

Macau encontrava-se, de facto, entre duas grandes pressões. Por um 
lado a China que lhe permitia subsistir como um território de coabitação 
entre portugueses e chineses, por outro a Inglaterra que se apresentava como 
candidata a um lugar cimeiro entre as grandes potências da época. Diríamos 
que, neste caso, os extremos não se conciliavam, na medida em que a China 
ea Inglaterra representavam os antipodas, quer geográficos quer políticos." 

Os ingleses, que se encontravam já na fase da sua História em que se 
assumiam como a maior potência dos mares, viam com aborrecimento 
gorarem-se as repetidas tentativas de conseguirem um comércio livre com a 
China. Daí a sua incompreensão para com o lugar que Portugal continuava 


“ AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 32, anexo [Chapa do Sunto de Cantão ao Senado a respeito do 
navio americano carregado de açucar, 1809, Jul. 16]. 

“ AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 30 [Ofº do ouvidor Miguel de Arriaga ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos sobre o estado das relações sino-britânicas, 1809, Nov. 11]. 
Encontra-se anexo ao Ofício de 13 de Nov. de 1809 do Senado da Câmara de Macau (AHU, 
Macau, cx. 29, doc. nº 32) para o secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, 
um conjunto documental constituído por várias chapas sínicas e ofícios do Senado, datadas de 
Março a Dezembro de 1809, sobre a situação vivida em Macau com a presença inglesa. 

“ Glosando aqui um titulo de Benjamim Videira Pires - Os Extremos Conciliam-se.... 
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a manter naquela região, assumindo-se Macau como um exclusivo privilégio 
dum país que, pela sua diminuta dimensão (económica, política e militar), 
tornava-o inaceitável para o orgulho britânico. Cedo avançam propostas de 
ocupação de Macau, como se pode ver através do que o Conselho de Calcutá 
da Companhia das Índias sugere a Londres, através dum memorando (1780) 


do seu governador, Warren Wastings: 


“Macau is so litlle known to the Court of Lisbon amd has been so neglected 
by the Government of Goa, that é tis now the fit resort only of Vagabonds and 
Outeasts. Ilhas lost the valuable imunities formely granted by the Chinese, 
e the Head Mandarcen of neighbouring Village exercises in it almost the 
Powers of Government |...) À place so little valued might perhaps be easily 
procured from the Court of Lisbon, and should it ever fall into the hanls of 
na enterprising People, who knew how to extend allits advantages: we think il 


*V6] 


would rise to a State of Splendor, never yet equalled by any Port in the last. 


Os ingleses como já vimos acabariam mesmo por invadir Macau, mas 
cedo se retirariam, após terem percebido que a situação ainda não era a melhor, 
a mais favorável à sua permanência naquele estabelecimento. Não só os 
portugueses a contrariaram como os chineses não a aceitaram, interrogando- 
-se se os invasores não sabiam que “Macau [...] não era] portuguesa, faz[endo] 


“962 


parte do nosso território da grande Dinastia Qing”. 


“e! Apud Austin Coates - Macao and the British, p. 78. Ver também American Historical Review, 


vol. 32, nº 1 (Out. 1926), pp. 105-106. 
Apud Wu Zhiliang - Segredos da Sobrevivência..., p. HI. 
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Rebeldes e Piratas 


Nos finais de Setecentos uma consequência trágica dos acontecimentos 
políticos que se verificaram no Vietname foi o recrudescer da pirataria nos 
mares do Sul da China. A região fronteiriça entre a China e o Vietname, 
protegida pelo golfo de Tonquim e com a proximidade da península de Leizhou 
e a ilha de Hainam, tornou-se o ponto fulcral de concentração da pirataria. A 
cidade litoral de Chiangbing, junto da fronteira, mas em território de Annam, 
tornou-se o quartel general da pirataria, embora outras cidades costeiras como 
Hanoi, Hué, Dha, Dha Nang, etc., fossem também centros de acolhimento dos 
foragidos ou dos excluidos. 

É interessante ver como as relações da China com o Vietname, um país 
seu tributário, a leva a apoiar o imperador Lee quando este se vê confrontado 
com a revolta que, a partir de 1773, uma família de comerciantes da província 
de Binh Dinh iniciam, e que ficou conhecida por revolta de Tay-son. Contra 
esta rebelião o imperador da China enviou ajuda militar ao imperador Lee, 
o qual, apesar de sérios revezes, acabaria por expulsar definitivamente do 
território os seguidores de Tay-son, em 1802. Ora, durante as três décadas 
de guerra entre os seguidores de Tay-son e os do imperador Lee, aqueles 
foram estabelecendo muitos laços de dependência com os piratas, que 
desde sempre existiam naquela região, integrando os diversos e dispersos 
bandos e organizando as suas forças como se fosse um exército. Aquando 
da sua derrota e expulsão, os Tay-son conseguiram resistir ao desastre e 
redimensionar as suas hostes de acordo com as novas condições. Assim, a 
partir de 1805, este grupo aparece reorganizado numa confederação de seis 
esquadras (cada uma com 70 a 300 embarcações) liderada pelo grande pirata 
Cheng |, cujo prestígio lhe vinha de sua família, originária de Fujian, na 
China, e ligada, desde o século XVI, aos meios de oposição Ming contra a 
dinastia “estrangeira” dos Qing manchus. 
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Neste difícil contexto, era uma das preocupações das autoridades 
de Macau a assunção de um conjunto de medidas para melhorar as defesas 
da cidade, assim como a protecção dos navios mercantes, pois estes eram o 
garante da estabilidade comercial naquela zona. A pirataria era constante nas 
costas da China, e encorajada pela ineficácia da marinha imperial chinesa, 
aumentava de quantidade quanto aos seus elementos e de qualidade quanto à 
torma de actuar. As acções dos piratas começam a perder a sua feição primária 
e esporádica, para passar a assumir estrutura mais organizada” e disciplinada, 
até mesmo profissional)” e uma orientação de carácter político. 

Quando o mandarim de Heangshan [Xiangshan] propõe, em Agosto 
de 1791,*º às autoridades portuguesas de Macau uma aliança contra a ameaça 
dos piratas, estava aberto um novo ciclo na História deste Estabelecimento e 
das relações luso-chinesas, o qual terminaria com a capitulação dos rebeldes, 
em 1810, Neste ciclo, que durou quase duas décadas, podemos demarcar quatro 
períodos: o primeiro, de 1791 à 1804, periodo nebuloso, entre a aceitação do 
stalus quo ao pragamatismo; o segundo, de 1804 a 1806, em que as autoridades 
de Macau preparam “navios em guerra” para a defesa dos navios mercantes; O 
terceiro, de 1806 a 1808, que trata do apogeu da confederação pirata; e o quarto 
e último, que vai desde a Convenção Luso-Chinesa de 1809 até à rendição final 


de Cam Pau Sai [Zhang Baozai). 


“* Alguns eruditos chineses “scholars” adoptaram um novo termo para tais organizações: 
piratas-mercadores. Li Jinming - Mingdai haiwai maoyi shi (The History of Maritime Forcign 
Comunerce during the Ming Dynasty). Beijing: Zhongguo shehui kexue chubanshe, 1990), apud 
Ang Kaim, “Shiqi shiji de fulao haishang” in Zfhongguo haiyang fazhan shi lunwen ji di qu. Vaipé: 
Academia Sínica: 1999. [Consul. 22 Jul. 2006). Disponivel em <http://wwwhistorycooperative. 
org/journals/jwh/15.4/andrade.html>. 
*t Assim classifica Dian Murray — Pirates of South China Coast: 1790-1810, p. 6. Trata-se 
de um excelente estudo sobre os piratas chineses durante os séculos XVII e XIX. | muito 
importante também o seu estudo sobre a mesma temática, “Living and Working Conditions 
in Chinese Pirate Communities, 1750-1850” em David ]. Starkey, ed., Pirates and Privatecrs; 
New Perspectives on the War on Trade in the Eighteenth and Nineteenth Centuries. “De acordo 
com a autora, os piratas navegavam nos mares do Sul da China no século XVIII, onde eram 
humildes pescadores que, usualmente se dedicavam também à pirataria em bases temporárias. 
Após uma semana ou duas de pilhagens cles voltavam às suas aldeias e voltavam a ocupar-se das 
suas anteriores e tradicionais tarefas. No estreito de Taiwan, era evidente este tipo de actuação, 
“organized themselves into larger groups”, sendo que assim já era nos séculos XV le XVIL 

Cf. Acórdão da vereação do Senado de Macau, de 15 de Fevereiro de 1792, publicado em 
AM, 2º 8. vol. IV, nº 5 (1965), pp. 286-290, em que se faz referência às chapas do mandarim de 
Xiangshan, referidas no texto, que haviam sido discutidas na vereação de 25 de Agosto do ano 
anterior. Veja-se também Vitor Luís G. Rodrigues - “A acção 'concertada” das autoridades de 
Macau...” p. 237; Pe. Manuel Teixeira - Macau no Século XVII, pp. 681. 686. 
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l. Da Aceitação do Status Quo ao Pragmatismo (1791 a 1804) 


São anos de uma actuação das autoridades de Macau pautada por um 
grande pragmatismo, em que procuram obter o maior número de dividendos 
possível das autoridades chinesas. Estas encontravam-se manietadas pelas 
hesitações, num avanço e recuo que denunciava ainda uma forma de actuar 
pouco consentânea com os desafios que a conjuntura apresentava, ao mesmo 
tempo que mantinham a sua tradicional desconfiança em relação aos 
estrangeiros. É neste contexto algo indefinido que o mandarim de Heangshan 
[Xiangshan] solicita a Macau que equipasse dois barcos para proteger os 
acessos marítimos a Cantão... em nome do bem público. A resposta do 
Senado de Macau revelou calma e realismo, tentando obter das autoridades 
chinesas algumas contrapartidas, como a reposição dos antigos privilégios da 
cidade.”* 

Como das autoridades chinesas as respostas a estas contrapartidas 
macaenses não fossem favoráveis, seguir-se-iam avanços e recuos da parte dos 
membros do Senado, nem sempre de acordo entre eles quanto à manutenção 
do apoio que as autoridades chinesas pretendiam. Pelo contrário, algumas 
vozes deixavam até transparecer a ideia de que a acção dos piratas seria mais 
benéfica do que negativa, pois “o embarasso à navegação das barcas chinas 
com medo dos ladroens era um melhoramento à nossa decadente fortuna, 
porque evitavamos a concurrencia dellas nos portos do nosso destino...” 

Da parte das autoridades chinesas notava-se um compasso de espera, ou 
uma pausa cautelosa, e quando os portugueses solicitaram autorização para 
restaurarem as suas fortalezas e exigiram que as embarcações dos pescadores 
ancorassem junto a elas face ao perigo, a 2 de Abril de 1800 o mandarim de 
de Macau 


V/A) 


Heangshan [Xiangshan|”* enviou uma chapa ao procurador 


Ver actas das vercações do Senado de Macau, de 9 a 14 de Fevereiro de 1792, publ.em AM, 1º 
So vol. 1, nº 3 (1930), pp. 147-15]; de 15 de Fevereiro, ibid. 3º S., vol. IV; nº 5, 1965, pp. 286-290, 

AM, 3º S., vol. XVII, nº 2 (1972), po 94. Entre finais de 1793 e primeiros meses de 180, 
constata-se um grande vazio de fontes documentais sobre a luta dos portugueses contra os 
piratas. 
“o Também aparece graf. como Heog-Sán em Luis Gonzaga Gomes — Macau. Uni Município 
com História; Hiang-Xan em Correspondência Oficial Trocada... Há ainda outras formas por que 
aparece grafado este termo, como se pode ver no cap tulo deste trabalho onde se faz referência 
ao aparelho estatal chinês no controlo sobre Macau. 
“s “Para a comunidade portuguesa de Macau, o procurador - directamente vinculado a uma 
instituição politico-administrativa como o Senado - constituiu-se, pois, como um elemento de 
representação perante a ordem imperial, ou, nos próprios termos de um antigo documento desse 
mesmo Senado, 'o único canalde todas as nossas relações conta China”, (António Vasconcelos de 


Saldanha - “Apresentação”, em “Correspondência Oficial Trocada...”, vol. |, pp. 5-6). 
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dizendo: “posto q. seja Louvavel o vosso zelo, e coragem deveis com tudo 
attender aos inconvenientes, q” podem seguirse das providencias, q. vos a este 
respeito exigis e q. eu agora vou ponderarvos” De seguida, referindo-se aos 
pedidos efectuados pelos portugueses, o mandarim tenta demonstrar que os 


mesmos eram inaceitáveis.” 
2. A Ameaça Pirata e a Defesa da Cidade (1804 a 1806) 


As autoridades de Macau começam a mostrar mais clareza e definição na 
vontade de combater os piratas, tendo o Senado determinado a proibição, pelos 
comerciantes, da venda de “apetrechos de guerra”, mostrando-se igualmente 
disposto a adquirir navios para detesa da costa. Alguns moradores chegaram 
a participar com os seus navios na defesa da cidade, como foi o caso de 
António Joaquim de Oliveira e Matos que, em 1804, avançou com o seu navio 
“Transtagana”, tendo - como afirmava - preferido “o Serviço Público aos seus 
particulares interesses”. Na altura estaria para iniciar uma importante viagem 
de negócios, mas porque estava a cidade “cercada de numerozas Esquadras 
de Piratas Chinas, que se despunhão a cada momento invadi-la”, Oliveira e 
Matos teria arrostado com consideráveis prejuízos, ampliados com a entrega, 
por diversas vezes, de bombardas, balas, metralha, armamento diverso e “mais 
petrexos de guerra”, assim como escravos para equipar navios e guarnecer as 
fortalezas.” 

Considerando que se tinha que avançar mais adiante nos planos de defesa 
da cidade, do que esperar apenas que alguns moradores oferecessem os seus 
préstimos, o governador e capitão-geral de Macau, Caetano de Sousa Pereira, 
propõe ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos” a 
aquisição de navios apropriados à perseguição dos piratas que desde os finais 
de Fevereiro de 1804 se viam no porto de Macau com as suas embarcações, 
“com prejuízo geral do Comercio que de Leste a Oeste costuma[vam| fazer os 
Mercadores do Império" 

Era uma realidade complicada a que Macau vivia nesse início de 1804, 
com o seu porto dominado pela presença excessiva de embarcações de piratas 
chineses, com prejuízo geral para o comércio dos seus moradores “e com 
ruina dos Povos, e Aldeas Maritimas, aquem saqueavão e queimavão pondo 
em dezasocego os habitantes, e em consternação o Publico d[aquela] mesma 


“ Correspondência Oficial Trocada..., vol. 1, doc. nº 198, pp. 3H-346. 
“ AHU, Macau, ex. 30, doc. nº 73 [carta do vereador António Joaquim de Oliveira e Matos ao 
príncipe regente, c. 1810]. 
“2 João Rodrigues da Sá e Melo, visconde de Anadia, 10 de Janeiro de 1805. 
“ AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 12 [Of do governador e capitão-geral de Macau, 1805, Jan. 10]. 
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“Tabela da Lotaria de Macau”, 16 Set. 1804 (AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 13). 
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Colonia””! As embarcações piratas embaraçavam a entrada e saída dos navios 
de comércio e de pesca, chegando mesmo a desembarcar em Mong-Há e ir 
até à aldeia contígua. Os moradores portugueses de Macau sabiam não ter 
força suficiente para combater a pirataria, “sem huma só Embarcações para 
afugentá-los” queixando-se igualmente da “Relaxação e Venalidade dos 
Mandarins Sínicos”, pese embora terem sido instados mais de uma vez pelo 
Senado da Câmara, sem resultado.” * 

Preocupava as autoridades da terra o facto de se encontrarem na 
cidade milhares de chineses desconhecidos, confundindo-se com os demais 
e criando problemas. Deliberou, então, o Leal Senado, comprar dois navios 
e armá-los para defenderem o porto, dado que os navios piratas chegavam a 
navegar próximo das fortalezas, sem receio nenhum, pois já haviam percebido 
que alguns tiros que lhes haviam desfechado a partir delas não os tinham 
alcançado, “pella summa fraqueza da polvra que [se achava] nos Armazens”? 
Deste modo, e para fazer face à situação que quase se tornava incontrolável, foi 
preparado, entre os meses de Março e Agosto de 1804, o primeiro navio para as 
refregas que se avizinhavam contra os piratas, a chalupa “Transtagana”, tendo 
o ouvidor Arriaga, a quem competia cuidar “da Matricula, Socorro, Mostras 
e Pagamentos” dos navios armados em guerra, diligenciado pessoalmente 
junto dos moradores o empréstimo de escravos para que fossem integrados na 
guarnição dos mesmos. Neste ano de 1804, acabariam por criar uma divisão 
de marinha para a qual o ouvidor Arriaga pediria aprovação superior no ano 
seguinte, assim como o regulamento que a devia reger.” 

O próprio Arriaga daria o exemplo da cooperação que era necessária, 
avançando com o empréstimo de dois dos seus escravos para a dita guarnição, 
tendo os mesmos transitado para a “Palla Conceição” logo que a chalupa 
referida foi desarmada.”* Até Julho de 1808, foram vários os escravos e outro 
tipo de serviçais emprestados pelo ouvidor Arriaga para o combate aos piratas: 
a | de Setembro de 1804 foram enviados para o navio “Ouvidor” dois escravos, 
os quais “tiveram baixa” em 25 de Junho de 1805; em 4 de Setembro de 1804, 
foram alugados “dous mossos Timores livres” à custa do ouvidor, um a sete 
patacas por mês, e o outro a seis, que foram enviados para a fragata “Activo”, 
tendo baixa a 10 de Junho de 1805; a 26 de Janeiro de 1807, mais dois escravos 


foram enviados para bordo da fragata “Ulisses” tendo ali servido, um até 20 


“L AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 12 [Of do governador e capitão-geral de Macau, 1805, Jan. 10]. 

“> Ibid,. 

“o Ibid, 

“ AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 35, 

** A utilização dos escravos africanos e timorenses no combate, ou mesmo na resolução de 
rixas entre famílias, acontecia com relativa frequência em Macau. (AHU, Maca, cx. 28, doc. nº 
26. Anexos: A, nº 21, 1809, Mar. 8). 
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de Março (por ter adoecido), e o outro até 15 de Maio do mesmo ano; A 3 de 
Julho de 1808, foi enviado um escravo para o brigue “Princesa Carlota”, onde 
esteve ao serviço até 3 de Agosto do mesmo ano.” 

Do lado chinês, o imperador Jianging (1796-1820), temendo um aumento 
do poderio rebelde, solicitava, a 24 de Dezembro de 1804, os préstimos da 
armada costeira para lhes dar caça. Na Yan-Cheng, militar de elite de etnia 
manchu, já conhecido pelo valor que havia demonstrado, foi o escolhido para 
levar a cabo a importante tarefa de destruir a frota rebelde. Era nessa altura 
vice-rei de Cantão (1805-1807), tendo começado a sua carreira precisamente 
no combate aos contestários da dinastia Qing já em 1799, eliminando a 
poderosa seita do Lótus Branco de Shanxi. Sete anos antes o mandarim de 
Heangshan havia tentado junto de Macau que se equipassem dois navios 
para a protecção dos acessos marítimos a Cantão, proposta feita em nome do 
bem-estar público, como já foi referido, mas que rapidamente fora esquecido 
quando os macaenses, em troca, solicitavam que lhes fossem restituídos os 
antigos privilégios de Macau.” Chegado a Cantão, em 1805, Na Yan-Cheng 
encontrou as forças ali estacionadas mal organizadas e desmoralizadas, tendo 
adoptado os mesmos métodos que tinha usado em Shanxi no combate aos 
rebeldes, que se traduziam na retirada das populações do litoral para o interior 
e a sua colaboração na denúncia dos movimentos dos piratas.” 

Foi pois neste contexto que os portugueses se sentiram também ameaçados 
pelos piratas, tendo os mesmos chegado a ocupar a ilha da Taipa e a bloquear 
o abastecimento de arroz a Macau.“ O porto de Macau era uma atracção para 
os inimigos do Império Chinês, inclusive para os piratas que pensavam poder 
ali praticar o contrabando do ópio e do sal, adquirirem munições e pólvora, 
e divertirem-se nas casas de jogo e de prostituição.” Daí que os portugueses 
tivessem solicitado a colaboração ao mandarim de Xiangshan na luta contra 
os piratas, mas sem resultado, pois o próprio suntó passava um mau momento 
devido ao falhanço que fora a acção militar conjunta contra aqueles, e que o 
levaria à demissão do cargo. 

Perante tais dificuldades, o próprio governador Caetano de Sousa Pereira 
solicitou ao secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João 
Rodrigues de Sá e Melo, visconde de Anadia, em ofício de 5 de Janeiro de 1805, 
que fossem tomadas medidas destinadas a proteger o comércio, temendo-se que 


“ AHU, Macau, CX. 28, doc. nº 26. Anexos: A, nº 21, 1809, Mar. 8. 
*» CE. Montalto de Jesus - Macau Histórico, pp. 155-177. 
“CE Lau Fong - Miguel de Arriaga... pp. 123-124. 
PAM, 3º 5, vol. XVII, nº 5 (Maio 1972), pp. 254-255. 
AHU, Macan, ex. 25, doc. 18 [Carta de Miguel Arriaga ao principe regente sobre os chineses 


desconhecidos que circulavam pela cidade e os barcos que atulhavam o rio, [805]. 
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os navios portugueses, não sabedores das forças do inimigo, fossem assaltados, 
atentas as poucas ou nenhumas condições “que de ordinario tem os Navios 
Mercantes, principalmente os desta Praça, que se servem para as suas 
Equipagens de homens moles e indolentes””*, 

Os piratas tinham-se espalhado pelas ilhas do Leste, Sul e Oeste, 
entrado em canais e enseadas pouco profundas, insurgindo-se o governador 
pelo facto de não possuir uma guarnição capaz de defender a cidade. Sobre 
os desmandos dos mandarins também se queixava, afirmando que eles não 
deixavam de “atropelar [a] Cidade destituida athe de huma guarnição capaz de 
a fazer respeitar trazendo complicações e consequencias que poder[iam] no 
futuro servir de dezaire ao nome Portuguez [naquela] parte do mundo...” A 
aquisição de navios apropriados à perseguição dos piratas nos canais e baixios 
do território era uma necessidade denunciada pelas autoridades macaenses, 
como se pode constatar através da carta enviada pelo ouvidor Arriaga ao 


principe regente, D. João: 


“Os Mares que banhão estas Costas se achando infestados de Piratas 
com detrimento da liberdade necessária para o Comercio Costeiro que 
he forçozo à manutenção da Cidade embarassados os Pescadores de sahir 
ao mar; |...] as familias em desasocego; as Aldeias vizinhas roubadas e 
queimadas; os Chinas como em contuzão receando huns e outros algum 
saqueio dentro da Cidade, impossivel a repelirse pela falta de forças 


NOSSAS 


O ouvidor de Macau reiterava, assim, a necessidade de ser criada a 
Guarda Costeira que detivesse a ousadia cada vez maior dos piratas, que só 
não eram mais ousados porque ainda receavam o poder de fogo das fortalezas. 
Ele próprio congemina uma forma de a sustentar financeiramente, avançando 
com um plano relacionado com o jogo. Afirmando que “a causa pública” estava 
na origem desta proposta, Arriaga avança com este projecto que, segundo ele, 
faria gastar pouco dinheiro ao erário público e, bem pelo contrário, conduziria 
à obtenção das verbas necessárias para ser garantida a manutenção das despesas 
com a Guarda Costeira. 

A 10 de Janeiro de 1805, o ouvidor de Macau envia um ofício ao secretário 
de Estado, solicitando autorização para empreender em Macau um plano de 


* AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 12 [Of do governador e capitão-geral de Macau, Caetano de 
Sousa Pereira, 1805, Jan, 10). 

Mo Jlotil, 

6 Ihid., doc. nº 18 [Carta do ouvidor de Macau, desembargador Miguel de Arriaga, ao principe 


regente de Portugal, 1805, 15 Jan... 
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Lotaria. Em anexo a esse ofício pode ver-se uma carta, sobre o mesmo assunto, 
dirigida ao príncipe regente de Portugal, ao qual juntou o autor uma tabela da 
lotaria de Macau e um bilhete, afirmando que “os Moradores [...] tanto tem 
della gostado bem como os Chinas que começa[ram] em Outubro a venda dos 
Bilhetes pela maneira indicada na referida tabella"”” Esta iniciativa, no entanto, 
não colheu boas vontades da parte das autoridades chinesas da região, tendo 
o mandarim da Casa Branca mandado uma chapa ao procurador da cidade, 
a referir-se à lotaria como “um modo de obrar |...) m.tº mao” justificando 
com o facto de, segundo ele, se praticarem “enganos, e o Povo Chinez nossa 
gente também segue esses enganos dos Europeos” E termina, dizendo que *... 
devem saber os de Macão que essse ajuntamento para Loteria esta prohibido 
estreitam.te” 

Perante tal oposição e não tendo recebido resposta positiva da Coroa, 
o plano da lotaria acabaria por ficar a aguardar por melhores tempos. Só 
passados cinco anos, por Carta Régia de 5 de Junho de 1810,0 príncipe regente 
autorizava o estabelecimento de uma lotaria anual, não especificamente para 
garantir a manutenção da Guarda Costeira, mas em beneficio das casas de 
piedade e beneficência. 

Entretanto, o Senado solicitara superiormente a aquisição de navios de 
guerra e pedira o envio de tropa regular, armamento e munições para fazer 
face à pirataria que bloqueava o comércio de Macau e deste modo proceder à 
“conservação d[a] Cidade e dos seus infelices habitantes, como também para 
livrar a mesma da Servidão em que se acha desde o seo Estabelecimento”, 
atribuindo isso ao despotismo dos mandarins que, conhecendo a fraqueza 
dos moradores, os traziam debaixo da maior opressão. Os homens do 
Senado afiançavam mesmo que seria a melhor e mais oportuna ocasião de 
introduzir tropas na cidade sem que provocasse desconfiança e mal estar aos 
chineses, os quais “tem, e hão de ter para o futuro, cada vez mais precizão do 
nosso auxilio e socorro, do contrario |...) a destruição desta Cidade [será] 
infalível”? 

De Goa também não vinham notícias que agradassem, pois o governador 
da Índia”* era da opinião que os macaenses deviam evitar ter navios seus 
incorporados na esquadra sínica, antes devendo ficar pela vigilância da costa. 


“7 AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 13. 

“mt Cf. doc. nº 69 [1805, Abril, 6] em Correspondência Oficial Trocada..., vol. WI, pp. 124-125. 
e CE AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 43 [Representação do Senado da Câmara de Macau a D. 
João, príncipe regente de Portugal, com três depoimentos de prisioneiros detidos em poder dos 
piratas, em anexo, 1805, 31 Dez.) 

“0 Francisco António da Veiga Cabral da Câmara Pimentel, 1º visconde de Mirandela, 80º 
governador da Índia (1794-1807). 
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A partir de Julho de 1805 os piratas organizam uma confederação e as suas 
actividades tornam-se mais organizadas. A partir daqui são uma “verdadeira 
força militar-naval a operar nas costas da província de Guangdong” 

Macau sente-se num grande aperto e multiplica os pedidos de socorro 
em homens e armamento feitos para Goa. O Senado fazia saber ao governador 
da Índia que carecia de apoios e de medidas mais concretas, mas o número de 
soldados e a quantidade de armamento enviado por aquele não são suficientes. 
Os macaenses voltam a solicitar, em finais de Dezembro de 1805, o envio de 
mais duas companhias e pessoas habilitadas a fabricar pólvora.” O Senado 
ia, assim, informando Goa sobre a situação, fazendo ver que evitariam as 
negociações com os mandarins e o corso a longas distâncias, tentando evitar os 
encontros e combates com os piratas que, à partida, não lhes garantissem uma 
vitória rápida e segura. Assim, aos combates que não pudessem ser evitados, 
ou os que parecessem menos arriscados, devia-se antes “extingui-los, do que a 
aprezza-los; visto que as suas Embarcaçoens dev[iam] valer pouco, e nada as 


suas cargas, OU moniçoens. ” 
3. O Apogeu do Poderio Pirata (1806 a 1808) 


Entretanto, os piratas atingiam o apogeu do seu poderio naval e militar. 
Centenas de navios e milhares de homens encontravam-se reunidos numa 
confederação que de nada tinha receio, fazendo trente com sucesso à própria 
armada imperial. Mostrando a sua preocupação, o ouvidor fazia saber ao 
soberano português que, para se poder combater eficazmente os piratas e o 
despotismo dos mandarins, seria necessário preparar-se uma embaixada ao 
imperador da China “que parecendo dispendioza depresente se tornar[ia] 
suave no futuro, conseguindo-se a inzenção do que injustamente se 
pagalvão]””! Assim, e como já atrás foi referido, chegaram mesmo a ser 
armados os navios “Palla” e o recém-adquirido “Ulisses” para os moradores 
de Macau poderem defender-se de um eventual ataque dos piratas.” 
Queixava-se de que os piratas não eram vistos da Fortaleza da Barra porque 


“1 Vitor L. G. Rodrigues - “A acção concertada das autoridades de Macau... pp. 249 e 250, 
“2 CL AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 44 [Carta do Senado da Câmara de Macau a DD. João, principe 
regente de Portugal, sobre o número insuficiente de soldados e armamento enviados por Goa, 
1805, 31 Dez.). 

“ TÉ feita referência à informação do Senado de Macau em ofício do vice-rei da Índia ao Senado 
sobre a defesa da Cidade e dos navios mercantes, 1806). AM, vol. XI, nº 1 ul. 69), p. 11. 
“1 AHU, Macau, cx. 25, doc. nº 18. 
vs AHU, Macau, cx. 26, doc. nº 7 [Of do ouvidor de Macau ao secretário de Estado da Marinha 


e Dominios Ultramarinos, sobre o perigo crescente de ataques piratas, 10 Jan. 1806], 
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andavam misturados com os chineses encarregados do “Contrato Imperial 
do Sal?” não se deixando, assim, distinguir. Daí que se tenha começado 
a ver “a Cidade cheia de chinas desconhecidos e o Ryo cada vez mais 
entulhado de Embarcações do referido trafico”. Foi então que as autoridades 
portuguesas optaram por colocar o navio “Palla” na embocadura da Barra, 
ao mesmo tempo que distribuiam armas e é instituída “huma voz de alerta 
continuada desde o Tarrafeiro, confins da Cidade, athe a Praia do Manduco” 
não autorizando que os chineses andassem em grupo “de noute pelas ruas 
sem um Lampião”? 

Seo principal objectivo era a defesa da cidade, seguia-se em importância a 
protecção do comércio e da navegação, para o que deviam os navios mercantes 
ser expedidos em comboios, sempre que possivel, considerando mesmo, em 
casos especiais, o seu acompanhamento até curtas distâncias por barcos de 
guerra. De Goa, o governador preconizava que os navios mercantes deviam 
assim ser protegidos por soldados, armamento e munições, “que Mando lhe 
sejão fornecidos, de sorte que os Senhorios paguem a Real Fazenda somente as 
Moniçoens, que se gasterem na defeza, fazendo-se entrega das excedentes no 
Almoxarifado no regresso das Viagens" ”” 

Posteriormente, com o objectivo de comboiar dentro do golto de 
Xiangshan as embarcações de passagem e as que transportavam géneros para 
os navios de carga, foram preparados dois brigues e uma galera, assim como 
duas lorchas para acompanharem as referidas embarcações de transporte 
pelos canais, onde não podiam chegar os brigues”” Mas estas medidas não 
chegavam para criar um sentimento de segurança na população macaense. 
Dai que Arriaga, “para conservação da Colónia” tenha solicitado autorização 
superior para a dotação de “hum Batalhão de quinhentos homens”, igual ao 


“» O monopólio imperial do sal era supervisionado pela Casa Imperial, uma instituição 
burocrática autónoma com sede em Pequim, que controlava, para além desse monopólio, uma 
ampla gama de negócios do imperador. O imenso sistema governamental de distribuição do sal 
era, em teoria, um monopólio em que o governo supervisionava a produção e depois a vendia a 
um pequeno grupo de mercadores autorizados, que por sua vez transportava a mercadoria para 
revendê-la em áreas determinadas. Ora, no início do século XIX, a ineficácia e a corrupção deste 
sistema levaram a um aumento exponencial do contrabando do sal. (Cf, Jonathan D. Spence 
Em Busca da China... pp. 87, 129, 156, 175). 

AHU, Maca, cx. 26, doc. 2 [Of do ouvidor de Macau, desembargador Miguel de Arriaga, 
ao secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, 
visconde de Anadia, LO Jan. 1806). 
vt AM, vol. XI nº 1 Jul. 69), p. 1! [Carta do VR. da Índia ao Senado sobre a Detesa da Cidade 
e dos Navios Mercantes, 1806]. 

Cf AHU, Macau, cx. 26, doc. nº 7 [Ot* do ouvidor de Macau ao secretário de Estado da 


Marinha e Domínios Ultramarinos, sobre o perigo crescente de ataques piratas, 10 Jan. 1806]. 
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que havia sido criado na ilha Terceira, nos Açores." Mas o atrevimento dos 
piratas ia aumentando à medida do poder que iam granjeando, o que induziu 
o governo de Macau a formar uma Guarda Costeira, tendo para esse efeito 
mandado construir uma chalupa em Calcutá, a que deu o nome de “Princesa 
Carlota”, de cento e vinte toneladas e dezasseis canhões, equipar o velho barco 
“Ulisses”, e dotar a lorcha “Leão”, de vinte toneladas, com um morteiro giratório 


e quatro peças móveis." 


Entretanto, o governador da Índia respondia ao Senado de Macau com 
um ofício através do qual criticava as medidas preconizadas por este para 
a defesa, considerando-as impróprias, desnecessárias e demasiadamente 
despendioso o armamento que queriam adquirir. Chegava mesmo a ordenar 
que fossem vendidos os navios que então existiam, para com esse dinheiro 
fazer face às despesas com a defesa preconizada pelos macaenses. Reprova 
também a compra do navio “Ulisses” e ordena que o mesmo seja vendido 
para, com o dinheiro assim obtido ser pago o empréstimo de quarenta mil 
patacas que o Senado havia contraído junto do mercador Manuel Pereira, '" 
devendo apenas conservar-se armados os dois brigues “Príncipe Regente”! 
e “Princesa Carlota”, e duas lorchas."! Mas de Goa não chegavam só notícias 


vm AHU, Macau, cx. 26, doc. nº 7 [Of do ouvidor de Macau ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, sobre o perigo crescente de ataques piratas, 10 Jan. 1806]. 
Seg. Ricardo Madruga da Costa, “as intenções reformadoras manifestadas no decreto de 22 de 
Abril de 1797, mandando dirigir um novo batalhão para o Castelo de S. João Baptista [na ilha 
Ierceira], actualizado pelo aviso de 16 de Agosto de 1799, fixando o número de 8 companhias, 
não produzirão qualquer efeito prático. As unidades de tropa paga permaneceriam carenciadas 
co recurso às milícias e ordenanças continuaria a ser a solução para assegurar O serviço de 
guardas”. (Ricardo Madruga da Costa - Os Açores em Finais do Regime de Capitania Geral: 1800- 
-1820, vol. |, p. 186, nota 336. Presume-se que seja esta a legislação que o ouvidor Arriaga se 
reporta. 

“mi Cf. Montalto de Jesus - Macau Histórico, p. 168. 

“» Manuel Pereira n. no lugar de Barbas, S. Tiago de Carvalhais, a 09.04.1757 e fal. em 
Macau (Sé) a 10.03.1826, onde terá chegado entre 1772 e 1780. Grande negociante da Praça 
de Macau, fundador, tesoureiro e vice-presidente da “Casa de Seguros de Macau”, provedor da 
Sta. C. da Misericórdia (1798-1806), juiz ordinário da Câmara de Macau (1798), procurador do 
Concelho (1801, 1804, 1808) e vereador durante muitos anos. Era proprietário da chalupa “S, 
José Renascido”, do brigue “Dourado” e do navio “Rei do Reino Unido” Hoi fidalgo cavaleiro da 
Casa Real, por alvará de 01.03.1816 (Jorge Forjaz - Famílias Macaenses, vol. UH, p. 987). 

“ Montalto de Jesus - Macau Histórico, não faz referência a este navio. Pelo contrário, ao 
“Princesa Carlota” refere-se inúmeras vezes, a pp. 168-173. Diz que se tratava de uma chalupa 
de cento e vinte toneladas e dezasseis canhões, construída em Calcutá para a guarda costeira que 
o Governo de Macau achara por bem formar naquela altura. 

“" Montalto de Jesus - Ibid., a pp. 168-169, diz que “Havia também uma lorcha de vinte 
toneladas, a Leão, armada com um morteiro giratório e quatro peças móveis, e comandada 
por António Gonçalves Carocha, um intrépido piloto macaense. Empregada para escoltar as 
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menos boas, pois a partir do início de 1806 começaram a chegar soldados a 
Macau, primeiro um contingente constituído por uma força muito reduzida, 
seguindo-se-lhe, em Abril, outro constituido por 10 oficiais e 102 solados. 
Contudo, nada mudou em termos de actividade militar, pois mais não fizeram 
que manter, durante esse ano, as suas posições. 

Quanto aos piratas, sendo alguns deles excepcionalmente organizados 
e poderosos," iam ganhando vantagem e espalhando o terror entre os 
elementos da esquadra imperial a partir das suas bases principais, situadas 
na peninsula de Lei Zhou e na vizinha ilha de Lantau. Chegaram mesmo 
a constituir, em 1805, uma confederação, chefiada pelo temido Ching Yi 
[Zheng Yi], que coordenava seis hordas: a da bandeira vermelha, liderada 
pelo próprio Ching Yi, e as das bandeiras negra, branca, verde, azul e amarela. 
Cada horda tinha à sua disposição um número grande, embora variável, de 
embarcações, que iam das setenta às trezentas. A horda vermelha atinge, dois 
anos depois, a força considerável de seiscentos juncos, só na região do rio das 
Pérolas. A região de Cantão contava com as hordas vermelha, negra e branca, 
cujos navios tomam posições ao longo do rio das Pérolas, e também nas 
ilhas, como Lantau. O grande chefe dos piratas, Ching Yi [Zheng Yi], tinha 
também um grande objectivo, derrotar a dinastia Qin, de origem manchu, e 
repor a Ming, de origem Han.'“” Contudo, apos o seu desaparecimento sem 
ter conseguido tal desiderato, logo foi substituído pela sua viúva, uma mulher 
extraordinária que, com pulso de ferro, organizou a frota e estabeleceu leis 
para a manutenção da disciplina, tendo escolhido para segundo comandante 
um homem de grande carisma, Cam Pau Sai [Zhang Baozai],"“* que viria a 
tornar-se célebre. 

A frota dos piratas toi dividida em duas, uma sob a bandeira vermelha, 
que indicava estar na dependência directa de Cam Pau Sai [Zhang Baozai], e 
a outra sob a bandeira negra, comandada por um parente da viúva, kwo Po 
Tai [Guo Podai]. Os rebeldes passaram então a controlar as “ilhas e o Mar da 
China, que assoberbavam com perto de 600 juncos e taós, reunidos em duas 
esquadras, pertencendo 350 juncos à da bandeira vermelha, e à da bandeira 


embarcações carregadas de provisões, a Ledo fez muitas vezes maravilhas; e os estragos que 
infligia exasperavam os piratas que, em vão, procuravam capturar 0 veloz e esperto diabrete” 
we CE Vitor G. Rodrigues - “A acção 'concertada' das autoridades de Macau...” p. 253, 

wo Pedra Fragoso de Matos - Acção Naval Portuguesa contra os Piratas no Mar da China, pp. 
8-10. 

wu No contexto chinês da época, o pirata era visto com um estatuto diferente do atribuido 
no Ocidente, considerando-o mais como um rebelde contra o governo instituído. (Cf. John k. 
Fairbank — The Cambridge History of China, vol. 10: Late Ch'ing, 1800-1911, part I, p. 62). 

vm Aos 15 anos de idade fora adoptado por Ching Ye [Zheng Yi]. 
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preta 250 juncos, auxiliados ambos por milhares de lorchas [...] contando nas 
suas fileiras de 40.000 a 60.000 combatentes”! 

Tornando-se temida sobretudo nas aldeias costeiras, a confederação 
recebia tributos periódicos e em troca passava salvo-condutos “que eram 
escrupulosamente respeitados, dizendo-se que, uma vez, a rainha-pirata 
indemnizou generosamente um barco que fora pirateado apesar de ter salvo- 
“conduto, um caso notável de honra entre ladrões” !"º 

Ora, mesmo quando a confederação sofre as perturbações naturais ao 
desaparecimento do seu cabecilha principal e a sua substituição por Zheng 
Yisao,"!! sua viúva, os piratas não dão tréguas às forças imperiais (1807-1809). 
A História diz-nos muito pouco sobre os primeiros tempos desta mulher, a 
não ser uma breve referência ao tacto de ela ter trabalhado como prostituta em 
Cantão, antes de se juntar a Zheng Yi, por volta de 1801. Ao contrário do que 
seria normal supor-se, a confederação pirata fortalece-se ainda mais, pois a viúva 
provou estar à altura de seu companheiro e anterior chefe, quer nas capacidades 
de liderança, quer na coragem e ferocidade com que combatia.'? Não será 
completamente estranho a este recrudescer da força da confederação pirata o 
facto de, sem perda de tempo, Zheng Yisao se ter assegurado que “o aliado mais 
poderoso de seu marido - um homem de vinte e um anos chamado Chang Pao 
- estava do seu lado” De seguida, nomeia-o comandante da importante frota 
da bandeira vermelha, a unidade mais poderosa de toda a esquadra."* 

Muito próximos de Macau, a partir da ilha de Lantau, os piratas fazem-se 
sentir com frequência nas zonas limitrofes do estabelecimento português, o que 
deixa apreensivos os seus habitantes. Mas a apatia das forças navais de Macau 
é uma constante neste período, apenas interrompida pela acção de Pereira 
Barreto que, ao comando do brigue “Princesa Carlota” a 6 de Maio de 1807, 
se envolve numa escaramuça contra uma pequena força de piratas. Esta é a 
versão mais aceite hoje,'"!! tendo em conta a fragilidade das forças portuguesas 
e o período em que os piratas tinham a sua força no apogeu. A visão mais 
tradicional sobre estes acontecimentos é construída de forma mais grandiosa, 
caracterizando a acção do tenente Pereira Barreto como uma grande vitória. 
O oficial português teria sido autor de estragos terríveis entre os piratas, tendo 


Pedro Fragoso de Matos - Acção Naval Portuguesa..., p. 19. 
“" Montalto de Jesus — Macau Histórico, p. 167. 

Nesta época, na China, as mulheres não tinham oficialmente nome próprio, pelo que era 
comum serem tratadas pelo grau de parentesco, por exemplo, “viúva de fulano”. Neste caso, 
Zheng Yisao quer dizer viúva de Zheng Yi. 

2 Shelley Klein — Os Grandes Piratas da História, p. 221. 
to! Jbid., pp. 224-225. 
wi Ver Dian Murray, Pirates of South China Coast...; Vitor G. Rodrigues, À acção concertada 


das autoridades de Macau...; Ângela Guimarães, Uma Relação Especial... 
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conseguido a abordagem do principal junco do inimigo, apresando-o e depois 
conduzindo-o em triunfo para Macau. A partir deste acontecimento, Pereira 
Barreto ficaria conhecido pelo “Tigre dos Mares” 

No final desse ano de 1807, lavravam ainda receios entre os moradores de 
Macau que estivesse para suceder um ataque de ladrões chincheus, os quais, 
tendo largado “o efectivo corso do golfo de Ayansan [Xiangshan], deixando 
livre os transportes das fazendas, e generos comestíveis, p.las providas mais 
eficazes q p.a isso se tem prestado”, não deixariam de poder atacar os interesses 
de Macau durante o Inverno, por se encontrar diminuída nos seus efectivos a 
“Tropa q a guarnece”!"!e 

Entretanto, da Secretaria de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, 
era expedido para Macau o Aviso através do qual se ordenava a execução do 
Alvará de Regimento de Infantaria de 1797 sobre os “Navios Armados em 
Guerra”, da maneira que melhor parecesse ao governador e ao Senado, “mais 
conviniente e applicavel às circunstancias locaes desta Cidade”'”” Contudo, 
a indefinição que continuava a sentir-se quanto às esferas de competência 
do governador, por um lado, e do Senado, pelo outro, levou este a escrever à 
coroa a solicitar esclarecimentos sobre “a Authoridade a quem devia[m] ficar 
competindo as disposições relativas ao armamento de Navios, e ao emprego, e 
destino desta força armada”!'!* 

À resposta não tardou e ficou claro que, para a Coroa, tratando-se de um 
assunto de natureza militar, deveria estar sob a tutela do governador, devendo 
o Senado “prestar todos os meios, que por elle [o governador] lhe forem 
requeridos para determinado armamento e expedição” !º!º Se, como é sabido, 
até para o governo chinês a situação se encontrava fora do controlo, o que 
dizer de Macau, que pouco podia fazer, contando apenas com um total de 168 
soldados, “dos quais 40 andavam embarcados nos três navios de guerra, 42 de 


guarnição nas fortalezas que mal podem obrar uma só peça, 31 nas diferentes 


vis Ver Montalto de Jesus, Maca Histórico; José Ignácio de Andrade, Memória dos Feitos 
Macaenses contra os Piratas da China e Entrada Violenta dos Ingleses na Cidade de Macau; 
Manuel Teixeira, Maca no Século XVII. 

AHU, Maca, cx. 27, doc. nº 38 [Of do governador e capitão-geral de Macau, Bernardo 
Aleixo de Lemos e Faria, ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, João 
Rodrigues de Sá e Melo, visconde de Anadia, 1807, Dez. 22], 

e AHU, Maca, cx. 27, doc. nº 42 [Of do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao secretário 
de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, visconde de 
Anadia, 1807, Dez. 26]. 

ve AHO, Maca, cx. 30, doc. nº 32 [Resposta do principe regente ao Senado de Macau sobre os 
navios armados em guerra, Rio de Janeiro, 1810, Maio.] 

Wo Ibid., doc. nº 32 [Resposta do principe regente ao Senado de Macau sobre os navios armados 
em guerra, Rio de Janeiro, 1810, Maio). 
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guardas, no hospital de 15 a 20, restando-nos somente 35 que mal podem 
guarnecer as seis pessinhas da nova invenção. .”!0 

Até 1808 a situação mantém-se quase inalterável, apesar de não ter sido um 
tempo fácil para as autoridades de Macau. Para os moradores, o ópio continuava 
a ser a miragem e a chave para o sucesso, alimentando os sonhos de riqueza de 
todos os negociantes do Mar do Sul da China.” O ouvidor Arriaga sabia que 
era importante participar desse comércio e, quem sabe, tentar o seu controlo. 
Ele já havia percebido que tinha que combater dois poderosos concorrentes, 
primeiros os ingleses, segundo os piratas. Tinha também a perfeita percepção de 
que os ingleses, que começaram por “em outro tempo [...] aparecer [carregados 
de peles uns), e outros de Anfão para fazerem os seus contrabandos”'º? se 
encontravam agora mais ambiciosos, tentando manipular os piratas de forma a 
conseguirem os seus objectivos, ao mesmo tempo que faziam passar a informação 
às autoridades chinesas de que poderiam acabar com a ameaça daqueles.!* 

Mas a presença do contingente militar inglês, sob o comando do 
almirante Drury, e a ocupação de Macau a partir de Setembro desse ano, fora 
também uma das razões pelas quais os piratas se haviam mantido a uma certa 
distância. De tal forma foi assim que, mal os ingleses abandonaram Macau, no 
final desse ano, os piratas iniciaram os seus ataques aos navios mercantes que 
demandavam ou saia do porto de Macau. 


4. Da Convenção Luso-Chinesa à Rendição dos Piratas 
(1809 a 1810) 


O ouvidor Arriaga, atento ao desenrolar dos acontecimentos, percebeu 
que o momento crucial chegara, por volta de 1809, quando o corredor entre 
Macau e Cantão começou a sentir os efeitos nefastos do aumento da pirataria, 


wo Apud Vitor G. Rodrigues - “A acção concertada' das autoridades de Macau...”, p. 253, 

“H Veja-se o “Parecer de Antonio Joag.m d'Oliveira Mattos”, mercador e importante membro 
do Senado, datado de 29 de Out. de 1805, sobre o comércio do anfião, produto sobre o qual se 
refere como sendo “no trafico Mercantil [...], hum dos seus membros mais robustos” Oliveira 
Matos defende a importação do ópio limitada a um máximo de mil caixas “a título de beneficio 
publico da Cidade”, devendo ser distribuído da seguinte maneira: o morador que tivesse servido 
o Senado teria direito a dez caixas, sendo a mesma quantidade garantida às suas viúvas. Os seus 
filhos, que tivessem sido Almotaceis, teriam direito a negociar, cada um deles, cinco caixas, O 
mesmo acontecendo com todos os outros moradores que o tivessem sido, Os demais “habitantes 
nacionaes cazados, ou viuvos, carregarião, ou negociarião em seu proveito, todo o Anhão que 
restasse a prehencher as ditas mil caixas” AM, 3ºS., vol. IV, nº 6 (Dez, 1965), pp. 357-358. 

02 Ihid., p. 366 ["Parecer que deo o Hmo. Governador e Cap.m Geral Caetano de Souza Pereira, 
sobre o assumpto (dos ingleses, 1808)]”. 

2 CL AM, 3'S. vol. VII nº 5 (Nov. 1967), p. 235. “Votto do vereador D, António de Eça sobre 
a falla, ou referência do Ilmo. Sr, Gov. em sessão de 10 de fev. de 1810... 
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que atacavam cada vez mais os navios mercantes. Em Junho desse ano, os 
piratas chegaram mesmo a afixar em Macau e Cantão um panileto através do 
qual provocavam as autoridades chinesas, ao mesmo tempo que tentavam criar 
um clima de intriga e suspeição entre elas. Por isso tecem elogios à actuação 
administrativa de Bai Ling, vice-rei dos Dois Guangs (Guangdong e Guangxi), 
afirmando ao mesmo tempo que só era pena aquela autoridade estar a ser mal 
servida por subalternos gananciosos e corruptos."?! O vice-rei de Cantão, Bai 
Ling, ainda tentou manter o sistema de auto-defesa, mas foi em vão. A 5 de 
Setembro os piratas posicionaram-se perto de Macau, tendo aprisionado três 
juncos do Sião, com tributos para o imperador, atacando depois alguns navios 
americanos. 

Pressionadas pelo evoluir da situação, as autoridades chinesas pediram 
ajuda aos estrangeiros. Arriaga não se fez rogado e, apesar dos problemas 
internos em Macau que envolviam as suas relações com o governador, Lucas 
Alvarenga, decidiu preparar-se. Quando uma das esquadras da confederação 
rebelde atacou um brigue português, pertencente a António Botelho 
Homem, ousando de seguida, segundo Montalto de Jesus “passear 0 brigue, 
arrastando a bandeira portuguesa pelo mar” os portugueses sentindo- 
-se afrontados, apetrecharam alguns barcos e puseram-se no encalce dos 
piratas, sob o comando do capitão Alcoforado, verificando-se a batalha ao 
largo de Whampoa [Huangpu], a 15 de Setembro de 1809. A tripulação da 
frota macaense era “composta de Indivíduos de differentes Nações entrando 
mouros e chinas”, segundo a carta do ouvidor que citamos, não fazendo 
referência aos filipinos e cambojanos que Montalto de Jesus aponta; ou então, 
esses tripulantes inscreviam-se nos demais de “differentes Nações” referidos 
pelo ouvidor. 

A versão épica, e de certa forma romântica, de Montalto, contrasta 
com a quase falta de referências a batalhas e a heroismos em combate, ao 
longo das dezoito páginas da “Relação [...] comprehensiva dos Ofhiciais que 
servirão a bordo dos Navios de que se compunha a [...| expedição [contra 
os piratas] que acaba de ter tão felizes effeitos,** e para os quais o ouvidor 
propunha superiormente condecorações e mercês. Destacamos a referência a 
um comandante de navio que, tendo sofrido os primeiros choques, escapara 
“a ter a mesma sorte que teve hum Escravo a seo lado, único que em toda a 


Expedição perdeo a vida”. 


vt Dian H. Murray — Pirates of South China Coast..., pp. 1660-167, 
2» Montalto de Jesus - Macau Histórico, pp. 170-171. 
2 AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 34 [Carta do ouvidor Arriaga, 22 Mar. 1811]. 


7 id. 
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Sobre este episódio encontrámos referências de uma testemunha coeva, 
através das quais deixa escapar uma observação mordaz ao clima que, na sua 
perspectiva, se vivia em Macau a respeito da guerra contra os piratas: 


“Finalm.te pº melhormte mostrar quão encarecido tem sido 
semelhantes noticias basta por ultimo dizer q. tendo havido tantos 
combates entre os Navios armados em Guerra c os Piratas, não consta q. 
morresse pessoa alguma de bala senão somente hum Escravo a bordo do 
Brigue armado em guerra, e o Patrão da Lorcha Atrevida, e este ultimo 
mais se pode atribuir a morte por falta de hum prompto curativo, do que 
pela ferida”! 

Trata-se de um facto histórico que faz divergir os estudiosos, levando os 
mais tradicionalistas a falar de retumbante vitória, com os navios de Macau a 
baterem “esquadrão após esquadrão [até a] frota inteira [ter] eventualmente 
batido em retirada” (Montalto de Jesus - Macau Histórico, p. 170); enquanto 
outros, mais modernos e com base numa análise mais criteriosa das fontes 
históricas, apresentam as suas conclusões quanto às “verdadeiras dimensões 
do fiasco em que a operação se tornou” (Ângela Guimarães - Uma Relação 
Especial... |; 298). 

A situação começou a mudar significativamente a partir de 1809, sendo 
evidente pela documentação consultada, que o ouvidor Arriaga, com a astúcia 
e habilidade que se lhe reconhecia em granjear apoios, começou a tomar as 
medidas necessárias “para o arranjo dos Navios armados em guerra não só 
pelo que pertencfia] a Real Fazenda mas ao alistamento das tripulaçoens [e] 
socoRna 0 

O plano do ouvidor, com vista a combater os piratas, não somente tinha 
em conta o envolvimento dos mais influentes moradores de Macau, como 
também a adesão das autoridades chinesas da zona. Aliás, após a derrota que a 
esquadra imperial havia sofrido próximo de Cantão, o vice-rei desta provincia 
enviara um delegado para auscultar o ouvidor Arriaga. Este fez-lhe ver da 
necessidade do armamento de seis navios pequenos, vinte a trinta lanchas 
canhoeiras, e a colocação de cinquenta a sessenta taós (tahoz) da esquadra 
imperial às ordens dos comandantes portugueses e preparados à maneira dos 
macaenses (a “nosso modo”, no doc.), sendo proibida a utilização de “Somaz, ou 


wu AHU, Macau, cx. 33, doc, nº 25 [Diferendo que opõe o ouvidor Arriaga ao Pe. Antônio Jose 


da Costa, 1811, Dez. 28]. 
2» AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 8 [Requerimento do ouvidor-geral de Macau, Miguel de 


Arriaga, ao principe regente de Portugal, c. 1809, Mar, 11]. 
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Embarcaçoens de Viagem, as quais trazem dos Portos Estrangeiros munições 
de guerra para os mesmos Piratas”! 

Como reconhecimento do apoio recebido, o ouvidor Arriaga envidaria 
esforços no sentido de obter, junto do rei de Portugal, distinções e louvores 
para os que ele havia declarado “terem-se distinguido no originario 
armamento, trabalhando huns com suas próprias pessoas, dando outras seus 
Navios, petrechos, e Escravos, e alguns fazendo empréstimos gratuitos” 
Os moradores referidos eram João de Deus de Castro e Bernardo Gomes de 
Lemos, que avançaram gratuitamente com os seus navios “Angélica” e “Palla 
S! da Conceição, ambos de duzentas toneladas; Manuel Pereira e Caetano 
António de Campos, com a galera “S. Miguel” e o navio “Belisário”, em troca 
de “alguma recompença”, dado que o primeiro emprestara dinheiro sem juros 
à Fazenda Real e o segundo havia deixado de tazer uma viagem de negócios só 
para “ceder o Navio a tão público fim”! 

A partir de Novembro de 1809 o suntó [zongdu] providencia que sejam 
afixados cartazes e o envio de mensageiros aos cabecilhas dos piratas para 
exortá-los a renderem-se. Enquanto isso, Arriaga também envia chapas aos 
mandarins a solicitar o seu apoio, tendo obtido do mandarim de Hi-am-Sam 
[Xiangshan] a promessa de auxílio pecuniário “tirado de hua derrama pelo 
Povo Sínico” e avançando ele próprio com uma soma de mil taéis (um conto 
de reis) para exemplo.'"* 

A recente saida dos ingleses de Macau, se por um lado implicava uma 
ameaça mais directa da parte dos piratas, por outro traduzia-se numa maior 
aproximação às autoridades chinesas, tendo o ouvidor Arriaga conseguido 
cimentar o seu prestígio na cidade e aumentado a sua reputação junto das 
autoridades sínicas. A melhoria significativa nas relações entre as autoridades 
portuguesas de Macau e as chinesas levaram igualmente a um apuramento no 
combate conjunto aos piratas. Daqui resultou a Convenção de 23 de Novembro 
de 1809, estabelecida entre as autoridades chinesas, encontrando-se o vice-rei 
das duas províncias, Cantão [Guangdong] e Guan-si [Guangxi], representado 
pelo mandarim emissário ouvidor de Nan-hay [Nan Hai], de nome Xen-Kei- 
-chi [Shen Kegi], e o mandarim da Casa Branca, este de nome Chú [? |,eo 


vw AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 37 [Of do ouvidor Miguel de Arriaga ao secret. de estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos sobre o poderio militar dos piratas e auxílio mútuo entre 
portugueses e chineses no combate aos mesmos, 1809, 15 Novembro], 

AHU, Maca, ex. 29, doc. nº 36 [Of do ouvidor Miguel de Arriapa ao secret. de estado da 
Marinha e Dominios Ultramarinos sobre a recompensa para alguns moradores por empréstimos 
em dinheiro e navios para combate aos piratas, 1809, 15 Novembro]. 

LM Jiu. 

Ibid. 
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de Hiang-san [Xiangshan], de nome Pam [Peng Zhaolin],"“ e as autoridades 
portuguesas de Macau representadas pelo ouvidor-geral, Miguel de Arriaga, e 
pelo procurador do Senado da Câmara, José Joaquim Barros. 

A Convenção, composta de sete artigos, enunciava a necessidade que os 
representantes dos dois governos sentiam em “pôr termo as invazoens dos 
Piratas Chinas, que sem temor infestam os mares adjacentes as dittas duas 
Cidades de Cantão e de Macão”, O primeiro artigo anuncia a formação de 
uma Guarda Costeira formada de seis navios, devendo a sua rota “pelo tempo 
de seis mezes”, ser a seguinte, de comum acordo com Esquadra Imperial: 
da Boca do Tigre até Macau e daqui até Hiang-xan [Xiangshan] por dentro 
do Golfo, com o objectivo de permitir de novo a navegação nos canais, até 
ali infestadas de piratas; o segundo artigo declara que o governo chinês 
concorrerá com a quantia de oitenta mil taéis para as despesas necessárias, 
sendo paga esta soma parcialmente caso não seja possível que o seja de uma 
vez. só, “e com a clauzula de que depois de arranjado o Armamento não 
poderá mais separar-se desta contribuição ainda que por ql.quer cauza fique 
desvanecida a Expedição”; no terceiro artigo diz-se que a “Governança de 
Macãáo” aplicará na expedição, a partir daí, os dois navios que já tinha armado, 
ao mesmo tempo que prepararia os quatro restantes, assim como enviaria as 
munições que fossem necessárias; no quarto artigo diz-se que será reciproco 
“os Oflicios de ambos os Governos na prestação do q. for a bem do Cruzeiro”, 
não devendo este passar dos limites acordados (actuação vinculada à área 
que ia da Boca do Tigre a Macau, e desta até Hiang-san [Xiangshan] por 
dentro do golfo) enquanto se preparavam as embarcações para o combate 
aos piratas nas enseadas pouco profundas onde geralmente se acoitavam; o 
artigo cinco diz que as presas feitas entre o inimigo deveriam ser objecto de 
divisão por igual, pelos navios portugueses e esquadra imperial; no artigo 
seis diz que, concluída a expedição, haveria uma particular atenção a dar ao 
estado de Macau “para ser inteirado dos seus antigos Previlegios”; o sétimo 
e último artigo diz que os governos contraentes se obrigavam a cumprir a 
Convenção. 

Como eram insuficientes os recursos financeiros do Leal Senado para 
fazer face às despesas que se previam para dar cumprimento ao acordo, Miguel 
de Arriaga, à sua própria responsabilidade, contrai vultuosos empréstimos 
particulares, nomeadamente junto dos ricos comerciantes, Francisco Antônio 


vi AHU, Macau, cx. 30, doc. 5. Anexos: Letra C. Ver também Manuel Teixeira - Miguel de 
Arriaga, pp. 62-63. 

vs Ibi, doc, nº 2 [ Anexo: Convenção sino-portuguesa para o combate aos piratas, 1809, Nov. 
23. Seguem-se as chapas do suntó [zongdu], vice-rei de Cantão, e dos mandarins de Nan-hay 


[Nan Hai], da Casa Branca e de Hiang-xan]. 
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Pereira Tovar e Félix José Coimbra.” Para o comando da frota de guerra 
macaense foi nomeado o capitão José Pinto Alcotorado de Azevedo e Sousa, 
autor de dois “Mapas dos Navios Armados em Guerra” para os anos de 1809 e 
1810, nos quais se indicam os nomes dos navios e o total das praças em serviço. 
Para o primeiro ano indicam-se cinco navios: “Baluarte Inconquistável”, com 
um total de 149 homens; pala “Sr* da Conceição”, com um total de 131 homens; 
brigue “Princesa Carlota”, com um total de 102 homens; “Belisário” com um 
total de 124 homens; galera “S. Miguel”, com um total de 104 homens. Para o 
segundo ano: “Baluarte Inconquistável”, com 152 homens; galera “S. Miguel, 
com 104 homens; “Belisário”, com 124 homens; pala “Sr: da Conceição” com 
132 homens; brigue “Princesa Carlota”, com 102 homens; “Indiano” com 125 
homens; de guarda ao Porto o brigue “Pe-Lin”, com 65 homens; embarcações 
menores de transporte e apoio, lorchas “Leão”, com 27 homens, “Manila”, com 


15 homens, e “Chapatião” com 21 homens." 


4.1. Zhang Baozai, Um Chefe Carismático 


O rico tráfego comercial que tinha os mares do Sul da China como 
zona de passagem dos numerosos barcos que o suportavam, era objecto da 
cobiça dos numerosos piratas chineses (e doutras procedências) que, muito 
bem informados, escondidos nos seus abrigos, se dedicavam a frequentes 
actos de pilhagem, sobretudo sobre as embarcações menores que afluíam aos 
portos de escala dos navios oceânicos, quase sempre com frutuosos resultados, 
pois as vitimas dos seus ataques - com excepção dos europeus, geralmente 
melhor armados e guarnecidos - eram presas fáceis. Ousados e violentos, os 
ataques dos piratas eram muitas vezes extensivos às povoações do litoral, que 
frequentemente eram saqueadas ou destruídas. 

Convém recordar que, aliciado pelas propostas do vice-rei de 
Cantão, Kwo Po Tai [Guo Podai], chefe da esquadra da bandeira, mostrara-se 
favorável à rendição. A 26 de Dezembro de 1809, o mandarim da Casa Branca 
informa sobre a possibilidade daquele importante cabecilha dos piratas ir até 
Macau com a sua esquadra e ali “render vassallagem”.""* Como receassem as 
autoridades chinesas que os moradores de Macau “ignorando talvez o motivo 


Cf. António Feliciano Marques Pereira - Ephemerides Comemorativas... p. UL7. Esta iniciativa 
do ouvidor Arriaga, que a maioria dos estudiosos desta época entende como patriótica, tem os seus 
críticos, como, por exemplo, António Feliciano Marques Pereira, que é da opinião que Arriaga era 
um homem cego pela ambição e ingénuo na confiança que demonstrara para com chineses. 
vw AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 35, Anexo: Mapa dos navios armados em guerra, 15 Nov. 1809; 
ibidem, ex. 30, doc. nº 2, Anexo: Mapa dos navios armados em guerra, 15 Jan. 1810. 

AHU, Macau, cx. 30, doc. 5. Anexos: Letra E “Chapa do Mandarim da Caza Branca para o 
Senhor Dezembargador de Macao” anexa à “Chapa do Suntó Vice Rei de Cantão...” 
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da sua vinda cheguem a atirar sobre as Embarcaçoens do d.º Kão-Apó-tai” com 
os seus “Navios de guerra, como tbm. as Fortalezas desta Cidade... solicitam 
aos portugueses que não atirem sobre a “Esquadra do referido Kão-Apó- 
-tai” quando virem os seus navios aproximarem-se de Macau ostentando as 
bandeiras de permissão do suntó para ali se renderem.'” Mas tal não veio a 
acontecer e a capitulação dos piratas aconteceu de forma e em local diferente. 
A documentação sobre este assunto não nos permite saber qual a sequência 
deste caso," mas sabe-se, contudo, que acabaria por ser, de facto, o primeiro 
grande cabecilha a render-se em Kuei-shan [Guishan], conjuntamente com 
Feng Chao-ch'un [Feng Chaochun], da esquadra de bandeira amarela, a 13 de 
Janeiro de 1810. Incorporado na esquadra imperial, depressa se viu envolvido 
em escaramuças contra Cam Pau Sai [Zhang Baozai].” Melhor do que 
ninguém ele era conhecedor dos hábitos, dos costumes, dos segredos dos seus 
companheiros de ontem, e isso foi bem aproveitado pelas autoridades chinesas, 
que sempre que podiam incorporavam os mais conhecidos elementos dos 
bandos de piratas na sua esquadra. 

Apesar das deserções que iam acontecendo, Cam Pau Sai [Zhang Baozai] ia- 
-se aguentando, ao mesmo tempo que tentava uma aproximação aos portugueses, 
como se pode ver pela carta (cópia do original em “Anexos”) que dirigiu ao 
“Commandante em Chefe da Esquadra de Macao” na altura o capitão José Pinto 
Alcotforado, "2? em resposta a uma que teria recebido dele no dia anterior: 


“.. Hontem receby huma Carta sua mui persuasiva, e por ella mostra 
o dezejo de ver a minha assistencia [bold nosso| em Macao; fico por isso 
sumamente agradecido a sua Pessoa por tao singular obzequio, e estimação, 
com que me ama como o seu menor Irmão. Digo-lhe pois que como me 
acho sobre os mares a maneira de Centro de hum Reino, no meio do qual 
empunho o Cetro do Poder Soberano para governar, e reger a todos, os 
que estão debaixo de minha jurisdição, como tambem para os destinar a 
maneira de Ofliciaes, e soldados para qualquer parte a que pertendo envia 


os, segundo o meu arbitrio, como tudo isso me embaraça muito, porque 


“* Doc. nº 157, “Chapa de Mandarim de Caza-branca p. o Sir. Dezembargador de Macão”, em 
Correspondência Oficial Trocada..., vol. IV, pp: 316-317. O teor destas chapas repete-se: doc. nº 
I74, 28 Mar. 1810; doc. nº 175, idem, doc. nº 176, 29 Mar. 1810; doc. nº 177, 30 Mar, 1810; doc. 
nº 178, 18 Abr. 1810; doc nº 179, 23 Abr. 1810; doc. nº 180, 23 Abr. 1810; doc. nº 181, idem. 
“» Angela Guimarães, no bem documentado capítulo sobre as negociações com os piratas 
(Uma Relação Especial..., pp. 146-162), é da mesma opinião, pois também não encontrou 
“nenhuma sequência a esta informação” (p. 148). 
“º Dian H. Murray — Pirates of South China Coust..., pp. 138-139, 

AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 35, Anexo: Mapa dos navios armados em guerra, 15 Nov. 1809. A 
José Pinto Alcotorado d' Azevedo e Sousa foi entregue o comando da frota de guerra macaense. 
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Carta de Cham-Apão-Chai Cabeça dos Piratas dirigida ao Commandante em Chefte da Esquadra de Macao 
Ki-chi, 26 Dez. 1809, (11) 


ha a 
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não he pequeno negocio o governo de hum Reino, motivo manilesto por 
que não posso agora fazer completo o desejo, que V. I'x:* tem. Se ao depois 
houver oportuna ocazião, certamente heide aproveitar-me della para 
restaurar, e possuir as terras deste Orbe, e Imperio, então completos serão 
os meus desejos, e merecimentos, pois lhe digo ingenuamente, que isso he 
o principal entre todas as couzas, que se me oflerecem. Actualmente tenho 
muitas Embarcaçoens, mantimentos, e tudo o mais que he necessario para 
o ordinario uzo, nada me falta, tudo tenho assas bastante para serventia de 
muito tempo. Como VS! meu Mano na realidade me ama, mandei por isso 
escrever esta, a fim de que por meio della possa fazer sciente a VS" do animo 
com que estou, e ao mesmo tempo rogo a V.Sº me queira dar interinamente 
quatro desses Navios armados, que tem debaixo de si, p* eu fazer uzo delles, 
com desígnio de que por meio do seu adjutorio poderei restaurar as terras 
deste Imperio. Esteja V. Senhoria na certeza que eu, restauradas, e possuidas 
que forem todas essas terras do Império debaixo do meu poder. darei 
certamente a V.Sº, meu Mano a escolha de duas, ou trez Provincias deste 
Imperio quaesquer que V.S* quizer, segundo o seu arbitrio; pois asseguro a V. 
Senhoria, que não uzarei de dolo no cumprimento da minha promessa, por 
que sempre heide lembrar-me dos favores recebidos. Se por acaso não poder 
dar agora os Navios que lhe peço por se acharem embarcados, seja então 
como V. Sº meu Mano quizer determinar - No prezente tempo ha muitas 
pessoas que nos exhortão a render vassalagem: mas debalde... He de notar 
que o Imperio da China não pertence a actual Dinasthia para se ostentar 
como Senhor, ou Monarcha: não me he necessario dizer mais couza alguma 
sobre isso, todos o sabem. Tendo eu esta Esquadra com diviza de Bandeiras 
encarnadas me esforçarei sempre em procurar meios com que possa 
restaurar e possuir as terras deste Orbe, e Imperio; de mais posso asegurar, 
que não procuro paz por meio de vassalagem para ter o socego por fim de 
tudo, que se espera de semelhante resultado — Io Grande General tenho 
determinado se prontifique sem demora a minha Esquadra, para que dentro 
de poucos dias se encaminhe para a Boca do Tigre, a fim de bater a Esquadra 
dos Mandarins. Ainda há outros assumptos, de que pertendo dizer a VS", 
porem não lhe mando escrever agora; basta por hora o contheudo desta para 
o ver o senhor Comandante em Chete do Grande Navio de duas Baterias 
ficando com isso na inteligencia do meu animo declarado - Ri Chi, Anno 14 
aos 20 da Lua 11º/ 26 de Dezembro de 1809 - Lugar do sello de Cham- 


EI PATO Jong 


tm AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 5, 24 Jan. 1810. Anexos: Letra D “Carta de Cam-Apao-chai 
Cabeça das Piratas dirigida ao Commandante em Chefe da Esquadra de Macao”, 
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Mapa rotativo de Macau, elaborado por um cartógrafo fuquinense, cerca de 1790 (Austin Coates — Macau: Calçadas da História). 
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Mas acontece que iríamos encontrar, mais tarde, anexa a uma carta do 
ouvidor Arriaga, de 23 de Fevereiro de 1810, uma outra versão desta carta, 
na qual se observa claramente que a palavra “assistencia em Macao” fora 
substituída pela palavra “entrega em Macáo”, Comparando as duas versões da 
carta em questão, notam-se algumas diferenças menores (como por ex.: “Cam- 
-Apao-chai” e “Chefe” na 14, e “Cham- Apáo-chai” e “Chefe” na 2º) que poderá 
ser explicado pelo facto de serem cópias redigidas em alturas diferentes, embora 
o tradutor que as fez tenha sido o mesmo, o intérprete oficial da língua sínica, 
Pe. António dos Anjos Xavier. Sobretudo chamou-nos a atenção a substituição 
grosseira da palavra referida. (Ver as duas versões da carta em “Anexos”). 

Pela indicação da fonte sabe-se que Ângela Guimarães (Uma Relação 
Especial..., p. 148) se socorreu da carta em que vem a palavra “entrega”, daí a 
certeza com que fala em rendição, como acontecera, também, com Montalto 
de Jesus (Macau Histórico, p. 172). De facto, quando lemos a versão da carta 
em que aparece a palavra “assistência” (e esta foi a que usámos primeiro, 
até termos encontrado a outra) não conseguimos achar que se tratasse de 
uma questão de rendição de Cam Pau Sai. Daí não nos ter merecido muito 
crédito" a interpretação dos autores atrás citados.'!º Como não se falava em 
rendição na referida carta, mas sim em “assistência”, hipótese que o “Cabeça 
dos Piratas” naturalmente não aceita como sendo necessária, mas que agradece 
delicadamente classificando-a de “singular obzequio” não nos parecia normal 
que o mesmo agradecesse uma proposta de rendição, quando claramente 
afirmava que não prestava vassalagem aos usurpadores da genuína dinastia do 
Império, cujo resgate assumia como a sua mais nobre missão. Como é possível 
que, depois de uma indicação de rendição da parte do inimigo, o rebelde 
avance com um pedido de cedência de navios de guerra para assim fortalecer 
as suas hostes? Nada na referida carta (1º versão) nos faz chegar à conclusão 
de que estamos perante a evidência de uma rendição dos piratas. Então, não 
se tratando disso - e sabendo nós agora que a palavra original foi rasurada 
e substituída por outra - mais de acordo está com a tese tradicional de que 
houve um combate claro e patriótico contra os piratas. 


“h AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 11, 23 Fev. 810. Anexos: “Carta de Cham Apão-chai Cabeça 
dos Piratas, dirigida ao Commandante em Chefle da Esquadra de Macão”, 

“* Dian H. Murray - Pirates of South China..., p. 136. Este autor, apoiado em fontes inglesas 
e chinesas, chega a pôr em causa a credibilidade e a utilidade das fontes portuguesas (pp. 147 
e 218). Pese embora as dúvidas que aqui e ali se levantam na interpretação das fontes, de uma 
forma geral, a doc. portuguesa existente no AHU desmente esta generalização de Murray, 
como pudemos verificar durante a nossa pesquisa, realidade confirmada, também, por Ângela 
Guimarães — Uma Relação Especial..., pp. 146-147. 

tm Infelizmente não conseguimos encontrar a carta do comandante português que deu azo à 


resposta de Cam Pau Sai que aqui transcrevemos na integra. 
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Ocorre-nos, então, levantar a hipótese de que a carta (1º versão) deixa 
reflectir propostas de conluio ou mesmo de aliança entre os dois chefes das 
esquadras pretensamente inimigas. Não é claro o agradecimento de Cam Pau 
Sai pelos “favores recebidos”? Não diz o chefe rebelde que, caso vencesse a 
esquadra imperial, faria a magnífica oferta de duas ou três províncias ao seu 
interlocutor? Entenda-se que a oferta, embora dirigida ao seu “Mano”, era-o 
simbolicamente, pois este representava os portugueses de Macau. À transcrição 
da carta em causa que aparece em Correspondência Oficial Trocada..., é plural, 


como se pode ver num extracto que a seguir apresentamos: 


“Neste momento peço que vocês me forneçam quatro vasos de guerra que 
estão sob o vosso controlo, para fazer uso deles segundo o meu desejo, e com 
esta ajuda estarei em condições de conquistar as terras do Imperio. Fiquem 
cientes que, quando conquistar e for senhor de todas as terras do Império, cu 


PIO4 


darei a vocês, meus irmãos |...) duas ou tres províncias à vossa escolha” 


O teor de documentos como este levou alguns autores a intuírem uma 
certa conivência dos portugueses com os rebeldes. As frequentes missivas 
que o ouvidor Arriaga fazia chegar a Goa e ao Reino, a queixar-se da falta 
de condições de Macau que permitissem o efectivo combate aos piratas, nada 
mais seria do que uma manobra de diversão para esconder os seus verdadeiros 
objectivos, o da obtenção de pólvora e munições para trocar pelo anfião que os 
piratas traficavam.'"* 

A correspondência trocada entre as autoridades chinesas e o Senado sobre 
o comércio e transporte de enxofre e, sobretudo, de salitre, produtos essenciais no 
fabrico da pólvora, revela um interesse evidente e generalizado por este produto. 
António José da Costa, contemporâneo de Arriaga, deixou-nos um libelo acusatório 
contra este, nomeadamente por causa da guerra contra os piratas que, segundo ele, 
servia mais os fins particulares de alguns moradores do que a defesa da cidade." 
Que fins seriam esses? O autor apenas os aflora, sem contudo os clarificar. 


vi Doc nº 156, “Carta de Cam-Apão-chai cabeça dos Piratas dirigida ao Commandante em 
Chefe da Esquadra de Macão” em Correspondência Oficial Trocada..., vol. IV, pp. 313-315. Ver 
também Dian H. Murray — Pirates of South China..., p. 136. 

vm Cf Lau Fong - Miguel de Arriaga... pp. 125-126, que nos parece ter-se baseado em Dian 
H. Murray - Pirates of South China. Vitor G. Rodrigues — “A acção 'concertada' das autoridades 
de Macau...” pp. 237-276, escorado em Murray e em abundante informação obtida em fontes 
existentes no AHG, é da opinião que houve várias fases em que a actuação das autoridades de 
Macau se foi moldando às situações, que vai de uma aparente apatia até à cooperação inequívoca 
com as autoridades chinesas no combate aos piratas. 

ve» AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 25 [Of do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, 1811, Dez. 
28. Anexos: Doc. F - Declaração do Pe. António José da Costa]. 
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Mas os acontecimentos que se seguiram e que conduziram à derrota e à 
capitulação de Cam Pau Sai, levam-nos a pensar na hipótese dos portugueses 
terem mantido uma posição ambígua para com os piratas e as autoridades 
chinesas numa primeira fase, enquanto ganhavam tempo para se armarem 
melhor e estruturarem as suas defesas. Teria sido uma estratégia montada pelo 
astuto ouvidor Arriaga, sempre pronto a deixar “flectir o bambu quando a 
tempestade se aproximava”, utilizando uma expressão tão cara aos macaenses 
e símbolo da sua persistência ao longo da História. O que se seguiu, penso que 
mostra uma clarificação maior da posição de Macau no conflito. 

A partir de Janeiro de 1810 a situação começa a tornar-se menos favorável 
para Cam Pau Sai e os piratas que ainda o seguiam. A pressão das forças conjuntas 
sino-portuguesas e as deserções de partes significativas do seu bando, como já 
aqui foi referido, causam-lhes alguns reveses. Cam Pau Sai escreve de novo a 
Alcoforado, mas desta vez revelando um estado de espírito muito diferente. 
Em epigrafe, Alcoforado é tratado por “grande Personagem do Navio de duas 
Batarias”, e a missiva abre com uma divagação sobre o céu e a terra e sobre aquilo 
que caracteriza as pessoas do “Império da China” e as do “Reino Estranho” 
Depois, de forma um tanto abrupta, muda de discurso e escreve o seguinte: 


“Não podia pençar que eu havia de ter tanto incômodo na occazião 
da minha estada em Cha-leko: verdadeiramente fiquei muito 
escandalizado do seu comportamento, Por que V. Mercé foi cauza de que 
eu experimentasse tanto incomodo em Che-lé-ko. Por isso nessa occazião 
quis ter combate com vosco para se lazer a experiência, e ver quem havia de 
ser vencedor. Ao depois occultamente indaguei o motivo por que fizestes tal 
expedição, perguntando ao mesmo tempo a varias pessoas sobre o mesmo 
motivo, e vendo finalmente a disposição dos Navios armados, então fiquei 
persuadido de que vos deveis assim obrar por ordem dos vossos Superiores, 
pela qual razão me deliberei de não molestar-vos ja mais. Recebi huma 
Carta de V. Mercê, a qual sendo vista por mim, ainda que V. Merce não se 
achava prezente, parecia com tudo que por ella me falava pessoalmente; por 
isso mandei escrever a prezente para lhe dar a resposta. V. Mercé ja sabe a 
dispozição do meu animo. Façamos ao depois o que hé da nossa propria 
obrigação cada hum no seu oficio não se embaraçando hum com outro. Se 
ao depois houver boa occazião nós ambos ficaremos em boa armonia, então 
tanto bem será para mim, como p* V. Mercé. Ainda ha outros assumptos, 
q lhe pertendo dizer, por hora só lhe digo o q. nesta se contém. Envio lhe 


TARA ad sr . ERR SH ad 
muito saudar dezejando a sua Pessoa boa saúde, aos 1 da [ua corrente, 


vo AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 11. Anexos: Doc. nº 2 - “Esta Carta hé dirigida para grande 


Personagem do Navio de duas Batarias [s.d.) “Trad. 9 Fev. 1810. 
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Há neste texto uma mudança de atitude que representa, também, uma 
mudança de situação. Após os combates travados em Lantau, no dia 21 de 
Janeiro, em que ambos os interlocutores estiveram em posições opostas, já 
não havia margem para equívocos, e isso é frisado pelo autor da carta. Para 
Cam Pau Sai, cada um teria que tomar o seu próprio rumo e o destino se 
encarregaria de colocar as coisas no seu lugar. Pouco tempo depois escreve ao 


9»! onde começa por lembrar que não é da mesma 


ouvidor de Macau uma carta 
“qualidade de gente, como |...] hé o Cabeça Kuo-Apo-tái [Guo Podai]” numa 
alusão à traição perpetrada pelo seu anterior companheiro de armas, para 
ir adiantando que havia sido contactado pelas autoridades chinesas que o 
exortaram a apresentar a sua rendição. 

Cam Pau Sai mostra ainda desconfiança nos seus interlocutores e pede 
ao ouvidor Arriaga que fosse “como hum intercessor nas diligencias” com as 
autoridades sinicas. Mas não deixa, no entanto, de ir ameaçando os portugueses 
com uma aliança entre ele e os ingleses (o que a acontecer, na perspectiva do 
pirata, levaria ao regresso definitivo dos portugeses à sua pátria), caso não 
fizessem as pazes com ele e assim favorecessem a sua causa junto do suntó. Era 
a possibilidade de uma rendição já anunciada. 

Mais tarde, noutra carta dirigida ao ouvidor, deixa claro o seu propósito 
de mudança, avançando até com a hipótese de ele próprio aprisionar piratas 
rebeldes que não quizessem prestar vassalagem para os apresentar ao 
imperador. E dizia mais, que dali a alguns anos (três a cinco, segundo sua 
estimativa), quando os mares do Sul da China estivessem sossegados e livres 
de Piratas, “então [ele] iria pessoalmente à presença do imperador para que 
elle informado a respeito dos [seus] merecimentos haja de perdoar as culpas, 
e crimes passados”! Algum tempo depois, o chefe pirata já se mostrava 
claramente a favor da rendição, pensamos nós por ter chegado a uma conclusão 
mais evidente sobre o tipo de clemência com que o suntó contava favorecê-lo 


e aos seus seguidores: 


“Estamos com effeito cheyos de alegria e consolação por vermos 
a grande bonde do Sr. Sunto de Cantão, que uza de indulgencia para 
connosco, por isso o tenho sempre em nossos coraçoens, lembrando- 
nos continuamente dessa singular bondade. Eu Cham-pao-chai, c os 
mais socios de muito boa vontade damos ouvidos às boas palavras do Sr, 


Ministro | Arriaga], e persuazão do Senhor Ministro seriamente estamos 


vs AHU, Macais, cx. 30, doc. nº 11. Anexos: Doc. s/nº [Carta de Cam Pau Sai dirigida ao 
ouvidor Arriaga, 14 de Fevereiro de 1810]. Trad. 24 Fev. 1810, 

“2 Ibid., doc. 11. Anexos: Doc. nº 4 [Carta de Cam Pau Sai para o ouvidor Miguel de Arriaga, 
sd). Trad. 24 Fev. 1810. 
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muito promptos para assentir e obedecer ao Senhor Sunto N. Rey em tudo 
o que o mesmo Senhor nos mandar dizer em sua Chapa. Queremos estar 
pela sua determinação mostrando lhe o nosso verdadeiro rendimento. 
Enviamos esta para que por meyo della possamos aggradecer a Sua 


Pessoa, visto ser 0 nosso protector” "º 


Embora Cam Pau Sai mostrasse disposição para a rendição, passaria 
ainda algum tempo até isso acontecer de facto. Após terem acordado que se 
encontrariam para negociações na Boca do Tigre, a partir de 21 de Fevereiro 
iniciaram-se as conversações entre os piratas por um lado, e O suntó e seus 
mandarins e a delegação de Macau chefiada por Miguel de Arriaga, pelo outro. 

Contudo, quando tudo fazia prever um final próximo, alguma 
desconfiança entre os piratas e a “pouco regular conducta dos pequenos 
Mandarins, occasiona[ram] dezintellegencia nas condições estipuladas [e] 
derão cauza a nova sahida dos Piratas da Bouca do Tigre, onde se achavão 
para aquelle efteito”'"* O ouvidor acabaria por se deslocar mais uma vez 
aquele local numa tentativa de resolução do impasse a que haviam chegado 
as conversações, tendo-se demorado por lá dez dias, e uma segunda vez a 
Hyam-san [Xiangshan], por onde se demorou seis dias, sempre em “largas 
contferencias com o Suntó e com o mesmo Apao-chai” 

Durante algum tempo houve avanços e recuos e produziu-se uma 
significativa troca epistolar, da qual destacamos uma das chapas que o suntó 
enviou a Arriaga, em que faz saber que no dia 26 de Março (22 da lua corrente, 
no doc.) havia chegado à cidade de Cantão “a viuva de Chen-yat denominada 
Hi?" que, com deferência lhe pediu ser-lhe permitido “fazer o rendim.to, para 
cujo fim se deliberou a vir a esta Metropole”'"” De acordo com informações 
prestadas pela referida viúva, Cam Pau Sai teria abandonado a Boca do Tigre 
com a sua esquadra “por que receiavão alguma traição da parte dos inglezes”, 
cujos navios se encontravam, nessa ocasião, a largar o porto de Wampoo 
[Huangpu). Contudo, tendo o cabeça dos piratas percebido que se enganara, 
decidira fazer uma nova abordagem junto do suntó [zongdu] através da viúva 
de Chen-yat [Zheng Yi], garantido que as suas “familias [...] e dos mais cabeças 


“2 AHU, Macat, cx. 30, doc. nº 11 [Carta de Cham pao-chai ao S.r Dez.or de Macão Miguel de 
Arriaga Brum da Silveira”, 22 de Março de 1810). 

“ AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 4] [Carta do ouvidor Miguel de Arriaga para o Conde de 
Anadia, 27 Jun. 1810]. 

A lie: 

“º Perante as autoridades “Hj” é o nome oficial da viúva de Zheng Yi, dado que, naquela época 
as mulheres não tinham um nome próprio. 

“ AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 23 [Carta do ouvidor Miguel de Arriaga, 21 Mar. 1811. Anexos: 
“Chapa do Suntó V. Rey de Cantão ao Sr. Dez.or de Macao”, 30 Mar. 1810]. 
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seus socios” iriam a Cantão para informar que Cam Pau Sai conduziria a sua 
esquadra “para o lugar chamado Amá-Khó, e ali [...] esperar pela chegada 
[do suntó] para haverem de fazer a entrega das embarcaçoens, e petrechos de 
Guerra”. Há aqui uma clara alusão a Macau (Amá-Khó) como o local preferido 
por Cam Pau Sai para efectuar a sua rendição. O vice-rei informa da sua 
preferência por Cantão como o lugar onde os piratas deveriam dirigir-se antes 
de rumarem a Macau, após o qual ele próprio se deslocaria ao lugar nomeado 
|...) para concluir o importante negocio""** No dia seguinte, volta a escrever 
a Arriaga, começando por fazer alusão à “representação que lhe fizeram [a 
Arriaga] todos os Mercadores das lojas de Macão” numa evidente referência aos 
testemunhos de apreço recolhidos por aquele, aquando da sua substituição por 
Guimarães Peixoto, a 2 de Janeiro de 1810, no cargo de ouvidor de Macau.'* 

As fracturas, as indecisões e as animosidades existentes entre as figuras 
mais importantes da administração portuguesa daquele território, verificadas 
numa fase de bom entendimento com as autoridades sínicas no que diz respeito 
à rendição dos piratas, começavam a reflectir-se nas hesitações e nas mudanças 
de planos dos interlocutores de Arriaga. Houve várias tentativas junto do 
príncipe regente, no sentido de Arriaga voltar a ocupar o cargo de ouvidor, do 
que resultou um parecer do conde de Aguiar ao conde das Galveias, através do 
qual - ressaltando embora o prestígio que Arriaga havia granjeado pelos bons 
serviços prestados - ponderava não se poder verificar “a recondução, por que 
Sua Alteza Real, houve por bem ainda em Lisboa Despachar para Ouvidor de 
Macão, ao Bacharel João Baptista dos Guimaraens Peixoto, que há hum anno 
pouco mais ou menos partio desta Cidade para ir tomar posse do dito lugar” 

Cam Pau Sai, que tinha em Miguel de Arriaga o seu principal mediador, 
ressentindo-se do clima existente em redor deste, deixa transparecer as 
hesitações e as suspeitas que o começavam a aturdir: 

“A respeito do que se tem tratado sobre nosso rendimento queira V. Sr. 
tazer diligencias possiveis, para que venha a ser concluida esta dependencia, 
que teve principio no zelo e cuidado de V. Sr, pois lhe asseguro que não 
tenho duvida alguma em cuidar deste importante negocio com à maior 
brevidade que for possivel. Se no caso tem deliberado abandonar esta 
dependencia já principiada, lhe asseguro tbm. q. se assim for, reputarei 


então p.r talsid.e, e enganos tudo o q. dantes se tem ditto, e declarado. 


vs AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 23 [Carta do ouvidor Miguel de Arriaga, 21 Mar. 1811. Anexos: 
“Chapa do Suntó V. Rey de Cantão ao Sr. Dez.or de Macao” 30 Mar, 1810]. 
“» AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 3 [Of do ouvidor Miguel de Arriaga, 1810, Jan. 15]. 

Ibid., doc. nº 20 [Of do conde de Aguiar para o conde das Galveias, 1810, Maio 8). 
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Somente a 13 de Maio desse mesmo ano, Arriaga reassumiria o cargo 
de ouvidor,“ pelo que foi precisamente durante o período que medeou a 
tomada de posse de Guimarães Peixoto e a ausência de Miguel de Arriaga 
naquele cargo, que se deram as grandes e decisivas conversações com os 
piratas. Convém recordar que, peseembora as movimentações que, entretanto, 
se verificaram em Macau, no sentido de manter Arriaga no cargo, elas não 
tiveram sucesso. Contudo, Arriaga é mantido à cabeça das conversações 
com os piratas e as autoridades sínicas.'” Mas a realidade demonstra que 
Arriaga viu o seu papel fragilizado, não só porque se encontrava envolvido 
numa teia de interesses opostos e conflituais no seu próprio terreno, como 
se apresentava agora destituído da titularidade do importante cargo que 
detinha antes, destituído da força simbólica que tal representava junto dos 
seus interlocutores. 

Cerca de uma semana depois, a 8 de Abril, Cam Pau Sai volta a escrever a 
Arriaga, desta vez mais sereno, iniciando a sua carta com muitos elogios ao seu 
interlocutor, comparando o “bárbaro” a ele próprio pelos mesmos sentimentos 
que tinham, admirando-o na medida em que era igualmente “capaz e 
intelligente como nós [...] apezar de que sois vós gente do Reyno estranho, 
isto hé da Europa”. O pirata tinha o privilégio de, antes de tudo, ser chinês, e 
isso bastava para que, condescendentemente aceitasse algumas semelhanças 
entre os dois." E o rebelde continua a sua carta dirigindo, igualmente, alguns 
elogios ao vice-rei de Cantão “por que nos quer metter no numero do Povo 
fel”, assumindo que é com sinceridade que já desejam voltar para as suas 
terras. Mas de novo reforça as suas suspeitas quanto à sinceridade dos que os 
haviam persuadido a render-se, sem indicar nomes. 


ve Francisco de Tovar, em carta ao barão de Quintela, de 3 de Fev. de 1811, dizia o seguinte: 
“Forão entregues as Cartas de V. S.º ao Hl,mo S.r Dez.or Miguel Arriaga, que se achava outra vez 
oucupado [nJo mesmo lugar, e encarregado novamente p.r S. À. Real de todas as dependências 
chinezas, novos arranjos da mesma Cidade, e a quem os Chinas respeitão sepd” as maneiras 
de sem.e Nação p.* os convencer [...] só hum estudo e genio particular com paciencia pode de 
algum modo aqui tratar vantagens com elles[subl. nosso]: cuja particular.e tem adoptado o d. 
Arriaga a q.m tem sedido a todas as questoens. [...|" (BNI, Reservados, Mss, cx. 226, doc. nº 5.4), 
ve AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 3. Ver anexos ao ofício de Miguel de Arriaga, de 15 de Jan. 
1810. 

“" Quando o jovem Staunton, que acompanhava a embaixada de Lord Macartney ao imperador 
Qianlong (1793), falou em mandarim, aos olhos chineses aquela criança era a portadora do 
verdadeiro “tributo” Ao se expressar em chinês havia-se sinizado e, como tal, transformara se 
“em ser civilizado, isto é, em chinês”. Agindo assim ele havia resgatado “a grosseria dos bárbaros 
grandes e crus” que o rodeavam. Tornara-se “um pequeno bárbaro cozido” (Alain Peyrefitte 
- O Império Imóvel..., p. 242). Mais de dois séculos passados, já em pleno século XX, muitos 


“responsáveis chineses estavam ainda convencidos - apesar do desastre do Grande Salto em Frente 


- de que a China era superiora qualquer outro país”, diz-nos o mesmo autor, a p. 10 do livro citado. 


378 - PARTEII SOCIEDADE E PODER POLÍTICO EM MACAU 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DF OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA VOLI 


De qualquer modo, o rebelde afiançava que já havia enviado a sua “familia” 
para Cantão, num “claro signal o meu rendimento”, embora ele próprio se 
resguardasse ainda por algum tempo de forma a preparar a sua defesa junto do 
suntó. Só então se veria concluido “o importante negocio de Vassallagem”, "o 
Quando pouco depois Arriaga recebe do suntó uma carta a informá-lo de que 
Cam Pau Sai enviara de novo a Cantão a viúva de Chen-yat [Zheng Yi], como 
sua porta-voz, para lhe confirmar da sua vontade de rendição, tudo aponta 
para uma breve conclusão das infindáveis e aborrecidas negociações com os 
piratas. 

Através da referida viúva, o suntó manda dizer ao cabecilha que não 
deveria render vassalagem no local anteriormente nomeado, pois lhe haviam 
dito “que Macão tem embaraços”. Sem que explique que tipo de embaraços 
eram esses que impediam a rendição de Cam Pau Sai em Macau, e que nós 
pensamos terem relação com o clima de desconfiança e até de animosidade que 
se vivia em Macau entre as principais figuras do poder local,“ o suntó opta por 
indicar ao chefe rebelde um outro local, denominado Pu-yun-xá [Furongsha], 
no distrito de Xiangshan. Um dia depois, o suntó volta a escrever ao ouvidor 
informando-o de que o mandarim Gan-cha-zú [anchashi], regedor da justiça, 
havia levado em sua companhia a viúva de Chen yat [Zheng Yi] para o “lugar 
onde se acha Cham-pao-chai”, com o objectivo de ali ter uma conferência com 
o mesmo sobre “tudo o que dantes tinha eu declarado”. De seguida, o suntoó 
referia-se às despesas, confirmando que sobre este assunto “cuidar[ia] quando 
chegasse] a Villa de Hiang-xan, [...] perguntar ao Mandarim da mesma 
Villa sobre isso mesmo...” E terminava a carta referindo-se aos prémios que 
iria dar aos correios usados pelo ouvidor Arriaga para o transporte das sua 
correspondência para Cam Pau Sai. 

De um destes correios se refere Cam Pau Sai [Zhang Baozai] em outra 
carta dirigida ao ouvidor, datada de 22 de Março, logo após as palavras 
elogiosas com que normalmente inicia a sua correspondência, identificando-o 


como “Leam-châm-gan” [Liang Zhangan),"” portador das preciosas cartas 


vm AHM, Macau, cx. 32, doc. nº 23, Anexos: “Carta de Cham-pao-chai [Zhang Baozai) e 
Cham-gan-pam [Zhang Anpan] ao Sr. Dezembargador de Macão Miguel de Arriaga Brum da 
Silveira”, 8 Abr. 1810. 

105 Ibid., doc. nº 8 [Relatório de Joaguim Nunes da Silveira sobre Macau para o conde das 
Galveias, 1811, Mar. 16]. 

Nes Ibial., doc. nº 23 [Carta do ouvidor Miguel de Arriaga, 21 Mar. 1811. Anexos: “Chapa do 
Suntó V. Rey de Cantão ao Sr. Dez.or de Macao, 9 Abr. 1810]. 

vo Li-hán-vá [Li Hanhua] é o nome do portador do correio de Arriaga para Cam Pau Sai, em 
“Carta de Cham-pao-chai e Cham-gan-pam ao Sr. Dezembargador de Macão Miguel de Arriaga 
Brum da Silveira 8 Abr. 1810]. Sabe-se ainda de um terceiro portador: Zhou Feixiong ou Zhou 
Feihong. 
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que o haviam persuadido “a mim e meus socios para que nos rendessemos, 
abandonando o mão caminho em que andámos”!"* 

O lugar que havia substituído Macau, Pu-yun-xá [Furongsha], é depois 
referido por Cam Pau Sai [Zhang Baozai] em carta dirigida ao ouvidor 
Arriaga, explicando que a troca se devera ao facto de ele recear que os piratas 
sob o seu comando não se soubessem controlar e que fizessem “dezordens em 
terra [...] porque elles são muitos, e em grande multidão”, Temendo as graves 
consequências que daí pudessem advir caso dirigisse a sua esquadra para O 
pequeno porto de Macau, Cam Pau Sai pede depois ao ouvidor que escreva 
ao suntó a informá-lo desta sua decisão.” Deste modo, ficamos sem saber de 
quem partiu a ideia da mudança de local para a rendição dos piratas. 

Entre avanços e recuos, as conversações estenderam-se até Abril, vindo 
a rendição a acontecer a 20 desse mês. Em finais de Junho, o ouvidor Arriaga 
escreve ao conde de Anadia, informando-o de que o “Pirata Apao-chai à frente 
de dezassete mil homens |...) e com duzentas e setenta embarcações e perto de 
duas mil boucas de fogo, accaba de render vassalagem ante o Suntó de Cantão 
[...]) a quem perdoou por Decreto Imperial” passando o chefe rebelde 
a comandar trinta embarcações das suas que, incorporadas na esquadra 
imperial, dariam caça aos restantes piratas que se encontravam escondidos no 
golto de Tonquim. 

O “numero dos rendidos, e das Embarcaçoens e petrechos” foi grande e 
disso faz referência o mandarim da Casa Branca, ao mesmo tempo que remete 
ao ouvidor Arriaga o “Rol de gente, que tinha o Cham-pao-chai, e outros [...] 


e juntamente o das Embarcaçoens e petrechos”'”: 


De Cam Pao Sai [Zhang Baozai] 


Homens ennlhanés ss asas neta 13.304 
Embarcações prandese pequenas. svasanisraniiiinera 183 


ver AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 11 [Carta de Cham pao-chai ao S.r Dez.or de Macão Miguel de 
Arriaga Brum da Silveira” 22 de Março de 1810]. 

ve AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 23 [Carta do ouvidor Miguel de Arriaga, 21 Mar, 1811, Anexos: 
“Carta de Cham pao chai ao Dez.or de Macão Miguel de Arriaga Brum da Silveira”, sd). 

wo AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 41 [Of do ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, ao conde de 
Anadia, sobre a rendição dos piratas, 1810, Jun. 27]. 

“71 Chapa do mandarim da Casa Branca ao ouvidor de Macau, datada do Ano 15º do imperador 
Kia Kin [Jiaging], aos 18 da Lua 9º [16 de Outubro de 1810] anexa ao ofício do ouvidor de Macau 
ao vice-rei da Índia, datado de 28 de Março de 1811 (AHU, Macar, cx. 32, doc. nº 83). Segundo 
Montalto de Jesus, Macau Histórico, p. 174, Cam Pau Sai capitulou com mais de duzentos e 
setenta juncos, dezasseis mil homens, cinco mil mulheres, sete mil espadas e mosquetes e mile 


duzentos canhões. 
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Bomb anCAS sos ess css an Seo no Da UN Da pao da nn dna 563 
Espingardas ...........cecercereeereneaeseneeansanaoereercensenenessenenso 108 
Eua ra a RR RR O 323 


De Kúo Apo Tay [Guo Podai] 


Homens eimulheros aa seniredsro srt dada DIO 
Embarcações grandes e pequenas ........sesesess LIS 
ias, e Ra cao ua + de 500 
Espingandas e espadas auisisgasaigpressnisanos + de 5.600 


De Jum Hoei Pá [Zong Bing Bao] 


Elos E mulheres .sos.sssssasorosogasram ancorar derrama 436 
Embarcações grandes e pequenas .........c Pe 14 
Bombardas grandes e pequenas... iii 48 
SPAS cepa rmoroaiia RARE rr RR PDR de 420 


De U Xan Gui [Wu Sangui] 


Homens e mulheres ......... o a DES 
Embarcações grandes e pequenas ......... RR LDO) 
Bombardas grandes e pequenas ............. E E 22 
qua UR Rs QU 
Resumo 
Holións e MueREs s...ssiaççaansceeeaimantoaao aentaarevins dana 12.343 
Embarcações grandes e pequenas .............csmeme 360 
DOARCIAS: =. mess cogieimassreent RLL ne aÃ 1.233 
Rapina se ERAM sessao ira optsanaraaterçnç + de 6.981 


Obs.: Não constam desta relação os que se renderam 
para Leste, nem as centenas de piratas que se espalharam, 
tendo “abandonado a piratagem”. 

Tambem não constam os seguintes: 


Cstque foram desolados cessam e omrininerensão 126 
Os que foram desterrados perpetuamente................ 158 
Os que foram desterrados por alguns anos............... 69 
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Contudo, na partilha dos despojos de guerra, estranhamente, Arriaga 
apenas escolheu algumas bombardas para oferecer ao rei de Portugal,” 
colocando o resto à disposição do imperador da China."? Esta sua atitude 
estará na base de muitas das suspeitas que acabariam por se levantar contra si. 

Ainda hoje os estudiosos desta fase da História de Macau defendem 
posições divergentes: para uns, Arriaga estaria conluiado com os chineses 
dai tendo recolhido benefícios próprios, ou, pura e simplesmente teria agido 
ingenuamente na pretensão de que conheceria bem os chineses e de que deles 
era amigo; para outros, Arriaga teria estado à altura dos acontecimentos tendo 
sido ele o salvador de Macau, com prejuízo até do seu próprio património.!”! 
Contudo, não passou despercebido o facto de terem ficado em falta as 25.000 
patacas com que a parte chinesa havia concordado participar; questão essa 
que foi sempre sendo adiada. Mais tarde, o próprio Cam Pau Sai, já dignitário 
imperial, desloca-se a Macau e é recebido principescamente por Arriaga.'” 

Tendo sido agraciado com o posto de tenente da armada imperial 
logo após a rendição, Cam Pau Sai ascende depressa na hierarquia militar, 
passando pelo importante posto de coronel com uma pena de pavão até ao de 
comandante dos dois regimentos estacionados nas Ilhas dos Pescadores, cargo 
que exerceu até 1822, data do seu falecimento, quando contava ainda com 36 
anos de idade." 

Quanto a Arriaga, viu-se de novo empossado no cargo de ouvidor por 
mais três anos, a partir de 13 de Maio de 1810, em substituição de João Baptista 
dos Guimarães Peixoto. O sucesso obtido na luta com os piratas também lhe 
granjeou bastante prestígio, sendo-lhe concedida a comenda da Ordem de 
Cristo e, muito por mérito seu, o principe regente agracia com o título de 
Leal o Senado de Macau, pelos bons serviços prestados “não só em mandar 


“2 Anders Ljungstedt - An Historical Sketch of the Portuguese..., afirma que nada receberam os 
portugueses e que as peças que foram enviadas de presente ao príncipe regente mais não eram 
que algumas das que haviam equipado as embarcações portuguesas participantes no referido 
combate. 

“* Montalto de Jesus = Macau Histórico, p. 174. 

“H Lau Fong, na sua dissertação de mestrado em Língua e Cultura Portuguesas (variante 
História), na UM, intitulada Miguel de Arriaga, Paradigma da História de Macau, a p. 126, diz 
o seguinte: “somos levados a levantar a suspeita de que Arriaga, aproveitando-se do seu cargo 
e do seu sonho utópico, era o principal fomentador desta colaboração [entre os portugueses de 
Macau e os piratas de Zhang Baozai]”, E vai mais longe esta autora (sem que, a nosso ver, sejam 
apresentadas razões plausíveis), ao afirmar que “Arriaga usava este subterfúgio do envio [para 
Macau] de soldados e oficiais, mas o que realmente almejava eram as munições e a pólvora para 
vender ou trocar pelo anfião dos piratas”, 

“7 José Inácio de Andrade - Memória dos Feitos Macaenses contra os Piratas da China..., pp. 
B/273: 

"7% Dian Murray - Pirates of South China..., pp. 148-149, 
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a este Porto hum navio com o fim de felicitar Me por occasião da Minha feliz 
chegada a esta Cidade [Rio de Janeiro], mas tambem pelos esforços com que 
procurastes e fizestes repelir os Piratas que ameaçavam essa Colonia, e por 
haverdes em outras muitas occasioens prestado uteis, e importantes soccorros 
pecuniarios a Capital dos Meus Estados da India em circunstancias apertadas, 
e arduas”!” A actuação do Senado e do ouvidor Arriaga naquilo que é descrito 
como “os successos obtidos contra os Piratas” é objecto de mais encómios da 
parte do soberano português, considerando que tinha sido boa a direcção dos 
“Negocios manejados” pelo Senado e pelo ouvidor."* 

Algum tempo depois, foi solicitado ao príncipe regente que, nos moldes 
da primeira expedição, fossem louvados uns e condecorados outros dos 


participantes: 


José Pinto Alcotorado d Azevedo e Sousa, à quem foi entregue o 
comando em chefe. Pelo seu merito, valor e esforço desenvolvido no meio 
de huma tripulação bizonha, e composta de Individuos de diflerentes 
Naçoens, entrando mouros e chinas;"” proposta de comandante do 
destacamento à bordo do navio “Ulisses eo comando do Brigue Princesa 
Carlota; 

“ Luis Carlos de Miranda, oficial de mar, proposta a sua promoção a 
primeiro-oficial e segundo comandante do brigue “Princesa Carlota”, 

= Jose Agostinho Carias, segundo tenente ad Jonorem da Marinha 
de Goa e primeiro-ofictal do navio “Indiano proposta a sua promoção a 
primeiro tenente; 

- Anacleto Jose, alferes e ajudante de ordens do governador de Timor, 
por ter servido voluntariamente na “Pala” onde serviu no comando do 
respectivo destacamento. com boa participação, sendo depois nomeado 
comandante do navio “S. Miguel, proposta a confirmação da sua 
nomeação, pelo mesmo governador, de sargento mor daquela ilha; 

= José Felix dos Remedios, 1º tenente de artilharia e ajudante no 
Batalhão, esteve ao comando do navio “Belisario: proposta de “competente 


graduação”, 


AM, vol. XI, nº 2 (Ago. 69) pp. 74-75 [Cópias dos Of” da Secretaria de Estado sobre a 
Manutenção de Arriaga no Lugar de ouvidor, sobre a Concessão da Comenda da Ordem de 
Cristo a Arriaga e sobre a concessão do Título de “Leal” ao Senado de Macau, Palácio do Rio de 
Janeiro, 1810, Maio 13]. AM, vol. XII, nº 2 (Ago. 69) pp. 74-75. 
2º Ibid., p. 73 [Of do conde das Galveias remetendo cópias de Ofº da Secretaria de Estado, 
1810, Junho). 

“* Montalto de Jesus diz que a tripulação era constituida por cem portugueses e que “todos os 
outros eram marinheiros de Manila e cambojanos” (Macau Histórico, p. 172). 
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- Antônio Gonçalves, comandante do brigue Princesa Carlota, pelo 
valor e aptidão demonstrada enquanto foi patrão da lorcha “L cão que ele 
mesmo tomou aos piratas, proposta a sua mudança da Marinha Mercante 
para a Real Marinha, com uma patente de oficiala designar superiormente 
“mas sem paga”: 

= Maximiano Joaquim dos Santos, ao comando dos destacamentos à 
seu cargo, pelas provas dadas mesmo em tempos mais antigos, quando 
se entendeu necessário estar 0 “Brigue dos chinas de guarda” e ele o 
comandou com toda a regularidade, encontrando-se ao mesmo tempo 
disponivel para qualquer situação em que fosse necessario aceder ao 
Batalhão onde é tenente, proposta a sua recomendação ao seu coronel 
para graduação; 

“João Joaquim de Freitas, 1º-tenente da Real Marinha de Goa, 
encontrava-se como segundo comandante e primeiro-oficial no navio 
que servia de capitania, tendo-se portado com toda a satisfação dos seus 
superiores, tendo mais tarde levado a Goa o brigue “São João Baptista 
porqueera oficial de mar, proposta a sua licença para se manter em Macau, 
onde era casado e com familia, com o objectivo de continuar ligado aos 
“Navios de Praça onde he primeiro Pilotto”, 

José Colaço, 2º tenente do Batalhão, e Antônio Gomes, porta- 
bandeira, pela qualidade da sua actuação, proposta de recomendação ao 
seu coronel para uma possivel graduação; 

= José Simão, que ao serviço da Fazenda, se portou com todo o zelo, 
foi durante muito tempo comandante “de Sam Fancisco” com a patente 
de major dos auxiliares, proposta de recomendação ao Senado para que 
venha ali a ter um oficio na Fazenda; 

- Nicolau Tolentino de Pina, porteiro da Alfândega, Joaquim Vieira 
Ribeiro, escrivão da Allâandega, e Antônio Cactano Dinis, escrivão da 
Ouvidoria, por terem trabalhado sem qualquer pagamento e sempre de 
torma participativa e empenhada na arrecadação dos “efleites Navaes” no 
pagamento das praças e no “assentamento dellas, desde que, em 80-f, 
começou a ter lugar “este Armamento, proposta de emolumentos para os 
primeiros a pagar pela Allandega, e ao segundo, proposta de subida de 
ordenado “quinhentos Tacis com a pensão de pagar a hum ajudante, ou 
mesmo uma condecoração tida, superiormente, por conveniente; 

- Domingos José Gomes, cirurgião mor, pelo seu hábil trabalho no 
hospital e pelo cuidado que colocou no tratamento da “molestia que 
jao ouvidor Arriaga] sobreveio de hir à Bouca do Vigre a deligencia do 
serviço, e sem receber “estupendio algum” teve a seu cargo um acréscimo 
de marinheiros por altura dos conflitos com os piratas, proposta de 


graduação de capitão para major e a mercé do hábito da Ordem de Cristo; 
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- Carlos Jose Pereira, escrivão da Câmara, a quem já havia sido 
concedida a merce do habito da Ordem de Cristo, zeloso oficial e 
membro das mais importantes familias da terra, as quais ja não gozam 
da “abastança, antes participao da sua sombra, proposta de lhe ser 
promovida “a super vivência do Officio em algum moço hábil que tome 
por seo genro servindo-lhe de dote; ou que ficasse seu ajudante sem 
qualquer pagamento até a sua aposentação; 

Jose Joaquim de Barros, então procurador do Senado e depois 
capitão-mor, agraciado com o hábito da Ordem de Cristo, tendo ajudado 
o ouvidor com “zelo incançavel e com dezembolços: proposto que o 
privilégio de ser membro do Senado dos que participa no navio “Ulisses” 
tosse transmitida ao seu filho primogenito, Jose de Barros e Miranda, e 
que o seu outro filho, Gonçalo de Miranda, tosse transferido da guarnição 
antiga, onde se encontrava como alferes voluntario, para o novo Batalhão; 

João de Deus de Castro, tendo obtido uma merce como proprietário 
do navio “Angelica” proposta de passar a membro do Senado que envia 0 
navio “Ulisses”; 

Antonio Jose de Vasconcelos, dono do navio “Indiano, porque 
não havia sido condecorado como outros proprietários que haviam 
cedido os seus navios para se “armarem em guerra” proposta para uma 
condecoração: 

- Miguel Antonio de Sousa, patrao-mor, filho do antigo proprietario 
que por muitas vezes serviu o interesse público “com honra e inteligencia, 
emprestando por diversas vezes as suas embarcações gratuitamente, 
proposta de uma patente militar; 

Gonçalo Pereira da Silveira, tesoureiro do Senado, “filho de Antigos 
| Moradores e cazado com famílias iguais, sendo sua mulher filha do 
“Mestre de Campos” proposta para ser coronel de milictas; 

D. Antonio de Eça, que foi membro do Senado. capitão de mar 

e guerra agregado à Marinha de Goa, condecorado com a insígnia 
da Ordem de Cristo, proposta de um emprego que o remisse e à sua 
numerosa familia, dos “elleitos da mizeria a que ficou reduzido devido 
aos naufrágios e outros sinistros do comercio marttimo; 

Manuel Homem de Carvalho, que no passado havia concorrido 
com o seu brigue “Principe Regente de forma gratuita, tendo sido 
condecorados o seu pai co seu cunhado por ocasião do primeiro 
encontro dos piratas com o brigue “Princesa Carlota” encontrando-se na 
magistratura os seus irmãos, “únicos filhos de Macao nesta vida” proposta 
condecoração identica; 

Joaquim Jose dos Santos, por se ter encarregado voluntariamente de 


tabricar a polvora “que então não havia, concorrendo com seus cafres € 0 


VOLI 
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mais necessário da sua casa, proposta de uma graça qualquer ao critério 
superior; 

Agostinho de Sa, Délix da Conceição, António Jose Gonçalves, 
Hipólito de Sousa, Joaquim de Sousa, António dos Remédios, Jose Vieira 


Ribeiro, Joaquim Pedro Jose da Silva, Vicente José Pereira, todos naturais 


de Macau, que haviam avançado com o seu dinheiro “estabelecido em 
giro a crédito, proposta de que fosse posto em prática o que dizia a Carta 
Régia de 20 de Maio de 1810, no sentido de que não devia “em geral 
ser excluídos da governança os filhos da Terra”, para lhes permitir 


uma mais fácil ascenção social. 
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CAPÍTULO 12 


As Reivindicações Portuguesas 
ê 


São uma constante para quem lê a documentação de Macau as reivindi- 
cações dos macaenses que decorrem da cooperação com as autoridades chinesas 
no combate aos piratas, desde quantias em dinheiro, passando pela autorização 
da entrada dos missionários (os célebres matemáticos), até à restituição dos 
antigos privilégios. Embora a resposta a este assunto nos pareça ser única, isto é, 
dos chineses para os portugueses, subentendendo-se que estariam aqueles em 
falta, isso parece não ser assim tão evidente." Como se sabe, a cooperação luso- 
-chinesa na guerra contra os piratas vinca, sobretudo, a falta de cumprimento, 
por parte dos chineses, do conjunto de promessas contidas no texto da referida 
Convenção, mas a documentação parece revelar algo diferente." De facto, 
os desentendimentos verificados prendiam-se, sobretudo, com a falta de 
pagamento da maior parte dos 80.000 taéis destinados à preparação das forças 
navais para ataque aos piratas, a que o arte 2º da Convenção fazia alusão clara, 
assim como à não devolução a Macau dos privilégios que foi perdendo ao 
longo do tempo. 

Relativamente à questão da comparticipação chinesa, percebe-se que a 
forma como o pagamento foi executado reflecte, antes de mais, a complexidade 
das relações entre os portugueses e chineses, tendo o pagamento, que fora 
suspenso durante a permanência de Guimarães Peixoto no cargo de ouvidor, 


1082 


sido retomado quando Miguel de Arriaga foi reinvestido no cargo,"*” e que 


Cf. Ângela Guimarães - Uma Relação Especial..., p. 227. Apud “Of do conde das Galveias 
remetendo cópias de Ofº da Secretaria de Estado”, Junho 1810, 
vei Ver ibid, 
vo” Guimarães Peixoto tomou posse a 2 de Janeiro de 1810 e Miguel de Arriaga reassumiu o 
cargo a 13 de Maio desse mesmo ano. 
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grande parte das verbas pagas provinha das dádivas dos moradores chineses 
de Macau." 

São vários os mercadores chineses que “vendo que a Cidade não tinha 
dinheiro para fazer tanta despeza, procura[ram] recolher das varias partes 
alguns mil taeis para despezas dos Navios de guerra” “Talvez valha a pena 
aqui lembrar que só a doação do mercador chinês Ton Tekuan [Dong Teguan], 
foi no valor de 800 mil réis, o que equivale a mais de 2 mil taéis, ou seja, 2,5% 
da verba que, de acordo com a Convenção, as autoridades chinesas teriam 
que pagar ao governo de Macau. Sabe-se que este mercador não foi o único 
a participar e que, como já atrás foi referido, até o mandarim de Hi-am- 
-Sam [Xiangshan], a pedido do ouvidor de Macau, prometeu algum auxílio 
pecuniário “tirado de hua derrama pelo Povo Sínico” e avançando ele próprio 
com uma soma de mil taéis para exemplo.'"* Estas ofertas, pelos vistos, fazem 
parte importante dos investimentos não contabilizados, assim como os dois 
barcos, oferecidos aos chineses pelos ingleses e que aqueles enviaram ao 
ouvidor Arriaga que, por sua vez, os ofereceu a Macau. 

O certo é que, através do Convénio atrás referido, não se fazia referência 
expressa a ofertas de particulares, mas sim a uma contribuição pecuniária 
assumida pelas autoridades representativas dum país em relação ao outro, com 
objectivos e interesses comuns. Também as autoridades portuguesas de Macau, 
não possuíndo verbas suficientes para dotar a cidade de uma frota “armada em 
guerra” suficientemente poderosa para combater a ameaça pirata, recorreram 
à ajuda de particulares (em dinheiro, navios e homens) para fazer frente ao 
inimigo e dar cumprimento ao que fora estipulado na referida Convenção. 

Pese embora o facto de alguns autores, nomeadamente Ângela 
Guimarães, afirmar que ainda em 1813 se reclamava uma importância por 
pagar da parte chinesa, coisa de pouca monta e com diminuta importância 
política," igualmente por essa altura (8 de Janeiro), o mandarim delegado 
do suntó de Cantão solicitava ao procurador da cidade, que este lhe fizesse 
a entrega de trinta bombardas “que tenhão de pezo três até seis Picos”, cinco 
picos de pólvora, cem balas grandes e seiscentas pequenas “já preparadas para 


“ AHU, Macau, cx. 29, doc. nº 2 [Of nº 8, do ouvidor Arriaga ao secretário de Estado da 
Marinha e Domínios Ultramarinos, 1809, Mar. 10. Anexo: “Relação de ofertas para o príncipe 
regente de Portugal”). Donativos do mercador chinês Ton Tekuan [Dong Teguan], no valor 
oitocentos mil réis “que fez [em 1806] ao Real Erário de sua própria vontade [...| apesar de não 
ser Vassallo nem Cristhão; concorrendo aqui annualmente com alguma gratificação para os 
Navios armados em guerra” 

Wi AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 57. Anexos: Doc. N - “Chapa dos Moradores Chinas ao Leal 
Senado”, 

tus AHU, Macal, cx. 29, doc. nº 37, 1809, Nov. 15. 

Hr Ângela Guimarães - Uma Relação Especial..., p. 228. 
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Metralhas”, com o objectivo de combater as embarcações dos piratas, “os quaes 
estão [...] escondidos esperando a passagem de qualquer embarcação para 
fazerem a preza della” 

Através da leitura das chapas sínicas apercebemo-nos da frequência com 
que as autoridades chinesas pedem a Macau, através do seu procurador, pólvora 
e armamento para combater, segundo eles, os piratas. Talvez por isso e para dar 
a entender que as ajudas de Macau poderiam ser mais francas e, eventualmente, 
de maiores proporções, que o ouvidor Arriaga se dirigiu ao mandarim da Casa 
Branca, fazendo referência ao estrangulamento para o comércio de Macau 
que era a sua tão diminuta frota mercantil, constituida pelos mesmos vinte 
e cinco navios “que desde antigos tempos sempre os Portugueses fizerão O 
seu comercio”, e nos quais transportavam produtos que “não tem exportação 
defend.* pelas Leis Imperiais” servindo-se para isso dos mercadores chineses 
de Macau “únicos conhecidos dos negociantes portugueses, e q: sempre se 
ajudaram mutuamente sem dezordens [...] pagando os direitos estabelecidos 
nas Alfandegas” 

Arriaga queixava-se que nos últimos tempos os hanistas de Cantão faziam 
exigências, retendo os navios naquela praça e levando os moradores a reclamar 
“pelas suas fazendas”, os quais nenhuma relação tinham com os “Navios da 
Europa” que pagavam taxas mais pesadas. E mais adiantava o ouvidor, que 
quanto mais se fazia demorar a saída dos navios macaenses daquele porto, 
maiores eram os prejuizos dos moradores de Macau, cidade que “se acha em 
grande decadência pelos navios q. tem perd.º, e pelo q. gastou com a extinção 


dos Piratas... 108 


l. A Restituição dos Antigos Privilégios 


Era antiga a vontade dos portugueses reaverem aquilo que identificavam 
como sendo os “antigos privilégios de Macau”. Ainda antes da Convenção 
Sino-Portuguesa de 1809 contra os piratas, através dum memorial dirigido ao 
suntó, o Senado solicitava “pela terceira vez haja de defterir binignam.te as 
justas supplicas |...] a beneficio dos moradores de Macao; os quais por falta 
da concessão das providencias pedidas, se acham reduzidos a huma grande 
penúria e desaranjo”"*” Não se tratava apenas de obter permissão do suntó para 
aumentar o número de navios, mas também para a construção de mais casas, 
pois que “a falta de habitaçoens faz com q.e m.tos dos moradores desta Cid.e 
andem desarranjados, sem terem onde se accomodar, ou morem promiscuam. 


e Doc. nº 98 em Correspondência Oficial Trocada..., vol. V, pp. 166-167, 
vo Doc nº 105, ibid. vol. V, pp. 181-182. 
Doc. nº 83 (1808, Fev. 11), ibid. vol. IV, pp. 171-173, 
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te humas famílias com outras, com notável incomodo de huns e outros? 1% 
Através da leitura deste documento (e de outros), apercebemo-nos, também, 
da falta de confiança que, por vezes, as autoridades portuguesas de Macau 
mostravam ter nos mandarins que representavam os interesses chineses na 
região. O procurador do Senado chegava a afirmar dos seus bastantes motivos 
“pa suspeitar que os Sobred.os Dellegados [dois mandarins delegados do 


suntó que haviam ido a Macau no ano anterior] não appresentarão a V. Exa.? 


lo suntó] o Memorial pelo d.º meu antecessor dirigido”?! através do qual 


expunha os mesmos problemas que a cidade e os seus moradores padeciam. 
Logoa seguir à rendição dos piratas, que teve lugar em Abril de 1810,a Coroa 
não deixou de manifestar a sua satisfação pela segurança que passava a sentir 
pela “proxima Restauração, e melhoramento dos Antigos Privilégios concedidos 
192 


a essa Cidade”, não deixando o monarca português de recomendar “q haja 


de se fazer uzo da Generozidade, e firmeza, com q se repellio por parte desse 
Governo a Proposta do Cam Apoo Chai, Cabeça dos Piratas, q" nos otterecia 
duas Provincias do Imperio, comtanto q' nos separassemos dos Chinas” E eram 
enviadas indicações precisas de que se devia persuadir o suntó e, através deste 
o próprio imperador, da necessidade de melhorar a situação dos portugueses 
no império “á proporção das Provas, q' temos dado da nossa fidelidade, e da 


intrepidez, com q' nos conduzimos na defeza dos Império” acções que, segundo 
PIOU3 


os autores do documento, se deviam ao “zellozo Ouvidor Miguel dArriaga” 


“" Doc nº 83 (1808, Fev. 11) em Correspondência Oficial Trocada..., vol. IV, pp. 171-173. 

CP abie: 

“A Agência Geral das Colónias publicou, em 1943, na sua colecção de livros sobre a 
história da expansão portuguesa, o livro intitulado Instrução para o Bispo de Pequim e Outros 
Documentos para a História de Macau. Muito mais tarde, em 1988, o Instituto Cultural 
de Macau volta a reeditá-lo, com prefácio do Pe. Manuel Teixeira. Trata-se de um livro que 
contém documentos importantes, publicados pela mão do Manuel Múrias, director do Arquivo 
Histórico Colonial, entre os quais os 28 alvarás dos privilégios concedidos a Macau e que o 
investigador descobrira no Arquivo Histórico Colonial, Manuel Múrias fazia, então, referência a 
um documento precioso, guardado na secção histórica do Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, 
intitulado Foral de regalias e Privilégios concedidos à cidade de Macau na China 1596-1756, 
posteriormente publicado nos Arquivos de Maca. Sabe-se que Luis Gonzaga Gomes encontrou, 
no arquivo do Leal Senado, um outro livro, intitulado Livro de Alvarás e Privilégios concedidos 
ao Leal Senado da Câmara de Macau, o qual, segundo o investigador macaense, não era o livro 
original para onde teriam sido primitivamente tresladados os alvarás dos privilégios concedidos 
a esta cidade, pois aquele, por se encontrar em adiantado estado de deterioração, fora objecto de 
uma nova tresladação documental, feita no mês de Maio de 1758, do qual se apresentou livro, 
“novamente feito, e rubricado, pello dito Juiz Manoel Lopes Correa”, em Mesa de Vercação de 21 
de Junho desse mesmo ano. (Luis Gonzaga Gomes — “Regalias e privilégios outrora concedidos 
a Macau”, Mosaico (1957), pp. 125-152). 

vm AM, vol. XII, nº 2 (Ago. 69), pp. 73-74 [Ofº do conde das Galveias Remetendo Cópias de Of 


da Secretaria de Estado, 1810, Junho]. 
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Este veria, através do Decreto de 13 de Maio de 1810, aprovada a sua recondução 
no cargo de ouvidor, tendo em conta “os bons e uteis serviços praticados |[...] 
principalmente na occazião em que aquella Collonia e outros portos da China 
forão acomettidos por huma numeroza Armada de Piratas, que ali foi destroçada”. 

Entretanto, o mandarim da Casa Branca enviava uma chapa ao ouvidor 
Arriaga, a 8 de Junho de 1810, dando-lhe conta da informação que sobre o 
assunto recebera do suntó de Cantão. Este mandara-lhe dizer que havia 
consultado o mandarim gan cha zú [anchashi], regedor da justiça, e lhe pedira 
que fizesse uma consulta junto dos demais mandarins sobre a “ditta proposta”. 
Ao mesmo tempo o informava que, por essa ocasião, chegara uma chapa do 
mandarim tesoureiro pii chum zu [buzhengshi], o qual o persuadira a enviar uma 
chapa “a respeito do ditto assumpto” aos mandarins ministros do Conselho de 
Estado, encarregados dos “Negocios dos Europeos” e dos quais dependiam 
os assuntos das igrejas de Pequim. A estes se deveria indagar se havia ou não 
necessidade de mais missionários na capital chinesa. No caso em “que houvesse 
precizão”, dizia O suntó, a eles competiria fazer então uma representação ao 
imperador sobre essa necessidade, pelo que os dois missionários deviam 
esperar pelo envio de uma chapa aos referidos ministros sobre o assunto em 
questão, e deles se devia aguardar por uma resposta.” 

Entretanto, Miguel de Arriaga dirige uma carta ao Senado, datada de 7 
de Setembro de 1810, em que faz saber que se preparava uma comissão para 
“subir a Cantão”, com o objectivo de conferenciar com o suntó sobre o artigo 6º 
da Convenção Sino-Portuguesa, através do qual se comprometia o “Governo 
Sinico a estabelecer os antigos Previlegios da Cidade” E a instâncias 
do Senado de Macau, a 8 de Abril de 1811, o vice-rei da Índia aprovava 
expressamente a decisão do Senado em nomear o desembargador Miguel de 
Arriaga como a pessoa mais indicada para tratar com o suntó de Cantão os 
assuntos relacionados com a conclusão do capítulo 6º da reterida Convenção, 
relativa aos privilégios concedidos pelo governo chinês aos “primeiros 
Povoadores Portuguezes desse Estabelecimento” '”º 

No entanto, apesar do ambiente de relativo optimismo que parecia viver- 
-se em Macau, o vice-rei da Índia, conde de Sarzedas, deixava entender que 
a ocasião mais propícia para as autoridades portuguesas de Macau terem 


alcançado o antigo objectivo do retorno dos privilégios tinha sido aquela em 


si AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 57. Anexo: Letra O: Chapa do Mandarim da Casa Branca ao 
Desembargador Miguel de Arriaga, 1810, Jun. 8. 

tom Thid., doc. nº 57, Anexos: Letra |: Carta do desembargador Miguel de Arriaga ao Senado, 
1810, Set. 15. 

wo AM, vol. XII nº 2 (Ago. 69), p. 71 [Of do vice-rei da Índia ao Senado de Macau sobre a 
nomeação de Miguel Arriaga para tratar assuntos com o vice-rei de Cantão, 81]. 
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que “os Chinas ainda dependentes de nós já reconhecião que ao valor, e esforço 


Portuguez hé que devião o feliz exito da extincção dos Piratas” !” 


duvidando 
seriamente que, a partir daí se conseguisse obter o que então e seguramente 
se poderia ter alcançado facilmente. O vice-rei, levanta, igualmente, dúvidas 
quanto aos resultados do memorando que o ouvidor Miguel de Arriaga havia 
entregue ao suntó “apezar de se não achar authorizado plenamente, para tratar 
hum tão interessante negocio, como deveria ter sido, e nem Eu posso descubrir 
motivo que sem ser digno de reparo, désse occazião à falta em que incorreo 
essa Governança em não lhe commeter, com as mais commissoens, esta que 
era a principal de que o deveria encarregar”"”* Achava que, pelo facto de 
Arriaga não se encontrar, na altura, investido nas funções de ouvidor, se lhe 
retirara a importância que o cargo lhe emprestava. 

O vice-rei da Índia não deixava de evidenciar o seu aborrecimento pelo 
facto de o Senado não ter sabido aproveitar-se melhor da situação de vitória 
dos portugueses sobre os piratas, desaprovando inteiramente a deliberação 
tomada pela edilidade macaense em não exigir que a entrega dos piratas fosse 
efectuada na cidade de Macau “da qual os Chinas acabavão de receber toda a 
protecção, e defeza, privando-a de huma gloria de ser ella mesma que por ser 
considerada pelo Governo Cinico, como mais segura, e forte, que qualquer 
Praça, ou Cidade do Imperio, os mesmos Chinas, o Povo mais altivo, e que 
mais em desprezo considera as outras Naçoens do Mundo, pretendião receber 
dessa mesma Cidade a pacificação dos seus Mares, o livre exercicio do seu 
Comercio, e a paz, e socego do mesmo Imperio de que algumas Provincias 
principiaram a temer consequencias futuras”? Há aqui, evidentemente, 
um exagero na apreciação das forças militar e económica de Macau e uma 
exagerada depreciação da importância da grande China comparativamente à 
minúscula Macau. 

O vice-rei vai mais longe nas suas críticas ao Senado de Macau, dizendo que 
as reflexões que haviam sido feitas e ponderadas na Vercação de 28 de Dezembro 
de 1809 relativas ao mesmo assunto, deveriam ter ficado completamente 
desvanecidas face à resposta do mandarim de Hiang-Xan [Xiangshan], que 
consta na acta da Vereação de 30 do mesmo mês, sendo até digno de se observar 
que o dito mandarim “se prestasse tão facilmente a condescender em tudo 
com os arbitrios, e ponderaçoens d'sse Leal Senado: atenta a natural altivez 


dos Mandarins e o mesmo que elles tem praticado comnosco em objectos 


w7 Sobre este assunto ver cap. 5.3. “Rebeldes e Piratas”, 

AM, vol. XII, nº 2 (Ago. 69) p. 67 [Of do vice-rei da Índia ao Senado de Macau sobre a 
Extinção dos Piratas, 1811, Maio 10]. 
vm Ibid., p. 66 [Of do vice-rei da Índia ao Senado sobre a Extinção dos Piratas, [811]. 
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politicos em que se falla, ou póde intervir a independencia de Macão, como 
infelismente essa mesma Cidade tem por vezes experimentado, até o mesmo 
Alexandre Mettello Embaixador do Senhor Rey Dom João 5º." Nitidamente 
aborrecido com a condução do processo por parte do Senado de Macau, o 
vice-rei reitera que aquela “Governança” deveria ter sabido aproveitar-se 
melhor da situação, que à partida era favorável aos portugueses, para obter 
do imperador a permissão, há tantos anos negada, da introdução na China do 
bispo de Pequim e mais missionários, assim como a “renovação dos antigos 
Previlégios concedidos a Macáu por hum titulo tão digno de memoria, quanto 
he digno desquecimento aquelle porque os perdeo”.""! 

Comentando a posição do Leal Senado aquando da rendição de Cam Pau 
Sai, em Março de 1810, o vice-rei da Índia dizia que a edilidade macaense ao 
concordar com a conveniência do momento e das oportunidades perdidas, 
“obrara passivamente e que não podia dar remedio pelo terrorismo, em que 
se achavão os seus vogaes subalternos, e muito mais subsistindo a principal 
parte da Governança no seu Prezidente a quem não deviam ter escapado 
tão vantajosos passos”, Continuando na sua crítica, entendia que tinha sido 
fraca a posição assumida pelo Senado e, inclusivamente, lembrava que, tendo 
autorizado que fosse o ouvidor Arriaga a efectuar a entrega dos piratas em 
Hiansang [Xiangshan], lhe havia dito, por carta de 19 de Junho de 1810, que o 
“principal dever [do Senado] era obter dos chinas a consecução do interessante 
Artigo 6”. Ora, este artigo era o que, na Convenção Sino-Portuguesa de 23 de 
Novembro de 1809, sobre o combate aos piratas, dizia expressamente que, logo 
que estivesse concluída a expedição contra estes, a China prestaria particular 
atenção ao estado de Macau “para ser inteirado dos seus antigos Previlegios”"'” 

É de facto uma constante, nos anos que se seguem à derrota dos piratas 
(1809 e 1811), 0 relevo que os portugueses dão à falta de cumprimento, por 
parte dos chineses, das promessas contidas no texto da Convenção de 23 de 
Novembro de 1809," as quais iam desde quantitativos em numerário até ao 


to AM, vol. XI, nº 2 (Ago. 69), pp. 66-67 [Of do vice-rei da Índia ao Senado sobre à Extinção 
dos Piratas, [811]. 

Ibid., p. 67 [Of do vice-rei da Índia ao Senado de Macau sobre a Extinção dos Piratas, 1811, 
Maio 10]. 

AHU, Maca, ex. 30, doc. nº 57. Anexos: Doc. 1. - “Vereação de 10 de Fevereiro de 1810" A 
Convenção Luso-Chinesa de 23 Nov. 1809, também vem referida em Manuel Teixeira - Miguel 
de Arriaga..., pp. 62-63. 

“A 23 de Novembro de 1809 foi assinado um acordo entre os mandarins de Cantão e os 
portugueses de Macau, através do qual aqueles se obrigavam a contribuir com 80.000 taéis para 
as despesas dos navios portugueses e a restituir a Macau os seus antigos privilégios. Pelo lado 
português seria preparada uma frota de guerra para combater os rebeldes e Miguel de Arriaga 


seria nonicado representante do governador de Macau. 
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restabelecimento dos privilégios de Macau, sendo estes relativos à cidade e 
aos direitos do Padroado. Estas últimas exigências, sempre motivo de troca de 
correspondência, convénios ou somente manifestos de intenções, percorrem 
décadas da História de Macau. 

Dois anos após o último dos acordos entre portugueses ec chineses, de 
novo se abre mais uma possibilidade de voltar a falar sobre tão caro assunto 
dos portugueses. As autoridades de Macau recebem uma chapa do vice-rei de 
Cantão a informar da sua visita a esta cidade, a 25 de Junho de 1811, o que 
acontece, de facto, pelas onze horas da noite dessa data. O novo vice-rei de 
Cantão era o príncipe mongol Songyang (ou Song Yun), nessa altura “hum 
homem de 70 annos”""! que ficou hospedado no Pagode que se encontrava 
reservado para a estadia das autoridades chinesas em visita a Macau, situado 
em Mong-Há, próximo das Portas do Cerco. Aqui recebeu a visita “do fanchai 
[ouvidor] Meiedaili [Miguel de Arriaga], entre outros?!” Após visitas 
recíprocas do visitante e do ouvidor, por altura do regresso daquele a Cantão, 
foi o ouvidor entregar-lhe um “Memorial” que constava de duas partes, sendo 
uma referente aos problemas especificos da cidade e a outra sobre a entrada 
dos padres matemáticos em Pequim. O vice-rei, que tinha boas relações com 
o ouvidor, de imediato se predispôs a dar o seu aval ao processo e remeteu 
para Pequim o documento respeitante aos matemáticos, enquanto entregava 
para consulta a magistrados regionais a parte do memorial que se referia aos 
privilégios da cidade." Estes encontravam-se organizados em dezassete 
pontos e referiam-se às condições básicas do estatuto, como o “fóro do 
chão”, número de navios autorizados e construção de casas, e a outras mais 
conjunturais, como o comportamento dos chineses residentes na cidade. Os 
pedidos referentes a um maior controlo sobre a população chinesa foram 
atendidos no seu todo, e tinham a ver com algumas das perturbações que se 
faziam sentir na cidade;"” Outra das reivindicações consistia na permissão de 
Macau poder comprar e exportar uma maior qualidade de tutanaga,!'* dado 
que este produto se encontrava sujeito a estrita regulamentação imperial, e 
porque não havia sido aumentada a quota de Macau. No entanto, era permitido 


vi AHU, Macau, cx. 33, doc nº 3 [Of do ouvidor de Macau ao vice-rei da Índia, 181, Jul. 24]. 
Também em AHU, Macau, cx. 33, doc nº 20, Anexo À, 2º via, 

ti “Memorial de Song Yun [3.07.1811]” António Vasconcelos de Saldanha, Jin Guo Ping (org. 
e coord.) - Para a Vista do Imperador... pp. 47-52. 
novo Cf. AHU, Macau, cx. 32, doc. nº dl). 
1H? Ver capitulo 3.1.8. Problemas Sociais. 

“ “Tutanaga - Liga de estanho, chumbo ce pequena quantidade de cobre, mais fina que o 
“calaim” que era a liga com que os habitantes do Sião e Malaca fabricavam caixas especiais para 


conservar o chá com o seu aroma. Também conhecida por “cobre da China” 
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aos moradores da cidade ajustar a compra de quantidades suplementares por 
via dos anistas de Cantão.!!" 

Duas outras reivindicações referiam-se aos contactos directos das 
autoridades de Macau com os mandarins superiores de Cantão, que foram 
satisfeitas, podendo o governo da cidade dirigir-se directamente aos níveis 
superiores regionais da administração chinesa, nos casos de difícil solução 
local. No 1º artigo dizia-se que, tendo os moradores de Macau solicitado que 
“na forma da pratica antiga”, fosse apenas necessário dar parte ao mandarim da 
Casa Branca da sua necessidade em se deslocar a Cantão, devendo este emitir 
então o competente passaporte, a resposta fora que o passaporte dependeria 
dos anistas. Os moradores contestaram, pois achavam que esta prática 
incomodava os negociantes de Macau, na medida em que, necessitando eles de 
fazer os seus contratos rapidamente para a expedição de seus navios, viam-se na 
necessidade de ficarem mais tempo no porto de Cantão, ocupados com rodeios 
e despesas para a viagem junto dos anistas, gastando só em idas e vindas mais 
de doze dias. Ora, sabe-se que o costume de se solicitar aos anistas as chapas 
para os negociantes estrangeiros surgiu da necessidade que estes tinham de, 
estando em Cantão, porto destinado ao negócio com os estrangeiros na China, 
por vezes terem necessidade de se deslocar até Macau. Quando tal acontecia, 
deviam recorrer ao corpo de anistas como seus fiadores e únicos encarregados 
de trabalhar com eles para pedirem ao Grande Opu [Hopo] a necessária 
licença. Esta era pedida com a respectiva explicação dos motivos da viagem 
com os quais era feita uma chapa, ou carta de guia, dirigida ao procurador de 
Macau para seu controle, Acabado o tempo da licença, o procurador podia 
fazer retornar para Cantão o navio estrangeiro. Esta prática foi usada durante 
muito tempo e ainda era assim na segunda década do século XIX. Só que - 
queixavam-se os moradores de Macau - a prática que era costume ser seguida 
somente para com os estrangeiros, acabou “com o andar dos tempos” por 
ser aplicada também a eles, quando antes lhes bastava solicitar uma guia de 
marcha ao procurador da cidade, o qual, após comunicar ao mandarim da 
Casa Branca, recebia o competente passaporte e o passava aos moradores, que 


“ Anista - comerciante oficial chinês que desempenhava o papel de intermediário entre 
os comerciantes chineses e os estrangeiros. Em inglês Hong Merchant. Os anistas de Cantão 
estavam associados no Co-hong, grémio de 13 hong (Jong - estabelecimento comercial) que 
deu origem ao chamado “Sistema de Cantão” Foi fundado no reinado de Kangxi, em 1720, e 
dissolvido no ano seguinte. Seria recuperado mais tarde, em 1760, no reinado de Qianlong 
e acabaria abolido após a assinatura do Iratado de Nanquim [Nanjin], em 1842. Sobre o 
“Sistema Comercial de Cantão” ver também Ângela Guimarães - “A conjuntura politica..”., 
pp. 15-19. 
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assim podiam, de seguida, ir “com brevidade tratar dos seus Negocios na feira 
de Cantão” '''º Contudo, as duas reivindicações mais importantes não foram 
objecto de decisão por parte da comissão de magistrados regionais, por não 
serem de sua competência e apenas poderem ser objecto de decisão imperial. 
Tratava-se do pedido de aumento, para o dobro, do número de barcos de 
Macau admitidos ao comércio de Cantão (estabelecido em vinte e cinco), e da 
solicitação para que fosse abolida a exigência de autorização para a construção 
de casas novas em Macau. 

Cerca de seis meses após a sua visita a Macau, o vice-rei de Cantão foi 
incumbido pelo imperador de ir examinar diferentes cidades do império e, logo 
a seguir ao seu regresso a Cantão foi chamado a Pequim e nomeado Presidente 
do Tribunal Supremo, que na época equivalia em Portugal ao Desembargo do 
Paço. No dia 11 de Dezembro de 1811 partia Songyang com uma urgência tal 
que o ouvidor de Macau apenas pôde enviar-lhe uma chapa “e hum piqueno 
prezente que aceitou já em marcha”, tendo o príncipe mongol prometido que, 
logo que chegasse junto da Corte Imperial, lhe enviaria favoráveis resultados 
das suas pretensões"!!! 

Para o ouvidor de Macau, as súbitas mudanças dos governantes de Cantão 
traziam muitas perturbações ao despacho do expediente, pois decorriam meses 
até que um vice-rei fosse substituido por outro, ficando ainda mais parados 
os assuntos pendentes. Para o ouvidor Arriaga, um dos motivos da falta de 
tempo do vice-rei para com os assuntos de Macau, devera-se ao facto de se ter 
encontrado, no seu regresso a Cantão, com Sir George Staunton, comissário 
e depois director da Companhia Britânica das Índias Orientais. Tinham-se 
conhecido em 1793, quando Staunton, ainda muito jovem, fora pagem de 
Lord Macartney, chefe da embaixada a Qianlong, 4º imperador manchu. Nessa 
altura, Songyun era o grande conselheiro do imperador e acompanhara a 
embaixada de Macartney de Pequim a Hangzhou. Já então Songyun admirara 
os dotes linguísticos do jovem Staunton, mais tarde considerado o primeiro 


sinólogo inglês.'''? 


He AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 20, 181], Dez. 26. Anexo: OF” nº 1, Letra B, 1811, Jun. 25. 

“2 AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 20 [Of do ouvidor de Macau, 1811, Nov. 26). 

“* Depois deste encontro com o príncipe mongol e vice-rei de Cantão, em 1810, Staunton 
viria a acompanhar Lord Amherst em nova embaixada britânica a Pequim, em 1816. (CL, 
Alain Peyreflitte - O Império Imóvel..., pp. 559 e 561). Num memorial dirigido por Songyun 
ao imperador, datado de 3 de Julho de 1811, este refere-se, também, ao encontro que havia tido 
com “Sdangtong [Stauton], procurador inglês, junto com o respectivo taipan e Erban [segundo 
oficial)”, (Cf. António Vasconcelos de Saldanha, Jin Guo Ping (org. e coord) - Para a Vista do 


Imperador..., p. 48). 
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Este encontro e a grande proximidade que parecia existir entre os dois, 
levou o ouvidor a escrever que talvez os ingleses se aproveitassem dessa 
intimidade “que já começava a recear-se”"'* Sempre a velha desconfiança a 
manifestar-se em relação ao antigo aliado de Portugal. Atento a tudo, o ouvidor 
queixava-se de não ter podido obter dos seus intérpretes, apesar de tanto o ter 
tentado, a tradução das “Leys Chinezas, insertas em hua compilação publicada 
por ordem do actual imperador em 1805”. Arriaga tivera conhecimento da 
tradução abreviada do Código Penal manchu, precedida de uma substancial 
introdução da autoria de Staunton, intitulada Tatsing Leu Lee. Being the 
Fundamental Laws and a Selection from the Supplementary Statutes..., impressa 
em Londres, em 1810. O ouvidor entendia que era muito útil, sobretudo para 
quem, em Macau, se dedicava à Repartição dos Assuntos Sínicos, até porque, 
avançava ele, era uma “desgraça” nada se ter avançado em termos de um maior 
conhecimento da língua “pelos nossos aqui residentes desde perto de 300 
annos” 

A recuperação dos “Previlegios perdidos desta Cidade” vai ser um 
tema recorrente ao longo dos tempos. Um dos pontos mais melindrosos tinha 
a ver com a proibição de construção de novos barcos, fixada num número 
muito limitado para uma frota que se pretendia em constante aumento, fruto 
dos desafios que o comércio impunha aos moradores de Macau. E a não 
haver uma resposta cabal a esta antiga aspiração, resultava daí um grande 
obstáculo ao progresso económico do estabelecimento. Este contava com uma 
população na ordem dos dez mil habitantes e a sua economia encontrava- 
-se centrada no comércio marítimo, através do qual podiam “subsistir; visto 
não possuírem neste paiz terras, nem outros bens de raiz, de cujos proventos 


ça ali ntarço UIo 
possão alimentarse. 


AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 20 [Of do ouvidor de Macau, 1811, Nov. 26), 
Mt Thid. 
1 AHU, Macau, ex. 30, doc. nº 57. Anexo P, Ofedo Senado de 1810, Set. 7. 
te Doc nº 83 (1808, Fev. 11) em Correspondência Oficial Trocada..., vol. TV, pp. 1714-173, 
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A segunda década de Oitocentos marca um ponto de viragem em Macau. 
Se do ponto de vista económico a retirada dos traficantes de ópio britânicos, a 
partir de 1820, conduziu à perda do espaço que o Estabelecimento detinha no 
tráfico e ao começo dum tempo de privações, do ponto de vista político foi de 
impacto considerável a Revolução Liberal em Portugal. Este período coincide 
também com a independência do Brasil, o que conduziu à inviabilização do 
plano de desenvolvimento de uma economia baseada no espaço imperial 
português, em que esta colónia acabara por ter um protagonismo muito 
importante. Mas no plano político interno, é o desmoronar da credibilidade 
que o governo de Macau havia conquistado junto das autoridades chinesas, 
sobretudo graças ao “carisma pessoal” do ouvidor Arriaga, que “muito 
contribuira para a coesão e os sucessos do período anterior” !"” Este é afastado 
do poder e, após diversos episódios com alguma intensidade dramática, que 
tiveram o seu ponto alto com detenção e prisão do ouvidor, que vem a falecer 
em 1824. 

Em Macau, quando se soube do triunfo do movimento liberal, iniciado 
no Porto, e dos acontecimentos que se sucederam e que culminaram com 
a adesão da família real à nova Constituição e o regresso do rei a Portugal 
vindo do Brasil, viveu-se um período agitado, em que a sociedade macaense 
se dividiu no sector que apoiava o movimento liberal e o que se mantinha 
arreigado aos velhos costumes. 

Foi no dia 5 de Janeiro de 1822 que, vindo de Lisboa, chegou ao porto 
de Macau o brigue “femerário”, transportando as notícias sobre a revolução. 
O impacto dessas notícias foi ambivalente, pois por uns foram logo saudadas 


como benvidas, e por outros recebidas com alguma apreensão. Nessa mesma 


"Ângela Guimarães “A conjuntura política...” p. 31. 
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tarde foi convocada uma sessão extraordinária do Senado, tendo o conselheiro 
Miguel de Arriaga confirmado que recebera pelo navio referido diversos 
impressos, entre os quais se incluia o Diário do Governo com a noticia da 
chegada da família real à capital do reino. Ficou então decidido que se faria o 
correspondente anúncio público com uma salva dada na fortaleza do Monte, 
devendo o Senado tomar as medidas no sentido de tornar mais conhecido 
“tão plauzivel successo”. E terminava o Senado, afirmando que “posto não 
fossem recebidas, noticias ofliciaes ou Ordens, atinentes a tal respeito, como 
cumpre, para accessorias declaraçoens relativas a nova Ordem das Couzas”, 
entendia, porém, que a importância das notícias recém-chegadas era mais do 
que suficiente para que se acreditasse que era bem fundamentada, deixando “o 
demais para occazião opportuna, como dependente de Superiores, e pozetivas 
determina de esperar a chegada do Navio de Vias da Capital de Goa, para 
a onde nesta qualidade, terão sido expedidas”"'* Curiosamente, vemos a 
indicação de Arriaga na notícia da sessão mas já não a vemos no edital, ambos 
publicados no mesmo número do jornal A Abelha da China. Teria sido um 
mero acaso? Constaria da versão do edital que foi afixado na porta do Leal 
Senado e só na que foi impressa no jornal referido é que não? Ou seria já um 
sinal do que estaria para vir? 

No dia 22 de Janeiro de 1822, o Senado dirigiu uma extensa comunicação 
a D. João VI, redigida pelo professor régio, José Baptista de Miranda e Lima, na 
qual se faziam algumas reclamações, nomeadamente o provimento de cargos 
civis e militares apenas nos naturais e casados no Território e a restauração 
do antigo sistema senatorial, adoptado à constituição moderna." A 30 de 
Janeiro o vereador António José de Vasconcelos apresentou uma comunicação 
através da qual se mostrava de acordo com o novo regime, ao mesmo tempo 
que advogava de imediato que se preparassem as novas bases da Constituição 
de Macau, sem que houvesse concordância dos outros vogais, que preferiam 
antes que se esperasse por ordens de Lisboa.” 
Na sessão de 5 de Fevereiro, foi o próprio governador, José Osório de 


Albuquerque, a reconhecer a necessidade que havia de se jurar as bases da nova 


* “Sessão de 5 de Janeiro de 18222 A Abelha da China, nº | (12 Set. 1822), |s.p.]. Notícia da 
sessão do Senado de 5 de Janeiro de 1822, em que estiveram presentes e assinaram as seguintes 
individualidades: Miguel de Arriaga, António José de Vasconcelos, António José Gonçalves 
Pereira, Francisco A, Pereira da Silveira, António Gularte da Silveira, Bernardo Gomes de 
Lemos, Félis Vicente Coimbra. 
ti» CE doc. nº 1, “Relação dos Ofícios comprehendida nesta via [11 Out. 1822]. AM, vol. XIX, 
nº 1 (Jan. 1973), pp. 8-12. 
mo Cf, doc. nº 2, “Relação dos Officios comprehendida nesta via [1 Out. 1822], ibid, pp. 8 12, 
Ver também “Sessão 30 de Janeiro de 1822” A Abelha da China, nº (12 Set. 1822), [s.p.]. 
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Constituição, “para a que via disposta a vontade de todos os moradores”!!! 
De seguida tomou a palavra o conselheiro Miguel de Arriaga, mostrando 
respeitar as palavras do governador mas não concordar muito com elas, na 
medida em que já o Senado havia entendido, em sessão de 5 de Janeiro, ser 
necessário aguardar por “positivas Ordens da Capital da Província”, sendo 
que era perfeitamente justificada a demora havida com a embarcação do 
Estado designada para “enviar à Capital da índia as Ordens attinentes ao 
novo systema”."” Nesta mesma sessão, Arriaga denuncia já a apreensão que 
lhe vai na alma, quando lembra aos senadores os vínculos de família que o 
ligava a eles, ao mesmo tempo que afirma que, se a causa da “regeneração [...] 
admitte secreficios individuaes; não deixará de admettir esquecimento a erros 
passados, que possam ter vindo da falta de entendimento, ou da fragelidade 
humana. E termina pedindo que um “perpetuo silêncio ponha termo a todas 
as dezavenças” e que, por ele, Arriaga, se desse início à reforma.” 

A7 de Fevereiro o Senado reuniu de novo e ficou decidido por unanimidade 
que se fizesse o juramento da nova Constituição com a solenidade e pompa 
que se acordasse, não havendo, porém, motivo para alterar a lei estabelecida, “a 
qual o Soberano Congresso mandou seguir athé a Publicação da Constituição, 
[por] ainda não esta[r] publicada”! Dos vereadores presentes, destacaram- 
-se logo três, Francisco José de Paiva, Paulo Vicente Belo e Jose de Almeida 
Carvalho e Silva, que declararam entender dever-se eleger “primeiro que 
tudo, novos Membros ao governo”, não devendo fazer-se o juramento à nova 
Constituição com o que representava a ordem antiga.” Cinco dias depois, 
em sessão de 12 de Fevereiro, foi lida uma representação do morador João 
Nepomuceno Maher, sobre a necessidade de ser eleita uma nova Câmara '* 

Maher, que há muito se mostrava um crítico feroz do ouvidor Arriaga e 
seus pares,” aproveitou o clima de mudança que se vivia nessa altura para pór 
em causa o ouvidor Arriaga, em particular, e o governo, em geral. Assim, não 


121 Doc. nº 3, “Relação dos Oflicios comprehendida nesta via [11 Out. I822 AM, vol. XIX, nº 
E (Jan. 1973), pp. 8 12. 

“ “Sessão de 5 de Fevereiro de 18227 A Abelha da China, nº (19 Set. 1822). 
12 “Discurso do Ilustrissimo Concelheiro Miguel de Arriaga reflerido na mesma Sessão 
antecedente À Abelha da China, nº HT (26 Set. 1822). 
1124 “Sessão de 7 de Fevereiro de 18227 A Abelha da China, nº HI (26 Set, 1822). Voi eleita uma 
comissão consultiva do Senado constituída por João José da Silva e Sousa, Jose Baptista de 
Miranda e Lima, Miguel de Araújo Rosa, João de Deus de Castro e Paulo Vicente Belo. 
2 Ver opiniões de Francisco José de Paiva, Paulo Vicente Belo e José de Almeida Carvalho e 
Silva em A Abelha da China, nº WI (26 Set. 1822). 
no Cf, doc. nº 5, “Relação dos Officios comprehendida nesta via [1] Out. 1822] AM, vol. XIX, 
nº 1 (Jan. 1973), pp. 8-12. 
1 A animosidade entre João Maher e o ouvidor Arriaga já tinha mais de dez anos. Disto se faz 


referência páginas à frente. 
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foi parco nas palavras e na sessão referida denunciou que desde Março a Maio 
do ano anterior, em que apareceram na cidade as primeiras novidades quanto 
à “nossa feliz regeneração” fora observado o “desmayo que esta noticia cauzou 
aos que erão afterrados pelos seus particulares interesses ao systema do antigo 
Governo”, Segundo ele, à medida em que iam chegando do exterior notícias 
mais concretas, igualmente se ia notando o progressivo descontentamento 
“Paquellas authoridades declaradas anti Constitucionaes”!'* Maher tinha 
como principal alvo das suas acusações o ouvidor Arriaga, que considerava o 
chefe do grupo que queria manter a situação. 

Os argumentos do ouvidor eram no sentido de se aguardar por orientações 
mais precisas da Corte, e essa atitude era vista pelos seus opositores como uma 
forma encoberta de ganhar tempo e descobrir uma forma de manter a antiga 
Governança no poder. Dai que Maher o acusasse, apontando-lhe os mesmos 
argumentos como inúteis, pois “fica[vam] destruídos pelas mesmas bazes da 
Constituição, por que jurar a Constituição nas maons de hum Governo sem 
ser Constitucional hé princípio que se não pode adoptar”! 

Perante tais acusações, que deixavam adivinhar um movimento contra 
o elenco governativo ainda no poder, resolveu este pór a circular um bando 
e afixar editais, a 13 de Fevereiro, a convocar para “as cazas do Leal Senado 
da Câmara” uma reunião extraordinária, na qual a população portuguesa 
da cidade estivesse bem representada, com o objectivo de prestar juramento 
solene à Constituição “que se esta[va] fazendo em Lisboa pelas Cortes Geraes, 
Extraordinárias, e Constituintes da Monarchia Portugueza, o que todos 
de unânime vontade satisfizeram:” Seguiram-se as assinaturas do bispo, D. 
Francisco da Luz Chacim, do governador e capitão-geral, José Osório de Castro 
Cabral e Albuquerque, do ouvidor Miguel de Arriaga, dos juízes, vereadores, 
procurador e tesoureiro do Senado, do brigadeiro comandante do Batalhão do 
Principe Regente, dos representantes das corporações e do clero, num total de 


163 assinaturas." 


Sobre esta sessão do Senado e o solene juramento à Constituição que 
nela teve lugar, mandaram os moradores da oposição publicar no periódico 
macaense que temos vindo a citar, o texto que a seguir transcrevemos e que 


“* “Segue-se a Representação de João Nepomuceno Maher citada na Sessão antecedente” À 
Abelha da China, nº IV (3 Out. 1822). 

“” Ibid. Curiosamente, João Nepomuceno Maher faz publicar no Abelha da China, nº V (10 
Out. 1822), uma carta dirigida ao redactor do mesmo, na qual faz referência à carta que havia 
enviado ao ouvidor Arriaga e que precedeu a seu libelo acusatório de 11 de Fevereiro, já aqui 
referido. Maher terminava a carta ao redactor do jornal, explicando por que motivo o fazia: 
“afim de que o publico fique conhecendo a delicadesa, com que sempre tratei a este Ministro, 
apezar de ter da parte delle recebido immensos, e clandestinos aggravos” 

150 “Macau Acto do Juramento” À Abelha da China, nº VI(I7 Out. 1822). 
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é bem revelador das posições cada vez mais extremadas dos que seguiam o 
antigo governo e dos que queriam uma mudança política significativa, que 


rompesse com O passado e com os seus representantes: 


“Parece porem quea mesma natureza se horrorizou com este juramento 
o Sol apenas despontou no Orizonte, imediatamente dezapareceo por 
não querer servir de testemunha da tristeza do povo Macaense, que neste 
dia sempre memoravel, prestara hum juramento, sem precederem as 
mudanças. que haver devião na Governança, como opinado tinhão varios 
Cidadaons, sendo esta a vontade geral do povo. À atmosfera se condensou 
de modo que as noites dezignadas para a iluminação da Cidade lorão 
cubertas de hum nevoeiro tão esposso (sic), que mal se podia ver as 
luminarias anda em piquena distancia: hum morno silencio se observava 
entre os seus habitadores, os quaes trazião estampado no rosto o desprazer, 
que tinhão sentido pela marcha irregular daquela Governança: prezagio 
certo do que havia de accontecer, ainda depois de se jurar a Constituição 
Politica da Nação Portugueza. As absolutas continuarão do mesmo 
modo; a administração da caixa Nacional era igualmente arbitraria, e 
os verdadeiros Constitucionaes erafm| considerados reos na prezença 
da Governança. Às seguintes Sessocens provarão com evidencia a nossa 
asserção, e a analize, que depois havemos de lazer sobre elas, confundira 
aquelles, que pertendem justificar a Governança antiga, e sera então, que 
a risca se cumprira à segunda parte do nosso epigrale — Veritas odium 


paço 


lal adiamento mostrou-se impopular, pelo menos para a facção de João 
Nepomuceno Maher, que achava que a “Constituição não devia ter sido jurada 
sob um governo no qual predominavam oficiais de reconhecidos princípios 
anticonstitucionais”!!º 

Seguiram-se mais sessões que mais não fizeram que prolongar o impasse. 
A sessão de 28 de Junho toi dominada por uma extensa declaração do ouvidor 
Arriaga, em resposta a uma anterior, apresentada pelo vereador Francisco 
António Pereira da Silveira, na qual deixava expressa a sua vontade de se 
demarcar dos seus colegas do Senado, pois sendo o mais novo dos cidadãos 
“há poucos dias entrado nesta Governança, não posso, nem tenho sido ainda 


culpado na sua pouca economia” "'º 


RE A Abelha da China, nº VI (17 Out. 1822). 

Montalto de Jesus — Macau Histórico, p. 189. 
“8 “Indicação do Vercador Francisco antônio Pereira da Silveira, accuzada na Sessão de 9 de 
Março de 18227 A Abelha da China, nº VI (17 Out. 1822). 
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Começa a notar-se brechas nas fileiras da “Governança”, pelo que Arriaga 
vai fazendo referência à sua larga experiência de “huma vintena de annos” de 
luta por Macau, amplamente reconhecida por todos os moradores, frisava ele, 
de modo a convencer quem ainda o ouvia."* Dos que já não o queriam ouvir 
destacava-se o rico comerciante, Francisco José de Paiva, que publicamente 
denunciou Arriaga como seu “inimigo declarado (como hé publico nesta 
Cidade)” 

Entretanto, no dia 10 de Agosto chegava a Macau, vindo de Goa, o 
“estouvado e indomavel” tenente-coronel de Infantaria Emílio Manuel 
Moreira de Figueiredo, que logo no dia seguinte enviou ao Senado, pela mão 
do procurador, uma carta que foi lida na sessão do dia 14. Através dela o 
recém-chegado propunha a mudança do Governo de Macau, “a immitação 
do que houve em Mossambique, e Damão”'* Para este oficial, o governo 
de Macau era ilegítimo e despótico, sendo prova disso o facto de terem 
conseguido atrair para o seu lado o comandante da fragata “Temível”, que 
teria obtido o apoio de “certos indivíduos [que] ofterecerão os seus sepais, 
e escravos ao dito Governo, que por outro lado fazia persuadir aos Chinas 
de que os Portuguezes não tinham já obediência à Sua Magestade”, Para o 
autor destas linhas, estas seriam as principais e mais graves razões de os 
moradores “Constitucionaes” andarem receosos e sem força para exigirem a 
publicação imediata da nova Constituição. Dai que achasse que o povo não 
tinha sido ouvido, ou até teria sido constrangido a apoiar o governo “por 
aquelles infames meios, de que o Conselheiro Ouvidor se servio em 1809 para 
alcançar a sua reconducção”!!” 

Emílio Figueiredo parecia não ter dúvidas de que se estava perante um 
manifesto atropelo da lei, devendo por isso mesmo demitir-se “semelhante 
Governo”. E terminava a sua alocução dando o exemplo de Damão, Diu e 
Moçambique, governados por juntas compostas de cinco membros, reforma 
que devia ser seguida por Macau. Não demorou o Senado a responder-lhe, 


“MH “Macao. Sessão de 28 de Junho de 1822” A Abelha da China, nº VII (31 Out. 1822); nº IX (7 
Nov. 1822); nº X (14 Nov. 1822). 

“A Abelha da China, nº X (14 Nov. 1822). 

“* Doc. nº 9, “Relação dos Officios dirigidos a S. M, Fidell.ma p.r Leal Senado [...]” AM, vol. 
XIX, nº 1 (Jan. 1973), pp. 25-39. 

“ João Nepomuceno Maher denunciou este acontecimento na “Representação” que enviou 
ao Senado e dela tiveram conhecimento em sessão de 12 de Fevereiro de 1822: “[...] athé o 
extremo de ser a Salla deste Senado vedada ao Povo, havendo sido em 1812 fo A. corrige depois 
para 1810, em carta de 12 Out. 1822, pubicada no mesmo jornal, nº VII de 24 Out, 1822 

profanada pelos Chinas, que em tomulto entrarão excitados pela intriga, e pedirão a depozição 
do Dezembargador João Baptista dos Guimarães Peixoto, então Ouvidor desta Cidade, a qual 
sem duvida conseguirão...” A Abelha da China, nº IV (3 Out. 1822). 
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dizendo que já havia jurado a Constituição e adesão ao Portugal novo, após 
audição dos cidadãos em conselho de 6 e 7 de Fevereiro, pelo que se encontrava 
a aguardar indicações mais precisas da Corte. E concluia da seguinte forma: 


am] os vogaes todos desta Governança, não terem empenho de 


“Declar 
estar na mesma, antes dezejão o mais sedo (sic) posstvel conformar-se com 
a vontade geral de, querendo so a legalidade dos actos, a qual conhecem 
não poder haver sem ordem superior. quando alias comprometeria este 
complicado estabelecimento, na forma de tudo ponderado em Conselho 
de 7 de Fevereiro de este anno, ficando à mesma carta no arquivo deste 


Senado”! 


Há aqui a vontade expressa de não precipitar os acontecimentos e de 
reafirmar apenas a legalidade da situação política vigente. O compasso de 
espera no qual a “Governança” fazia questão em seguir à risca, era o mesmo 
que exasperava a oposição, desejosa de ver novos elementos num governo 
renovado e mais de acordo com os novos tempos. Parece-nos, pois, que não 
se trata aqui de um confronto ideológico, entre absolutistas e liberais, mas 
antes um cerrar de fileiras dos diferentes grupos de pressão locais. Tratar-se- 
-ia apenas de uma tentativa — aproveitando as possibilidades que o momento 
político permitia — de redistribuir as forças no terreno. 

Neste caso, o ouvidor Arriaga e os restantes membros da Governança 
representariam o passado e um certo clientelismo que, sob a sua protecção, 
se havia criado nos últimos vinte anos; enquanto moradores como João 


RA 


Nepomuceno Maher, Francisco José de Paiva, Paulo Vicente Belo“ e outros, 


representariam o desejo de mudança, a qual era profundamente alicerçada, 
como já vimos, em antigas incompatibilidades e quebras de amizade." 

O tenente-coronel Emílio Moreira, que havia já algum tempo aguardava 
por resposta do Senado às suas pretensões, já atrás referidas, resolveu endereçar 
de novo ao Senado uma carta, que foi lida na sessão de 17 de Agosto, através 
da qual reivindicava uma resposta à sua carta de 11 do mesmo mês, já atrás 
mencionada. Na mesma altura foi apresentada uma “Representação” de oitenta 
e três cidadãos na qual acusavam “huma Authoridade do Paiz”, dando-a por 


“Sessão de 14 de Agosto de 18227 À Abelha da China, nº XI (28 Nov. 1822), 
1 Ver “Opinião do Cidadão Paulo Vicente Bello” A Abelha da China, nº HI (26 Set. 1822). 
me hua vintena de annos, que o Senhor referente [Arriaga] esteve no Governo, me mostrou 
o quanto elle era meu inimigo declarado |...) quando devia ser meo amigo; pois se se lembrasse 
de que eu nunca o incommodei, e sempre 0 servi em tudo quanto me occupou |...) com bastante 
prejuiso meo...” Francisco José de Paiva em “Correspondencia” À Abelha da China, nº X (14 
Nov. 1822). 
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autora da intervenção do governo chinês em Macau com o objectivo de a 
manter no lugar. Tratava-se, claro, do ouvidor Arriaga, pois já vimos atrás que 
alguns moradores haviam avançado este tipo de argumento." Arriaga ainda 
chegou a refutar tais acusações, considerando-as vagas e infundamentadas, ao 
mesmo tempo que declarava o seu espanto por elas terem sido forjadas pelas 
mesmas pessoas que anos antes haviam publicamente reconhecido os seus 
serviços como essenciais ao bem-estar da cidade. 

No dia seguinte o Senado fazia publicar um bando através do qual 
convocava os cidadãos a comparecer no dia 19, pelas 10 horas da manhã, na 
Casa da Câmara para se “deliberar assumpto à bem publico desta Cidade"!!! 
A assembleia-geral reunida sob a presidência do governador José Osório 
de Castro Cabral e Albuquerque, elegeu novo elenco, pois os “Ministros, e 
Ofliciaes, que athé agora tem servido neste Senado, dão as suas commissoens 
por findas”. Foram então eleitos juízes, Paulo Vicente Belo e José Baptista de 
Miranda e Lima; conselheiros municipais, Paulino da Silva Barbosa, Hipólito 
de Sousa e Domingos José Gomes; procurador, Francisco José de Paiva;''" 
substitutos dos conselheiros, António Joaquim da Costa e Basto e António dos 
Remédios; substituto do procurador, João de Deus de Castro. 

Neste mesmo dia foi declarado que o ouvidor Miguel de Arriaga “por 
vontade geral do Povo” fosse deposto do seu cargo e de todos os outros que 
acumulava." Os cidadãos presentes nessa Sessão exigiram provisoriamente 
um novo Senado, eleito por eles, com as atribuições que tinha antes das 
Providências de 1784, o que queria dizer “que nenhuma outra authoridade 
tenha ingerência nelle” 

À primeira sessão da nova Câmara aconteceu logo no dia 20 de Agosto, 
sob a chefia do major Paulino da Silva Barbosa, tendo o novo elenco senatorial 
solicitado a resignação do governador, reconhecendo-lhe apenas o comando 
interino das forças militares.''º Este, no dia 23, proclamou o novo regime 
ao povo de Macau, tendo sido efectuada a sua consagração com um solene 
te Deum, tendo pregado o célebre dominicano Fr. António de S. Gonçalo 
de Amarante, editor do jornal A Abelha da China, onde se faziam ouvir os 


À Abelha da China, nº XH (28 Nov. 1822). 
“* “Theor do Bando publicado na tarde do dito dia do Corrente” A Abelha da China, nº XV (19 
Dez. 1822). 
“º Viria a falecer pouco tempo depois, a 27 de Novembro 1822, com 6+ anos de idade. (A 
Abelha da China, nº XIV (12 Dez. 1822). 
“H “Sessão de 19 dAgosto de 1822”. A Abelha da China, nº XV (19 Dez. 1822). 
"1 “Acta do Conselho Geral do dia 19 do corrente mez, e anno.., ibid. 
* Cf, Manuel 'leixeira — Miguel de Arriaga..., p. 88. O governador passou a designar-se 


“Governador das Armas”. 
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fervorosos defensores da nova causa.” 


O primeiro número abria com um 
artigo no qual o seu redactor dizia: 
“Havendo-nos o [Leal Senado incumbido à redacção do presente 
periódico, julgamos ser huma das principais obrigaçoens de hum redactor 
o expor com verdade e com franquesa os motivos, que accelerarão a 
glorioza façanha succedida em o dia 19 do mez passado, dia memoravel, 
em que os Macaenses arvorarão o Pavilhão da | iberdade, e derrocarão 0 


PILIN 


horrendo collosso de | Jespolismo, aque tantos annos havião soportado 


Em breve se iniciou uma insurreição contra o Governo Liberal, chefiada 
pelo Tenente-Coronel Moreira, José Caetano Malho e “outros socios [...)”. 
Nessa mesma noite de 13 de Setembro foram presos os chetes da conspiração, 
“em consequencia da denuncia que delles fez, o benemerito morador 


Domingos Policarpo da Roza”. No dia seguinte, o Senado envia uma carta 


ao governador solicitando-lhe que “para segurança do Conselheiro Miguel 
de Arriaga e sucego Publico desta Cidade”, se fazia necessário que o fizesse 


recolher à Fortaleza do Monte “debaixo de huma Escolta decente” para que, 


assim, estivesse livre de qualquer insulto do povo amotinado.''*º 


No dia 15 de Setembro o conselheiro e ouvidor Miguel Arriaga foi 
preso, acusado de ter sido o grande instigador da reaccionária conjura. No 
dia seguinte, da Fortaleza do Monte onde se encontrava detido, Arriaga 
envia uma carta ao Senado, através da qual faz saber que, desde 17 de Agosto 
que pretendia retirar-se de Macau “aonde os meus serviços já se não fazião 
necessarios”, mas que isso não tinha acontecido apenas por atraso da monção 
e de um navio para se efectuar o seu embarque e de sua família." Mas como 


o ouvidor não se encontrava bem de saúde, foi-lhe permitido que regressasse 


lim 1736 havia sido publicada em Lisboa uma Lei proibindo a publicação, no Ultramar, 
de livros ou quaisquer papéis. Esta Lei só foi abolida em 1820, 0 que permitiu o aparecimento 
do jornal À Abelha da China, o mais antigo jornal de Macau. O nº 1 é de 12 de Setembro de 
1822 e o último, nº 67, é de 27 de Dezembro de 1823. Segundo Manuel Teixeira, este jornal foi 
“Estabelecido pelo chefe do partido constitucional, tenente-coronel Paulino da Silva Barbosa, 
e editado pelo Vigário do Convento de S. Domingos, Er. António de S. Gonçalo de Amarante” 
(Manuel Feixeira - Imprensa Periódica Portuguesa no Extremo Oriente, pp. 5-6). 

“A Abelha da China, nº | (12 Set. 1822). 
ve Doc nº 13, “Relação dos Officios comprehendida nesta via [LL Out. 1822 AM, vol. XIX, nº 
U(Jan. 1973), pp. 8-12. 
15 “Carta ao Gov.or das Armas, para fazer recolher a Fortaleza do Monte o Conslhr.º Arriaga 
[Em Mesa de Vercação, 11 Set. 1822. Ássin.: Carlos José Pereira, Paulino da Silva Barbosa, 
Domingos José Gomes, António dos Remédios, José Baptista de Miranda e Lima, Paulo Vicente 
Belo, João de Deus de Castro|" AM, vol. XVII, nº 6 (Dez. 1972), p. 325, 


“15 “Resposta do Conselheiro Arriaga a € “arta anteced.te [do Senado)” ibiil., p. 325. 
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a casa e ali permanecesse sob vigilância. Da sua conduta tinha o Senado 
sérias reservas, nomeadamente da sua gestão das contas públicas, pelo que 
nomeou alguns moradores, entre os quais António Joaquim da Costa Basto, 
para membros de uma Junta que se encarregaria de examinar o estado em que 
se encontrava a Fazenda Nacional, devendo iniciar-se os trabalhos a partir do 
primeiro dia de Setembro.” 

Miguel de Arriaga via-se de um momento para o outro destituído do cargo 
e coberto de dividas, levando um morador seu contemporâneo a comentar que 
o ouvidor negociava a “Somma de três a quatro milhoens de patacas” devendo 
a quebra do tráfico deixar arruinados muitos dos seus credores. Claro que estes 
quantitativos são avançados em jeito de acusação por um dos mais importantes 
comerciantes da praça, Francisco José de Paiva, numa altura de desavenças entre 
os dois."*Tal leva-nos a acreditar que uma parte significativa dos proventos de 
Arriaga lhe vinha da ligação ao comércio, sobretudo ao tráfico do ópio. 

Entretanto, não tendo sossegado os saudosistas da anterior “Governança”, 
na noite de 15 para 16 de Novembro revoltam-se de novo e mandam prender 
o juiz Paulo Vicente Belo e seu adjunto, João Nepomuceno Maher, e ainda o 
major Paulino da Silva Barbosa, o qual (segundo seu próprio testemunho) foi 
“ferido, e maltratado” por uma escolta sob o comando do capitão de infantaria, 
Maximiano Joaquim dos Santos Vital, que depois o levou para a Fortaleza do 
Monte onde “o puzerão incommunicavel” > 

Segundo o testemunho de alguns dos conjurados, os motivos que os 
teriam obrigado a pegar em armas contra o Governo tinham sido vários, mas 
quase todos se referiam ao governador “das Armas”, José Osório de Castro 
Cabral e Albuquerque, como o mandante, o cabeça da rebelião. Aquele teria 


CÊ Montalto de Jesus - Macau Histórico, p. 190. 

“Copia da Carta que se escreveo aos nomeados na dita Sessão, para reverem as Contas [28 
Ago. 1822]" À Abelha da China, nº XVHI (16 Jan. 1822). À devassa mandada fazer a Miguel 
de Arriaga terminaria um ano depois, tendo os resultados dela sido enviados pelo “Navio da 
Copmpanhia Ingleza, que estava a partir para Londres” pelo qual o Senado enviava à Corte 
informação sobre “a agitação que tem soflrido depois dos últimos Oflicios remettidos pelo 
Navio novo Paquete [2 Ago. 1823]. AM, vol, XIX, nº 1 (Jan. 1973), p. 48. (Assin.: Carlos José 
Pereira, Domingos José Gomes, Paulino da Silva Barbosa, António dos Remédios, Paulo Vicente 
Belo). 

“» Francisco José de Paiva responde a Miguel de Arriaga, estabelecendo uma comparação 
entre o seu peso comercial e o do ouvidor: “O meo gyro commercial tem sido de duzentas, é 
cincoenta, a tresentas mil patacas; ora pode isto comparar-se com a Somma de três a quatro 
milhoens de patacas, com que, o Publico dis que elle Ministro negociava [...]2 À Abelha da 
China, nº X (14 Nov. 1822), p. 39. 

“ “Copia do Conselho Geral sobre a Prizão de dois Vogaes do Leal Sen.” [17 Nov. 1822] AM, 
2º S., vol. 1, nº 2 (Fev.-Mar. 1941), pp. 16-20. Ver também “Acerca de sublevação contra o actual 
Gov.º no dia 16 de Novembro de 1822” AM, vol. XIX, nº | (Jan.1973), p. 18. 
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ordenado que toda a Guarnição marchasse para a Fortaleza do Monte, tendo 
esta, logo que ali chegou, ouvido do comandante do Batalhão “acompanhado 
de toda a Officialidade [...], q. era precizo pegar em Armas p.º formar 
hum novo Governo..."º* Abortada a rebelião, o Senado reuniu-se a 17 de 
Novembro para ouvir os acusados, chegando à conclusão de “q. os reos [haviam 
fundado] o motivo da Rebelião em q. a vontade geral do Povo exegião hum 
novo Governo”, Daí que tivessem decidido, então, propór ao Conselho Geral 
“e ao Povo q a elle assestia” se queriam uma nova forma de governo, ou uma 
qualquer alteração ao actual, mesmo que tal levasse à demissão de alguns dos 
seus membros, especialmente o vereador Paulino da Silva Barbosa, obtendo- 
-se a resposta unânime que “não querião mudança, nem alteração alguma no 
Governo; nem admetião a demissão de nenhum dos seus Membros... ”'" 
Perante tal vontade da generalidade da população, o governo liberal 
manteve-se e não levou muito tempo a demitir o “Governador das Armas” 
José Osório de Albuquerque, acusado de “perfídia, e revoltante ingratidão” ao 
chefiar uma revolta contra o Governo que a cidade “tão expontania, e livremente 
tinha elleito”''** Inconformado, o governador deposto fez chegar à Secretaria 
de Estado dos Negócios da Guerra informações sobre o “estado anarquico em 
que se acha[va) Macao, de cujos rezultados [ele fora) huma das vitimas, sendo 
expulso do Governo, de que Sua Magestade se havia dignado confiar ao [seu] 
cuidado” "” Mas o Senado não perdeu tempo e, em sua substituição, nomeou, a 
2 de Dezembro de 1822, o brigadeiro Francisco de Melo," mandando prender 
de seguida os os oficiais cúmplices do governador destituído, que depois foram 
deportados para Goa, contando-se entre estes D. Joaquim de Eça Lobo de 


Almada e Castro." 


“Copia do Conselho Geral sobre a Prizão de dois Vogaes do Leal Sen.º [17 Nov. 1822 PAM, 
248. vol. 1;nº 2 (Fev-Mar. 1941), p. 17. 

1 “Copia do Conselho Geral sobre a Prizão de dois Vogaes do Leal Sen.º [17 Nov. 18221, ibid, 
pp: 19:20, No final das deliberações faz-se referência ao conselheiro Miguel de Arriaga, O qual 
devia continuar “recolhido” na Fortaleza do Monte, devendo partir “direitamente p.* Lisboa no 
primeiro Navio, q se derigisse aquelle Porto”, É curioso ver que, entre os membros do Senado 
que assinaram a acta da sessão “para dar-lhe autencidade (sic) do costume”, se encontram, entre 
outros, alguns dos antigos aliados de Arriaga, nomeadamente, o barão de S. José de Porto Alegre 
e o conselheiro Manuel Pereira. 

“* “Sobre a providencia qse tem tomado ácerca do novo Gov.or das Armas desta Cide. AM, 
vol, XIX, nº 1 (Jan. 1973), p. 18. 

“5 BOM-AC, Ultramar: Macau, cx. nº 1340 [Carta de José Osorio de Castro Cabral de 
Albuquerque ao ministro e secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Guerra, conde de 
Sub-Serra, 1823, Out. 09]. 

“e “Carta ao Brigadeiro Mello para ser encarregado do Governo das Armas desta Cid.e [7 Nov. 
1822)" AM, vol. XIX, nº | (Jan. 1973), pp. 24-25. 

He Cf Manuel Teixeira Miguel de Arriaga... p. 90, 
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A 22 de Março de 1823 o Senado, sob a orientação do homem forte 
da nova “Governança” Paulino de Sousa Barbosa, acusa Miguel de Arriaga 
de ter oprimido “pelo dispotismo, e insidiosa conducta” o povo de Macau, 
daí concluindo que não fosse seguro, para a sua integridade física, a sua 
permanência na cidade. Determinou, então, o Senado que o conselheiro 
Miguel de Arriaga “embarcasse infallivelmente” no dia 23 de Março no navio 
Vasco da Gama, o qual acabaria por partir na madrugada do dia seguinte com 
destino a Lisboa." Arriaga, não aceitando esta solução do Senado, endereçou- 
lhe uma carta através da qual dizia “que não havia] culpas q. [o] obriglassem], 
ante a Ley, a ser expulso desta Cid.e”!' Mas foi inútil esta tomada de posição 
e Arriaga, pelas quatro horas da madrugada do dia 24 de Março de 1823, foi 
levado de sua casa por um oficial da Marinha e depois por um de Artilharia que 
o conduziu até ao navio, onde embarcou. Inconformado, Arriaga acabaria por 
sair do referido navio numa embarcação chinesa fretada previamente para esse 
fim, seguindo de imediado para o porto de Wampoa [Huangpu],"'“ onde se 
refugiou no navio “Páscoa”. Daqui escreveu uma carta ao Senado, datada de 29 
de Março de 1823, na qual reclamava inocência e a sua vontade de permanecer 
na região até à altura de poder regressar a Macau." 

A reacção do Senado foi de incredulidade, até porque não entendia “a 
teima em que persiste de voltar a esta Cid.” o ex-ouvidor Miguel de Arriaga. 
Consideraram então os vereadores que, a partir daquela data, passava a estar 
interrompida qualquer troca de correspondência entre ele e o Senado, já que 
era suposto encontrar-se Arriaga “em viagem para a Corte de Lisboa, como lhe 
folra| determinado” "'%º 

A partir de Cantão, o ilustre toragido começou então a preparar o seu 
regresso a Macau, informando desde logo o vice-rei da Índia, D. Manuel da 
Câmara, sobre os acontecimentos que se viviam na cidade. Convencido das 
razões que assistiam Arriaga, O vice-rei enviou de Goa o navio “Salamandra”, 
com o objectivo de restabelecer a ordem, ao mesmo tempo que dava conta ao 


Senado de Macau da sua desaprovação pelos acontecimentos: 


“não pode portanto merecer aprovação deste Govérno a Revolução de 


19 de Agosto do anno proximo passado, a qual com o especiozo pretexto 


“e Doc nº 14, AM, vol. XIX, nº 1 (Jan. 1973), pp. 38-39. 

“Carta do Conselheiro Arriaga sobre a sua forçada partida p.*o Brazil [20 Mar, 1823)" AM, 
vol. 1 nº 6 (Jun. 1930), pp. 317-323, 
He “Sobre o Conselhr.º Arriaga [18 Jul. 1823)" AM, vol. XIX, nº 1 (Jan. 1973), pp. 45-16. 
He “Oflicio do Conselheiro Miguel de Arriaga ao Leal Senado, escripto em Wanpu”. AM, vol. II, 
nº 6 (Jun. 1930), pp. 325-331. 

“Resposta do Senado ao portador da Carta do Conselheiro Arriaga derigida de Wampu [9 


Abr. 1823], ibid, p. 333. 
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de estabelecer hum Governo Constitucional, a nada mais se dirigio 
que à constrariar, c à transgredir muito abertamente as Ordens de Sua 
Magestade, com que se havia realizado, e se havia mantido perto de 40 
annos aquela saudavel. e sabia reforma. [...] Esta transgressão foi com 
tão pouco disfarce, que na Assemblea de 19 de Agosto do anno passado se 
proclamou que — esse Publico queria provizoriamente hum Senado eleito 
por elle com as attribuições, que tinha antes das Providencias do anno de 
1784; e por que muitos não estarião ao facto dessas antigas atribuições, 
e se não pozesse em duvida o que pertendiao os fautores da Rezolução. 
se declarou logo — que nenhuma outra Authoridade alem do Senado 
teria nelle ingerencia:; que veio a ser o mesmo que dizer nao queremos 
que o Ministro, e o Governador quando se tratar no Senado de negocios 
com os Chinas sejão nelle ouvidos, é muito menos que seja prezente o 
1º, e presida o 2º quando se tratar da Administração, é Arrecadação da 
Hazenda Publica, como Sua Magestade o Ordenou; porque queremos 
dispor desta Fazenda Publica com à mesma arbitrariedade, e abuso, com 
que o faziamos antes de 1784 e por isso não queremos o obstaculo, e 
tiscalização destas duas Authoridades: nhuma palavra não queremos 
obedecer a Sta Magestade no que ordenou a respeito destes objectos. lal 
hea dedicioza (sic) doutrina comprehendida na exclusiva do Governador, 


e Ministro, proclamada na Assemblea do dito dia 19 de Agosto." 


A recepção do Senado a esta postura do vice-rei da Índia toi de revolta. 
Para aquele, desde a retirada de Miguel de Arriaga que a situação na cidade 
era de plena tranquilidade, para além do facto de se estar sob a tutela de 
um governo “elleito segundo as Bazes da nossa Constituição” Daí que não 
concordasse com as razões que haviam levado o governo de Goa a preparar 
e à enviar um navio de guerra, com numerosa guarnição, para ir até Macau, 
apenas orientado pelo “perfido disignio de destruir o actual Senado”, apenas 
para, deste modo, poder instalar uma nova Câmara baseada nas “Leis do antigo 
regime e pezado despotismo” De facto, a 16 de Junho de 1823, chegava a 
Macau o navio “Salamandra”, que trazia também os oficiais deportados por 
ocasião da última sublevação anti-liberal, entre eles D. Joaquim de Eça que, 
logo que se encontrou em terra, passou à assumir uma postura pró liberal. 
Em carta dirigida ao major Paulino chega mesmo a pedir-lhe abrigo “de baixo 


“Oficio em que continha as providencias p a mudança do Governo de Macão, em 
consequência dos assumptos politicos &&& [Goa, 24 Abr. 1823] AM, vol. XII, nº 5 (Nov. 1969), 
pp. 237-240. 

“mM “Acerca da vinda da Fragata Salamandra [HI Jun. 0823] AM, vol. NIX nº 1 (Jan. 1973), pp. 
48-49, 
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da protecção de V. Senhoria, em que suponho sobrão virtudes que o tornem 
esquecido das offensas” "'ºº 

O Senado, que não deixava de olhar para os recém-chegados como 
inimigos, de imediato exige o seu regresso a Goa, mandando preparar as 
fortalezas para atirarem sobre o navio e negando a possibilidade de a sua 
tripulação receber provisões. Garcez Palha não perdeu tempo e enviou ao 
Senado o capitão-de-fragata, João de Mendonça, como portador dos ofícios 
do governador de Goa e de um seu através do qual pedia providências para 
o pronto desembarque da sua tropa. De imediato o Senado convocou um 
conselho durante o qual foram lidos os ofícios referidos e deliberaram não 
aceitar o desembarque solicitado. Garcez Palha resolve então dirigir-se para 
a ilha de Lintin, acreditando os seus adversários que teria ido encontrar-se 
com Miguel Arriaga, o cérebro da oposição. Segundo eles, aquele “perfido 
Magistrado” - que é como o classificam - nunca se havia poupado a meio 
algum por mais infame e escandaloso que fosse, apenas com o objectivo de se 
manter “à testa do Governo desta Cidade”, 

A denúncia mais usada era a do seu conlúio com as autoridades chinesas, 
a quem teria endereçado um sem número de pedidos de apoio que passariam, 
inclusivamente, pela oferta de “avultadas sommas e notórias aviltações” como 
o sacrifício da própria cidade ao seu completo domínio.!!” 

Decidido a desembarcar as suas tropas, o capitão do navio, Joaquim 
Mourão Garcês Palha, solicitou ao vice-rei de Cantão que mandasse retirar a 
população chinesa de Macau por quarenta e oito horas, para ele poder actuar 
mais à vontade e sem o perigo de ferir ou matar chineses. Em Cantão, Miguel 
de Arriaga movimentava-se em consonância com o capitão do “Salamandra”, 
pedindo às autoridades chinesas que assegurassem o fornecimento de 
provisões ao navio. Entretanto, o Senado ordena ao juiz Paulo Vicente Belo 
o seguinte: 


“.. que V Senhoria mandando autuar os ditos Documentos |resoluções 
dos Conselhos Gerais do Senado e outros documentos que precederam 
e motivaram a saida de Arriaga de Macau], e fixar os Editaes do estilo, 
proceda sem perda de tempo a huma Devassa geral sobre os crimes de 
toda a espécie commettidos nesta Cidade por aquelle ex Ouvidor n 
Administração da Justiça, da Hazenda Nacional, e de outras repartiçoens, 


de que elle se achava encarregado; Crimes, a que fora verdadeiramente 


“o” “Carta dirigida por D. Joaquim d'Eça ao Major Pautino da Silva Barboza” A Abelha da China, 
nº XLV (24 Jul. 1823), [s.p.]. Idem em A Abelha da China 1822-1823. Macau: Universidade de 
Macau / Fundação Macau, 1994, p. 196, 
Ho AM, vol. XIX, nº 1 (Jan. 1973), p. 41. 
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conduzido pelas grandes e complicadas  transçoens mercantis em 
que se involveo, a despeito das Leis, parecendo antes o Chele de huma 
Companhia de Negociantes, do que o digno Successor de dous honrados 
Magistrados. 

Espera pois o mesmo Senado que N Senhoria, com o zello e 
imparcialidade propria do seu actual emprego, haja de promovera relerida 
Devassa com a maior brevidade possivel, à fim de que o seu rezultado seja 


immediatamente levado ao conhecimento de Sua Magestade. 


Preocupado com a situação de Macau, o vice-rei de Cantão, Ruan 
Yuan, enviou um memorial ao imperador, datado de 25 de Julho de 1823, 
através do qual fazia saber da expulsão do ouvidor (fanchai) e do governador 
(bingtou) pela “comunidade dos comerciantes bárbaros de Macau”, revelando 
preocupação pela possibilidade de as várias facções em presença poderem 
trazer perturbações, como se Macau “fosse [0] seu próprio território” Dai 
que achasse ser necessário impor respeito às partes em conflito “para que não 
lutem entre si, assim dando cumprimento à política imperial!" * 

É neste contexto que Macau recebeu a visita de dois comissários do vice- 
-rei de Cantão, 0 governador de Cantão e um mandarim militar de alto grau, 
com o objectivo de contribuirem para a resolução dos conflitos existentes." * O 
Senado de Macau, pelo seu lado, atribuía à acção perversa de Arriaga junto dos 
chineses, o interesse que as autoridades sínicas demonstravam pela situação de 
Macau, “vindo elle mesmo perante [elas] vomitar as mais atrozes calumnias 
contra o actual Governo” 

É evidente a apreensão com que os moradores de Macau viram chegar 
as autoridades chinesas, temendo que a instabilidade que ali se vivia fosse 
aproveitada por estas. Contudo, os chineses revelaram contenção e fizeram 
alguns esforços para mediar as posições extremadas das facções portuguesas 
com imparcialidade." De qualquer forma, pressionados pelas autoridades 
chinesas, por um lado, e pelos conservadores agora representados no terreno 


por Garcês Palha, pelo outro, o Senado convocou um Conselho Geral, no qual 


“Artigo VOfhcio [ao] Mustrissimo Senhor Paulo Vicente Bello" À Abelha da China 1822- 
1823, po 193, 

“º “Memorial de Ruan Yuan [25.07.1823]” António Vasconcelos de Saldanha, Jin Guo Ping 
(org. e coord) = Para a Vista do Imperador... , pp. 53-55. A politica imperial pautava-se por duas 
orientações básicas: Rouhuaiynanren, Emveibingyongsuijinghaijiang, que se traduz por “Apertei- 
çoar os que vêm de longe e pacificar as fronteiras marítimas” ibid., p. 54. 

“2 “Registo dos OfLos dirigidos a S. Mag.e Constitucional p.r via do Encarregado dos Negocios 
de Portugal, na Corte de Londres [16 Jul. 1823] AM, vol. XIX, nº 1 (Jan. 1973), pp. 10-43. 

VR Ibict MO: 


"9 CE Angela Guimarães - Uma Relação Especial..., p. 251. 
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se pôs a hipótese de se nomear um novo Senado, o que não foi aceite pela 
assembleia ali reunida. 

O movimento conservador ganhava novo alento, fruto das notícias que, 
entretanto, haviam chegado a Macau, reveladoras de mudanças em Portugal. 
Animada pela intervenção das tropas francesas da Quádrupla Aliança na 
vizinha Espanha, onde a monarquia absolutista fora restaurada na pessoa 
de Fernando VII, irmão da rainha de Portugal, D. Carlota Joaquina, dois 
regimentos de Lisboa haviam-se revoltado em Vila-Hranca, tendo contado 
com a pronta adesão do próprio infante D. Miguel. Este, influenciado pela 
rainha-mãe, assumira a direcção do movimento e dirigira um manifesto!“ aos 
Portugueses, a 27 de Maio de 1823, dando origem ao facto político que viria a 
ser conhecido por Vila-Francada. 

Em Macau, as consequências deste retrocesso político faz-se sentir, 
claro, algum tempo mais tarde. Na manhã de 23 de Setembro de 1823, o 
destacamento militar que se encontrava no navio “Salamandra” desembarca e 
forma diante do edifício do Senado, "” numa evidente demonstração de força 
dos que ansiavam por uma mudança do clima político para exigirem desforra. 
De imediato foi preso o vereador major Paulino da Silva Barbosa, líder do 
grupo liberal, “a quem todos ouvião como Oráculo na luta que acabava”, que 
de imediato foi levado para bordo do “Salamandra”, De seguida foram detidos 
os moradores José de Almeida Carvalho e Silva, Bento Gonçalves Serva (um 
dos administradores do Real Contrato do Tabaco) e Miguel António de Sousa. 
Poucos dias depois seguiram-se o superior do Real Colégio de S. José, Pe. 
Joaquim José Leite e o Pe. Francisco da Silva Pinto e Maia “por obstinados em 
suas opinioens”, não concordando com o governo que acabava de se instalar. 
Não estando dispostos a esperar pela prisão, logo que surgiu uma possibilidade 
fugiram para Cantão o vereador Domingos José Gomes, o “excandalozo 
Redactor d” Abelha da China” Fr. António de S. Gonçalo, João de Nepomuceno 
Maher, João José dos Santos; e para Manila, António Sebastião Barradas, “todos 
elles cabeças [da] revolução passada”! 

Não tardou que se organizasse uma manifestação em favor de Miguel 
de Arriaga, tendo o Governo Provisório!” pedido que regressasse a Macau, 


+ “Proclamação do Infante Dom Miguel à Nação Portugueza em Vila Franca, datada de 27 de 
Mayo” publicada em À Abelha da China nº LXVI (20 Dez. 1823). 

“7 “Acerca do dezembarque da “Tropa da Salamandra em Macão no dia 23 de 7br.º de 182% 
AM, vol. XIX, nº 1 (Jan. 1973), p. 49. Ver também “Participação a 5. Mag.e sobre a providencia 
dada pelo Ex.mo D.M. da Camara” ibid., pp. 50-53. 

7 “Participação a S. Mag.e sobre a providencia dada pelo Exmo D. M. da Câmara [29 Nov. 
1823 ibid, pp. 50-53. 

nu CE “Copia do termo sobre a execução das Ordens do Sup.or Gov.” da India relativam.e a 
Nomeação do Governo provizorio de Macão &&º, AM, 2º 8. vol. 1, nº 2 (Pev.-Mar. 1941), p. 59.0 
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garantindo-lhe que seria feita justiça e a sua situação profissional reparada. 
O jornal A Abelha da China foi extinto e, por ordem do governo provisório, a 
edição de 28 de Agosto de 1823 foi mandada queimar publicamente no portão 
da Ouvidoria. Pouco tempo depois, a 26 de Dezembro de 1823, Miguel de 
Arriaga regressava a Macau e era recebido em triunfo. O Senado envia então o 


seguinte ofício ao Rei: 


“Senhor = À obrigação de hum Senado, he fallar verdade ao Seo 
Soberano [...]. He nesta hipoteze, que este [cal Senado tem de levar a 
Real Prezença de V. Magestade, os Mtentados enormes. que huns poucos 
de lacciozos pralicarao, contra o Ouvidor desta Cidade o Conselheiro 
Miguel dArriaga Brum da Silveira, depois que a ella chegou o eco da 
Constituição, que felismente acabou. 

Este Magistrado tendo-se aqui demorado por buma vintena de 
Annos, se estabeleceo nesta Cidade, e gozando no meio da sua familia 
de carícias proprias de hum Pav. q [com ternura) ama os seos filhos, e 
desfrutando assim das atribuições com q V Mage lhe Havia remunerado 
os seos grandes serviços: possuia de mais à estima geral destes Moradores, 
pelas manneiras insinuantes com que de todos se fazia estimavel, muito 
principalmente daquelles que na sua bolça achava promptos soccorros as 


suas precizoens. 


Em consequencia dos OfLos deste [cal Senado conjuncto como Gov.” 
q tem deregido ao de Conselheiro p regressar a esta Cidade, elle o tem 
vereticado em o dia 26 do corrente, e não tem podido ainda reassumir o 
seo exercicio, pr estar algum tanto incommodado nestes dias o que tera 
lugar brevemente" 

O ouvidor Miguel de Arriaga sobreviveria cerca de um ano mais a 
estes últimos acontecimentos. À 13 de Dezembro de 1824, pelas seis horas 
da tarde, após dois meses de padecimento com reumatismo gotoso, exala o 
último suspiro. Vinte e quatro horas depois foi o seu corpo conduzido, com 
a pompa “q lhe era devida”, à igreja do Convento de 5. Francisco, onde ficou 


sepultado.''* Em sua substituição tomou posse do cargo, a 3 de Agosto desse 


Governo Provisório era formado pelo bispo Chacim, o major João Cabral d'Estefique e o vereador 
que presidia ao Leal Senado recém eleito. (Montalto de Jesus — Macau Histórico, p. 192). 
o “Ofhicio p.* Lisboa acerca do Conselheiro Arriaga[31 Dez. 1823] AM, vol. XIX, nº 2 (Fev. 


1973), pp. 69-72. 
“Olhcio a sua Mag.e sobre a morte do Conselheiro Arriaga" ibid, pp. 85-B6. 
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mesmo ano (nomeado por portaria de 2 de Abril de 1825), como ouvidor 
interino de Macau, o morador Pedro Feliciano de Oliveira e Figueiredo. 
Todavia, o cargo de juiz da Alfândega não lhe foi atribuído, continuando sob a 
responsabilidade de Domingos Pio Marques." 


ve Ofício] nº 4º AM, vol. XIX, nº 2 (Fev. 1973), pp. 89-90, 
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Conclusão 


No século da XVI, quando os portugueses chegaram à China, esta era 
um grande, complexo e sofisticado império. A burocracia chinesa estava 
firmemente estabelecida, unida por um vasto corpo de leis estatutárias 
e provisões, cujo núcleo se encontrava em Pequim, a capital do Império 
Celestial, ou do Centro, como os próprios chineses o designavam. Um número 
elevadissimo de burocratas servia o imperador numa elaborada hierarquia, que 
dividia os assuntos do país em seis ministérios que tratavam, respectivamente, 
das finanças, do pessoal, dos rituais, das leis, dos assuntos militares e das 
obras públicas. Em relação aos estrangeiros, a China mantinha uma postura 
etnocêntrica, caracterizada por um profundo complexo de superioridade, 
admitindo apenas a existência de algumas relações com o exterior numa base 
tributária. Durante la dinastia Ming, o sinocentrismo acentuou-se em grande 
medida como reacção ao anterior domínio da dinastia Yuan, de origem mongol. 
O mundo era visto numa perspectiva sinocêntrica e impermeável às outras 
culturas. Quando se abria uma excepção, era numa posição de centralidade 
e de superioridade hierarquizada, em que os “bárbaros” estrangeiros eram 
submetidos a um esquema de relações diplomáticas desiguais, na medida em 
que eram sempre vistos como representantes de paises tributários. 

Esta é a China que os portugueses vão encontrar e vão ter de lidar a 
partir de meados do século XVI, quando iniciam os fundamentos de Macau. 
No entanto, os portugueses já haviam percebido que a Ásia constituía 
um continente em que não só as organizações politicas eram complexas e 
evoluidas, mas que, também, os mares eram, desde longa data, meios de 
transacções comerciais por onde sulcavam outros navios e os dominavam 
outras associações de interesses. 

Com o estabelecimento da pax manchu, o Sul da China entrou, na 
primeira metade do século XVIII, num período de grande prosperidade. A 


região de Cantão, onde Macau se inscreve, protagonizou um processo de 
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mudança da própria China, causado tanto por pressões externas como por um 
processo endógeno que, naturalmente, diferiu em ritmo de região para região. 
As alterações demográficas e as migrações internas do império chinês foram 
originando, na região de Cantão, desde o início do século XVII, um processo de 
concentração fundiária e de polarização social, ao que se somou os reflexos do 
comércio externo e da proximidade de Macau, que não deixaram de influenciar 
e de estimular alterações na organização económica daquela região. '” 

Apesar de o comércio ser uma actividade menosprezada no Império 
do Meio, os lucros do comércio de Cantão," canalizados por via oficial 
até ao tesouro imperial, assim como os que seguiam caminhos diferentes 
para as fortunas pessoais dos burocratas, tomaram tal vulto que os postos 
administrativos da região se tornaram dos mais apetecidos. O cargo de vice-rei 
de Cantão tornou-se dos mais lucrativos e dos mais importantes da hierarquia 
do império. 

Mas à medida que o comércio estrangeiro em Cantão se desenvolve, mais 
esmorece a importância de Macau na região e, no início do século XVIII, o 
Estabelecimento de Macau encontra-se mergulhado numa profunda crise 
económica, com o próprio Senado desprovido de fundos para fazer face às 
despesas públicas. Apenas o pagamento do “foro do chão” era efectuado, e 
mesmo este com o recurso a empréstimos junto dos moradores mais abastados. 
Com vontade de ultrapassar a crise, os moradores de Macau procuraram a 
conquista de novos espaços comerciais, mas são infrutíferas todas as tentativas 
para reatar o comércio com o Japão, pois as autoridades chinesas colocam 
constantes entraves ao processo. Num esforço para modificar a situação — 
apesar do arcaísmo dos métodos e dos navios que os comerciantes privados 
de Macau utilizavam — ousam transferir o eixo central da procura de mercados 
do Mar do Sul da China para o Oceano Índico, rumo a novos mercados para 
os produtos chineses que comerciavam, ao mesmo tempo que pretendem 
comprar as mercadorias indianas que podem ser vendidas com lucros no 
Sul da China. Deste modo, por volta de 1797, Bengala e Goa passaram a ser 


“" Ângela Guimarães - Uma Relação Especial..., p. 277. Esta autora defende a tese de que, 
embora catalisado pela pressão externa, o processo de transformação da China nessa época foi 
predominantemente endógeno. 

* Convencionou-se designar “Sistema Comercial de Cantão” ao conjunto de regras e 
procedimentos que foram surgindo ao Ingo do tempo com as sucessivas tentativas comerciais 
entre chineses e europeus, até que, a partir de 1757 (até 1842, com o Tratado de Nanquim) é 
oficializado e legalmente limitado ao porto de Cantão o comércio com os ocidentais. Do ponto 
de vista interno (da China), este comércio estava organizado numa base monopolista, na qual 
13 hong [hang] formavam o Co-hong [Gonghang], uma guilda mercantil que concentrava o 
privilégio de exercer o comércio com os as feitorias estrangeiras admitidas em Cantão, mediante 
o pagamento de grandes somas à corte imperial. Ver Capitulo 2, 1. A Concepção Sinocêntrica do 
Mundo e o Comércio Internacional, deste nosso trabalho. 
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destinos comerciais prioritários para os navios de Macau.“ O abastecimento 
de mercadorias de exportação chinesas é renovado - zinco, porcelana e chá — 
assim contribuindo para o comércio em Bantam (sultanato da ilha de Java). 
Estes produtos acabariam por dominar o comércio da Europa com a China nos 
séculos XVIII e XIX. 

Num quadro evolutivo macaense limitado por factores endoógenos e 
exógenos, é de realçar neste último a política colonialista inglesa da Companhia 
Índias Orientais Britânicas (E.LC.), por intermédio de JW. Roberts, seu 
primeiro sobrecarga, e a influência das Guerras Napoleónicas em toda a Europa, 
com a repercussão que teve nas atitudes da Coroa portuguesa. À ascendência 
progressiva da Companhia e dos comerciantes ingleses privados, estes a emergir 
nos finais do século XVII, ''“ são dos mais perturbantes sinais de que a vida 
e a estrutura comercial e social de Macau começava a mudar inevitavelmente. 
Ela passou à controlar grande parte do comércio de chá comprado na China, 
com destino à Grã-Bretanha onde era muito apreciado. As pesadas taxas fiscais 
sobre o comércio deste produto levariam a um grande aumento dos preços e ao 
inevitável contrabando. Este seria objecto de medidas tomadas pela Companhia 
e pelo próprio governo inglês, introduzidas nas décadas de 1760 e 1790 com 
o objectivo de controlar a situação, acabando por conduzir à remodelação 
do sistema de comércio no Mar do Sul da China e ao progressivo domínio 
comercial desta zona pelos ingleses. Tudo isso na sequência da grande ofensiva 
que os ingleses haviam feito abater sobre o sub-continente indiano, para aí 
procederem a uma maior expansão dos seus interesses comerciais. Seguiu-se 
de imediato outra importante medida da Companhia, o fomento da exportação 
do algodão produzido em Bengala, levando ao aumento progressivo das vendas 
deste produto para Cantão, até se tornar o produto dominante do novo tráfico, 
só acompanhado pelo ópio que, numa fase posterior (século XIX), tomaria a 
posição de liderança. Para garantir o financiamento das suas compras na China, 
a Companhia propõe aos comerciantes privados, desde 1760, o depósito em 
moeda de prata na sua representação em Cantão em troca de letras de crédito 
sobre Londres e Calcutá. A partir de 1765, junta-se a este processo a emissão 
de “Certificados” aos agentes da Companhia que depositem em Cantão, moeda 
de prata, os lucros das suas transacções particulares, em troca da recepção, em 
Londres, do montante equivalente acrescido de uma taxa favorável, Sabe-se que 


CL AM,3'S. vol. XI, nº 2 (Fev. 1969). 
English Indian Company 
O comércio britânico é controlado directamente pela Companhia das Indias Orientais, o 


Ho 
company trade; ou pelos oficiais e pilotos dos seus barcos, a quem é permitido fazer algum 


comércio por conta própria, ou ainda por comerciantes privados dos territórios coloniais 


britânicos da Índia, a quem eram passadas licenças, o country trade. 
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o ouvidor de Macau, Miguel de Arriaga, seguiu o exemplo inglês, quando no 
início do século XIX, propôs que se utilizasse, também, letras de crédito sobre 
Londres, Bengala e Calcutá e a emissão de certificados. ''* 

Ainda no início da década de 1780, os ingleses, descontentes com a 
submissão à jurisdição chinesa que sofriam em Cantão e à jurisdição portuguesa 
ou mista a que cram submetidos em Macau, congeminaram o projecto de chegar 
a um acordo entre Calcutá e Goa, através do qual passariam a gozar do mesmo 
estatuto privilegiado de que já gozavam em Portugal. Deste modo, o Conselho 
de Calcutá da Companhia sugere mesmo a Londres, num memorando do seu 
governador Warren Hastings, que se consiga junto da Coroa portuguesa a 
cedência de Macau, dado o pouco cuidado que, segundo ele, o governo de Lisboa 
dedicava ao seu estabelecimento na China."*? Por essa mesma altura, David 
Scott, que trabalhava como negociante particular por conta da Companhia, 
conclui um memorando da seguinte maneira: “Os portugueses nada exlraem 
de Macau; poderíamos comprar-lho; para nós seria uma aquisição capital” 
E o empenho que os ingleses colocam numa maior aproximação a esse vasto, 
mas fechado, mercado que era a China, levou-os a preparar e a enviar a Pequim 
a embaixada de Lord Macartney, em 1793, que se saldaria num fracasso. Seguir- 
-se-iam outras, no século seguinte. Mas o interesse por Macau nunca desapareceu 
e, pelo contrário, até se renovou. Em 1801 uma força britânica dirige-se a Macau 
mas sem consequências imediatas. De qualquer forma, não tardaria muito 
tempo que a pressão exercida pelos ingleses se fizesse sentir de forma directa 
e inquestionável. Mas enquanto isso não acontece, o novo ouvidor de Macau, 
Miguel de Arriaga Brum da Silveira, toma posse em 1803.!'º! 

O importante cargo que assume amplia a margem de manobra de 
Arriaga, levando-o a projectar um futuro que almejava promissor para Macau. 
Desde logo foi criando estratégias que melhor definissem os caminhos que 
contemplavam esse desiderato. Foi assim que começou a esboçar e a elaborar 
projectos financeiros, sistema de impostos, etc. Pela primeira vez, em 1804, 
cria-se um sistema de contribuições directas sobre certas mercadorias como o 


algodão e o ópio, assim como se continua a recorrer ao empréstimo privado.” 


vm CE AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 27 [Ofº do ouvidor Arriaga, 1811, Dez. 28); AHU, Macau, 
ex. 32, doc. nº 30 [Of do ouvidor Arriaga sobre os diferentes meios para fazer face à situação 
económica de Macau, fl. 1, 1811, Mar, 22]. 

HW CE “Carta a D. Rodrigo de Souza Coutinho” em AM, 3'S., vol. XVHT, nº 4 (Abr. 1972), p. 32. 
“» Apud Alain Peyrefitte - O Império Inóvel..., p. 65. Este A. dá um curioso e expressivo título 
ao cap. VI onde se encontra esta citação: “Macau, joeira entre dois mundos” 

CE AHU, Macau, cx. 23, doc. nº 9. As atribuições do cargo de ouvidor haviam sido 
actualizadas pelo “Regimento” que Pina Manique havia redigido e posteriormente assinado pelo 
Rei, a 26 de Março de 1803. 

= Cf AHM/15/39, fl. 254. 
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A chegada da força inglesa ao Sul da China (1802-1808) e a pressão 
que exercem sobre Macau (1806-1808), constituiu um periodo de grande 
instabilidade, envolvendo interesses opostos, entre os chineses e os britânico, 
e a dupla e incómoda situação dos portugueses que, por um lado, dependiam 
da boa vontade das autoridades chinesas para ali permanecerem e, pelo outro, 
de terem nos ingleses os velhos aliados que chegavam, a presentando-se na 
qualidade de garantir a permanência daquele território na estera de influência 
de Portugal, contra as ambições do inimigo comum, a França. Este débil 
equilíbrio de Macau torna-se especialmente frágil quando se intensifica a 
presença na região dos interesses rivais das potências europeias e se soma a 
isso O conjunto de tentativas que, com maior insistência, a China começa a 
formular para adquirir o controlo - quando não mesmo a posse absoluta — de 
Macau.!!* 

Em finais do mês de Abril de 1806, os ingleses iniciam uma forte pressão 
sobre Macau sob o pretexto de defender os navios comerciais ingleses dos 
piratas, pondo à prova a estabilidade e neutralidade de Macau. Reunidos 
em vereação, os membros do Senado foram quase unânimes em defender a 
expulsão dos navios ingleses que usavam impunemente a ilha da Taipa como 
porto de abrigo. A situação de tensão entre Macau e os ingleses estender- 
-se-ia até finais de 1808. Em Setembro desse ano, à ruptura consuma-se e 
os antagonismos entre os ingleses e as autoridades portuguesas de Macau 
assumem posições de força. O combate pelo domínio do comércio do ópio e 
pela hegemonia na região torna-se evidente e a Inglaterra, através do primeiro 
sobrecarga da Companhia (E.1.C.) para Cantão, JW. Roberts, desencadeia as 
hostilidades. 

Macau torna-se o principal teatro de operações de confronto entre 
os dois representantes de dois interesses divergentes, Roberts e Arriaga, e a 
situação passa a ser a da militarização marítima e terrestre duma zona em 
desequilíbrio. Embatem-se aqui dois projectos distintos e até contrários, pois 
os ingleses, atraves da acção de Roberts, pretendem controlar o acesso de 
Macau ao ópio produzido em Bengala, provocando-lhe assim uma falha de 
“stoks” e o consequente estrangulamento financeiro, enquanto, pelo seu lado, 
Arriaga, que representa a manutenção dos interesses de Macau, projecta cortar 
à Companhia o mercado chinês de Cantão. 

Os ingleses, apesar da oposição declarada dos portugueses de Macau e das 
autoridades chinesas que ameaçam invadir Macau com um numeroso exército, 
desembarcam mesmo assim e ocupam as suas fortalezas. No início de Outubro de 


DE AM PS, vol VIL nº 1 (Jan. 1972), po 10 [Carta que o Senado de Macau envio a Goa a 
respeito da alfândega e da tropa que “este anno vicrão”]. 
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1808 começam a impor a sua estratégia, orientada no sentido de mudar o sistema 
administrativo de Macau, passando o Senado a assumir um posicionamento 
mais próximo do novo poder, ao mesmo tempo que se acenava à elite macaense 
com uma alternativa florescente que compensaria o peso e humilhação da 
invasão, levando Macau a posicionar-se no centro de uma base comercial inglesa 
na China, muito mais progressiva e dinâmica que a portuguesa." 

De princípio, a neutralidade assumida pelo governo de Macau teve apenas 
um fim: o da não beligerância. Contudo, a própria situação de subalternidade 
mista (relativamente a Portugal, por um lado, e à China, pelo outro) não 
lhe permite impor com independência essa posição neutral, ficando-se por 
uma posição de difícil manutenção. Do Estado Português da Índia, do qual 
Macau dependia directamente, não parece ter havido uma clara percepção do 
problema, deixando transparecer alguma incompreensão sobre as razões da 
resistência activa daquele Estabelecimento português face aos velhos aliados 
da Coroa portuguesa."* O vice-rei da Índia chega a ser coagido a enviar uma 
carta ao governador de Macau, Lemos de Faria, transmitindo-lhe uma ordem 
de submissão aos interesses expansionistas britânicos. Pelo seu lado, o Senado 
revelara já a sua posição quando pedira protecção ao vice-rei de Cantão, a 5 
de Abril de 1802, do que resultara um acordo luso-chinês que instaurou um 
período de aproximação à China e de mútuo apoio na resistência às pretensões 
britânicas.!º 

Neste turvo contexto, o equilibrio diplomático a que as autoridades 
portuguesas de Macau foram obrigadas constituiu um trunfo para o ouvidor 
Miguel de Arriaga que, a partir daí foi granjeando prestígio, quer entre os 
chineses, quer entre os portugueses, levando-o a um estatuto de grande poder 
e influência pessoal que iria marcar indelevelmente todo o primeiro quartel de 
Oitocentos. 

Do ponto de vista político, o Estabelecimento de Macau encontrava- 
-se enquadrado numa política ultramarina mais geral, tendo o poder central 
estabelecido as “Providências Régias” (1783-1784) que constituíam uma 
afirmação de autoridade do governador e afirmação de soberania portuguesa 
que suscita reacções do poder local, protagonizado pelo Leal Senado. Com o 
reforço dos poderes do governador e a organização da Alfândega que essas 
providências reclamavam, o Senado via em risco o equilíbrio que ia conseguindo 


“CE Hosea Ballou Morse - The Chronicles of the East Índia Company... vol. HI, pp. 87 e 98. 

1» CE]. Biker - Colecção de tratados e concertos de pazes que o Estado da Índia Portuguesa fez 

contos reis e senhores com que teve relações nas partes da Asia e Africa Oriental: desde o princípio 
E 


du conquista até do fim do século 18, tomo XE, pp.103-105. “Carta do Vice-Rey da India a Lord 


Minto” 
Ho CE AHU, Macats, cx. 22, doc. nº 39. 
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nas suas relações com os mandarins locais que pretendiam exercer mais poder 
sobre Macau, para além de ver muito diminuídas as suas tradicionais regalias. 
De qualquer forma, o Senado ainda ia tendo algum peso, não só no plano 
interno, mas sobretudo no plano externo, sendo exemplo disso, o pedido de 
auxílio militar do rei da Cochinchina (1787) e a atitude dos mandarins (1787), 
que apenas reconheceram a autoridade do Senado (e não a do Governador) 
para mediarem uma questão relacionada com a demolição de casas recém- 
-construídas. Com a legitimidade das “Providências Régias”, os governadores 
vão imiscuir-se progressivamente nos negócios do Senado, encontrando-se os 
momentos mais fracturantes no período em que o governo de Macau esteve 
sob a tutela de Lucas José de Alvarenga (Jan. 1809-Jul. 1810). 

Do ponto de vista social e economico, estaremos perante uma oligarquia 
de poucos mas importantes moradores que, graças sobretudo ao comércio do 
ópio cru (anfião), conseguem regalias e titulos de nobreza, numa antecipação 
notável aos barões do liberalismo, que iriam proliferar em Portugal, a partir de 
1822. O recurso a empréstimos, por parte dos moradores, para aplicação de 
fundos a “risco de mar” e a “risco de terra”, é uma constante, quer ao Senado, 
quer à Santa Casa da Misericórdia, o que nem sempre toi pacífico, tendo em 
conta as exigências de Goa e da Corte em termos de maior clareza contabilística, 
A economia é equacionada por Arriaga segundo diversos vectores, que vão do 
proteccionismo económico ao papel interventor do Estado, nomeadamente 
assegurando funções economicas que não estavam ao alcance dos capitais 
privados (Casa de Seguros Mercantil; Banco de Macau) ou que não interessava 
aos particulares explorá-las (assistência social). Apresentando um conjunto de 
medidas proteccionistas a um Senado dominado pela oligarquia mercantil, que 
baseava a sua acção na noção popular de que a riqueza consiste em dinheiro, 
Arriaga tentava fazer ver que a imobilização do dinheiro não era benéfica, 
conjugando esforços no sentido de conduzir um fluxo regular de investimentos 
externos para Bengala, Damão, Timor, Sião, Moçambique, Porto Santo, Brasil, 
ao mesmo tempo que, internamente, defendia a construção de obras públicas. 
Para superar a carência de numerário que se fazia sentir, propôs a cunhagem de 
moeda ou o uso de papel-moeda (quando não senhas devidamente carimbadas 
pelo Senado) nas transacções comerciais. 

A Administração Pública sofre, igualmente, modificações que passam 
pela sua maior centralização, numa demonstração de que, em termos práticos, 
Arriaga se preocupava em realizar um saneamento ao nivel dos cargos 
administrativos, executando transferências individuais e nomeando novos 


agentes. 


NE Gt AM, IS. vol; YAN, no 3 (et. 1967) po 169, 
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1808 começam a impor a sua estratégia, orientada no sentido de mudar o sistema 
administrativo de Macau, passando o Senado a assumir um posicionamento 
mais próximo do novo poder, ao mesmo tempo que se acenava à elite macaense 
com uma alternativa florescente que compensaria o peso e humilhação da 
invasão, levando Macau a posicionar-se no centro de uma base comercial inglesa 
na China, muito mais progressiva e dinâmica que a portuguesa." 

De princípio, a neutralidade assumida pelo governo de Macau teve apenas 
um fim: o da não beligerância. Contudo, a própria situação de subalternidade 
mista (relativamente a Portugal, por um lado, e à China, pelo outro) não 
lhe permite impor com independência essa posição neutral, ficando-se por 
uma posição de difícil manutenção. Do Estado Português da Índia, do qual 
Macau dependia directamente, não parece ter havido uma clara percepção do 
problema, deixando transparecer alguma incompreensão sobre as razões da 
resistência activa daquele Estabelecimento português face aos velhos aliados 
da Coroa portuguesa."* O vice-rei da Índia chega a ser coagido a enviar uma 
carta ao governador de Macau, Lemos de Faria, transmitindo-lhe uma ordem 
de submissão aos interesses expansionistas britânicos. Pelo seu lado, o Senado 
revelara já a sua posição quando pedira protecção ao vice-rei de Cantão, a 5 
de Abril de 1802, do que resultara um acordo luso-chinês que instaurou um 
período de aproximação à China e de mútuo apoio na resistência às pretensões 
britânicas." 

Neste turvo contexto, o equilíbrio diplomático a que as autoridades 
portuguesas de Macau foram obrigadas constituiu um trunfo para o ouvidor 
Miguel de Arriaga que, a partir daí foi granjeando prestígio, quer entre os 
chineses, quer entre os portugueses, levando-o a um estatuto de grande poder 
e influência pessoal que iria marcar indelevelmente todo o primeiro quartel de 
Oitocentos. 

Do ponto de vista político, o Estabelecimento de Macau encontrava- 
-se enquadrado numa política ultramarina mais geral, tendo o poder central 
estabelecido as “Providências Régias” (1783-1784) que constituíam uma 
afirmação de autoridade do governador e afirmação de soberania portuguesa 
que suscita reacções do poder local, protagonizado pelo Leal Senado. Com o 
reforço dos poderes do governador e a organização da Alfândega que essas 
providências reclamavam, o Senado via em risco o equilíbrio que ia conseguindo 


1 Cf. Hosea Ballou Morse - The Chronicles of the East Índia Company..., vol. HI, pp. 87 e 98. 
Cf). Biker - Collecção de tratados e concertos de pazes que o Estado da Íudia Portuguesa fez 

com os reis e senhores com que teve reluções nas partes da Asia e Africa Oriental: desde o principio 

da conquista até ao fim do século 18, tomo XI, pp.103-105. “Carta do Vice-Rey da India a Lord 

Minto”. 

to CÊ AHU, Macau, cx. 22, doc. nº 39, 
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nas suas relações com os mandarins locais que pretendiam exercer mais poder 
sobre Macau, para além de ver muito diminuídas as suas tradicionais regalias. 
De qualquer forma, o Senado ainda ia tendo algum peso, não só no plano 
interno, mas sobretudo no plano externo, sendo exemplo disso, o pedido de 
auxílio militar do rei da Cochinchina (1787) e a atitude dos mandarins (1787), 
que apenas reconheceram a autoridade do Senado (e não a do Governador) 
para mediarem uma questão relacionada com a demolição de casas recém- 
-construídas. Com a legitimidade das “Providências Régias”, os governadores 
vão imiscuir-se progressivamente nos negócios do Senado, encontrando-se os 
momentos mais fracturantes no periodo em que o governo de Macau esteve 
sob a tutela de Lucas José de Alvarenga (Jan. 1809-Jul, 1810). 

Do ponto de vista social e econômico, estaremos perante uma oligarquia 
de poucos mas importantes moradores que, graças sobretudo ao comércio do 
ópio cru (anfião), conseguem regalias e títulos de nobreza, numa antecipação 
notável aos barões do liberalismo, que iriam proliferar em Portugal, a partir de 
1822. O recurso a empréstimos, por parte dos moradores, para aplicação de 
fundos a “risco de mar” e a “risco de terra”, é uma constante, quer ao Senado, 
quer à Santa Casa da Misericórdia, o que nem sempre foi pacífico, tendo em 
conta as exigências de Goa e da Corte em termos de maior clareza contabilística. 
À economia é equacionada por Arriaga segundo diversos vectores, que vão do 
proteccionismo econômico ao papel interventor do Estado, nomeadamente 
assegurando funções econômicas que não estavam ao alcance dos capitais 
privados (Casa de Seguros Mercantil; Banco de Macau) ou que não interessava 
aos particulares explorá-las (assistência social). Apresentando um conjunto de 
medidas proteccionistas a um Senado dominado pela oligarquia mercantil, que 
baseava a sua acção na noção popular de que a riqueza consiste em dinheiro, 
Arriaga tentava fazer ver que a imobilização do dinheiro não era benéfica, 
conjugando esforços no sentido de conduzir um fluxo regular de investimentos 
externos para Bengala, Damão, Timor, Sião, Moçambique, Porto Santo, Brasil, 
ao mesmo tempo que, internamente, defendia a construção de obras públicas. 
Para superar a carência de numerário que se fazia sentir, propôs a cunhagem de 
moeda ou o uso de papel-moeda (quando não senhas devidamente carimbadas 
pelo Senado) nas transacções comerciais. 

A Administração Pública sofre, igualmente, modificações que passam 
pela sua maior centralização, numa demonstração de que, em termos práticos, 
Arriaga se preocupava em realizar um saneamento ao nivel dos cargos 
administrativos, executando transferências individuais e nomeando novos 


agentes.” 


HE GE AM, 3º Sa vol. WEI, no 3 (Set. 1967), po 169. 
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A pirataria, fenômeno muito antigo nas costas do território chinês, 
recrudesce, por volta de 1809, verificando-se ataques a navios mercantes ao 
longo do corredor entre Macau e Cantão. Esta situação levaria o vice-rei de 
Cantão, Bai Ling, a tentar manter um sistema de auto-defesa, que não colheu 
frutos. Encorajados, a 5 de Setembro desse ano, os piratas posicionam- 
-se nas imediações de Macau, e chegam mesmo a atacar alguns juncos que 
transportavam tributos para o imperador da China. 

Pressionadas pelo evoluir da situação, as autoridades chinesas recorrem 
à ajuda estrangeira, levando o ouvidor Arriaga, apesar dos problemas internos 
em Macau que o incompatibilizavam com o novo governador, Lucas Alvarenga, 
a decidir aproveitar as circunstâncias do momento em favor de Macau. Passa- 
-se a uma fase de intensos contactos com as autoridades chinesas, com Macau 
a enviar ao vice-rei de Cantão uma proposta de auxílio, a qual consistia num 
acordo entre ambos para derrotar o inimigo comum." Esta é, de facto, 
uma fase importante para a diplomacia portuguesa, com Miguel de Arriaga 
a assumir O principal papel. Dos seis artigos do acordo destacavam-se dois 
que poderiam ter marcado a História de Macau de forma indelével, a partir 
dai: a formação de uma esquadra conjunta destinada a combater os piratas e a 
restituição dos antigos privilégios de Macau que haviam sido perdidos com a 
publicação do Decreto Imperial de 1613.” 

Uma das questões que, com muita frequência, se colocava então, era 
a do papel das autoridades sínicas e sua influência sobre os destinos de 
Macau, sendo visível o empenho de Arriaga em fortalecer a cooperação com 
as autoridades chinesas e com a comunidade chinesa de Macau. Com a sua 
influência reconhecida a vários níveis e entre as diversas comunidades em 
presença, Arriaga viu o seu poder afirmado através de uma trajectória política 
de sucesso. O governo que Arriaga representava, secundado pelos moradores 
seus aliados, conduziu a um reforço do Estado e a um maior prestígio da 
autoridade do funcionalismo público, o que levou à afirmação do grupo de 
status,“ identificado com o poder. Foi neste grupo social de formação 


predominantemente mercantil que emergiu, e se foi consolidando, um 


Ct AHM, Macau, cx. 29, doc. nº 37; cx. 3), doc. nº Z2e nº dl. 

“CE AHM/18/401, fls. 22,23, 34; AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 2; AM, 3º 8. vol, VIH, nº 5 (Nov. 
1967), pp. 235-236; José Ignácio de Andrade - Memória dos Feitos Macaenses contra os Piratas 
da China..., pp. 67-73. Constava deste decreto a proibições de os portugueses construírem novas 
casas, divulgarem a sua religião, possuírem mais navios do que o número estipulado. 

lim relação ao conceito de “Status-Group” de Max Webber e que Wallerstein adaptou à 
realidade social, José Carlos Venâncio — Colonialismo, Antropologia e Lusofonia: Repensando a 
Presença Portuguesa nos Trópicos6, p. 28, diz o seguinte: “Trata-se de um conceito que descreve 
agrupamentos sociais, cuja coesão é fundamentalmente devida a critérios de honra e prestígio, 1. 


é. critérios de ordem cultural e social... 
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conjunto de personalidades do qual sobressaiam três grandes vultos: Januário 
Agostinho de Almeida, sogro do ouvidor; Manuel Pereira, sogro dum cunhado 
do ouvidor, e Francisco José de Paiva. Mas a estrutura mercantil macaense 
caracterizava-se pela falta de unidade e coesão entre os comerciantes, fruto 
dum marcado individualismo que os fazia concorrer entre si nos mesmos 
portos, provocando a subida e descida dos preços, com o decorrente prejuízo 
que causavam uns aos outros. 

A inexistência de relações duradouras entre armadores e investidores, a 
mobilidade da propriedade dos navios, a ligação da tripulação aos armadores, 
a desigualdade no pagamento dos fretes, etc., potenciava a instabilidade 
dos mercados e do progresso econômico de Macau. A isso podemos juntar 
a utilização de barcos mal equipados, que com demasiada frequência 
naufragavam, resultando dai problemas sociais complicados, como o 
desamparo e a miséria de inúmeras familias.” 

Dotado de uma grande capacidade de intervenção, quase nada passa 
despercebido ao ouvidor de Macau que a tudo e todos pretende estender o 
seu controlo. Se por um lado tem sob a sua supervisão os poderes judiciais 
e político-administrativos, por outro encontra-se ligado, por laços familiares, 
aos moradores mais ricos da cidade. Deste modo, os interesses que tem no 
comércio maritimo são enormes, pois dele depende a economia de Macau e os 
réditos da administração publica, assim como os seus. Não será de estranhar 
que venha a ter rendimentos particulares sobre o anfião que passa pela 
alfândega de Macau. São muitos os planos que apresenta superiormente para 
fazer com que novos mercados e novas redes comerciais se conjuguem para 
garantir o progresso daquele pequeno território encravado no Sul da China. 
Mas o predomínio de um só produto vai impor-se e a economia de Macau, dos 
inícios do século XIX, começa a dar sinais de prosperidade devido ao tráfico 
de um produto central, o ópio. 

Para animar O giro comercial, Arriaga também preparou e regulou 
tormas de empréstimo que o Senado e a Misericórdia - que eram as grandes 
instituições financeiras de Macau - faziam aos moradores para que pudessem 
ter meios financeiros para apetrechar os navios mercantes, à falta de um Banco, 
como sempre reclamou ser imprescindível o ouvidor. O contrário também 
acontecia muitas vezes, pois vemos os mais abastados comerciantes de Macau 
a emprestarem dinheiro ao Senado para este fazer face às despesas públicas. 
Esta mistura de interesses, particulares e públicos, estava na base das formas 
de poder da oligarquia dominante, formada por um número relativamente 


pequeno de moradores. 


eum Cf Benjamim Videira Pires A Vida Marítima de Macae no Seculo XVIII, pp 15-17; 


Manuel Teixeira  Macat no Século XVI, p. 70. 
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O “consulado” de Arrircaga vai ser agitado pela última vez, por volta de 
1821, quando se passa a viver uma grande agitação e ansiedade, motivadas por 
dois distintos factores: um de ordem económica e de pendor regional, centrado 
no tráfico de ópio (ao qual se ia subordinando cada vez mais a sobrevivência de 
Macau), cada vez mais controlado pelos ingleses, mas que tinha as autoridades 
chinesas a imporem-lhe regras progressivamente mais rigorosas; outro, de 
ordem política e de origem externa, e que tinha a ver com as repercussões em 
Macau do movimento liberal português, mentor de profundas mudanças em 
Portugal. 

Como não podia deixar de ser, Arriaga foi uma figura carismática, marcante 
e naturalmente polémica, que uns seguiam fielmente e outros odiavam. O 
processo que o opôs ao Pe. António José da Costa, em 1811, é a prova mais 
evidente das inimizades que se criavam no seio da sociedade macaense."” 
Contudo, afastando habilmente aqueles que com ele não se identificavam, soube 
construir um conjunto de “fidelidades” que se foi reforçando e que, ao mesmo 
tempo, lhe permitiu garantir um campo de acção cada vez mais ampliado, 
onde se encontravam os seus mais directos colaboradores, estrategicamente 
colocados entre a Administração e os utentes desta.” Apesar de ter inimigos, 
adversários, gente que dele não gostava, alguns bastante poderosos, Arriaga 
soube neutralizar qualquer oposição, saindo-se bem de todas as grandes 
“batalhas” em que participou. Assim aconteceu nos casos que o opuseram 
ao governador Lucas Alvarenga" e ao ouvidor Guimarães Peixoto, ao rico 
morador António José da Costa e ao juiz de provisão Nepomuceno Maher, 
aos fortes ingleses, aos temidos piratas de Cam Pau Sai e aos seguidores mais 
radicais do Movimento Liberal de 1822-1823. 

É assim que o primeiro quartel de Oitocentos se confunde com a própria 
vida do Miguel de Arriaga. Quando faleceu, a 13 de Dezembro de 1824, na 
terra que adoptara como sua, o Senado reuniu em vereação e lavrou um 
ofício dirigido ao seu soberano, que dizia assim: “[O Senado encontra-se] 
coberto de lágrimas, e transido de dor, por ter de lhe dar parte do falecimento 


“2 Cf AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 25, 1811, Dez. 28, anexos. Ficou também conhecido como 
“um figadal inimigo” do ouvidor Miguel de Arriaga, o advogado de provisão João Nepomuceno 
Maher, que produziu inúmeras representações contra aquele, chegando a publicar no jornal 
“Abelha da China” vários artigos, nomeadamente o de 6.3.1823, em que atacava o ouvidor, 
ameaçando-o de “metter maons à obra para provar que o Senhor Conselheiro Arriaga não he 
cidadão pacifico como se se inculca...” 

vo" Lau Fong, na sua dissertação de mestrado sobre Miguel de Arriaga, designou por 
“arriagalismo” a rede clientelar de que Arriaga era a principal figura. 

“wi Considerações sobre a criação de uma oligarquia em Macau, sob o domínio e inspiração 
do ouvidor Miguel de Arriaga, em Lucas José de Alvarenga - Memória sobre a expedição do 
Governo de Macau em 1809 e 1810 em socorro do Império da China..., p. 10. 
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do Conselheiro Miguel d'Arriaga Brum da Silveira, Ouvidor, Governador, 
Interino desta Cidade, e hum dos mais fieis servidores de V. Mag.e. Sim, 
Senhor, aos treze do corrente, no principio da noite, tendo padecido dous 
mezes hum reumatismo gotozo passou desta vida para a eterna, como bom 
Christão, deixando Ortaons os seus Vassallos, que V. Mag.e Tem neste remoto 


Ra PAD 


Paliza.. 


“» “Qfficio a sua Mag.e sobre à morte do Conselheiro Arriaga. AM. v. NIX, nt 2 (Fev. 1973), 
p. 85-86. 
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DocuMeENTO | 


Vice-Reis e Governadores 
do Estado Português da Índia 


Francisco António da Veiga Cabral da Câmara Pimentel, 1794-1807 
1º visconde de Mirandela, 80º governador da Índia 


D. Bernardo José Maria da Silveira e Lorena, 5º conde de Sarzedas 1807-1816 


D. Diogo de Sousa, 1º conde de Rio Pardo 1816-1821] 


1º Junta Provisional: 

Manuel José Gomes Loureiro 

Manuel Godinho de Mira 

Joaquim Manuel Correia da Silva e Gama 
Gonçalo de Magalhães Teixeira Pinto 
Manuel Duarte Leitão 


2º Junta Provisional: 
D. Manuel da Câmara 
D. Frei Paulo de S. Tomás de Aquino 


António josé de Melo Sotomaior Teles 


1821-1822 


João Carlos Leal 
António José de Lima Leitão 
Joaquim Mourão Garcês Palha 


D. Manuel da Câmara 


(Beatriz Basto da Silva - Cronologia..., vol. 3: Afonso Zuquete, dir. - Tratado de Todos os Vice Reis e 


: : Es ; 2 
Governadores da Índia, Lisboa, Editorial Enciclopedia, 1962, pp: 194 203). 
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DocuMENTO 2 


Capitães-Gerais e Governadores 
de Macau 


Nome 


D. Cristóvão Percira de Castro 


José Manuel Pinto (2º vez) 


Caetano de Sousa Pereira 

Bernardo Aleixo de Lemos Faria (2º vez) 
Lucas José d'Alvarenga 

Bernardo Aleixo de Lemos Faria (3º vez) 
José Ozório de Castro Cabral JAlbuquerque 
O Leal Senado da Câmara 


Conselho de Governo: 

Bispo de Macau, D. Frei Francisco; 

Tenente-Coronel João Cabral PEstefique; 

Vereador do mês do Leal Senado; 

Ouvidor (1º os interinos e, por fim, o Cons. Miguel de Arriaga) 


Joaquim Mourão Garcês Palha 


Data de Posse 
8.08.1797 
8.08.1800 
8.08.1803 
8.08.1806 
1.01.1809 

19.07.1810 
1.07.1817 
19.08.1822 


23.09.1823 


28.07.1825 


(AHU, Macau, ex. 28, doc. nº 9; AM, 3º S., vol. XIV, nº 1-2, Jul.-Ago., pp. 73-95, [1 1-112; Beatriz Basto da Silva - 


Cronologia... vol, 3), 


DOCUMENTO 3 


Ouvidores de Macau 


António Pereira dos Santos 


1796-1803 


Miguel de Arriaga Brum da Silveira 


1803-1810 


João Baptista de Guimarães Peixoto 


810 


Miguel de Arriaga Brum da Silveira 


1810-1822 


Paulo Vicente Belo 


1822-1824 


Simão Vicente Rosa 


(Pe. Manuel Teixeira - Os Otrvidores cm Maca). 
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Documento 4 


Procuradores do Leal Senado 


António Joaquim de Oliveira Matos 1800 
Manuel Pereira 180] 
D. António d'Eça 1802 
Félix José Coimbra 1803 
Manuel Pereira 1804 
Francisco José de Paiva 1805 


Félix José Coimbra 1806 


José Joaquim de Barros 1807 


Manuel Pereira 1808 
José Joaquim de Barros 1809 
José Joaquim de Barros 1810 
Félix José Coimbra 181] 
D. Antônio d'Eça 1812 
Rafael Botado Almeida 1813 
Félix José Coimbra 1814 
José Joaquim de Barros 1815 
Domingos Pio Marques 1816 
Rafael Botado dAlmeida 1817 
José Joaquim de Barros 1818 
Domingos Pio Marques 1819 
Domingos Pio Marques 1820 
José Joaquim de Barros 

Félix Vicente Coimbra 


João de Deus de Castro 


José Baptista de Miranda e Lima 


(Correspondência Oficial Trocada.... Pe. Manuel Teixeira CA procuratura dos negócios sinicos” 


Boletim Eclesiástico da Diocese de Maca. Macau, vol INTL nº 673, 1960, ppo 3 to, 
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DOCUMENTO 5 


A Dinastia Qing 


Nurhachi, imperador da China do Norte 1616-1625 


Huang-Taiji, imperador da China do Norte 1625-1643 


Shunzhi (Shizu) (Aixinjueluo Fulin), imperador da China do Norte 1643-1644 
imperador da China 1644-1661 


Kangxi (Shengzu) (Aixinjueluo Xuanye) 1661-1722 


Yongzheng (Shizong) (Aixinjueluo Yinzhen) 1723-1735 


Qianlong (Gaozong) (Aixinjueluo Hongli) 


Jiaqing (Renzong) (Aixinjueluo Yongyan) 1796-1820 


Daoguang (Xuanzong) (Aixinjueluo Minning) 1821-1850 


Xianfeng (Wenzong) (Aixinjueluo Yining) 1851-186] 


Tongzhi (Muzong) (Aixinjueluo Zaichun) 1862-1874 


Guangxu (Dezong) (Aixinjueluo Zaitian) 1875-1908 


Xuantong (Xundi, Modi) (Aixinjueluo Puyi), abdicou em 1912 1909-191] 
(proclamação da República), depois imperador da Manchúria 


(Ann Paludan - Crónicas dos Imperadores Chineses; ). Gernet = O Mundo Chinês... Jiao Jian = História da China). 
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DocuMENTO 6 


O Aparelho Estatal Chinês no Controlo de Macau 


1. Casa Branca — devia a sua designação à cor das suas paredes. Estava 
localizada próxima de Macau, depois das portas do cerco. Administrativamente 
era um ting (subpreteitura), por vezes directamente subordinada às autoridades 
provinciais - cachefu (preteito de Cantão), ou o sunto [zongdu] (vice-rei de 
Cantão). Nas dinastias Ming e Qing, a autoridade designava-se por zhifu 
(prefeito). O subalterno imediato do zhifu (prefeito) é o tongzhi (subprefeito), 
também conhecido por erfu, daí o nifu dos portugueses. Este era o mandarim 
ou ouvidor da Casa Branca, a máxima autoridade de controlo de Macau. Em 
chinês, a Casa Branca era designada por Qianshanzai (ou) Qianshan. 

Variantes do nome; mandarim da Casa Branca; ouvidor da Casa Branca; 
mandarim Comenfu; mandarim nhifu; nifú da Casa Branca. 

2. Xiangshan - O prefeito (ou) mandarim do distrito de Xiangshan, a 
quem os portugueses chamavam mandarim de Ansão, e também juiz de tora. 
Antes da criação da subprefeitura da Casa Branca, tinha uma intervenção mais 
activa no território da sua governação. Por isso foi destacado um ziotang para 
Macau. 

Variantes do nome: mandarim de Anção ou de Hian-xan; governador 
de Hiang-xan; Hanssan; Hy-am-san; Hi-amr san; Hian-sam; Heang-sham; 
Heangshan; Heong-san; Heungshan, Hiam-sam; Hian-chan; Hiang-Sam; Hiang- 
-Xam; Hiang-Xan; Hsiang-shan. 

3. Xiancheng (zuotang) - Tinha jurisdição sobre os chineses e sobre os 
estrangeiros de Macau. Residia em Cuiwei (dai o quei-mi dos portugueses) 
antes ter mudado para Macau (aldeia de Mong-Há), em 1745. Era através dele 
- e com base nas suas informações - que o mandarim da Casa Branca e o 
mandarim do distrito de Xiangshan exerciam jurisdição sobre Macau. Dos 
quatro mandarins que tinham jurisdição directa sobre Macau era o menos 
categorizado. 

Variantes do nome: mandarim muvidor de Suci-mi; mandarim de do «my 

4. Hopu (alfândega — jurisdição fiscal) - O hopu era uma das autoridades 
que fazia parte do aparelho estatal chinês de controlo de Macau, juntamente 
com os três anteriores. A Alfândega de Macau era o Guanbuxingtai, sucursal da 
alfândega de Guangdong, confiada a um oficial manchu, o hopo [hubu]. Não se 
limitava à jurisdição fiscal, sendo inclusivamente uma instituição política que 
amiúde intervinha nos assuntos de Macau. 

Variantes do nome: opu de Macau; mandarim Hopi de Macau; Kai-hoó- 


-pis Hupu grande, Hupu, Hopo, Mandarim de Hai Quan. 
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DOCUMENTO 7 


Tabela de Conversão para Pinyin 


Amoy Xiamen, porto de 


Anção, Hian-xan, Heangshan, etc. Xiangshan, distrito de 
Cam Pau Sai ou Kam Apao-sai ou... Zhang Baozai, chefe pirata 
Cantão ou Kuantum Guanzhou, cidade capital 
Cantão Guangdong, província de 


” : Zhang Anpan, contemporâneo 
Cham-Gan-pam 


de Zhang Baozai 


Chang Ming-kang Zhang Minggang, vice-rei de Lianguang 
Chekiang Zhejiang 

Chen-yat ou Chen-Ye Zheng Yi, chefe de piratas 

Cheng Ho Zheng He, almirante 


Qianlong, reinado do imperador Goazong 
Chonhuangdi (1736-1795) 


Chien Lung 


Ching ou Ch'ing ou sing Qing, dinastia 


Chi Zhu, mandarim da Casa Branca 


Co-hong ou Ko-hong Gonghang, guilda mercantil chinesa 


Colao ou Kolao ' Gelao, grande secretário 


Confúcio ' Kong Fuzi, filósofo 


“ão -my Cuiwei, mandarim de 


Feng Chao-ch'un Feng Chaochun, pirata 


Fukien, Fugiem Fujian, província de 


Gan Cha Zú Anchashi , mandarim regedor da justiça 
Guan-si ou Kuang- Sih Guangxi, província de 


Haidao fuchi Haidao fushi, chefe do Circuito Maritimo 


Hong Liang Ji Hong Liangji, estudioso, 1790 


Zong Bing Bao, pirata 


Jum Hoei Pá 
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Kang-hsi Kangxi, imperador 
Kelao, Kolao, Kolao Ho Gelao, secretário do imperador 


Jiaging, reinado do imperador Renzong 


Kia Kin ; : 
Ruihuangdi (1796-1820) 


Kiangsi Jiangxi, província de 


Kiangsu Jiangsu, província de 


Kuei-shan Guishan, local da rendição dos piratas 


Kwo Po Tai ou Kúo Apo Tay Guo Podai, pirata 
Lampacau Langbaijiao, ilha de 


Liang Zhangan, portador 


Leam-châm-gan Ra 
de correspondência 


Li-hán-vá Li Hanhua, portador de correspondência 
Liang-kuang Lianguang 


Nanquim ou Nankim Nanjing 


Nitu Ertfu, subprefeito da Casa Branca 


Ningpo Ningbo, cidade de 


Hubu, oficial da Alfândega de Cantão credit. 


Opú, Hopú, Hupu, Hopo, etc, 
ad a em Macau 


Pam Peng Zhaolin, mandarim de Xiangshan 


Pequim, Pekim Beijing, cidade capital da China 


Pi-O, Pei-Wo Beiwo, comandante da defesa costeira 
Pú Chun Zu Buzhengshi, mandarim tesoureiro 


Sanchoão Shangchuan, ilha de 


na Shen Zong, reinado do imperador Wanli 
San Chong (1573-1620) 


, Shunzhi, reinado do imperador Shizu 
Shun-che Zhang Huangdi (1644-1661) 
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Suei-mi Cuiwei, mandarim de 


Suntó Zongdu, governador de província 


Tamão Tunmen, ilha de 

"Tancá Danjia, barco/habitação 

Tchong Kuó Zhongguo, China (lit. “País do Centro”) 

a Dong Teguan, rico comerciante chinês 

lon Tekuan 
de Macau 

Tso-Tang ou Tzo Tang Zuotang, magistrado adjunto 

U Xan Gui Wu Sangui, pirata 


Wampu ou Vampoa Huangpu, porto de Cantão 


Xansi Shanxi, província de 


Xen-Kei-chi Shen Kegi, mandarim ouvidor de Nan Hai 


Xensi Shaanxi, província de 


' Yongzheng,"*º reinado do imperador 


Yung Che 
ESSA Shizong Xianhuangdi (1723-1735) 


e O hanyu pinyin é o sistema criado e adoptado pela RPC desde Fevereiro de 1958 para a romanização dos 
caracteres chineses. Este sistema é hoje usado na maioria dos estudos de Simologia a nivel mundial. Alguns 
inconvenientes se levantam, contudo, quando este sistema é utilizado pelos portugueses, habituados a usar 
há séculos romanizações diferentes (adapt. do português ou do ingl.), sobretudo com base no cantonense. 
Ex.: Pequim ou Pekim, em vez de Beijing; Cantão ou Kuantum, em vez de Guangzhou; Nanquim ou 
Nankim, em vez de Nanjing; imperador Chien Lung, em vez de Qianlong; dinastia Ching ou Ch ing, em 


vez de Qing. 
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Documento 8 


As Províncias Chinesas" 


(Séculos XVII-XIX) 
Província Chiensu [Jiangsu] - Província Chekiang [Zhejiang] 
Capital Nanquim [Nanjing] Capital Hang-chou [Hangzhou] 


Heipei [Hebei] - Kiangsi [Jiangxi] 
Pao-ting [Baoding] Kan-chou [Ganzhou] 


Shensi [Shaanxi] - Fukien [Fujian] 
Hsi-an [Xian] Foochow [Fuzhou|] 


Shansi [Shanxi] “ Yúnnan [Yunnan] 
Tai-yúan [Taiyuan] Kunming [Kunming) 


Shantung [Shandong] 4. Kueichou [Guizhou] 
Tsinan [Jinan | Kuei-yang [Guiyang] 


Honan [Henan] . Kuangsi [Guangxi] 
Kai-feng [Kaifeng] Nan-ning [Nanning] 


Hupei [Hubei] « Kuangtung [Guangdong] 
Nan-chang [Nanchang] Huangchou [Guangchou] 


Hunan [Hunan] 7. Kansu [Gansu] 
Changsha [Changsha|] Lanchou [Lanzhou] 


Ssheh'uan [Siclmarnl] : Anhui [Anhui] 
Cheng-tu [Chengdu] Anching [Anging] 


“o Pinyin em itálico e entre parêntesis rectos. 
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Documento 9 


Cálculo para Demonstração do Interesse da Fazenda Real 
em Obter Empréstimos Gratuitos 
de Alguns Moradores da Cidade de Macau 


ANO DE 1804 Tae! - do malaio 
Pela importância dos medicamentos com que tahil. Medida 
foi assistido o Hospital Militar desde Julho até de peso chinesa, 
Dezembro de 1803, e foram pagos em 20 com valor 
de Junho de 1804 504,096 monetário 


Pelas despesas feitas pelo Procurador Manuel 
Pereira no primeiro semestre deste ano, 
e lhe foram pagas em 10 de Junho e 5 de Julho 29163,327 


Total: 29667,423 


Pelo capital arriscado em 1803 para se vencer em 
1804 como da respectiva relação de 210200 taéis: 


Capital arriscado pelo prémio de 20% 188200,000 
Capital arriscado pelo prémio de 15% 2000,000 
Ê Total: 210200,00 


Corresponde aos 29667 taéis 423 caixas 

em proporção ao capital arriscado pelo prémio 

de 20% 26562 taéis 364 caixas, que venceram 

de prémio 5312,472 


Corresponde aos ditos 29667 taéis 423 caixas 
em proporção ao capital arriscado pelo prémio 
(Soo ER 3105,059 
Corresponde a este capital em proporção 

a 3200 taéis que se perderam num 


DaioueRa e ns 45 1,644 
RieMIQUIdO ea sn 2653415 
Que venceram de prémio 
57 10,484 
Abate-se a quantia perdida de 45 1,644 
Fica líquido a favor da Fazenda Real 
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ANO DE 1805 
Pelo líquido que ficou do ano de 1804 5258,840 
como mostra a conta antecedente 


Pelo rendimento de 1% das fazendas grossas 

despachadas na Alfândega, no ano de 1804, 

pertencentes à Santa Casa e Mosteiro de Santa 

Clara 3712416 


Pelos empréstimos gratuitos que fizeram 

os moradores Manuel Pereira e João de Deus 

de Castro, em 30 de Março e lhe foram pagos 

em 11 de Junho do dito ano 9000,000 


17971,256 


Pelo capital arriscado em 1804 para se vencer em 

1805 como da relação competente 208400 taéis: 
Capital arriscado pelo prémio de 20% 191400,000 
Capital arriscado pelo prémio de 15% 17000,000 


208400,000 


Corresponde aos 17971 taéis 256 caixas 
em proporção ao capital arriscado pelo prémio 
de 20% 16505 taéis 270 caixas, de prémio 3301,054 
Corresponde aos ditos 17971 taéis 256 caixas em 
proporção ao capital a risco de 15% 1465 taéis 
986 caixas, de prémio 219,897 
9520/08] 


Junta-se o capital acima que ficou líquido 
5258,840 


Total: | Taéis 8779,791 


do ano antecedente 
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Documento 10 
Cálculo dos Rendimentos da Santa Casa da Misericórdia de Macau, 1806 


A 
Do Giro do Mar (em taéis) 


; Liquido 
: ; e Estado , 

Extraidas Existentes dos capit, 

dos Legados k k 
Lítulos de cada um no ano “o p/as disposiç. 
pelo rateio 


dos 
de 1805 


dos Legados de 1796 

Testadores 

' Defs. Pe. Manuel Pereira | 4.389,949 taéis | 3.961,289 7.040,082 2.650,133 
De Francisco das Naus 1131151777 18,354 210,34] 79,164 

| De Violante Rodrigues 200,000 180154 320,706 120,706 
Dº Gaspar Martins 402,106 362,845 64:4,855 242,749 

| Dº Lino Pereira 497,100 448,452 796,997 299,897 
Dº Manuel dono 2.017,680 820,602 3.235,610 217,930 
De Francisco Rangel | 997,000 899,535 .598,671 601,67] 
Dº Manuel Pedro 99,800 90,046 160,03] 60,231 
Dº Manuel Vicente Rosa 199,400 179,916 319,750 120,350 
Dr Pascoal da Rosa 248,545 224,399 399,806 151,26] 
De Marcelina de Abreu 200,000 180,453 320,704 120,704 
| Dº Nicolau de Fiumes 147,790 133,343 236,979 89,189 
2, Dº Roque Gonçalves de Lima | 300,000 270,685 481,066 181,066 
| Os sete defuntos | 912,922 822,510 1.461,78] 548,852 
Um testador anónimo 300,000 270,708 | 481,107 81,107 


| Defs. Manuel Pereira da Fonseca 500,000 451,164 80 1,817 301,817 


| 
Dº Luís Coelho 5.613,590 5.065,454 9002426 3.388,836 


Dº António Pereira da Costa | 2.45 1,000 | 2.211,663 3.930,61] 1.479,61] 


Dº João Nic, Francês 2.215,000  1.999,002 3.552,666 | 1.337,366 

O Bispo D, Alexandre | 
O mesmo 

| Defs. Domingos Marques 725,500 | ? 1,397,474 


O mesmo testador 290.200 k 559,685 


22.839,059 | 20.792,122 


Os do Bispo já estão pagos, que são 30BB7o 2.908,507 Sobra 10 


26.062,438 23.700,629 36.953,175 13.172,647 
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Do Giro da Terra (em taéis) 


; ) Liquido 
Extraídas = Estado I E 
Existentes dos capit. 
gi de cada um dos Legados ; . 
Fitulos no ano ; p/as disposiç. 
dos E pelo rateio 
de 1796 


x dos 
Legados de 1805 


Testadores 
Defs. Pe. Manuel Pereira 387.980 202,165 356,910 
Dº Isabel da Rocha 2.141,702 1.116,018 1.970,262 
D: Luisa Pereira 210.498 109,59] 193476 
Dº Pe. João de Espinoza 755,220 393,530 69:4,753 
D: Maria de Torres 18,950 1.104,159 .949,326 
De Diogo Marim 206,185 e 189,061 
Dº Pe. Antônio Nunes de Sá 416,102 E .298,978 
De Francisco Pereira .580,669 23,665 454,13] 
Dº João Vieira 674,360 3511,395 620,366 
D: Catarina de Gouveia 118,457 61,717 108,957 
Dº Pe. Manuel REED 306,806 159,867 282205 
Dº Gonçalo Teixeira 41,280 40,72] 
D: Susana da Costa 13.4,872 12:4,060 
De Frutuoso Gomes Leite 549,908 506,372 
Dº Rodrigo Gonçalves da Câmara TZOL 738,387 -303,577 
| Dº Hipólito de Gouveia 706,1496 368,14) 6-19,929 
Dº D, Paula Correia 24,890 125,518 221,594 
De Pe. Inácio de Macedo 490,590 .065,636 881,316 390,726 
Dº José da Costa G[?] 1º q. 398,195 .875,492 3.211,068 912,873 
2d .236,218 .236,218 -920,130 683,912 
3: do 168,460 297,406 128.916 
De Bispo D. Aleixo, pagou 
Defs. Inácia de Oliveira Paiva 1:17,230 5,13: 203,262 


19.578,575 72,489 


Do Bispo já está papo... 542,220 282,53 


18.993,30] 352,548 


De Jose da Costa G[?] 1 1.163,668 (c/juros) TIOA8 1 19,578,575 


Da massa comum 9.571.801 Cabe — 17.016,527 | 


Da massa comum dos liq. em poder de [7] 500,000 770,000 
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Resumo das Contas Anteriores (em taéis) 
Legados do Giro do Mar 


Suas entradas 22.839,059 


Lucros q. Domingos Marques venceu 944,459 
além da sua entrada e mandou juntar 
aos capitais e refazer as q.tas determinadas 


na sua disposição 


Sobra dos Legados para cumprir 13.172,647 
as disposições dos testadores 


Sobra 


Legados do Giro da Terra 


Seu capital existente no ano de 1805 17.406,086 
Para cumprir as disposições do Pe. Inácio 2172489 | 19,578,575 
de Macedo, José da Costa Quelhas [?], 56.530,750 
Inácio de Oliveira Paiva 


Acresce-se mais pela conta da [?] 

2.562 taéis e 8 caixas, que são as quantias 

de juros da terra, que estão em poder 

de Januário Agostinho de Almeida, Erros Exceptuados 
Joaquim M.:, Antº José Homem, 

que juntaram aos seus respectivos Legados 


AHU, Macau, cx. 27, doc. nº 6. Anexos: Of” de 1806, Dez. 24, c/cópias de vários documentos, [806. 


444 APÊNDICES PARTE II MACAU E A ACTIVIDADE COMERCIAL INTERCONTINENTAL 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL JENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA 


Estado da Conta Geral - I de Julho de 1806 


Entrada no Cofre 


1806 


Jul. 7 Do balanço do ano antecedente 270,366 


Jul.3 Do nobre Senado 2.865,100 


Da soma da cobrança dos riscos vencidos 73.080,000 


Da cobrança de soluções e ganhos 2.239,58] 


Da m.a do principal e juros da terra 619,323 


Soma: 79.074,370 


Saida do Cofre 


A soma dos riscos que se tem dado 


nos navios desta cidade 66.600,000 


A soma das despesas teitas até ao fim de Novembro 3.086,115 


Cumprimento das disposições dos legados 


A soma de 3 dotes que se deram 400,000 


As legatarias do defunto Pe. Manuel Pereira 2.040,080 
390,726 


Aos D.os do defunto Pe. Inácio de Macedo 


D.o do defunto Luís Coelho 200,000 


Após o balanço ficou existindo no cofre 6.357,449 
Soma: 79.074,370 


Dinheiro por Cobrar 


De Manuel Joaquim Barradas c/fiador Félix Rangel 980,000 


De António Correia de Liger c/fiador Inácio Bapt. 
Cortela 2.700,000 3.680,000 


Do navio “Bons Amigos” que ainda não recolheu 2.400,000 


1.600,000 4.000,000 


Da corveta “Protector do Comércio” idem 


De Simão Vicente Rosa, a conta de solução 150,000 


Fev. | De Francisco António Pereira de Tovar, idem 364,000 
Jun. | De Joaquim António da Silva, idem 200,000 
Id. De Inácio Baptista Cortela, de juros 28,800 


| De Antônio José Homem, idem 41,020 783,820 
8.463,820 


Soma: 


AHU, Macau, cx. 27, doc. nº 6. Anexo: doc É, 19 Dez. 1806. 
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Documento 1 


Relação dos Navios entrados no Porto de Macau, 
Direitos que pagaram, Consignatários, Líquido e o Total 
de Janeiro até 31 de Dezembro de 1808 


Portos Embarcações Consignat. Liquido Total 
De Lisboa Navio Carolina 915253 726,368 817,621 


De Timor Brigue Belizário 1,724 105,905 107,629 


De Bengala Navio Canino 148,132 15080,003 15228,135 


) o» Lux 162,907 | 10785,117 | 10948,024 

De Manila | Pala Conceição 82,261 10508,102  10590,363 
» Navio Sam Miguel 3,045 | 4489,76] 4492,806 

De Palimbão |» Motivo 236,920  2285,013 2521,933 
De badico Júlia Feliz 211,649 | 1369,125  1580,774 
De Surubay Aurora 15,259 48,084 63,343 
» » Diana 83,882 935,576 1019,458 

De Donay » — Sam Simão 196,215 1530,212 1726,427 
» Ouvidor Pereira 15,118 135,864 15(),982 

Bons Amigos 151,210 ,  946,967 1098,177 

De P. Pinang Esperança 118,593 1810,464 1929,057 
De Ilhas de No. Brigue Prín. Regente 43,873 338,725 382,598 
De Japão Navio Americano 8744,186 8744,186 
De Franquia Navios Estrangeiros 176,984 2714,489 | 2891,473 


Soma 1739,025  62553,96] | 64292,986 
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Documento 12 


Relação do que está por Cobrar do Rendimento 
da Real Fazenda da Cidade de Macau 
Ano de 1808 


PERTENCENTE AO ANO DE 1767 
CAPITAIS À GANHOS DE 5% 
1. De Manuel Homem de Carvalho, defunto 1800,000 


PERTENCENTE AO ANO DE 1776 

CAPITAIS À GANHOS DE 5% 

2. De José dos Santos Baptista e Lima 150,000 
PERTENCENTE AO ANO DE 1782 

CAPITAIS À GANHOS DE 5% 


3. De Joaquim Carneiro Machado, detunto 1105,668 
4. De Manuel Homem de Carvalho, defunto 3000,000 1950,000 


PERTENCENTE AO ÁNO DE 1783 


CAPITAIS À GANHOS DE 5% 
5. De Manuel Homem de Carvalho, defunto 3636,800 
6. De José dos Santos Baptista e Lima 3875,000 7511,800 


PERTENCENTE AO ANO DE 1784 

CAPITAIS A GANHOS DE 5% 

7. De Inácio, e Vicente Baptista Cortela 5000,000 

8. De Félix José Coimbra 6000,000 

9. De José Joaquim Barros 3500,000 

10. De José dos Santos Baptista e Lima 2000,000 16500,000 


PERTENCENTE AO ANO DE 1786 
CAPITAIS À GANHOS DE 5% 
11. De António Joaquim de Oliveira Matos 2000,000 


PERTENCENTE AO ANO DE |788 

CAPITAIS À RISCO MARÍTIMO DE 20% 

12. De José dos Santos Baptista e Lima 6000,000 

CAPITAIS À GANHOS DE 5% 

13. De José dos Santos Baptista e Lima 1000,000 7000,000 


PERTENCENTE AO ANO DE 1789 


CAPITAIS À GANHOS DE 5% 
14. De Januário Agostinho d'Almeida 1900,000 
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PERTENCENTE AO ANO DE 179] 


CAPITAIS A GANHOS DE 5% 
15. De Domingas da Rocha, defunta 940,000 


PERTENCENTE AO ANO DE 1794 

juros DOS CAPITAIS A 5% 

16. De Manuel Homem de Carvalho, defunto 100,000 

17. Do mesmo 150,000 

18. Do mesmo 181,840 431,840 


42339,308 


PERTENCENTE AO ANO DE 1799 

CAPITAIS A RISCO MARÍTIMO DE 15% 

19. De João José dos Reis, defunto 500,000 

CAPITAL QUE NÃO VENCE PRÉMIO 

20. De Manuel Joaquim Barradas 500,100 1000,100 


PERTENCENTE AO ANO DE 1800 
Prémios DOS CAPITAIS A 15% 
21. De João José dos Reis, defunto 14,500 


PERTENCENTE AO ANO DE 1803 

Caprrais A Risco MARÍTIMO DE 20% 

22. De António Correia de Liger 3572,274 

23. De Luís Miguel Rodrigues 740,000 

24. De António Manuel da Rosa 500,000 

25. De Francisco Pereira 500,000 53125274 


48666,182 


PERTENCENTE AO ANO DE 1805 

CAPITAIS À RISCO MARÍTIMO DE 20% 

26. De Bernardo Gomes de Lemos 8728,320 

27. De Agostinho de Sá 3855,508 12583,828 


61250,010 


PERTENCENTE AO ANO DE 1807 

CAPITAIS A RISCO MARÍTIMO DE 20% 

28. De Bernardo Manuel de Azevedo, defunto 217,920 
29. De Diogo José de Mendonça 700,000 
30. De Simão Vicente Rosa 3000,000 


448 APÊNDICES — PARTEII — MACAU E A ACTIVIDADE COMERCIAL INTERCONTINENTAL 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE O!TOCENT INFLUÊNCIA E f 


. De José Joaquim Barros 
. De António Joaquim de Oliveira Matos 
. De Joaquim António Feliciano de Leão 


. De José Joaquim Barros Júnior 

. De Manuel Joaquim Barradas 

. De Félix Rangel 

. De Manuel Martins do Rego 

. De António José de Vasconcelos 
. De Simão de Araújo Rosa 

. De Miguel de Araújo Rosa 

. De António da Silva 

. De Nicolau Tolentino de Pina 

. De José Maria Marim 


. De Joaquim Jose dos Santos 

. De António Dias da Cunha 

. De José Gabriel Mendes 

. De Francisco das Chagas 

. De Joaquim António da Silva 

. De Joaquim Vieira Ribeiro 

. De Paulo Vicente Belo 

. De Nicolau Pereira 

. De João Manuel da Cruz 

. De Manuel António da Silva Rangel 
. De Caetano Antônio de Campos 
. De Silvestre de Sousa 


56. De José Joaquim Pereira 


. De José Rodrigues da Costa 

. De Manuel Joaquim Rodrigues da Costa 
. De José Vieira Ribeiro 

. De Joaquim da Rocha Rodrigues 

. De António José de Oliveira 

. De Bernardo Manuel de Azevedo 


3. Carlos Manuel da Silveira 


. De João de Deus de Castro 
. De António José Martins 


. De Francisco Leal 


. De Brás Joaquim Botelho 


. De Apolinário da Costa Pereira 
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69. De D, António d'Eça 600,000 


70. De Vicente Baptista Cortela 2000,000 
71. De João Joaquim de Freitas 600,000 
72. De António Botelho 6000,000 


JUROS DOS CAPITAIS A 5% 


73. De Félix José Coimbra 300,000 10300,000 


PERTENCENTE AO ANO DE 1808 


CAPITAIS A RISCO MARÍTIMO DE 20% 


74. De Francisco José Pereira 500,000 
75. De Rafael Botado d'Almeida 5000,000 
76. De Diogo José de Mendonça 1000,000 
77. De Manuel Homem de Carvalho 5000,000 
78. De José António d'Abreu 7000,000 
79. De Rafael Botado d'Almeida 3000,000 
80. De João de Deus de Castro 7000,000 
81. De António Fernandes da Costa 400,000 28900,000 


CAPITAIS A RISCO PELO PRÉMIO DE 25% 


82. De Manuel Pereira 5000,000 
83. De José Alves da Costa 300,000 
84. De Manuel Martins do Rego 2000,000 
85. De Manuel Pereira 6000,000 
86. De Januário Agostinho Almeida 5000,000 
87. Idem 5500,000 
88. De Luís Carlos de Miranda 300,000 
89. De João Marcos do Rego 3000,000 
90. De Raimundo N. Vieira 2000,000 
91. De D. António d'Eça 2000,000 


1400,000 32500,000 


. De Agostinho António Spada 


93. De Eilipe Correia de Liger 1300,000 
94. De Joaquim António Milner 1400,000 
95. De Januário Agostinho d'Almeida 1300,000 
96. De Luís João dAlmeida 800,000 
97. De Manuel Martins do Rego 500,000 
98. De Faustino Coelho dos Santos 500,000 


2500,000 
2500,000 


99. De Miguel de Araújo Rosa 
100. De Caetano José Cabral 
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De Vicente Baptista Cortela 1300,000 
. De Manuel Joaquim Barradas 2000,000 
. De Simão de Araújo Rosa 2000,000 
. De António Joaq. de Oliveira Matos 2000,000 
. De José António d'Abreu 1400,000 
. De António Sebastião Barradas 1000,000 20500,000 


. De António Pereira 600,000 
. De Gonçalo Pereira da Silveira 2000,000 
. De Ana Maria Steyn 1300,000 
. De Nicolau Tolentino de Pina 600,000 
- De Miguel Pereira Simões 300,000 
. De José Gabriel Mendes 300,000 
. De Carlos José Pereira 1200,000 
. De Antônio Vicente Rosa 1300,000 
. De Félix da Conceição 600,000 
. De Apolinário António da Costa 300,000 
. De José Vieira Ribeiro 300,000 
. De Joaquim António da Silva 1300,000 
. De António Vicente dos Passos 300,000 
. De António Caetano Diniz 1300,000 11700,000 


. De José Manuel da Cruz 400,000 
. De João José da Silva 600,000 
. De Manuel Pereira 1000,000 
. De João de Deus de Castro 3000,000 
. De Jose Joaquim Barros Júnior 700,000 
. De Joaquim Manuel Milner 400,000 
. De José Gomes Brandão 400,000 
. De António Pereira 600,000 
. De Francisco José de Paiva 1500,000 
. De Agostinho José de Miranda 1000,000 
. De Joaquim Vieira Ribeiro 1000,000 
. De José Gregório Rodrig. Gonçalves 500,000 
. De José dos Santos Baptista e Lima 1500,000 
. De Antônio Joaquim Cortela 400,000 13000,000 


135. De José Baptista de Miranda 400,000 
136. De JustoVieira Ribeiro 400,000 
137. De José Joaquim Pereira 500,000 
138. De Floriano Antônio Rangel 1000,000 
139, De Manuel Vicente Rosa Pereira 400,000 
140. De Vicente Francisco Baptista 400,000 
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CAPITAIS A RISCO PELO PRÉMIO DE 10% 

141. De Caetano António de Campos 6000,000 

142. De Inácio Baptista Cortela 2400,000 

143. De Jerónimo Lourenço Maher 1920,000 

144. De Domingos Pio Marques 1200,000 14620,000 


Prémios DOS CAPIIAIS A RISCO MARÍTIMO 

145. De Simão Vicente Rosa 390,000 
146. De António Dias da Cunha 78,000 
147. De Francisco das Chagas 52,000 


148. De Caetano António de Campos 1000,000 
149. De Bernardo Manuel de Azevedo 400,000 
150. De Carlos Manuel da Silveira 600,000 2520,000 


Juros DOS CAPITAIS A 5% 
151. De Inácio Vicente Baptista Cortela 250,000 
152. De Félix José Coimbra 300,000 520,000 


124260,000 
Total, em taéis | 257922,930 


(Macau, Cartório da Câmara, 9 de Fevereiro de 1809),"* 

Obs.:Tael - medida de peso chinesa, com valor monetário. 1 tael = £!4; Libra = 3 taéis. O tael era unidade de 
peso (= 1,913 onças; 37,783 gr. de prata) e moeda, muito usado na China e em Macau até 1897. Equivalente 
ao real, valia 1,3 patacas de Macau. À caixa era uma subdivisão do fael, como se encontra nos documentos 
antigos de Macau. Por ex.: 2.325:233 - dois mil trezentos e vinte e cinco taéis e duzentas e trinta e três caixas. 
As caixas eram equivalentes a réis. 


vm AHU, Macau, cx, 28, doc. nº 21 [Doc. € — Relação anexa ao ofício do governador de Macau, 
Lucas José de Alvarenga, ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, João 
Rodrigues de Sá e Melo, 1809, Mar. 1). 
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Navio 


Boa União 


Soberbo 


Princesa 
de Portugal 


Princesa 
de Portugal 
Princesa 
de Portugal 
Princesa 
de Portugal 


att ud] 
Total, em Taeéis — 25100,000 


MACAU NO PRIMEIRO 


QUARTE 


Documento 13 


Relação do que não chegou a ser cobrado no ano de 1806 
por as “Embarcaçoens se não terem recolhido das suas Viagens athe” 


Devedor 


João 
Nepomuceno 
Ferreira 

de Campos; 
Caetano 

José Cabral 


Antônio 
Vicente Rosa 


João M. 
do Rego 


Inácio Vieira 
Ribeiro 


João de Deus 
de Castro 


Caetano António 
de Campos 


Inácio 
Baptista Cortela 


Domingos 
Pio Marques 


Jerônimo 


Lourenço Maher 


30 de Dezembro de 1807 


Destino 
(a risco) 


Bengala 


Donay 


Pegu 


Pegu 


Pegu 


Pegu 


Fiador 


João de Deus 
de Castro 


Félix José 
Coimbra 


Agostinho de Sá 


Inácio 
Baptista Cortela 


Vicente 

Baptista Cortela 
João de Deus 
de Castro 


Vicente 

Baptista Cortela 
Inácio 

Baptista Cortela 
Inácio 

Baptista Cortela 


Escritura 


6 Nov. 1806 


7 Nov. 1806 


6 Nov. 1806 


Total: 


6 Nov. 1806 


6 Nov. 1806 


6 Nov. 1806 


Empréstimo 


5000,000 taéis 


2000,000 » 


3000,000 


500,000 » 


10500,000 » 


5000,000 » 


5000,000 
10000,000 taéis 


2000,000 


1000,000 


1600,000 


+600,000 


(Macau, Cartório da Câmara, 30 de Dezembro de 1807). Nota Breve: Os navios Boa União e Soberbo “há noticia, e quazi 
como certo q. são perdidos com todas as suas Equipagens 


9 AHU, Macau, cx. 27, doc. nº 39 [Relação 1, anexa ao oficio do governador de Macau, Bernardo Aleixo de Lemos 


Faria, ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, 1807, Dez. 23]. 


ET 
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e PARTE Il 
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JORGE DE ABREU ARRIMAR 
Documento Id 
Relação dos Navios que entraram no Porto de Macau, 


Direitos que pagaram, Consignatários, Líquido e Foral, 
de Janeiro a Dezembro de 1807 


Portos Embarcações Direitos Direitos Total 


80,252 S155250 3235,482 


Lisboa Navio Bom Jesus 


Lisboa e Lima » Sam Miguel 1,320 7326103 7327,423 


Goa »  NºSr' do Rosário 141,347 1352,80] 149-1,148 


Timor » Belisário 281,462 2027,306 2308,708 


Bengala » Ana feliz 1478,503 4867,509 6346,012 


Bengala »  NºSr: do Carmo 103,194 17109,853 17213,047 
Bengala » Activo 341,279 1713,198 2054477 
Bengala »  NºSr' da Luz 20,622 5576,339 5596,961] 
Benpala » Santo António 241,731 5431,949 5673,680 
PR » Itai = 196,879 EE 4012,163 

Pala Nº Sr: Conceição 79,97] 1725432 | 1805,403 
Bombaim Navio Teresa 694,184 2133,354 2827,538 
Maurícias » — Quvidor Pereira 532,704 3460,746 3993,450 


Cochinchina » São Simão 12,537 67,615 80,152 


Idem » Pérola dOriente 13,945 71,078 85,023 
Idem » Vénus 62,898 188,695 251,593 
Esperança 104,532 5838,301 5942,833 


Manila 
Idem » Voador 62,214 6501,994 713,208 
51,702 [078,84] 1130,543 


Olindo 
Pinang » Bons Amigos 167,210 1365,475 1532,685 


Idem 


Idem » Conde de Sarzedas 159,d464 1347,450 1506,914 


Bornéo » Angélica 423,680 3158,819 3582,499 
2,490 1290,728 1293,218 


Da Franquia Estrangeiros 


74753,100 


5254,120 


80007,220 


Soma: 


(Aliândega de Macau, 31 de Dezembro de 1807). Nota Breve: Além do referido fica por cobrar mais 7 a & mil taeis de 


tardos que se encontram na Alfândega por despachar." 


“O AHU, Macau, cx. 27, doc. nº 39 [Relação 2, anexa ao oficio do governador de Macau, Bernardo Aleixo de Lemos 
e Faria, ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, visconde de 


Anadia, 1807, Dez. 23]. 
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MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER ( 


JVIDOR ARRIAGA 


Documento 15 


Relação do que se Cobrou por conta dos Capitais que o Senado 
da Câmara distribuiu pelos Moradores a risco nos Navios da Praça, 


nos anos de 1805 e 1806, com Vencimento, 
dos Respectivos Prémios, em 1807 


Destino 


Para 
Bengala 


ld. 


ld. 


Bengala 


ld. 


Embarcações 


Brigue 
Protector 


ld. 


ld. 


Navio Bons 
Amigos 


Id. 


Id. 


ld. 


ld. 


ld. 


Id. 


Bons 
Amigos 


ld. 


APÊNDICES 


Devedor 


Joaquim 
António 
Milner 


ld. 


José 
Agostinho 
Carias 


ld. 
Manuel 
Homem 

de Carvalho 


ld. 


Manoel Joaquim 
Barradas 


ld. 


Antônio Vicente 
Rosa 


ld. 


Carlos José 
Pereira 


ld. 


Antº Sebastião 
Barradas 


ld. 


PARTE II 


Fiador 


Francisco 
Antônio Pereira 
Thovar 
Pelo prémio 
vencido de 20% 
Francisco 
António Pereira 
Thovar 


Pelo prémio venc. 


de 20% 
Vicente 
Baptista 
Cortela 


Pelo prémio venc. 


de 20% 


Manuel Homem 
de Carvalho 


Pelo prémio venc. 


de 20% 


Manuel Homem 
de Carvalho 


Pelo prémio venc. 
de 20% 


Manuel Homem 
de Carvalho 


Pelo prémio venc. 


de 20% 


Manuel Homem 
de Carvalho 


Pelo prémio venc. 


de 20% 


Data 
da Escritura 


9 Nov. 1805 


1805 


1805 


11 Nov.1805 


ld. 


MACAU E À ACTIVIDADE COMERCIAL INTERCONINENTAL 


Total 


4000,000 


800,000 


800,000 


160,000 


6000,000 


1200,000 


3000,000 


600,000 


2000,000 


+00,000 


2000,000 


400,000 


21360,000 


1500,000 


300,000 
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Manuel H. 
de Carvalho 


Rafael Botado 
de Almeida 


12 Nov. 1805 1000,000 


Pelo prêmio venc, 


- 
Id. ld. ld. de 20% ld. 200,000 


NA DE Id. 1000,000 


ad 
Id. Princesa de Miranda 


Pelo prémio venc. 
” 
Id. Jd, ld. de 20% Id. 200,000 


| prémio vencido 


Pala | Bernardo de 20% g 
| Gomes | de 8728,320 ld. 1745,664 


de Lemos caixas 


Id. 


Conceição 


prémio vencido 


RR É Agostinho de 20% ld RD 

vido e : 27.504 

Mauricias E E de Sá de 5782,511 É ; 
Pereira 


caixas 


Prémio vencido 
le 20% 
Id. E 
Id d Id de 5782511 ld. 1156,502 


caixas 


Félix José 
Coimbra 


Galera 
Aventura 


25 Out. 1806 2000,000 


Bengala Félix Rangel 


Pelo prémio venc, 
ld. ld. ld. 
ú i : | de20% 


ld. 400,000 


Gonçalo Pereira | is 
ai Félix Rangel 25 Out. 1806 2000,000 


Id, ld. 


Pelo prémio venc. 


de 20% ld. 400,000 


Id. ld. Id. 


Floriano 
Antônio Rangel | 


ld. Id. 


Félix Rangel 25 Out. 1806 3500,000 


Pelo prémio venc. 
de 20% 


Id, ld. ld. 700,000 


39389,670 


Navio Gabriel António José 
Bengala 
E Indiano Marques de Vasconcelos OO 
Pelo prémio venc. 
ld. ld. ld. F ld. 600,000 


de 20% 


José Joaquim Erancisco José 
de Paiva 


Id, ld. ld. 2500,000 


Barros 


Pelo prémio venc. 
de 20% 


Id ld. 500,000 
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Bengala 


Id. 


ld. 


Id. 


ld. 


ld. 


Id. 
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Joaqg. Ante 
Feliciano 
de Leão 


Id. Id. 


Id Raimundo 
Í Nicolau Vieira 
Tel ld 


António José 
ld. 

de Vasconcelos 
ld. Id. 


TAN SS 
Ama Feliz bélix Y icente 
Coimbra 
Id. ld. 


Agostinho 


ld. j : 
António Spada 


ld. 


Ê a Manuel Martins 
SRS fanuel Martins 
do Rego 
ld. ld. 


Joaquim António 
ld. s 
da Silva 
ld. 


José Rodrigues 
da Costa 


ld. 


Manuel Antônio 
da Silva Rangel 


ld. 


Filipe Correia 


Navio Carmo ; 
de Liger 


ld. ld. 


APÊNDICES - PARTEII 


João 
de Deus 
de Castro 


Pelo prêmio venc. 


de 20% 


D. António 
d'Eça 


Pelo premio venc, 


de 20% 


Jose Joaquim 
Barros 


Pelo prémio venc. 


de 20% 
Félix José 
Coimbra 


Pelo prémio venc. 


de 20% 


Agostinho de Sá 


Pelo prémio venc. 


de 20% 


Félix 
Rangel 


Pelo prémio venc. 


de 20% 


João de Deus 
de Castro 


Pelo prémio venc. 


de 20% 


Manuel Antº 
da Silva Rangel 


Pelo prémio venc. 


de 20% 
Félix 
Rangel 


Pelo prémio venc. 


de 20% 
António Freire 
de Andrade 


Pelo prémio venc. 


de 20% 


INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA 


27 Out. 1806 


ld. 


ld. 


ld. 


ld. 


Id. 


ld. 


Id. 


ld. 


MACAU E A ACTIVIDADE COMERCIAL INTERCONTINENTAL 


VOL | 


1500,000 


300,000 


1000,000 


200,000 


5000,000 


1000,000 


3000,000 


600,000 


2000,00 


00,000 
60989,670 


1600,000 


320,000 


1500,000 


300,000 


500,000 


100,000 


+000,000 


800,000 


2000,000 


400,000 
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ld. 


ld. 


Id. 


ld. 


Da €. 
do Malabar 
Bombaim 


ld. 


Dac. 


do Malabar | 


Bombaim 


Id. 


Goa 


Id. 


460 


“ Navio Santo 


Navio Luz 


Id. 


Navio Ana 
Feliz 


Id. 


António 


Id. 


Pala 
Conceição 


ld. 


ld. 


Id. 


Navio 
Teresa 


ld. 


Navio 
Teresa 


Id. 


Navio 
Rosário 


Id, 


APÊNDICES — PARTE II 


Francisco 
José de Paiva 


José Baptista 


de Miranda 
Il 


Pelo prémio venc. 


Id. de 20% 


Félix 
da Conceição 


Vicente Baptista 
Cortela 
Pelo prémio venc. 


Id. 
À de 20% 


Antônio Manuel a 
Félix Rangel 
da Rosa 

Pelo prémio venc. 


Id. 
de 20% 


Agostinho 
| de Sá 

- Pelo prémio venc. 
| de 20% 


Silvestre 
de Sousa 


ld. 


Nicolau 
Tolentino 
de Lima 


João de Deus 
de Castro 


Pelo prémio venc. 


o de 20% 


Gregório 
Nicolau 
de Abreu 


António de Sá 


Pelo prémio venc. 


a de 20% 


Vicente Baptista 


António Cad 
“ortela 
Botelho | 
| ) 
Id | Pelo prémio venc. | 
d. 


de 20% 


Vicente 
Baptista 
Cortela 


João de Deus 
de Castro 


Pelo prémio venc. 


Id. de 20% 


Raimundo eira epi 
à o D. António d'Eça 
Nicolau Vieira 
| Pelo prémio venc. 


E de 15% 


- MACAU E A ACTIVIDADE COMERCIAL INTERCONTINENTAL 


20 Nov. 1806 


27 Nov. 1806 | 


27 Nov. 1806 | 


600,000 


ld. 120,000 


ld, | 600,000 
ld. | 120,000 
ld. 500,000 


Id, 100,000 


ld. 1000,000 


ld. 200,000 


Id. 600,000 


ld. | 120,000 


ld. 400,000 


Id. | 80,000 


5000,000 


ld. 1000,000 


140189,670 


2000,000 


| 
Id. 400,000 


ld. 1000,000 


ld. 150,000 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA VOLI 


Januário 
Agostinho 7 Nov. 1806 6000,000 
de Almeida 


D. Antônio 
ld. ; d'Eça 


Pelo prémio venc. 


ld. 900,000 
de 15% “ 0,00% 


ld. ld. Id. 


Brigue Caetano António â * Deus 
E losodeDeus | pao] 6000000 
Belisário de Campos de Castro 


Timor 


Pelimnnémio vemne: 
elo prémio venc Id. 1200,000 
de 20% 


Id. Id. ld. 


Navio São José António 


“elix Range ê 5000, 
Simão unica Félix Rangel 9 Nor. 1806 000,000 


Donay 


da , 1] ATE To 
Id. Id. ld. Pelo prémio vene. Id. 750,000 
de 15% 
Portos |, Navio Bom | Carlos Manuel 
: | a ? 3 JK 3500,00 
Malaios Cidadão da Silveira uno o nd 


da a 1 ETA Vos 
Id. Id. Id. Pelo prêmio venc. Id. -00,000 
. de 20% 
; salera à * Deus Acente Baptista E 
Bornéu Gola João de Deus | Vicente Baptista | - o jag6 | 5000,000 
Angélica de Castro Cortela 
Dia DC 
Id. | Id. Id. Pelo prémio venc. Id. 1000,000 


de 20% 


173789,670 


Bornéu ca - cano on meto dsoo no 
Anpélica Caetano Diniz de Castro 
Pelo prémio venc. 
Id. Id. | Id. 300,000 
mi : de 20% 
Ângelo João de Deus 

Id. e ' 1200,000 

ta de Castro 10 Nov. 1806 


Vicente Rosa 


Da = 1 PN 
Id. Id. Id. Pelo prêmio vene. Id. 240,000 
de 20% 
Oló, Navio Rafael RR 
Palimbão e Pérola Botado aa doa 8 Nov. 1806 5000,000 
, : é 2 Uas ) 
Surubai do Oriente de Almeida po RA 


DA Sm 1 enc 
Pelo o nodos ld. 1000,000 
de 20% 


ld. ld. ld. 


Soma em Taéis: 183029,670 


(Macau, Cartório da Câmara, 30 de Dezembro de 1807), 


“LL AHU, Macau, cx. 27, doc. 39 [Relação 3, anexa ao ofício do governador de Macau, Bernardo Aleixo de Lemos é 
Faria, ao secretário de Estado da Marinha e Dominios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá e Melo, 1807, Dez. 23]. 
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JORGE DE ABREU ARRIMAR 


Documento 16 


Relação dos Capitais que o Senado da Câmara distribuiu 
pelos Moradores da Cidade de Macau, a risco nos Navios da Praça, 


Destino Navio 


Galera 


Bengala 
8 Aventura 


ld. 


ld. 


Navio 
Indiano 


Navio 
Indiano 


Navio 


Navio 
Santo 
| Antônio 


ld. 
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Devedor 


Félix Rangel 
da Costa 


Gonçalo 
Pereira 
da Silveira 


Floriano 
Antº Rangel 


Gabriel 
Marques 


José 
Joaquim 
Barros 


Joaquim 

Natónio 

Feliciano 
Leão 


Nicolau 
Vieira 


Antônio 
José de 
Vasconcelos 


Félix 
Vicente 
Coimbra | 
| 


Agostinho 
Ante Spada 


Manuel 
Martins 
do Rego 
Joaquim 


António 
da Silva 


Fiador 


Felix José 
Coimbra 


Félix 
Rangel 


ld. 


Antº José 
de 
Vasconcelos 
Francisco 
José 
de Paiva 


João 
de Deus 
de Castro 


D. António 
d'Eça 


Jose 
Joaquim 
Barros 
Félix 
José 


Coimbra 


Agostinho 
de Sá 


Félix 
Rangel 


João 
de Deus 
de Castro 


na Monção de 1806 para 1807 


Data Escrit. 


25 Out. 1806 


27 Out, 1806 


Capital 


2000,000 


2000,000 


3500,000 


3000,000 


2500,000 


1500,000 


1000,000 


Soma: 15500,000 


MACAU E A ACTIVIDADE COMERCIAL INTERCONTINENTAL 


5000,000 


3000,000 


2000,000 


1600,000 


1500,000 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTO INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA VOLI 


Manuel 
Antônio 
da Silva 
Rangel 


José 
Rodrigues 
da Costa 


500,000 


Manuel 
Antº da Silva Félix ; 4000,000 
Rangel Rangel 


Filipe António 
Correia Freire E 2000,000 
de Liger d'Andrade 


Navio 
Carmo 


Soma: 35100,000 


João Felix 
Bengala Navio Pereira José 27 Out. 1806 800,000 
Carmo da Costa Coimbra 


Navio Luz Francisco 
e Pala José 
Conceição de Paiva 


Antônio 

3000,000 

da Silva 
Navios Januário 

Ana Feliz Agostinho D. António k 11000,000 

e Carmo dAlmeida d'Eça 


Pala Carlos José Félix 


3 içã i 5 . 1806 2800,000 
Conceição Pereira Rangel Nov. 1806 


Simão Félix 
Vicente José 6 Nov. 1806 2000,000 
Rosa Coimbra 


Navio 
Ana Feliz 


Joaquim 
Navio Maria 
Carmo Rodrigues 


Caetano 
António ; 1000,000 
É Campos 
Gonçalves ia 


; Januário ei 
Nav ). 
de dose | AO 5000,000 
Activo 


É Eca 
dAlmeida GR 
Soma: 60700,000 


João 


: Nepomuceno a 
Galera É R João 
Ferreira 


Boa de Deus 6 Nov. 1806 5000,000 


E de Campos ' 
União ais de Castro 
e Caetano 


José Cabral 


Navio Manuel Faustino 


Ee ns Coelho 7 Nov. 1806 5000,000 
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JORGE DE ABREU ARRIMAR 


— Miguel Ant? 
Navio te sé 
; poa pose 3000,000 
Indiano | Araújo de 
Rosa Vasconcelos 


Joaq. Januárº 
Ante Agost. : 2000,000 
Milner d'Almeida 


Navio 
Carmo 


Navio Domingos João 
Ana José de Deus : 1000,000 
Feliz Gomes de Castro 
José João 
António de Deus E 2000,000 
de Abreu de Castro 


Pala 
| Conceição 
| 
I 
| Manuel Vicente 
ld. Joaquim Baptista : 2000,000 
Barradas Cortela 
di Simão Antº José 
avic 
de de : 2000,000 


Luz nã 
Araújo Rosa Vasconcelos 


Soma: 82700,000 
José dos Francisco 


Stos Baptista | José 2000,000 
e Lima de Paiva 


Navio 
Luz 


Joag. m Vicente | 
Vieira Baptista : 1000,000 
Ribeiro Cortela 


E António Joaquim 
Navio a ; 
; Gil José ; 1500,000 
Activo a i 
farouca dos Santos 
Galera António Félix José 
Boa União | Vicente Rosa Coimbra 
| 


| 


2000,000 


Galera João 
Boa Marcos 
União do Rego 


Agostinho 


e 13 Nov. 1806 3000,000 
de Sá 


Bengala 


Navi Francisco Januário 
ig Pedro Agostinho : 600.000 


Ana Feliz À ; 
; de Lemos d'Almeida 


| 
| 
| 


Navi José Francisco 
pr Baptista José 20 Nov. 1806 600,000 
ge de Miranda de Paiva 


Soma: 93400,000 
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Bengala 


Costa 
de 
Malabaraté 
Surrate 


Id. 


ld. 


até Goa 


Timor 


Cochinchina 


Galera 
Boa 
União 


Navio 
Ana 
Feliz, 

Navio 

Santo 

António 


Pala 
Conceição 


Id. 


Navio 
leresa 


Galera Sra. 
do Rosário | 


Brigue 
Belisário 


Navio 
Soberbo 


Navio São 
Simão 


APÊNDICES 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS 


Inácio 
Vieira 
Ribeiro 


Felix 
da 


Conceição 


António 
Manuel 
da Rosa 


Silvestre 
de Sousa 


Nicolau 
Tolentino 
de Pina 


Gregório 
Nicolau 
dAbreu 


António 
Botelho 


Vicente 

Baptista 

Cortela 
Raimundo 


Nicolau 
Vieira 


D. António 


d'Eça 


Cactano 
Ant" 


de Campos 


João 
de Deus 
de Castro 


José Antônio 


de Abreu 


PARTE II 


INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA 


Inácio 
Baptista 
Cortela 


Vicente 
Baptista 
Cortela 


Félix 
Rangel 


Agostinho 
de Sá 


João 
de Deus 
de Castro 


António 
da 
Silva 


Vicente 
Baptista 
Cortela 


João 
de Deus 
de Castro 


D. António 
d'Eça 


Januário 
Agostinho 
d'Almeida 


João 
de Deus 
de Castro 


Vicente 
Baptista 
Cortela 
Félix 
Rangel 


MACAU E A ACTIVIDADE COMERCIAL INTERCONTINENTAL 


500,000 


600,000 


500,000 


1000,000 


600,000 


400,000 


Soma: 97000,000 


27 Out. 1806 5000,000 


2000,000 


1000,000 


7 Nov. 1806 6000,000 
Sama: 111000,000 


20 Nov. 1806 6000,000 


7 Nov. 1806 5000,000 


9 Nov. 1806 5000,000 


405 
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Portos Navio Caetano João 
Malaios: Princesa António de Deus 6 Nov. 1806 5000,000 
Pegu de Portugal | de Campos de Castro 


Inácio Vicente 
Id. Id. Baptista Baptista Ê 2000,000 
Cortela Cortela 


Jerônimo Inácio 
Lourenço Baptista 27 Out. 1806 1600,000 
Maher Cortela 


Domingos Inácio 
ld. Pio Baptista à 1000,000 
Marques Cortela 


Costa Galera Carlos Vicente 
de Bom Manuel Baptista 30 Out. 1806 3500,000 
Sumatra Cidadão da Silveira Cortela 


João Vicente 
de Deus Baptista 7 Nov. 1806 5000,000 
de Castro Cortela 


: Galera 
Bornéu nr 
Angélica 


Soma: 145100,000 


Galba Ant” João 
Bornéu ora Caetano de Deus 10 Nov. 1806 1500,000 
Angélica ge E 
Dinis de Castro 


Ângelo João 
Id. ld. Vte. Rosa de Deus 1200,000 
Ferreira de Castro 


Oló, Galera Rafael João 
Palimbão Pérola Botado de Deus 18 Nov. 1806 5000,000 
e Surubai do Oriente | de Almeida de Castro 


Total (taéis) 152800,000 


(Macau, Cartório da Câmara, 30 de Dezembro de 1807). 


Rar) É pa - sa " 

“ AHU, Macau, cx. 27, doc. 39 [Relação 4, anexa ao ofício do governador de Macau, Bernardo Aleixo 
de Lemos e Faria, ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues de Sá 
c Melo, 1807, Dez. 23]. 
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Documento 17 


Pauta dos Navios e Chalupas 
destinados para a Viagem das Ilhas de Solor e Timor 
(1796-1802) 


Anos 


1796 


1797 
1798 


1799 


1800 


Navios e Chalupas 


Navio “S. Simão” 
Chalupa “Sr. Luís” 


Navio “Nº Sr: da Luz” 
Chalupa “St: Clara” 


Chalupa “Ste Ante 
Resolução” 


Navio “Bom Sucesso” 
Chalupa “Nº Dr: da Luz” 
Navio “Santa Fé” 

Navio “Boa Viagem” 
Chalupa “Esperança” 


Navio “Lacônia” 


Chalupa “S. Luis” 


Senhorios 
Joaquim Rodrigues de Lima 


José António de Abreu 


António Vicente da Rosa 
Joaquim Carneiro Machado 


António Manuel da Rocha 
Januário António da Rosa 
Joaquim Rodrigues Lima 
Januário Agostinho de Almeida 
Joaquim Rodrigues Lima 
Manuel Vicente de Barros 


Inácio Gonçalves Lapa 


Picos 


3.000 
1.800 


4.500 
5.000 


2.000 


2.700 


2.500 


3.000 
1.800 


(AHM, Leal Senado, Liv nº 7). 
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Documento 18 


Relação de Negociantes e Embarcações da Praça de Macau 
(1805) 


Arqueamento 
Armadores | Embarcações (Pico - do mal. 


pikul = 60.453Kg) 


| 
Joaquim Rodrigues Lima Navio São Simão | 8.000 picos 
António Botelho Navio Teresa | 10.500 picos 
João de Deus de Castro Navio Soberbo 10.500 picos 
Idem | Navio Angélica 6.500 picos 
| 
Francisco Agostinho | . gr . 
; | Navio Ana Feliz 13.500 picos 
de Almeida | 
Id | Navio N. Sra. ed pi 
dem á »icos 
do Carmo jo 
Idem Navio Activo 6.500 picos 
Manuel Pereira Navio N. Sra. da Luz 7.500 picos 
Caetano António de Navio Princesa ) 
É | 5.000 picos 
Campos de Portugal 
Idem Navio Belisário | 2.500 picos 
| 
Bernardo Gomes | Pala N. Sra. À 
a e | 6.500 picos 
de Lemos da Conceição | 
oão Nepomuceno E ; 
F a Navio Bom União 5.000 picos 
Caetano José Cabral 
António José Vasconcelos Navio Indiano 6.500 picos 


Joaquim José dos Santos 7.000 picos 


| 
| 
Navio N. Sra. 
do Rosário 
| 
| 


Manuel Homem : : 
k Navio Bons Amigos 8.000 picos 
de Carvalho | 


(AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 35, I8II, Dez. 28). 
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MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS — INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA - VOLI 


DocuMENTO 19 


Lista Civil de Vencimentos. Acréscimos 
(1811) 


Ao Escrivão da Ouvidoria 300 taéis 
: 140 taéis Acresce: 360 taéis 


Ao Escrivão dos Órfãos 500 taéis 
: 120 taéis Acresce: 380 taéis 


Ao Almoxarife por hora 200 taéis 
: 170 taeis Acresce: 3) taéis 


Ao Escrivão dito 240 taéis 
Vencia: 211 taéis Acresce: 29 taéis 
Ao Professor aposentado 


com soldo por inteiro 500 taéis 


Total: 1.299 taéis 


(AU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, 22 Mar. 22, anexos). 


DocuMENTO 20 


Salário da Tripulação dos Navios de Macau 
(Proposta, 1812) 


Primeiro Piloto, sendo Capitão 2.000 patacas 
Primeiro Piloto, sendo só Piloto 1.500 patacas 
Segundo Piloto 1.000 patacas 
Terceiro Piloto 700 patacas 


Contramestre 50 patacas 


Marinheiro de 1º classe I0a 12 patacas 


Marinheiro de 2º classe 6 patacas 


Grumetes 4 patacas 


(AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 35, 1811, Dez. 28). 
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Documento 21 


Legados Pios 


Por António José da Costa: 


Ao Senhor dos Passos 9.640,803 taéis 


A Senhora da Conceição 11.453,203 taéis 


ÃosS. Nicolau 4.128,244 taéis 
Ão Santo António 1.592,248 taéis 


Por Matias Marim: 


À Confraria da Nº Sr: do Rosário 3.533,428 taéis 


Por Isabel da Cruz: 


À Confraria da Nº Sr: do Rosário 3.122,823 taéis 


(Livro do Tombo da Provedoria, Administração dos Legados. AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, 
Mar. 22. Anexos B, Ce D). 
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Documento 22 


Donativos Recebidos 


pela 


Santa Casa da Misericórdia 


e 
Religiosas de Santa Clara 
(Rendimentos de Ago. 1784 a Dez. 1810) 


O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago- 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago- 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago- 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago- 
O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 


O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. 


a Dez 


dDez: 
a Dez. 
a Dez. 
a Dez. 
a Dez. 
a Dez. 
a Dez 
a Dez. 
AU DIA 
a Dez. 
a Dez. 
a Dez. 
a Dez. 
AND Ez: 
a Dez: 
dA ez: 
a Dez. 


a Dez. 


a Dez 


OUVIDOR ARRI 


«1784 
1785 
1786 
1787 
1788 
1789 
1790 
1791 
1792 
1793 
1794 
1705 
1796 
ASA 
1798 
1799 
1800 
1801 
1802 


. 1803 


AGA 


3.202,254 
5.501,483 
4.684,837 
3.500,822 
4.918,660 
5.706,702 
2.334,636 
3.470,244 
4.213,036 
IES SS 
1.402,986 
1.668,994 
3.137,014 
1.930,994 
2.740,729 
3.047,33] 
2.743,106 
2.788,028 


Ro Ni Rals, 


1.882,794 
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O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago à Dez. 1804 | 3.712416 


O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago: à Dez. 1805 4.333,009 


O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago: à Dez. 1806 | 3.699,054 


a Dez. 1807 5.254,120 


O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago 


O que receberam pelo rendimento dos meses de Agº- à Dez. 1808 | 1.739,025 


O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago- à Dez. 1809 3.239,892 


O que receberam pelo rendimento dos meses de Ago. à Dez. 1810 2.870,185 


Total: 88.675,564 taéis 


Divisão: Pertence à Sta. Casa da Misericórdia ...........ieeeeesesessereeeeererererereres 44.337,782 taéis 


Pertence às Madres de Santa Clara tee r eee rereesrerearerareneseenearerantena 44,337,782 taéis 


(AHU, Macat, cx. 32, doc. 30, 1811, Mar. 22, anexos). 
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MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA VOL 1 


Documento 23 


Despesa da “Real Caixa” 
a cargo do Senado 
(1811) 


Pela folha Eclesiástica indicada na tabela de vencimentos 11.386,600 

Pela folha Militar indicada na tabela de vencimentos 23.959,006 

Pela folha Civil indicada na tabela de vencimentos 11.479,547 

Pela folha Extraordinária indicada na tabela de vencimentos — 4.587,500 
Total: 51.412,653 

Acrescentos: 

Pelo acréscimo da despesa Eclesiástica 3.020,000 


Pelo acréscimo da despesa Militar 1.751,484 


Pelo acréscimo da despesa Civil 1.309,000 


Total; 57.493,137 


Sobra: 61.105,903 


Total Global: 118,599,040 taéis 


(AHU, Macate, ex. 32, doc. 30, 1811, Mar, 22, anexos). 
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Documento 24 


Relação dos Oficiais da Guarnição da Cidade de Macau 
e dos Comandantes das suas Fortalezas e Fortes 
(1806) 


Arma Soldo/mês 


asa ade Casta Ten.-Cor. 
osé Osório de Castro Cabra ” Ê : a 
Comandante do Infantaria 28.000 taéis 

e Albuquerque 
Destacamento 


Bernardo José de Freitas | Sargento-Mor | ld. 26.000 taéis 


Francisco Marques da Fonseca Capitão | ld. 14.400 taéis 
Manuel Gomes de Ataíde | Tenente ld. 11.400 taéis 
António Freire de Andrade ld. Id. ld. 
Manuel António de Faria ld. ld. ld. 

Id. Id. | ld. 
Francisco José da Costa | Id. | ld. Id. 
José de Macedo ) Id. | Id. ld. 
Clemente de Noronha | Id. Id. ld. 
Joaquim Pedro da Costa e Brito | Id. ld. | ld. 
João Machado de Mendonça Id. | ld. ld. 
José Caetano Favacho Alferes ld. | 9.600 taéis 


José Pinto Alcoforado 


Capitão Artilharia 11.400 taéis 
de Sousa e Azevedo F 


Jacinto Manuel dos Reis Cândido 1º Tenente Id. 11.400 taéis 
José Vicente Ferrer Gordo |º Tenente | ld. | 11.400 taéis 
José Luis de Almeida 2º Tenente ld. 10.800 taéis 


| Capelão ld. 9.600 taéis 
António José Pereira | Capitão de Fragata | Marinha 27.000 taéis 


José Inácio Lopes Capitão-lenente ld. 24.000 taéis 


Cristóvão José de Morais | Sargento-Mor | Milícias 10.000 taéis 
é António Roldã Sargento-M O O ass 
S ê Sargento-Mor : ; aéis 
José António Roldão arger aa éis 


k : Comand. da 
Joaquim Machado de Mendonça | Cap. de Artilharia | DE ai 14.400 taéis 
Fortd/Guia 


, ES Com.Fortal de | a 
? da Costa de Brito Capitão 1 10,000 taéis 
| Bom Parto 


: Com.Fort. de a 
Sargento-Mor Bs ; 10.000 taéis 
São Francisco 


(AM, vol. XVIL nº 5 (Maio 1972), pp. 286-287). 
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Documento 25 
Tabela de Vencimentos (em taéis) dos Funcionários 
da Administração Pública de Macau 


(1811) 


FOLHA MILITAR 


Venc. Vencimento E" 
Patente Total 
Mensal Anual 


Governador e capitão-general 2.000.000 2.000.000 
Corpo do Batalhão - Estado Maior: 

Coronel Comandante de Batalhão 80,000 960,000 

Coron. com. de Inf. c/pat. de Ten.-Cor. 52.500 630.000 

Major de Artilharia 36.000 432.000 

Ajudante de Intantaria 16.000 192.000 

Ajudante de Artilharia 16.000 192.000 


Quartel-Mestre 15.000 180.000 
Padre capelão 12.000 144.000 


Cirurgião-Mor 400.000 
2 Pifanos 91.200 


Corpo do Batalhão — Estado Inferior Intantaria: 

2 Capitães 20.000 240.000 480.000 
3 Tenentes | 15.000 180.000 540.000 
2 Alferes 12.000 144.000 288.000 
2 Sargentos | 7.200 86.400 172.800 
1 Porta-B andeira 6.400 76.800 
2 Furriéis | 6.400 76.800 153.600 
8 Cabos 4.200 50.400 403.200 
8 Anspeçadas!"! 3.300 39.600 316.800 
2 Tambores 3.800 (sic) 45.200 90.400 


79 Soldados 3.300 39.600 3.128.400 
109 5.650.000 
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Artilharia: 

2 Capitães 20.000 240.000 480.000 
3 Primeiros- Tenentes 15.000 180.000 540.000 
3 Segundos-Tenentes 13.800 165.600 496.800 
2 Sargentos 7.200 86.400 172.800 
2 Furriéis 6.400 76.800 153.600 
8 Cabos 4.200 50.400 | 403.200 
8 Anspeçadas 3.300 39.600 316.800 
3.800 (sic) 45.200 | 90.400 


3.300 39.600 2.970.000 
5.623.600 
16.494.800 


2 Tambores 


75 Soldados 
105 


Fardamento: 


104 Praças de sarg. a sold, de Infant. 8.000 832.000 
97 Praças de sarg. a sold. de Artilhar. | 8.000 776.000 1.608.000 


Comandantes das Fortalezas: 
2 Comand. c/Patent. de capitão 20.000 240.000 | 480.000 


3 Comand. c/Patent. de tenente 15.000 180.000 | 540.000 
1.020.000 


Milícias: 
Sargento-Mor de Milícias 10.000 120.000 120.000 


Hospital Militar: 
Cirurgião-Mor 400.000 
Sangrador 96.000 
Enfermeiro 69.824 
3 Servidores 109.000 | 
674.824 
Botica (cálc. das desp. dos últ. 5 anos) | 1.922.324 | 
Hospital (id.) | 2.057.990 4.655.138 


61.068 
23.959.006 


Azeite para os Corpos das Guardas 


“' Anspeçada: graduação de praça entre marinheiro/soldado e cabo. 1775 anspeçada, 1836 


anspessada. (Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa), 
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FOLHA ECLESIÁSTICA 


Cargo Venc. Anual Total 
Bispo Diocesano 2.000.000 
Bispo de Pequim 1.000.000 
Bispo de Nanquim 1.000.000 
Vigário-Geral 200.000 
Deão 280.000 4.480.000 
4 Dignidades 240.000/1 960.000 
6 Cónegos 200.000/1 1.200.000 
2 Meios prebendados 100.000/1 200.000 
Párocos das três Freguesias 80.000/1 240.000 


Os mesmos para guisamentos'*" 100.000 


Reitor do Colégio de S. Paulo 57.600 | 


O Sacristão do Colégio de S. Paulo 100.000 | 
Para guisamentos do Colégio de S. Paulo 44.000 301.600 
Superior do Colégio de S. José E -- 
5 Mestres 240.000/1 1.200.000 
8 Seminaristas 150.000/] 1.200.000 
Guisamento e consertos do Colégio de S. José 600.000 
Prior de Sto. Agostinho 80.000 
Festividades 505.000 
1.886.600 
Despezas a cargo do Senado para o conserto 
das Capelas-Mores, Sé Catedral, 500.000 


Freguesias e Palácio Episcopal 500.000  11.386.600 


Guisamento: alfaias da Igreja. Vinho e hoóstias. Aprestos militares (Cândido de Figueiredo 


Pequeno Dicionário da Lingua Portuguesa). 
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FOLHA CIVIL 


Desembargador ouvidor, por este cargo e outros 


que se encontram sob a sua jurisdição (juiz do 2.000.000 


Órfãos, juiz Administrador da Alfândega) 


140.000 
72.000 
120.000 


Escrivão da Ouvidoria 


Meirinho da Ouvidoria 


Tabelião 


Contador dos Juízos 96.000 
Escrivão do Órfãos 120.000 
Escrivão do Judicial 96.000 
Escrivão das Execuções 72.000 

Escrivão das Execuções, propina pelo Natal 6.364 78.364 
Alcaide 84.000 

Alcaide, propina pelo Natal 9.818 | 93.818 
Pregoeiro dos leilões 54.000 

Pregoeiro dos leilões, propina 6.364 60.364 

2.876.546 


Fazenda: 
300.000 


Tesoureiro do Senado 


Procurador do Senado 100.000 
O Escrivão da Câmara 500.000 


2 Escreventes do Cartório 161.000/1 322.000 
222.000 


170.000 


Almoxarife 


Escrivão do Almoxarifado 50.000 


Intérprete da Lingua Sínica 522.000 
Lingua da Cidade 120.000 
Escrivão do Procurador 108.000 
Reposteiro do Senado 100.000 


120.000 
60.000 
150.000 


60.000/1 


2 Chamadores 


Cabo de Galé 


Carcereiro 
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Patrão-Mor 

Secretário do Governo 
Professor de Gramática Latina 
Mestre da Escola Menor 


Mestre Carpinteiro 


Propinas: 

Secretário do Conselho Ultramarino 
2 Juízes ordinários 

3 Vereadores 

Procurador do Senado 


Escrivão da Câmara 


Escrivão da Câmara de 10 Embandeiradas 


Escreventes do Cartório 
Reposteiro do Senado 

2 Chamadores do Senado 
Língua 

Carcereiro 


Cabo de Galé 


Escrivão da Mesa Grande 

Feitor 

Escrivão do Peso e Abertura 

Ajudante do Escrivão do Peso e Abertura 
Pesador 

Porteiro e Guarda-Livros 

2 Contínuos 

Guarda-Mor 


6 Guardas do Núniero 


INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA VOLI 


98.795/1 
69.701/1 


100.000/1 


100.000/1 


200.000 
350.000 
500.000 
110.000 


216.000 
3.998.000 


72.000 
197.590 
(sic) 209.133 
123.188 
36.368 
26.934 
35.094 
16.728 
14.724 
8.364 
7.030 


6.36+ 
Asa 
4.751.517 


500.000 
350.000 
350.000 
120.000 
150.000 
350.000 
200.000 
500.000 


600.000 
3.120.000 
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Presídio: 
3 Capitães das Casas Fortes 
3 Sargentos e 18 soldados 


Azeite para luzes 


Despesas Extraordinárias: 


Imperador da China, pagamento do Foro do 


Cháoie!* 
Tesoureiro do Imperador 
3 Moços do Procurador 


Guardas su pranu merários 


Sarrafo Escolhedor da Prata 


Escrivão da Câmara, compr. papel, pena e tinta 
Sacos p/vias do Governador, Ouvidor e Senado 
Vestuário dos moços do Senado 


Comedorias para os ditos 


Chapas 


Obras nas Fortalezas, casas do Governador, 
Ouvidor, Senado, Alfândega e Hospital 


Despesas miúdas 


Resumo 
Despesa Folha Militar 
Despesa Folha Eclesiástica 


Despesa Folha Civil 


Despesa Extraordinária 


(AHU, Macau, cx. 32, doc. nº 30, 1811, Mar. 22, anexos, letra N). 


No documento original: “Foro Territorial”. 


60.000/1 180.000 
25.000/] 525.000 


26.484 
731.484 


515.000 


15.000 
108.000 
50.000 


100.000 
788.000 


60.000 
50.000 
12.000 
142.500 


1.087.500 
2.000.000 


1.500.000 
4.587.500 


23.959.006 
1.386.600 
11.479.547 


4.587.500 
Total: 51.412,653 Taéis 
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Documento 26 


UÊNCIA E PODER DO OUVIDOR AR 


Relação dos Capitais do Senado de Macau a Risco 
nos Navios da Praça para diversos Portos da Ásia 
na Monção de 1811 para 1812 


No Navio “Carmo” 


Ao senhorio Januário Agostinho de Almeida 
A Félix Rangel 
A Raimundo Nicolau Vieira 


A D. António de Eça 


A Agostinho António Spada 


A João Marcos do Rego 

A Joaquim António da Silva |? ] 

A Manuel Joaquim Barradas 

A Luis João de Almeida 

A D. Joaquim de Eça 

A Cristiano [2] Bagnan [?] 

A António Joaquim de Oliveira Matos |? | 


A Miguel Pereira Simões 


No Navio “Luz” 
Ao Senhorio Manuel Pereira 
A José Joaquim Barros 
A José dos Santos Baptista e Lima 
A José António de Abreu 
A Domingos Pio Marques 
A Vicente Baptista Cortela 
A António Vicente Rosa 


A Francisco Coelho dos Santos 


A Domingos José Gomes 


A João Gomes Brandão 
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+.000,000 
2.000,000 
2.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 

600,000 

600,000 

500,000 


300,000 


16.000,000 


4.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 

600,000 

600,000 


- 600,000 
11.800,000 
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A José Joaquim de Barros Júnior 


A Joaquim Vieira Ribeiro 


A António Dias da Cunha 


A José Maria de Sequeira 


A José Gabriel Mendes 


No Navio “Andrómeda” 


Ao senhorio Manuel Pereira 

A Gonçalo Pereira da Silveira 
A Simão de Araújo Rosa 

A Inácio Baptista Cortela 

A Filipe Correia de Liger 

A Miguel de Abreu Rosa 

A Manuel Martins do Rego 

A António José Homem 

A António Goularte da Silveira 


A Joaquim José dos Santos 


A Manuel Joaquim Rodrigues da Costa 


A Miguel António Cortela 
A José Baptista de Miranda 
A António Joaquim Cortela 
A José de Almeida 

A Nicolau Tolentino 


À António Vicente Cortela 


Na Pala “Conceição” 


A Carlos José Pereira 
A Rafael Botado 


À Caetano José Cabral 


A Joaquim António de Leão 


A Manuel Vicente Rosa Pereira 
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500,000 
500,000 
500,000 
500,000 


300,000 
14.100,000 
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4.500,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
1.000,000 
600,000 
600,000 
600,000 
800,000 
500,000 
500,000 
500,000 
500,000 
500,000 


400,000 
16.000,000 


2.000,000 
1.000,000 
1.000,000 

500,000 


300,000 
4,.800,000 
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No Navio “Mercúrio” 
A Félix Vicente Coimbra 2.000,000 
A Joaquim António da Silva | 1.000,000 
A Simão Vicente Rosa 1.000,000 
A Antônio Caetano Diniz 600,000 
A António Sebastião Barradas 600,000 
A Antônio da Silva 600,000 


A Ângelo Vicente Rosa 500,000 
A Jose Joaquim Pereira | 500,000 
A Vicente Caetano da Rocha | 400,000 
A João José da Silva | 300,000 
A João Joaquim de Freitas 400,000 


A Cristóvão José de Morais 300,000 
8.400,000 


No Navio “Angélica” 
Ao senhorio João de Deus de Castro 4.000,000 
A Manuel Homem de Carvalho 2.000,000 


A António Fernandes da Silva 600,000 
6.600,000 


No Navio “Diana” 


Ao senhorio Floriano Antônio Rangel 4.000,000 


A António Correia de Liger 1.000,000 
A Francisco José da Victória Vasconcelos Pereira Barreto 500,000 


A Inácio Rangel 300,000 
5.800,000 


No Navio “Lacónia” 


A Agostinho José de Miranda 2.000,000 


No Navio “Conde de Sarzedas” 


Ao senhorio Caetano António de Campos 4.000,000 
No Brigue “Belisário” 
Ao senhorio Caetano Antônio de Campos 3.000,000 


A João Joaquim de Freitas 500,000 


A José Caetano Favacho 300,000 
3.800,000 
Soma Taéis 81.500,000 


APÉNDICES PARTE MACAU E À ACTIVIDADE COMERCIAL INTERCONTINEN AL 483 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


Declaração dos Portos 


Goa 


6.600,000 


No navio “Angélica” de João de Deus de Castro 


Timor 


5.800,000 


No navio “Diana” de Floriano António Rangel 


Bengala 
No navio “Carmo” de Januário Agostinho de Almeida 16.000,000 
No navio “Luz” de Manuel Pereira 14.100,000 
No navio “Andrómeda” do mesmo 16.000,000 


46.100,000 


Manila e Bengala 


No navio “Mercúrio” de Bernardo Gomes [de Lemos ?] 8.400,000 
No brigue “Belisário” de Caetano António de Campos 3.800,000 
12.200,000 


Manila 


No navio “Conde de Sarzedas” de Caetano António 4.000,000 
de Campos 


Mauricias 


No navio “Lacónia” de António José de Vasconcelos 2.000,000 


Pegu e Bengala 


Na pala “Conceição” de Bernardo Gomes de Lemos 4.800,000 


Soma Total: 81.500,000 


(AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 28, 1811, Dez. 28. Anexos: Doc. À anexo ao Of nº 8 
do ouvidor Miguel de Arriaga, de 28 Dez. 1811). 
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Documento 27 
Moedas, Pesos e Medidas 


- Moedas e Moedas de Troca - 


Caixa (do ingl. cast; ou, mais provavelmentr, do sânscrito karsha) - moeda 
chinesa, a princípio de cobre, que, com o tempo, foi sendo progessivamente de 
metal menos valioso. Dez caixas valiam | condorim, 100 valiam 1 maz, 1000 
um tael de prata, como moeda de troca. O equivalente português é apresentado 
como meio a um ceitil, que era um sexto do real. 


Condorim (candarim, candarcen, etc.) - moeda chinesa de troca, avaliada em 
'ho de maz, e !/100 do tael de prata. Valia 10 caixas. A equivalência em português 
é de 4 réis, em 1604. 


Cruzado - moeda portuguesa de ouro, cujo valor estava fixado em 400 réis, em 
1517, mas que era usado, sobretudo no Oriente, como moeda de troca. Como tal 
era frequentemente equiparada ao peso de prata ou real de oito, e a sua equivalência 
inglesa era estimada em «4/-. Peter Mundy dizia que o cruzado de ouro valia 12 
xerafins em Goa, em 1637. A expressão portuguesa “um conto de ouro” significava 
um milhão de cruzados, muitas vezes usada como figura de retórica. 


Ducado (moeda italiana) - valia 9% tangas de “bom dinheiro” em Goa, em 
1584, enquanto o real de oito e o cruzado valiam 6!4 tangas, segundo afirmava 
William Barret. Como regra, o ducado era principalmente empregue pelos 
viajantes italianos e outros europeus, na Ásia, para designar genericamente 
o cruzado português, o tael de prata chinês e o real de oito espanhol. Em 


Espanha, o ducado era aceite como moeda de troca a 375 moravedis. 


Florim ou guilder - a moeda holandesa não era normalmente corrente no 
Extremo Oriente, mas como os holandeses faziam a sua contabilidade em 
florins (ou guldens), pode ser descrita como uma moeda de troca. Três guilders 


valiam | tael de prata, até 1636. 


Maz (mace, maas, etc.) - moeda chinesa de troca, equivalente a */o do tael de prata, 
oua 10 condorins. Por 1556 é equiparado a 6 tangas (Fr. Gaspar da Cruz, O. P) e, por 
1604, é equiparado a | nome de prata japonês, ou a 2 vinténs portugueses (Pe. João 
Rodrigues, S. ].), ou ainda a 6 dinheiros esterlinos, por 1613-1620 (Sarls e Cocks). 


Pardao (pardau) de ouro — aplicado inicialmente às moedas de ouro indianas 
de Vijayanagar, que valiam o equivalente a 6 tangas de prata ou cerca de 360 
réis. Os europeus que faziam comércio com a Índia também lhe chamavam 
pagoda e usavam-no equivalente do cruzado e do real de oito. 
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Pardao (pardau) de prata - inicialmente era chamado pardao de tangas e 
pardao de larins (tanga larim). Equivalente a 5 tangas de prata ou 300 réis; 


mais tarde a | xerafim e às vezes a 6 tangas. 


Pataca (patacão, patacoon, etc.) - moeda de troca, geralmente equivalente ao 
real de oito, ao cruzado, ou ao S. Tomé. O valor nominal era de 360 réis. 


Réis - pequena moeda portuguesa de cobre de pouco valor. Durante o período 
de 1555-1640, o valor do cruzado estava teoricamente fixado em 400 réis, o 
São Tomé de prata (pataca) em 360, o xerafim em 300, a tanga em 60, o vintém 


português em 20 e o indo-português em 12 réis. 


Real de oito (el duro) - era a moeda europeia mais comum e mais popular 
no Extremo Oriente, depois dos espanhóis se terem fixado nas Filipinas. Os 
teitores ingleses no Oriente convertiam-na usualmente em 4 esterlinos, às 
vezes em 5. Em Goa, em 1584, era oficialmente cotada como | cruzado (400 
réis), ou 67% tangas, mas por volta de 1637 oscilava à volta de 10 tangas. Nesta 
época, Peter Mundy diz que, em Cantão e Macau, o real de oito valia cerca de 
7 mazes e 3 condorins, ou 7 mazes e 4 condorins. Assim se poderá dizer que o 
valor do real de oito flutuava no Extremo Oriente entre 7 a 9 mazes. 


Tael de prata - moeda de troca chinesa, cujo nome comercial era “onça de 
prata” ou liang. Era contabilizada por 1000 caixas, 100 condorins ou 10 mazes. 
[Segundo Sebastião Rodolfo Dalgado - Glossário Luso-Asiático (Hamburgo, 
1992, 2 vols.), o tael era equivalente ao real e valia 1,3 patacas de Macau.) 


Tanga — era inicialmente uma moeda de troca indo-portuguesa. Foi mandada 
cunhar uma emissão de prata em 1569, com um peso de 4,4 gramas. Em 1614 
o peso foi reduzido a 3 gramas e, em 1640, a 2,20 gramas. Contudo, o valor 
teórico da tanga de prata usual permaneceu fixo em 60 réis, apesar da tanga 
larim valer de 60 a 100 réis. [Seg. Sebastião Rodolfo Dalgado, ob. cit., a antiga 
tanga de prata de Goa valia 60 réis. O xerafim valia 5 tangas, o pardau de ouro 
valia 6 tangas. A rupia 12 tangas]. 


Vintém - moeda portuguesa de cobre valendo cerca de 20 réis, c uma moeda 
de zinco indo-portuguesa valendo 12 réis. A tanga de prata era equivalente a 
3 vinténs. 
Xerafim - moeda indo-portuguesa fundida em Goa, valia teoricamente 5 
tangas ou 300 réis. 

— Pesos - 
Arrátel - libra portuguesa, avaliada por 1637 em “um pouco mais de 16 onças 


inglesas” (Peter Mundy). Os portugueses consideravam que cada arroba tinha 
32 arratéis e cada quintal 128 arratéis. 
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Arroba - a quarta portuguesa de 32 libras, havendo 4 arrobas num quintal. 


Bahar (bar, bare, etc.) - peso indiano que variava muito de região para região 
e com os artigos para que era usado. No Extremo Oriente, os portugueses 
consideravam o bahar igual a 3 picos. 


Candil - peso indo-português, normalmente correspondendo a 500 arratéis ou 
libras portuguesas. Às vezes cra usado como equivalente do bahar. 


Caixa (karsha, cash) - 10 caixas valiam um condorim, 100 caixas valiam 1 maz, 
1000 caixas 1 tael de peso, assim como um tael de moeda de troca. 


Cate (catty, kati, katty, etc.) - o cate variava muito, mas a equivalência usual 
inglesa é de 1% libras, 100 cates valendo um pico. Em Macau, na década de 
30 do século XVII, existiam duas espécies diferentes de cates: um de 16 taéis 
ou 20 % onças, “pelo qual eram pesados todos os artigos finos, com excepção 
da seda”, outro valendo 18 taéis (cerca de 23 onças), “pelo qual eram pesados 
todos os artigos em geral e a seda” (Peter Mundy). 


Condorim (candarim, candaren, etc.) - 10 caixas = 1 condorim; 10 condorins 
= | maz; 100 condorins = 1 tael de oito, e também moeda de troca. 


Muz - 1 maz = 10 condorins; 10 mazes = | tael de peso, assim como a | tael de 
moeda de troca. 


Pico (picul, pikul, etc.) - o pico do Extremo Oriente valia normalmente 100 
cates ou 1600 taéis. 


Quintal (kintal) - o quintal português, que era largamente usado no Oriente, 
era geralmente considerado como valendo 128 arratéis, ou cerca de 130 libras. 
Também era considerado 95 cates chineses equivalentes ao quintal (Antônio 
Nunes, 1554). 


lael - de uma forma geral 1 tael = 10 mazes = 100 condorins = 1000 caixas, 
tanto de peso como em moeda de troca. 


Tanga - quando a tanga era usada como peso no Sul da China, parece ter sido 
cerca de '/ ou '/; do tael (Er. Gaspar da Cruz e António Nunes, 1554-1556). 


- Medidas de Capacidade - 
Almude - 26 almudes em cada pipa de vinho portugês. 


Alqueire - medida portuguesa para secos, 13 litros ou 1'/5 do celamim; para 
líquidos, !2 almude. 


Canada — medida portuguesa para líquidos, contendo + quartilhos (4 do 
almude), ou 3 pintas inglesas. 
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Candil - medida indo-portuguesa equivalente a 20 alqueires, ou 10 almudes. 
Meio barril. 


Quartilho - o quarto duma canada portuguesa. 


tonelada (tonelada de navegação, tun) - normalmente significava uma 
quantidade de mercadorias que chegasse para encher 60 pés cúbicos. A 
tonelada portuguesa pode ser considerada com o mesmo volume, tendo sido 


inicialmente baseada no espaço ocupado por duas pipas de vinho. 
- Medidas de Comprimento — 
Braça - a braça portuguesa é equivalente a 6 pés ou 10 palmos. 
Chang - medida chinesa igual a 141 polegadas inglesas. 
Palmo - o palmo português valia 8 polegadas ou medidas do polegar. 


Vara - normalmente traduzida por “jarda” Pode considerar-se a vara 


portuguesa como 5 palmos, ou cerca de 1 jarda. 


(Dados obtidos em Charles Ralph Boxer - O Grande Navio de Amacau, pp. 
313-320). 


Outros dados 
Cruzado - moeda de ouro portuguesa, cujo peso era de 3.06 gr. 


Onça chinesa (37,783 gr) - A soma legal em taéis era aceite em lingotes de 
prata, “sur la base de 94 centiêmes de fin, systématiquement pesés” 


Piastra espanhola (do italiano piastra, lâmina de metal) era uma moeda de 
prata que valia oito reais de prata. A 67 reais para um marco de Colónia de 
230,0465 gr, um real pesava 3,4335 gr. À 8 reais, uma piastra pesava cerca 
de 27,4680 gr. A pureza era fixada em 930.555, “mais Peter Kraneveld ma 
indiqué qu'il doutait que les espagnols eut atteint cela au Mexique. 1 suggére 
une moyenne de 921. Aprês 1728, le poids du real fut réduit à 68 par mark ou 
3.3830 grammes. La piastre pesait alors quelque 27.0643 grammes.” 


Sapeca - moeda de cobre de pouco valor, outrora em uso no Extremo Oriente. 
Cada peça possui um furo quadrado ao meio por onde pode ser pendurada. 
Mil sapecas valem um tael. O peso varia: em 1700, uma sapeca pesava 3,8 g. 


(Dados obtidos em John Ray — Les Racines dArgent des Guerres de POpium. 
[Consul. 12 Maio 2006]. Disponível em : < http://www.cam.org/-anfe/opium. 


htm>). 
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Documento 28 


Famílias Macaenses 
(c. 1650-1825) 


Início Família Início Início Inicio Início 
Familia em em Família em Família em Familia em 
Macau Macau Macau Macau Macau 


Aires 1700 Barreto “1815 Carlos c. 1880 Encarnação c.1750 Graça 1740 


Almada Ee 

R “1800 Barros 1780 Carvalho 1720 | Faria Neves 1821 Gracias 
e Castro s 
Almeida 1776 Basto “1818 Castro | 0:17 Ferrão 1700  Grandpré 


Alonço "1770 Batalha 1800 Coelho A Ferraz 1760. Gulart 


Alves E: Belo 1790 Colaço E Ferreira 1790 - Guterres 


Eds Botado de e 
António ; k E Cordeiro “1700 Fonseca ; Gutierrez 1800 
Almeida 


; Corrcia de 
Aquino 1800 Botelho ly e (NE Fortoza 1800  Hagatong Cc 1800 
Lacerda 
Homem de 


Araújo 1820 | Bourgogne c.1780 Corteli E 'ranco ; 
Araúj gog Cortela Franc Era 


Araújo R o, 
1680 | Boyol 1820 Corveth 1800 Freire ; Hyndman 

Barros 

Araújo 


e 1820 Braga 1760 Costa E Freitas Jesus 
e Silva 


. Costi 
Arriaga 1802 Brandão 1700 j o 1700 Gamboa 3 Jorge 
Pereira 


Assis 1800 Brito E 5 Couto 21800 Gomes Es 5 Leão 


Azevedo 1730 Calado 1780 Cruz 1720 | Gonçalves Lecaroz :. 1800 


Gonçalves 


Baduel 1800 Campos 1755 Cunha Leiria 1800 


Pereira 


Baptista 1750. Carion 1800  Danemberg c.1800 Gonzaga :. 1800 Lemos 1800 


Barradas 1700. Carliton 1800 Eça 1790 Gouveia 1730. Liger 
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Lima 
Lopes 


Loureiro 


Macedo 


Machado 


Machado de 
Mendonça | 


Magalhães 
Mexia 


Maher 
Marçal 
Marckwick 
Marques 
Matos 


Melo 


(Quadro elaborado a partir de informação obtida em Jorge Forjaz 
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[o AA) 


“e 1800 | 


c.1820 


c.1780 


+ c1690 


c.1770 


c.1750 


c.1770 


c.1720 


cIBto 


1760 


c.1760 


c.1790 


APÊNDICES 


| Mendes 


Mesquita 


Milner 


Miranda 


Monteiro 


Moor 


Nogueira 


Nolasco da 
Silva 


Noronha 


| 
| 
| Nunes 


| Osório 
| Pacheco 
| Paiva 


Pegado 


e. 1700 


CIA) 
c. 1800 
c. 1780 
| [o 66 O) 
| c.1700 
c.1700 
| €.1700 
c.1700 
c.1780 
c.1780 


[el2s 


| 


| 


) 


| 


Pereira 


Percira 
Campos 


Pereira de 
Lacerda 


Peres 


Pina 


Pintos 


Placé 


Rangel 


Rego 


Remédios 


Ribeiro 


Robarts 


Rocha 


Rodrigues | c. 


c.1700 


| e l700 | 


c. 1800 


c.1680 


c.1700 


| cI800 


| c.1780 


c.1700 


c.1793 


c.1700 


c.1780 


c.1815 


c.1750 


50 


Rosário 


| Sá 


Salatwichy 


Sales 


Santos 


Sena 


Senna 
Fernandes 


' Sequeira 


Silva 


Silva Netto 


Silveira 


Simões 


Soares 


- Famílias Macacnses), 
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c.1700 
e 700 
e 1700 
:. 1790 
c. 1800 
:. 1780 
:. 1750 
c.1700 
1660 


21700 


c.1760 


DCE ZAÃO) 


| Sousa 
Steyn 

| Suriano : 1700 
Tavares 21740 
Teles 1816 
Vandenberg | c.1790 


| Vasconcelos | 1795 


| | 


| Veiga CIBIS 


Viana Ec. 1680 
t 


1775 


Vieira 


Vieira 


Ribeiro c. 1680 


“Vital c.1740 


Xavier c.1700 
| 


| Yvanovich | ciBlo 
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DocuMEnNTO 29 


Vultos Marcantes de Macau 
no virar do Século XVIII para o XIX 


ABREU 

José António de Abreu - n. em Lisboa e casou em Macau, em 1778, c. 
Josefa Correia de Liger, n. de Macau. Armador, foi um dos mais importantes 
comerciantes de Macau na década de 1790 (A. M. Martins do Vale — Os 
Portugueses em Macau... pp. 151, 197) e continuaria a sé-lo no primeiro 
quartel do século XIX. 


ALMEIDA 

Januário Agostinho de Almeida - n. em Lisboa (Ajuda) a 19.09.1759 e fal. 
em Calcutá, Índia, a 19.07.1825, poucos meses depois do fal. do seu genro, o 
ouvidor Miguel de Arriaga (m. 13 Dez. 1824). Foi para o Oriente com 17 anos de 
idade e “logo começou uma actividade comercial que haveria de o transformar 
num dos mais ricos homens do seu tempo em Macau”, Proprietário dos navios 
“S. Miguel”, “Nossa Sr: do Carmo” (reg. em 1809) e “Lacónia” (reg. em 1813). 
Foi-lhe concedido o titulo de barão de S. José de Porto Alegre. (Jorge Forjaz 
- Famílias Macaenses). Armador, foi um dos mais importantes comerciantes 
de Macau na década de 1790 (A. M. Martins do Vale - ob. cit., pp. 151, 197) e 
continuaria a sé-lo no primeiro quartel do século XIX. 


AZEVEDO 

Bernardo José de Azevedo - n. em Lisboa, filho de Diogo Azevedo, n. Monte da 
Caparica. Casou em S. Lourenço, Macau, a 23.09.1789, c. Inácia Vicência Gomes. 
(Jorge Forjaz — ob. cit.). Confirmado como vereador do Senado, em 1804. 


BAPTISTA 
Inácio Baptista - não conseguimos localizá-lo em Jorge Forjaz. Será Inácio 
Baptista Cortela, n. S. Lourenço, a 31.07.1750 e fal. a 02.09.1827? 


BARRADAS 

Manuel Joaquim Barradas - n. em São Lourenço, Macau, a 14.08.1784 e fal, 
solteiro a 11.09.1819, filho de Manuel Joaquim Barradas de Azevedo, n. da 
Sé, Macau, almotacé da Câmara, alferes-mor do Senado e juiz ordinário da 
Câmara de Macau, em 1793. (Jorge Forjaz — ob, cit.). 


BARROS 


José Joaquim de Barros - n. em Cascais (freg. da Ressurreição) a 20.03.1753, 
sendo apadrinhado pelo Dr. Matias José, desembargador da Relação 
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Patriarcal. Fal. em Macau (Sé) a 19.02.1823. Foi para Macau c. 1780. Eleito 
almotacé da Câmara em 1784. Nomeado capitão-mor do Estado da Índia 
por Carta Patente de 27.06.1801, funções que exerceu até à morte. Em 1801 é 
proprietário da galera “Santo António Lusitânia” que fazia viagens entre Goa 
e Macau. Foi irmão e provedor da Santa Casa, almotacé da Câmara (1784) 
e vereador do Leal Senado (1806-1809) e procurador do Concelho (1823). 
Casou (Sé) com Antónia Isabel da Rocha Miranda e Sousa, a 14.02.1784. 
(Jorge Forjaz - ob. cit.). Foi vereador do Senado em 1809 e 1810 (AHU, 


Macau, cx. 30, doc. nº 6). 


BOTADO DE ALMEIDA 

Rafael Botado de Almeida Oliveira e Silva - n. em Lisboa (Anjos) a 20.07.1770 
e fal. em Macau (?). Fidalgo cavaleiro da Casa Real por Alvará de 31.03.1781. 
Tenente da Marinha na Praça de Goa, por carta de 14.05.1789. Foi colocado 
em Macau, onde chegou c. 1790 e aqui se radicou. Foi proprietário da galera 
“Princesa de Portugal” Em 1796 foi eleito juiz ordinário da Câmara de Macau 
e, em 1812€ 1817, foi procurador do Leal Senado. Casou com D. Maria Ribeiro 
Costa (1º mul.). (Jorge Forjaz - ob. cit.). 


CALADO 

José Francisco Calado - nat. de Évora, chegou a Macau em data desconhecida. 
Casou emsS. Lourenço, a 04.10.1804, com Benvinda Antónia Mariana Gambóõa, 
filha do rico comerciante de algodão e anfião, procurador do Senado, António 
José Gamboa, n. Lisboa, 1754. (Jorge Forjaz - ob. cit.). 


CASTRO 

João de Deus de Castro - n. Macau, de pais nat. de Portugal, fal. em Macau 
(Sé) a 30.01.1836. Proprietário da chalupa “Paquete de Macau” e do navio 
“Angélica”, Foi almotacé da Câmara em 1794, vereador em 1802 e procurador 
do Concelho em 1829. Em 1799 foi eleito irmão da Santa Casa da Misericórdia, 
sendo mais tarde eleito provedor. Casou em S. Lourenço a 21.11.1797 com D. 
Antónia Maria Baptista Cortela. (Jorge Forjaz - ob. cit.). 


COIMBRA 
Félix José Coimbra - Grande comerciante de Macau, foi provedor da Santa 
Casa da Misericórdia. (Beatriz Basto da Silva - Cronologia..., p. 19). 


CORDEIRO 

Joaquim de Sousa Cordeiro - (ou) Joaquim da Cruz Cordeiro, filho de 
macaenses, n. na Sé, c. 1765. Fal. a 13.01.1816. Eleito almotacé da Câmara em 
1790. Casou com Ana Rodrigues. (Jorge Forjaz - ob. cit.). 


492 APÊNDICES - PARTEII! - SOCIEDADE E PODER POLÍTICO EM MACAU 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA (OL I 


CORTELA 

António Joaquim Baptista Cortela — n. em Macau (5. Lourenço) a 26.07.1786 
e fal, a 1.06.1842. Almotacé da Câmara em 1808, irmão e escrivão da Santa 
Casa, procurador da cidade em 1838 e dono da primeira acção da “Casa de 
Seguros de Macau”, Casou com Ana Josefa Gomes de Azevedo. António é 
irmão por parte de pai (Lourenço Baptista Cortela e Albuquerque) de Vicente. 
(Jorge Forjaz - ob. cit.). 


Inácio Baptista Cortela - n. em Macau (S. Lourenço) a 31.7.1750 e fal. a 
2.09.1827. Depositário Geral dos Cofres de Macau e tesoureiro dos Defuntos e 
Ausentes. Foi proprietário e negociante da praça de Macau, sócio da “Casa de 
Seguros de Macau”, vereador do Senado (1823), cavaleiro da Ordem de Nº Sr: 
da Conceição de Vila Viçosa (1825) e cavaleiro da Ordem de Cristo. Em 1822 
justificou a sua nobreza. Inácio é o irmão mais velho de António e Vicente. 
Jorge Forjaz - ob. cit.). 


Vicente Baptista Cortela - n. em Macau e tal. na Sé a 13.02.1827, filho de 
Lourenço Baptista Cortela e Albuquerque, n. de S. Lourenço, Macau, em 1730 
e fal. 1793. Vicente foi administrador do “Cofre das Benditas Almas” Casado 
com Cecília da Silva Faria (1º mul.) e depois com Josefa Ana Joaquina Dinis (2: 
mul.). (Jorge Forjaz — ob. cit.). 


COSTA 

Félix Rangel da Costa - n. na freguesia da Sé, em Macau, em 11.07.1743, Fal. 
(Sé) a 18.09.1826, filho de Francisco Rangel da Costa, n. em Macau c. 1720. 
Capitão e sobrecarga da galera “Sto. António” que fazia a ligação com Bengala. 
Foi eleito almotacé da Câmara em 1773. (Jorge Forjaz — ob. cit.). 


António José da Costa - n. em Moura, Alentejo, e fal. em Macau a 3 de 
Fevereiro de 1781, sep. na Igreja de S. Domingos. António José da Costa, pai, 
foi um dos mais importantes e prósperos cidadãos do seu tempo, proprietário 
da célebre “casa das dezasseis colunas” em frente da Igreja de S. Lourenço, que 
alugou à Companhia Inglesa das Índias Orientais. (Jorge Forjaz - ob. cit., vol. 
|, em título de Costa; Pe. Manuel Teixeira - Toponímia de Macau, vol. II, pp. 
230-231). 


António José da Costa, filho - n. na treg. da Sé, em Macau, a 1 de Junho de 
1746 (faleceu a 16 de Novembro de 1818), sendo seu padrinho o governador 
de Macau, Damião Cosme. Foi juiz e administrador da Alfândega em 1778, 
foi admitido como irmão (1791) e provedor da Santa Casa da Misericórdia, 
administrador do Cofre das Missões e das Confrarias da Nº Sr* do Rosário e 
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de Nº Sr dos Passos. Casou na Sé, em 1777, com D. Inácia Caetana de Sousa 
Evangelho, que faleceu de parto em 1783. Após enviuvar, António José da 
Costa entrou para a vida eclesiástica. (Jorge Forjaz — ob. cit., vol. 1, em título de 
Costa; Pe. Manuel Teixeira - Toponímia de Macau, vol. LI, pp. 230-231). 


EÇA 

D. António de Eça - n. em Lisboa (S. Vicente de Fora) a 2.03.1770 e fal. em 
Macau (Sto. António?), depois de 1823. Foi para Macau c. de 1790 e sabe- 
-se que em 1806 era proprietário do navio “Flor de Macau”, com o qual fazia 
comércio no Oriente. Foi juiz ordinário da Câmara em 1801 e irmão da Sta. 
Casa da Misericórdia, eleito a 28.10.1810. Justificou a sua nobreza em 1797 € 
casou em Macau (S. Lourenço) a 17.11.1793, com D. Ana Joaquina Carneiro. 


Jorge Forjaz — ob, cit.). 


GAMBOA 
António José Gambôa - n. Lisboa, 1754, e fal. em Macau em 1796. Foi um dos 


grandes comerciantes de Macau, a partir da década de 1780. (A. M. Martins 
do Vale — ob. cit., p. 159) Rico comerciante de algodão e anfião e procurador 


do Senado. 


GONÇALVES PEREIRA 

António José Gonçalves Pereira - n. na freg. de Sta. Maria, concelho de 
Tavira, Algarve, c. 1766 e fal. em Macau em 1828. Comerciante. Almotacé da 
Câmara e vereador do Leal Senado. Quando morreu era tesoureiro do Leal 
Senado. Casou c. Isabel do Prado. (Jorge Forjaz - ob. cit.). 


LEMOS 
Bernardo Gomes de Lemos - vercador do Senado em 1809 e 1810 (AHU, 


Macau, cx. 30, doc. nº 6). 


LIGER 
Filipe Correia de Liger - n. em Macau, em 1754. Foi almotacé da Câmara 
em 1810 e escrivão da Santa Casa da Misericórdia. Casou na Sé com s/parente 


Agostinha Correia de Liger. (Jorge Forjaz — ob. cit.). 


LIMA 

José dos Santos Baptista e Lima - n. na freg. de Nossa Senhora da Esperança de 
Alpedriz, conc. de Alcobaça (Leiria) c. 1750. Fal. em Macau (Sé), a 16.01.1816. 
Professor Régio de gramática latina, irmão, escrivão e provedor da Santa Casa 
da Misericórdia. Casou na Sé, a 23.01.1782, com D. Ana Pereira de Miranda. 


(Jorge Forjaz — ob. cit.). 
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MAHER 

Jerónimo Lourenço Maher - n. em S. Lourenço, Macau, a 25.05.1777, de pais 
nat. de Portugal. Fal. em S. Lourenço a 02.04.1817. Foi almotacé da Câmara 
(1796), casou em S. Lourenço, a 16.05.1796, c. D. Ana Baptista Cortela, Irmão 
de João Nepomuceno Maher. (Jorge Forjaz — ob. cit.). 


João Nepomuceno Maher - n. em S. Lourenço, Macau, a ? 2, de pais nat. de 
Portugal. Irmão de Jerónimo Lourenço, era advogado de provisão. Foi um 
figadal inimigo do ouvidor Miguel de Arriaga. (Jorge Forjaz — ob. cit.). 


MARQUES 

Domingos Pio Marques - n. em Macau (Se), a 06.05.1783, e tal. nesta cidade 
a 08.02.1840. Proprietário e armador, dono do navio “Magnifico” Em 1817 
foi-lhe concedido brasão de armas. Cas. com D. Inácia Baptista Cortela. (Jorge 
Forjaz — ob. cit.). Era vereador do Senado em 1809 e 1810 (AHU, Macau, cx. 
30, doc. nº 6). 


Gabriel Marques - n. em Macau (Sé), e fal. antes de 1828. Filho de pais reinóis. 
Irmão da Sta. Casa (1798) e escrivão da mesma. Almotacé da Câmara em 1805. 
Cas. na Sé, a 29.01.1799, com Clara Maria Rosa Vieira. (Jorge Forjaz - ob. cit.). 


MATOS 

António Joaquim de Oliveira Matos - Confirmado como vereador do Senado 
em 1800, 1801, 1804, 1805, 1806, 1807, 1808, 1809, 1817 (Cf. “Os Protagonistas 
das Relações de Poder. A Elite Camarária” em Apêndices, doc. 32). Faz parte da 
lista de grandes mercadores da última década de Setecentos. (A. M. Martins 
do Vale - ob. cit., p. 151) 


Joaquim José de Matos - n. Sto. António, Macau. Irmão da Sta. Casa, eleito a 
25.03.1798. Casou na Sé, a 30.01.1798, com D. Ana Margarida da Silva Ferrão. 
(Jorge Forjaz — ob. cit.). 


MENDONÇA 

Diogo José de Mendonça - Conf. como vereador do Senado em 1806. (Cf. 
“Os Protagonistas das Relações de Poder. A Elite Camarária” em Apêndices, 
oc 32). 


MIRANDA 

Agostinho José de Miranda - n. em Macau, filho de pais macaenses, escriturário 
de uma firma inglesa, irmão e escrivão da Santa Casa da Misericórdia. Casou 
com D. Maria Marques, em 1804. (Jorge Forjaz — ob. cit.). Confirmado como 
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vereador do Senado em 1808 e 1811 (Cf. “Os Protagonistas das Relações de 


Poder. A Elite Camarária” em Apêndices, doc. 32). 


PAIVA 

Francisco José de Paiva - n. no lugar de Vila do Mato (freg. de Midões), conc. 
de Tábua (Beira Alta), c. 1758. Faleceu em Macau a 27.11.1822. Foi para Macau 
c. 1780 onde fez uma grande fortuna no comércio. Vivia em S. Lourenço e foi 
comendador da Ordem de Cristo. Casou na Sé, a 24.11.1795, com D. Inácia 
Vivência Marques (o s/sogro era nat. do mesmo Lugar de Vila do Mato). (Jorge 
Forjaz - ob. cit.). Faz parte da lista de grandes mercadores da última década de 
Oitocentos. (A. M. Martins do Vale - ob. cit., p. 151). 


PEREIRA 

José Joaquim Pereira — pequeno comerciante, talvez natural de Macau. Sabe- 
-se que fazia comércio com verbas emprestadas pelo Senado. Foi vereador em 
1805 e 1806, pelo menos. Aparece referenciado numa listagem de direitos a 
cobrar pela Fazenda Real, em 1807 e 1808. Em 1811 e 1812 é indicado numa 
relação de capitais do Senado a risco de mar no navio “Mercúrio”, propriedade 
de Bernardo Gomes de Lemos. (Ver em Apêndices, doc. 12 “Relação do que 
está por Cobrar do Rendimento da Real Fazenda da Cidade de Macau Ano de 
1808”; doc. 26 “Relação dos Capitais do Senado de Macau a Risco nos Navios 
da Praça para diversos Portos da Ásia na Monção de 1811 para 1812”). 


Manuel Pereira - n. no Lugar de Barbas, S. Tiago de Carvalhais, a 09.04 
1757 e fal. em Macau (Sé) a 10.03.1826. Chegou a Macau c. 1772-80. Grande 
negociante, fundador, tesoureiro e vice-presidente da “Casa de Seguros de 
Macau”. Foi provedor da Sta. Casa (1798-1806), juiz ordinário da Câmara 
(1798), procurador do Concelho (1801, 1804, 1808) e vereador durante muitos 
anos. Fidalgo cavaleiro da Casa Real (Alvará de 1816) e proprietário de navios. 
(Jorge Forjaz - ob. cit.). Faz parte da lista de grandes mercadores da última 
década de Oitocentos. (A. M. Martins do Vale - ob. cit., p. 151). 


REGO 

João Marcos do Rego - pequeno investidor e temporariamente proprietário 
de navio (Martins do Vale - ob. cit., p. 164). Referenciado como vereador em 
1800, 1803, 1806, 1808, 1809 (Cf. “Os Protagonistas das Relações de Poder. A 
Elite Camarária” em Apêndices, doc. 32) 


REMÉDIOS 


António dos Remédios - filho de pais chineses, n. em Macau (freg. da Sé), c. de 
1770; fal. a 25.07.1841. Enriqueceu no comércio. Foi almotacé da Câmara em 
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1815 e vereador em 1824. Militou no Partido Liberal. Casou em S. Lourenço, 
a 21.11.1791, c. Rita Antónia de Sousa Peres. Seu filho, Maximiniano António 
dos Remédios, foi um dos mais ricos comerciantes de Macau na década de 70 


do século XIX. (Jorge Forjaz — ob. cit.). 


RIBEIRO 

Inácio Vieira Ribeiro — n. na freg. de Sto. António, Macau, a 22.02.1731 - m. 
em Macau, a 17.09.1807. Foi comerciante, oficial de diligências do Sto. Ofício, 
escrivão da Alfândega e almotacé da Câmara. Casou a 1º vez na Sé, a 6.01.1757, 
com Catarina Simões, tendo tido desta oito filhos. Casou a segunda vez com 
Clara da Luz, da qual teve seis filhos. (Jorge Forjaz — ob. cit.) Após o seu 
falecimento, as partilhas complicaram se e arrastaram-se até 1817, levando a 
sua viúva e filhas menores, a um estado de penúria tal que houve necessidade 
de a Sta. Casa lhes prestar apoio alimentar (AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 34, 
1811, Dez. 28. Anexos: Docs. E e |). 


RODRIGUES 
Gabriel José Rodrigues - Em Jorge Forjaz - ob. cit., p. 266, faz-se menção de 
alguém c/o mm. nome, mas n. em 1806. 


ROSA 

António Vicente Rosa - n. em Macau, filho de Simão Vicente Rosa (n. Tancos, 
c. 1718; fal. em Macau a 31.01.1713. Herdeiro de uma grande fortuna) e de 
Maria de Araújo Barros. Irm. de Miguel Araújo Rosa. (Jorge Forjaz - ob. cit.). 


Simão de Araújo Rosa - filho de Simão, n. na Sé (Macau) a 08.02.1745; fal. 
na Sé a 22.12.1821. Proprietário, mestre de campo do lerço de Auxiliares, 
escrivão da Santa Casa da Misericórdia e cavaleiro da Ordem de Cristo. (Jorge 
Forjaz - ob. cit.). 


Simão Vicente Rosa - n. em Tancos, c. 1718 e tal. em Macau a 31.05.1773, 
Chegou a Macau a 03.10.1738, a chamado de seu tio, Manuel Vicente Rosa, 
senhor de grande fortuna e proprietário da Ilha Verde, de quem foi o herdeiro. 
Casou com Maria de Araújo Barros a 19.10.1738. Foi procurador do Leal 
Senado (1745,1759,1761,176+4,1771) (Jorge Forjaz — ob. cit.). Era vereador do 
Senado em 1809 e 1810 (AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 6). 


SILVA 

Januário Agostinho da Silva — n. em Lisboa (Ajuda) a 2.12.1787 e foi residir 
para Macau no início de Oitocentos. Aqui casou, em 1813, com D. Maria 
Francisca da Rosa Pereira e, neste mesmo ano, foi almotacé da Câmara, Foi 
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capitão de navios, proprietário e um dos fundadores da “Casa de Seguros 
Marcantil” em 29.11.1817. (Jorge Forjaz — ob. cit.). 


Joaquim António da Silva - vereador referenciado em 1803, 1808, 1824. (Cf. 
“Os Protagonistas das Relações de Poder. A Elite Camarária” em Apêndices, 
doc. 32). 


António Ventura da Silva - pequeno comerciante, aparece referenciado na 
“Relação de Donativos””!* que os moradores de Macau enviaram à Coroa, 
em1806. (AM, vol. XVII, nº 5 (Maio 1972), pp. 277-278). Vereador em 1805, 
é um detensor da franca entrada do anfão no porto de Macau. (AM, 3º 5., 
vol. IV, nº 6 (Dez. 1965), p. 343). Aparece como fiador de Gregório Nicolau 
d'Abreu em “Relação dos Capitais que o Senado da Câmara distribuiu pelos 
moradores..., 1806-1807. 


SILVEIRA 

Gonçalo Pereira da Silveira - n. em Macau (Sé) a 19.10.1762. Fal. (Sé) a 
12.01.1818. Possuía uma casa no beco junto à Rua Central, que ficou conhecido 
pelo “Beco do Gonçalo”, Casou na Sé a 10.01.1796 com D. Ana Joaquina Araújo 
e Rosa. (Jorge Forjaz - ob. cit.). Referenciado como vereador em 1800, 1802, 
1803, 1805, 1806, 1808 (CF. “Os Protagonistas das Relações de Poder. A Elite 
Camarária” em Apêndices, doc. 32). 


SPADA 

Agostinho António Spada - n. Lisboa (freg. dos Mártires) c. 1755, casou em 
Macau com Ana Correia Liger, em 1778. (Jorge Forjaz - ob. cit.) Armador, 
referenciado em 1782 (A. M. Martins do Vale - ob. cit., Anexo 21). Era vereador 
do Senado em 1809-1810 (AHU, Macau, cx. 30, doc. nº 6). 


TAROUCA 

José António Gil Tarouca - referenciado na relação do que foi cobrado por 
conta dos capitais que o Senado da Câmara distribuiu pelos moradores a risco 
nos navios da praça macaense, nos anos de 1805 e 1806, com vencimento em 
1807 dos respectivos prémios. Foi devedor do capital que investiu na carga 
do navio “Activo” tendo como fiador José Joaquim dos Santos. (Relação 3, 
anexa ao ofício do governador de Macau, Bernardo Aleixo de Lemos e Faria, 
ao secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, João Rodrigues 


“te “Relação do Donativo oferecido a Real Coroa pelos Moradores da Cidade do Nome de Deos 
de Macao na China”, 7 Jan. 1806. AM, vol. XVII, nº 5 (Maio 1972), pp. 277-278. 
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de Sá e Melo, 1807, Dez. 23. AHU, Macau, cx. 27, doc. 39) Casou com uma 
órtã do recolhimento da Santa Casa, pelo que recebeu dois mil taéis de dote 
da repartição dos Órfãos. É tido por ser da “Ordem da Governança” (“Relação 
dos Portugueses q. Cazarão em Macao...” anexa ao ofício do ouvidor Arriaga, 
de 8 de Março de 1804. AHU, Macau, cx. 28, doc. nº 26). 


VASCONCELOS 

António José de Vasconcelos — n. na freg. da Bretanha, ilha de São Miguel, 
Açores, a 07.01.1761 e tal. em Macau (Sé) a 14.12.1824 [no dia seguinte ao do 
falecimento do ouvidor Miguel Arriaga, seu conterrâneo]. António Vasconcelos 
foi para Macau c. de 1795. Em 1811 era proprietário do navio “Indiano”, em 
1819 do navio “Viajante” que fazia viagens para o Sião; em 1823 era capitão do 
navio “Barreto” que fazia viagens para Bengala. Foi eleito almotacé da Câmara 
em 1800 e vereador do Senado em 1822. Casou na Sé com Ana Maria Laurência 
de Miranda, a 15.07.1800. (Jorge Forjaz — ob. cit.). Referenciado com vereador 
também em 1812, 1813, 1815, 1817 (Cf. “Os Protagonistas das Relações de 
Poder. A Elite Camarária” em Apêndices, doc. 32). 


VIEIRA 

Raimundo Nicolau Vieira - n. em Lisboa (Sta. Catarina) c. 1750. Fal. em 
Macau (Sé) 24.12.1832. Chegou a Macau c. 1775. Foi almotacé da Câmara 
em 1794, vereador do Leal Senado em 1828 e provedor da Sta. Casa da 
Misericórdia. (Jorge Forjaz - ob. cit.). Referenciado com vereador também em 
1807, 1808, 1811, 1817, 1824 (Cf. “Os Protagonistas das Relações de Poder. À 
Elite Camarária” em Apêndices, doc. 32). 
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Irmão 


da Sta. 


Casa 


Oficial 
do 
Exérc. 


Membro 
d'Ordens 


Fidalgo 


tiviNldav Nada 3d J9H0r 


SIOIINIAY 


Watera 


Jd 3 30VOIIDOS 


d HIQ 


NVIVW NI 09] 


Os 


Botado (de 
Almeida) 
(Armador) 
Castro 
(Armador) 


Coimbra 


Cordeiro 
Cortela 
(Dir.-Ger. 
dos Cofres. 
Tesour. dos 
Detuntos e 
Ausentes. 
Adm. dos 
Cofres das 
Benditas 
Almas) 
Costa 
(Armador, 
rico proprie- 
tário) 


Eça 
(Armador) 


Gonçalves 
(Intérprete 
sinólogo) 


TBLHVAO OHIBWIHd OM NVIVIN 


SOLNIDOLIO 30 


IVIONINIANI 


1] 


vovIdHv HOCIANO 00 


LIOA 


tos 


NVIVIA NI OI NO HIGOA 3 IOVOIIDOS — MalHyd — SIDIINIAY 


Cc E, 
argo Procu Sete 
rador 


Ouvidor tacé 


Apelido piarara 


Gonçalves 
Pereira 
(Tes. do L.S.) 


Liger 
(Capitão de 
navios) 


Verea- 
dor 
do L.S. 


(Capitão de 
navios) 


Marques 
(Armador) 


Escri- 
vão 


do L.S. 


Matos 


Mendonça 


Juiz 
da Paz 


Prov. 
da Sta. 
Casa 


Escriv. 
da Sta. 
Casa 


Irmão 


Oficial 


da Sta. do 


Casa 


Exérc. 


Membro 
d'Ordens 


Miranda 


Fidalgo 


HviAldHv natdav 3d 3oHor 


OIONgdV 


d 3 30V031D0S WLILHVA SI 


U 


LNOd HI0( 


VIVIA NI 00 


E] 


0) 


se 


Pereira 
(Armad. 
Guarda- 
-Mor da 
Saúde) 


Remédios 


(Armador. 
Mestre-de 
-Campo do 


Terço de | 
Auxiliares) | 


Silva 


Spada 
(Armador) 


Vasconcelos 
(Capitão de 
navios) 


Viana 


SOINIJOLIO JO 1ILHYNO OHBINIHS ON NVIVIN 


VOVIHHV HOGIANO 00 HICO 1 VIONIN UNI 
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Documento 31 


Os Moradores Principais, 
suas Ligações Familiares, Actividades e Títulos 


Nome Nas. / Mor. Lig. Famil. Act. Com. / Act. Prof. Senado / SCM Títulos 
ABREU, Lx. data? / Cc. Josefa Comerciante Vereador 
José António de Me. data? | Correia de Liger | e proprietário do navio 
(1778) “São Simão”, de 8.000 


picos 


ALMADA Lx. 1782/ | Ce Ana Ant! Ten. do Batalhão do lrmão da SCM 
E CASTRO, Malaca 1842 de Aguiar Principe Regente (1809). (1825) 
Joaquim Teles d' Sargento-Mor de 


Artilharia (1825) 


ALMEIDA, Lx. 1759/ C.c. Maria Grande comerc. e propr. Vereador Fidalgo 

Januário Agostinho Calcutá 1825 | Josefa dos navios “N" Sr: do | cavaleiro da 

de Gomes (1) Carmo”, 6.000 picos, Casa Real. 
C.c.Ana Juliana que viajava p/ Bengala, “Barão de S, José 
Gomes (2) “Activo” 6.500 de Porto Alegre 


picos e “Ana Feliz” 


ALMEIDA, Me. 1790 / Ce M Joag! Almotacé Fidalgo 
Joaquim Vicente de, 1846 da Rosa Pereira da Câmara (1810) - cavaleiro 
filho do anterior da Casa Real 


ALMEIDA, Me. 1787 / Cc. Joag.* Proprietário Vereador Caval. da O. de 
Luis João de, Lx. Rosa Pereira e tesoureiro Cristo. Fidalgo 
irmao do anterior do L.s. “cav. da Casa 
Almotacé (1810) | Real. Fid. de 
Cota d Armas 


ALVES, Port. 1791 / Coe. Maria Comerc. e capitão de 

João António Mc. 1849 Filipa Baptista navios. Proprietário do 
“ brigue “Brilhante” (Bem, 

sucedido nos negócios) 


ARAÚJO, RJan.1797/ Coe. Maria Proprietário do navio Almotacé 
Albino José , Mc. 1832 Vicência “Conde de Rio Pardo” da Câmara (1824). 
de Paiva (Deixou grande fortuna , Irmão da SCM 

que foi bem adm./aum. | (1829) 

p/sua mul.) 


Gonçalves 


ARRIAGA, Açor. 1776! Ce. Ana Ouvidor 


Miguel José de Me. 1824 Joaquina 
de Almeida 


BAPTISTA Mc. c.1760 Ce, Florência Capitão de navios. Almotacé 
[Azevedo], Vicente ou 1776 da Silva Proprietário do navio | da Câmara (1815) 


“Nova Aurora” 
(naufrag. 1827) 


Francisco 
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BARRADAS 
[Azevedo], Manuel 
Joaquim (Seu pai, 
Gaspar Barradas, 
foi Almotacé (1701), 
Procurad. do Conc. 
(1719) e Vereador) 


BARRADAS 
[Azevedo], 
Ângelo José, filho 
do anterior 


BARROS, 
Jose Joaquim 


BARROS 
JÚNIOR, 

José Joaquim, 
filh. do anterior 


BARROS, 
Vicente Caetano 
de Paulo, 

irmão do anterior 


BASTO, 
António Joaquim 
da Costa 


BATALHA, 
Antônio Ferreira 


BELO, 


Paulo Vicente 


BOTADO 
DE 
ALMEIDA, 
Rafael 


BOTELHO, 
Braz Joaquim 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS 


Me. 1746 / Mc. 


1819 


] 


Me. 1789 / 
Mc., data ? 


Cascais, 
1753 / Mc. 
1823 


Mc. 1789 / 
Mc. 1841 


Mc. data ? / 
Mec., data ? 


Port. data ?/ 
Mc. 1829 


Batalha, 
c.1785/ Me. 
1855 


Lx. 1760 / 
Me. 1838 


Lx. 1770/ 
Me.. data ? 


Mc. 1788 / 
Mec. 1848 


C.c. Francisca 
Antonia Correia 
de Liger 


Cc. Ana 
Joaquina 
Vieira 


Ce. Antonia 
Isabel 

da Rocha 
Miranda 

e Sousa 


Cc. Ana Maria 
Rosa Pereira 


Ce. Laurência 
Clara dos 
Remédios 


Cc. Júlia Maria 
Candida 
de Castro 


Cc. Inês dos 
Remédios (1) 
Ce. Ana A. 
Colaço (2) 


Ci. 
Ana Páscoa 
da Luz 


Cc. Ana Ribeiro 
da Costa (1) Cc. 
Ana Catarina 
terreira 


Mendonça(?) 


Ce. Joseta 
Antônia Heitor 


APÊNDICES 


Capitão dos brigues 
“Barreto Junior” 
(1824) e “Esperança”, 
que faziam viagens 
de Macau a Penang, 


Proprietário da galera 
“Sto. Antônio 
Lusitânia”, 

que fazia viagem, 
Macau-Goa (1801) 


Comerciante 
e proprietário 


Alferes da 2: Comp" 

do Batalhão Provis. 

de Macau, Admin, 

do Contrato do Tabaco 
e Rapé de Macau 
(1818-1820) 


Comerciante 

e proprietário da lorcha 
“Nova Esperança”, 
1.200 picos 


Tenente da Marinha. 
Proprietário 

da galera “Princesa 
de Portugal 


| 2º-Ten, da Marinha, 
Capitão da galera 
“Confiança” 
que navegava para Goa 


PARTE III 


INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA 


Almotacé (1778). 
Alferes-Mor 

do Senado (1792). 
Juiz ordinário 
(1793). 

Vereador 


Almotacé (1824) 


Almotaceé (1784). 
Verador, escrivão 
da Câmara é 
procurador. 
Irmão e provedor 
da SCM (1791 


[1] 


Almotace (1813). 
Vereador e escrivão 
da Câmara. 

Irmão da SCM 
(1833) 


Almotaceé (1818). 
Juiz ordinário 
(1827). 

Irmão SCM (1829) 


Irmão da SCM 
(1829) 


Irmão da SCM 
(1822) 


Almotaceé (1797). 
Juiz da Alfândega 


| (1822) 


juiz ordinário 
(1796). 
Vereador 

e procurador 
(1812. e 1817) 


Almotace (1827) 


SOCIEDADE E PODER POLÍTICO EM MACAU 


VOLI 


Obs.: familia 
que teve import. 
ligações 

ao Senado, 

por 3 gerações. 
Na última 

já surge ligada 

à marinha 

e comércio 


Capitão-Mor 
| do Estado 
| da Índia (1801) 


Fidalgo 
cavaleiro 
da Casa Real 


505 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


BRAGA, 
Francisco Cecilia 


CAMPOS, 


CASTRO, 
João de Deus de 


COELHO 
dos SANTOS, 
Faustino 


COIMBRA, 
Félix José Coimbra 


CORTELA, 
Inácio Baptista, 
fil. de Lourenço 
B. Cortela e 
Albuquerque, 
n. Me. 1730-m, 


“hum dos mais 


de Macau. 
CORTELA, 
Vicente Baptista, 

irmão do anterior. 


CORTELA, 


de Inácio Cortela 
e sobrinho do 
anterior 


Caetano António de 


Mc., 1793, tido por 


antigos moradores” 


Miguel António, fil. 


l 


“data? / Mc, 
data? 


| 
| 
| 


Manila, 
dos Anjos 
Marques 


H 
Mc. data? / | Coe. Antônia 
| Mc. 1836 M: Baptista 
| Cortela 
| Me 1789/00 
Mc. 1837 


| 


| 


| Mc. 1827 da Silva Faria 
Mc. 1783 / Cc, Ana Maria 
| Me. 1844 | dos Remédios 


Me. 1750 / | C.c. Mariana 
Mc. 1827 da Silva Faria 


Mc, data? / Ce Ceilia 


Coe. Mº Francisca 


Comerciante € 
* proprietário 
de navios 


Peq. invest. 


e temporar, proprietário | 


(até 1800). 

De 1811 e 1812 aparece 
“ c/ dono dos navios: 

“Conde de Sarzedas” 

e brigue “Belisário”, 
“1805, que viajava 
p/Manila e Bengala, 
“Princesa 
de Portugal”, 1805 


Propriet. da chalupa 
“Paquete de Macau”, 
dos navios “Angélica” 
com 6.500 picos que 
viajava p/Goa, e 
“Soberbo”, com 10.500 
picos 


Padre e chantre 

da Sé. Bacharel 

em Cânones 

pela UC (1822) 
Comerciante. 

Este e Francisco 
Ant.º Pereira Tovar 


Almotacé (1815). 
lemão da SCM 
(1820) 


Almotacé (1794). 
Vereador, 
procurador 

| (1829), 
Irmão da SCM 

| (1799) e mais tarde 
provedor 
Vereador. 


lrmão e 
provedor da SCM 


Provedor da SCM. 
Vercador 


emprestaram avultadas | 


somas ao ouvidor 


Arriaga para equipagem 


da esquadra destinada a 
combater Cam Pau Sai 
Comerciante 

e proprietário, sócio 

da “Casa de Seguros 

de Macau” 


Depositário 
' Geral dos Cofres 
“e Tesoureiro 
dos Defuntos 
e Ausentes. 
Vereador 


* Cavaleiro 


Professo 
da O. de Cristo 


Cavaleiro da O, 
de Nº Sr! 

da Conceição 
de V. Viçosa. 
(1825) 

e cavaleiro da O. 
de Cristo 

Em 1822 

just. s/nobr. 


Sócio da “Casa de 
Seguros de Macau” 


Comerciante e propriet. 
da barca 
“Tranquilidade”, 
naufr. em 1843 
em viagem para Solor. 
Sócio da “Casa de 
Seguros de Macau” 
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Administrador do 
Cofre das Benditas 
Almas. 

Vereador 
Sucedeu a s/pai 
(1820) nos cargos 
de Depositário 
Geral d/Cofres 
e Tesoureiro 
dos Defuntos 
e Ausentes 


| 
| 


COSTA, 
Antônio José da 


COSTA, 
António José 
da, filho do anterior 


COSTA 
PEREIRA 
Apolinário da 


CUNHA, 
Antônio 
Dias da 


CUNHA, 
João Joaquim 
da Fonseca e 


EÇA, 
D. Antônio de 


FREIRE, 
Antônio 
José Homem Rebelo 


GONÇALVES 
PEREIRA, 
Antônio 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS 


Moura, dia? / 
Mec. 178] 


Mc. 1746 / 
Mc. 1818 


Me. dta?/ 


Mc. 1835 


Port. 
c 1764 / Mc.? 


Mc. 1796 / 


Mec. 1858 


[xe lizao 
Me. c. 1823 


Port. c. 1760 / 
Me. 1835 


Port. c.1766 / 
Me. 1828 


Cc. Antónia 
Correia, viúva 
herd. do rico 
comerciante, 
Nicolau 

de Fiúmes 


Cc. Inácia 
Caetana 
de Sousa 
Evangelho 


Cc. Perpétua 
Mº Francisca 
Ferreira 


Ce. Ana 
Mº Rita 
da Fonseca 


Cc. Joana 
Margarida 
R. Steyn (1) 
Ce Mº Ants 


Ce Ana 
Joaquina 
Carneiro 


Cc. Rita 
Joseta Correia 
| de Sousa 


Cc. Isabel 
do Prado (1) 
Ce Rosa Mº 
Gonçalves 


Foi um dos mais 
prósperos cidadãos 
do seu tempo, 
proprietário 

da célebre “Casa 
das 16 colunas”, 


Foi governador interino 


de Macau, 1780-178] 


Proprietário 

é herdeiro da fortuna 
do pai, morava 
numa “propriedade 
de Cazas Nobres” 


Proprietário do brigue 
“Santa Ana” 

que viajava 

para o Sião (1822 


Proprietário e piloto 
dos navios “ 
Andrômeda” 

e “Diana” 


Secretário 
da Escola 
de Pilotos 
(1823) 


Proprietário 
do navio 
“Flor de Macau” 


Guarda-mor da Saude 


Comerciante 


Juiz da Alfândega 
(1787). 

Irmão e provedor 
da SCM. 
Administrador 
do Cofre das 
Missões 

e Confrarias 


Proprietário do 
oficio de escrivão 
do Juízo e Fazenda 
dos Órfãos (1821) 


Almotacé (1815). 


Irmão SCM (1826). 


Escrivão da 
Contraria 
Nº Srº Rosário 


Procur, e vercador. 
Juiz ordinário 
(1801), 

Irmão SCM (1810) 


Irmão e escrivão 
da SCM 


Almotaceé (1804), 
Vereador. 
Tesoureiro 

do L.S. (1828) 


INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA — VOLI 


Obs.: Foi 

s/ padrinho 
d/bapto gor. 
de Macau, 
Cosme 
Damião 
Peretra'- 


Justif, 
s/nobreza 
em 1797 


Cavaleiro 
Protesso 
na O, de Cristo 


“1 Seg, Jorge Forjaz - Famílias Macaenses, em t.º de Costa; Pe. Manuel Teixeira - Toponímia... vol. IL, p. 211. Na 
altura em que nasceu António José da Costa (lho), era governador de Macau Cosme Damião Pinto Pereira, pela 2.º 


vez em 1743-1747, 
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Homem Me. cl774/ | Coe Rita Proprietário do navio Almotacé (1833) 
de Carvalho, Me. 1852 [ M*Clara “Bons Amigos”, “e vercador 
Manuel (fil.) Baptista c/ 8.000 picos, | 

Cortela e da Ilha Verde, 


“ com s/ cunhado 
Bernardo de Lemos 
| (vend. em 1828) 


Leão, Lx. dta? / Mc | Ce Mº Capitão- Tenente Almotacé (1807) 

Joaquim António 821 | Ana Rosa da Armada 

Feliciano de | de Miranda 

LEMOS, Lisb. c.1780 / | C.c. Maria “ Adm. do Correio Almotacé (1805) | Cavaleiro 
Bernardo Mc. 1844 | Ana Maritimo. Proprietário e vereador. da Ordem 
Gomes de ' de Araújo do navio “Nº Sr Irmão SCM (1828) de Cristo 


da Conceição”, 

c/ 6.500 picos 

de arqueação 

e da Ilha Verde c/s 
cunhado Manuel H. 
de Carvalho 


LIGER, Mc. 1754 / Ce. Agostinha Família antiga Almotacé (1810) 
Filipe Correia de Me. dta ? Correia em Macau (séc. XVII), — e vereador, 
de Liger tinha notor, junto Escrivão da SCM 


do Senado desde 
0 bisavô de Filipe, 
João Correia 

de Liger 


LIGER, Me. 1794 / Cc. Mº Rita Tenente da 2º Comp. Irmão SCM (1816) | Cavaleiro 
Julião António Mc. 1869 | de A. Miguéis do Batalhão da O. de Nº Sr! 
Correia de, filho | Ce, Florência do Príncipe Regente da Conceição 
do anterior À. Freitas (2) (1844) de V. Viçosa 
LIMA, ? b Proprietario e grande 

Joaquim comerciante em 1786. 

Rodrigues Mas só a partir 


| 
| 
| de 1794 desenvolveu 
| uma actividade 
regular, tendo sido 
dono de 5 navios 
até 1800. 
Em 1805 possui 
o navio “S, Simão” 


c/ 8.000 picos 

, n 
LIMA, | Port. c.1750/ Cc, Ana Prof. Régio Irmão, escrivão 
José dos Santos | Me. 1816 Pereira de de Gramática Latina e provedor da SCM 
Baptista e Miranda 
LIMA, Mc. 1782 / Cc. Ana Prof. de Gramática Almotacé (1805). 
José dos Santos Mc. 1848 Margarida Portuguesa e Latina. Juiz ordinário 
Baptista de Oliveira Autor de livros (1830). 
de Miranda, Matos Procurador (1839) 


filho do anterior 
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LOPES, 
Constantino 
José 


MACHADO 
de MENDONÇA, 
João 


MAHER, 


Jerónimo Lourenço 


MARQUES, 
Domingos Pio, 
filho de outro 

do mesmo nome, 
n. Port. c. 1730 


MARQUES, 
Gabriel 


MATOS, 
António 
Joaquim 
de Oliveira 


MIRANDA, 
Agostinho 
Jose de 


PACHECO, 
Cipriano Antônio 


PAIVA, 
Francisco José de 


Me. 1782 / 
Mc. 1832 


Mc. dta ? / 
Mc 1840 


Mc. 1777 / 
Mec. 1817 


Mc. 1783/ 


Me. 1840 


Mc 
Me 


Me. ? | 
Mc. ? 


Mc. dta?/ 
Mc. dta ? 


Me. 1790 / 
Me. 1858 


Port. c.1758 / 
Mec. 1822 


| 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS 


Cc. Ana 
Joaquina 
Heitor 


Ce. Ana 
Maria 
Remédios 


Cc. Ana 
Baptista Cortela 


Cc. Inácia 
Francisca 
B. Cortela 


Co. Maria 
Marques 


Cc. Teodora 
Faustina 
Viegas 


Celnácia 
Vivência 
Marques 


APÊNDICES 


Capitão de navios 

Com. o navio 

“S. Miguel”, de Januário 
A. Almeida, q. integr. 

a armada 

destacada c/piratas. 

Hoi enviado ao Sião reat. 
de relações 


Coronel do Batalhão 
do Principe Regente. 
Participou na revol. de 
1822 contra o pover. 
liberal do Mj. Paulino 


| 
Proprietário e armador. 
Dono do navio 
“Magnifico” 


Proprietário e armador. 
Já indiciado como 
grande comerciante 

na última década 

de Setecentos. 

Em 1806 aparece 

entre os comerciantes 
mais importantes 

com um donativo 

de 1.000 pts p/ a Coroa 


Negociante e sócio 
da Casa de Seguros 
de Macau. 


Fez uma grande 
fortuna no comércio. 
linha Escritórios 
em Cantão 


PARTE II 


SOCIEDADE E PODER POLÍTICO EM MACAU 


INFLUÊNCIA E PODER DO OUVIDOR ARRIAGA - VOL| 


Irmão SCM (1805). 
Juiz ordinário 
(1829) 


Irmão SCM (1799) 


Almotacé (1796) 
e vereador 


Cavaleiro é 
Comendador 
da O. de Cristo, 
Comendador 
da O. da Nº Sr: 
da Conceição 
de V. Viçosa. 
Cone. Braz, 

de Armas 


Almotacé (1805) 
e vereador. Irmão 
e escrivão SCM 


Vereador 


Vereador. 
Irmão e escrivão 


Almotacé (1826) 

e procurad. (1837). 
les. do L.S,, juiz 
de paz, freg. da Sé 


Comendador 
da Ordem 
de Cristo 


Vereador do L.S, 
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PEREIRA, Port. 1757/ Ce. Rosa Grande negociante. | Provedor SCM Fidalgo 
Manuel | Me. 1826 Pires Viana (1) Proprietário dos navios | (1798-1806). | cavaleiro 
C.c. Esmeralda “Nº Sr: da Luz” “Juiz ordinário da da Casa Real 
Lourença B. e “Andrômeda” Camara (1798). (Aly. 1816). 
Cortela(2) q. viaj. p/Bengala, Procurador Cons, de SM 
e galera “S. Miguel”, do Concelho (1816). 
Fundador, tesoureiro (1801, 1804, 1808) : Comendador 
“ e vice-presidente | e vercador da O. Cristo 
da “Casa de Seguros pormuitosanos | eda O. de Nº Sr 


de Macau” do Conceição de 
V. Viçosa 


PESSOA, Port. ?/ C.e. uma filha de Grande comerc. a partir | Juiz ordinário Fidalgo 


António Botelho "Timor [810 Pedro daSilva | de 1780. Nos 1" anos (1779) “ cavaleiro 
Homem Bernardes “Ferrão da década de 1790 teve da Casa Real (?). 
dificuldades financeiras. | Governador 
Em 1793 foi preso de Timor, 
* p/Goa dev. comércio a partir 
de anhão c/Damão. de 1810 


Regr Me. 1796. Em 
1805 era proprietário 
do navio “Teresa” com 
10.500 picos. 


RANGEL, Me. 1778 Cc. Ana Piloto de navios Vereador, Cavaleiro 
Floriano António Me. 1843 M: Ant! (carta de 1801). juiz ordinário | da Ordem 
Correia Proprietário da galera (1825). | de Cristo 
de Carvalho “Aventuras” (compr. Procurador (1831). (1810) 
1805 e vend. 1807), Juiz de paz de freg. 
do navio “Diana” Irmão e provedor 


(1811, desaparecido no SCM (1804) 
regr. d/Timor, Jul. 1812) 


REGO, Mc. dta? / Ce Pequeno investidor Verador 
João Marcos Me. ? e tempor. proprietário 
do de navio 


REGO, Port. 1764 / Ce. Mº Quitéria | Cirurgião militar, Almotacé (1793). 
Manuel Martins do Mc. 1819 Nunes de Aguiar Capitão de fragata Vereador 
Irmão e escrivão 


da SCM 


REMÉDIOS, Me.,c. 1770/ Ce. Rita Enriqueceu Almotacé (1815) 
António dos Mc. 184] Antônia no comercio e vercador 
de Sousa Peres 


ROSA, Me. 1745 / Cc. M: Ana Proprietário, Vereador. Cavaleiro 
Simão Vicente Mc. 1821 de Liger (1) mestre-de-campo Escrivão da da Ordem 
(ou Araújo), C.c. Inácia do Terço SCM de Cristo 
filho de Simão da Costa de Auxiliares 

(fal. em Mc 1773, 

rico morador, 

h. da gr. fortuna 
de s/tio, Manuel 
Vicente Rosa, 
m.1751) 
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ROSA Jr, 
Simão de Araújo, 
tilho do anterior 


ROSA PEREIRA, 
Manuel Vicente, 
primo do anterior 


ROSA, Miguel 

de Araújo, fil. 

de Simão de A. Rosa 
es/]:m.Mº Ana 

de Liger 


ROSA, 

Bernardo Manuel 
de Araújo, 

filho do anterior 


SILVA, 
Januário 
Agostinho da 


SILVEIRA, 
Francisco António 
Pereira da 


SIMÕES, 
Miguel Pereira 


SOARES, 
Erancisco Xavier 
Placé 


SPADA, 
Agostinho António 


| Me. 1894 


MACAU NO PRIMEIRO QUARTEL DE OITOCENTOS 


Ce. Ana 

| Joaquina 

Fernandes 
| 

C.c. Clara 
| de Araújo 
| Rosa, s.p. 


Me. 1765 / 
Mc. 1835 


Mc c.1750 


Mc. dta ?/ C.c. Mº Quitéria 
Banguecoque | de Queirós 
1829 


Me. 1804 / 
Mc. 1882 


Ce. Ana 
Joaquina Pereira 
da Silveira 


Lx. 1787 /c. 
Malaca 1834 


C.c. Mariana 
Franc! Rosa 
Pereira 


Mc. 1797 
Mc. 1873 


Cc. Franc! 
Ana Benedita 
Marques 


Me. 1783/ Cc. Clara 


M: da Silva Aires 


Me. c. 1800 / 
Mc.? 


Cc. Ângela 
Vieira Osório 


Cc. Ana Correia 
Liger 


ix GUS 
Me. data ? 
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Proprietário de uma 
casa e de três hoticas 
(leiloadas p/div., 1838) 


Comerciante 

e proprietário 

da chalupa “Boris” 
que fazia viagem 
p/Solor e Timor 


Medico. Capitão de 
Artilharia do Batalhão 
do Principe Regente. 
Proprietário, arrolado 
em 1871 como um 
dos 40 maiores 
contribuintes 


Capitão de navios. 

Proprietário do brigue 
Caçador”, 

Fundador da “Casa 

de Seguros Mercantil” 
1817 


Proprietário do brigue 
“Esperança” que fazia 
viagens p/Sião. 

Dir. e Adm. 

da Tipografia 

do Governo 

(até 1825) 


Secretário do Supremo 

Tribunal Militar 

da Índia (1838). 

Secretário da Junta 

da Adm. da Fazenda 

Pública de Macau (1844) 
| 

Capitão de navios 

e rico proprietário. 

Possuia uma série 

de casas na Travessa 

do Pe. Soares 


Armador referenciado 
em 1782 


Almotacé (1815) 


Vereador. 
Comissário 

do LS. junto 

do Governo 

do Sião. 

Irmão SCM (1795) 


| Irmão SCM (1830) 


Almotacé (1813) 


Almotacé (1815). 
Vereador. 

Escrivão do Juizo 
de Direito. 

Irmão, tesoureiro 
e provedor da SEM 


Escrivão do 1.5. 
e da SCM. 
Irmão SCM (1820) 


Vereador Senado, 
1809 e 1810 
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Cavaleiro da O. 
de Nº Sr: da 
Conceição de V. 
Viçosa. 
Comendador 
da Ordem 

de Cristo 
(1825) 


Comendador 
da Ordem 
de Cristo (1869) 


su 


JORGE DE ABREU ARRIMAR 


TELES, Lx. 1796 / C.c. Ana Médico em Macau Almotacé (1817) 
José Severo da Silva Mc. 1856 Joaquina a partir de 1816. e vereador. 
do Rego Cirurg.-mor e director Irmão (1827) 
dos Serviços de Saúde e provedor SCM 
(1844). Comerciante 
e médico do navio 
“Correio da Ásia” 


TOVAR, Port. ?/ red É refer em I8IO-1811 Vereador 
Francisco António Me. ? como importante 
Pereira de comerciante € 
administrador 
do Contrato do 
Tabaco. Este e Félix 
José Coimbra emprest. 
grandes somas ao 
ouvidor Arriaga para 
equipagem da esquadra 
contra Cam Pau Sai 


VASCONCELOS, Açores, C.c. Ana Proprietário dos navios Almotacé (1800) 
António José de 1761/ M: Laurência “Indiano” “Lacónia” e vereador 
Mc. 1824 de Miranda (1811), que viaja p/ 
Maurícias,“Viajante” 
(1819) que viaja p/Sião. 
Capitâodo navio 
“Barreto” (1823) 


VEIGA, Braga 1795/ Cc. Rosa Comerciante e gerente Almotacé (1823) | 
Joaquim José Lx. 1847 Joaquina em Cantão da casa e vercador. | 
Ferreira da de Paiva (1) comercial de s/sogra Provedor da SCM | 
C.c. Joana “Casa Viúva Paiva” 
Ms Ullman Fez grande fortuna 
e foi dono de muitas 
propriedades 
em Macau e Lisboa 


VIEIRA, Lx. 1750 / C.c. Micaela Almotacé (1794) 
Raimundo Nicolau Mc. 1832 Frac* Pereira e verador. 
de Miranda Provedor da SCM 
Corelara 
Correia de Liger 
VIEIRA, Me.c. 1795/ Ce. Esperança Almotacé (1817) 
João José Mc. ?? Maria Barradas Irmão da SCM 
(1829) 


Fontes: Jorge Forjaz - Famílias Macaenses; A, M.Martins do Vale - Os Portugueses em Macau (1750-1800). Manuel Tcixeir 
toponímia de Macau; Beatriz Basto da Silva - Cronologia da Iistória de Macau; AM, vol. XVII, nº 5, Maio 1972, np. 277 
AM, vol. XVII, nº 5, Nov. 1972, pp. 264-269; AM, vol. XVI, nº 5, Maio 1972, pp. 277-278; AHU, Macau, cx. 27, doc. no sá. 
Macau, cx. 30, doc. nº 6; AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 28, 1811, Dez. 28. Anexos: Doc. A, de 23 Dez. 1811. 


d 
278, 
AHU, 
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Documento 32 


Os Protagonistas das Relações de Poder 
A Elite Camarária (1800-1825) 


1800, Jan. 

Carlos Jose Pereira — Alleres Mor 
e escrivão da Câmara e azenda 

João Marcos do Rego 

João de Deus de Castro 

D. Antônio de Eça 

Gabricl Marques 

Manuel Pereira 

(Dez) 

Carlos Jose Pereira — Alleres Mor 
cescrivãao da Camara e Fazenda 

Gabriel Marques 

Gonçalo Pereira da Silveira 


Helix Rangel 


Manuel Joaquim Barradas de Azevedo 


Antônio Vicente Rosa 


Antônio Joaquim de Oliveira Matos 
1801 


1802, Jan; Dez. 

Carlos Jose Pereira — Alferes Mor 
cescrivao da Câmara e Fazenda 

Gonçalo Pereira da Silveira 

Jose Antonio de Abreu 

Antonio Joaquim de Oliveira Matos 

Hrancisco Jose de Paiva 


D. Antonio de Eça 


1803, Dez. 

Carlos Jose Pereira — Alferes Mor 
cescrivão da Camara e Fazenda 

Joaquim Antonio da Silva 

João Marcos do Rego 

Gabricl Marques 


Helix Rangel 
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Gonçalo Pereira da Silveira 


Felix Jose Coimbra 


1804, Maio 

Carlos Jose Pereira Alferes-Mor 
cescrivão da Camara c lazenda 

belix Rangel 

Simão Vicente Rosa 

Vicente Baptista Cortela 

belix Jose Coimbra 

Manuel Percira 

D. Antônio de Eça 

Simão Araujo Rosa 

Erancisco Antonio Pereira lovar 

Jose dos Santos Baptista e Lima 

Jose Joaquim Barros 

João de Deus de Castro 


Agostinho Antonio Spada 


1805, Out. 

Carlos Jose Pereira — Alleres Mor 
cescrivão da Camara e Pazenda 

Jose Joaquim Barros — Escrivão 

Antônio Joaquim de Oliveira Matos 

João de Deus de Castro 

Lelis Rangel 

Gonçalo Pereira da Silveira 

Manuel Joaquim Barradas 


Lelix Jose Coimbra 


1806, Jan.; Jun.; Dez. 

Carlos Josc Pereira Alferes Mor 
cescrivão da Câmara e Fazenda 

Ratacl Botado de Almeida 

Manucl Joaquim Barradas 


Erancisco Jose de Paiva 


VOLI 


asse eh 


e vo qu 
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Gonçalo Pereira da Silveira 
Manuel Pereira 

João de Deus de Castro 

D. Antônio de Eça 

José Antônio de Abreu 

Filipe Correia de Liger 

Antônio Joaquim de Oliveira Matos 
Joaquim António da Silva 

João Marcos do Rego 

Felix José Coimbra 

Jose Joaquim Barros 

Antônio Vicente Rosa 
Agostinho Antonio Spada 
Vicente Baptista Cortela 

Miguel de Araújo Rosa 

Simão Vicente Rosa 

Diogo José de Mendonça 
António José Gonçalves Pereira 
José Baptista de Miranda e Lima 
Joaquim da Rocha Rodrigues 


1807, Dez. 

Carlos Jose Pereira - Alleres-Mor 
c escrivão da Camara e Fazenda 

D. António de Eça Lobo de Almeida e 
Castro 

Antonio Joaquim de Oliveira Matos 

Felix José Coimbra 

Simão Vicente Rosa 

Jose Joaquim Barros 


1808, Jan.; Abr. 

Carlos Jose Pereira - Alferes-Mor 
e escrivão da Câmara e Fazenda 

Caetano Antônio de Campos 

João Marcos do Rego 

João de Deus de Castro 

Miguel de Araújo Rosa 

Manuel Martins do Rego 

Manuel Pereira 

(Set) 

Jose Joaquim de Barros — Escrivão da 


Camara 
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Vereadores: 

loão Marcos do Rego 
Miguel de Araujo Rosa 
Manuel Martins do Rego 
Manuel Pereira 

Gonçalo Pereira da Silveira 
João de Deus de Castro 
Cactano Jose Cabral 
Cactano Antonio de Campos 
Antônio Vicente Rosa 

Felis Jose Coimbra 


Januario Agostinho de Almeida 


D. Antônio de Eça 

Manuel Joaquim de Oliveira Matos 

Manuel Joaquim Barradas de Azevedo 

Simão Vicente Rosa 

Antonio Sebastião Barradas de Azevedo 
de Liger 

José Joaquim Barros Júnior 

Félix Vicente Coimbra 

Bernardo Gomes de Lemos 

Agostinho Jose de Miranda 

Simão de Araújo Rosa 

José loaquim de Barros 

Raimundo Nicolau Vieira 

Joaquim Antônio Milner 

Agostinho Antonio Spada 

José Antómio de Abreu 

Joaquim António da Silva 

belix Rangel 

Jose Baptista de Miranda e Lima 

João Jose da Silva c Sousa 

Antônio Fernandes da Silva 

Agostinho de Sá 

Joaquim Jose dos Santos 

( Dez.) 

Carlos Jose Pereira - Alteres-Mor 
c escrivão da Câmara e lazenda 

Caetano António de Campos 

João Marques do Rego 

João de Deus de Castro 

Miguel de Araujo Rosa 


e cs 
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Manuel Martins do Rego 
Manuel Percira 


Caetano Josc Cabral 


1809, Jan.; Mar.; Dez. 

Carlos Jose Pereira - Alferes-Mor 
cescrivao da Camara e Fazenda 

João de Deus de Castro 

D. Antonio de Eça 

Caetano Jose Cabral 

joão Marcos do Rego 

Miguel de Araujo Rosa 

Manuel Martins do Rego 

Manuel Pereira 

jose Joaquim Barros = Escrivão 


Antônio Joaquim de Oliveira Matos 


1810, Nov.; Dez. 

Carlos Jose Pereira — Alferes Mor 
ec escrivão da Câmara e Fazenda 

D. Antonio de Eça 

Bernardo Gomes de Lemos 

Domingos Pio Marques 

Agostinho Antonio Spada 

Simão Vicente Rosa 

Jose Joaquim Barros 


Ratacl Botado de Almeida 


1811, Dez. 

Carlos Jose Pereira — Alferes-Mor 
e escrivão da Camara e Fazenda 

Manuel Homem de Carvalho 

helix Rangel 

Ramundo Nicolau Vieira 

Manucl Pereira 

Felix Josc Coimbra 


Agostinho Jose de Miranda 


1812, Dez. 
Carlos Jose Pereira — Alteres-Mor 
cescrivão da Câmara e Fazenda 


Amonio Pereira 
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Horiano António Rangel 
Manuel Homem de Carvalho 
Faustino Coclho dos Santos 
Antonio Jose Gonçalves Pereira 
Simão Vicente Rosa 

Jose Baptista de Miranda e Lima 
Manuel Martins do Rego 

Luis João de Almeida 

Ratacl Botado de Almeida 
Manuel Pereira 


João de Deus de Castro 


1813, Out. 

Carlos Jose Pereira — Alferes Mor 
CeEsCTIVÃO 

Sunão Vicente Rosa 

Jose Baptista de Miranda e Lima 

Manuel Martins do Rego 

Luis João de Almeida 

Ratacl Botado de Almeida 

Manuel Pereira 

João de Deus de Castro 

Antonio José de Vasconcelos 

Jose Huct''* 


Jose Joaquim Barros 
I814 


1815, Abr. 

Carlos Jose Pereira — Alferes Mor 
e escrivão da Câmara e lazenda 

Antonio Jose de Vasconcelos 

Simão Vicente Rosa 

Raimundo Nicolau Vicira 


Manuel Pereira 


218 


Pedro Huet aparece na lista de 


donativos para a Corte. Era um 
negociante de Manila com interesses 
em Macau e com ligações comerciais a 
Manuel Pereira (Ver A. H. Martins do 


Vale — Portugueses em Macau, p. 159). 
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Manuel Matias do Rego 

lose Joaquim Barros 

Nicolau Tolentino de Pina - Porteiro 
da Alfândega 

Joaquim Vieira Ribeiro = Escrivao 
do Peso 


Jose Simão - Sargento Mor das Milhcias 


1816, Nov.; Dez. 

Carlos José Pereira — Alferes-Mor 
e escrivão da Câmara e Fazenda 

Luis Jose de Almeida 

Manuel Martins do Rego 

Felix José Coimbra 

Bernardo Gomes de Lemos 


Domingos Pio Marques 
“ 


1817, Dez. 

Carlos José Pereira - Alferes-Mor 
e escrivão da Câmara e Fazenda 

D. António de Eça 

António José de Vasconcelos 

António Joaquim de Oliveira Matos 

Raimundo Nicolau Vieira 

Ralacl Botado de Almeida 


1818, Dez. 

Carlos Jose Pereira — Alferes-Mor 
e escrivão da Câmara e lazenda 

Ielix Vicente Coimbra 

Simão Vicente Rosa 

Manuel Martins do Rego 

Bernardo Gomes de Lemos 


Jose Joaquim Barros Júnior 


1819, Nov. 

Carlos Jose Pereira — Alferes-Mor 
cescrivão da Camara e Fazenda 

Luis João de Almeida 

lose Joaquim Barros Júnior 

Miguel de Araújo Rosa 


Jose Severo da Silva Teles 


Erancisco Antonio Pereira da Silveira, 
comendador 

Joaquim dos Remédios 

Miguel de Araújo Rosa 

Vicente de Paulo Barros 

Helix Vicente Coimbra 

Januario Agostinho de Almeida 

Jose Franco 

Antônio Jose de Vasconcelos 

Manuel Joaquim Barradas de Azevedo 

Simão Vicente Rosa 

D. Antônio de Eça 

(Dez.) 

Simão Vicente Rosa 

Manuel Martins do Rego 


Bernardo Gomes de Lemos 


Jose Joaquim Barros Júnior 


1820, Ago.; Nov. 

Carlos Jose Pereira - Alferes Mor 
e escrivão da Camara e Fazenda 

Luts João de Almeida 

António Joaquim Cortela 

Horiano Antônio Rangel 

Miguel de Araujo Rosa 

belix Vicente Coimbra 


1821 


1822, Out. 

Carlos Jose Pereira - Alferes-Mor 
e escrivão da Camara e Hazenda 

Domingos José Gomes 

Paulino da Silva Barbosa 

Antônio dos Remédios 

Paulo Vicente Belo, Juiz 


Erancisco Jose de Paiva 


1823, Mar. 
Paulino da Silva Barbosa 
António dos Remédios 


António Joaquim da Costa Basto 
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Paulo Vicente Belo Juiz 


João de Deus de Castro 


1824, Dez. 

Carlos Jose Pereira — Alleres Mor 
cescrivão da Camara c bazenda 

Simão Vicente Rosa! 

Domingos Pio Marques, comendador 

Administrador da Alfândega 

Raimundo Nicolau Vieira 

Joaquim António da Silva 

Vicente de Paulo Barros 

belix Vicente Coimbra 


Jose Baptista de Miranda e Lima 


1825, Fev. 


Carlos Jose Pereira, cavaleiro da 


Ordem de Cristo - Alteres 
Mor e escrivão 
da Camara e Fazenda 

António Joaquim Cortela 

Jose Severo da Silva Teles 

Francisco Antonio Pereira da Silveira. 
comendador 

loaquim dos Remédios 

Miguel de Araujo Rosa 

Vicente de Paulo Barros 

Pelix Vicente Coimbra 

(Nov) 

Caros Cavaleiro da 


Jose Pereira, 


Ordem de Cristo — Alteres Mor é 
escrivão 


da Câmara c Fazenda 


“lendo falecido o ouvidor Miguel de 


Arriaga à 13 de Dez. de 1824, “fica a vara 
da Ouvidoria, e mais annexos, o Juiz mais 
velho Simão Victe Roza na forma do 


Alvará de regimento da mma Ouvidoria” 


APÊNDICES 


PARTE II 
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VOLI 


Obs.: Não estão aqui todas as reuniões 
havidas durante os 25 anos do nosso 
estudo. Apenas nos preocupâmos em 
colher amostragens referentes a 1 ou 2 
reuniões por ano (e sempre que possível 
no início e no final de cada ano) para 
termos uma ideia dos vereadores que 
fizeram parte da Elite Camarária de 
Macau. Não encontramos dados para os 
anos de 1801, 181 4e 1821, mas pensamos 
que não é relevante para este efeito, 


Fontes: 
AHU, 
[Representação do Senado de Macau 


Macau, cx. 22, doc nº 29 
ao Principe Regente de Portugal, 1802, 
Fevereiro]; AM, vol. IV, nº 6 (Dez. 1965), 
pp. 380-382; AM, vol. XVI, nº 5 (Maio 
1972), pp. 282--288; AM, vol. XVIL nº 6 
(un. 1972), pp. 303-334 e 343-362; AM, 
vol. XVII, nº 2 (Ago. 1972), pp. 81-82; 


AM, vol. XVII, nº 5 (Nov. 1972), pp. 285. 
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Documento 33 


Relação das Viúvas e Órfãos que recebem apoio 
da Santa Casa da Misericódia 
(1810-1812) 


Inácia Caetana de Sousa, viúva de António Gonçalves Guerra fecal 
Angélica Maria Gonçalves Guerra, filha do dito 4 
D. Ana Caetana de Sousa, vitiva de António José Pereira 

Maria Isabel da Costa, viúva de Francisco José da Cunha 

Isabel Miranda de Sousa, mulher de Paulo Miguel de Brito 


Antónia Victória de Mug.[?), filha do defunto Miguel de Ss.* 
| Mug. [?] 


Ana Dutra Viana, viúva de Joaquim Fernando Salg. 


| Florentina Alves Baptista, filha do defunto Francisco Baptista 


Francisca Baptista, viúva de José Antunes da Gama 


Maria Rita da Gama, filha do dito 


Ludovina Alves Baptista, filha do defunto Francisco Baptista 
| Maria Josefa Taveira, filha do defunto Lourenço Taveira 
| Ana Rita Taveira, filha do dito 

Rita Dias, viúva de Francisco Gonçalves Dias 
| Umbelina Dias, filha do dito 

Quitéria Dias, filha do dito 


Francisca Dias, filha do dito 


“= No doc. consultado diz-se o seguinte: “Louvo os sentimentos da Meza [da Sta. Casa) em 
querer ampliar a destribuição, reduzindo a menos porção a medida, que eu havia calculado para 
a destribuição do arros, como da Relação que me enviou; |...) e de mais quando se trata só do 
primeiro alimento, que em todos hé igual, por isso recommendo que contadas as almas não 
seja menos de três gantas a porção taxada a cada huma...|” (AHU, Macau, cx. 33, doc. nº 34, 
Anexos: Doc. E). A explicação do termo ganta só a conseguimos encontrar em Gaspar Frutuoso 
= Livro Segundo das Saudades da Terra, pp. 190-191 “,.. 0 arroz, mantimento comum e peculiar 
de todos os povos dessas partes do Sul (porque em nenhuma se dá trigo, senão na China), ser tão 
pouco o que nestes cercos [de Malaca] houve, que valeram um cruzado duas gantas [subinhado 
nosso] dele (medida de que se em Malaca usa, de sete o alqueire), valendo, de ordinário, na paz 


setenta até cem gantas de arroz” 
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Ana Maria Postario [?], viúva de Manuel Ribeiro 

Cândida Ang. Dias, viúva de Vicente José Pereira de Campos 
Severina Dias, filha do dito defunto 

Rosaura Vieira, viúva de Lourenço da Costa 

Florinda Rodrigues, viúva de Lizardo da Costa 

Joana Rita, filha do det. António Vicente Pereira de Campos 
Clara Antónia Teixeira, filha do def. António Teixeira 

Maria Dias, viúva de Joaquim Ferreira da Rosa 


Joana de Vitória[?] Pereira de Campos, filha do defunto 
Lourenço da Gama 


Clara da Luz, filha do dito defunto 

Antónia Caldeira, viúva de Silvestre da Rocha 
Ana Joaquina Gomes, viúva de José Maria de Almeida 
Vicência Maria da Cruz, filha do dito defunto 


Maria Rita de Assumpção, viúva de José Maria de Jesus 


Ana Pereira, filha do def. Francisco Pereira 

Rita da Cunha, filha do defunto Domingos da Cunha 
(1: folha) 

Ana Maria Joaquina, filha do defunto Simão Nunes 
Félis Nunes, filho do dito defunto 

Ana Xavier, viúva de Agostinho Xavier 


Genoveva Antunes, viúva de José Pereira da Costa 


Regina dos Remédios, filha do defunto José dos Remédios 


Joseta Pereira, viúva de António de Lima 

Ana Rita de Lima, filha do dito 

Rosa Maria de Lima, filha do dito 

[?] de Ramos, filha do defunto João Jerónimo 

Maria dos Remédios, filha do dito defunto 

Maria Isabel de Macedo, filha do defunto João de Macedo 


Isabel de Sousa, viúva de João Xavier dos Santos 
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Mariana Francisca Xavier, filha do dito 

Maria Francisca Xavier, filha do dito 

Lucindra Paula Pereira, filha do defunto Antônio Pereira 
Vicência Pereira da Cruz, viúva de Lourenço de Almeida 
Faustina de Almeida, filha do dito 

Vicência Maria da Cruz, filha do dito 

Joana Rita, filha do dito 

Victória Portario|?], viúva de Joaquim da Fonseca 
Mariana da Fonseca, filha do dito defunto 

Joana Pires Viana, filha do defunto João Pires Viana 
Rosa Maria Xavier, filha do defunto Inácio Xavier 
Domingas Pires Viana, viúva de Joaquim José Ribeiro 
Ana Quitéria Pereira, viúva de Francisco Rangel da Costa 
Ana Maria Pires Viana, viúva de Pedro António de Pina 
Rosa Maria de Pina, filha do dito defunto 


Antónia Francisca de Mag.[?] Mexias, filha do defunto José 
Mag.|?| Mexias 


Senhorinha de Malta, filha do defunto Miguel de Malta 
Ana Clara Leal, viúva de Jacinto de Sousa 

Micaela Francisca Rodrigues da Costa, viúva de José Moniz 
Margarida do Rosário, viúva de Jacinto do Rosário 
Quitéria Clara, mulher de Manuel Pereira 

Rita Teresa de Abreu, viúva de José Martins 


(2º folha) 


Augusta Vieira, viúva de José Gonçalves 


Ana Simões, viúva de João Francisco Simões 

Antónia S. de Andrade, viúva de Manuel José da Costa 
Ana Margarida da Costa, filha do dito 

Lourência da Costa, filha do dito 


Antónia Grinalda, viúva de Agostinho da Luz 
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74 Inácia Francisca Simões, viúva de Caetano Alberto 6 

75  Atomásia de Moraes Pegado, viúva de Joaquim da Costa 6 
Mendonça 

76 Ângela Vieira, viúva de Lourenço Luís de Barros 6 

77 Joaquina Josefa Siqueira, filha do defunto Alexandre Manuel 6 
Siqueira 

78 | Ana dos Remédios, viúva de Bartolomeu Dias d 


79 | Francisca Vieira Dias, filha do dito 
80 | Luísa Dias, filha do dito 9 


81 | Rosa Maria Dias, filha do dito 


82 | Inácia do Rosário, viúva de Luis José Dias d 
83 | Ana Maria de Jesus, filha do detunto Apolinário Xavier 4 
84 | Joana Josefa de Santa Cruz, filha do dito 4 
85 | Rita da Costa, viúva de José Lopes da Fonseca q 
86 | Ana D[?), viúva de José Xavier 4 
87 Rosa Xavier, filha do defunto Joaquim Xavier 3 
88 Clara Xavier, filha do dito defunto 3 
89 “Teodora ??, viúva de António Pinheiro 3 
90 Firmiomal?] Rita Rosa, , filha do det. Manuel da Rosa 3 
91 Margarida Antónia Morais, viúva de Alexandre Gonçalves 6 
92 | Ana Isabel, filha do dito 
93 Ângela Rodrigues, viúva de Filipe da Cruz 3 
94 | Joana Xavier, filha do defunto Bernardo Xavier 3 
95 | Pertonília Gomes, viúva de Faustino Ribeiro 3 
96 : Isabel Josefa Ribeiro, filha do dito 
97 | Lucinda Ribeiro, filha do dito 6 
98 | Benvinda Ribeiro, filha do dito 
99 | Maria Rita, filha do defunto Manuel António 3 
100 Josefa Pereira, viúva de Domingos da Rosa 3 
(3º folha) 367 
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101 Rita V. da Conceição, viúva de Vicente da Cruz 
| 

102 | Ana de Sousa, viúva de Joaquim de Sá 
| = = as 

103 | Bernardo da Costa Louro, aleijado 


104 Ana Maria Pegado, viúva de Manuel Dias Simões, 
com 2 filhas 


105 | Maria dos Remédios, filha do defunto José dos Remédios 
106 | Juliana dos Remédios, filha do dito 
107 | Joana Crispina, viúva de Feliciano, com 2 filhas 
108 | Rita Vicência Gonçalves, viúva de Atanásio do Rosário 
109 | Ângela Vieira, viúva de Inácio Xavier 
| 
| 10] Clara da Luz, viúva de Inácio Vieira Ribeiro, com 4 filhas 
H11| Joaquina Vieira, viúva de Francisco Sancho [?] 
2 | Clara Jorge, viúva de Vicente José de Noronha 
113 | Ana Maria Dias, viúva de João Osório 
114| Agostinha Correia, viúva de Filipe Correia de Liger 
[15 Antónia Baptista, viúva...... 


116 | Cândida Maria, mulher de Nicolau, que está em S. Lázaro 


] 


H7. Caetana Selestina da Cunha, filha do defunto João de Sousa 


118/?? Rodrigues, viúva de Inácio Bom...[?), com 3 filhas 
119 Joaquina Alves, cega 

120 | Luisa Pereira, aleijada 

Inácia, ia com 1 filho 

122 Rita Margarida da Veiga 

123 Clara Rita da Silva[?], viúva de João José dos Reis 


124| D. Isabel Machado de Mendonça, fil. do defunto Joaquim 
Machado de Mendonça 


125 | Rita Dias, viúva de José da Rocha, com 1 fil. e 3 fls. 
| de menor idade 


126 | Isabel Maria dos Remédios 


127 | Antónia Siqueira, viúva de José Siqueira 


| 128 | Maria Antónia Siqueira, órfã 
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129 Efigénia Vicência do Rosário, viúva de José Peregrino Leal 
130 | Rita Vicência de Sousa, viúva de Manuel António 
131, Mariana de Sousa, filha de Joaquim de Sousa 


132 Antónia Siqueira Gama[?], filha de Francisco da Gamal?] 


133| Inácia de Vila Nova, viúva de Manuel António 
| 


134 Rita dos Santos 
(4º folha) 
Eugénia do Espírito Santo, com 2 filhas 
Vicência Joana, marido ausente, Domingos Inácio Pereira[?] 
“Ana Rita, viúva de Jacinto Vilal[?] 
Rosa Maria Salgado, filha do defunto João Fernandes Salgado 
Isabel Antónia Maria Pereira de Campos 
Delfina Maria Pereira de Campos 
Rita Lourência Leal 
Maria Gomes, filha do defunto José Tristão 
Rita Baptista, viúva de Francisco Pereira 
Clara Ferrão, viúva de Agostinho Homem Vieira[?) 
Maria Madalena Fernandes, filha do defunto António Vicente 
Fernandes 
Isabel Antónia Martins e Ursula Eugénia Martins, filhas 
de Ant.” Martins 


(AHU, Macau, ex. 33, doc. nº 34, [81 1, Dez, 28. Anexos: Doc. E - “Relação das Viúvas e Ófãos que recebem 


apoio da Sta, Casa da Misericórdia de Macau”), 
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